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Apresentação

A edição do CADERNOS PROARQ 11 marca o ano 
de 2007, quando são comemoradas as duas dé-

cadas de criação do Programa de Pós-Graduação em 
Arquitetura da FAU/UFRJ. 

Esta ocasião consolida amplo reconhecimento 
acadêmico e social, pois o Programa sempre teve 
em vista a formação de pesquisadores envolvendo a 
base prática e teórica específica e, ao mesmo tempo, 
diversificada que configura o campo da Arquitetura e 
do Urbanismo. 

Os artigos que compõem o CADERNOS 11, além 
de expressar os graus de desenvolvimento das disser-
tações e teses, registram a integração das temáticas 
abordadas pelos professores e alunos do Programa 
em trabalhos técnicos. 

Ao ampliar o Conselho Editorial e agregar textos de 
colaboradores externos, o CADERNOS 11 anuncia o 
futuro e também reflete a atualidade da produção das 
linhas de pesquisa e os objetivos alcançados.

Mauro César de Oliveira Santos 
Coordenador do PROARQ



6 Cadernos PROARQ - 11

Ambientes de Saúde
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Humanização, imagem e caráter dos espaços de saúde

Patrícia Biasi Cavalcanti
Giselle Arteiro Nielsen Azevedo
Cristiane Rose Duarte

INTRODUÇÃO

A satisfação dos usuários em relação ao espaço fí-
sico é de grande relevância nos estabelecimentos de 
saúde, razão pela qual a sua humanização tem sido um 
tema amplamente discutido na literatura e em eventos 
acadêmicos e profissionais recentes. 

O desgaste fisiológico e emocional pelo qual passa 
a maioria dos pacientes, refletindo-se também sobre 
familiares e visitantes, bem como a exaustiva rotina 
do corpo médico e de enfermagem devem ser consi-
derados no desenvolvimento de projetos. O espaço 
físico não poderá eliminar o sofrimento do paciente, 
mas pode contribuir para melhorar o seu bem-estar e 
o dos funcionários através da criação de um ambiente 
mais humanizado e adequado às suas expectativas e 
necessidades. 

Dentre as formas como a humanização do espaço 
hospitalar tem se expressado recentemente, pode-se 
citar a busca por uma ambiência interna e externa o 
menos ‘institucional’ possível.  Assim, é comum ob-
servar projetos arquitetônicos e artigos científicos que 
recomendam que edifícios hospitalares tenham apa-
rência residencial, hoteleira, comercial ou no caso dos 
estabelecimentos pediátricos, através de ambientes 
temáticos. 

Pretende-se aqui refletir sobre a aparência adotada 
por estas instituições como forma de humanização e 
sua relação com aspectos como a imagem e o caráter 
do espaço. 

O trabalho está fundamentado em uma revisão de 
literatura sobre imagem, caráter e humanização dos 
espaços de saúde, com ênfase em conceitos oriundos 
da psicologia ambiental .

IMAGEM E CARÁTER EM ARQUITETURA –  
MARCO TEÓRICO

Estudos na área de psicologia ambiental têm com-
provado que a imagem que formamos de um ambiente 
orienta a apropriação que dele fazemos. A própria per-
cepção do espaço envolve um processo de avaliação 
de acordo com nossas expectativas e valores. Assim, 
nossa percepção da cidade de uma determinada cida-
de será diferente se nela formos a passeio ou a traba-
lho, pois as expectativas criadas e as imagens evoca-
das anteriormente à viagem serão muito distintas em 

uma ou outra situação, influenciando nossas atitudes e 
comportamentos posteriores (FISCHER, 1984; RAPO-
PORT, 1978; TUAN 1980). 

Os indivíduos “projetam” sobre o espaço sentimen-
tos e significados internalizados, os quais correspon-
dem à apreensão que fazem dele, seu nível de satisfa-
ção ou insatisfação. Deste modo, todo espaço tem um 
valor social, simbólico e cultural, os quais podem ser 
melhor compreendidos pelo estudo da percepção e do 
comportamento dos usuários. De acordo com Fischer 
(1984, p. 105): “Não existe, assim, espaço vazio ou 
neutro do ponto de vista psicológico: todo o espaço 
veicula significados que dependem tanto do conjunto 
arquitetônico como do contexto social”. 

Dentre os muitos significados que a imagem de um 
objeto ou espaço revela, pode-se citar a função utilitá-
ria, isto é, explicitar o uso ao qual se destina. A função 
utilitária facilita nossa compreensão do espaço e nos 
auxilia em sua utilização. Por exemplo, entendemos 
que uma edificação que estamos vendo pela primeira 
vez é uma igreja a partir do momento que observamos 
nela semelhanças com outras igrejas que já vimos an-
teriormente (ECO, 1987).

Mas Eco (1987) destaca que tão importante quanto 
a função utilitária é a função simbólica. Para o autor, 
a Arquitetura é um meio de comunicação de massas 
à medida que conota ideologias, isto é, tenta persua-
dir as pessoas sobre modos de vivenciar os espaços.  
Segundo Eco (1987, p. 225): “A Arquitetura move-se 
numa sociedade de mercadorias; está sujeita as de-
terminações de mercado, mais do que as outras ativi-
dades artísticas e tanto quanto os produtos da cultura 
de massa”. 

Também para Baudrillard (1972) a função social-
simbólica de um objeto, como, por exemplo, expres-
sar o status de seu proprietário, é mais determinante 
de seu valor do que a própria utilidade. O fato de que 
um objeto é inútil ou supérfluo pode dar ainda maior 
prestígio ao seu proprietário do que objetos utilitários. 
Por exemplo, uma sala de estar com uma profusão de 
objetos decorativos, por demandar um grande esforço 
para limpeza e manutenção, acaba sendo ainda mais 
representativa de uma classe social abastada.  O sim-
ples fato de que se têm condições financeiras para 
manter uma sala assim, pode ser o significado que o 
usuário pretenda expor para a sociedade.
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As edificações estão, portanto, carregadas de sim-
bolismos, sendo que suas imagens - exterior e interior 
- são expressões dos valores de seus usuários (simpli-
cidade, ostentação, privacidade, exposição,...) (MAR-
CUS, 1974).

O caráter por sua vez, corresponderia ao signifi-
cado existencial do espaço, expresso através de sua 
imagem. Quando há uma correspondência entre o ca-
ráter e o potencial do espaço, isto é, quando o espaço 
“condensa” significados, este se torna um Lugar. Com 
freqüência o caráter de um local é definido pelo uso 
de adjetivos, como por exemplo ‘aconchegante’ para 
se referir ao lar (NORBERG-SCHULZ, 1980; TUAN, 
1980)

Para Norberg-Schulz (1980) o caráter é um atributo 
essencial, pois está relacionado a duas funções bási-
cas: orientação e identificação, permitindo ao indivíduo 
se apropriar e ter a sensação de pertencimento. Ainda 
de acordo com o autor, diferentes tipos de atividades 
se expressam através de caráteres distintos. O autor 
exemplifica, que um “caráter solene” é algo que se 
pode esperar de uma igreja, e “festivo” de um salão de 
bailes. Isto é, o caráter corresponderia a atributos de 
um lugar que deveriam ser coerentes com a função à 
qual se destina. 

De acordo com Rivlin (2003), todos os ambientes 
têm identidade ou caráter, o qual é muito importante 
por que sugere determinados tipos de comportamento 
e percepções. A relação entre os atributos do espaço 
e seu impacto sobre as pessoas não é determinísti-
ca, nem tão pouco facilmente mensurável. Porém en-
tende-se que o caráter dos lugares, contribui também 
para conformar a identidade dos seus usuários assim 
como é por ela conformado.  

O caráter é, portanto um importante critério para 
a avaliação da qualidade de uma obra em Arquitetu-
ra, contribuindo para a legibilidade necessária a sua 
compreensão e utilização. Ele está relacionado à co-
erência entre as funções utilitária e sócio-simbólica da 
imagem do espaço e a forma como elas efetivamente 
são expressas arquitetonicamente.

IMPORTÂNCIA DA HUMANIZAÇÃO DO AMBIENTE 
HOSPITALAR 

A permanência em um hospital é por si só causa 
de stress para muitas pessoas. O distanciamento dos 
familiares e amigos, a doença e o processo de trata-
mento, a redução da autonomia e da privacidade são 
algumas das razões que acentuam o estado psicológi-
co fragilizado do paciente.

As características do ambiente também podem pro-
vocar incômodo ao indivíduo, denominado stress am-
biental. Destacam-se dentre as causas mais freqüen-
tes de stress ambiental em hospitais (KOPEC, 2006; 
MALKIN, 1991):
• a falta de familiaridade com o novo ambiente, de-

corrente do processo de hospitalização, por vezes 
traumático;

• a impossibilidade de controle sobre o espaço, quan-
do este demanda esforços significativos do indiví-
duo para que possa utilizá-lo, comprometendo sua 
auto-estima; 

• a ausência de estímulos sensoriais devido à mono-
tonia e repetitividade frequentemente característica 
dos ambientes internos;

• os prejuízos acarretados à privacidade e à identi-
dade do indivíduo, através da estadia imposta em 
ambientes coletivos e da dependência do paciente 
em relação aos funcionários para a realização de 
cuidados pessoais.
Os especialistas têm sugerido recentemente, que a 

arquitetura hospitalar deve não apenas evitar o stress 
ambiental, como pode efetivamente contribuir para 
a recuperação do paciente (BAIER, 1995; HERMAN 
MILLER, 2007; ULRICH E ZIMRING, 2007). Passou-
se então a entender o hospital como um ambiente de 
suporte total ao tratamento, isto é, como um instru-
mento terapêutico em si, sendo a humanização uma 
característica indispensável. 

O ambiente físico também influi na atuação do cor-
po médico e de enfermagem, devendo favorecer o de-
senvolvimento de suas atividades. Ao colaborar para a 
saúde mental e psicológica dos funcionários, o espa-
ço contribui para a sua satisfação e potencializa uma 
maior produtividade, o que se reflete no atendimento 
aos pacientes. 

Além disso, a qualidade da arquitetura hospitalar é 
fator fundamental para que a instituição assegure uma 
posição estratégica no mercado. Com o crescimento 
do número de clínicas e pequenos hospitais, aumen-
tam as possibilidades de escolha do paciente. Embora 
o nível do atendimento médico seja o principal critério 
que determina esta escolha, as características do am-
biente físico também influem.

Para que esses objetivos sejam alcançados, o de-
senvolvimento de projetos na área da saúde não pode 
se limitar à satisfação das necessidades funcionais, 
em geral priorizadas em relação às demais. Deve-se 
dar ênfase à ambiência, isto é, a qualidade do espa-
ço físico resultante da proposta e seus efeitos sobre o 
comportamento dos usuários (ITTELSON, 1973).

Dentre as muitas recomendações possíveis para 
garantir a qualidade desejada ao ambiente hospita-
lar pode-se destacar (KOPEC, 2006; MALKIN, 1977; 
MCKAHAN, 1998; PREISER, 1991):
• proporcionar o conforto lumínico, sonoro e higro-

térmico no interior do edifício;
• possibilitar ao paciente realizar escolhas e contro-

lar as condições ambientais (abrir janelas, apagar e 
acender a luz, utilizar o telefone...);

• garantir boas condições de orientabilidade e legibi-
lidade;
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• promover a estimulação sensorial (equilíbrio, tato, 
visão, audição e paladar-olfato) dos usuários do es-
paço, o qual deve apresentar características como 
dinamismo e interesse;

• assegurar a integração interior-exterior, possibili-
tando a visualização e o contato com a natureza;

• incorporar elementos artísticos e decorativos ao es-
paço;

• dar as condições necessárias à privacidade do pa-
ciente;

• permitir aos pacientes personalizar seus quartos e/
ou espaços coletivos, por exemplo, dando condi-
ções para que tragam objetos pessoais;

• favorecer a manutenção do convívio com os fami-
liares (acomodação para pernoite, mobiliário con-
fortável para visitantes, áreas de convívio e des-
canso,...).
Contribuir para o resgate da escala humana na ar-

quitetura hospitalar, e consequentemente proporcionar 
o bem-estar dos pacientes e dos demais usuários é, 
portanto, uma preocupação cada vez mais presente na 
arquitetura hospitalar. Além das alternativas de projeto 
já citadas, a humanização tem se manifestado através 
da preocupação em romper com uma aparência tipi-
camente institucional, buscando em outras tipologias 
arquitetônicas referências que possam ser incorpora-
das aos projetos de estabelecimentos assistenciais de 
saúde.

AS ABORDAGENS ATUAIS DA HUMANIZAÇÃO 
DOS ESPAÇOS HOSPITALARES 

Dentre as possíveis formas de humanização da ar-
quitetura hospitalar interior e exterior têm se destaca-
do a busca por assemelhar-se à ambiência residencial, 
hoteleira, comercial ou a incorporação da fantasia ao 
ambiente hospitalar, sendo esta última mais freqüente 
em estabelecimentos pediátricos. 

As publicações em periódicos nacionais e interna-
cionais, bem como as recomendações dos especia-
listas e arquitetos especializados em projetos hospi-
talares, tem repetidamente sugerido que o espaço 
hospitalar deva assemelhar-se ao de um lar ou ao de 
um hotel (KOPEC, 2006). É o caso da declaração da 
projetista de interior Blair Spangler para a revista Archi-
tectural Lighting (SPANGLER apud LINN, 1990, p.38): 
“Certamente não há razão pela qual um hospital não 
possa invocar alguns tipos de associações inconscien-
tes: uma visita a um hotel a qual é associada a férias, 
ou sugerir a amistosidade de seu próprio lar”.

Diversos profissionais acreditam que o hospital 
deve parecer-se e funcionar como um hotel, proporcio-
nando o máximo de conforto e comodidades possíveis 
aos seus usuários (DENISTON, 1991). A própria área 
de internação tem sido denominada em muitas publi-
cações como área de hotelaria hospitalar, e a palavra 
paciente substituída por cliente ou hóspede.

Esta tendência de aproximação à imagem de um 
edifício hoteleiro ou de um shopping center, oriunda de 
países desenvolvidos, tem se concretizado em propos-
tas como os suntuosos átrios com iluminação diurna 
lateral e zenital e em ambientes de uso coletivo com 
aparelhos de iluminação, mobília e materiais sofisti-
cados de acabamento. Assim, tanto os investimentos 
iniciais são altos, quanto serão os custos de manuten-
ção.

A busca pela semelhança com o lar, por sua vez, 
visa proporcionar o caráter de ‘aconchego’ que fre-
quentemente o caracteriza. No que se refere à edifica-
ção, esta proposta vem se expressando através da uti-
lização de aberturas mais adornadas, cortinas, objetos 
decorativos, mobiliário e acabamentos com aparência 
tipicamente residencial. Em hospitais estrangeiros, até 
mesmo a utilização de carpete como revestimento de 
piso têm sido observada, cabendo destacar que nestes 
locais dispõe-se de tecnologia e recursos adequados 
para sua manutenção.

Uma terceira tendência sugere a incorporação da 
fantasia ao ambiente hospitalar, que pode ser cons-
tatada principalmente nos hospitais pediátricos norte-
americanos. No caso destes hospitais, cria-se uma 
espécie de cenário, que lembra os parques infantis. 
Os ambientes internos são concebidos com alguma 
temática, buscando-se explorar uma estética com forte 
apelo lúdico, de forma que o projeto de todo o espaço 
acaba resultando bastante complexo e dispendioso. 

A aproximação da arquitetura hospitalar à hoteleira, 
residencial, comercial ou dos parques infantis parece 
freqüentemente estar relacionada a uma elevação dos 
custos iniciais e de manutenção da edificação. Se por 
um lado esta estratégia pode ser de fato uma das for-
mas para se alcançar o resgate da escala humana, por 
outro lado torna-se difícil sua aplicação em instituições 
financiadas pela administração pública ou focadas no 
atendimento de uma população de baixa renda. 

A adoção de um projeto de interiores muito sofis-
ticado e de difícil manutenção é inviável para uma 
parcela significativa de hospitais, nos quais a raciona-
lização dos recursos financeiros é um dos requisitos 
fundamentais de projeto e da própria “sobrevivência” 
da instituição. Esta situação é muito freqüente no caso 
dos hospitais nacionais devido às grandes restrições 
econômicas que atualmente enfrentam, sendo tão es-
cassos os recursos para execução de novas obras, 
quanto para manutenção de edificações existentes. 

Além disso, o caráter do espaço, isto é, a forma 
como a imagem do edifício transmite suas funções, es-
pecialmente a utilitária, pode ficar comprometido quan-
do um hospital assemelha-se a espaços destinados a 
outros usos. O entendimento de que um hospital deva 
parecer com uma residência ou hotel nega a própria 
natureza do espaço, seu significado existencial, e as-
sume que este não pode simultaneamente transmitir 
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sua função e proporcionar conforto e bem-estar aos 
usuários. Além disso, quando a imagem do espaço 
de saúde não corresponde ao caráter esperado pelos 
usuários, fica prejudicada sua capacidade de orienta-
ção e identificação. 

Cremos que seja possível encontrar na própria na-
tureza e demandas do atendimento à saúde uma 
imagem do hospital que seja própria e individual. 
Cremos também que não se deve buscar prescre-
ver algo que pudesse servir para todo tipo de es-
tabelecimento assistencial de saúde. (CLEMESHA, 
2003, p.2)
A arquitetura hospitalar atual está mais orientada 

para ‘vender’ a imagem dos estabelecimentos de saú-
de para as classes média e alta do que para a própria 
funcionalidade e bem-estar dos usuários, originando 
conflitos de uso neste processo.  Os profissionais do 
marketing buscam explorar uma imagem o menos ins-
titucional possível para os espaços de saúde, visando 
melhorar sua inserção em um mercado que é muito 
competitivo. Porém suas preocupações geralmente 
concentram-se na relação entre a imagem e o retorno 
financeiro, e raramente priorizam as necessidades dos 
usuários como foco dos projetos (CLEMESHA, 2003; 
PENNA, 2004).

A humanização dos espaços de saúde ainda é uma 
discussão muito recente e que tem sido equivocada-
mente confundida com o marketing das instituições, 
especialmente das privadas. No entanto, a humani-
zação se expressa efetivamente na medida em que 
se considera o valor do indivíduo e seu bem-estar, e 
não apenas a lucratividade do estabelecimento (CLE-
MESHA, 2003; PENNA, 2004).

Góes (2004) entende que possivelmente é a per-
cepção da saúde como bem de consumo – “simples 
mercadoria” – que poderia justificar a adoção de uma 
imagem similar à de shopping centers para uma clínica 
ou hospital, por exemplo. Essa concepção reflete uma 
abordagem mercadológica da prestação de serviços 
de saúde. 

Contrapondo-se a essas tendências, observam-
se o desenvolvimento de propostas de ambientação 
que dão preferência ao uso de soluções simples e 
eficazes, sem abrir mão de muitos dos princípios de 
humanização supracitados. São exemplos bastante 
importantes, os Hospitais da Rede Sarah Kubistchek, 
desenvolvidos pelo arquiteto João Filgueiras Lima - 
o Lelé. Diferentemente das soluções anteriormente 
apresentadas, as propostas de Lelé visam à criação de 
uma ambiência agradável para os pacientes, através 
da adequada utilização dos recursos naturais de ven-
tilação e iluminação, integração interior-exterior, dispo-
sição de obras de arte em locais estratégicos, entre 
outros. Suas obras constituem-se em modelos para a 
arquitetura hospitalar no país e comprovam ser possí-
vel assegurar a qualidade do espaço interior e exterior, 

sem, contudo elevar custos ou negar a potencialidade 
do espaço de saúde. 

Provavelmente a humanização permanecerá sen-
do um importante critério orientando o desenvolvi-
mento das futuras propostas de arquitetura hospitalar. 
Questiona-se, no entanto, a validade de algumas das 
soluções atuais que se propõem o resgate das escala 
humana, mas que nem sempre são compatíveis com o 
caráter do espaço e com o contexto sócio-econômico.   

CONCLUSÃO

A humanização do espaço físico da instituição cer-
tamente contribui para o bem-estar dos usuários e a 
melhoria da sua imagem, contribuindo para assegurar 
sua competitividade no mercado.

Porém, a humanização dos espaços de saúde tem 
sido muito associada ao apelo à imagem e à ambiên-
cia de outras tipologias arquitetônicas, sugerindo atri-
butos como ‘sofisticação’, ‘conforto’ ou ‘aconchego’. 
Com freqüência, estes edifícios têm sido concebidos 
como uma expressão de valores que a instituição gos-
taria de ter ou apresentar no mercado, exacerbando as 
funções sociais e simbólicas do espaço. 

Como conseqüência, tem-se o fato de que nem 
sempre a função utilitária é facilmente identificável, 
bem como se observa uma elevação de custos de 
construção e manutenção. Assim, estas tendências se 
adaptam melhor ao contexto de países desenvolvidos, 
mas no âmbito nacional restringem-se aos estabele-
cimentos destinados ao atendimento de uma parcela 
muito pequena da população que utilizará o sistema 
de saúde. Na grande maioria das situações de projeto, 
caberá ao arquiteto responsável a busca por soluções 
que racionalizem ao máximo a utilização de recursos 
financeiros e assegurem a sustentabilidade na cons-
trução e conservação do edifício.

Em contraposição a estas tendências, continuam 
sendo desenvolvidos projetos de edifícios de saúde 
que resgatam a escala humana por meio de soluções 
sóbrias, comprovando ser possível a qualificação do 
ambiente interior e exterior sem comprometer o caráter 
do hospital. 

NOTAS

1. O presente artigo resulta de uma discussão ini-
ciada na dissertação de mestrado de uma das autoras 
(CAVALCANTI, 2002) e foi desenvolvido como traba-
lho final da disciplina Projeto do Lugar, ministrada pela 
professora Cristiane Rose Duarte, do Programa de 
Doutorado do PROARQ-UFRJ.
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Considerações sobre a Legislação para a Requalificação de uma 
Unidade de Tratamento Intensivo (UTI)

Liane Flemming
Eduardo Qualharini

INTRODUÇÃO

Uma Unidade de Tratamento Intensivo deveria ser 
configurada de modo a facilitar as demandas de futuras 
requalificações, tanto no aspecto da logística, quanto 
no aspecto da distribuição funcional dos ambientes.

Nas décadas de 50/60, os hospitais de grande por-
te do Rio de Janeiro (públicos e privados) foram provi-
dos de áreas de atendimento diferenciado, equipadas 
com instrumentação permanente e com regras de uso 
específicas, visando atender clientes em situação crí-
tica. Estes espaços vêm sofrendo inúmeras interven-
ções, ora para se adaptarem a novas instrumentações, 
ora para atualizarem os procedimentos médicos, mas 
denota-se que as sistemáticas atualizações no espaço 
edificado e nos procedimentos operacionais atendem 
com precariedade às constantes exigências hodiernas 
da medicina contemporânea. 

Ciente dessas necessidades e prevendo novas 
demandas, fazem-se necessários estudos de plane-
jamentos detalhados das intervenções versus as con-
dições existentes, que normalmente requerem prazo 
exíguo e extremo cuidado físico-biológico, de modo a 
não causar desconforto e prejuízo à sociedade. 

Com a finalidade de regular o projeto de arquitetura 
de estabelecimentos assistenciais de saúde, a RDC nº 
50, de fevereiro de 2002, “Dispõe sobre o Regulamento 
Técnico para planejamento, programação, elaboração 
e avaliação de projetos físicos de estabelecimentos 
assistenciais de saúde”. Este documento é de consul-
ta obrigatória, e visa orientar o profissional de projeto 
sobre as necessidades de cada espaço. 

Toda a análise crítica da norma RDC n. 50 foi ela-
borada de modo a ressaltar informações sobre carac-
terísticas dos Estabelecimentos Assistenciais de Saú-
de - EASs, que são exigidas para o funcionamento de 
uma UTI e que de algum modo possam ser utilizadas 
ao longo da execução de uma obra ou que simplifica-
riam tal serviço.

Já a Portaria Nº 3432 de 12 de agosto de 1998, di-
recionada para as UTIs, pretende estabelecer critérios 
de classificação das UTIs de acordo com a área física 
disponível, sendo um documento-chave na obtenção 
alguns outros parâmetros.

O presente trabalho destina-se a levantar junto à 
legislação pertinente ao projeto e à execução de edifi-

cações hospitalares os parâmetros, exigências e itens 
que indiquem como o processo de alteração dessa uni-
dade deve ser executado, criticar e oferecer um perfil 
do que será necessidade, o que é compulsório e apre-
sentar sugestões do que ainda pode ser acrescentado 
à legislação e à prática executiva.

A partir de observações assistemáticas em algumas 
UTIs gerais no Rio de Janeiro e de Avaliações Pós-
Ocupação efetuadas em uma UTI neurovascular e em 
uma Clínica, foi possível tecer críticas, para certos pa-
râmetros, ao longo da apresentação da legislação. 

A legislação será apresentada de forma cronológi-
ca, de modo a permitir observar as modificações ao 
longo do tempo, salientar o período temporal entre 
elas e apresentar os parâmetros encontrados sobre as 
UTI existentes nas Normas apresentadas.

A legislação apresentada nesse trabalho foi pesqui-
sada no site da ANVISA na internet, a qual disponibiliza 
toda documentação atual e as revogadas, bem como 
as das Secretarias de Saúde do Estado e Município.

CONSIDERAÇÕES SOBRE OS HOSPITAIS NO  
RIO DE JANEIRO

Na pesquisa de textos estrangeiros sobre arquite-
tura hospitalar, para se ter parâmetros de como se de-
senvolve essa questão fora do Brasil, pôde-se concluir 
que os hospitais na cidade do Rio de Janeiro possuem 
um perfil interessante como campus. Diferente do que 
se costuma encontrar nos textos, no Rio de Janeiro os 
hospitais mais importantes se situam em áreas densa-
mente povoadas, já nos EUA e Europa os hospitais, 
de modo geral estão à margem do centro urbano ou 
ocupam grandes áreas em verdadeiros campus. 

A valorização dos terrenos urbanos, o aumento 
no custo operacional, a revisão dos padrões de trata-
mento e uma acirrada competição alteraram o cenário 
dos hospitais na última década. Talvez se devam re-
ver conceitos que norteiam a concepção de projetos 
de edificações hospitalares de modo a adequá-las às 
novas tendências e garantir-lhes numa boa posição no 
mercado.

O aumento do valor comercial dos terrenos urbanos 
e a falta de espaço no entorno das edificações hospi-
talares na cidade do Rio de Janeiro impõem um olhar 
para dentro de sua própria estrutura, a fim de procurar 
reorganizar instalações existentes ou demolir certas 
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partes para reconstruir, bem como ampliar e construir 
novas edificações, onde for possível.

Além disso, o custo de manutenção do complexo 
hospitalar, o uso ininterrupto de energia e a renovação 
do sistema tecnológico de informação causam consi-
derável aumento no custo operacional, o que impõe 
constante preocupação com a otimização de utilização 
dos equipamentos e dos espaços existentes.

Considerando que os hospitais do Rio de Janei-
ro não possuem espaço disponível para ampliação, 
questiona-se, assim como em todo o mundo, sobre a 
ocupação de áreas úteis da edificação hospitalar por 
serviços que podem ser terceirizados, como lavande-
ria e alimentação. Conclui-se, assim, que alguma alte-
ração deverá ser providenciada, de modo a disponibi-
lizar essas áreas nobres para implantação de serviços 
especializados como, por exemplo, o setor de diagnós-
tico que está em constante evolução. 

Existe uma tendência de que toda a estrutura dos 
Hospitais seja alterada, em função das mudanças no 
atendimento ambulatorial. Um item interessante nessa 
discussão é a alteração do modo operacional com re-
lação à circulação de pacientes dentro da edificação: 
ao invés de se transladar o paciente para tratamentos 
diversos, como reabilitação fisiológica ou radiologia, os 
aparelhos vão até o paciente.

Todas essas inovações pressupõem alterações na 
área de internação, que deverão ser ampliadas e seus 
fluxos redimensionados. Isso poderá acarretar altera-
ções no espaço interior, as quais, na maioria das vezes 
não apresentam condições de acréscimo de área. Mas 
o importante é ressaltar que existe a necessidade de 
alteração na distribuição interna e essa passa por um 
projeto e obra, que devem atender a uma legislação 
existente e que pode não atender às necessidades 
hospitalares.

A LEGISLAÇÃO E O PROJETO

Não existe dúvida para qualquer profissional de 
projeto que, já na elaboração do estudo de viabilidade 
ou até mesmo no estudo preliminar, este último acon-
tecendo um pouco mais à frente do programa, é obri-
gatória uma pesquisa na legislação que regula as con-
dições da edificação a ser projetada, a fim de que esta 
possa atender às várias exigências como: dimensões 
mínimas e áreas dos ambientes, vãos de ventilação 
e iluminação, o conforto ambiental, afastamentos late-
rais e frontais entre outros e ter seu projeto aprovado 
pelos órgãos competentes para a sua construção. 

Em um projeto de edificação hospitalar, além de 
se cumprir o código de obras do Município, deverá ser 
atendida a legislação da Agencia Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA), que fiscaliza vários tipos de edifica-
ções como: alimentação, cosméticos, laboratórios e as 
ligadas à saúde como os hospitais, clínicas, etc. 

A ANVISA está ligada ao Ministério da Saúde e foi 
criada pela Lei nº. 9.782, de 26 de janeiro de 1999. 
Além de definir o Sistema Nacional de Vigilância Sani-
tária, funciona como uma agencia reguladora e possui 
uma independência administrativa (ANVISA, 2007).

As agencias reguladoras são o resultado de exigên-
cias sociais e políticas, conseqüência de uma diluição 
da responsabilidade do Estado fornecedor de serviços 
públicos e que passou ao papel de regular as ativida-
des produtivas de interesse público, atuando como 
gestor de recursos e de controle (ANVISA, 2007).

A Legislação

A Organização Mundial da Saúde (OMS) é uma 
agência especializada em saúde, fundada em 1948 
e subordinada à Organização das Nações Unidas e 
o Brasil tem participação fundamental na sua história. 
Criada pela ONU para elevar os padrões mundiais de 
saúde, representantes do Brasil propuseram a criação 
de um “organismo internacional de saúde pública de 
alcance mundial”. Desde então, Brasil e a OMS desen-
volvem intensa cooperação.

A OMS está adotando a nova Carta de Bangkok 
(2005) para a Promoção da Saúde, nesta estão es-
tabelecidas as regras, medidas e compromissos ne-
cessários para conhecer os determinantes da saúde 
em um mundo globalizado. Nesta Carta, estão as no-
vas orientações para a promoção da saúde através 
de políticas coerentes, alianças entre governos, as or-
ganizações internacionais, a sociedade civil e o setor 
privado, de modo a estes assumirem compromissos 
fundamentais.

Para a OMS, os edifícios hospitalares são classifi-
cados em 3 níveis e só a partir do segundo nível – o 
de assistência secundária de 50 a 150 leitos, é que as 
UTIs aparecem, estas com no máximo 6 leitos. Os hos-
pitais de nível 3 – assistência terciária – são os hospi-
tais maiores (de 150 a 200 leitos) e as UTI/CTI, nesse 
caso, possuem de 18 a 24 leitos (Sampaio, 2006)

A Legislação no Brasil

A seguir será exposto um sucinto histórico da legis-
lação na área hospitalar, principalmente em relação ao 
seu espaço físico e projeto de arquitetura.

Na década de 60 é instituída pela primeira vez uma 
resolução que pretende classificar o sistema hospita-
lar, demonstrando uma preocupação em se organizar 
o espaço físico, equipamentos, organização e pesso-
al técnico – a Resolução nº. 300/ DNPS1 (Lamb apud 
Sampaio, 2006).

O Ministério da Saúde, em 1975, através da Lei 
nº. 6229 que “Dispõe sobre a organização do Sistema 
Nacional de Saúde”, mais uma vez tenta organizar o 
sistema através de revisão e reformulação de outras 
publicações anteriores e cria um grupo de trabalho.
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É importante notar que na Resolução SMS nº. 04 
de 17 de julho de 1975 o Art. 1º proíbe que seja feita 
qualquer obra nas Unidades da Secretaria de Saúde, 
mesmo a colocação de Divisórias, pequenas modifica-
ções ou instalações sem que seja previamente ouvida 
a Central de Manutenção e o órgão correspondente de 
nível Departamental (Rio de Janeiro, 2007). 

O Decreto nº. 76.973, de 31 de dezembro de 1975 
dispõe sobre as Normas e Padrões para edificações 
destinadas a Serviços de Saúde, credenciação e con-

tratos com os mesmos, e permite às Secretarias de 
Saúde ou órgãos equivalentes dos Estados, Distrito 
Federal, Territórios e Municípios a aprovação de pro-
jetos e autorização de funcionamento e também às 
Secretarias de Obras o licenciamento para a sua cons-
trução e aprovação (Sampaio, 2006). 

Somente em 06 de dezembro de 1977 é apresenta-
da a Portaria n°. 400 que pretende aprovar as normas 
e padrões de instalação e construção em Serviços de 
Saúde. Nesta estão listadas no item 10 as necessida-
des das UTIs, como demonstrado abaixo:

Hospitais com 50 Leitos até 150 Leitos:
Sendo observada uma área mínima de 10m2/leito, 

a UTI deve estar localizada próxima ao Centro Cirúr-
gico e/ou do Serviço de Emergência e/ou da Sala de 
Recuperação pós-operatória, não exceder 10 leitos e 
ser de acesso fácil e rápido. Para calcular a área míni-
ma necessária para um máximo de leitos a área total 
seria de 188m2

Para a Portaria uma UTI só se justifica em hospitais 
com 100 ou mais leitos ou na¬queles menores espe-

cializados em cirurgia, cardiologia e em emergência e 
recomenda-se a previsão de 1 leito em área isolada, 
com as características próprias de um Quarto de Isola-
mento (que está descrito na norma) e com flexibilidade 
para utilização normal.

A seguir serão colocados algumas especificações 
para UTIs encontradas na Portaria no. 400.

Para os materiais de acabamento de tetos, paredes 
e pisos, estes deverão ser perfeitamente lisos, sem 
frestas ou saliências que possam abrigar partículas de 
sujeira, ainda não faz referencia a necessidade de ar-
redondamento dos cantos.

Sobre as portas, esta descreve além das dimensões 
que permitam a passagem de macas e equipamentos, 
que as do banheiro de pacientes deverão abrir para fora 
do banheiro, garantindo acesso ao banheiro em caso de 
alguma emergência e deverão ser dotadas de fechadu-
ras que poderão ser abertas com facilidade em caso de 
emergência. Todas as esquadrias instaladas no hospital 
deverão ser de fácil limpeza e manutenção e interes-
sante notar que sobre o ar condicionado, em caso de 
não haver um instalado, as janelas devem ser teladas.

As tubulações do sistema elétrico, hidráulico e me-
cânico, necessárias ao abastecimento e à coleta em 
UTI, nunca deverão ser embutidas, mas correrão em 
forros ou pisos falsos, desembocando em poços visitá-
veis, para facilitar a sua manutenção e alteração.

Já existe uma preocupação com relação aos ruídos, 
indicando que em “locais onde houver aglomeração de 
público, fontes de ruído ou vibração deverão ser pre-
vistos revestimentos, de acordo com a norma NB-101 
da ABNT, que impeçam a propagação e reverberação”. 
Ambientes como: refeitório geral, salas de recreação 
e mecanoterapia não deverão estar localizados sobre 
UTIs, “salvo quando forem adotadas medidas de pro-
teção acústica”.

O pé direito útil não deverá ser inferior a 3,00m, não 
computado o espaço para dispositivos de sustentação 
e dutos e não deverá haver tubulação exposta, toda 
ela será embutida.

As instalações elétricas na UTI deverão incluir cir-
cuitos e equipamentos para iluminação geral e espe-
cial, tomadas, sistema de emergência, sinalização, te-
lefones e monitores. 

Sobre a iluminação artificial, “a iluminação geral 
da unidade deverá ser indireta para não incomodar os 
pacientes e de preferência incandescente, para evitar 
interferência da luz fluorescente nos aparelhos biomédi-
cos de telemetria” – é importante ressaltar que na época 
ainda não existiam no mercado os reatores eletrônicos. 
A iluminação de cada leito deverá ser estudada de for-
ma a não perturbar o paciente e permitir claridade sufi-
ciente para o controle de frascos de sucção e registros. 
A circulação entre os leitos deverá ser iluminada por luz 
noturna de vigília, de 5 a 15 lux (um nível baixo, mas 
seguro), embutida na parede a 0.50m do piso.

AMBIENTE ÁREA

Quarto ou área separada por divisória 11.00m2

Sala de Utilidades 8.00m2

Posto de Enfermagem 8.00m2

Depósito de Equipamentos e Material Espe-
cializado

8.00m2

Secretaria 4.00m2

Rouparia 4.00m2

Sala de Serviço 8.00m2

Sala para Médicos 12.00m2

Laboratório 8.00m2

Sanitário anexo à sala dos Médicos 2.00m2

Sala de Espera para Visitantes 8.00m2

Sanitário anexo à sala de Espera para Visi-
tantes 

2.00m2

Sanitário para Pessoal - ambos os sexos (2) 4.00m2

Copa 4.00m2

Sala para Material de Limpeza e Roupa 
Usada    

8.00m2

AREA MÍNIMA TOTAL 99.00 m2

Tab. 1: Ambientes e suas áreas mínimas 
Fonte: ANVISA, 2007.
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Em relação às instalações elétricas, item muito im-
portante nessa unidade pela quantidade e preponde-
rante papel dos equipamentos para a sobrevivência 
dos pacientes, deverão ser previstas as seguintes to-
madas dotadas de dispositivos de aterramento: 
• para cada leito, duas tomadas simples de 110 v, 

uma a cada lado da cabeceira; 
• uma tomada simples de 220 v para aparelhos maio-

res;
• tomadas em conduítes ligando a parede da ca-

beceira a uma estação central de monitoramento, 
para instalação dos monitores eletrônicos. 

• para toda a unidade, uma tomada simples a cada 
10,00 m para fins de limpeza, 

• tomadas simples polarizadas de 30 A para o apare-
lho transportável de Raios-X, localizadas de forma 
a permitir fácil acesso a todos os leitos, com um 
cordão não excedendo a 15,00 m. E ainda 

• tomadas duplas em posto de serviço e simples no 
expurgo (atualmente denominada sala de serviço).  
Na cabeceira de cada leito deverá ser previsto pon-

to de oxigênio e vácuo (3.5m3/h), não há referencia 
quanto ao ar comprimido.

A comunicação, que deve funcionar perfeitamente 
de modo a garantir a qualidade na comunicação entre 
funcionários e alertar um eventual problema com o pa-
ciente, está detalhadamente descrita de modo que “o 
telefone, sempre que possível, com linha direta para 
chamada de médico, deverá ter sinal luminoso, para 
não incomodar os pacientes, além de à cabeceira de 
cada paciente deverá existir um botão de chamada, 
que permita à enfermagem chamar auxílio”, o qual de-
verá acionar um sinal sonoro, acompanhado de sinal 
luminoso onde houver quartos individuais na UTI. Em 
cada sanitário deverá ser previsto, sempre que pos-
sível, um botão para chamada de urgência com sinal 
distinto da sinalização do leito.

Importante ressaltar a seguinte observação “sem-
pre que possível, os conduítes da sinalização do leito 
deverão ser instalados com capacidade suficiente para 
eventual introdução futura de sistema de comunicação 
oral”, a primeira e única vez que se faz referencia a 
uma futura evolução e surgimento de algum outro tipo 
de instalação.

A Portaria nº. 1884 de 11 de novembro de 1994, 
criada a partir da necessidade de atualizar as normas 
existentes na área de infra-estrutura física em saúde, 
aprova as normas destinadas ao exame e aprovação 
dos Projetos físicos de Estabelecimentos Assistenciais 
de Saúde. Entre as duas leis que regulam os EAS pas-
saram-se 17 anos, um longo período, quando várias 
terapias, equipamentos e tratamentos foram alterados 
e avançaram em tecnologia. Nela já se nota um de-
talhamento em como os desenhos deverão ser apre-
sentados, sobre os setores e espaços destinados aos 
vários tipos de especializações existentes na época e 

ainda uma maior parcela de comentários e exigências 
quanto aos parâmetros de conforto.

Nessa etapa do presente trabalho, essa portaria 
não será detalhada como a anterior, já que posterior-
mente será apresentada a RDC n. 50, que a tem como 
base. 

A Portaria nº. 674, de 30 de dezembro de 1997 sub-
meteu à consulta pública a revisão da Portaria nº. 1884 
e durante quatro anos seu teor foi discutido em con-
gressos, seminários, reuniões, obtendo-se um grande 
número de contribuições.

O Regulamento Técnico RDC2  nº 50, de 21 de fe-
vereiro de 2002, destinado ao planejamento, progra-
mação, elaboração, avaliação e aprovação de projetos 
físicos de estabelecimentos assistenciais de saúde na 
área pública e privada compreende: as construções 
novas de estabelecimentos assistenciais de saúde; as 
áreas a serem ampliadas de estabelecimentos assis-
tenciais de saúde já existentes, as reformas de esta-
belecimentos assistenciais de saúde já existentes e os 
anteriormente não destinados a estabelecimentos de 
saúde.

Através dessa Portaria a ANVISA passa a ser res-
ponsável pela cooperação técnica e orientação às se-
cretarias estaduais e municipais de saúde para cum-
primento do dito regulamento.

Ela define como Unidade de Terapia Intensiva (UTI) 
a unidade que abriga pacientes de requeiram assistên-
cia médica, de enfermagem, laboratorial e radiológica 
ininterrupta e é uma Unidade específica dentro de uma 
CTI. Exemplo: unidade coronariana.

Para a execução de qualquer obra nova, de refor-
ma ou de ampliação do EAS exige-se uma avaliação 
do projeto físico em questão pela Vigilância Sanitária 
local (estadual ou municipal), que licenciará a sua exe-
cução.

Para obras de reforma e adequações, quando es-
gotadas todas as possibilidades sem que existam 
condições de cumprimento integral desta norma, 
devem-se privilegiar os fluxos de trabalho/material/
paciente (quando houver), adotando-se a seguinte 
documentação complementar, que será analisada 
em conjunto com o projeto básico de arquitetura: 
a planta baixa com leiaute dos equipamentos não 
portáteis (quando houver) e mobiliário principal, 
com as devidas dimensões consignadas ou repre-
sentadas em escala e a Declaração do projetista e 
do responsável pelo EAS de que o projeto propos-
to atende parcialmente as normas vigentes para o 
desenvolvimento das atividades assistenciais e de 
apoio previstas, relacionando as ressalvas que não 
serão atendidas e o modo como estão sendo supri-
das no projeto em análise.
Considerado como o item mais importante da Por-

taria em relação às reformas, pois deixa uma brecha 
perigosa que muitos EAS se utilizam para atender às 
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suas necessidades, seu atendimento pode ser traba-
lhoso para comprovar, mas pode ser vantajoso para 
a Administração dos Hospitais. Procedimento igual ao 
das reformas deve ser seguido quando se tratar da 
adoção de uma nova tecnologia não abordada pela le-
gislação sanitária, diferente das usuais. Esse item de-
monstra uma preocupação, conhecimento e cuidado 
que a equipe teve ao elaborar esse documento, pois 
deixou claro, os ininterruptos avanços da medicina. 

Em todos os casos, os projetos deverão ser acom-
panhados de relatório técnico e a administração do 
EAS deverá manter arquivados os projetos aprovados, 
mantendo-os disponíveis para consulta por ocasião 
das inspeções ou fiscalizações. Essa atitude é bastan-
te útil nas futuras reformas e renovações, esses relató-
rios poderiam ter informações detalhadas dos procedi-
mentos efetuados durante a obra.

Os responsáveis pelos Estabelecimentos de Saúde 
devem encaminhar os projetos referentes às reformas 
que impliquem mudanças de fluxos ou alteração de 
layout considerável ou mudança de atividade, às vi-
gilâncias sanitárias estaduais ou municipais para que 
sejam avaliadas.

Na Portaria são definidas as obras de reforma, am-
pliação e recuperação, além da nova. A Obra de Re-
forma é a alteração em ambientes sem acréscimo de 
área podendo incluir as vedações; a Obra de Amplia-
ção pressupõe o “acréscimo de área a uma edificação 
existente, a construção de uma nova edificação para 
ser agregada funcionalmente (fisicamente ou não) a 
um estabelecimento já existente” e a Obra de Recu-
peração sendo a “substituição ou recuperação de ma-
teriais de acabamento ou instalações existentes, sem 
acréscimo de área ou modificação da disposição dos 
ambientes existentes”. Finalmente, a Obra Nova como 
sendo a “construção de uma nova edificação desvincu-
lada funcionalmente ou fisicamente de algum estabe-
lecimento já existente”. 

As definições dos tipos de intervenções foram de-
nominadas de maneira simplificada, ao se utilizar pa-
lavras complementares à obra, de modo a não surgir 
dúvidas quanto à ação empreendida.

Para a avaliação de projetos físicos de EAS exige-
se a documentação denominada Projeto Básico de 
Arquitetura (representação gráfica + relatório técnico). 
No PBA pede-se que no Relatório Técnico seja apre-
sentado um quadro de número de leitos discriminando 
os tipos: de internação, de observação e de tratamento 
intensivo. Observa-se que é a única especialidade que 
se exige esse tipo de definição. 

A Avaliação de Projetos

Para a execução de novas obras, reformas ou am-
pliações é exigida a avaliação do projeto físico pela 
Vigilância Sanitária local (estadual ou municipal), 
que disponibiliza uma licença para a sua execução. 

Quando a obra termina é encaminhada uma solicita-
ção de licença de funcionamento do estabelecimento 
às vigilâncias sanitárias estaduais ou municipais, que 
realizam uma inspeção no local, a fim de verificar a 
conformidade do construído com o projeto aprovado 
anteriormente.

A avaliação do PBA pelas vigilâncias sanitárias es-
taduais ou municipais, compreende a análise do pro-
jeto por uma equipe multidisciplinar, que elabora um 
Parecer Técnico. Neste vem descrito o objeto de aná-
lise e contem uma avaliação do projeto básico arqui-
tetônico quanto a: adequação do projeto arquitetônico 
às atividades propostas pelo EAS, funcionalidade do 
edifício, dimensionamento dos ambientes, instalações 
ordinárias e especiais e a especificação básica dos 
materiais.

Ainda no Parecer Técnico, em seu item Dimensio-
namento dos ambientes é feita a verificação das áreas 
e dimensões lineares dos ambientes propostos em re-
lação ao dimensionamento mínimo exigido pela Norma, 
“observando uma flexibilidade nos casos de reformas e 
adequações, desde que justificadas as diferenças e a 
não interferência no resultado final do procedimento a 
ser realizado”. Dentro de todos os itens esse foi esco-
lhido para ter o texto detalhado, por mencionar algum 
procedimento diferenciado em uma reforma.

Para as edificações novas, sejam estabelecimentos 
completos ou partes a serem ampliadas, é obrigatória 
a aplicação total da norma e da legislação em vigor e 
a Gerência do Estabelecimento de Saúde deve man-
ter arquivados os projetos aprovados, mantendo-os 
disponíveis para consulta por ocasião das inspeções 
ou fiscalizações. Se toda a documentação de dese-
nhos fosse elaborada de modo detalhado e completo, 
muitos problemas na execução de obras de reforma 
seriam evitados. Os desenhos fornecidos pelo depar-
tamento de manutenção dos Hospitais conhecidos, ra-
ramente estão atualizados e/ou completos, dificultado 
e acrescentando serviços dos que estão à frente do 
projeto de reforma. 

Na segunda parte estão as informações sobre a 
“Programação Físico-Funcional dos Estabelecimentos 
Assistenciais de Saúde”, onde estão dispostos qua-
dros com diferentes informações de distintas áreas do 
Hospital seja de atendimento, internação, terapias ou 
logística. A partir de um determinado ambiente defi-
nem-se: as dimensões mínimas, espaços necessários, 
ambientes que devem se inter-relacionar e instalações 
(água quente, fria, elétrica) necessárias. Informações 
úteis para um profissional que pela primeira vez se de-
para com esse tipo de projeto.

Para a UTI se apresenta o seguinte quadro (Fig. 1, 
página seguinte):

Abaixo do quadro são listados os ambientes de 
apoio (unidade de acesso restrito):
• Sala de utilidades – antigo expurgo.
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• Sala de espera para acompanhantes e visitantes 
(anexo à unidade ou não) – em geral não são en-
contradas, os acompanhantes se instalam na circu-
lação próxima à unidade ou esperam consentimen-
to de visita em qualquer sala de espera existente no 
Hospital.

• Quarto de plantão – nem sempre encontrado, já se 
observou a utilização de um quarto de isolamento 
como estar médico.

• Sala administrativa (secretaria).
• Rouparia
• Depósito de material de limpeza.
• Depósito de equipamentos e materiais – nem sem-

pre com área suficiente.
• Copa – em geral se utiliza a do Hospital ou do an-

dar onde se encontra.
• Banheiro para quarto de plantão – não observado.
• Área de estar para equipe de saúde5  - não obser-

vada, podendo ser na administração ou no quarto 
de plantão.

• Sanitários com vestiários para funcionários (mas. e 
fem.)5

• Sanitário para público (junto à sala de espera)5

• Sanitário para pacientes (geral) – pode ser substi-
tuído, quando se fizer uso de quartos individuais, 
por equipamento ou bancada contendo lavatório e 
bacia sanitária juntos.

• Os boxes das áreas coletiva de tratamento devem 
possuir dispositivos que permitam a privacidade 
dos pacientes quando necessário – para algum 

UNIDADE FUNCIONAL: 3 - INTERNAÇÃO

Nº ATIV. UNIDADE/  
AMBIENTE

DIMENSIONAMENTO INSTAL. 

QUANTIFICAÇÃO (minº.) DIMENSÃO (minº.) 

3.3 Internação 
intensiva-UTI / 
CTI (1)

É obrigatória a existência em 
hospitais terciários e em hospi-
tais secundários com capacida-
de ≥ 100 leitos, bem como nos 
especializados que atendam 
pacientes graves ou de risco e 
em EAS que atendam gravidez /
parto de alto risco. Neste último 
caso o EAS deve dispor de UTIs 
adulto e neonatal. 

3.3.2; 3.3.3; 
3.3.5

Posto de en-
fermagem/área 
de serviços de 
enfermagem

1 para cada área coletiva ou 
conjunto de quartos, indepen-
dente do nº. de leitos. 

Ao menos um dos 
postos (quando houver 
mais de um) deve pos-
suir 6,0 m².

HF; EE

3.3.2 Área para pres-
crição médica

1,5 m² 

3.3.1 à 3.3.3; 
3.3.5; à 3.3.7 

Quarto (isola-
mento ou não)

Mínimo de 5 leitos podendo 
existir quartos ou áreas cole-
tivas, ou ambos a critério do 
EAS. O nº. de leitos de UTI 
deve corresponder a no mínimo 
6% do total de leitos do EAS. 
Deve ser previsto um quarto de 
isolamento para cada 10 leitos 
de UTI, ou fração. 

10,0 m² com distância 
de 1 m entre paredes e 
leito, exceto cabeceira e 
pé do leito = 1,2 m.

HF; FO; FAM; 
AC; EE; FVC; 
ED; E

3.3.1 à 3.3.3; 
3.3.5; à 3.3.7 

Área coletiva 
de tratamento 
(exceto neonato-
logia)

9,0 m² por leito com 
distância de 1 m entre 
paredes e leito, exceto 
cabeceira, de 2 m entre 
leitos e pé do leito = 1,2 
m (o espaço destinado 
a circulação da unida-
de pode estar incluído 
nesta distância

HF; FO; FAM; 
AC; EE; FVC; 
ED

5.3.1; 5.3.2 Sala de higeniza-

ção e preparo de 

equipamentos / 

material

1. Dispensável se esta atividade 

ocorrer na CME

4,0 m² com dimensão 

mínima igual a 1,5 m

HF

3.3.8 Sala de entrevistas 6,0m²

Fig. 1: Quadro onde se descriminam as necessidades das UTIs
Fonte: ANVISA, 2007
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procedimento médico ou para banho. Em geral es-
sas divisórias são bastante flexíveis, de modo se 
criado espaços no Box, pois o espaço entre leitos é 
pequeno e existem muitos equipamentos conecta-
dos aos pacientes.  

• Na UTI pediátrica deve ser prevista poltrona para 
acompanhante junto aos leitos, sem que isto impli-
que em aumento de área prevista para cada leito 
– já é solicitado pelos médicos para a colocação de 
uma poltrona em todos os boxes, por se acreditar 
que dependendo do acompanhante um adulto tam-
bém se beneficia com a proximidade de um ente 
querido, agilizando sua recuperação.

• A sala de espera pode ser compartilhada com seto-
res afins do hospital, desde que seja dimensionada 
de forma a atender à demanda das unidades a que 
se destina.

• O posto de enfermagem deve estar instalado de for-
ma a permitir observação visual direta ou eletrônica 
dos leitos ou berços. No caso de observação visual 
por meio eletrônico, deverá dispor de uma central 
de monitores – dificilmente se encontra uma UTI, 
na qual o posto de enfermagem não faça o controle 
visual, ainda não se dispõe de recursos suficientes 
para a compra de equipamentos e a previsão de 
instalações dedicadas para esses equipamentos.
Não é especificado um local onde se coloque os 

pertences pessoais do paciente e nem um local para 
a reunião entre equipe médica e acompanhantes. As 
entrevistas entre os dois grupos são feitas em geral 
no corredor mais próximo da UTI. Esses são alguns 
dos itens que, pelo menos, poderiam aparecer nesse 
quadro como sugestão.

A programação físico-funcional dos EASs baseia-se 
em um Plano de Atenção à Saúde, “onde estão deter-
minadas as ações a serem desenvolvidas e as metas 
a serem alcançadas, assim como estão definidas as 
distintas tecnologias de operação e a conformação das 
redes físicas de atenção à saúde, delimitando no seu 
conjunto a listagem de atribuições de cada estabeleci-
mento de saúde do sistema” (Brasil, 2002).

São oito as atribuições que se desdobram em ativi-
dades e sub-atividades: 
1. Atendimento em Regime Ambulatorial e de Hospi-

tal-Dia
2. Atendimento Imediato
3. Atendimento em Regime de Internação
4. Apoio ao Diagnóstico e Terapia. As atribuições se-

guintes são de apoio e secundárias em relação aos 
pacientes que são: 

5. Apoio Técnico
6. Ensino e Pesquisa 
7. Apoio Administrativo
8. Apoio Logístico

Dentre as várias atribuições de um EAS definidas 
na Norma, a atribuição 3 “Prestação de Atendimento 

de Assistência à Saúde em Regime de Internação” 
onde se pretende o atendimento a pacientes que ne-
cessitam de assistência direta programada por período 
superior a 24 horas (pacientes internos) é que se en-
contra a internação de pacientes em regime de terapia 
intensiva. E a seguir estão listadas os procedimentos 
que a Norma descreve para a UTI:
• Proporcionar condições de internar pacientes críti-

cos, em ambientes individuais ou  coletivos, confor-
me grau de risco, faixa etária, patologia e requisitos 
de privacidade.

• Executar e registrar a assistência médica e da en-
fermagem.

• Prestar apoio diagnóstico durante 24 horas. 
• Manter condições de monitoramento e assistência 

respiratória 24 horas.
• Prestar assistência nutricional aos pacientes. 
• Manter pacientes com morte cerebral, nas condi-

ções de permitir a retirada de órgãos para trans-
plante. 

• Prestar informações e assistência aos acompa-
nhantes dos pacientes.
Estão descritas na Norma as atribuições para pa-

cientes queimados, porquanto estes exigem cuidados 
diferenciados, mas o presente trabalho vai se restringir 
às UTIs Gerais (as demais especialidades médicas).

As responsabilidades que podem ser importantes para 
a obra de reforma é a Atribuição 7 “Prestação de Servi-
ços de Apoio de Gestão e Execução Administrativa” que 
possui como algumas de suas atividades as realizações 
de serviços administrativos, serviços de planejamento 
clínico, de enfermagem e técnico, nesse caso pode-se 
ter como um dos produtos o plano diretor do Hospital e a 
Atribuição 8 “Prestação de Serviços de Apoio Logístico”: 
a execução da manutenção do Hospital: 
• Receber e inspecionar equipamentos, mobiliário e 

utensílios. 
• Executar a manutenção predial (obras civis e ser-

viços de alvenaria, hidráulica, mecânica, elétrica, 
carpintaria, marcenaria, serralharia, jardinagem, 
serviços de chaveiro). 

• Executar a manutenção dos equipamentos de saú-
de: assistenciais, de apoio, de infra-estrutura e ge-
rais, mobiliário e utensílios (serviços de mecânica, 
eletrônica, eletromecânica, ótica, gasotécnica, usi-
nagem, refrigeração, serralharia, pintura, marcena-
ria e estofaria).

• Guardar e distribuir os equipamentos, mobiliário e 
utensílios. 

• Alienar bens inservíveis.
Além disso, visa proporcionar condições de infra-estru-

tura predial de produção, de distribuição e coleta, 
reservação, lançamento ou tratamento. O lança-
mento e tratamento dos resíduos gerados em um 
Hospital, a partir de uma maior preocupação com o 
meio ambiente.
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Após os quadros inicia-se a terceira parte que in-
troduz os “Critérios para Projetos de Estabelecimentos 
Assistenciais de Saúde” e é onde se encontram algu-
mas especificações sobre as circulações, esquadrias, 
materiais de acabamento e instalações. Abaixo são 
colocadas os critérios e especificações que de alguma 

maneira se refiram às UTIs.

Acessos, Portas e Circulações 

Os acessos devem ser de modo a atender a circu-
lação dos usuários e dos materiais, isto é depende do 
tipo de acesso. Podem estar previstos distintos aces-
sos dependendo dos tipos de materiais e não somen-
te de materiais para atendimento médico. Devem ser 
previstos locais de estacionamento para as viaturas de 
serviço e de passageiros, podendo atender: fornece-
dores, vendedores; entrega de suprimentos: combustí-
vel, mantimentos, medicamentos, remoção de resídu-
os sólidos e etc.

Este critério engloba, talvez, umas das primeiras 
definições em questão de implantação do Hospital e 
seria importante a previsão de vaga para o veículo que 
transporta o material de construção, de fácil solução 
já que este pode se localizar na mesma vaga que o 
de suprimentos. A movimentação do material de obra, 
entretanto, não sofre quaisquer restrições e nem é alvo 
da consideração de nenhum critério ou especificação 
legal, sendo este transportado pelo hospital, sem ne-
nhuma restrição de fluxo. 

As circulações horizontais de tráfego intenso de 
material e pessoal devem ter largura mínima de 2,00 
m, não podendo ser utilizadas como área de estaciona-
mento de carrinhos. Os corredores destinados apenas 
à circulação de pessoal e de cargas não volumosas 
devem ter largura mínima de 1,20 m. 

As portas de banheiros e sanitários de pacientes 
devem abrir para fora do ambiente, ou permitir a re-
tirada da folha pelo lado de fora, a fim de que sejam 
abertas sem necessidade de empurrar o paciente 
eventualmente caído atrás da porta. Devem ser dota-

das de fechaduras que permitam facilidade de abertu-
ra em caso de emergência e barra horizontal a 90 cm 
do piso.

Com relação aos equipamentos médicos de gran-
de porte e seu deslocamentos, diz a Norma que: nos 
acessos aos ambientes onde forem instalados equi-
pamentos de grande porte as portas têm de possuir 
folhas ou painéis removíveis, com largura compatível 
com o tamanho do equipamento, permitindo assim sua 
saída.

Com relação à circulação vertical, as escadas, ele-
vadores e rampas, em EAS com até dois pavimentos 
incluindo térreo – fica dispensado de elevador ou ram-
pa, mas para aquele que exerça atividades de inter-
nação, cirurgias não ambulatoriais, parto-cirúrgico e 
procedimentos médicos com a utilização de anestesia 
geral, localizadas em pavimento(s) diferente(s) do de 
acesso exterior - deve possuir elevador de transporte 
de pacientes em macas ou rampa; – o material da obra 
no primeiro caso seria transportado pela  escada. Su-
gere-se haver uma rampa para circulação de materiais 
e outra para pacientes, funcionários e acompanhantes, 
mas não há referências a esse tópico na Norma.

Os EAS com mais de dois pavimentos devem 
possuir elevador ou rampa e a Norma faz distinção 
somente para casos de atividades de internação, ci-
rurgias não ambulatoriais, parto-cirúrgico e procedi-
mentos médicos com a utilização de anestesia geral, 
localizadas em pavimento(s) diferente(s) do de acesso 
exterior - deve possuir elevador de transporte de pa-
cientes em macas.

Em todos os casos citados acima, exceto os EAS 
com mais de três pavimentos (incluindo térreo), as 
rampas podem substituir os elevadores.

A norma descreve como deve ser a escada quando 
à largura, distância máxima entre a porta de internação 
e a escada entre outros. Vale ressaltar que o piso de 
cada degrau deve ser revestido de material antiderra-
pante e não possuir espelho vazado, importante para 
edificações que só possuem escada como circulação 
vertical.

As rampas só podem ser utilizadas como único 
meio de circulação vertical quando vencerem no má-
ximo dois pavimentos, independentemente do andar 
onde se localizam, mas admite-se o vencimento de 
mais um pavimento além dos dois previstos, quando 
esse for destinado exclusivamente a serviços, no caso 
dos EAS que não possuam elevador. A inclinação das 
rampas segue a NBR 9050 de acessibilidade e assim 
como as escadas, essas devem ser seguras e revesti-
das com piso anti-derrapante.

A instalação de elevadores deve obedecer à norma 
da ABNT NBR-7192, entre outras e devem ser capa-
zes de transportar em cinco minutos: 8% da população 
onde houver monta-cargas para o serviço de alimenta-
ção e material e 12% onde não houver monta-cargas. 

Fig. 2: Circulação 
Fonte: autora, 1999
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Os elevadores destinados ao transporte de materiais 
têm de ser dotados de portas de correr simultâneas na 
cabine e no pavimento.

A instalação de monta-cargas deve obedecer à nor-
ma NBR-7192 da ABNT, bem como as portas devem 
abrir para recintos fechados e nunca diretamente para 
corredores; e em cada andar este deve ser dotado de 
porta corta-fogo, automática, do tipo leve.

Ainda na parte 3 estão indicados os critérios das 
condições ambientais de conforto. As decisões de pro-
jeto dos EAS devem preocupar-se em atender sua di-
mensão endógena  sem acarretar interferências nega-
tivas nas características ambientais de seu entorno.

O Conforto Higrotérmico e a  
Qualidade do Ar

Os diversos ambientes funcionais dos EAS solici-
tam sistemas de controle das condições de conforto 
higrotérmico e de qualidade do ar diferentes, em fun-
ção dos grupos populacionais que os freqüentam, das 
atividades que neles se desenvolvem e das caracterís-
ticas de seus equipamentos. 

O texto da RDC 50 faz distinções de várias áreas 
existentes na EAS e suas especificidades em relação 
a esse item. Para as UTIs, consideradas como am-
bientes que demandam sistemas comuns de controle 
das condições ambientais higrotérmicas e especiais 
de controle de qualidade do ar, em função de deverem 
apresentar maiores níveis de assepsia tem-se:
• Esses ambientes exigem controle de qualidade do 

ar interior e para tal, devem ser respeitadas as ins-
talações indicadas na tabela de ambientes – sala 
dos leitos e quarto de isolamento - e o item 7.5-Ins-
talação de climatização do capítulo 7-Instalações 

prediais ordinárias e especiais desta norma.
• Em pesquisa sobre o conforto térmico feita em uma 

UTI de um Hospital na Zona Oeste do Rio de Janei-
ro verificou-se que esta funcionava com um siste-
ma de condicionador de ar de parede e que alguns 
estavam instalados sob as cabeceiras das camas, 
como pode se verificar na fig. 4 abaixo. Na Norma 
não há referência ao local onde os aparelhos de-
vam ser instalados, mas que esta solução não é a 

mais indicada, não há dúvida.

Conforto Acústico

Existem diversas maneiras, através da arquitetura, 
de se isolar os ambientes dos ruídos produzidos exter-
namente. Todos agem no sentido de isolar as pessoas 
da fonte ruidosa, a partir de níveis estabelecidos por 
normas brasileiras e internacionais.  Os EAS deverão 
seguir as seguintes normas: a Portaria do Ministério 
do Trabalho de 08/06/78, que define normas regula-
mentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho 
(NR 15); a Norma  Brasileira NB-95 que estabelece os 
níveis de ruídos aceitáveis para diferentes atividades; 
e a NB-101 que fixa os níveis de ruídos compatíveis 
com o conforto acústico em ambientes diversos.

As UTIs são consideradas como sistemas espe-
ciais de controle das condições ambientais acústicas 
porquanto os grupos populacionais que os freqüentam 
necessitam dos menores níveis de ruído possíveis, 
mercê das condições sensíveis a que estão subme-
tidos. Ali o som pode variar de qualidade e se tornar 
ruído, dependendo do momento. Essa mudança de 
som para ruído, pode ser verificada, por exemplo, num 
estado de má disposição, cansaço físico e concentra-
ção mental. (Ackerman, 1996).

O ruído pode causar vários danos à saúde da 
equipe e dos pacientes dentro de uma UTI. A equipe, 
principalmente nesse fator, é a mais prejudicada. Ela 
está sob constante tensão e com o ruído ela terá um 
decréscimo de produtividade e um desgaste na saú-
de, acrescentado pelo “stress” e os plantões a que são 
obrigados a cumprir. São pessoas que sofrem grande 
solicitação física (Flemming, 2000.)

Iluminação 

No Conforto Luminoso é indicado o controle natural 
das condições ambientais luminosas para ambientes 
que “correspondem a certas unidades funcionais que 
carecem de condições especiais de iluminação, no 
sentido de necessitarem de incidência de luz de fonte 
natural direta no ambiente” (ANVISA, 2002).

Os Ambientes que demandam sistemas de controle 
artificial das condições ambientais luminosas correspon-
dem a certas unidades funcionais que carecem de con-
dições especiais de iluminação e por isso necessitam 
de iluminação artificial especial no campo de trabalho.

Fig. 3: Um aparelho de ar condicionado do tipo “pare-
de” sob a cabeceira de uma cama de UTI cardíaca. 
Fonte: a autora, 1998.
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Condições Ambientais de  
Controle de Infecção

Essa questão possui dois componentes técnicos, 
indispensáveis e complementares: o componente 
de procedimentos nos EAS, em relação a pessoas, 
utensílios, roupas e resíduos – RSS e o componen-
te arquitetônico, referente a uma série de elementos 
construtivos, como: padrões de circulação, sistemas 
de transportes de materiais, equipamentos e resíduos 
sólidos; sistemas de renovação e controle das corren-
tes de ar, facilidades de limpeza das superfícies e ma-
teriais; e instalações para a implementação do controle 
de infecções.

O papel da arquitetura na prevenção das infecções 
pode ser entendido em seus aspectos de barreiras, 
proteções, meios e recursos físicos, funcionais e ope-
racionais, relacionados a pessoas, ambientes, circula-
ções, práticas, equipamentos, instalações, materiais, 
RSS e fluidos.

Essa Portaria limita-se à prevenção e controle da 
infecção de origem interna, no que se refere à água, 
esgoto, roupa, resíduos, alimentos, ar condicionado, 
equipamento de esterilização, destilador de água e etc.

Sendo o controle da infecção hospitalar fortemente 
dependente de condutas, as soluções arquitetônicas 
passam a admitir possibilidades que anteriormente 
eram vedadas. Contudo, há características ambientais 
que auxiliam nas estratégias contra a transmissão de 
infecções adquiridas em seu recinto.

As condições ambientais necessárias ao auxílio do 
controle da infecção de serviços de saúde dependem 
de pré-requisitos dos diferentes ambientes, a UTI é 
classificada como uma área crítica, pois são os am-
bientes onde existe grande risco de transmissão de 
infecção, onde se realizam procedimentos de risco e 
os pacientes estão imunodeprimidos.

A melhor prevenção de infecção hospitalar é tratar 
os elementos contaminados na fonte; se o transpor-
te de material contaminado for acondicionado dentro 
da técnica adequada, pode ser realizado através de 
quaisquer ambientes e cruzar com material esteriliza-
do ou paciente, sem risco algum. Nesse caso circula-
ções exclusivas para elementos sujos e limpos é medi-
da dispensável nos EAS. 

As barreiras físicas são ambientes ou detalhes que 
devem ser associadas a condutas técnicas visando mi-
nimizar a entrada de microorganismos externos e são 
absolutamente necessárias nas áreas críticas. Nas UTIs 
são as antecâmaras na entrada da UTI, onde os visitan-
tes colocam roupas especiais sobre às da rua e deixam 
seus pertences. É o cuidado no posicionamento da sala 
de utilidades (expurgo), dos banheiros e a bancada de 
preparação do medicamento entre outros.

A instalação de lavatórios destinados exclusiva-
mente para a lavagem das mãos, que possuem pouca 

profundidade e formatos e dimensões variadas e pode 
estar inserido em bancadas ou não. A pia de lavagem 
é destinada preferencialmente à lavagem de utensílios 
podendo ser também usada para a lavagem das mãos. 
Possui profundidade variada, formato retangular ou 
quadrado e dimensões variadas, nesse caso sempre 
está inserida em bancadas.

Sempre que houver paciente (acamado ou não), 
examinado, manipulado, tocado, medicado ou tratado, 
é obrigatória a provisão de recursos para a lavagem de 
mãos através de lavatórios ou pias para uso da equipe 
de assistência. Nos locais de manuseio de insumos, 
amostras, medicamentos, alimentos, também é obri-
gatória a instalação de pias/lavatórios. Na UTI deve 
existir um lavatório a cada cinco leitos de não isola-
mento e no berçário um lavatório a cada quatro berços 
(intensivos ou não).

Esses lavatórios/pias/lavabos cirúrgicos devem 
possuir torneiras ou comandos do tipo que dispensem 
o contato das mãos quando do fechamento da água. 
Para os ambientes que executem procedimentos inva-
sivos, cuidados a pacientes críticos e/ou que a equipe 
de assistência tenha contato direto com feridas e/ou 
dispositivos invasivos tais como cateteres e drenos, 
deve existir, além do sabão citado, provisão de anti-
séptico junto às torneiras de lavagem das mãos.

O que se observa é um mau posicionamento dos 
lavatórios, já que a Norma não especifica que deva es-
tar perto dos leitos e em conseqüência disso, muitas 
vezes entre dois procedimentos em distintos pacientes 
o profissional não vem a lavar a mão por não ter em 
seu caminho um lavatório.

As salas de utilidades devem ser projetadas de tal 
forma que possam, sem afetar ou interferir com outras 
áreas ou circulações, receber material contaminado da 
unidade onde se encontra e receber o despejo de re-
síduos líquidos contaminados, além de abrigar roupa 
suja e opcionalmente resíduo sólido (caso não exista 
sala específica para esse fim), a serem encaminha-
dos para a lavanderia e ao abrigo de resíduos sólidos. 
A sala deve possuir sempre, no mínimo, uma pia de 
despejo e uma pia de lavagem comum. Poderiam ser 
feitas especificações mais detalhadas para uma UTI, 
pois em geral esta sala está dentro da área da UTI, 
devendo ter uma porta de acesso bem localizada. 

Os materiais de acabamento

Os materiais adequados para o revestimento de 
paredes, pisos e tetos de ambientes devem ser resis-
tentes à lavagem e ao uso de desinfetantes e devem 
ser priorizados materiais de acabamento que tornem 
as superfícies monolíticas, com o menor número pos-
sível de ranhuras ou frestas, mesmo após o uso e lim-
peza freqüente.

Os materiais, cerâmicos ou não, não podem pos-
suir índice de absorção de água superior a 4% indi-
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vidualmente ou depois de instalados no ambiente, 
além do que, o rejunte de suas peças, quando existir, 
também deve ser de material com esse mesmo índice 
de absorção. O uso de cimento sem qualquer aditivo 
antiabsorvente para rejunte de peças cerâmicas ou si-
milares, é vedado tanto nas paredes quanto nos pisos 
das áreas criticas.

As tintas elaboradas à base de epoxi, PVC, poliu-
retano ou outras destinadas a áreas molhadas, podem 
ser utilizadas tanto nas paredes, tetos quanto nos pi-
sos, desde que sejam resistentes à lavagem, ao uso 
de desinfetantes e não sejam aplicadas com pincel. 
Quando utilizadas no piso, devem resistir também à 
abrasão e impactos a que serão submetidas.

O uso de divisórias removíveis não é permitido, 
entretanto paredes pré-fabricadas podem ser usadas, 
desde que, quando instaladas, tenham acabamento 
monolítico, ou seja, não possuam ranhuras ou perfis 
estruturais aparentes e sejam resistentes à lavagem e 
ao uso de desinfetantes.

“Não devem haver tubulações aparentes nas pa-
redes e tetos e, quando estas não forem embutidas, 
devem ser protegidas em toda sua extensão por um 
material resistente a impactos, à lavagem e ao uso de 
desinfetantes” (ANVISA, 2002).

A execução da junção entre o rodapé e o piso deve 
ser de tal forma que permita a completa limpeza. Os 
rodapés com arredondamento acentuado são de difícil 
execução ou mesmo impróprios para diversos tipos de 
materiais utilizados para acabamento de pisos e em 
nada facilitam o processo de limpeza, mas uma espe-
cial atenção deve ser dada à união do rodapé com a 
parede, de modo que os dois estejam alinhados, evi-
tando-se o tradicional ressalto do rodapé que permite 
o acúmulo de pó e é de difícil limpeza.

Os tetos em áreas críticas devem ser contínuos, 
sendo proibido o uso de forros falsos e/ou removíveis, 
do tipo que interfira na assepsia dos ambientes. 

No acesso aos elevadores são necessários vestí-
bulos e nos monta-cargas, antecâmaras, que permi-
tam espaço suficiente para entrada completa dos car-
ros de coleta.

Para a renovação de ar, todas as entradas de ar 
externas devem ser localizadas o mais alto possível 
em relação ao nível do piso e devem ficar afastadas 
das  saídas de ar dos incineradores e das  chaminés 
das caldeiras. 

Instalações Prediais Ordinárias7  e Especiais8

As UTIs necessitam de água fria e quente, tanto 
para os banheiros, como para a preparação de medi-
camentos e lavatórios para a lavagem das mãos. 

A estimativa do consumo de energia elétrica só é 
possível a partir da definição das atividades e equipa-
mentos a serem utilizados. 

Nos EAS existem diversos equipamentos eletro-
eletrônicos de vital importância na sustentação de vida 
dos pacientes, quer por ação terapêutica quer pela 
monitoração de parâmetros fisiológicos. Deverá existir 
um sistema automático de alimentação de emergência 
capaz de fornecer energia elétrica no caso de interrup-
ções ou quedas superiores a 10% do valor nominal, 
por um tempo superior a 3s.

A NBR 13.534 divide as instalações de emergên-
cia em 3 classes, de acordo com o tempo de resta-
belecimento da alimentação: Classe 0.5, Classe 15,  
Classe > 15. Essa mesma classifica as instalações 
quanto ao nível de segurança elétrica e garantia de 
manutenção de serviços, dividindo-a em 3 grupos, 
conforme a atividade realizada no ambiente que são 
os grupos 0, 1 e 2. 

Nas UTIs: 
• Área para prescrições médicas, sala de serviço e 

demais salas de apoio: Grupo 0 - tipo de equipa-
mento eletromédico: sem parte aplicada. Classe > 
15 - equipamentos eletro-eletrônicos não ligados 
diretamente a pacientes; 

• Posto de enfermagem: via de regra Grupo 1 - para 
tipo de equipamento eletromédico: parte aplicada 
externa e parte aplicada a fluídos corporais, porém 
não aplicada ao coração e classe 15 - Equipamen-
tos eletromédicos utilizados em procedimentos ci-
rúrgicos, sustentação de vida e aqueles integrados 
ao suprimento de gases, porém se houver equipa-
mentos do tipo estação central de monitoração, é 
necessário ser do mesmo tipo que as demais salas 
onde se encontram os pacientes, pois caso con-
trário é possível a ocorrência de interferências nos 
equipamentos.

• Áreas e quartos de pacientes: 
-  Grupo 2 - tipo de equipamento eletromédico: par-

te aplicada ao coração. Adicionalmente equipa-
mentos eletromédicos essenciais à sustentação 
de vida do paciente.

-  Classe 15 - equipamentos eletromédicos utilizados 
em procedimentos cirúrgicos, sustentação de vida 
e aqueles integrados ao suprimento de gases. 

- Classe 0,5 - trata-se de uma fonte capaz de as-
sumir automaticamente o suprimento de energia 
em no máximo 0,5 s e mantê-la por no mínimo 1 
h. Essa classe destina-se à alimentação de lumi-
nárias cirúrgicas - para equipamentos eletromédi-
cos que eventualmente se quer associar à fonte 
de segurança. 

As áreas e quartos dos pacientes devem possuir, no 
mínimo, dois circuitos elétricos independentes e prefe-
rencialmente com luminárias intercaladas e todas essas 
devem ser interligadas ao sistema de emergência. 
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A Iluminação e tomadas para o  
quarto ou área coletiva da UTI

A iluminação consta de quatro tipos: a iluminação 
geral em posição que não incomode o paciente deita-
do, iluminação de parede para cabeceira de leito (aran-
dela), uma iluminação de exame no leito com lâmpada 
fluorescente no teto e/ou arandela; e a iluminação de 
vigília nas paredes (a 50 cm do piso) inclusive banhei-
ros.

Deve haver oito tomadas para equipamento biomé-
dico por leito, além de acesso à tomada especial para 
aparelho transportável de raios X distante no máximo 
5m de cada leito.

Ar condicionado (AC) - um micro clima de tempe-
ratura, umidade, velocidade, distribuição e pureza 
do ar

As UTIs devem atender às exigências da 
NBR-72569, devem ser tomados os devidos cuidados, 
principalmente por envolver trabalhos e tratamentos 
destinados à análise e erradicação de doenças infec-
ciosas, devendo portanto ser observados os sistemas 
de filtragens, trocas de ar, etc. 

Toda a compartimentação do EAS estabelecida pelo 
estudo arquitetônico, visando atender à segurança do 
EAS e, principalmente, evitar contatos de pacientes 
com doenças infecciosas, deve ser respeitada quando 
da setorização do sistema de ar condicionado.

As tomadas de ar não podem estar próximas dos 
dutos de exaustão de cozinhas, sanitários, laborató-
rios, lavanderia, centrais de gás combustível, grupos 
geradores, vácuo, estacionamento interno e edifica-
ção, bem como outros locais onde haja emanação de 
agentes infecciosos ou gases nocivos, estabelecendo-
se a distância mínima de 8,00m destes locais.

Acima foram apresentados os dados referentes às 
UTIs encontrados na RDC 50, a Norma que atualmen-
te todos os profissionais da área são obrigados a aten-
der e era prevista após cinco anos da emissão uma 
revisão, o que deve estar para acontecer. 

A Resolução RDC nº 307, de 14 de novembro de 
2002 - Altera a Resolução - RDC nº 50 de 21 de feve-
reiro de 2002 que dispõe sobre o Regulamento Téc-
nico para planejamento, programação, elaboração e 
avaliação de projetos físicos de estabelecimentos as-
sistenciais de saúde.

A atividade de suporte laboratorial é obrigatória nas 
UTI e UTQ10. Entretanto para o exercício dessa ativi-
dade podem existir ou não laboratórios específicos nas 
unidades, caso contrário esta atividade pode ser feita 
pelo laboratório central.

A Resolução RDC nº 189, de 18 de julho de 2003 
- Dispõe sobre a regulamentação dos procedimentos 
de análise, avaliação e aprovação dos projetos físicos 
de estabelecimentos de saúde no Sistema Nacional 
de Vigilância Sanitária, altera o Regulamento Técnico 

aprovado pela RDC nº 50 e dá outras providências. 
Essa resolução versa somente sobre a aprovação do 
projeto, desenhos, assinaturas e responsabilidades 
profissionais.

A Portaria nº 280, de 07 de abril de 1999 - Torna 
obrigatória nos hospitais públicos, contratados ou 
conveniados com o Sistema Único de Saúde - SUS, 
a viabilização de meios que permitam a presença do 
acompanhante de pacientes maiores de 60 (sessenta) 
anos de idade, quando internados. 

Um importante passo para a humanização, já que 
a presença de acompanhante para qualquer paciente, 
em qualquer idade é muito importante, pois colabora 
com o seu pronto restabelecimento.

A Portaria nº. 466 de 4 de junho de 1998 é o Regu-
lamento Técnico para o funcionamento dos Serviços 
de Tratamento Intensivo. Propõe uma consulta pública 
e a Portaria Nº 3432 de 12 de agosto de 1998 passa a 
então estabelecer os critérios de Classificação para as 
Unidades de Tratamento Intensivo – UTI: são unidades 
hospitalares destinadas ao atendimento de pacientes 
graves ou de risco que dispõem de assistência médica 
e de enfermagem ininterruptas, com equipamentos es-
pecíficos próprios, recursos humanos especializados e 
que tenham acesso a outras tecnologias destinadas a 
diagnóstico e terapêutica.

Estas unidades podem atender grupos etários es-
pecíficos; a saber: 

Neonatal - atendem pacientes de 0 a 28 dias; Pe-
diátrico - atendem pacientes de 28 dias a 14 ou 18 
anos de acordo com as rotinas hospitalares internas; 
Adulto - atendem pacientes maiores de 14 ou 18 anos 
de acordo com as rotinas hospitalares internas. e Es-
pecializada - voltadas para pacientes atendidos por 
determinada especialidade ou pertencentes a grupo 
específico de doenças.

Todo hospital de nível terciário, com capacidade 
instalada igual ou superior a 100 leitos, deve dispor 
de leitos de tratamento intensivo correspondente a no 
mínimo 6% do total de leitos e que atenda gestante de 
alto risco deve dispor de leitos de tratamento intensivo 
adulto e neonatal.

O regulamento possui várias definições quanto ao 
requisito operacional, recursos humanos, admissão e 
alta, a divisão por faixa etária, procedimentos, mas no 
presente trabalho só será apresentado o que ele se 
refere à Infra-Estrutura Física.

Toda UTI deve ocupar área física própria, dentro do 
hospital, de acesso controlado, constituindo-se numa 
unidade física exclusiva, possuir acesso facilitado às 
Unidades de Tratamento Semi-Intensivo, de Urgência/
Emergência, Centro Cirúrgico e, quando existentes, 
Ambulatório, Centro Obstétrico e demais Unidades 
correlacionadas.   

Toda UTI deve possuir, no mínimo, os seguintes am-
bientes para o desenvolvimento de suas atividades:
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• Área Coletiva de Tratamento e/ou Quartos de Pe-
diatria ou Adulto, em UTI’s Adulto e Pediátrica

• Área Coletiva de Tratamento de Neonatologia, em 
UTI Neonatal.

• Quarto de Plantão, com Banheiro.
• Posto/Área de Serviços de Enfermagem
• Sala de Espera para Acompanhantes e Visitantes.
• Sala de Preparo de Equipamentos/Material
• Sanitário ou Banheiro para Pacientes, em UTI’s 

Adulto ou Pediátrica
• Depósito de Material de Limpeza.
• Sala de Reuniões/Entrevista.
• Área de Estar para a equipe de saúde.
• Área para Prescrição Médica.
• Sala de Utilidades.
• Sala Administrativa.
• Copa.
• Depósito de Equipamentos/Material
• Sanitário com Vestiário para Funcionários
• Rouparia.
• Sanitário para Público
• Quarto de Isolamento

Na portaria 400 já estavam descritos alguns am-
bientes como a secretaria, não se definia vestiário para 
funcionário, o posto de enfermagem ainda não se com-
plementava como área de serviço, havia o laboratório 
e a sala de serviço, 

Os médicos em geral prescrevem no posto de en-
fermagem ou na administração, essa área não é defi-
nida fisicamente.  

Dentre os ambientes listados acima, podem ser uti-
lizados os do Hospital: a Sala de Espera para Acom-
panhantes e o Sanitário para Público, desde que aten-
dam as necessidades de todas as unidades.   

Dentre os ambientes citados acima, podem ser 
considerados opcionais:
• Sala de Reuniões/Entrevista.  As reuniões com os 

familiares ou reunião com a equipe médica ocorrem 
na administração, corredor ou consultório do médi-
co, dependendo da instituição, raramente encontra-
da e importante principalmente para a família.

• Área de Estar para a equipe de saúde - raramente 
encontrado.

• Banheiro para Pacientes – em se tratando de Uni-
dade Coronariana, o Sanitário para Pacientes deve 
ser substituído, obrigatoriamente, por Banheiro 
para Pacientes.   
Características dos ambientes:
O Posto de Enfermagem/Área de Serviços deve 

atender aos requisitos de obedecer à relação de 01 
Posto de Enfermagem/Área de Serviços para cada 10 
leitos/berços ou incubadoras e estar instalado de for-
ma a permitir completa observação dos leitos/berços 
ou incubadoras, seja observação visual ou por meio 
eletrônico, devendo, neste caso, dispor de uma central 
de monitores.   

As Áreas Coletiva de Tratamento devem dispor de 
painéis opacos, ou com possibilidade de opacidade, 
retráteis ou não, entre os leitos, seja em UTI Pediá-
trica ou de Adulto e lavatórios exclusivos para uso da 
equipe de assistência, obedecendo à proporção de 1 
lavatório para cada 5 leitos/berços ou incubadoras. 

Os lavatórios devem ser dotados de torneiras com 
dispositivos automáticos que permitam a interrupção 
do fluxo de água sem o uso das mãos. Devem dispor, 
ainda, de sabão, antisséptico e papel toalha ou jato de 
ar quente para secagem das mãos – complementa a 
RDC 50.   

A fim de permitir observação contínua e à distância 
de pacientes e monitores, as paredes dos quartos in-
dividuais e de isolamento devem ser constituídas por 
painel de material transparente ou com possibilidade 
de transparência, abrangendo, no mínimo, uma área 
correspondente a 80 cm acima do piso até 210 cm de 
altura.   

Na UTI Pediátrica deve ser prevista poltrona para 
acompanhante junto aos leitos, sem que isto implique 
em aumento de área prevista para cada leito.   

A Sala Administrativa deve estar situada dentro da 
área física da UTI e a Sala de Espera para Acompa-
nhantes e Visitantes deve situar-se anexa à unidade, 
com acesso direto à Sala Administrativa.   

Deve ser previsto um Quarto de Isolamento, com 
sanitário ou banheiro, para cada 10 leitos de UTI, ou 
fração. O Quarto de Isolamento deve ser provido de 
antecâmara e lavatório exclusivo para uso da equipe 
de assistência, além de bancada com pias de despe-
jo.   

Todas as áreas onde estão localizados leitos de 
UTI devem dispor de iluminação natural e relógio posi-
cionado de forma a que possa ser observado pelo pa-
ciente. Esse item não consta na RDC 50 pois é muito 
particular das UTI, mas muito importante para a huma-
nização do espaço.

O maior problema da normatização, segundo Lelé 
(apud Toledo, 2006) é que as normas não acompa-
nham os avanços e as transformações que ocorrem 
nos tratamentos e demais procedimentos hospitalares 
e muito menos as dos equipamentos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A legislação não consegue acompanhar os avanços 
da medicina e dos tratamentos existentes atualmente, 
observa-se que o período entre as normas apresenta-
das é longo e os avanços de terapias e equipamentos 
é extremamente rápido.

As Normas sobre UTIs foram pouco alteradas ao 
longo do tempo, já se faz necessária uma revisão na 
Portaria Nº. 3432 , pois esta já possui 9 anos e alguns 
ambientes que nela estão como opcional, poderiam se 
tornar obrigatórios, além da sugestão de colocação de 
música, televisão entre outros recursos que tornariam 
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as UTIs mais agradáveis e humanas.
De modo geral a legislação é simples e objetiva, 

facilitando o trabalho do projetista, mas o que não se 
encontra são orientações nem sugestões para que se 
providencie facilidades, nem  melhores condições para 
as futuras requalificações.

NOTAS

1.  Departamento Nacional da Previdência Social
2.  Resolução da Diretoria Colegiada
3. Legenda de INSTALAÇÕES: HF – Água fria, EE – 

Elétrica de emergência, FO – Oxigênio, FAM – Ar 
comprimido medicinal, AC – Ar condicionado (re-
fere-se à climatização destinada à ambientes que 
requerem controle na qualidade do ar.), FVC – Vá-
cuo clínico, ED – Elétrica diferenciada, E - Exaus-
tão

4. Centro de Material Esterilizado
5. Ítens no final da frase são opcionais.
6.  Considera-se que uma das finalidades da edifi-

cação é dar condições desejáveis de salubridade 
através do distanciamento das pessoas das variá-
veis ambientais externas.

7. Instalações ordinárias são as instalações elétricas, 
hidrosanitária e telefone.

8. As especiais são todas as outras específicas para 
o EAS.

9. Normatiza o tratamento de ar em unidades médico 
assistenciais

10. Unidade de Tratamento para Queimados
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Cultura, Paisagem e Ambiente Construído
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Espaços da Transitoriedade: Discussões sobre a  
Complexidade na Cidade Contemporânea

Ethel Pinheiro
Cristiane Rose Duarte

CONSTRUINDO O PENSAMENTO

Tem se apresentado como um fenômeno cada vez 
mais comum o fato de comunidades, cidades e regi-
ões criarem suas ‘contrapartidas’ no recente e discu-
tido ‘mundo virtual’. Entretanto, o conceito em si de 
cidade ‘virtual’, ou complexa, ainda não está claro. A 
maioria das tentativas de se descrever o fenômeno, 
assim como todos os aspectos do impacto das TIC 
(Tecnologias de Informação e Comunicação) tendem a 
ser exageradamente especulativas. Há, porém, novos 
elementos que devem ser considerados na busca da 
compreensão da sociedade urbana contemporânea, 
que dizem respeito à introdução e evolução dos con-
ceitos de transitoriedade e instabilidade na produção 
e compreensão dos espaços vividos e compartilhados 
atualmente, assim como na arquitetura produzida.

Essas novas teorias e conceitos tentam, há bas-
tante tempo, atribuir características sociais e culturais 
à organização do espaço urbano, rejeitando as teses 
que tratam o espaço apenas como uma entidade física 
(território, paisagem). A inclusão de aspectos sociais 
e culturais na construção e organização de Lugares 
é um dos mais significantes e recentes avanços nas 
noções complexas de espaço e, como tal, não pode 
ser negligenciada. Assim, o espaço ‘construído/não 
construído’ não pode ser analisado ou compreendido 
como uma simples entidade física, separado das impli-
cações emergentes e, conseqüentemente, separado 
de aspectos sociais de mudanças em comunidades 
locais e da sociedade num todo.

Visto que o tema abraçado para o doutorado – as-
sim como sua hipótese central – pesa sobre conceitos 
e análises bastante amplos e diversificados acerca do 
espaço (entidade plural, dotada de diversos eixos e 
definições), torna-se totalmente necessário cercear o 
campo de análises para um tipo específico de espa-
ço – de forma a efetivamente aplicar os conceitos que 
serão introduzidos como ferramentas de análise poste-
riormente (ordenação, invisibilidade, conflito e publici-
dade), baseados nos estudos de CUFF (2003). 

Desenvolveremos neste artigo parte dos sub-ca-
pítulos que se referem à nomenclatura e delimitação 
do ‘espaço complexo’, dentro da perspectiva da tran-
sitoriedade (qualificação contemporânea de um tipo 
específico de conduta e assimilação do binômio tempo 
x espaço), não apenas focando o recorte, mas ques-
tionando de que forma este princípio contribui para o 
estabelecimento de um novo tipo de compreensão es-
pacial, tanto fisicamente quanto socialmente, ou se pu-
dermos sumarizar, de que forma se sobressai a cidade 
genérica, assim intitulada por Koolhas (1995). Toma-
remos deste autor, assim como de Jameson (1995, 
1997) e Bauman (2005, 1998), algumas preponderan-
tes considerações sobre a inserção de novos agentes 
na compreensão do espaço atual, dito complexo e he-
teróclito.

Uma implicação imediata destas idéias de um es-
paço complexo e social é a inter-relação que se faz 
deste com o tempo e com as diversas relações afetivas 
que se desdobram sobre ele. Já que o espaço é visto 
como um médium interagindo com diversos contextos 
sociais, o tempo histórico se torna particularmente im-
portante, apesar de relativamente suprimido pela im-
portância dada ao espaço numa nova sociedade for-
mulada pelo descentramento do sujeito, como sugere 
Jameson (1997, p. 43):

O esmaecimento dos afetos (...) pode também ser 
caracterizado, no contexto mais estreito da crítica, 
como o esmaecimento da grande temática do alto mo-
dernismo do tempo e da temporalidade, os mistérios 
elegíacos da ‘durée’ e da memória. Entretanto, foi-nos 
dito com freqüência que agora habitamos a sincronia e 
não a diacronia, e penso que é impossível argumentar, 
ao menos empiricamente, que nossa vida cotidiana, 
nossas experiências, nossas linguagens culturais são 
hoje dominadas pelas categorias de espaço e não pe-

Richard Hamilton, Just What Is It that Makes Today’s 
Homes So Different, So Appealing?,1956.  
Fonte: site oficial.
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las de tempo, como o eram no período anterior do alto 
modernismo”.

Essa relação de prioridade sobre o espaço comple-
menta o papel atual das TIC (Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação) na ‘diminuição’ das distâncias e 
na relativização do tempo em função do espaço e redes 
de comunicação, essenciais para a manutenção dos 
conceitos de instantaneidade e ubiqüidade  do cenário 
atual. Levanta-se a idéia, premente, de uma fusão (por 
vezes desconexa) entre essas duas entidades (tempo 
e espaço), presente nos conceitos de hiperespaço, já 
inicialmente pronunciado nos primeiros pensamentos 
vanguardistas do início do séc. XX.

Para se compreender a complexidade do mundo 
atual torna-se necessário reconhecer as estruturas 
subjetivas de reinterpretação do sujeito em seu meio, 
diante de uma alteridade que apresenta a força da 
cidade “sem-história” delineada pelo termo genérico, 
apresentado por Koolhaas (1995, [grifo nosso]):

A Cidade genérica é a cidade libertada da escrava-
tura do centro, da camisa-de-força da identidade. Tem 
o sentido de hoje e surge das reflexões e das necessi-
dades de hoje. É a Cidade sem história. A serenidade 
da cidade genérica cumpre-se através da eliminação 
da intervenção pública (…) Nas programações urba-
nas agora só encontramos lugar para os movimentos 
necessários, essencialmente aqueles dos automóveis. 
A rua morreu.

Em sua obra seminal (SMLXL, 1995), Koolhaas 
(Op. cit.) opera com a idéia de “cidade genérica” (man-
chas urbanas sem qualidades específicas) e de “big-
ness” (tamanho desproporcional das maiores cidades 
do mundo) como uma beleza particular das metrópoles 
contemporâneas (beleza, esta, que necessita se expor 
para alcançar efetividade). Suas exposições, como na 
Documenta de Kassel (1997), consistem em projetos 
e imagens que enfatizam estas características metro-
politanas: a cidade genérica é sem história, superficial, 

amorfa, incoerente e congestionada, refratária a todo 
esforço de planificação; ela utiliza-se da superdimen-
sionalidade para revelar seu valor de ‘consumo’, cam-
biável para qualquer outra situação espacial. (Figs. 1 
e 2)

A partir de certa escala, a arquitetura adquire as pro-
priedades da grandeza, uma escala que desencoraja 
visões que pretendam abarcar tudo: essa massa não 
pode mais ser controlada por um único gesto arquitetu-
ral. O resultado são megaestruturas que questionam o 
status de construções específicas. Depois de um certo 
ponto, a escala supera o que pode estar contido nos 
padrões clássicos de organização, alterando a própria 
natureza da arquitetura. A grandeza (bigness) anuncia 
uma paisagem pós-arquitetônica, formada pelos even-
tos em cadeia do urbanismo.

Diante deste cenário passaremos, a seguir, para 
a apreciação de determinadas estruturas conceituais, 
formuladoras dos princípios de estruturação da enten-
dida sociedade contemporânea – de forma a abarcar 
nossas considerações sobre espaço complexo e tran-
sitoriedade e amalgamar os processos contínuos de 
interação entre espaço x indivíduo.

“Por outras palavras, qualquer interação entre o 
indivíduo e o espaço articula-se à volta de duas 
dimensões interdependentes: a espacialidade das 
estruturas sociais e a sociabilidade das estruturas 
espaciais” (Fischer, 1994, p. 21).

QUESTÕES PARADIGMÁTICAS

De forma a viabilizar a compreensão das estrutu-
ras apresentadas neste artigo, decidimos fazer uso 
de uma didática visual que pudesse estabelecer mo-
mentos e apresentar conceitualmente o processo pelo 
qual a arquitetura se engendra na produção de uma 
mentalidade contemporânea, conforme explicitado por 
Jameson (1997).

Tomamos, primeiramente a imagem de um dos 

Fig. 1: Conjunto residencial Nexus, Fukuoka, Japão. 
Rem Koolhaas. Fonte: Prêmio Pritzker

Fig.2: Terminal marítimo, Zeebrugge, Bélgica. Rem 
Koolhaas. Fonte: Prêmio Pritzker
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quadros mais famosos de Van Gogh, em que os sapa-
tos de um camponês são colocados como diretriz para 
uma determinada interpretação. (Fig. 3)Devemos res-
saltar que para evitar que a imagem seja simplesmente 
um objeto de contemplação, é necessário reconstituir 
a situação original de onde surge a obra acabada. A 
menos que essa situação seja restaurada mentalmen-
te, o quadro vai continuar um objeto inerte, um produto 
final reificado, impossível de entender como práxis e 
produção.

Antecipadamente, podemos concluir que este qua-
dro solicita de seu leitor um reconhecimento, mínimo, 
da história e do conteúdo inicial que confronta e re-
trabalha, de forma a auxiliar sua compreensão ou di-
vagação mais profunda. Diante disso, apresentamos 
dois panoramas possíveis de identificação: (1) Van 
Gogh apresenta o mundo da miséria agrícola, da po-
breza rural, da dificuldade ao final do dia e da opressão 
operada pela labuta rudimentar. O homem, na figura 
do camponês, estaria sendo reduzido ao seu estado 
marginal e primitivo. De outra forma, (2) Van Gogh 
operaria de acordo com Heidegger, ressaltando nes-
ta imagem profunda e densa a fratura entre Terra e 
mundo, ou a ausência de sentido na materialidade do 
corpo e da natureza e a doação de sentido através da 
história social.

De qualquer maneira, as duas leituras podem ser 
chamadas de hermenêuticas, já que a obra, em sua 
forma objetal, é tomada como um sintoma de uma re-
alidade mais vasta do que aquilo que se coloca dire-
tamente.

Em contraponto, tomamos a imagem de “Diamond 
dust shoes”, de Andy Warhol (Fig. 4).

De forma clara, este quadro não tangencia a com-
preensão do visualizador tão diretamente quanto o de 
Van Gogh. Nesta imagem nada sugere um espaço tri-
dimensional compreensível, ainda que mínimo, para 
o espectador que se depara com ele num museu, ou 
galeria. No plano do conteúdo, esta representação nos 

remete a um fetichismo, a uma indeterminação e sub-
jetividade.

Temos uma coleção aleatória de objetos (os sapa-
tos) pendurados na tela, mesmo que requintados pela 
“poeira de diamantes” sugerida. Não há como comple-
tar o gesto hermenêutico e reintegrar esta imagem a 
uma leitura condizente de tempo e espaço, já que ele 
não se desnuda, nem aponta as prováveis intenções 
originais. Este quadro, diferentemente dos padrões 
associativos que gerou o de Van Gogh, relaciona-se 
apenas com a ausência, com a desnecessidade de 
considerações.

Podemos apresentar, com isso, uma das questões 
centrais na transposição do movimento moderno ao 
pós-modernismo, sua morte, e a ascensão de um pe-
ríodo de permissividades entalhadas pelas discussões 
contemporâneas. A primeira obra (de Van Gogh) ins-
titui uma determinada conduta que privilegia o reco-
nhecimento das estruturas históricas, o fortalecimento 
de uma memória e a busca por explicações que de-
marcaram o período de transição do Moderno para o 
intitulado Pós-moderno. A segunda obra apresentada, 
por sua vez, gira em torno da mercantilização, da ima-
gem (também apresentada por Warhol com a lata de 
sopa Campbell) e a sedução da mercadoria na transi-
ção para o capitalismo tardio, como assinala Jameson 
(1997), de forma previsiva.

Há outras diferenças entre ‘os sapatos’ de Van 
Gogh e Warhol. Primeiramente, há o surgimento de um 
novo tipo de achatamento ou falta de profundidade, na 
transição conceitual entre ambos. E em segundo, há 
um esmaecimento das relações de pertencimento na 
cultura contemporânea, ao que Jameson (Op. cit.) cha-
ma de “esmaecimento do afeto”. Em verdade, há uma 
animação decorativa compensatória, apresentada no 
próprio título, e que se refere ao brilho da poeira dou-
rada que reluz sobre o espectador. Esta superposição 
de elementos (o objeto ‘morto’, o brilho, a necessidade 
de ver) demarca um emblema programático visual que 
se incorpora em diversas formas de se materializar as 
transformações urbanas e arquitetônicas do espaço 
contemporâneo.

Fig. 3 : Um par de botas , de Vincent Van Gogh, tama-
nho 45x60cm, s/d. Fonte: www.vangoghmuseum.nl

Fig. 4: Andy Warhol, “Diamond Dust Shoes,” no. 2 em 
portfolio of screenprints, tamanho 40 x 50cm, 1980. 
Fonte: www.newprints.com/awarhol
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Esta falta de profundidade não é meramente meta-
fórica; pode ser assumida como um conceito real. Há, 
de forma clara, a substituição dos volumes e interfe-
rências pacíficas pelo valor da tela (de projeção), como 
ambientado por Richard Scoffier em seu estudo sobre 
“os quatro conceitos fundamentais do espaço contem-
porâneo”.

O que substitui esses diversos modelos da profun-
didade é, de modo geral, uma concepção de práticas, 
discursos e jogos textuais. A profundidade é, então, 
substituída pela superfície ou por múltiplas superfícies 
que delimitam a valorização de um estado atual (valor 
do presente) e a ruptura de uma temporalidade.

No contexto de nossa discussão, essa experiência 
sugere que a ruptura da temporalidade libera, repenti-
namente, esse presente de todas as intencionalidades 
que possam focá-lo (daí a diferenciação com o agora 
sugerido pelo movimento moderno); então, o presente 
invade o sujeito com uma materialidade perceptiva que 
– de forma drástica – traz a fragmentação como uma 
estética fundamental da contemporaneidade.

Em diversas outras expressões artísticas isto se foi 
apresentando, desde início da década de 70; uma de-
las, a poesia literária, revela um novo padrão insurgente 
de recorte de palavras que se assemelha à “colagem” 
das cidades atuais, formadas em meio à multiplicação 
de signos e à reminiscência de valores do passado. 
No trecho a seguir, de Perelman, 1978, vemos um 
exercício de descontinuidades que se assemelha às 
constantes mudanças no espaço urbano produzido por 
novos conceitos agregados (velocidade, instabilidade, 
complexidade), em especial nas experiência da Nova 
China – sem paralelo na história do mundo (um cres-
cimento acelerado, constante e ignóbil ao passado). O 
título deste poema é, mesmo, China:

Moramos no terceiro mundo a partir do sol. Número 
três.
As pessoas que nos ensinaram a contar estavam 
sendo boazinhas.
Está sempre na hora de ir embora.
(...)
O vento faz voar seu chapéu.
O sol também se levanta.
Gostaria que as estrelas não nos descrevessem 
uns aos outros; gostaria que nós mesmos o fizés-
semos.
Corra na frente de sua sombra.
A paisagem é motorizada.
O trem leva você para onde ele vai.
(...)
Todos se divertiam com as explosões.
Hora de acordar.
Mas é melhor nos acostumarmos com os sonhos.
Fica claro, em todo o texto, a relação obtida me-

ramente pelo jogo de frases e palavras, muitas vezes 
adversas, mas bem sinalizadas com a necessidade 

de interrupção e de expressão “telegráfica” dos signi-
ficados. Cada sentença é um cenário. É neste ponto 
que o princípio de complexidade emerge nas cidades, 
instaurando a força da velocidade e da efemeridade, 
ou como queremos pronunciar neste artigo, da transi-
toriedade.

Superfície e complexidade

Como mencionamos linhas acima, a contempora-
neidade trouxe um risco inexorável de bidimensionali-
zação do estado-da-arte, em outras palavras, a super-
ficialização das profundidades. A noção da ‘tela’ como 
elemento compositivo da arquitetura contemporânea, 
é um suporte para a ilusão e uma experimentação do 
instante, como demonstrou o crítico Clement Green-
berg (1909-1994), considerado um dos críticos de arte 
mais influentes do século XX e ativo protagonista no 
cenário artístico americano do pós-guerra.

No entanto, esta noção de superfície se confunde 
às noções insurgidas pela complexidade, em todas as 
suas dimensões palpáveis. Não é pelo simples fato de 
estar se apresentando como um objeto direto e múlti-
plo, mas por que tangencia a variabilidade e transito-
riedade das necessidades atuais que a tela se oferece 
como um refúgio às solicitações do meio e das coi-
sas.

No primeiro capítulo de “A Complexidade, Vertigens 
e Promessas” de Benkirane (2005) intitulado Comple-
xus: o que se agrupa, o autor apresenta ao leitor al-
gumas das reflexões de um reconhecido teórico da 
complexidade: Edgar Morin. Para Morin, a complexi-
dade apresenta-se em dois aspectos fundamentais. O 
primeiro diz respeito à natureza multidimencional dos 
problemas e da conseqüente necessidade de se ana-
lisarem os distintos fenômenos desde distintos pontos 
de vista. Já o segundo, trata da emergência de con-
tradições irredutíveis, sempre presentes na análise de 
problemáticas profundas, o que representa para o pes-
quisador o constante surgimento de idéias opostas. O 
princípio da incerteza é tomado como uma premissa 
para a elaboração de situações complexas, daí a im-
portância atribuída por ele à necessidade de se tomar 
decisões com urgência, num mundo cada vez mais 
complexo e quase ininteligível. 

Já no segundo capítulo do mesmo livro, intitulado O 
fim das certezas, são apresentadas algumas conside-
rações de Ilya Prigogine acerca das implicações que 
a noção de complexidade tem sobre a forma como o 
meio é pensado pela lógica newtoniana. Para Prigogi-
ne, o meio (social, político, psicológico) deixou de ser 
compreendido como um fenômeno simples e facilmen-
te controlável; alterou-se a noção de controle e previ-
sibilidade, para a de incerteza e probabilidade. Essa 
alteração mudou radicalmente a forma como o homem 
passou a produzir o conhecimento e estabelecer rela-
ções com o mundo (construído e abstrato).
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A partir destas duas inserções podemos extrair 
quatro elementos que se apresentam claramente na 
‘teoria da tela’, dentro do cenário edificado da arqui-
tetura: multidimensionalidade, oposição, incerteza e 
probabilidade. Os quatro, em consonância, tratam de 
impor, sob a forma de elementos visuais e sensoriais, 
alguns princípios reguladores de novos procedimen-
tos dentro da cidade contemporânea, notadamente 
complexa. É através da multidimensionalidade que a 
‘grandeza’ dos edifícios pode ser validada; e é também 
através da oposição, da noção de cheio x vazio ou do 
opaco x transparente, que essa mesma grandeza se 
persuade como linguagem atual. Através disso tudo, 
e perpassando como uma teia confabuladora, a incer-
teza e a probabilidade se alinham às noções de tran-
sitoriedade.

De forma a clarificar a atuação desta “tela” ou “su-
perfície” na arquitetura, selecionamos dois projetos de 
Jean Nouvel para considerações visuais inerentes ao 
papel complexo e superficial das estruturas arquitetôni-
cas na atualidade: a Fundação Cartier e o Museu Quai 
de Branly, ambos em Paris. A mitificação deste signo é 
posta como palavra de ordem nos dois projetos.

Para uma compreensão deste primeiro edifício 
apresentado, anterior ao segundo, esta tela deve ser 
lida em sua total originalidade, impregnada do valor 
reflexivo, que é sua intenção. O interior não se rela-
ciona com o que se exibe à rua, antes, importa muito 
mais que a ‘negociação’ com o observador seja pas-
siva, que o edifício revele, com sua presença, todas 
as mensagens de instantaneidade e atemporismo 
necessárias para a inserção de uma nova linguagem. 
Este tipo de produção formula o espaço complexo, de 
acontecimentos incontroláveis (ou imprevisibilidade) e 
de fuga da repetição, pois o ‘acontecimento’ enquanto 
conceito é um dos quatro postulados citados por Sco-
ffier (Op. cit.) na produção das novas cidades. Vê-se, 
então, uma falta de controle social sobre esta produ-
ção ao mesmo tempo em que um excesso de controle 
formal surge a partir desta.

No edifício para o Museu de Quai Branly, recente-
mente inaugurado (2006), temos uma mesma situação 
incorporada, porém finamente apurada dentro dos 
princípios de reflexividade e confinamento. Percebe-
se, pela colocação de muitos metros lineares de vidro 
reflexivo, a noção de separação entre interior e exte-
rior e, mais precisamente, a inclusão do exterior num 
mundo interior. Seria como transpor a rua (pública, 
bidirecional e livre) para um ambiente controlado, in-
formativo e passivo. Do mesmo modo, uma grande e 
vasta vegetação é trazida por sobre as fachadas, no 
interior do complexo que abriga, além do museu de 
artes africanas e americanas, espaços de pesquisa 
universitária, circulação e compras. A incorporações 
de dimensões públicas no interior do edifício se dá de 
forma peremptória no Museu de Quai Branly, colocado 

‘aos pés da Torre Eiffel’ e delimitado por uma película 
contínua de vidro que insinua a presença dos elemen-
tos interiores, sem contato com o exterior. (Fig. 5.) 

A posição específica deste museu, a agregação de 
valores e símbolos da contemporaneidade e a inclusão 
de elementos da escala pública à dimensão confinada 
do edifício tornam este exemplo um fiel ditador das or-
dens de complexidade, transitoriedade e controle da 
cidade contemporânea.

Apesar destas produções recentes identificarem o 
fenômeno a que nos referenciamos neste artigo, pode-
se dizer que a abordagem mais profunda quanto à ve-
locidade, dinamismo e efemeridade de acontecimentos 
nas cidades deu-se, efetivamente, com o Manifesto de 
Fillippo Marinetti ainda em 1909: o Futurismo. O mo-
vimento buscava a ruptura com o passado, enaltecia 
o maquinismo, o ativismo, o belicismo, adotava toda 
atitude profana e provocadora e antecipava o ‘espírito 
do tempo futuro’. Ainda, a velocidade, a vida moderna, 
a violência, a instabilidade, o dinamismo e a quebra 
com a arte do passado eram as principais metas do 
Futurismo; os artistas futuristas deparavam-se com o 
sério problema de representar a velocidade em objetos 
parados, mas conseguiram, através de variadas téc-
nicas de multiplicidade de objetos e sobreposição de 
elementos, influenciar as formas atuais de concepção 
de espaços na arquitetura. Na defesa da ‘maquinola-
tria’ (ideologia retomada, mais tarde, pelo grupo Archi-
gram, na década de 60), o movimento constante e a 
agitação são colocados como objetivos da sociedade, 
do espaço e da vida ‘modernos’:

Nós declaramos que o esplendor do mundo se en-
riqueceu de uma nova beleza: a beleza da veloci-
dade (...) a rua, que descerá para dentro da terra 
em vários níveis, receberá o tráfego metropolitano 
e será ligada para a passagem necessária de uma 
outra, por caminhos metálicos e imensas e rápidas 
escadas rolantes (Manifesto Futurista de Marinetti, 
1909 – publicado em ‘Lo Figaro’).
A concepção futurista de velocidade como uma ‘re-

Museu de Quai Branly, Paris. Muro vegetal. Arquiteto 
Jean Nouvel. Fonte: http://www.linternaute.com/savoir/
grands-chantiers/06/dossier/musee-quai-branly/inaugu-
ration-aujourdhui/1.shtml
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ligião-moral’ se traduz pelos projetos que exaltavam as 
(tele) comunicações. A essência do movimento futuris-
ta é demonstrada, ainda, por Sant’Elia através da re-
presentação fantástica de arranha-céus de arquitetura 
dinâmica, cortados por pistas de alta velocidade, pas-
sarelas, calçadas e elevadores, pela representação de 
estações de força e edificações monumentais. A teoria 
da ‘rua em níveis múltiplos’, utilizada por diversos ar-
quitetos e cineastas em propostas utópicas e vanguar-
distas para os cenários de cidades (iniciado por Fritz 
Lang quando da idealização do filme Metrópolis, 1924) 
foi elaborada originalmente pelo arquiteto francês Eu-
gène Henàrd e publicada em 1910.

Esta teoria precursora vai ao âmago da questão 
da circulação e da velocidade nas cidades e propõe, 
fisicamente, toda uma estrutura sobre um plano artifi-
cial – inaugurando a idéia de urbanização sobre lajes, 
distribuindo em cada nível sobreposto o fluxo de meios 
de transporte, de pedestres e atividades, balizando o 
‘movimento constante’ proposto para as cidades pelos 
futuristas e nunca concretizado durante sua especu-
lação.

Os projetos de Koolhaas para o Terminal Marítimo 
de Zeebrugge (Bélgica) e para a Biblioteca Nacional 
de Paris (França), de 1989, indicam neste sentido e 
depois deste hiato de tempo, situações urbanas com-
plexas envolvendo interseções de dispositivos de 
transporte em alta velocidade e mega-estruturas de 
serviços e estadia (Euralille, França, 1994), áreas de 
congestão e dissolução do traçado urbano num teci-
do genérico, prenunciando o espaço que determina, 
hoje, a necessidade pelo mundo virtual. Neste cenário, 
enfatiza-se que a arquitetura contemporânea busca 
livrar-se do conteúdo e privilegiar o processo, de forma 
a ser condizente com os meios, e não simplesmente 
com os resultados.

Esta pequena interrupção, visando retomar as ori-
gens das considerações tecidas neste trabalho e balizar 
a efetivação destas teorias, serve também para sinali-
zar a instauração de um tipo de espaço que proclama 
e necessita das novas tecnologias informacionais para 
sua perfeita ativação. É verdade que estamos, ainda, 
bastante distante de todas essas aplicações no cená-
rio nacional e de certo modo internacional, mas tam-
bém é sabido que as prospecções existem para alertar 
e preparar, bem como incentivar, diagnósticos precisos 
e emergentes. Diante disso, exploraremos no próximo 
capítulo, justamente, a questão da cidade informacio-
nal.

ESPAÇO VIRTUAL, ESPAÇO RECOMBINANTE E A 
EXPERIÊNCIA COMPLEXA

A noção de cidade passou por uma mudança radi-
cal no final do século XX. Após Aldo Rossi, fomos in-
duzidos a imaginar que é impossível uma cidade existir 
sem história. Há hoje uma vasta porção da humanida-

de para quem viver sem história não coloca nenhuma 
questão em especial. Poderíamos ir mais além: viver 
sem história é uma aventura intrínseca, como sugerem 
Bauman (2005) e Koolhaas (2000). Esta observação 
deveria nos levar a revisar um certo número de dog-
mas ou teorias de arquitetura e urbanismo e, talvez, re-
examinar a validade (ou não) de um dos mecanismos 
mais importantes para o século XXI: a tabula rasa, a 
idéia de começar do zero.

O máximo exemplo desta nova realidade encontra-
se no Delta do Rio das Pérolas, na China, que Koo-
lhaas identificou e investigou em Mutations. O Delta 
não contém uma única cidade, mas um aglomerado 
de cidades, como Hong Kong, Shenzhen, Guangzhou, 
Zhuhai e Macau. A dimensão desta nova megalópole é 
avassaladora; ela começa sem referências históricas, 
sem diretrizes estipuladas pelo passado. Ela é marca-
da pelo valor da transitoriedade e da aceitação irres-
trita. A real percepção é quase impossível, mas os nú-
meros ajudam – todos os anos são gerados mais 500 
quilômetros quadrados, uma cidade de torres, sem que 
nenhuma tenha mais de dez anos. (Fig. 6)

Nesta nova forma de cidade terá desaparecido toda 
idéia de centro e a densidade será completamente dis-
seminada (Koolhaas, 2000, p. 58). Koolhas cita alguns 
exemplos sobre isso: “já não haverá a necessidade de 
haver um metrô ao lado de arranha-céus, ou um arra-
nha-céu ao lado de outro: a internet e todas as formas 
de comunicação vão explodir e acabar com esse tipo 
de lógica. Poderemos ter uma povoação que tenha um 
arranha-céu de um lado e um campo de arroz do ou-
tro, sem que haja qualquer contradição entre estes ele-
mentos. São fenômenos que já se observam em certas 
cidades africanas, como Lagos, na Nigéria”. 

O tipo de identidade que esses agrupamentos pode-
rão permitir constitui aspecto relevante nas projeções 
urbanas. As referências locais clássicas desaparece-
rão, entrando em cena a cidade “genérica”, que “será 
uma libertação” (Op. cit.), em comparação com identi-

Fig. 6. Centro de Hong Kong, 2006. Fonte: www.geoci-
ties.dubaimcau.com.
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dades demasiado fortes e demasiado confinadas. No 
entanto, servindo-nos das recentes teorizações sobre 
o espaço engendrado, cremos que estas identidades 
estão fadadas à agregação dos valores simbióticos do 
espaço.

Sobre esta afirmação, temos que a noção de es-
paço cibernético=simbiótico se aplica diretamente ao 
que Mitchell (1995) chama de ‘espaço recombinante’. 
Recombinante, neste caso, é usado para se evitar 
idéias de que o espaço urbano contemporâneo seja 
considerado algo completamente sem precedentes. O 
termo reforça a idéia de um espaço (conceitualmente) 
diluído por novos paradigmas e recombinado a novos 
elementos advindos das novas tecnologias. Portanto, 
o conceito de um espaço híbrido e simbiótico é total-
mente incorporado no termo recombinante.

Para nomear a ‘simbiose’ entre elementos tradicio-
nais e eletrônicos, Weiser (apud CUFF, 2003) usa o 
termo ‘virtualidade incorporada’ (embodied virtuality), 
que se diferencia do notório ‘realidade virtual’. Enquan-
to o primeiro tenta explicar a fisicalidade das mudan-
ças, o segundo se dedica à explicação da virtualidade 
cotidiana de nossa realidade física. Essa diferença se 
mostra fundamental na incorporação das TIC a outros 
elementos e corrobora com a definição de categorias 
de análise, baseadas neste princípio, para a estrutura-
ção da tese de doutoramento.

Grande parte dos novos conceitos sugerem a recu-
peração da visão que trata o espaço como uma sim-
ples e asséptica porção física da vida urbana, propondo 
que este seja visto como um imbricado e heterogêneo 
ambiente de interações econômicas, políticas, sociais 
e culturais. Segundo esta visão, o espaço se auto-or-
ganiza, reconstituindo-se conforme certos arranjos e 
redes de interações físicas e sociais.

As noções de espaço e tempo caminham, desta 
forma, unidirecionalmente, isto é, representam um de-
safio à idéia Euclidiana de espaço linear, de conceitos 
puramente físicos. Estas noções falham, por sua vez, 
em não considerar que o ‘palco’ interage com a vida 
urbana e com diferentes instantes de apreensão que 
doam velocidades específicas na cognição ambiental, 
‘ruídos’ ambientais de formas diversas e deslocamen-
tos coordenados pelas novas ‘inserções’ urbanas, que 
tensionam uma ‘ordem na desordem’. Há um processo 
dialético de auto-construção e auto-reconstrução da 
imagem urbana das cidades, segundo diferentes as-
pectos econômicos, sociais e culturais.

Acima de tudo, as novas TIC têm se combinado 
com elementos tradicionais do espaço urbano e da 
vida cotidiana para formar seres, cidades, objetos e 
novos espaços. Usando o conceito de ‘flecha do tem-
po’, as inovações tecnológicas podem ser vistas como 
elementos que afetam o espaço e provocam transfor-
mações (sociais e econômicas) como marca de uma 
era específica.

Em cima destes parâmetros espaciais, definidos 
como ‘novos espaços de sociabilidade’, buscaremos 
traçar, dentro do processo de análise e aplicação de 
materiais e métodos de nossa pesquisa (a ser formu-
lada em momento posterior), as inter-relações e arti-
culações advindas das novas formas de convivência 
tempo-espacial em um dos espaços descritos em cada 
categoria acima, e de acordo com as categorias de 
análise que, preliminarmente, retiraremos dos estudos 
de Cuff (2003).

Entretanto, mais importante que estabelecer um 
único nome ou conceito para a cidade contemporânea, 
é reconhecer que novos elementos e aspectos fazem 
parte da configuração do espaço urbano para seus 
usuários. Para atuar e agir sobre a cidade como um 
cidadão-membro, nossa hipótese perdura na existên-
cia de novas regras, novos elementos e na moldagem 
da natureza dos espaços urbanos contemporâneos 
sobre os quais as novas postulações tendem a exer-
cer influência.

Dentre tantas incertezas que rondam os impactos 
das TIC sobre o espaço urbano, uma questão é clara: 
diante do processo natural de evolução e atualização 
das cidades, o espaço contemporâneo já não é o mes-
mo que caracterizou as cidades industriais e o moder-
nismo no final do século XIX e grande parte do século 
XX. Existem novos elementos que se comportam de 
maneira diferenciada. A ‘distância’, grande limitador e 
fator decisivo na organização espacial, já não repre-
senta uma barreira em vários setores de atividade con-
temporânea. Portanto, parece estar claro que o espa-
ço e a organização do território não podem continuar 
a ser interpretados e modificados conforme conceitos 
e métodos visivelmente defasados, concebidos para 
a cidade industrial. Esta justificativa é embasadora da 
necessidade de estudos aplicados diferenciados, no 
âmbito das considerações metodológicas, conforme 
tratamos brevemente a seguir.

Espaços de Uso Inteligente (EUI)

Físicos Virtuais

Caixas eletrônicos
Parques e praças
Centros de Cultura e 
Lazer

Interfaces de caixas 
eletrônicos
Internet Home banking
Redes Municipais

Espaços de Produção Inteligente (EPI)

Físicos Virtuais

Parques tecnológicos
Universidades
Centros de pesquisa 

Redes universitárias
Intranets privadas
Empresas virtuais

Fig. 7: Tabela de usos e produções, dentro das TIC, 
formulada por CUFF (2003).
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PARÂMETROS PARA A ANÁLISE DO ESPAÇO 
COMPLEXO

Segundo Cuff (2003), o conceito de ‘virtualidade 
incorporada’ apresenta quatro implicações principais 
para a maneira como percebemos e interagimos com 
o espaço. Estas implicações serão usadas como ins-
trumentos para aplicação da metodologia no trabalho 
de pesquisa da tese em questão.

A primeira implicação, usando a comparação com o 
‘Panóptico de Bentham’, afirma que o espaço urbano 
contemporâneo é parte de um ambiente extremamente 
controlado, denominado ‘ambiente ordenado’ (enacted 
environment).

Em segundo lugar, a invisibilidade das TIC sugere à 
autora que o que “era sólido e opaco se torna transpa-
rente e, ainda, o que faz acessível coisas escondidas 
é invisível” (Cuff, 2003, p. 43). Isto se refere à nature-
za da infraestrutura de tecnologias telemáticas onde 
fibras óticas são subterrâneas, as ondas de rádio invi-
síveis e os satélites estão além do alcance de nossa 
percepção.

A terceira implicação diz respeito ao conflito entre 
os aspectos públicos e privados do espaço urbano. O 
argumento da autora é que a sociedade atual, extre-
mamente vigiada e controlada, redefine nossa percep-
ção para o que pe público, semi-público e privado.

Finalmente, a quarta implicação se relaciona às 
noções de civilidade e vida pública, também afetadas 
pelo aumento do controle e da vigilância. Cuff (Op. 
Cit.) argumenta que este novo espaço ‘cibernético’ e 
pervasivo é a essência dos espaços contemporâneos, 
criando cyburgs. 

Ordenação, Invisibilidade, Oposição e Controle 
serão os quatro quesitos utilizados para se estudar o 
tema da tese em questão, a partir dos conceitos de 
velocidade e transitoriedade do espaço complexo, 
conforme anteriormente abordados, não importando 
se estes serão empregados sobre um recorte espacial 
específico ou simplesmente sobre bases conceituais. 

Cabe-nos ressaltar que este breve relato de inten-
ções metodológicas serve, neste artigo, para afunilar 
ainda mais a forma de avaliação e de estudo pretendi-
do para a pesquisa em andamento.

O LINEAMENTIS DE UMA CONCLUSÃO
Ao olhar as grandes cidades, chamam a nossa 

atenção o tráfego, as edificações, o movimento das 
pessoas, as diferentes combinações de informações e 
signos que permitem ao pensamento sociológico, po-
lítico, econômico e cultural uma série de associações. 
Em nível mais profundo, temos de reconhecer que tais 
associações condensam um rigoroso espaço simbóli-
co, repleto de incertezas.

Falamos em habitar cidades, em percebê-las e vi-
vê-las não apenas porque vemos, ouvimos e sentimos, 
atribuindo significados a seus espaços, mas porque ela 

própria se converte em categoria do pensamento e da 
experiência. Mas para se compreender, ou aprender 
com a experiência, é necessário uma modificação de 
postura, uma nova conduta de sociabilidade na cidade 
contemporânea, que prega a transitoriedade dos sen-
tidos, das realidades e dos elementos compositivos do 
urbano.

Pedro Nava sinalizava isso, ainda na década de 70, 
ao mostrar que “a experiência é como uma lanterna 
virada para trás: adiante continua tudo escuro”. Esta 
disposição para entender que a certeza das coisas fi-
xas não auxilia a compreensão das coisas que ainda 
virão é a estrutura do pensamento urbano e social da 
contemporaneidade.

Na adoção de uma incerteza premente, a cidade 
contemporânea se fixa sem grandes receios diante da 
necessidade de consumo rápido e de supervaloriza-
ção do instante. Para fugir da “nostalgia”, que retira-
ria o mundo da noção do “agora” (um agora bastante 
diferente da inovação abordada no Modernismo), os 
habitantes do “novo espaço” acham na infixidez de sua 
situação um atrativo para prevalecer sobre a aflição 
da incerteza. Buscam, a todo instante, novas e ainda 
não apreciadas experiências, são seduzidos pelas pro-
postas de aventura e flexibilidade e preferem a aber-
tura de opções à estanqueidade das respostas. Nessa 
mudança de disposição, são ajudados e favorecidos 
por um ‘mercado’ organizado em torno da procura do 
consumidor, permanentemente insatisfeito, prevenin-
do, assim, o engessamento dos hábitos adquiridos, a 
possibilidade de novas assimilações e exercitando o 
apetite por leituras diversas, dentro do cenário apre-
sentado na cidade.

A conseqüência desta transformação foi bem capta-
da por George Balandier (apud Bauman, 1998, p. 23):

Hoje tudo se dissolve, as fronteiras se quebram, as 
categorias se tornam confusas. As diferenças perdem 
seu enquadramento; se multiplicam, buscam o estado 
livre disponível pela composição de novas configura-
ções, móveis, combináveis e manipuláveis. 

De acordo com Bauman (Op. cit.), se os habitantes 
do período moderno concordam que a estranheza com 
o mundo é anormal e lamentável, e em que a ordem do 
futuro (superior, porque homogênea) não teria espaço 
para o estranho, o mundo contemporâneo está mar-
cado por uma concordância, quase universal, de que 
a diferença não é meramente inevitável, porém boa, 
preciosa e precisando de cultivo. “Diferentes culturas 
fazem seus integrantes com diferentes valores, formas 
e cores, e isso é bom” (Ibidem, p. 44).

Qualquer valor só é um valor – como Georg Simmel 
(passim) observou – graças à perda de outros valores, 
que se tem de sofrer a fim de obter um bem maior. En-
tretanto, como assinala Bauman (1998, p. 10), “você 
precisa sempre mais do que mais falta”. Esta cultura 
de consumo ressalta o que há tempos se defende, tan-
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to por Baudrillard (1978) quanto por diversos teóricos, 
como a espetacularização da vida cotidiana, impressa 
pela valorização da imagem. De forma bastante apro-
priada, a cultura do simulacro entrou em circulação em 
uma sociedade em que o valor de troca se generalizou 
a tal ponto de desvalorizar a lembrança do valor de 
uso, uma sociedade em que “a imagem se tornou a 
forma final da reificação”, como observou Guy Debord 
(dentro dos escritos Situacionistas da década de 60).

A conseqüência disto tudo é que por mais excitante 
que seja essa incorporação, do ponto de vista do espa-
ço – nessa paisagem urbana produzida –torna-se cada 
vez mais difícil exigir um produto arquitetônico de valor 
associativo à comunidade, às experiências e ao valor 
do tempo (como memória). Podemos utilizar a metá-
fora da fotografia: o que queremos consumir está na 
planície da visão, na superfície das formas. Não con-
sumimos os edifícios, que atualmente mal digerimos 
por conta da velocidade nas vias expressas; consumi-
mos imagens, que se deslocam imaterialmente com as 
necessidades de consumo.

Pode-se dizer, então, que a arquitetura atual, no fim 
das contas, é propriedade dos críticos e torna-se textu-
al em vários sentidos.

O exemplo de cidades como Macau ou Hong Kong 
revelou que a instabilidade e a complexidade das no-
vas formações urbanas permitem que se possa con-
ceber um plano urbano sem configurações definitivas 
a serem mantidas durante 20 ou 30 anos, o que exige 
novas chaves para interpretação da arquitetura. Por 
outro lado, deve-se levar em consideração o fato de 
que nem os conhecimentos teóricos, nem os valores 
éticos transmitidos de uma geração a outra são ade-
quados à interpretação e ao tratamento das grandes 
mutações urbanas ocasionadas por fenômenos de di-
mensões planetárias, como a economia de mercado, a 
informação, os conflitos bélicos, o que coloca a relação 
entre ética, estética e planejamento numa outra pers-
pectiva de abordagem. 

Não obstante, os planos para o futuro da cidade 
representam, na maior parte das vezes, não um pro-
grama de ação ou aquilo que a cidade gostaria de se 
tornar amanhã, mas um poderoso discurso para nos 
brindar com um futuro perfeito. Nesse sentido, o pensa-
mento urbanístico e as análises sociológicas tendem a 
operar diretamente com uma visão ingênua do tempo. 
O recurso ao passado da cidade oferece elementos 
para a definição de problemas a serem solucionados, 
como uma espécie de catálogo, cujos elementos po-
dem indicar uma rota de salvação. Isso posto, parece 
claro não existir concordância quanto ao passado da 
memória, ao presente descrito e narrado e ao futuro da 
imaginação e de qualquer cidade no mundo.

“Estamos todos em perigo”.
Pier Paolo Pasolini
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Derrubando os Muros: planejamento participativo e integração so-
cial na comunidade da Rocinha no Rio de Janeiro

Luiz Carlos Toledo
Jonathas Magalhães P. Silva 
Vera Regina Tângari 

INTRODUÇÃO

De acordo com as determinações do Estatuto da 
Cidade, o Plano Diretor é um instrumento importante 
para a derrubada de barreiras físicas, sociais e ima-
géticas que estigmatizam a discussão em torno das 
nossas cidades e da regulamentação de seus territó-
rios de abrangência. Esse instrumento pode ser aplica-
do no estudo dos problemas de cidades e municípios 
como um todo, como também no equacionamento de 
partes da cidade: bairros e regiões.1 

Sob esse ponto de vista foi desenvolvida a propos-
ta para o Plano Diretor da Rocinha, um bairro estigma-
tizado e cercado por muralhas virtuais que o separam 
da cidade formal.

Tais barreiras, mais perceptíveis junto aos bairros 
vizinhos - Gávea e de São Conrado - devem ser der-
rubadas, estimulando a integração da Rocinha com o 
entorno através da ordenação urbanística, do respeito 
ao meio-ambiente e da opção pelo crescimento sus-
tentável, valores que contribuirão para a construção de 
uma nova imagem da comunidade. 

O CONTEXTO LOCAL E AS MEDIDAS  
PROPOSTAS: DERRUBANDO OS MUROS

O bairro da Rocinha está localizado entre as zo-
nas norte e oeste da cidade do Rio de Janeiro, junto a 
bairros de alta renda, como Gávea e São Conrado, e a 
setores de comércio muito ativos: centros comerciais, 
supermercados, lojas atacadistas, centros de entrete-
nimento e lazer e também junto à praia.(Figura 2)

Administrativamente, o bairro está inserido na 
XXVIII Região Administrativa  e incluído na Área de 
Planejamento-AP 2, ocupando cerca de 810.000 m2. 

Em relação ao tamanho da população, é difícil 
precisar os números corretos. A disparidade entre os 
dados do IBGE publicados no Censo de 2000 e os for-
necidos pela Light e pelas Associações de Moradores 
não favorece o correto dimensionamento de qualquer 
programa para a melhoria das condições urbanísticas 
e socio-econômicas do bairro.

Segundo o Censo, vivem na Rocinha cerca de 
50.000 pessoas em 16.000 domicílios. Segundo a Li-
ght e as Associações de Moradores, há entre 100.000 
e 120.000 moradores. Em entrevistas recentes, líderes 
da comunidade dimensionaram a população em mais 
de 200.000 habitantes, estimativa baseada na existên-

cia de um permanente fluxo de migrantes, que seriam 
os principais responsáveis pelo adensamento e expan-
sões horizontais mais recentes. 

A população local é composta em sua maioria por 
trabalhadores formais empregados pelo comércio e em 
setores da construção civil, nos bairros da vizinhança e 
na própria comunidade. (Fig. 1)

CONDIÇÕES SÓCIO-ECONôMICAS

Cercada por bairros de alto poder aquisitivo, a Ro-
cinha ocupa a quarta pior posição do Índice de De-
senvolvimento Humano - IDH (0,735), apresentando 
grande déficit de educação e saúde, além de renda do-
miciliar per capita predominantemente baixa. Segundo 
dados da pesquisa aplicada aos bairros cariocas para 
avaliar suas condições de vida, a Rocinha apresenta o 
mesmo quadro de outras regiões formadas unicamen-
te por grandes complexos de favelas, como as Regi-
ões Administrativas do Jacarezinho, Maré e Complexo 
do Alemão.2

De forma diferente dessas favelas, entretanto, o 
bairro da Rocinha se destaca por estar circundada por 
bairros situados na Região Administrativa da Lagoa, 
segundo maior IDH da cidade.

 Na área da educação, a Rocinha apresenta dados 
alarmantes: os piores índices de analfabetismo e esco-
laridade média entre os adultos. Na saúde, podemos 
citar o alto índice de problemas respiratórios e doen-
ças de pele e, na habitação, um dos maiores índices 
de densidade por domicílio, apresentando o segundo 
maior percentual de pessoas que vivem em domicílios 

Figura 1: Rocinha e o bairro de São Conrado
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com mais de duas pessoas por dormitório (38,50 %), 
superado apenas por Manguinhos (39,30%). Boa parte 
dos problemas relacionados à saúde e ao déficit de 
saneamento decorre da sua própria estrutura espacial 
muito densa, com espaços públicos exíguos, casas 
mal ventiladas e pouco iluminadas.  

Apesar dessas situações adversas, “morar na Roci-
nha é muito bom”, na opinião de seus moradores. Mas 
custa caro! 

Apesar de ser uma área com predomínio de baixa 
renda, a Rocinha está longe de ser um bolsão de po-
breza, sendo mais rica que outros bairros da cidade 
que não são favelas. 

Ela tem população equivalente a uma cidade de 
médio porte e um mercado consumidor gigantesco, 
ainda não totalmente explorado. Pode-se dizer que, 
da imobiliária à funerária, praticamente tudo se resolve 
sem precisar sair do bairro. Este, entre outros aspec-
tos já citados, é que faz da Rocinha um lugar atraente 
para se viver. 

A proposta do Plano Diretor vem de encontro a essa 
realidade, não com uma solução fechada, mas como 
um instrumento importante para eliminar as condições 
físicas, sociais e perceptivas adversas que estigmati-
zam e prejudicam o bairro. Essas condições poderão 
ser neutralizadas através da integração entre regula-
mentação urbanística, controle do meio-ambiente e 
parâmetros pactuados para seu crescimento sustentá-
vel, resultando em uma nova imagem urbana.

ASPECTOS CULTURAIS 

A Rocinha apropria-se, com grande inventividade, 
de seu espaço urbano: largos, calçadas, becos e lajes 
são suportes para as mais diversas atividades, como 
acontece, por exemplo, com a encenação da Paixão 
de Cristo, hoje conhecida internacionalmente.

Comércio, diversão, arte e cultura dinamizam o ir-
e-vir de seus habitantes. Concentrando-se em maior 
grau na área voltada para São Conrado, alguns equi-
pamentos comunitários pontuam as principais vias da 
Rocinha, como a Casa de Cultura, a Casa da Paz, as 
Associações de Moradores e os Centros Comunitários 
que abrigam ou coordenam grupos de dança, teatro, 
capoeira, judô etc. 

As atividades dessas instituições tanto acontecem 
em espaços internos como podem se distribuir por ou-
tros locais, abrangendo toda a Rocinha. Além disso, di-
versas iniciativas pontuais, como espetáculos teatrais, 
aulas de dança clássica ou de capoeira se desenvol-
vem paralelamente em diversos espaços.

Nesse sentido, propomos a preservação dos tes-
temunhos que afirmam as identidades da Rocinha, 
apoiada em diferentes tipos de instrumentos: inventá-
rio, tombamentos e normas urbanísticas, visando com 
isto resgatar a história da ocupação do bairro, registrar 
a memória coletiva de seus moradores e identificar os 

remanescentes geradores da atual ocupação. Base 
para os futuros tombamentos será o inventário dos 
exemplares arquitetônicos e/ou urbanos, notáveis pela 
inventividade na sua adaptação ao sítio adverso.

Para promover os valores e a imagem do local de 
forma eficiente, é importante que os espaços institucio-
nais voltados para as atividades culturais fortaleçam-
se como uma rede, realizando uma pauta de ações e 
um calendário de eventos coordenados, multiplicando 
as oportunidades culturais e de negócios. 

Trata-se, portanto, de uma iniciativa a ser desen-
volvida pela própria comunidade, à procura de seu 
fortalecimento como produtora de cultura contribuindo 
para a inclusão social e integração com moradores de 
outras partes da cidade que poderão conhecer e des-
frutar da rede cultural local.

ASPECTOS FíSICOS E LEGAIS 

O padrão morfológico de ocupação do solo de en-
costas da Rocinha é um traço comum na paisagem 
da cidade do Rio de Janeiro, sendo uma solução al-
ternativa para setores da população de baixa renda, 
não atendidos por financiamento habitacional nem por 
sistemas eficientes de transporte público necessários 
às pessoas que moram e trabalham na cidade.

O bairro da Rocinha está localizado numa encosta 
íngreme com alguns setores ocupando curvas de nível 
acima da cota de 100 m, que são consideradas como 
Zonas Especiais 1, desde 1976. Esses setores forma 
incluídos como Zona Residencial 1, pela legislação ur-
banística, possibilitando apenas a construção de ca-
sas uni-familiares.3

Ao compararmos os códigos urbanísticos com a si-
tuação atual, podemos perceber uma situação de con-
flito: o valor da terra é alto, devido à proximidade com 
as oportunidades de emprego e serviços públicos; a 
elevada densidade habitacional responde a essa situa-
ção e também é facilitada pelas condições naturais; há 
uma demanda crescente por novas unidades de mora-
dia, decorrentes tanto da pressão interna, através do 
aumento e concentração das famílias locais, como da 
pressão externa, uma vez que novos moradores mi-
gram de outros setores da cidade.(Figura 2).

Em relação aos aspectos legais, acreditamos que 
a melhor estratégia seria a definição de um Plano de 
Estruturação Urbana - PEU para o bairro da Rocinha, 
com critérios específicos a serem definidos em conjun-
to com a comunidade, a fim de obter-se um consenso 
real sobre o uso e a ocupação do solo.

Com o objetivo de iniciar essa delicada e neces-
sária discussão, sugerimos uma proposta de zonea-
mento e um quadro de gabaritos, baseados na viabili-
dade dos sistemas de circulação e na necessidade de 
proteção do meio-ambiente, como será descrito mais 
adiante, observando, entretanto, as características es-
peciais de áreas ocupadas de maneira informal, como 
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é o caso da Rocinha.

ASPECTOS URBANíSTICOS E AMBIENTAIS 

A Rocinha soma-se aos bairros de Andaraí, Tijuca, 
Três Rios, São Conrado e Gávea, num avanço da ocu-
pação sobre a floresta, que consome e ameaça o Par-
que Nacional da Tijuca, localizado no maciço monta-
nhoso entre as zonas norte e sul da cidade.  A proteção 
das matas é fundamental para prevenir desabamen-
tos: atualmente, Vila Cruzado, Vila Laboriaux, Portão 
Vermelho, Vila União, Dionéia, Cachopa, Cachopinha 
e Vila Verde constituem as principais frentes de expan-
são do bairro sobre o Parque Nacional da Tijuca e seus 
recursos naturais.

A Rocinha deve conter sua expansão sobre as ma-
tas do Parque Nacional da Tijuca. Deve colaborar, ain-
da, com sua participação, para o controle da expansão 
dos demais bairros que também avançam sobre seu 
patrimônio natural, assim como para o estudo de mo-
delos de ocupação que possam responder às novas 
demandas habitacionais, por um lado, e à proteção do 
meio-ambiente, por outro. 

A Lei nº 3.693, que instituiu, em 2003, a Área de 
Relevante Interesse Ecológico ARIE de São Conrado 
é um dos instrumentos de controle do uso do solo cria-
do para conter essa expansão normalmente discreta, 
paulatina e difusa, trazendo para as agências governa-
mentais de controle enormes dificuldades de atuação, 
o que só pode ser superado com a participação da 
sociedade. Paralelamente deverão ser implementadas 
as ações relacionadas com os projetos de drenagem 
das águas pluviais, esgotamento sanitário e coleta de 
lixo, a serem propostas pelo Plano Diretor. As soluções 
para serem criados obstáculos à expansão urbana do 
bairro deverão privilegiar usos públicos para suas fron-
teiras, incluindo a construção de parques, escolas e 
vias, voltados para a ampliação do controle social so-
bre o território. 

Em relação ao ambiente urbano, a Rocinha apre-
senta características típicas de centros habitacionais 
com alta densidade de população e edificação. Polui-

ção sonora e do ar nas vias de circulação, alto grau de 
impermeabilização do solo, aquecimento atmosférico 
pela reflexão dos raios solares, escassez de espaços 
livres não são especificidades do bairro da Rocinha, 
porém nele alcançam níveis extremos. 

Destacamos a ausência de áreas verdes, dificultan-
do a penetração de luz e ventilação natural, o mau es-
tado e a saturação da infra-estrutura de saneamento, 
considerados pela população como os maiores proble-
mas a serem enfrentados. 

Visitando e acompanhando seus moradores nos 
vários setores do bairro, não foi difícil constatar o co-
lapso físico-espacial que a Rocinha sofre. Relatórios 
de saúde registram uma alta incidência de doenças do 
aparelho respiratório, como tuberculose e alergias, e 
de doenças da pele, espelhando e denunciando a gra-
vidade dos problemas ambientais que atingem essa 
população.

Ao considerarmos a complexidade social e ambien-
tal da comunidade, propomos um plano urbanístico 
descentralizado e flexível, para que seja contínuo e 
responsivo ao diverso e extensivo território local. Nes-
se sentido, propomos nas áreas mais densas da Ro-
cinha, a implantação de “corredores verdes” sobre os 
principais talvegues, assim como arborização, sempre 
que possível, nas ruas e travessas. Essas medidas 
elevarão a qualidade paisagística do bairro, além de 
atenuar as condições climáticas e reter as águas das 
chuvas.

Sugerimos, nesse sentido, uma conquista paulatina 
de pulmões espaciais de pequeno porte, que devem 
ser distribuídos pelos vários setores do bairro e locali-
zados, prioritariamente, nos caminhos existentes e nos 
acessos planejados.A abertura desses espaços livres 
deve formar uma rede de largos, pequenas praças e 
áreas de lazer, que ajudarão a  reverter o atual quadro 
de insalubridade dos becos e travessas. 

SISTEMAS DE CIRCULAÇÃO 

Nossa proposta para a estruturação viária na Roci-
nha busca priorizar a circulação de pedestres e o uso 
dos transportes públicos. Nesse sentido, propomos 
soluções que aprimorem o que já foi consolidado pela 
população, aperfeiçoando os mecanismos de gestão e 
seu alcance, evitando, ao máximo, soluções que exi-
jam funcionamento e manutenção sofisticados.

Apesar de conscientes das dificuldades impostas 
pela topografia local, propomos a ampliação da rede 
viária por meio da criação de novas ligações e recupe-
ração e regularização das vias existentes, possibilitan-
do um sistema integrado de vias estruturais internas 
para circulação de veículos, com 6 m de largura, e de 
vias para pedestres, bicicletas, motocicletas e peque-
nos veículos, com 2 m de largura. 

Em caráter complementar, teríamos um plano incli-
nado ligando a parte alta, Roupa Suja, às proximida-

Figura 2 – Evolução urbana da Rocinha
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des da parte baixa, Rua do Valão e um sistema de es-
cadarias/rampas que permitirão a interligação de vias 
integrantes da rede, aumentando a acessibilidade aos 
moradores, incluindo os portadores de deficiências de 
locomoção. 

A importância dessas ligações transcende os as-
pectos referentes à circulação de veículos e pedestres, 
uma vez que também irão facilitar a implantação das 
redes de infra-estrutura necessárias à complementa-
ção dos sistemas de drenagem pluvial, esgotos sani-
tários e abastecimento de água, assim como a coleta 
domiciliar de lixo.

Algumas ligações viárias propostas terão como ob-
jetivo marcar com clareza os limites de expansão hori-
zontal do bairro. Em tais casos, as ruas só poderão ser 
ocupadas pela população de um dos lados, ficando o 
lado oposto restrito a áreas públicas, como parques, 
pontos de coleta seletiva de lixo, estacionamento de 
veículos e postos policiais. A médio prazo, essas no-
vas conexões poderão se integrar aos sistemas exis-
tentes de transporte público, como linhas de ônibus e 
vans, assim como àqueles em planejamento, como a 
linha de metrô que servirá a São Conrado.

Quanto à demanda por estacionamento, propomos 
o levantamento da demanda real por vagas, assim 
como a quantificação dos espaços livres existentes e a 
serem criados com as obras de urbanização, passíveis 
de serem aproveitadas como estacionamento. 

Foi ainda proposta a construção de garagem com 
capacidade para 400 vagas, próxima ao Ciep Ayrton 
Senna e à Escola de Samba, junto a São Conrado.

A QUESTÃO HABITACIONAL

A estratégia proposta para enfrentar os problemas 
e demandas de moradia foram  definidas através de le-
vantamentos locais e deverão ser aprofundados com a 
realização de um diagnóstico do setor, acompanhado 
da avaliação sócio-econômica da comunidade.

Com base nas informações disponíveis, foram es-
tabelecidos os critérios básicos de um plano setorial 
que deverá focar:
•  a definição, em conjunto com a comunidade, de um 

padrão mínimo que possa ser considerado como 
moradia digna, permitindo identificar as habitações 
em situação de precariedade física que impliquem 
sua reconstrução/ampliação ou produção uma nova 
unidade;

•  a necessidade de terra (solo criado) e de área a 
ser construída para a relocação das famílias que 
tenham necessidade de uma nova unidade habita-
cional, considerando-se as possibilidades de verti-
calização com a utilização de lajes pré-fabricadas;

•  a identificação das unidades habitacionais que, em-
bora apresentem precariedade, possam ser melho-
radas sem a necessidade de construir outras;

•  a identificação das situações de precariedade física 

que possam ser resolvidas por meio de processos 
de reconstrução das unidades utilizando o reajuste 
de terra, procedimento através do qual se reorgani-
za espacialmente um quarteirão ou uma área com 
várias unidades, redistribuindo-se a área acrescida 
proporcionalmente à parcela que cada família pos-
suía antes da intervenção; 

• a identificação das famílias conviventes e das que 
moram de aluguel que possam ser consideradas 
como demanda habitacional, ou seja, com algu-
ma capacidade socio-econômica de arcar com os 
custos mínimos da moradia e, no caso das famílias 
conviventes, que não apresentem situação de de-
pendência em relação à família principal;

•  a definição de prioridades para o atendimento ha-
bitacional, tendo em vista a capacidade de atendi-
mento das Edificações de Permanência Provisória 
(Projeto Semente), as necessidades do projeto de 
urbanização e o grau de precariedade física e so-
cial das moradias;

•  a quantificação do custo global das intervenções, 
identificando-se as famílias com alguma capacida-
de de pagamento e o grau de subsídio necessário.
A partir da definição das estratégias de intervenção, 

o Plano deve estabelecer um cronograma de atendi-
mento, considerando-se as prioridades estabelecidas, 
os custos incidentes e as possibilidades de captação 
de recursos para o financiamento das intervenções. 

O processo de Regularização Fundiária deverá ser 
desenvolvido de forma integrada ao Plano Diretor Ur-
banístico e ao Plano Habitacional de forma a que não 
sejam regularizadas moradias sujeitas à relocação, em 
função de sua localização ou precariedade física.

Como possibilidades para o financiamento do Pla-
no Habitacional, sugerem-se:
• utilização de recursos do Fundo Nacional de Mora-

dia e de fundos estaduais e municipais que venham 
a ser criados para cobrir as necessidades de subsí-
dio  integral, para as famílias de baixíssima renda, 
e parcial, para as famílias com alguma capacidade 
de pagamento;

• utilização do Programa PSH (MCidades/Caixa) para 
financiamento das novas unidades habitacionais a 
serem construídas;

• utilização do programa de financiamento de ma-
terial de construção da Caixa Econômica Federal, 
para a realização de melhorias habitacionais e para 
a construção de unidades novas, destinadas às fa-
mílias com capacidade de pagamento;

• programas de intercâmbio com associações profis-
sionais, universidades e organizações não governa-
mentais poderão ser promovidos para dar assistên-
cia técnica à população local, incluindo elaboração 
de projetos e construção. (Fig. 3)
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ASPECTOS METODOLÓGICOS E PROPOSITIVOS 
Planejando com a população 

A intensiva participação da comunidade da Roci-
nha na produção de seus espaços públicos e privados 
ajudou a construir, nos últimos oitenta anos, sua forte 
identidade cultural. Sinergia, espírito solidário, esforço 
e criatividade capacitaram os seus moradores a iden-
tificar, expor e enfrentar os difíceis problemas que os 
circundam.

As idéias apresentadas neste trabalho foram ela-
boradas a partir de encontros, reuniões, discussões 
iniciais, quando a comunidade mostrou suas crenças 
e demandas. Atuando como promotores do processo 
participativo, assumimos o papel de estabelecer um 
método de discussões, incluindo os aspectos técnicos 
do Plano. Para a comunidade local, as tarefas foram 
as de apontar direções, selecionar assuntos e temas e 
definir prioridades. 

Quando começamos a estudar a comunidade, 
concluímos que este não seria apenas um projeto de 
melhorias físicas, mas, principalmente, um trabalho 
de planejamento, processual e participativo, que iria 
requerer um caráter mais integrador, como o de um 
Plano Diretor.

A metodologia selecionada para o Plano Diretor da 
Rocinha foi baseada nos princípios do Estatuto da Ci-
dade, lei federal aprovada em 2001 para promover a 
participação da sociedade em todos os assuntos rela-
tivos ao planejamento das cidades e municípios brasi-
leiros.  Experiências anteriores em outros municípios e 
regiões do país nos ajudaram a aprofundar essa visão 
e aperfeiçoar a metodologia envolvida na construção 
social de instrumentos que reúnem não apenas aspec-
tos técnicos, mas, principalmente, códigos de um pac-
to coletivo em torno da relação sociedade x território. 
(MAGALHÃES et al, 2005)

Acreditamos que a melhor forma de garantir a efi-
ciência desse esforço será contar com a energia e a 
capacidade criativa da comunidade durante e após o 
processo de elaboração do Plano, quando esta será 

de extrema importância.
O perfil interdisciplinar das pessoas que atuarão na 

Rocinha será complementado por membros comunitá-
rios com um profundo conhecimento da realidade local 
e também com grande capacidade de liderança e arti-
culação social.

Durante a elaboração do Plano, esperamos au-
mentar substancialmente a participação dos morado-
res locais de forma a que, no final do processo, uma 
equipe local seja qualificada para dar prosseguimento 
e ajudar na implementação do Plano.

Gestão, agenda e faseamento das intervenções

Objetivando organizar a elaboração do Plano e o 
processo de discussão interna, os vinte e cinco setores 
nos quais o bairro é dividido serão redistribuídos em 
oito Áreas de Intervenção. Em cada um, uma Comis-
são de Planejamento será formada por representantes 
de moradores, comerciantes, lideranças locais, insti-
tuições sociais e comunitárias, representantes do go-
verno estadual e municipal, técnicos de órgãos públi-
cos e membros de organizações não-governamentais. 
(Figura 4)

As oito comissões serão reunidas em um Fórum, 
que deverá se constituir no nível superior de decisão, 
para discutir e aprovar as propostas e projetos desen-
volvidos pelas Comissões, com o suporte técnico do 
Plano Diretor. Representantes da administração, pro-
curadores e outras associações comunitárias de bair-
ros vizinhos deverão também participar do Fórum. 

Uma agenda de reuniões será proposta para que 
cada fase do trabalho seja apresentada e discutida 
com a comunidade, a partir da coordenação da equipe, 
que se encarregará de montar a pauta e convocação 
das reuniões, preparar pesquisas, levantamentos, re-
latórios e projetos, se forma a viabilizar à comunidade 
a Leitura Técnica da comunidade.

Através de oficinas e encontros, a Leitura Técnica 
será intensivamente debatida com a comunidade de 
forma a gerar a Leitura Participativa, que deverá apre-

Figura 3 – O processo de verticalização na Rocinha

Figura 4 – As Áreas de Intervenção propostas
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sentar os assuntos contraditórios a serem enfrentados 
pelo Plano.4

As Leituras Técnica e Participativa serão articula-
das durante todo o processo de elaboração do Plano, 
que deverá incluir as idéias apresentadas por todas as 
Comissões de Planejamento descritas acima.

Prevemos que depois de seis meses, a primeira 
fase do Plano será finalizada e deverá ser iniciada a 
segunda fase, relativa às diretrizes de projeto. Pla-
nos setoriais e propostas detalhadas serão desen-
volvidas para uma das Áreas de Intervenção, defini-
das pelo Fórum.

No seu escopo geral, o Plano Diretor da Rocinha 
será dividido nas seguintes fases:
• Leitura Técnica e Participativa
• Estabelecimento de diretrizes gerais e específicas
• Desenvolvimento de planos setoriais e propostas 

de intervenção
• Definição de prioridades e avaliação de custos
• Modelagem da legislação de uso e ocupação do 

solo
• Estabelecimento de ferramentas de gestão para 

implementação, avaliação e atualização

Figura 5 - Área Exemplar e o conjunto da Rocinha Figura 6 - Levantamento de equipamentos

Figura 7 -  Gabaritos de construção Figura 8 – Uso efetivo do solo

Figura 9 – Corredores verdes e esquema de circula-
ção 

Figura 10– Propostas urbanísticas
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A ESTRATéGIA DO ESTUDO DE CASO

A adoção de uma “Área exemplar” permitiu à equipe 
demonstrar sua metodologia de planejamento, basea-
da na participação da comunidade na elaboração do 
Plano Diretor, como descrito acima. A Área Exemplar 
foi escolhida por apresentar características topográfi-
cas, socioeconômicas e edilícias típicas da Rocinha, 
não obstante a existência de setores extremamente di-
ferenciados como são, por exemplo, o bairro Barcelos, 
o Laboriaux e a Vila Verde, dentre outros. 

Localizada à meia encosta, a área tem como limites 
a Estrada da Gávea e a Rua 4, incorporando o setor 
da Cidade Alta e parte do setor da Rua 4. Com aproxi-
madamente 5,6 hectares, a área comporta atualmente 
cerca de 940 edificações, de um a oito pavimentos, e 
sua população foi estimada em 16.000 habitantes. 

A seguir foram reunidas as propostas definidas para 
a Área Exemplar, a título de demonstração da metodo-
logia, devendo ser aprofundadas e discutidas com a 
comunidade, a partir do início da elaboração do Plano 
Diretor, tendo caráter ilustrativo e didático para facilitar 
a mobilização em torno dos assuntos complexos que o 
Plano irá enfrentar. (Figuras 5 a 10) 

CONCLUSÕES

O objetivo de apresentarmos esse trabalho foi o de 
suscitar uma discussão a respeito das intervenções 
em recortes físicos e sociais do porte e significância 
do bairro da Rocinha, que prescindem de uma aborda-
gem à semelhança da elaboração de planos diretores 
participativos, no formato proposto pelo Estatuto da 
Cidade.

Intervenções pontuais de requalificação urbanís-
tica e habitacional favorecem as comunidades, mas 
não possibilitam que haja um real enfrentamento das 
questões complexas em torno da ocupação do solo, 
das condições de saneamento, da proteção ao meio-
ambiente, do controle do crescimento, da valorização 
da terra, dentre outras, que permeiam ocupações com 
esse perfil e densidade.

As intervenções pontuais são necessárias e gratifi-
cantes, no entanto, as estratégias de gestão comuni-
tária, planejamento participativo e construção coletiva 
dos pactos sociais viabilizam a condição de sustenta-
bilidade de uma comunidade sobre seu território.

Em termos demográficos, Rocinha tem o tamanho 
de uma cidade média brasileira. De um lado, apresen-
ta, em num cenário único, todos os problemas encon-
trados nas ocupações de alta densidade e renda baixa, 
tais como doenças endêmicas de saúde pública, fluxos 
migratórios erráticos e constantes, demandas habita-
cionais crescentes, deficiências nos sistemas de infra-
estrutura, padrões diversos e instáveis de renda, con-
dições precárias no meio-ambiente natural. De outro, 
demostra possuir todas as características observadas 

no perfil sócio-cultural brasileiro: diversidade cultural, 
miscigenação racial, capacidade criativa e empresarial 
e, principalmente, imersão social.

Através do estudo da área exemplar, pudemos ter 
uma amostragem desses dois lados que caracterizam 
essa comunidade, nos assegurando sobre os cami-
nhos a percorrer no entendimento da comunidade, na 
ampliação da pesquisa e na aplicação do método: se a 
Rocinha é um bom lugar para viver, segundo seus mo-
radores, com certeza é um excelente lugar para cria-
tivamente unir a capacidade técnica do planejamento 
ao potencial partipativo da comunidade. 

NOTAS

1. Para informações sobre o desenvolvimento de Pla-
nos Diretores, ver BRASIL, 2001; BRASIL, 2004; 
GRONSTEIN e MEYER, 2004, e VILLAÇA, 2005.

2. Pesquisa intitulada  “Desenvolvimento Humano e 
Condições de Vida”, feita por IPP/ IUPERJ/ IPEA” , 
em 2004.

3. Para informações sobre a legislação urbanística 
consultar o site www.pcrj.rj.gov.br .

4. Para informações sobre a metodologia adotada 
consultar BRASIL, 2004.
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INTRODUCTION

Based upon the premisse which considers the urban 
landscape as a social construction over a geographic 
territory, shaped by social, political, economical and te-
chnological processes, the methodological framework 
described in this paper includes categories which may 
respond to this complex set.

From the territorial point of view, the physical as-
pects are conditioned by the natural environment. 
From the social point of view, the cultural aspects are 
conditioned by the economical and functional profiles 
characterized by ideological trends. 

In this way, the analytical basis proposed here was 
developed through the understanding of the existing 
relationship between society and territory and was di-
vided in:
• urban landscape design: refers to the built environ-

ment characterization, as a result from the interac-
tion between built and non-built environments;

• urban landscape morphology: analyses the consti-
tution of urban models and related elements;

• urban landscape aesthetics: studies the built envi-
ronment evolution over time studied through mor-
phological types;

• urban landscape environment: evaluates the quali-
tative issues which come out from the confrontation 
between the built and the non-built environments; 

• urban landscape transformation: describes the ur-
ban landscape changing processes by considering 
the relations between formal, functional and com-
munication flows which define the urban space.  
These categories are integrated phenomena ap-

plied to landscape morphology analysis and they help 

understand the complex interactions which define the 
urban spaces as described further on.

THE URBAN LANDSCAPE DESIGN

In order to understand the urban landscape envi-
ronment, we need to get in touch with both physical 
and cultural aspects.  In Rio de Janeiro, the natural en-
vironment presents expressive topographic conditions 
and the maritime landscape, delineating the different 
regions which form the urban territory.

The central area is situated between the Guanaba-
ra Bay, the Maciço da Tijuca and the Copacabana and 
Botafogo Hills. It is settled over valleys, wetlands, nar-
row plains, landfilled areas and hills.

The coastal line neighborhoods in the south zone 
are located over narrow plains close to the ocean, and 
are separated from each other through expressive hills: 
Sugar Loaf, Pedra da Urca and Morro dos Cabritos. 
The interior neighborhoods stand between Serra da 
Carioca and Lagoa Rodrigo de Freitas (Jardim Botâ-
nico, Gávea and Humaitá) or between Botafogo and 
Flamengo Beaches and Corcovado Hill (Laranjeiras, 
Flamengo and Catete).

 The neighborhoods which belong to the north zone 
are settled on the extensive Baixada de Inhaúma plain, 
located between the Guanabara Bay and the Maciço 
da Tijuca. They are delineated by smooth hills, such 
as Serra da Misericórdia, Serra do Engenho Novo and 
Serra dos Pretos Forros.

Presenting intensive land occupation rates, the den-
se and low rise urban fabric is concentrated along the 
railway and high way routes, surrounded by hills, which 
act as a barrier to the winds coming from the ocean, 

The Urban Landscape of The Northern Zone of  
Rio de Janeiro: A Morphological Study

Vera Regina Tângari

Figure 1 - Marapendi and Tijuca Lagoons. Photos: Vera Tângari, 2007 – SEL-RJ Archives
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resulting in warmer and drier weather patterns. The low 
incidence of  open and green spaces contribute to a 
critical climatic condition shaping an arid landscape.

The west zone is formed by the Jacarepaguá, Gua-
ratiba and Santa Cruz plains, and is separated by the 
other urban sectors by the Maciços da Pedra Branca 
and Tijuca.

The Baixada de Jacarepaguá, where Barra da Ti-
juca, Recreio dos Bandeirantes and Jacarepaguá nei-
ghborhoods are located, displays large plains, sand 
composed lands and several chanels and lagoons. It 
forms a differentiated natural environment ecosystem 
charecterized by the flat areas dimension and the high 
incidence of water surfaces.

Along with the peculiar natural environment of Rio 
de Janeiro, the urbanistic and building legislation co-
des perform an important role in land use and occu-
pation patterns as related to the landscape design. In 
this way, we have to consider the legal parameters set 
for both built and non-built spaces distribution, location 
and conception, which resulted from the application of 
consolidated models.

The composition of the built and non-built environ-
ments in Rio has been strongly conditioned  by  the ur-
banistic legislation which, when defining the volumetric 
character of the built spaces, has a direct influence on 
the non-built ones (Cardeman & Cardeman, 2004).

The land parcelling, land occupation and construc-
tion parameters are defined by the public sector and 
shape specific patterns for the different portions of the 
city, and may indicate the land values distribution over 
the urban territory. Among these parameters, the land 
parcelling and property systems induce the urban lots 
utilization alternatives and the consequent street, block 
and building types.

Since 1992, for planning purposes, the city was 
divided in Planing Areas and Administrative Regions, 
according to the geo-morphological, social, economi-
cal and cultural conditions, enabling a better unders-
tanding of the complexity of the urban territory through 
a stratified data-base.

The Planing Area-3 (AP-3) corresponds to the north 
zone of the city, our case-study area,  and presents the 
larger population concentration and the higher building 
density. The avaiable flat portions of land were comple-
tely parcelled and the hills, occupied by several slums. 

The land parcelling process, which resulted from the 
subdivision of old rural fams during the XIXth and the 
beginning of the XXth centuries, was intensified by the 
implementation of railway and highway systems and di-
rectioned to the medium income social groups (indus-
try and administrative workers).  

THE URBAN LANDSCAPE MORPHOLOGY 
Historical urban fabric models 

In historical terms, the Rio de Janeiro urban fabric 
was shaped by diverse occupation models, composing 
a set of specific morphological configurations which re-
flect, in one hand, expressive natural aspects and, in 
the other hand, urban design ideological trends. Based 
on the analysis made by Barnett, we may identify five 
urban design models in the the different parts of Rio 
(Barnett, 1986):  
I.  the portuguese city colonial model: central area, its 

surroundings and the old sectors of the southern 
and northern zones; 

II.  the french city barroque and ecletic models: some 
sectors of the central area, such as along the Presi-
dente Vargas and Rio Branco Avenues and around 
Cruz Vermelha Square;

III.the english city garden-city model: recent neigh-
borhoods, such as Ilha do Governador and Urca, 
in some residential districts in the southern neigh-
borhoods (Botafogo and Laranjeiras) and in the nor-
thern ones (Tijuca and Grajaú);

IV. the french/american neoclassical high-rise building 
model: central area, Flamengo, Copacabana and 
some parts of the northern zone (Tijuca),

V. the utopic modernist city model, applied in the ex-
pansion areas and recent neighborhoods located 
on the west zone.
By comparing these models we may observe the 

different building densities and types. These urban 
design models may be evaluated acording to their 
morphological profile, studied in several scales and di-
mensions. They are a result from external cultural re-
ferences which were reflected and reproduced in the 
country as a whole and in the different parts of the city, 
and were adjusted in order to fit local conditions. Some 
peculiar urban morphological types emerge from this 
process, as will be presented below. 

Photo: Marcos London and Silvio Mcedo, 1999- 

          
Figure 2 – Urban fabrics of the Central Area and the Copacabana and Barra da Tijuca neighborhoods
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PUZN Archives

Morphological elements: the open spaces system 

The urban landscape morphological elements are 
composed by the conjugation of the built and non-built 
environments and its related elements (Menneh,1997). 
The association of open spaces and the buildings sha-
pes the distribution, the location and the permeability 
of the last ones, being conditioned by its scale and hie-
rarchy as related to the urban design and plannning  
characteristics (Magnoli, 1986; Macedo, 1986; Ashiha-
ra, 1982)

As a result form the building design and regulation 
decisions, the open spaces system includes differentia-
ted types, from the traditional ones, such as the streets 
and the squares, to the less conventional ones, such 
as the beaches, the alleys, the parks, the natural reser-
ves, the condominium leisure areas, the clubs, among 
others. The historical influences, as already discussed, 
helped to define the urban landscape configurations of 
the city and its related elements.

In Rio de Janeiro, since the colonial times, there 
were codes to rule the relationship between the priva-
te and the public spaces. Coming from the portuguese 
tradition, acoording to Nestor Goulart dos Reis, these 
rules remained unaltered until the second half of the 
XIXth century, and respond to the general ambiance of 
the central area and surroundings (Reis, 1976).

The modernization trends, from the second half 
of the XIXth century on, caused the adoption of new 
influences, with the use of high-rise buildings and the 
neoclassical urban design. The boulevard and the pa-
rk-way avenues are a good example of these cultural 
changes. The sum of european and american urban 
and architectural patterns along with the original por-
tuguese colonial structure has resulted in an urban fa-
bric made by elements from different times, presenting 
diverse building and open spaces types, as detailed 
below.

THE URBAN LANDSCAPE AESTHETIC-  
A TYPOLOGICAL SURVEY 

The aestethical analysis deals with the subjective 
values applied by society in the formal ellaboration of 
the landscape, as expressed in architecture, among the 
most important  elements. In this way, the architecture 
historical evolution dictates the aesthetical evolution of 
the urban landscape itself, since it is one of the most 
expressive cultural manifestations of the relationship 
between society and territory.

Several authors sought to distinguish the landsca-
pe aesthetical differentiation through the building pro-
cesses used by society, such as Milton Santos, when 
defining the terms “natural landscape” and “artificial 
landscape” (Santos, s.d.) and Silvio Macedo, when ex-

plaining the environment changes over time (Macedo, 
1993). 

Macedo (1993) states that society applies to the 
settlements a landscape qualitative value, according 
to certain attributes: exceptionality, aesthetic, affetivity 
and simbolism. These depend upon the social cultural 
movements which are during the XXth century, accor-
ding to the author, increasingly influenced by the mass 
communication media.

The urban aesthetical definitions are characterized 
by collective images being reproduced all over the city, 
since they mean, in a specific time periode, the “good” 
and the “beautiful” landscape, showing off the moder-
nization waves which incorporate significant cultural  
changes, leaving behind traces of what was, in the 
past, contemporary and progressive.

These collective images reproduce architetural and 
landscape archetypes, whose understanding enables 
us to deepen the analysis of the urban form expression 
and to use this potential knowledge to seek for better 
sensibilization and experimentation of our cities. (Thiis-
Evensen, 1987;  Zucker, 1959; Rossi, 1995; Krier & 
Krier, 1979).

Patterns applied to urban blocks

In Rio de Janeiro, when we observe the more com-
mon urban block patterns, it is possible to conclude 
about the typical configurations of urban design so-
lutions which characterize the city historical evolution 
(Reis, 1976; Vaz, 1994, Abreu, 1981):
• the portuguese colonial blocks, with one-store and 

two-store houses, from the XVIIth century to the se-
cond half of the XIXth century;

• the blocks occupied by urban farm houses, from the 
middle of the XIXth century on;

• the english garden-city blocks with two-store hou-
ses and three-store buildings, with ecletic and art-
déco architectural styles, from the beginning of the 
XXth century on;

• the french neo-classical block with ecletic middle-ri-
se buildings, from the beginning of the XXth century 
on;

• the french neo-classical block with high-rise buildin-
gs, from the middle of the XXth century on;

• the modernist super-blocks occupation, with isolla-
ted towers, from the middle of the XXth century on, 
spreading out the ideology of the neighborhood-
unit.

Adaptation and reproduction: the general urban 
patters and the northern zone neighborhoods 

In this research, when we focused on the case-stu-
dy area, we may conclude that there is a mixture of 
patterns which came from other parts of the city and 
were adapted in order to fit the local urban dynamics, 
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more intensively regulated by the private sector,  since 
the public investments were mostly led to the higher in-
come neighborhoods (central area, southern zone and, 
recently, the wertern zone). This adaptation process is 
characterized by the need to attend both social and 
physical different environments.

In the neighborhoods surveyed for our research we 
could observe the urban development of the most im-
portant districts in the northern zone, divided in three 
historical phases, as related, acccording to Pechman, 
to: the the implementation of the railway lines and the 
decay of the agriculture activities, between 1870 e 
1920; the intense commercialization of housing units 
for middle and low income dwellers from the beginning 
of the 1900´s on, and the intensification of bus lines 
routes and commercial activities, from 1970 on,  sha-
ping a new real-state market activity in the area. (Figu-
re 4)

THE URBAN LANDSCAPE ENVIRONMENT 

Evaluation criteria 

Along with the issues related to the design trends, 
the morphological types and the aesthetical values, the 
environmental quality plays an important role in the ur-
ban landscape analysis. In this paper, we propose to 
discuss it in terms of the built environment quality as 
related to the following attributes:
• the aesthetical quality, as observed in a visual con-

text, resulting from the architectural, urban and lan-
dscape design patterns;

• the social environment quality, to be considered as 
a consequence of the cultural context, conditioned 
by the subjective values coming from different so-
cial groups, their needs and desires;

• the natural environment quality, as refered to the 
natural conditions of the territory, which incorpora-
tes the aesthetic and the social aspects along with 
the physical ones.
When we compare the distinct landscape patterns, 

we may evaluate them according to the attributes abo-

ve leading to conclusive considerations in respect to 
the context where these patterns occur. In Rio, for ins-
tance, two paradigmatic examples help us understand 
this approach: Copacabana and Barra da Tijuca. 

In Copacabana, the relationship between the built 
and the non-built environments is characterized by the 
contrast: a dense high-rise occupation pattern close to 
the beaches and the hills. In climatic terms, there are 
several constraints for the adequate ventillation and 
sun lightning of the buildings, which act as a barrier to 
the winds coming from the oceam. However, the social 
mix of the local dwellers is an inclusive characteristic, 
leading to a diverse set of profiles, uses, needs and 
cultural values.

In Barra da Tijuca, the urban design conception has 
resulted in a more adequate relationship between the 
built and the non-built environments, with lower den-
sities and better climatic conditions. Nevertheless, the 
design solutions and the real state market approaches 
led to a more segregate and homogeneous social envi-
ronment which unable social inclusion, cultural interac-
tion and public life. 

When applying this analysis to the northern zone, 
we will find examples of both paterns, leading to more 
or less adequate natural environments, more or less 
inclusive social contexts: along the main streets, higher 
densities and commercial activities, and in the inner 
sectors, more homogeneous and less dense occupa-

Figure 4 – A suburban common housing type:  
the “avenida” 

Figure 5 – Copacabana, Barra da Tijuca and Meier   
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tion, with predominant low rise housing buildings. 
Although there is a diverse social profile and a rich 

use of the public spaces, we may observe several envi-
ronmental problems: the occupation of hills, the lack of 
vegetation and the topographic and soil conditions as 
related to rainwater and sewage systems. (Figure 5)

The degree and scales of landscape changes 

As already discussed, different urban patterns were 
applied in the city in different time periods and in di-
fferent parts, and caused the urban landscape modi-
fication in the street,  block, building and open space 
levels, conjugating natural and artificial elements.

The Copacabana urban pattern has influenced the 
occupation both in the southern and in the northern zo-
nes, resulting in a similar configuration, despite natural 
environmental differences. In the same way, more re-
cently, the Barra da Tijuca pattern is being applied in 
other sectors, causing an intense change of the street 
landscape.

We call that process the landscape “modelization”, 
conditioned by socio-economical and cultural factors 
and responsible for the transposition of urban patterns, 
their adaptation and the consequences over the envi-
ronmental quality. The utilization of specific models by 
the public and the private sectors help to compose a 
diverse repertory of images and cultural values which, 
when intensively appropriated by the production and 
the comsuption markets, end up becoming new lan-
dscapes archetypes. The different scales and degre-
es applied to the use of these archetypes may lead to 
special landmarks which will, in the long run, be incor-
porated by the urban memory. 

In Rio de Janeiro, the public sector was in charge, 
most of the times, of the greatest changes in urban spa-
ce with a great amount of investments applied to landfill 
works, route systems and  creation and remodelling of 
existing open spaces.  In a local scale, through the ur-
ban legislation, the public sector is responsible for a 
more extensive and gradual modification, through land 
parcelling and construction processes.

The private sector has also caused changes in di-
fferent scales. In the urban scale, it was responsible for 
the real state market regulation, making the decisions 
about investments in the building industry. In the local 
scale, the smooth changes are held by private owners 
which are responsible for the permanent improving and 
remodelling of their homes and business activities. 

The change of the aesthetical and cultural values, 
which relects on the landscape,  is a sign of these 
transformation processes, coming from the private or 
public sector. The environment quality modification will 
vary accordingly to the scale and degree of these chan-
ges. (Figure 6)  

THE URBAN LANDSCAPE TRANSFORMATION 
The metropolitan landscape: from a systemic 
point of view

The world urban ladscape transformation in the last 
fifty years was a consequence of the physical and de-
mographic growth which has occurred around the world 
after the Second World War.  This process reflects the 
interaction of diverse systems - technological, social 
and cultural – over the same territory.

According to Magnoli, in urban centers like Rio de 
Janeiro, the landscape analysis requires a systemic 
approach needed to understand how each part fits its 
place, in time and in space, with its specific characteris-
tics which reflects the whole (Magnoli, 1983).   

The urban development of the city has followed 
the world tendency of dealing with space as a trade 
merchandise, leading to an intense land value increa-
se and an extensive population dispersion. Since the 
central areas and surroundings were occupied by the 
higher income social groups, the lower income groups 
settled either in distant neighborhoods, paying for the 
transportation onus, or in preserved and protected are-
as, decreasing its environmental quality.

During the 1970´s and the 1980´s, the metropoliza-
tion process took place and the Metropolitan Region of 
Rio de Janeiro was created as an administrative entity. 
We observe that two movements took place: the urban 
sprawl over the peripherical areas, which suffered an 
intensive, not always legal, land parcelling activity, and 
the densification of the downtown, southern and nor-
thern neighborhoods, through a strong real-state acti-
vity and a fast slum settlements growth. 

In this context, public transportation is a big issue, 
and the bus system was the alternative chosen with 
large investments from both private and public sectors. 
The metropolitam growth has contributed to consolida-
te the historical characteristics of the existing zones, 
districts and neighborhoods, such as : concentration of 
public investments and terciary activities, in the central 
area and southern zone; higher-income residential and 
trading activities in the southern and western zone, in 

Figure 6 – Ipanema and Leblon as a influence of 
Copacabana´s pattern  
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the sectors close to the costal line; lower-income resi-
dential activities in the northern and part of the western 
zone, with some local trading centers.

The northern zone corresponds nowadays to the 
most popullated neighborhoods, summing up to 3 mi-
lion people with medium densities ranging from 100 to 
150 hab/ha. The implementation of industries, in the 
middle of the XXth century, intensified the demographic 
concentration in these regions.  

The intra-urban space strutcuture 

As capital of the empire and the republic govern-
ment for almost two centuries, Rio de Janeiro has un-
dergone several transformations related to the urban 
form, urban function and urban public image. Accor-
ding to Villaça and Needell, the higher income residen-
tial location and the transportation systems were the 
main aspects of the intra-urban structure constitution 
and were resposible for the main changes of the urban 
space form(Villaça, 1998; Needell, 1993).

One of the consequences of this process is the con-
solidation of the “centrality” issues: creation, dispersion, 
move and decay. The study of the centralities formation 
and diversification is based upon the observation of the 
commerce and service activities location, since they 
are associated with the functionning of urban centers 
and sub-centers (Villaça, 1998). In this structure, the 
duplication and adaptation of continuous urban pat-
terns, as discussed before in this paper,  is more easily 
understood. For instance, the introduction of the sho-
pping center as a recent retail pattern does not modify 
the consolidated centralities, but suggests, according 
to the author, a careful observation about the new cen-
tralities creation and the correspondent consequences 
on the intra-urban strucuture.

In Rio de Janeiro, the shopping center locations 
have contributed to the decay of some activities on 
the traditional commercial centers. The Barra da Tiju-
ca neighborhood , which concentrates a large number 
of shopping centers, is an illustrative example of this 
new urban space pattern, since it offers high quality 
residential complexes located close to retail and leisure 
activities.  

In fact, the urban development held in the city over 
the XX th century has deepened, according to Abreu, 
the economical differences, the social segregation and 
the centralities location already perceived in the prece-
dent century (Abreu, 1981).  The author points out that 
the early 1900´s are a historical landmark for the urban 
space “modellization”, under the modernization efforts 
held by political, economical and social forces. 

We may say that the city has also undergone, in the 
last fifteen years, a set of urban landscape remodelling 
efforts, aimed to re-shape its image, ranging from ur-
ban centers re-design to slum improval investments. 

However, these efforts were not enough to change the 
spatial segregation and un-balanced development ob-
served in the urban scenario.

FINAL CONSIDERATIONS

By the exposed framework discussed in the pa-
per, we may conclude that the urban ladscape analy-
sis must be done through a conjugation of analytical 
criteria which express the urban formal and functional 
patterns, conditioned by both natural and social envi-
ronments profiles.

The environmental quality must be seen under an 
approach with considers the urban space as a com-
plex social system, where symbolic and aesthetical va-
lues play an important role together with the technical 
ones. 

The present concern about the natural environment 
preservation adds to an increasing demand for social 
needs, in terms of housing, job opportunities, buying 
opportunities, consumption, leisure, transportation and 
accessibility. The response to an isolated aspect lea-
ds to an unbalanced urban system, compromising the 
environmental quality the society needs. Following an 
integrated approach, the urban landscape evaluation 
should always relate the built and the non-built environ-
ments and their appropriation by the social groups  

In the case of Rio de Janeiro, particularly in the 
northern zone and in the railway suburbs studied, the 
topography and the climatic conditions should be man-
datory to certain settlement solutions in order to have 
better ventillation, sun lightning and percolation condi-
tions. On the other hand, the population social profile 
and history should influence urban and landscape de-
sign alternatives which may increase social inclusion, 
mixture and dymamics, combined to a careful respect 
to cultural references and symbolic attributes.
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Observação Incorporada no Saara

Paulo Afonso Rheingantz, Giselle Arteiro Azevedo e Alice Brasileiro
Ernani S. Machado, Helga Santos e Juliane Figueiredo

APRESENTAÇÃO

A experiência a ser descrita consiste no Trabalho 
final da disciplina Seminários de Avaliação de De-
sempenho do Ambiente Construído, ministrada pelos 
professores: Paulo Afonso Rheingantz, Giselle Arteiro 
Azevedo e Alice Brasileiro. O trabalho objetivou a apli-
cação do método Observação Incorporada nas ruas do 
Saara, centro histórico do Rio de Janeiro.

A Abordagem Experiencial e a Observação Incor-
porada são o resultado do questionamento do grupo 
de pesquisa Qualidade do Lugar e Paisagem (ProLU-
GAR) à “excessiva atenção dispensada aos aspectos 
operacionais e instrumentais – e na sua eficiência in-
trínseca – em detrimento da reflexão sobre a própria 
experiência da reflexão vivenciada pelo observador 
em sua experiência de observar.” (Rheingantz, 2004).

Sendo basicamente, uma mudança de atitude do 
observador, a observação incorporada, pode ser in-
corporada aos instrumentos e técnicas tradicionais de 
avaliação da qualidade ou do desempenho do ambien-
te construído que, apenas devem ser resignificados à 
luz da abordagem experiencial. (Alcântara, Rheingantz 
2004; Rheingantz, Alcântara 2007).

O CONHECER

A busca por uma nova forma de se abordar o co-
nhecimento acerca do ambiente construído acaba sen-
do o objetivo primordial do estudo sobre a observação 
incorporada. Desta forma, a mudança de atitude do ob-
servador, frente ao que observa é um primeiro passo 
para o conhecer, mas não o único. É preciso também 
conhecer o conhecimento, ou seja, entender a base 
do processo cognitivo. Para tanto, foram estudados, 
alguns autores que trataram da questão da cognição, 
tais como VARELA, THOMPSON, ROSC (2003); MA-
TURANA (2001); e PEDRO (1996).

Segundo Rosa Pedro (1996), a ciência moderna 
acabou por legitimar a separação entre o homem e a 
natureza. Esta, era algo que poderia ser representado 
e essa representação seria em si o conhecimento pro-
duzido ao seu respeito.  Essa forma de conhecer, tem 
sua origem em Galileu, que criou um método chamado 
de experimental, que consistia em formular o conhe-
cimento através de hipóteses que deveriam ser com-
provadas. 

Desde então, estabeleceu-se o paradigma da re-

presentação que tanto caracteriza a ciência moderna: 
o conhecimento formulado sobre um dado objeto deve 
ser representado e comunicado. Esse paradigma tem 
como uma das principais características a separação 
entre mente e razão; corpo e emoção. Em meados do 
século XX, no entanto, a primazia do sistema repre-
sentacional começa a ser questionado, e fundamen-
talmente a questão da separação entre o indivíduo e o 
seu objeto de estudos. É criada a Ciência Cognitiva, ou 
seja, o conhecimento passa a ser estudado (PEDRO, 
1996)

O estudo do conhecimento pode ser dividido em 
quatro fases: fase cibernética - aproximação entre o 
cérebro humano e a máquina através da concepção 
de modelos artificiais do cérebro e do raciocínio hu-
mano; o cognitivismo, quando o conhecimento passa 
a ser estudado como a solução de problemas através 
de processos mediadores entre o estímulo e resposta; 
o conexionismo estudo no qual acredita-se que o pro-
cesso do conhecimento se dá a partir da auto-organi-
zação das redes neurais que se modificam a partir das 
transformações sofridas pelas conexões nervosas; e 
os estudos da contemporaneidade, que visam, efeti-
vamente a busca por uma alternativa ao paradigma 
representacional, assumindo-se efetivamente a emer-
gência dos símbolos ao invés da simples manipulação 
dos mesmos. Busca-se então, a conciliação entre na-
tureza e sociedade, sem negar, contudo os pressupos-
tos da ciência moderna (PEDRO, 1996).

É importante salientar que o sistema represen-
tacional ainda é o paradigma central das ciências. A 
comprovação deste fato está presente em nossa pró-
pria vivência acadêmica, onde está muito presente o 
desenvolvimento do conhecimento sobre um dado ob-
jeto através de modelos e hipóteses que devem ser 
comprovadas. Desta forma, a busca por uma forma de 
conhecimento que vise assumir que o observador está 
inserido em uma trama formada por sua própria viven-
cia, e que isso interfere em sua observação acerca de 
um dado fenômeno, é ao mesmo tempo inovador e de-
safiante.

Humberto Maturana (2001) sugere que a ciência 
deve ser entendida como um domínio cognitivo obtido 
através de uma atividade biológica humana vivencia-
da na prática cotidiana. Isso pressupõe que há uma 
interferência dos contextos histórico, social e cultural, 
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bem como da emoção que impregna o observador. 
No entanto, o autor afirma também que esse conhe-
cimento gerado deve ser validado através do que ele 
denomina “critérios de validação”. Desta forma, todo o 
conhecimento produzido pela observação passa a ser 
válida. É fundamental, contudo, que a própria expe-
riência do observador possa ser explicada com base 
em sua própria vivência, validando-se assim, suas 
práticas cotidianas como incorporadas na formação do 
conhecimento. 

Para Varela (2003), não encontramos um mun-
do pré-estabelecido, e sim, nos encontramos em um 
mundo que está sempre sendo por nós experenciado 
atualizando seus significados. Mundo e sujeito são um 
só. O autor como os anteriores reconhece na ciência 
moderna o paradigma representacional. Para ele, o 
fato de se questionar esse paradigma gera uma “an-
siedade cartesiana”, tendo em vista que, de acordo 
com a nossa tradição imbuída nas ciências modernas, 
tentamos sempre buscar na representação uma funda-
ção para basear nosso conhecimento. Ele sugere en-
tão, a Escola do “caminho do meio” que visa buscar a 
fundação, importante para o sistema representacional, 
nas práticas cotidianas. Ou seja, o conhecimento não 
precisa negar por completo o sistema representacio-
nal, mas sim, buscar fundamentos no contexto no qual 
se insere o observador. 

Indo ao encontro dos estudos que os autores acima 
expostos desenvolvem, o grupo ProLUGAR vem se 
debruçando na questão da observação incorporada, 
a qual buscamos experimentar na realização desse 
exercício. 

Desta forma, buscamos deixar o ambiente nos in-
vadir com suas informações, sem negarmos nossa ba-
gagem cultural. Em busca de uma objetividade entre 
parênteses (MATURANA, 2003) , experimentamos o 
SAARA, e o que está exposto a seguir é nossa ver-
dade, naquele momento, validada por nossa vivência 
acumulada.

A EXPERIÊNCIA DO SAARA

O trabalho foi realizado no dia 02 de setembro de 
2007, na parte da manhã. Nos encontramos por volta 
das 9h da manhã, no Largo do São Francisco, em fren-
te ao Instituto de Filosofia e Ciências Sociais (IFSC) e 
nos dirigimos para o Gabinete Real de Leitura para a 
realização da primeira etapa do método, que consiste 
na preparação do observador.

A Preparação: antes de iniciar a observação incor-
porada, o observador deve procurar um ambiente onde 
possa fazer um breve relaxamento das tensões e an-
siedades produzidas em seu deslocamento. O ideal é 
buscar um recanto tranqüilo – um templo religioso, um 
banco de praça, uma mesa de um bar ou café – e por 
alguns instantes o observador deve se libertar de seus 
pensamentos e voltar sua mente para a sensação de 

bem-estar produzida por sua respiração, inicialmente 
lenta e profunda, movimentando toda sua capacidade 
toráxica. Na medida em que a mente vai se libertando 
dos pensamentos e ansiedades e a respiração e os 
batimentos cardíacos vão se estabilizando, com sua-
vidade e delicadeza, a intensidade da respiração vai 
diminuindo gradativamente até se tornar quase imper-
ceptível.

“ Assim que entramos no Gabinete Real de Leitura, 
praticamente me abstrai do motivo o qual estáva-
mos naquele lugar, tamanho impacto que aquele 
ambiente me proporcionou. Sua arquitetura, sua 
história, a relação com o exterior... tudo me inquie-
tava! Após permanecer, necessariamente, de olhos 
fechados, fui retomando o objetivo de esvaziar mi-
nha mente...” ESM 
“Não conhecia o Gabinete Real de Leitura, entrar 
naquele ambiente e experienciar toda sua magni-

tude me deu a sensação de volta ao passado. Co-
mecei a imaginar como foi a vida naquele lugar, as 
pessoas que o freqüentavam... o Rio de Janeiro 
daquela época... Sentei em uma das cadeiras no 
centro do salão, pela imensa clarabóia central a luz 
natural invade todo a ambiente....  procurei relaxar... 
sentir minha respiração, a acomodação do  meu 
corpo naquela cadeira... percebi que aos poucos o 
silêncio do lugar me tomava, que  só ao longe era 
possível ouvir o burburinho da cidade lá fora (o som 
dos veículos, a buzina...), a temperatura agradável 
me tranqüilizava e pouco a pouco procurei esvaziar 
a mente.” JFF
“O que podemos observar ao entrarmos no Real 
Gabinete Português de Leitura é o esplendor de 
sua arquitetura. Da fachada muito ornamentada, 
com grandes janelas encimadas por arcos ogivais, 
diferentes dos presentes nos edifícios do entorno, 
partimos para seu interior, passando por uma ante-
sala, fria com um pequeno balcão de informações. A 
porta de entrada para o salão parece tentar escon-
der, pelas suas reduzidas dimensões, a imensidão 

Foto 1: Real Gabinete Português de Leitura
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do ambiente formado por paredes altas e coloridas, 
iluminadas pela clarabóia central. Uma olhada para 
o piso e podemos notar o rico trabalho do desenho 
na madeira. Ao se levantar os olhos pode-se perce-
ber o rendilhado da estrutura metálica formada por 
pilares, vigas e passarelas, emoldurando os vários 
conjuntos de livros que tomam vezes das paredes 
que escondem, trocando a possível palidez dessas, 
pelo colorido de suas lombadas. O cheiro caracte-
rístico de biblioteca já me invadia o nariz, o silêncio 
quase total me convencia de que eu não podia que-
brá-lo”. Pude perceber o quão particular era aquele 
lugar. Sentei me. Pensei um pouco. Ouvi Quando 
o Professor chamou a atenção para deixarmos li-
vres nossas mentes. Tentei parar de pensar. Pensei 
mais um pouco. Me concentrei na minha respira-
ção, fechei os olhos, deixei minha mente se esva-
ziar. Abri os olhos quando solicitado. Levantei-me 
e segui para fora do salão com o objetivo de viver 

aquela experiência.” HSS
A etapa de preparação durou cerca de meia hora. 

Ao sairmos do  Gabinete Real de Leitura, os grupos e 
a seqüência das experiências do lugar foram definidos. 
Sob orientação do Professor Paulo Afonso Rheingantz 
a equipe formada por Ernani, Helga e Juliane registrou 
esta experiência por meio de gravacões e fotografias, 
onde se relatou diferentes sensações obtidas ao per-
correr as ruas do Saara. 

A experiência se deu com cada observador partici-
pando em três situações, definindo-se em três etapas 
distintas:

1ª.  Etapa Ernani Guia
  Helga Olhos Vendados
  Juliane Ouvidos obstruídos 
2ª.  Etapa Ernani Ouvidos obstruídos
  Helga Guia 
  Juliane Olhos Vendados
3ª.  Etapa Ernani Olhos Vendados
  Helga Ouvidos obstruídos
  Juliane Guia

Cada uma das experiências de observação (olhos 
vendados, ouvidos obstruídos e participação como 
guia) durou aproximadamente de meia hora.

1ª. ETAPA: 
RUA LUIZ DE CAMÕES, RUA DA CONCEIÇÃO, 
RUA DA ALFÂNDEGA E REGENTE FEIJÓ

Helga  (Olhos Vendados): Iniciei o percurso com 
os olhos vendados. Meu guia, o Ernani, insistiu em me 
girar para que eu não soubesse para onde eu estava 
indo. Resisti: “você não vai ficar me girando não, né?”. 
Mal eu sabia que nem precisava, logo eu já estava 
confundindo calçada e via, granito e paralelepípedo, 
algo me dizia que não era pra eu continuar tentando 
adivinhar. Em compensação, o que eu deixava vir, sem 
pretender adivinhar eu acertava. Foi o que aconteceu 
com a percepção acerca da volumetria dos edifícios. 
A luz dançava marcando o sobe e desce dos volumes 
que compunham os quarteirões por onde passáva-
mos. Fui experimentando as sensações, de repente 
um estrondo; passamos por um local que presumi ser 
de carga e descarga tamanho era o barulho. Logo de-
pois foi a vez do olfato, senti o perfume de incenso. 
Ainda era a descoberta das sensações, era como se 
o ambiente me passasse uma sensação de cada vez, 
testando os meus sentidos: primeiro veio a variação 
de luz, que pude perceber mesmo de olhos fechados; 
depois o tato, para tentar descobrir de que pavimento 
era composto o local onde eu estava pisando; depois 
veio um som estrondoso e, logo em seguida, o cheiro 
de incenso. 

Em seguida às experiências de cada sentido (exce-
to paladar), tentei exercitar minha percepção de loca-
lização, buscando articular sons, odores, tato e senso 
de direção para me orientar. Tentei adivinhar, estava 
certa de que estava chegando em um local que eu 
muito conhecia, próximo a Casa Cruz, no Largo de São 
Francisco. Sobe degrau, desce degrau e meu guia co-
menta que está me achando mais confiante. E eu, con-
victa o respondi que estava mesmo porque eu sabia 
exatamente onde estava: “A gente passou pela Casa 
& Vídeo e está próximo ao IFCS.” Meu guia responde: 
“Vou ser muito sincero! Eu não vi Casa & Vídeo.” Me 
assustei com um “ah não?!” e concluí “então estou per-
dida”. Algo me reforçava a idéia de que eu devia parar 
de tentar adivinhar e deixar as sensações virem.

Ernani (Guia): São detectados obstáculos como  

Foto 2: Interior do Real Gabinete Português de Leitura
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desníveis de calcadas, tampas de bueiros e poças 
d’água. Este tipo de observação tornou-se predomi-
nante pelo fato de ser responsável por guiar a pessoa 
com os olhos vendados.

A observadora com os olhos vendados procura iden-
tificar os locais por percepção por diferentes aromas, 
texturas e sons. De fato, ocorreram muitos acertos, 
mas também houve equívocos, como o da lanchonete 
registrada na foto 3, onde foi identificado pela observa-
dora como um restaurante repleto de clientes.

Helga (Olhos Vendados): Ainda tentando desco-
brir onde eu estava, ouvi o professor me perguntar 
se eu estava sentindo alguma diferença. Nesse exa-
to momento, senti a mudança no piso, passou a ficar 
mais liso, e um som de rádio começou a se aproximar. 
Percebi que estávamos entrando no SAARA. O limi-
te estava claro. Eu e o meu guia rimos lembrando de 
propagandas engraçadas da “Rádio SAARA”. E jun-
tos constatamos que nunca havíamos percebido que o 
piso do SAARA era em concreto. Puxa, precisei perder 
a possibilidade de ver pra perceber o piso do SAARA. 

De repente uma claridade rompe com a sombra 
do casario e eu percebo que se trata de uma esqui-
na. Sinto que agora o conjunto de sentidos começa a 

funcionar mais harmoniosamente, e consigo perceber 
melhor o ambiente. Não contente em estar começan-
do a perceber melhor o ambiente de olhos fechados, 
tentei novas adivinhações! Passamos em frente de um 
lugar que ressoava o tilintar de talheres. Disse, então: 
“Aqui é um restaurante, né?”. Após a confirmação de 
que eu quase acertara, pois era uma lanchonete, con-
tinuei: “Nossa, e como as pessoas falam no restau-
rante!” Ernani, meu guia diz então: “Eu tô tirando uma 
foto porque não tem absolutamente ninguém.” Me as-
sustei – “Na rua!” Ele me respondeu: “no restaurante”. 
É, me enganei de novo. Era o eco das pessoas que 
passavam pela calçada em frente ao restaurante. E o 
Ernani brincou com o Paulo Afonso: “Vou tirar foto do 
restaurante lotado.”

Ainda me recuperando do meu mais novo engano 
escuto uma voz me chamando. Ah, não! Seria possí-
vel? Encontrei a Tia Lili, tia do meu namorado. Que 
situação! Gargalhadas. Tentei explicar o que estava 
acontecendo, ela riu, disse “que legal”, perguntou se 
estava tudo bem, eu disse que sim e ela se despediu: 
“vai lá, continue seu trabalho”. Para cumprimentá-la, 
tirei a venda e reconheci onde estava. Estávamos nos 
aproximando da Av. Presidente Vargas. Aí eu pedi para 
mudarmos o percurso. O Paulo Afonso perguntou se 
eu estava cansada aí eu respondi que não, que podí-
amos continuar. 

Juliane (Ouvidos obstruídos): Parece-me que os 
sons agora, tomam uma outra dimensão, os sons mais 
fortes... uma caixa de som mais próxima,  um auto-
móvel passando, o barulho intermitente de uma obra... 
ficam ainda mais intensos.

A visão percorre todos lados... o corredor configu-
rado pelo casario antigo tem ao alto as bandeirinhas 
coloridas de plásticos, elemento alegre e agitado.

Ernani (Guia): Continuam-se as percepções da 
observadora através do tato, olfato e audição. Em de-
terminado momento, em virtude de uma pessoa co-
nhecida da observadora interagir com a mesma, fez 
com que esta tirasse a venda dos olhos, inserindo-se 

Figura 1: Etapas

Figura 2: Percurso imaginado x percurso realizado

Foto 3: Restaurante Vazio
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também o senso de localização. Deste modo, ao che-
garmos na Avenida Presidente Vargas a identificação 
ficou óbvia pelo ruído promovido pelos automóveis da-
quela avenida.

Helga (Olhos Vendados): Subo um degrau, uma 
rampa, chuto um banco, passo sob uma marquize – o 
som sob ela fica mais abafado - , e sons de veículos se 
intensificam. O Paulo Afonso pergunta se eu sei onde 
estou. Pela direção do som dos carros percebo que é 
a Avenida Passos.  Bingo! Acertei dessa vez. Atraves-
samos a rua. 

Um som metalizado se intensifica, cheiro de velas, 
percebo que se trata de uma igreja em plena missa. 
Entramos em uma loja e senti o jato de uma cortina de 
vento. Mas a temperatura do ambiente interno estava 
quase a mesma do externo. Percebo, quando estáva-
mos saindo da loja para a rua, que a altura do meio-fio 
não é grande. Lembrava que em outros lugares eu fa-
zia mais esforço para subir e descer do que lá.

Juliane (Ouvidos obstruídos): É um local extre-
mamente conturbado, sem muitos marcos referen-
ciais... na primeira visita ao local senti-me confusa, 
perdida... sinto que é necessário uma vivência maior 
para que ocorra uma apropriação e a formação dos 
meus marcos referenciais... nesta primeira visita a loja 

de decoração da esquina... não guardei o nome... foi 
a que mais me atraiu por eu adorar ver arranjos para 
casa.

Ernani (Guia): Após a identificação do local por ti-
rar momentaneamente a venda dos olhos, estávamos,  
em poucos minutos, na Rua Regente Feijó caminhando 
em direção à Avenida Presidente Vargas. Deste modo, 
ao chegarmos próximos à avenida a identificação ficou 
óbvia, através do ruído promovido pelos automóveis 
naquele local.

Helga (Olhos Vendados): Meu guia comenta que 
as pessoas passam indiferentes por mim. O som da 
rádio fica mais intenso quando passamos sob as cai-
xas de som. Um pouco mais a frente o som dos carros 
se intensifica. Posso perceber que estamos em frente 
a Av. Presidente Vargas, de novo devido á direção do 
som dos carros. 

Fim da Experiência às escuras no SAARA. Terminei 
bem disposta e satisfeita com o que havia experimen-
tado.

Juliane (Ouvidos obstruídos): Não percebi uma in-
fluência muito grande do olfato... não lembro de algum 
lugar ter me chamado a atenção 

2ª. ETAPA: 
RUA REGENTE FEIJÓ, RUA DA ALFÂNDEGA E 
CAMPO DE SANTANA (PRAÇA DA REPÚBLICA)

Ernani (Ouvidos obstruídos): A primeira im-
pressão quando obstrui meus ouvidos no SAARA, e 
fui caminhando em direção à Rua da Alfândega foi a 
crescente redução dos ruídos oriundos dos veículos 
e a identificação clara da Rádio local. Neste momen-
to, sem a interferência de outros ruídos, como o do 
trânsito das ruas próximas  e o próprio ruído contínuo 
promovido pelas pessoas que estavam naquele local a 
identificação de de que “ a Radio SAARA não é mais 
tão incômoda...” Talvez pelo fato de ser neste momen-
to, realmente o som predominante para este tipo de 
observador, onde sua inteligibilidade é satisfatória.

Helga (Guia): Como guia, busquei oferecer a quem 
eu guiava, uma série de sensações, através dos ou-
tros sentidos. A diversidade de produtos comercializa-
da no SAARA permite essa experiência. Desta forma, 
através do tato,  Juliane pode perceber o crespo das 
árvores de natal, e a macieis das plumas; o paladar 
de um queijo mineiro, o cheiro das lojas de calçados, 
a acústica dos  sons abafados da loja de tapeçarias, 
dentre outros.

Juliane (Olhos Vendados): Inicialmente achei que 
meu espaço pessoal era invadido  todo momento pe-
las pessoas que andavam nas ruas. A perda da noção 
para onde se esta indo é algo que gera uma certa inse-
gurança, não sabemos o que esta ao nosso redor: há 
um buraco, um degrau? 

Ernani (Ouvidos obstruídos): Aparentemente, a 
visão passa a ter uma evolução extrema. Mesmo já 

Foto 4: A Rua da Conceição e suas bandeirinhas

Foto 5: A experiência do tato
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conhecendo aquele ambiente anteriormente, percebo 
melhor a arquitetura daquele local, seus emaranhados 
de fios e a relação das pessoas com aquele ambien-
te. Noto o caminhar rápido, ao mesmo tempo como 
todos (inclusive eu, anteriormente) caminham olhando 
sempre para os lados, para as bancas de produtos à 
venda.

Helga (Guia): A minha dificuldade ao guiar foi fla-
grante! A todo instante a Juliane esbarrava em pesso-
as e obstáculos e, ainda, tropeçava em degraus. Em 
alguns momentos os lojistas ajudavam. Para mim, a 
responsabilidade de conduzir uma pessoa estava pe-
sando e eu fiquei meio temerosa de que algo a acon-
tecesse.  Mas eu seguia fundo ao meu objetivo de 
conduzi-la à experiências através da percepção.

Juliane (Olhos Vendados): No entanto, percebi 
sons muito peculiares, como o das bandeirinhas de 
plásticos, num primeiro momento pareciam folhas sen-
do balançadas pelo vento, mas lembrei das bandeiri-
nhas que enfeitavam as ruas e eram elas que no meio 
de toda aquela profusão de sons se destacavam para 
mim.” 

“Percebi com muito mais clareza a sensibilidade da 
minha pele... a sensação agradável de sentir a brisa 
do vento, o calor do sol ao andar pelo meio da rua em 
uma área descoberta, o frescor da sombra das marqui-
ses ou das folhas de uma árvore. 

Ernani (Ouvidos obstruídos): Ao entrar no Cam-
po de Santana, percebo a ausência de qualquer tipo 
de som. Os ouvidos passam de parcialmente para to-
talmente obstruídos. É surpreendente a diferença da 
relação das pessoas com aquele “oásis” no centro ur-
bano. As pessoas caminham em um ritmo menos ace-
lerado, mesmo aquelas que utilizam aquele lugar como 
espaço de transição. Os olhares são mais distantes. 

Pela primeira vez, o olfato é evidenciado pelo ob-
servador com ouvidos obstruídos. Não que os outros 
ambientes não emitissem nenhum odor, mas toda per-
cepção aqui relatada se deu de forma natural, sem a 
busca forçada da identificação dos sentidos.

Helga (Guia): Com a finalidade de proporcionar à 
Juliane uma sensação contrastante entre ambientes 
urbanos diferenciados, sugeri que caminhássemos até 
o Campo de Santana. Eu mesma, que estava atenta 
a tudo que ocorria, por estar com os meus sentidos 
plenos e com atenção redobrada por estar conduzin-
do alguém, pude me surpreender com tal impacto. O 
silêncio, quebrado apenas por sons bem menos agres-
sivos do que os encontrados no SAARA, invadiu meus 
ouvidos, e a cidade mudou de cor. O verde das árvores 
predominou!. Pudemos perceber o ruído dos pássa-
ros e do piso, de concversas de pessoas sem pressa, 
sentadas em bancos à sombra das árvores. Conduzi-
mos Juliane à beira do lago, onde ela, então, retirou a 
venda.

Juliane (Olhos Vendados): A transição do Saara 

para o Campo de Santana foi muito legal! Deixar para 
trás o barulho intenso das caixas de som, das pessoas 
falando, dos carros passando e começar a perceber o 
silêncio, e de repente o canto dos pássaros. 

Caminhar pela grama, ouvir o som das folhas se-
cas sendo pisadas... perceber a diferença na textura 
do piso, asfalto, grama, pedra portuguesa.

Tudo ao meu redor ficou mais amplo, eu poderia 

andar sozinha, era um lugar amplo, não sentia mais a 
proximidade das pessoas. A sensação térmica tornou-
se mais agradável, era possível perceber a sombra 
das árvores.

3ª. ETAPA: 
RUA BUENOS AIRES, RUA TOMé DE SOUZA E 
RUA SENHOR DOS PASSOS

Ernani (Olhos Vendados): No Campo de Santana, 
mesmo com o piso regular, a insegurança de caminhar 
com os olhos vendados foi fator marcante. Os des-
níveis existentes da calçada para a rua e vice-versa, 
causou grande desconforto. Ainda não me encontrava 
familiarizado com aquela situação. Não foi percebida 
a saída do Campo de Santana, mas a identificação de 
que estava no SAARA foi imediata através dos sons 
oriundos das caixas de som expostas na rua para a 
difusão da rádio comunitária SAARA.

Helga (Ouvidos obstruídos): Começo perceben-
do que estou ouvindo bastante sons. A sensação é a 
mesma de quando fico com pressão baixa, com um 
leve tamponamento dos ouvidos. Eu ouvia as pessoas 
conversando, mas o som ambiente era mais agradável. 
O som dos veículos parecem mais distantes, embora 
estivéssemos a beira da via. A sensação não é muito 
boa, parecia que eu estava anestesiada. Percebo que 
não consigo escutar diferenças sutis entre os sons. 
Passei em frente a uma loja de roupas de cama, sei 
que com a audição total teria sentido o som abafado de 
se passar próximo aos rolos de tecidos. Não senti. 

Foto 6: Campo de Santana
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Não dá pra perceber a proximidade das pessoas. 
Confirmo a impressão que tive quando estava sem en-
xergar, relacionada à altura dos meio-fios. São mais 
altos em ruas destinadas aos carros.

Juliane (Guia): Neste percurso tive que conduzir o 
Ernani na sua experiência. Inicialmente ele sentiu-se 
bastante inseguro, passos lentos e curtos, não confia-
va em mim, quando dizia que podia ir adiante.

Ernani (Olhos Vendados): Percebo que estamos 
em uma rua mais larga. Tenho a impressão de haver 
lojas somente em um dos lados da rua. Os sons do 
SAARA me trazem maior segurança e senso de loca-
lização. As texturas dos pisos também são percebidas 
e identificadas.

Helga (Ouvidos obstruídos): Começo a notar que 
com o menor acesso ao som, o ambiente vai ficando 
mais bucólico, e a imagem predomina. Dá pra reparar 
no movimento das bandeirinhas, nas pessoas que fi-
cam falando ao celular pelo meio da rua. Penso: “Ai! 
Meu pé já está doendo.” Já sinto o cansaço. Passo por 
uma mulher que distribui panfletos e ela não me ofere-
ce. Isso é engraçado. Passo por uma parte molhada e 
novamente agradeço por estar enxergando. “Fala Be-
tão!” – o cara berrou do meu lado!

Juliane (Guia): Procurei conduzi-lo por percursos 
que o fizesse experienciar  sensações diversas: andar 
por pisos com texturas diferentes, tocar em objetos di-
versos, entrar e sair de lojas / percepção do espaço 
interno e externo, caminhar por áreas cobertas e des-
cobertas.

Ernani (Olhos Vendados): Após identificação das 
texturas dos pisos e o senso de localização promovi-
do pelos sons das lojas. A sensação de insegurança 
por estar com olhos vendados se extinguiu. Começo a 
caminhar sozinho e perceber como aqueles sons são 
importantes para a caracterização daquele ambiente. 
Em um certo momento entramos em uma igreja, onde 
estava ocorrendo um culto. “É inacreditável... como 
pode isto no SAARA? Parece que, subitamente, estou 
em outro local da cidade...”

Helga (Ouvidos obstruídos): Percebo que as pes-
soas estão me olhando curiosas. Sinto que o vento 
vem em minha direção, e o sol está a pino. 

Juliane (Guia): Aos poucos ele tornou-se mais con-
fiante, ao ponto de não ser mais necessário tocar em 
mim. Ele andava sozinho pelo meio da rua, eu apenas 
o orientava quanto aos obstáculos... mas ele conse-
guiu uma autonomia que eu na minha experiência, só 
obtive quando estava no Campo de Santanna, quando 
senti que estava em um local amplo, sem muitas pes-
soas próximas.

O que nos disse o ambiente?

O ambiente foi por nós experimentado de diversas 
formas, não havendo coincidência entre a forma como 

estávamos experimentando (qual sentido estava debi-
litado) e o local que experimentávamos. Desta forma, 
a leitura do ambiente é única para cada participante. A 
este fato, somam-se também todo o repertório próprio 
de cada membro, o acúmulo de práticas e cultura, e a 
própria relação com o local. No entanto, pôde-se per-
ceber que uma leitura global das experiências de cada 
pesquisador, acaba por se tornar um disvursso unísso-
no, embora pontuado por percepções individuais. Des-
ta forma, o ambiente será sescrito a seguir, a partir do 
que sentimos através dessa experiência.

AMBIENTE E SUA DIVERSIDADE:

O SAARA é repleto de marcas visuais. Seu aspecto 
de mercado a céu aberto, com as ruas tomadas de 
bancas que expõe seus produtos a quem por eles pro-
cura, ou até mesmo aos que por lá passam apressa-
damente, e se rendem à curiosidade. As mais variadas 
mercadorias expostas trazem a diversidade do comér-
cio, que traz ítens para a casa, roupas, artigos para 
festas e carnaval, além de produtos alimentícios. Des-
ta forma, o local traz, além da diversidade de cores, a 
diversidade de odores. 

Os sons também são diversos: vendedores anun-
ciando seus produtos, o burburinho das pessoas con-
versando, barulho do maquinário de obras e serviços 
pesados como carga e descarga, da missa que trans-
cende os limites da igreja, chegando à calçada à frente 
da igreja, do fluxo intenso dos carros, dentre outros 
inúmeros sons que compõem a atmosfera agitada do 
local. Todos esses sons são permeados pelo da rádio 
SAARA que predomina. 

A diversidade pode ser sentida pelo tato. Os diver-
sos produtos a venda podem oferecer diferentes trex-
turas: macias, àsperas, lisas. O revestimento de piso 
que constitui o SAARA também traz texturas variadas, 
entre concreto, asfalto, pedra portuguesa e paralele-
pípedo.

O paladar pode ser experenciado através dos di-
versos ítens alimentícios oferecedos, que vão desde 

Foto 7: A diversidade evidenciada pelas mercadorias 
expostas.
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a fatia de abacaxi a refeições completas nos restau-
rantes.

O Ambiente e seus limites:
A delimitação do SAARA pode ser experimentada 

sobretudo pela experiência sonora: o som da rádio e o 
som do fluxo intenso de veículos nas vias que o delimi-
tam, com excessão da Avenida Passos. 

Os limites também podem ser sentidos através do 
tato, pos a pavimentação das ruas Alfândega e Senhor 
dos Passos, as principais do SAARA, são em concreto, 
e as várias ruas circundantes são em paralelepípedo.

Mas o limite desse ambiente se faz, sobretudo, vi-
sual. As bandeirinhas que cortam os céus do SAARA 
chamam a atenção e são um convite à observação 
do alto do casario eclético muito bem preservado. As 
bancas de exposição de mercadorias são uma marca 
local. 

O COMPORTAMENTO NO AMBIENTE:

Talvez pela diversidade de serviços (bancos, res-
taurantes, etc.) e estabelecimentos comerciais varia-
dos, percebeu-se a grande variedade de pessoas que 
“freqüentam” a região do SAARA. Pessoas que procu-
ram por produtos de R$ 1,99, materiais elétricos, jóias, 
artigos de cama, mesa e banho, ou mesmo que utilizam 
aquele ambiente como transição para outro local, en-
fim, todas se concentram nestas ruas estreitas onde os 
comerciantes, juntamente com a rádio SAARA, anun-
ciam suas ofertas e mercadorias. Cabe ressaltar que a 
“propaganda verbal” dos produtos é caracterizada, em 
sua maioria por um grande senso de humor, seja dire-
tamente pelos comerciantes ou pela rádio SAARA.

Outro fator claro nesta observação são os caminha-
res das pessoas nestas ruas. Dentre os vários tipos 
de indivíduos observados (engravatados, estudantes, 
donas-de-casa, trabalhadores, etc.) a grande maio-
ria se portou por caminhares de passos rápidos, mas 
sempre com olhares voltados para as bancas de pro-
dutos. Poucos tinham o olhar voltado para os casarios 
ou para um ponto mais distante. Entretanto, as pes-
soas que caminhavam dentro do Campo de Santana 
tinham  comportamento de caminhares exatamente 
oposto que fora detectado no SAARA.  

Uma vez dentro dos limites do SAARA, tem-se, em 
um primeiro momento, o sentimento de um excesso de 
informação através dos variados tipos de estabeleci-
mentos comerciais, os coloridos das casas, a “guerra” 
de anúncios por parte dos comerciantes, a Rádio SA-
ARA e a aglomeração de pessoas. Entretanto, para a 
caracterização deste lugar, conclui-se que este “caos” 
é necessário, e muitas vezes agradável. Não dá para 
imaginar o SAARA de outra maneira... ele possui iden-
tidade marcante e sua caracterização se dá, inclusive, 
de olhos vendados!

CONSIDERAÇÕES ACERCA DA EXPERIÊNCIA

A experiência de se perceber o ambiente urbano 
de forma diferenciada de nossa realidade cotidiana, 
através da privação de um dos sentidos, trouxe uma 
forma rica de compreensão do lugar. O repertório acu-
mulado através da vivência local, acaba ficando para 
o segundo plano, e a percepção do local acaba se tor-
nando uma nova experiência. É importante no entanto, 
ao participar dessa experiência, deixar a mente vagar, 
buscar deixar que o ambiente se mostre, pois a tentati-
va de antecipar essa percepção acaba atrapalhando.

A realização da Observação Incorporada como 
passo inicial para o  reconhecimento da área foi de 
extrema relevância. Permitiu que nesse primeiro mo-
mento valorizássemos nossa experiência e percepção 
pessoal, nos deixando completamente livres e abertos 
às nossas sensações e emoções. 

Num segundo momento, para um conhecimento 
mais aprofundado do lugar e da forma como as pesso-
as o vivenciam, considero que possam ser realizados 
por trechos determinados:

• observações sistemáticas;
• entrevistas livres e estruturadas;
• mapa mental;
• mapa comportamental.
No entanto, na aplicação de tais métodos o obser-

vador/pesquisador deve manter a postura incorporada, 
ou seja, sua atenção deve manter-se voltada para a 
descoberta das razões, nuanças e significados da ex-
periência cotidiana.
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Escolas de ontem, educação hoje:  
é possível atualizar usos em projetos padronizados?

Giselle Arteiro Nielsen Azevedo
Leopoldo Eurico Gonçalves Bastos
Hélide Steenhagen Blower

INTRODUÇÃO

A evolução dos espaços da escola tenta acompa-
nhar, ainda que lentamente, as novas filosofias da edu-
cação e a uma visão diferenciada da criança, daque-
la do século passado - deixando de ser considerada 
como o adulto em miniatura, para a concepção de um 
ser com formação própria. A observação do desenvol-
vimento infantil coloca a criança como o centro do pro-
cesso educativo, assumindo assim uma postura mais 
ativa na aquisição do conhecimento.

Os espaços escolares, vão então, tentando se dis-
tanciar do perfil das escolas do século XIX, que manti-
nham organização espacial coerente com uma propos-
ta pedagógica cujo dogma era o controle e a disciplina 
rigorosa - traduzidos pelas carteiras dispostas em fila, 
pregadas no chão, o professor colocado em posição 
de destaque, sobre estrado e o estado permanente 
de vigilância da classe através dos visores estrategi-
camente colocados nas portas das salas de aula; ou 
ainda, a hierarquia e distinção nítida dos setores mas-
culino e feminino, materializada na simetria da planta, 
facilitando entradas independentes.

Nas novas escolas os espaços procuram refletir 
uma nova postura e visão de sociedade, mais dinâ-
mica, na qual a formação do cidadão vai passar pela 
experiência da atividade coletiva. Nos dias de hoje, 
alguns educadores guiados por um novo ambiente 
de tranformações, procuram criar alternativas para a 
escola e para o ensino, numa crítica ao modelo pe-
dagógico tradicional originado no século passado, au-
toritário, reducionista e baseado na memorização de 
conteúdos. A busca por novos paradigmas de apren-
dizagem e pelo traçado de caminhos para a escola do 
novo milênio, se traduz em teorias e métodos que vêm 
sendo amplamente pesquisados e discutidos pelos pe-
dagogos. 

A discussão atual sobre os novos conceitos de edu-
cação, que tem em vista a formação de um ser huma-
no integral - apto a resolver problemas e dinâmico o 
suficiente para se adaptar a um contexto globalizado 
- vai exigir uma maior reflexão sobre os significados do 
LUGAR no processo de construção do conhecimento. 
Essa nova concepção de escola - concebida como res-
posta às indagações surgidas com a negação das ide-
ologias pregadas pelo movimento moderno - introduz 
uma nova visão de homem complexo, contraditório e 

ao mesmo tempo cooperativo, e  coloca em pauta as 
questões relacionadas à arquitetura escolar, suscitan-
do a necessidade de revisão desses espaços (AZEVE-
DO, 2002).

No entanto, apesar de ser a temática controversa 
e fonte de permanente discussão, ainda há uma lacu-
na entre essa crescente reflexão e a realidade revela-
da pelas edificações escolares. O panorama atual de 
nossas escolas públicas demonstra que as soluções 
arquitetônicas adotadas, recaem quase sempre para 
uma padronização, revelando uma resposta simplifica-
da - com ambientes concebidos meramente a partir de 
uma relação aritmética - baseada no número de alunos 
atendidos. Essa simplificação acaba insinuando uma 
espécie de educação “massificada” e também padro-
nizada, a despeito de uma nova postura e visão de 
sociedade, que exige uma maior dinâmica no processo 
educacional. É comum os órgãos de planejamento do 
poder público adotarem soluções prontas ou partidos 
arquitetônicos e componentes construtivos padroniza-
dos, sem uma maior reflexão sobre o contexto físico e 
sócio-cultural existente e principalmente, sobre a pro-
posta pedagógica pretendida, gerando soluções com 
perda de qualidade e de sua própria identidade quan-
do produzidas em série.

A fragilidade da utilização de projetos padronizados 
é ainda demonstrada, muitas vezes, pelas dificuldades 
e incoerências na implantação da edificações. Além 
disso, a composição e plástica arquitetônica têm uma 
concepção empobrecida, com formas e organização 
espacial que não estimulam a descoberta, a criativida-
de e a percepção, podendo comprometer, por conse-
qüência, o desenvolvimento da criança e a eficácia do 
processo educativo.

Há de se considerar, entretanto, que ao longo da 
cronologia histórica da arquitetura escolar, alguns 
exemplos de projeto-tipo constituem verdadeiros mar-
cos referenciais, com estimado valor cultural e repre-
sentatividade no tecido urbano. Essa permanência 
espaço-temporal do edifício, traduzida em solidez, du-
rabilidade e excelente qualidade construtiva, confere 
à instituição escolar um significado e caráter, que na 
maioria das vezes, foram perdidos ou sublimados nos 
exemplos mais atuais da arquitetura escolar. Cabe a 
nós então refletir, se essa organização espacial mais 
rígida e um projeto-tipo que exibe pouca flexibilidade, 
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podem acompanhar e admitir a mutabilidade do ensino 
e a expansão da demanda de atendimento. Ou quem 
sabe, tentar resgatar esse caráter da arquitetura esco-
lar perdido com a massificação e a simplificação dos 
projetos adotados para as nossas escolas públicas, 
isto é, resgatar ou reconstruir os significados do LU-
GAR, reconhecendo sua importância no processo de 
construção do conhecimento.

ARQUITETURA ESCOLAR E EDUCAÇÃO  
NO BRASIL: CONTEXTUALIZAÇÃO HISTÓRICA

No Brasil, a fragmentação do ensino e o descaso 
pela educação popular predominaram até o final do 
Império e é somente com o crescente desenvolvimento 
industrial e urbano, aliado às transformações impostas 
com o advento da República - entre as quais assegurar 
educação à população - que a escola passa então a 
ser vista como um equipamento essencial dessa nova 
cidade industrial. As novas atribuições públicas vão 
exigir do Estado o planejamento de instalações físicas 
específicas para o funcionamento digno do ensino for-
malizado. 

As escolas levavam adiante um programa que prio-
rizava a instrução preparatória para o ensino superior, 
com o propósito exclusivo de qualificação e “polimento” 
de uma classe elitizada -  impregnada de conotações 
de status social - seguindo os moldes ditados na Euro-
pa (AZEVEDO, 1995). Refletiam em sua arquitetura a 
superioridade das elites dominantes, valorizando ele-
mentos visuais que conferiam um caráter de requinte e 
imponência ao edifício. “A escala, os volumes, os ma-
teriais, tudo concorria para identificar a escola com a 
cultura das elites” (LIMA, 1995: 78). Assim, até o início 
do período republicano, a preocupação fundamental 
do governo era voltada para a formação das elites di-
rigentes, concentrando esforços na criação de escolas 
superiores. 

Com a República veio a primeira Constituição em 
1891, que também não se empenhou em solucionar a 
universalização da educação popular, que vinha sen-
do reivindicada desde a época do Império. O elitismo 
continuou a ser parâmetro na política educacional e se 
dedicava a legislar e a investir no ensino superior des-
tinado às classes dominantes, abastadas e com vistas 
a suprir a demanda de profissionais e burocratas para 
ocupar postos de trabalho no governo. A economia do 
país, apoiada na agricultura, não ansiava pela alfabe-
tização maciça da classe trabalhadora das lavouras. 
Nas duas primeiras décadas da República o ensino 
primário nada mais era senão uma “escola das primei-
ras letras”

A República Velha foi um período marcado por uma 
rica legislação educacional, que não resultou, na 
prática, em uma democratização do ensino. Essas 
inúmeras reformas legislaram sobre o ensino su-
perior em todo o país e regulamentaram o ensino 

primário e secundário no Distrito Federal. (LOPES 
2006: 2)
No entanto, a promulgação da Carta de 1891 passa 

a desobrigar a União (...) “de qualquer responsabilida-
de no campo da educação popular” (BREJON, 1986: 
66), a educação básica é então direcionada do plano 
nacional para os planos locais, acentuando-se as desi-
gualdades econômicas e culturais existentes em cada 
Estado. 

Diante dessa descentralização do sistema educa-
cional, alguns Estados, como São Paulo, por exemplo, 
por força de seu desenvolvimento econômico, desta-
caram-se no setor educativo, impulsionando a instru-
ção nos seus diversos níveis e assumindo a liderança 
nacional neste setor.  A prosperidade da cafeicultura 
paulista e a intensificação dos processos de indus-
trialização incrementam o poderio econômico de São 
Paulo, proporcionando condições para a expansão do 
ensino primário (CORREA et al, 1991)

A situação mundial com a chegada da primeira 
guerra (1914) mudou o contexto econômico, trazendo, 
consequentemente, sensíveis transformações à so-
ciedade brasileira. Com dificuldade nas importações, 
o capital nacional, e mesmo o estrangeiro, investiram 
mais no Brasil, o que deu início ao desenvolvimento 
de nosso parque industrial. Dessa forma, a mão de 
obra necessária em crescimento fortaleceu a classe 
burguesa e clamou pela democratização da educação 
primária.

Observa-se então, que o período que vai da Procla-
mação da República a 1930, é marcado por um elitis-
mo espelhado na chamada república “café com leite”, 
referenciando o coronelismo dos produtores de São 
Paulo (café) e Minas Gerais (pecuária).

Neste período, a supremacia européia trazida pelos 
abastados viajantes ao Velho mundo, importava não 
só novidades das viagens à França e Itália, como tam-
bém um enorme sentimento de inferioridade ao povo 
brasileiro; tudo que era estrangeiro era considerado 
melhor. É esta inferioridade e o excesso de “novida-
des” artísticas e ornamentais provenientes dos estilos 
franceses1 e italianos2 que vai dar origem ao ecletismo 
em nosso país.

De acordo com Bruand (2003) não havia originali-
dade nos prédios construídos; os mesmos eram ape-
nas imitações, medíocres na sua maioria, de obras de 
um passado recente ou distante, ou mera cópias da 
moda européia. O ecletismo era representante em sua 
maioria de construções particulares, tendo também 
sido adotado em edifícios públicos. 

A adoção de novos materiais e de novas técnicas 
precursoras da Arquitetura Racional, como o aço e o 
concreto armado, foi implantada no Brasil com certo 
atraso, porém a hegemonia do ecletismo de alguns 
poucos anos antes de 1900 até por volta de 1930, não 
pode ser atribuída a este fato. Os arquitetos da época 
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serviam-se destes materiais, mas não abriam mão da 
utilização da linguagem formal e mesmo dos ornamen-
tos dos estilos europeus, denotando a permanência do 
complexo de inferioridade, disseminado inclusive na 
classe dominante. Não raro os profissionais se utiliza-
vam de uma coluna de concreto para posteriormente 
revesti-la de ornamentos ou materiais pertencentes à 
outra linguagem.

Um dos aspectos que ratificam a importância da Ar-
quitetura como representação política e social de uma 
nação, é o fato de poder reconstruir através de sua 
análise os fatos políticos e sociais pertencentes a uma 
época. Tal fato está presente em nosso país a partir de 
1889, quando da Proclamação da República, o governo 
se preocupou, pela primeira vez, em construir prédios 
específicos para a educação. É o momento de criação 
dos grupos escolares, que se constituíam como verda-
deiros símbolos erguidos no espaço e indicavam um 
novo país sendo construído para alguns. Tais edifícios 
são representativos das preocupações da sociedade 
da época, sobre o aparecimento e crescimento das 
cidades, questões de higiene e saúde pública, além 
da consciência da importância da educação para o de-
senvolvimento do país. 

Desta forma, tais edificações projetadas para abri-
gar a Educação Brasileira adotaram em sua maioria o 
estilo reinante da época, ou seja, pode-se dizer que 
grande número dos grupos escolares ou escolas pri-
márias e secundárias construídas no Brasil entre o fi-
nal do século XIX e os anos 20 são ecléticas. 

A adoção de projetos-tipo foi um procedimento 
padrão não somente para os prédios escolares, mas 
também para os demais prédios públicos que seguiam 
a um determinado programa arquitetônico, como os 
fóruns e as cadeias. Nas escolas, esses projetos obe-
deciam a uma mesma organização em planta, “que 
com variações de fachadas ou mesmo com fachadas 
idênticas, eram implantados em diversas localidades” 
(CORREA el al, 1991:s/p). 

Segundo Faria Filho (1998) de todas as transforma-
ções que a educação primária, destinada aos mais po-
bres, sofrera até então, talvez a criação de um edifício 
próprio tenha sido a mais importante. Esta mudança 
do espaço, físico e simbólico permitirá a construção 
de uma primeira cultura escolar entre os brasileiros. 
Segundo os dogmas da arquitetura eclética, são cons-
truídos para serem vistos, admirados, reverenciados, 
servindo de modelo para outros estabelecimentos, e 
de modelo de hábitos, e atitudes para a população. 
“A cultura das populações pobres não era considera-
da adequada ao convívio social no mundo urbano e 
caberia à escola realizar essa transformação.” (FARIA 
FILHO, 1998 s/p)

Os “tipos” arquitetônicos dos grupos ou escolas 
deste período refletiam, antes de tudo, o tradicionalis-
mo e o autoritarismo educacional e até sócio-político 

vigente. Desta forma os prédios, apesar de portarem 
uma arquitetura eclética de “fachada”, correspondiam 
a padrões rígidos de distribuição espacial que aten-
dessem aos anseios da “forma de educar” das clas-
ses dominantes, que se pretendia transmitir a toda a 
população.

Esta definição de um “lugar próprio” implicou na 
produção de “tipos” ideais para a construção de 
prédios escolares que permitissem a instauração 
de uma nova “pedagogia do olhar”, que realça-
va não apenas o caráter espetacular dos prédios 
e das atividades escolares, mas que possibilitas-
sem um maior controle das professoras e dos (das) 
alunos(as). (FARIA FILHO 1998, s/p)
O programa arquitetônico incluía basicamente sa-

las de aula e reduzido número de ambientes adminis-
trativos. Geralmente essas organizações espaciais 
caracterizavam-se principalmente, pela simetria da 
planta, contendo alpendres largos para facilitar as en-
tradas independentes, demonstrando claramente a in-
tenção de maximizar a hierarquia e as diferenças entre 
meninas e meninos, além de total controle de acesso e 
de movimentação interna. Essa rígida separação dos 
setores masculino e feminino, inclusive com pátios de 
recreio separados, constituía justificativa primordial 
para a adoção de uma disposição simétrica dos es-
paços, destacando a dimensão pedagógica materiali-
zada no espaço físico (FARIA FILHO, 1998; CORREA 
et al, 1991). 

Segundo Andreotti (2006) três são os fatores que 
impulsionaram a educação no Brasil a partir desta épo-
ca: a criação da Associação Brasileira de Educação 
em 1924; o surgimento dos conceitos da Escola Nova; 
e a conseqüente resistência da Igreja em relação aos 
novos rumos da Educação Nacional. Desta forma a 
era Vargas, nos anos 30 e 40, apresentou várias re-
formas de ensino, além de mudanças institucionais 
e substanciais na educação escolar do país. Tal fato 
representou a inserção político-social de uma cama-
da da população que até esta época permaneceu à 
margem de suas reais possibilidades de progresso e 
desenvolvimento.

Após a Revolução de 30 - quando se inicia um pe-
ríodo caracterizado por transformações políticas, eco-
nômicas e culturais na sociedade brasileira - o sistema 
educacional do país ganha contornos mais nítidos. O 
Governo Federal assume categoricamente sua posi-
ção de integração, orientação e coordenação das ati-
vidades isoladas de cada Estado e a educação públi-
ca passa então a funcionar como um todo, ao nível 
nacional. É, então, criado o Ministério da Educação 
- uma das mais importantes realizações implemen-
tadas nesse período, na área da educação. Na nova 
estruturação do ensino a imagem da “escola naciona-
lista” ganha uma feição “(...) mais moderna, científica 
e progressiva, preocupada com uma abordagem mais 
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realista do Brasil” (DRAGO & PARAIZO, 1999).
O pensamento pedagógico brasileiro começa en-

tão a sofrer um processo evolutivo e adquirir autono-
mia, a partir do desenvolvimento das teorias da Escola 
Nova – baseadas no pensamento iluminista importado 
da Europa . “O Manifesto dos pioneiros da educação 
nova, assinado por 27 educadores em 1932, seria o 
primeiro grande resultado político e doutrinário de 10 
anos de luta da ABE em favor de uma Plano Nacional 
de Educação” (GADOTTI, 1998: 232). Os seguidores 
da Escola Nova criticavam os métodos da escola tradi-
cional – autoritária e disciplinadora – que incentivava a 
repetição e o acúmulo de conteúdos; na nova filosofia 
pedagógica, os métodos ativos são valorizados, fun-
damentando o processo pedagógico na ação e, con-
seqüentemente, colocando o aluno como o centro das 
perspectivas educativas.

No Rio de Janeiro – antigo Distrito Federal, Anísio 
Teixeira passa a ocupar o cargo de Secretário de Edu-
cação e Cultura em 1935, introduzindo um sistema de 
educação global - do primário à universidade - além 
de lançar um plano geral diretor de edificações esco-
lares, contribuindo de maneira efetiva à consolidação 
de normas eficientes para a construção de edificações 
públicas escolares. Adotando o máximo de eficiência 
e o mínimo de dispêndio - com o intuito de oferecer a 
educação básica para todos, o plano desenvolvido en-
volveu a análise das edificações existentes, bem como 
a adoção de cinco programas diferenciados, gerencia-
dores de novos prédios escolares.

A remodelação da cidade do Rio de Janeiro, a partir 
do Plano Agache, estendeu as inovações das escolas 
de Anísio Teixeira além do planejamento do prédio em 
si, impulsionando um plano abrangente da rede esco-
lar. O estudo da distribuição dos prédios baseia-se, en-
tão, em “critérios quantitativos e estudos intersetoriais 
contidos no plano urbanístico recém elaborado para a 
cidade” (SISSON, 1990: 76), de forma a atender às 
possibilidades de uma demanda populacional e da fa-
cilidade de transportes. 

O fortalecimento do Estado, no qual atravessava 
um momento de vigor econômico, faz incrementar 
realizações no campo da construção de edifícios pú-
blicos, imprimindo uma marca de “modernização” nas 
construções governamentais (CAVALCANTI, 2001). 
Seguindo essa trajetória, os prédios escolares desta-
cam-se como exemplos importantes da primeira fase 
do movimento moderno que começava a se consolidar 
no antigo Distrito Federal. A arquitetura destas escolas 
revelava um retorno às tendências arquitetônicas da 
Europa do primeiro pós-guerra, abandonando a valo-
rização das tradições locais do passado e fomentan-
do ideais de ensino essencialmente modernizadores 
como a sua vertente arquitetônica.

O repertório formal modernista adotado nessas edi-
ficações compactuava com a política educacional ide-

alizada por Anísio Teixeira, a escola pública racional, 
modulada e com espaço otimizado, de baixo custo e 
de amplo atendimento à sociedade “urbano-industrial” 
emergente. Comportando combinações de sólidos ge-
ométricos de linhas puras, sem rebuscamentos e orna-
mentações, abandonam a simetria bi-lateral e introdu-
zem os quebra-sóis como solução de sombreamento. 
A utilização de materiais como o vidro e o ferro, assim 
como o domínio da técnica do concreto armado aplica-
do nas marquises e coberturas planas, denunciam os 
avanços de uma produção industrial, e marcam a era 
do “maquinismo” na adoção de uma arquitetura mas-
sificada que pudesse resolver os problemas sociais 
decorrentes do processo de industrialização, dentre os 
quais, oferecer escolas e moradias populares.

A linguagem morfológica da arquitetura moderna 
continua sendo adotada na construção de prédios es-
colares, acompanhando as tendências dominantes do 
período, durante as décadas de 40/50. Na expectativa 
de conseguir acompanhar o crescimento da demanda 
de salas de aula - exigido pelas metas das políticas 
educacionais vigentes, cresce a tentativa de solucio-
nar a problemática a partir da normatização, racionali-
zação e padronização projetiva e construtiva.

No período compreendido entre 1946 a 1964, as 
discussões em torno da democracia impulsionaram os 
movimentos populares. No campo educacional, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, promul-
gada em 1961, é amplamente discutida no Congresso 
Nacional, implementando-se intensa luta pela amplia-
ção do acesso ao ensino público e gratuito. Dentre 
os movimentos de educação popular, destaca-se o 
Método Paulo Freire de alfabetização de adultos, no 
qual defende a adequação do processo educativo às 
características do meio e o desenvolvimento de uma 
conscientização crítica, refletindo sobre uma educação 
mais ampla, inserida num projeto político de socieda-
de.

A década de 70 é marcada, no âmbito federal, pela 
sistematização e padronização de critérios para uma 
metodologia de projetos escolares, incluindo o plane-
jamento da unidade escolar e de toda a rede física. 
Vinculado ao Programa de Expansão e Melhoria do  
Ensino - PREMEN, através da iniciativa do MEC, é 
criado o CEBRACE que oferecia aos projetistas, (...) 
“um modelo para caracterização dos principais aspec-
tos a serem considerados na elaboração, avaliação e 
aprovação dos projetos escolares” (CEBRACE, 1976: 
05).

A consolidação da experiência educacional vai 
resultar na Lei 5.692 (1971), fixando as Diretrizes e 
Bases para o Ensino de primeiro e segundo graus - 
estabelecendo oito anos de escolaridade obrigatória e 
gratuita para o ensino de primeiro grau e três anos de 
escolaridade para o ensino de segundo grau. “A mu-
dança principal no ensino fundamental de 8 anos é pe-
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dagógica através de uma programação integrada dos 
cursos e a adoção de métodos ativos, o que traz como 
conseqüência uma nova interpretação física e espa-
cial dos prédios e da rede de prédios escolares.”(MEC 
S.G. PREMEN DOC., 1973: 01). O programa arquitetô-
nico deveria prever então, ambientes adequados para 
o desenvolvimento das novas atividades pedagógicas, 
introduzidas com a reforma do ensino, viabilizando não 
só a administração de aulas do currículo obrigatório, 
mas também as aulas destinadas à qualificação para 
o trabalho.

A visão democrática da educação - numa crítica à 
escola capitalista - que começa então a ser desenvolvi-
da por alguns educadores no Brasil, a partir da década 
de 60, resultou em alguns  projetos de grande impacto. 
No âmbito privado, Lauro de Oliveira Lima - a partir do 
estudo das práticas das dinâmicas de grupo - cria uma 
escola experimental, no final da década de 70, com o 
objetivo de aplicar na educação, as teorias piagetia-
nas da socialização e da inteligência da criança. No 
contexto público, na década de 80, no Rio de Janei-
ro, Darcy Ribeiro desenvolve o ambicioso projeto dos 
CIEPs – Centros Integrados de Educação Pública.

A visão de escola integral idealizada por Darcy Ri-
beiro recebeu influência significativa dos projetos edu-
cacionais de Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira 
(GADOTTI, 1998). Este projeto social tinha como meta 
a educação integral, instruindo e dando apoio ao de-
senvolvimento das crianças, bem como à comunida-
de local, de maneira a tornar-se objeto de benfeitoria 
onde fosse instalada. A idéia era que as crianças per-
manecessem mais tempo na escola, assistidas inte-
gralmente, extinguindo-se o terceiro turno e, dispondo 
de uma infra-estrutura de saúde, alimentação e orien-
tação adequadas.

Com uma arquitetura padronizada - derivada dos 
processos de pré-fabricação - o projeto dos Cieps ado-
tou como solução a imagem de um edifício-símbolo 
que pudesse resumir uma identidade de modernida-
de, oferecendo às classes populares a oportunidade 
de uma escola dita mais “digna” e de mais qualidade. 
Ao mesmo tempo, significava um verdadeiro marco da 
política educacional do Governo, com sua arquitetura 
sendo construída em pontos estratégicos - de grande 
visibilidade na paisagem, espalhando-se por todo o 
território estadual.  O projeto de Oscar Niemeyer, 
assume a racionalização da construção adotando o 
módulo como marcação e ritmo da fachada. A imagem 
institucional é clara, com sua aparência grandiosa e li-
near, dificultando, de certa maneira, a apropriação dos 
espaços da escola pela comunidade e pelos usuários 
mais diretos. 

Em São Paulo, a partir de 1975 - em função do sig-
nificativo aumento da demanda por salas de aula, o 
Governo estadual procura racionalizar todo o sistema 
projetivo, facilitando e agilizando esse processo, re-

sultando assim, na criação da CONESP - Companhia 
de Construções Escolares do Estado de São Paulo. 
Através da CONESP foi possível baratear o custo das 
obras e agilizar a construção das mesmas, impondo, 
como conseqüência, limitações às soluções arquitetô-
nicas. O aperfeiçoamento dessa sistemática resultou 
na elaboração de uma série de manuais de especifica-
ções escolares, que se tornaram referência para diver-
sos organismos que tratam do projeto e construção de 
edificações escolares. Em 1987, surge a FDE, que re-
úne numa única instituição, “(...) todos os órgãos esta-
duais que, de alguma maneira, cuidavam de assuntos 
relativos à educação no Estado, tanto sob os aspectos 
físicos quanto pedagógicos” (FDE, 2002).

No âmbito federal, a idealização dos Ciacs, surgiu 
como uma versão atualizada dos Cieps, a ser implan-
tado em todo o país. Com projeto grandioso e desen-
volvido com a intenção de estabelecer um símbolo du-
rante o Governo Collor, a filosofia adotada constituía 
em dar apoio integrado à criança e a família, ofere-
cendo, além da educação - com aulas convencionais e 
oficinas de preparação para a vida, assistência médica 
e  atividades esportivas. Com o fracasso do programa 
de implantação destas escolas, no governo anterior 
e, após um período em que a produção esteve parali-
sada, o projeto acabou sendo retomado pelo governo 
federal, na gestão do Presidente Itamar Franco, sob 
novo nome - Caics e com estrutura menos ambiciosa. 
A solução arquitetônica e todo o sistema de industriali-
zação das peças de argamassa armada tem a autoria 
do arquiteto João Filgueiras Lima.

CARÁTER, MEMÓRIA E  
CONSTRUÇÃO DO LUGAR

Diante desse panorama histórico, pode-se refletir 
então, sobre a importância educacional dos espaços 
escolares e entender a forma simbólica com que são 
percebidos e vivenciados por seus usuários. Tal refle-
xão toma a esta altura uma vertente multidisciplinar, 
congregando conceitos da Psicologia Ambiental e da 
própria Arquitetura e suas inter-relações

A Psicologia Ambiental é uma vertente da Psicolo-
gia, a qual se dispõe a unir o conhecimento psicológico, 
à linguagem arquitetônica de modo a viabilizar um am-
biente mais humanizado e ecologicamente coerente. 
Nesta união parte-se do conceito de que ao habitar ou 
vivenciar determinado espaço, o indivíduo o está per-
cebendo através de seus cinco sentidos. Este espaço 
vivenciado, habitado pelo homem chama-se ambiente. 
Desta forma, as ações desempenhadas pelo homem 
em relação ao ambiente, inerentes ao conhecimento, 
ao sentimento e ao comportamento, dão origem a um 
conjunto de imagens, cheiros, sons, surpresas, re-
cordações, valores e demais propriedades de nossos 
sentidos e mentes, os quais construirão nossa forma 
de perceber este ambiente, que se denomina Percep-



64 Cadernos PROARQ - 11

ção Ambiental.
De acordo com Tuan (1983), a Percepção Ambien-

tal é uma questão dos sentimentos de indiferença, afei-
ção, ou aversão do homem pelos lugares com os quais 
tem contato; é através desta percepção, a forma como 
o homem “sente” o ambiente, que vai gerar juízos de 
valor, atitudes, e ações sobre o mesmo. Uma vez va-
lorizado pela experiência ambiental do indivíduo, o es-
paço, antes sem identidade, passa a ter o significado 
de LUGAR.

O que começa como espaço indiferenciado trans-
forma-se em lugar à medida que o conhecemos 
melhor e o dotamos de valor [...] As idéias de “es-
paço” e “lugar” não podem ser definidas uma sem 
a outra. A partir da segurança e estabilidade do lu-
gar estamos cientes da amplidão, da liberdade e 
da ameaça do espaço, e vive-versa. (TUAN, 1983: 
07)
Segundo Norberg Shulz (1995: 445) “o lugar é um 

fenômeno qualitativo “total” que não se pode reduzir a 
nenhuma de suas propriedades, como as relações es-
paciais, sem que se perca de vista, sua natureza con-
creta”. É através delas que o indivíduo que o vivencia 
expressará seu juízo qualitativo.

Em relação aos valores individuais de cada indi-
víduo, é relevante observar que eles estão ligados 
diretamente à sua cultura. Valores são objetivos que 
expressam interesses (individuais ou coletivos) com 
uma motivação que é avaliada de acordo com a im-
portância dentro dos princípios de vida de um indiví-
duo (BECHTEL, 2002). Portanto, pode-se dizer que as 
diferenças individuais, compostas de características 
pessoais e culturais, interferem na percepção que um 
indivíduo terá de um determinado ambiente, e conse-
quentemente do valor que a este será atribuído. Isto 
quer dizer que um mesmo ambiente físico terá diversas 
leituras de acordo com os indivíduos que o estiverem 
vivenciando. O espaço adquire identidade, passa a ser 
reconhecido como ambiente, através da atribuição de 
um valor simbólico, que a este é referido por quem o 
experiencia; este ambiente interage com o indivíduo 
e a ele proporciona: identificação, segurança, equilí-
brio e orientação, ou sentimentos adversos como: não 

apropriação, medo, insegurança, desequilíbrio, e de-
sorientação.

Segundo Elali (2003: 02) o meio físico atua de for-
ma não verbal tendo impacto direto e simbólico sobre 
seus ocupantes, facilitando e inibindo comportamen-
tos. Desta forma, pode-se dizer que os atributos físicos 
de uma instituição escolar possibilitam sua percepção 
positiva ou negativa, através de uma “comunicação 
subjetiva” de intenções e valores, as quais interferirão 
na apropriação deste ambiente pelos usuários e con-
seqüente socialização, desenvolvimento intelectual, e 
desempenho dos alunos.

A dimensão espacial da atividade educativa não 
é um aspecto tangencial ou anedótico da mesma. 
Como a dimensão temporal ou a comunicativo-lin-
guística, ela é, como eu já disse, um traço que toma 
parte de sua natureza mesma. Não é que a condi-
cione e que seja condicionada por ela, mas sim que 
é parte integrante da mesma; é educação. O espa-
ço escolar não é, pois, um “contenedor”, nem um 
“cenário”, mas sim “uma espécie de discurso que 
institui em sua materialidade um sistema de valo-
res, (...), uns marcos para o aprendizado sensorial 
e motor e toda uma semântica que cobre diferentes 
símbolos estáticos, culturais e, ainda, ideológicos”. 
É , em suma, como a cultura escolar, da qual forma 
parte, “uma forma silenciosa de ensino”. Qualquer 
mudança em sua disposição, como lugar ou ter-
ritório, modifica sua natureza cultural e educativa 
(FRAGO 1995 apud FARIA FILHO 1998 s/p).

ESCOLA MUNICIPAL DEODORO:  
PROJETO-TIPO DO ECLETISMO REPUBLICANO

Localizada no bairro da Glória no Rio de Janeiro, a 
Escola Municipal Deodoro (figs. 1 e 2) exerce até hoje 
posição de destaque na paisagem urbana. Inaugurada 
em 1908, durante a Primeira República, mantém-se em 
funcionamento atendendo a sua função original educa-
tiva, guardando em sua arquitetura a feição imponente 
e o caráter institucional característicos da época. 

A edificação confronta-se diretamente com a Rua 
da Glória, sem recuo frontal, transferindo os acessos 
ao corpo da edificação para as duas fachadas laterais, 

Figuras 1 e 2 – Escola Municipal Deodoro - Fonte: AZEVEDO, 1995
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marcando nitidamente a entrada independente de ou-
trora de meninos e meninas. Esses dois acessos se 
dão a partir de uma escada com balaustrada em ferro, 
dando numa espécie de alpendre ou corredor de aces-
so que confirmam as características da época (Figu-
ras 3 e 4). A escola distribui-se em três pavimentos; no 
térreo concentram-se os espaços administrativos, de 
serviços, a biblioteca e os sanitários. As dezesseis sa-
las de aula encontram-se organizadas simetricamente 
em relação a um eixo de circulação, ocupando os dois 
pavimentos superiores (Figura 5).

Apesar da deterioração comum à maioria das es-
colas públicas, causada pela falta de uma manutenção 
eficiente, o edifício destaca-se pela excelente qualida-
de construtiva, contribuindo para essa solidez os ma-
teriais de acabamento utilizados.

De maneira geral, a instituição apresenta ambiên-
cia bastante positiva, com ambientes arejados e bem 
iluminados. A amplitude dos espaços, o pé-direito alto, 
assim como, a tipologia e as dimensões das esqua-
drias favorecem a ventilação natural e a integração dos 
ambientes com o exterior, permitindo uma visualização 
dos espaços exteriores. No entanto, algumas modifi-
cações do entorno original como a vizinhança com o 
Hotel Ebony - edifício de linhas modernas e gabarito 
alto, implantado muito anos mais tarde à construção 
da escola, comprometem as condições ambientais de 
alguns ambientes localizados na fachada norte da edi-

ficação. Além de contrastar com a arquitetura eclética 
da instituição, interfere diretamente na iluminação e 
ventilação das salas de aula localizadas nessa facha-
da, tornando esses ambientes extremamente escuros 
- requisitando iluminação artificial durante todo o dia, e 
bloqueados quanto à visualização exterior e à circula-
ção do ar.

Dessa forma, podemos refletir sobre a adequabili-
dade na utilização de um projeto-tipo com solução es-
pacial rígida e pouco flexível, que não permite modifica-
ções quando a relação com o entorno urbano torna-se 
conflitante. Ao mesmo tempo, a construção de um ane-
xo “colado” ao prédio original, necessário para atender 
a demanda de expansão dos espaços, além de preju-
dicar as condições ambientais existentes, compromete 
a própria lógica da organização espacial, constituindo 
realmente uma espécie de “apêndice” desconectado 
do volume edificado originalmente concebido. 

Por outro lado, a rigidez da planta não permite 
acréscimos e modificações com facilidade, tendo em 
vista a mutabilidade do ensino. A concepção atual de 
que a escola deverá passar a ser um espaço aglutina-
dor e interativo, humanizando e favorecendo as rela-
ções interpessoais, não se afina com ambientes rígi-
dos e controladores, devendo ceder lugar a espaços 
mais flexíveis que favoreçam a exploração e a experi-
mentação, estimulando o “inventar”, a criatividade, de 
maneira a construir seu conhecimento individualmente 
e de forma colaborativa. Assim, ambientes coletivos, 
que congreguem e aproximem seus usuários permi-
tem que a construção do conhecimento se dê também 
a partir da troca com os demais sujeitos/usuários do 
espaço.

Essa dinâmica pedagógica não se restringirá ape-
nas às salas de aula, mas deverá estender suas ativi-
dades às áreas externas. Porém, há de se considerar, 
que muitos educadores limitam às atividades de en-
sino somente às salas de aula convencionais, ou por 
não terem uma conscientização efetiva da importância 
do brincar, do lazer, dos jogos coletivos, na formação 
do conhecimento, ou mesmo por simplesmente não 

Fig. 3 – Detalhe do acesso lateral (AZEVEDO, 1995) Fig. 4 – Implantação – croqui esquemático 
Fonte: AZEVEDO, 1995  

Figura 5 – Planta 10 pavimento – croqui esquemático 
Fonte: AZEVEDO, 1995
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existirem nas escolas, áreas livres destinadas a esse 
fim ou mesmo espaços pedagógicos que possam in-
tegrar-se com facilidade aos ambientes externos. No 
caso específico da Escola Deodoro, essas atividades 
ficam sublimadas, restringindo-se aos afastamentos 
laterais do lote.

No entanto, independentemente das adaptações 
de uso ou improvisos do espaço para a condição atu-
al de ensino, o caráter e a imponência da edificação 
permanecem, imprimindo personalidade à instituição 
escolar, de forma a cristalizá-la como o LUGAR do co-
nhecimento e de forte representação social para aque-
la comunidade. Esse tipo de arquitetura transcende 
a sua época, confirmando sua permanência espaço-
temporal. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS: A CONSTRUÇÃO  
DO LUGAR NOS PROJETOS PADRONIZADOS

É importante salientar a diferença entre o projeto-
tipo das escolas ou grupos escolares do final do século 
XIX e início do século XX e o “projeto padrão” racional, 
modulado que chegou até os dias de hoje, como é o 
caso dos CIEPS. Nestas escolas a distribuição interna 
era “tipo”, porém a aparência, a fachada ou a forma ar-
quitetônica, eram diferentes. Já no caso do CIEP, seu 
aspecto formal, sua técnica construtiva e a distribui-
ção espacial são idênticas em qualquer local que se 
situem. É interessante, porém, observar que tanto o 
“projeto-tipo escolar eclético”, quanto o projeto padrão 
do CIEP, são ambos representativos de uma política 
educacional e trazem identificação e personalidade ao 
local onde se situam.

No caso das escolas ecléticas, estruturadas para 
atender a uma metodologia de ensino tradicional e 
autoritária, vale refletir como tais espaços se compor-
taram na “construção do lugar” durante o período de 
vigência deste tradicionalismo autoritário na escola e 
como são vivenciados hoje, quando há novas concep-
ções de ensino e uma mudança nos próprios valores 
educacionais da sociedade, com menos repressão, 
maior liberdade e equiparação entre meninos e me-
ninas.

No início do século XX a sociedade ansiava pela es-
colarização dos menos favorecidos e pela erradicação 
dos problemas de Saúde Pública, enfrentados a partir 
do séc. XIX. A concepção dos prédios escolares veio 
então a suprir o desejo de uma “escola para todos”, 
tentando também modificar os hábitos da população, 
tendo em vista uma maior higienização e boas práti-
cas de vida. Além disso, suas fachadas ornamentadas 
com a moda dos estilos europeus traziam para o pré-
dio o “glamour” que só as classes dominantes tinham 
acesso em suas residências. A escola era também, um 
elemento representante concreto do maior domínio im-
posto na República, o governo. Desta forma o prédio 
escolar é um símbolo, de progresso, de democratiza-

ção e de poder.
A estruturação espacial dos grupos escolares, da 
qual a existência do muro e do pátio escolar é ape-
nas um dos elementos, não possibilita apenas numa 
separação simbólica e material da escola com a rua 
e com a casa e, neste sentido, um passo na cons-
trução da escola como instituição específica. Ela dá 
materialidade e visibilidade às diferentes funções 
dos espaços escolares e, conseqüentemente, im-
põe formas legítimas ou não de sua apropriação e 
de sua utilização.(FARIA FILHO, 1998: s/p)

Para os alunos desta época, educados dentro desta 
cultura, o vínculo afetivo e a apropriação destes espa-
ços é bastante compreensível. Porém, o mais impres-
sionante é que os valores transmitidos por esta arqui-
tetura são fortes e ultrapassaram o passar dos anos e 
as mudanças na sociedade e no ensino.

Segundo Danckwardt (2000/2) o que ocorreu neste 
caso diz respeito aos signos passíveis de decodifica-
ção, baseados em valores sócio-culturais, que repre-
sentam situações, ambientes, épocas, constituindo um 
senso de lugar, situando espacial e temporalmente o 
fato lembrado. Este senso de lugar pode ser relaciona-
do com o conceito do “espírito de lugar” representado 
pelo “caráter genérico”, uma das duas variedades de 
caráter arquitetônico, defendidas por Julien Guadet:

Uma pode ser chamada caráter tipológico ou pro-
gramático e busca revelar o propósito do edifício e 
os valores conexos a este propósito - levando em 
consideração a influência do clima e a natureza do 
sítio e do lugar. Outra, caráter genérico que busca 
representar civilização e cultura em coordenadas 
temporais e geográficas, o ‘espírito da época’ ou 
o ‘espírito do lugar’. (GUADET 1989 apud DAN-
CKWARDT 2000/2 :s/p)
Pode-se então explicar que a apropriação destes 

ambientes nos dias de hoje deve-se à existência de 
um caráter genérico, que transporta o símbolo da es-
cola representativa da cultura e de valores de segu-
rança, progresso e desenvolvimento para os tempos 
atuais, dando personalidade e identidade ao lugar.

NOTAS

1. Luis XIV, Luis XV e Luis XVI, além de Napoleão III
2. Estilo renascentista e dos Palácios Romanos
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Carandiru: deletado da Memória1 

Lídia Quièto Viana 
Cristiane Rose Duarte 
Paulo Afonso Rheingantz 

INTRODUÇÃO

“(...) é o desesperado momento em que se desco-
bre que este império, que nos parecia a soma de todas 
as maravilhas, é um esfacelo sem fim e sem forma, 
que a sua corrupção é gangrenosa demais para ser 
remediada pelo nosso cetro, que o triunfo sobre os so-
beranos adversários nos fez herdeiros de suas prolon-
gadas ruínas”. (CALVINO: 1990: 11)

Este artigo2 resultou da reflexão sobre as razões 
geradoras da demolição de um conjunto arquitetônico 
de relevância histórica e simbólica no país, e busca 
compreender se e como seu caráter – prisional -, a di-
nâmica urbana e a cultura pós-moderna influenciaram 
esta ação. 

A Penitenciária do Estado de São Paulo foi motivo 
de orgulho para a cidade e sua população marcando 
um novo momento da história e do tratamento penal. A 
esperança depositada no passado em um modelo que 
parecia ser a solução do problema penal foi gradativa-
mente desaparecendo com o funcionamento da unida-
de e a acumulação de seus problemas, assim como 
o rebatimento da evolução histórica e suas alterações 
culturais e sociais. O sonho do passado se tornou pe-
sadelo e coube à geração posterior administrar suas 
seqüelas, em um processo recorrente da história: uma 
geração constrói seus castelos e as seguintes, tratam 
de cuidar de suas ruínas, preservando-as quando as 
julgam dignas de memória ou destruindo o que resta 
delas.

MEMÓRIA E LUGAR

O homem apreende o espaço a partir da sua per-
cepção carregada de memórias, vivências e valores 
culturais e sociais. Modifica o espaço a partir de um 
processo cognitivo, adaptando-o a si mesmo, se apro-
priando e criando territórios, tornando-o assim um 
lugar. Essa adaptação se dá a partir da avaliação do 
homem segundo seu referencial de valores, que irá va-
lorizar o que é conhecido e, portanto faz parte da sua 
memória.

“É importante ressaltar que memória não é história. 
Memória é o que registramos em nosso corpo sen-
do que história é o conjunto de narrações de fatos 
e ações que montamos a partir da nossa memória, 
como uma construção daquilo que lembramos e de 
certa maneira conhecemos”. (SILVA; GERHARD 

2005: 01)
A história é o conjunto de fatos sucessivos relacio-

nados a um lugar ou indivíduo e a memória, - o que 
fica retido ao homem – é o que guardamos da história 
de um lugar ou da nossa própria biografia. Os fatos ou 
imagens retidas desencadeiam o processo de signifi-
cação. A memória não se opõe ao esquecimento: mas 
o engloba. A memória é formada a partir dos fatos que 
apresentam significado e, portanto se relacionam com 
a biografia do homem ou do grupo.

O significado e o valor de um lugar emergem da 
vivência e da memória de seus ocupantes. O caráter 
de um lugar é conseqüência direta dos eventos que 
acontecem, e está diretamente relacionado com a his-
tória da sua ocupação, com as atividades realizadas, 
a dinâmica e as relações estabelecidas entre o grupo 
ocupante e o lugar. “A significação do espaço é marca-
da pela cultura e pela história, e as significações sub-
jetivas que lhe emprestam seus ocupantes têm a ver 
com a biografia e a história do seu grupo”. (JODELET: 
2002: 32) 

O ambiente, por sua vez, é o palco das relações 
humanas e sua conformação pode contribuir ou pre-
judicar as mesmas exercendo forte influência no com-
portamento humano. Pode colaborar em reunir ou 
dispersar os indivíduos, facilitar ou dificultar acessos 
e circulações, assim como quando modificado, alterar 
relações entre grupos antes estabelecidas, usos e o 
próprio caráter do lugar. [O espaço] “É também matriz 
porque pode engendrar, por suas transformações, no-
vos modos de vida e de relações”.  (JODELET 2002: 
37)

As transformações na conformação do ambien-
te urbano envolvem questões sociais, culturais, eco-
nômicas e políticas, e sua evolução está fortemente 
associada à memória dos lugares. Envolve política e 
economia, pois o poder público é responsável pela 
permanência ou não das edificações na cidade, as-
sim como a implantação de novas edificações e usos 
e, portanto da construção da sua memória. Envolve 
questões sociais e culturais, pois a população tem o 
direito de se manifestar apoiando ou se posicionando 
contra, muitas vezes impedindo o governo de realizar 
certas intervenções. 

Segundo Jodelet (2002), os lugares apresentam 
diferentes tipos de memória: a memória eventual, a 
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memória coletiva e a memória monumental3 enquanto 
para Halbwachs (1994), existem três tipos de memó-
ria: a memória individual, a memória coletiva e a me-
mória histórica4.

Neste artigo, são utilizadas duas abordagens da 
memória do Complexo Penitenciário do Carandiru. 
A memória histórica (Halbwachs 1994), e a memória 
coletiva recente que associa a memória coletiva de 
Halbwacs (1994) com a memória eventual de Jodelet 
(2002).

MEMÓRIA HISTÓRICA

A história do Complexo Penitenciário do Carandiru 
antecede a construção da Casa de Detenção, popular-
mente conhecida como Carandiru.  A Penitenciária do 
Estado de São Paulo, primeiro estabelecimento a ser 
construído, tinha como propósito suprir o déficit car-
cerário, atender ao Código de 1890, e aderir às idéias 
da Escola Positiva de Direito, que buscavam apagar 
os vestígios do tempo do império e marcar o início do 
período republicano.

A pedra fundamental foi lançada em 1905 e em 
1909 o governo do Estado de São Paulo promove um 
concurso público para a escolha do seu projeto. O pro-

jeto de arquitetura, de autoria de Samuel das Neves, 
foi construído por Francisco de Paula Ramos de Aze-
vedo. O projeto teve como referência a Prisão Fresnes, 
adotando o partido tipo telephone-pole plan, que con-
siste em um edifício com um corredor central de onde 
irradiam os corredores de celas perpendiculares.

Inaugurada em 1921, a Penitenciária do Estado 
buscava ser um modelo, dentro dos mais modernos 
padrões científicos da época, fazendo parte de uma 
nova estrutura de organização social. Adotou-se a pri-
são celular5 e, de acordo com o Código Penal de 1890, 
o regime progressivo, com base na crença na regene-
ração do homem a partir da reflexão, da disciplina e do 
trabalho, como mostra a frase de Herculano de Freitas 
cunhada em sua entrada: “Instituto de Regeneração - 
Aqui o trabalho, a disciplina e a bondade resgatam a 
falta cometida e reconduzem o homem à comunhão 
social”. (AZEVEDO: 1997: 06)

Além da função social e econômica, o novo estabe-
lecimento apresentava uma função científica. A adoção 
do sistema progressivo torna a pena mais individuali-
zada, sendo então necessária a observação constante 
do preso, assim como estudos criminológicos e psico-
lógicos para aplicação de penas adequadas a cada in-

Figura 1 e 2 (respectivamente) – Foto e vista aérea da Penitenciária do Estado de São Paulo
Disponível no Google Earth; http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/images/36rebeliao.jpg

Figura 3 e 4 (respectivamente) – Foto Aérea e vista da Prisão de Fresnes
Disponível no Google Earth, disponível em http://prison.eu.org/IMG/jpg/France-Prison-Fresnes-2.jpg
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divíduo de acordo com seu histórico, personalidade e 
tipo de crime cometido, afim de que seja feita a passa-
gem de cada indivíduo de um estágio para o outro da 
pena. Tal fato incentivou o desenvolvimento – pioneiro 
no Brasil – dos estudos na área, atraindo estudiosos 
de todo o mundo.

(...) São Paulo tinha, literalmente, como um de seus 
cartões postais um presídio: o Carandiru. Digno de 
nota no Brasil e nas Américas, a ponto de fazer par-
te de sua rotina o recebimento constante de visi-
tantes (...) até mesmo de Levi Strauss, o Carandiru 
causava tamanha impressão favorável (...) que Ste-
fan Zweig, amigo de Sigmund Freud, escreveu em 
livro sobre suas impressões (...) (CANCELLI: 2005: 
154)
Na inauguração, o edifício apresentava dois pa-

vilhões que seguiam o projeto original. Até o ano de 
1921 o número de presos não passava de 280, bem 
abaixo de sua capacidade. Em função do crescimen-
to ininterrupto do número de detentos a edificação foi 
ampliada, com a construção do terceiro pavilhão – um 
bloco idêntico aos anteriores –, inaugurado em 1929. 

Na década de 1940, em função do aumento popula-
cional associado com a proliferação do uso de drogas 
como a cocaína e a heroína e, principalmente, ao esta-
belecimento do Estado Novo, implicando em crescente 
número de presos políticos, a penitenciária chegou à 
sua capacidade máxima – em torno de 1235 presos 
(NOGUEIRA: 1940:23). O elevado número da popula-
ção carcerária começa então a dificultar o andamento 
das pesquisas, estudos e análises por impossibilitar o 
tratamento mais individualizado, proposto inicialmen-
te.  

A Casa de Detenção – popularmente conhecida 
como “Carandiru” – retratada em livros, músicas e fil-
me foi inaugurada em 11 de setembro de 1956, duran-
te o governo estadual de Jânio Quadros (1955-1959), 
e buscava sanar o problema da superpopulação carce-
rária. Projetado para abrigar presos que aguardavam 

julgamento, sua capacidade inicial era de 3500 deten-
tos. Apesar de inaugurada no primeiro ano do governo 
Juscelino Kubischek, seu projeto é anterior, integrando 
o conjunto dos grandes projetos institucionais da “Era 
Vargas”, enaltecendo a soberania do governo, a iden-
tidade nacional e a constante necessidade de controle 
da ordem pública.

A arquitetura imponente do conjunto de edifícios de 
linguagem Art Déco, típica daquele regime ditatorial, 
com dimensões exageradas, de fácil linguagem, prag-
mática, com a organização pavilhonar. A simetria de 
sua composição arquitetônica, valorizando os acessos 
centralizados, o predomínio de cheios sobre vazios em 
sua volumetria acentuada pela articulação de volumes 
definidos, geometrizados e simplificados. 

A Casa de Detenção apresentava o modelo arquite-
tônico conhecido como “quadrado oco”: planta quadra-
da com pátio interno; apresenta um corredor de celas 
central com celas (de 6 m²) dos dois lados – para o 
pátio interno e para o exterior. 

Na entrada, um pequeno bloco de administração 
abrigava a diretoria. A seguir o bloco que ficou conhe-
cido como Divinéia: um pátio em forma de funil que 
abriga – em sua face mais estreita – a sala de Revista 
Corporal ao fundo. Tudo e todos que entravam - visi-
tas, funcionários, comida, presos excetuando médicos, 
advogados e diretores - eram lá revistados. 

A entrada do preso no presídio acontecia pelo Pa-
vilhão Dois, que abrigava toda a administração: chefia 
e carceragem, serviço de som e refeitório de funcioná-
rios, assim como os presos encarregados dos servi-
ços - alfaiataria, barbearia, fotografia, rouparia – e os 
presos que chegavam ao presídio. Quando ingressa-
vam, os presos eram fotografados, cortavam o cabelo, 
deixavam seus pertences, recebiam seu uniforme, e 
se dirigiam à Triagem, onde permaneceriam um pe-
ríodo em observação, antes de ser encaminhados ao 
pavilhão em função do tipo de crime, à reincidência, à 
personalidade ou possíveis desafetos.

O Pavilhão Quatro foi construído para ser um pavi-
lhão exclusivo da área de saúde, e abrigava a enferma-
ria geral, centro cirúrgico, laboratório, salas de raios-X, 
farmácia, as celas para doentes mentais, portadores 
de necessidades especiais e presos que precisavam 
de cuidados médicos. 

O Pavilhão Cinco, ou pavilhão padrão, abrigava no 
térreo toda a parte de apoio: carceragem, uma enfer-
maria, sala de aula, sala para cultos religiosos e bi-
blioteca. Nos outros quatro pavimentos abrigava celas 
comuns, individuais com 6m². 

O Pavilhão Seis, de apoio, abrigava os equipamen-
tos do presídio: no térreo, a cozinha geral; no segundo 
pavimento, um enorme auditório/cinema (com capaci-
dade pra mais de mil presos); no segundo e terceiro 
andar a administração: vigilância, disciplina, judiciário, 
etc. e no quarto e quinto galerias de celas.

Figura 5 – Foto Aérea da área do Carandiru
Disponível no Google Earth
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O Pavilhão Sete, construído para ser um pavilhão 
de trabalho, abrigava no térreo toda a parte de apoio 
dos pavilhões padrão, oficinas de trabalho, o patrona-
to, que organizava todo o trabalho do presídio e fisca-
lizava o cumprimento das penas.

O Pavilhão Oito e o Nove, a exemplo do Cinco, 
eram pavilhões padrão, com dimensões maiores.

MEMÓRIA COLETIVA RECENTE

Com o passar do tempo, a massa carcerária au-
mentou consideravelmente, especialmente depois do 
regime militar instaurado em 1964 quando são esta-
belecidos os Atos Institucionais. Os presos políticos 
eram tantos que a população carcerária passa de 3300 
presos em 1963, para 6600 (SENNA: 1994: 122) em 
1965, só no estado do Rio de Janeiro. Com a constan-
te superlotação nos estabelecimentos penais o estabe-
lecimento sofre uma reestruturação e sua capacidade 
aumenta para 6300 presos.

A origem dos fatos que contribuem para a mudança 
de paradigma do sistema penitenciário contemporâneo 
se dá na década de 70. Foi quando se estabelece o cri-
me organizado, cuja origem remonta à prisão conjunta 
dos presos políticos com os criminosos comuns, como 
“castigo” aos “elementos subversivos”. Os criminosos 

comuns aprendem técnicas de guerrilhas e a organi-
zação dos grandes comandos e falanges, procedimen-
to conhecido dos ativistas políticos na luta armada. O 
crescimento do uso da cocaína e da maconha facilita o 
estabelecimento e a sistematização do narcotráfico.

O elevado número de presos – que em alguns 
momentos chegam a 9000 detentos – fortemente or-
ganizados, a falta de recursos e o baixo número de 
funcionários, dificultam a fiscalização, inviabilizando 
qualquer possibilidade de tratamento individualizado 
dos presos. O ambiente torna-se mais insalubre e as 
celas individuais, de 6 m², chegam a abrigar até 15 
indivíduos, impossibilitando qualquer privacidade ou a 
criação de vínculo do preso com o ambiente, trazendo 
graves problemas de higiene, e disseminando doen-
ças.

Segundo Fischer, o território é delimitado pela qua-
lidade das relações que se estabelece com o espaço. 
Implica a sua personalização com a ajuda de marca-
ções e elementos de apropriação. “A apropriação é 
uma maneira de materializar uma parte do seu universo 
mental no espaço físico ambiente, para fazer o nosso”. 
(FISCHER: 1994: 82) O estabelecimento de um territó-
rio pode ser considerado a projeção material da ocupa-
ção de um ambiente próprio dado pelas interações do 

Figura 6 – Vista geral, pavilhões e galeria de celas Drauzio Varela, Estação Carandiru
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corpo com o espaço. A territorialização é responsável 
por criar fronteiras entre os indivíduos estabelecendo 
regras de convivência dentro de um grupo. 

Com a alta densidade e o amontoamento6, não há 
como estabelecer um território: perde-se a privacida-
de e a identidade do ambiente, tornando impossível a 
apropriação pelos indivíduos. A apropriação revela a 
inadequação dos espaços projetados, sendo uma com-
pensação para o usuário, uma busca de adaptação e 
identificação – que o amontoamento pode prejudicar, 
impedindo o estabelecimento do espaço pessoal7 e 
reforçando o sentimento de topofobia8  (TUAN: 1980) 
que o espaço penal, por si só, já traz. “Os lugares são 
avaliados afetiva e socialmente em função do caráter 
vivível ou não que lhes é atribuído”. (FISCHER: 1994: 
199) 

A insatisfação com as condições insalubres do 
ambiente, entre outros fatores, gerou rebeliões que 
se tornaram incontroláveis em função da organização 
dos presos e do seu elevado número e concentração. 
Durante as rebeliões, objetos como camas, colchões, 
mesas e compartimentos inteiros eram destruídos. De-
vido à proximidade com o centro urbano, as rebeliões 
colocavam em risco a população.

Com a seqüência desses conflitos, especialmen-
te a partir da década de 1990, o estabelecimento, se 
transforma em palco de inesquecíveis tragédias. Em 
outubro de 1992 ocorre na Casa de Detenção, o pior 
massacre da história penal do Brasil. Após uma rebe-
lião no Pavilhão 9, iniciada com uma briga na “rua 10” 
– corredor do fundo, oposto ao acesso do pavilhão que 
não  permite a visibilidade dos agentes – 111 presos 
são mortos por policiais militares. A grande repercus-
são faz com que a imagem do Carandiru seja associa-
da ao episódio, que é relatado em músicas e no filme 
“Carandiru” (2003), dirigido por Hector Babenco.

“E quando ouvir o silêncio sorridente de São Paulo 
Diante da chacina 
111 presos indefesos, mas presos são quase todos 
pretos”. (CAETANO & GIL: 1993)

A superlotação e a falta de investimento criaram 
lacunas que propiciaram o fortalecimento e uma invisi-
bilidade (inicial) na formação de organizações crimino-
sas dentro dos estabelecimentos penais. Com a evo-
lução da tecnologia e o advento do telefone celular, as 
organizações até então restritas ao interior da prisão, 
passam a atuar extramuros. As mensagens, até então 
passadas por visitas, que demoravam até uma sema-
na para chegar a seu destino, passam a acontecer em 
tempo real. Com isto foi possível operar, negociar e 
lucrar com as atividades extramuros, operando do “es-
critório penal”.

Em São Paulo, sob o argumento de lutar por me-
lhores condições, foi criado o PCC (Primeiro Comando 
da Capital), que arregimentou com facilidade adeptos, 
criando uma “massa de manobra”.

“Não somos uma organização criminosa, nem mui-
to menos uma facção, não somos uma Utopia e sim 
uma transformação e uma nova filosofia: Paz, Jus-
tiça e Liberdade. (...) nos rotulam como monstros, 
como anti-socias (...) hoje somos fortes onde o ini-
migo é fraco (...) o oprimido de hoje será o opressor 
de amanhã, o que não se ganha com palavras se 
ganhará através da violência e de uma arma em 
punho. (...) Se tiver que amar, amaremos, se tiver 
que matar, mataremos”. (AFS)9

Em 18 de dezembro de 2000, o PCC teve sua pri-
meira grande atuação com base no mesmo argumento 
de sua formação. A rebelião na Casa de Custódia de 
Taubaté, que destruiu completamente o seu espaço 
físico, foi a declaração de guerra da “facção” ao go-
verno10. Com o endurecimento do regime, dez líderes 
foram isolados em outras unidades penais. Em respos-
ta, em 18 de fevereiro de 2001, houve a maior rebe-
lião já computada, envolvendo 25 unidades penais e 4 
cadeias públicas no Estado de São Paulo, simultane-
amente, sob o comando de presos do Carandiru. (SE-
CRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA/
SP: 2002) 

Figura 7 e 8 – Celas da Casa de Detenção - apropriação Drauzio Varela, Estação Carandiru
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REBATIMENTOS DA CULTURA PÓS-MODERNA

Com o advento da Pós-modernidade, a crise do sis-
tema penitenciário brasileiro e, mais especificamente, 
da Casa de Detenção, assumiu grandes proporções.

Muito influenciada pelas culturas de massa, a cul-
tura pós-moderna procura estabelecer um imaginário 
cultural e trabalhar em cima do senso comum, bus-
cando condições de significação e aceitação para 
suas ações.  “A ciência pós-moderna procura reabilitar 
o senso comum (...). [Este] faz coincidir causa e in-
tenção (...) reproduz-se colado às trajetórias e às ex-
periências da vida de um dado grupo social e nessa 
correspondência se afirma fiável e securizante”. (SAN-
TOS:1996:55)

Característica da pós-modernidade, a interdiscipli-
naridade traz a aplicação e o rebatimento de uma à 
outra disciplina. A importância dada ao signo e seus 
significantes, aliada à idéia de senso comum baseada 
na interpretação e na lógica das culturas de massas 
traz o desenvolvimento da comunicação social – o 
marketing – dando ênfase à imagem, signo, pela sua 
fácil comunicação e associação óbvia. A analogia do 
marketing para arquitetura e o espaço urbano trazem 
a reflexão e a preocupação em relação ao espaço e à 
sua imagem como representação de uma cultura, uma 
instituição, uma gestão de governo.

O governo, assim como a iniciativa privada, traba-
lha com pesquisas acerca do senso comum a fim de 
estabelecer um conceito a ser aceito dentro da gama 
de desejos do grupo social. A iniciativa privada busca 
apreender os sonhos para torná-los mercadorias, utili-
zando seu signo para vender os paraísos desejados; e 
o governo busca apreender aos anseios da população 
usando seus desejos para justificar suas ações e ter o 
apoio da população.

“(...) a relação do sujeito individual ou coletivo com 
seu espaço de vida passa por construções de sen-
tido e de significado que se baseiam não somente 
na experiência direta e na prática funcional ou sub-
versiva que se desdobra (...), mas também no valor 
simbólico conferido ao ambiente construído pela 
cultura, relações sociais, pelo jogo de poder (...)” 
(JODELET: 2002: 31) 
A mídia desempenha forte papel no estabeleci-

mento da imagem do lugar, reforçando sua memória 
eventual através da repetição exagerada dos fatos; ou 
comprometendo sua interpretação através da drama-
tização, omissão de detalhes e muitas vezes de uma 
apresentação dos fatos sugestionada, causando dis-
torções desejadas e, de certo modo, a manipulação da 
sua interpretação. 

“O homem urbano é um consumidor de notícias 
tanto quanto de outros produtos permanentes ou 
perecíveis. E a notícia sempre tem uma armadura 
geográfica, a qual, uma vez desprovida do sucesso 

que lhe imprimiu a vida passageira do noticiário, re-
cebe um destino que ignoramos”. (CASTRO: 1997: 
109 apud ELALI: 2007: 06).

OBJETO ARQUITETôNICO COMO REPRESENTA-
ÇÃO SOCIAL

As constantes rebeliões e fugas no Carandiru cau-
sam graves transtornos à dinâmica da cidade, como o 
fechamento do metrô e avenidas próximas, além de co-
locar em risco a população. Esses fatos, noticiados em 
jornais e revistas do Brasil e do mundo, transformam o 
Carandiru em símbolo da precariedade e ineficácia do 
sistema penitenciário, incapaz de conter ou resolver os 
freqüentes e numerosos problemas da Casa de Deten-
ção, tais como massacres, rebeliões e epidemias. 

Durante anos a demolição do Complexo Penitenci-
ário foi discutida. A falta de recursos para a construção 
de novas edificações e o lento processo de transferên-
cia dos presos para outros estabelecimentos adiam a 
demolição, esta sempre com o apoio amplo e irrestrito 
da população.

“(...) as significações contidas na arquitetura institu-
cional [assim como no espaço urbano] estão ligadas 
a um processo cognitivo que permite a sociedade 
compreende-las e relacioná-las as instituições ne-
las materializadas. Este processo, em permanente 
reelaboração, teria nos ambientes construídos um 
fator capaz de interferir no processo da própria ar-
quitetura, realimentando-as com imagens simbóli-
cas”. (MACIEL: 2002:144)
Segundo Welwood (2003: 90), recriamos continu-

amente nossas versões conceituais da realidade por 
meio do envolvimento automático da nossa percepção 
por meio dos pensamentos e esquemas de interpreta-
ção que são impregnados de significados e associa-
ções pessoais. Como a “percepção é um julgamento: 
pesamos a pertinência dos elementos ambientais em 
relação ao nosso sistema de referência”, (FISCHER: 
1994: 75) – podemos considerar que a memória even-
tual do conjunto arquitetônico do Carandiru apagou 
sua memória histórica, retirando-lhe qualquer valor ou 
conotação positiva e assim qualquer possibilidade de 
identificação da população com o objeto.

“(...) existe um jogo de memórias no urbano (...). É 
exatamente a identidade dos habitantes que entra 
em jogo, que ali está embutida, e que faz com que 
se afaste o que pode ser descartado daquilo que se 
percebe como identidade negativa, e que se valori-
ze o que se percebe no sentido de uma identidade 
positiva”. (JODELET: 2002: 41)
A realização do Concurso Nacional de Plano Dire-

tor para Reurbanização da Área do Carandiru (1999), 
acelera a desativação do maior presídio da América 
Latina. Em setembro de 2002 os Pavilhões 6, 8 e 9 são 
implodidos, iniciando a transferência dos presos. Com 
a desativação completa e a implosão dos Pavilhões 
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2 e 5, em 2005, sua história chega ao fim. Do Com-
plexo restam ainda em funcionamento a Penitenciária 
Feminina de Santana – antiga Penitenciária do Estado 
de São Paulo – a Penitenciária Feminina da Capital, o 
Centro Hospitalar Penitenciário, o Centro de Observa-
ção Criminológica e a Escola penitenciária.

A demolição da Casa de Detenção foi transmitida 
ao vivo em diversas emissoras de televisão do país e 
acompanhada por milhões de brasileiros. Ao final da 
implosão recebeu aplausos de pessoas que foram as-
sistir de perto ao espetáculo intitulado “O Fim do Infer-
no” por autoridades locais e pela mídia.

RECICLAGEM DA MEMÓRIA

Concebido com base na premissa moderna da ar-
quitetura penal, o Complexo Penitenciário do Caran-
diru inicia sua história com a Penitenciária do Estado 
de São Paulo, seguida da construção da Casa de De-
tenção em 1956. O complexo arquitetônico teve rele-
vante valor histórico e simbólico, seja por sua concep-
ção projetual, seja pela condição de abrigar o maior 
presídio da América Latina, ou ainda por ter abrigado 
episódios que marcaram a história recente do sistema 
penal nacional. A demolição da Casa de Detenção foi 
bastante criticada por profissionais das áreas de pla-
nejamento urbano e políticas públicas e trouxe grande 
e polêmica discussão a respeito de sua preservação, e 
possibilidades de reciclagem e reuso. 

A atividade de preservação de edifícios arquitetô-
nicos de relevância histórica, hoje classificados como 
Patrimônio Histórico e Cultural, se desenvolve desde 
1937, podendo ser dividido em três momentos (ME-
DEIROS: 2005): (1) estabelecimento do SPHAN e 
preservação centrada em edifícios e monumentos; 
(2)  ampliação,entre as décadas de 60 e 90, de sua 
atuação inserindo-se na política urbana e em políticas 
inclusivas; (3) implementação de processos de revita-
lização associados à lógica do mercado, valorização 
de culturas locais, associação ao desenvolvimento tu-

rístico.  
Na década de 1990 ocorre uma mudança no cará-

ter da prática patrimonial. Se anteriormente ela esteve 
associada à promoção da identidade nacional e sua 
modernização, ou às práticas de cunho social, a partir 
dos anos 90 ela passa a estar associada à imagem 
da cidade e à revitalização urbana fortemente mar-
cada pela lógica do mercado, resultado da influência 
do marketing e, portanto, da valorização da imagem, 
associada a uma política governamental neoliberal. 
“Amplia-se a série de lugares dignos de observação e 
exploração turística. Vive-se cada vez mais num “país 
de heranças”, onde a noção de passado histórico dá 
lugar aos mitos”. (FEATHERSTONE: 1995: 143)

A prática patrimonial então passa a trabalhar com 
base na reciclagem, utilidade e valorização de sítios ur-
banos deteriorados.  Os objetos arquitetônicos a serem 
preservados ainda têm como ferramenta de seleção a 
memória, como um juízo de valor, que confere o grau 
de importância da edificação na história da arquitetura 
e das cidades. As intervenções, porém costumam ser 
radicais e tem um caráter de adaptação a uma nova 
utilidade, usando a lógica imobiliária reducionista: dei-
xa como memória dos objetos ou dos lugares apenas 
uma vaga mensagem do que já foram. 

“(,,,) a comercialização do produto imobiliário en-
volve um conjunto de valores (...). Porém, os ele-
mentos de projeto mais valorizados envolvem uma 
forte tendência ao reducionismo das características 
estéticas do projeto de arquitetura a seus aspectos 
mais aparentes e assimiláveis por um determinado 
público-alvo, em termos de imagem exterior (...)”. 
(RIGHI: 2005: 01)
Trabalha-se agora com o marketing da cultura aliado 

ao significado dos lugares, em um processo de re-signi-
ficação do lugar através das estratégias do marketing, 
visando a valorização do lugar e seu desenvolvimento. 
Os edifícios históricos ganham novos usos associados 
ao lazer, a cultura, a habitação ou o turismo; cidades 

Figura 9 e 10 (respectivamente) – Rebeliões na casa de Detenção, desapropriação
Disponível em www.prefeitura.sp.gov.br/portal/upload/implosao ; www.crmariocovas.sp.gov.br/.../img_0152742.gif
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recebem objetos arquitetônicos completamente desli-
gados do seu contexto alterando completamente sua 
dinâmica. Essas ações buscam desenvolvimento do 
lugar, sua valorização e re-significação.

De modo geral, as práticas de Image Making11, 
assim como as práticas de City Marketing12 - que ex-
ploram uma identidade marcante já presente no lugar, 
reforçando-a - trabalham principalmente em cima da 
imagem (de conotação negativa) do lugar em processo 
de deterioração, modificando sua estrutura e caráter 
para desenvolver uma imagem forte e de conotação 
positiva do lugar. Assim o próprio lugar criado passa 
a ser a propaganda de si mesmo. Ocorre da parceria 
da iniciativa privada com o governo, de modo que o 
governo adequa seus interesses às fontes de capital 
que apoiando-o com financiamentos e auferindo-o fa-
cilidades. 

“(...) as prioridades do real são invertidas, e tudo é 
mediado pela cultura, a ponto de até os níveis po-
lítico e ideológico inicialmente têm de ser desema-
ranhados de seu modo primário de representação 
que é cultural” (JAMENSON: 1979: 139)
“(...) como frisam Stauth e Turner (1988), devería-
mos reconhecer que versões específicas da cultura 
são transmitidas e manipuladas por vários grupos 
numa disputa para se apropriar dos signos e usá-
los de acordo com seus interesses particulares”. 
(FEATHERSTONE:1995: 85)
O conhecido urbanismo da terceira geração – ca-

racterizado por intervenções pontuais, respeitando a 
estrutura da cidade, de caráter estratégico envolvendo 
iniciativa pública e privada, onde a cultura e a história 
do lugar têm papel preponderante - foi pioneiro neste 

tipo de intervenção. Sua matriz foi o projeto de revitali-
zação de Los Angeles, sendo difundida a partir da revi-
talização de Barcelona, para se tornar prática comum 
em, Bilbao, assim como na revitalização da Pinacoteca 
em São Paulo, nos Programas Rio Cidade e Favela-
Bairro e nas propostas de revitalização da Zona Por-
tuária no Rio de Janeiro. Funcionam como âncoras de 
desenvolvimento para região.

A ocupação do lugar, hoje conhecido como Caran-
diru, iniciada com a implantação de uma penitenciária, 
seguida do Complexo Penitenciário e, por fim, resultou 
na implantação do Parque da Juventude, sua ocupa-
ção de caráter prisional, alterou-se bruscamente. O 
Parque se destina a uma ocupação de caráter público 
e institucional que inverte suas relações com o entorno 
e sua população.

Apesar desse tipo de intervenção urbana se apre-
sentar muitas vezes como projeto de inclusão social 
por trazer para população equipamentos públicos de 
grande importância, muitas vezes acaba se tornan-
do excludente. A valorização da área, muitas vezes, 
acaba expulsando a população local seja pelas boas 
ofertas de compra dos imóveis, seja pela elevação de 
custo trazido pela própria mudança do caráter local e 
a conseqüente implantação de novos equipamentos 
com novo caráter que vão se instalando no lugar dos 
antigos - gentrification13.

“(...) a forma física não é entendida como represen-
tação social em sua totalidade, nem substitui o que 
representa, ou seja, os desejos e as vontades co-
letivas da forma social. (...) Qualquer forma física 
pode, portanto, ser interpretada como um fenôme-
no comunicacional relacionado às representações 

Figura 11 (respectivamente) – Projeto original e foto do parque
Governo do estado de São Paulo; Disponível em http://www.cpos.com.br/imagens/pq_centralesportivo.jpg
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sociais”.  (FERREIRA e CAMPOS: 2002: 108)
Podemos considerar que o processo de interven-

ção utilizado tem autonomia, uma vez que se baseia 
no próprio processo e se desenvolve em seu interior, 
excluindo as relações com o lugar, sua história, ocupa-
ção, usos, acessos e ligações existentes, assim como 
as relações com a população. Neste processo, que se 
desenvolveu de cima para baixo, a participação da co-
munidade se restringiu a discussão sobre o tipo de uso 
que seria dado, fato que não se alteraria por ser uma 
área restrita ao uso institucional. O projeto foi realiza-
do a partir de concurso público sem a participação da 
comunidade.

O Parque, quando concluído, terá três grandes áre-
as: a primeira, um espaço esportivo com quadras po-
liesportivas, pistas de skate patins e cooper; a segun-
da, um espaço recreativo com trilhas para caminhadas 
e passarelas, com um caráter mesmo de parque; e a 
terceira, a reciclagem dos dois pavilhões, de caráter 
institucional – abrigando escola, faculdade e biblioteca 
–  e cultural – com cinema, teatro, etc. A apresentação 
do projeto teve ampla aceitação da população que de-
sejava a implantação equipamentos institucionais rela-
cionados a educação e profissionalização. 

“Joga-se superficialmente com esses signos, des-
contextualizados da tradição ou da ordenação sub-
cultural, e as pessoas deliciam-se com o fato que 
de tais signos são artificiais, opacos e “sem profun-
didade””. (FEATHERSTONE: 1995: 141)
Apesar de trazer aparente benefício para a popu-

lação local, e modificar completamente a imagem do 
lugar para uma nova imagem de conotação positiva, 
a construção do parque não teve participação da po-
pulação que, não se identifica com o novo equipamen-
to. Assim, “o modelo pode operar de modo ineficaz ao 
tentar explicar e prescrever a realidade que simultane-
amente o representa”. (FERREIRA e CAMPOS: 2002: 
109)

Segundo Gaspar (2006), comerciantes da região 
(entre outros) apontam uma queda nas atividades lo-
cais, afirmando que a implantação do parque diminuiu 
a segurança no local, aumentando a criminalidade e o 
vandalismo de moradores vizinhos e caracterizando a 
desapropriação do lugar. Usuários do parque afirma-
ram não utilizar os serviços ou comércio local devido 
à dificuldade de acesso criada por barreiras formadas 
pela própria configuração do parque, além da falta de 
segurança. “(...) para compreender a cultura pós-mo-
derna, não é preciso apenas ler os signos, mas olhar 
como os signos são usados por configurações de pes-
soas em suas práticas cotidianas”. (FEATHERSTONE: 
1995: 94)

CONCLUSÃO

“A cidade carrega sempre vestígios do passado, 
cuja importância vai justamente residir nos signifi-

cados que eles transmitem e que vêm garantir a 
estabilidade do tempo”. (JODELET: 2002: 39)
A arquitetura penitenciária sistematicamente é vis-

ta como anti-arquitetura. Fato acentuado pela falta de 
investimento, fruto da crença do governo de que, com 
o preso na penitenciária, o problema está resolvido, 
associado à postura da sociedade que apóia a falta de 
investimento no setor como uma forma de “vingança”, 
acreditando que o preso deve viver sob condições su-
bumanas. Muito se tem discutido e investido em mo-
dernas técnicas de segurança e gestão de unidades 
penais, mas pouco se discute e conhece de suas pe-
culiaridades.

A questão penitenciária não faz parte do dia a dia 
da maior parte da população, é uma realidade parti-
cular, desconhecida, de modo que o que conhecemos 
dela é o que é noticiado pela mídia.  O sistema penal 
é hoje visto como um sistema falido, onde não se vê 
solução ou esperança. Desse modo, a mídia somen-
te trata esta questão em seus momentos de crise – 
nas rebeliões ou na prisão de grandes condenados, 
como chefes de quadrilhas, ou do narcotráfico. Assim, 
a questão penal sempre esteve e continua a estar as-
sociada a situações limite. 

O imaginário cultural é construído diariamente atra-
vés de significados, sonhos e desejos, se relacionando 
com tempo vivido e com a cultura e sociedade no qual 
está inserido. A Penitenciária de Estado de São Paulo 
foi um cartão postal da cidade, e foi por isso preserva-
da, isso se deve à crença daquela sociedade no fato 
de que a implantação de um modelo que usava como 
base o estudo científico seria a solução de um proble-
ma social que vinha se arrastando. Além disso, a peni-
tenciária integrava a obra de um importante arquiteto 
na história da arquitetura brasileira.

A Casa de Detenção, por sua vez, foi concebida du-
rante a ditadura militar para ser um presídio14, fato que 
caracteriza a prisão de presos políticos e que causa re-
púdio em grande parte da sociedade. Posteriormente 
abrigou eventos que prejudicaram a imagem do gover-
no de São Paulo e do país perante o mundo, fato que 
a tornou ainda mais indigna de ser memorada. Assim, 
hoje, o projeto do Parque da Juventude busca, de fato, 
deletar essa memória de conotação negativa alterando 
bruscamente o espaço físico e sua fisionomia. Mes-
mo os dois blocos mantidos recebem um tratamento 
tal que se torna pouco provável sua associação com a 
utilização do edifício antigo. 

As intervenções urbanas têm importante papel na 
dinâmica nas cidades. Isso por ter a capacidade de 
alterar os usos, a vida e rotina de seus usuários, além 
dos valores imobiliários. Podem ainda criar laços de 
afeto da população com lugar, formando significados e 
criando memórias; assim como criar e construir a ima-
gem e a memória das cidades. A mobilidade de nossos 
tempos, assim como a lógica do consumo e a falta da 
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informação e da reflexão vem construindo lugares des-
ligados de sua história, espaços de imagens aleatórias 
e signos sem identidade. 

“Uma troca casual, aleatória, no material genético 
de uma célula produz alterações e um ou mais ca-
racteres hereditários, provocando uma ruptura nos 
mecanismos da herança: se produz uma mutação, 
é certo, uma alteração substancial que afetará tan-
to a morfologia como a fisionomia não só da célula, 
ou do organismo, finalmente de todo o indivíduo”. 
(SOLÀ-MORALES: 1996: 12)
A cidade contemporânea está permeada do que 

Culler (1982) chamou de enxertos, lugares que não 
são resultado de coisa alguma, mas pontos desligados 
de seu contexto, de conjugação arbitrária que trazem a 
motivação para ação, a partir de suas diferenças. Ne-
cessitam, tais pontos, da ação para alcançar a harmo-
nia com o entorno e sua presença só será percebida 
a partir da ação que engloba a visão do que foi esse 
lugar e do que se tornará, iniciando assim um novo 
processo de significação do qual não se sabe qual 
será o fim.

“Construir é violentar (....). Uma cortina de fuma-
ça encobre a natureza genuinamente destrutiva e 
violenta da arquitetura, e as mutações radicais que 
cada ato de construção impõe ao ambiente.  Seria 
muito melhor aceitar, explicitamente, e de uma vez 
por todas, esta dimensão traumática da arquitetu-
ra do que tentar, a toda vez, justificar a violência 
da arquitetura em nome de uma ingênua e fictí-
cia harmonia”. (SOLÀ-MORALES: 1994:120 Apud 
BRONSTEIN: 2004: 12)
As mutações da cidade se multiplicam, estimuladas 

por ações públicas e privadas em um processo ininter-
rupto e pouco reflexivo de suas conseqüências. É cer-
to que a cidade sofrerá constantes mudanças, sendo 
até mesmo utópico desejar uma completa harmonia. 
Porém necessária é a reflexão sobre as relações abri-
gadas pela cidade e sobre as conseqüências de suas 
mutações para as relações sociais e culturais com o 
ambiente.

NOTAS

1. Trabalho originalmente apresentado e publicado 
nos Anais do III Projetar, Porto Alegre, outubro de 
2007

2. Este artigo foi desenvolvido no âmbito da disciplina 
Arquitetura e Projeto do Lugar e vinculado à pes-
quisa de mestrado Arquitetura Penitenciária do Rio 
de Janeiro: Recomendações para Programação e 
Projeto com base na Avaliação Pós-Ocupação e 
na Observação Incorporada.

3. CF. Jodelet (2002) A eventual é relativa a lugares 
que tem valor pelos acontecimentos dos quais foi 
palco, sejam eventos propriamente ditos, manifes-
tações públicas de importância social e histórica, a 

coletiva, a lugares que tem valor por apresentarem 
características próprias do grupo específico ocu-
pante do lugar e evidenciarem sua cultura, tradição 
e costumes, como é o caso das cidades históricas; 
e a monumental, é uma memória estática que um 
objeto (monumento) guarda em si. Por mais que 
o caráter do lugar se altere e perca o significado 
que o monumento retém, e permanece marcando 
o significado que já não existe.

4. CF. Halbwachs (1994), a coletiva: é a memória 
social, uma memória viva, não precisa ser fixada; 
são lembranças presentes na cultura de uma co-
letividade. É uma corrente de pensamentos e ex-
periências arraigado em uma cultura em um dado 
momento; a individual é um dos pontos de vista da 
memória coletiva; e a histórica é fruto da decom-
posição da memória coletiva. Quando a memória 
coletiva não é mais presente na cultura de uma co-
letividade, por se distanciar no tempo, ela tende a 
se tornar uma memória histórica

5.   Estabelecimento penal que usa a alojamento in-
dividual – cela – apostando no isolamento como 
meio de forçar a reflexão  do apenado.

6.  C.F. Fischer (1994) “(...) o amontoamento designa 
um estado psicológico criado pelo fato de se en-
contrar num espaço com um número de pessoas 
demasiado elevado em relação a satisfação ou ao 
conforto esperado ou procurado neste lugar”.  p. 
98

7. C.F. Sommer (1973) “O espaço pessoal refere-se a 
uma área com limites invisíveis que cercam o cor-
po da pessoa e na qual os estranhos não podem 
entrar”. p. 33

8.   C. F.Tuan (1980) topofobia tem significado oposto 
ao conceito de topofilia: - “Topofilia é o elo afetivo 
entre a pessoa e o lugar ou ambiente físico. Difuso 
como conceito, vívido e concreto como experiência 
pessoal (...)”.  p. 05

9.  Um dos fundadores do PCC. Documento encon-
trado durante uma operação do Grupo de Atuação 
Especial de Repressão ao Crime Organizado (GA-
ECO) e Departamento de combate ao crime orga-
nizado-Polícia Civil SP (DEIC).  Apud CHRISTINO, 
Márcio S. disponível na internet em < http://www.
mj.gov.br/depen/publicacoes/marcio_christino.pdf 
> consulta em 05/03/2007

10. GOVERNO DE SÃO PAULO / SECRETARIA DE 
ADMINTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, Regime Disci-
plinar Diferenciado. Disponível na internet [http://
www.mj.gov.br/depen/publicacoes/nagashi_fu-
rukawa.pdf]

11.  C.f. Gomes (2006) estratégia que usa  projeção 
de imagens urbanas desejáveis mediante interven-
ções no ambiente construído e renovação de seus 
aspectos. Para identificar, desenvolver e divulgar 
uma imagem positiva para um determinado lugar.
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urbana e as necessidades do consumidor enquan-
to investidor, turista ou morador., tem origem no 
marketing, apesar de ter crescido fora dele. Abran-
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A análise ergonômica do trabalho (AET) e suas  
contribuições para o desenvolvimento de projeto de  
arquitetura de ambientes de trabalho

Iara Sousa Castro
Paulo Afonso Rheingantz, Ângela Moreira, Mônica Salgado 

INTRODUÇÃO

Este artigo trata da relação entre a Análise Ergo-
nômica do Trabalho (AET) - abordagem oriunda da 
escola francofônica de Ergonomia com foco na trans-
formação de uma determinada situação de trabalho - e 
sua relação com o projeto de arquitetura do ambiente 
construído considerado. Seus objetivos são: (a) discutir 
a contribuição da AET no desenvolvimento do projeto 
arquitetônico; (b) explorar os aspectos determinantes 
implícitos à AET que podem vir a ser considerados no 
processo relacionado com sua concepção projetual; e 
(c) contribuir para a fundamentação teórica da tese de 
doutorado “A aproximação do arquiteto com o contexto 
de projeto por meio da articulação entre a APO e a 
AET: estudo de caso em uma edificação escolar uni-
versitária”, vinculada ao grupo de pesquisa Projeto e 
Qualidade do Lugar ProLugar, em desenvolvimento no 
PROARQ da FAU / UFRJ. 

A tese tem como tema a avaliação de desempenho 
do ambiente construído com ênfase no ambiente esco-
lar e nos aspectos relacionados com a Análise Ergonô-
mica do Trabalho (AET) e a Avaliação Pós-Ocupação 
(APO). Seu objetivo é discutir a contribuição da AET 
na avaliação do ambiente construído, incorporando 
sua metodologia às ferramentas normalmente utiliza-
das na aplicação da metodologia da APO, tendo como 
estudo de caso a Escola de Música da UFMG. En-
tretanto, antes de articular a AET com a metodologia 
da APO, que já se tem mostrado eficaz para avaliar 
o desempenho do ambiente construído, é necessário 
compreender a abordagem da AET quando se trata de 
transformar o ambiente construído e de desenvolver o 
projeto arquitetônico. Somente a partir desta consta-
tação, a proposta desta tese poderá ser consolidada. 
Portanto este artigo será um recorte desta tese.

Durante o processo de concepção de projetos ar-
quitetônicos, nem sempre se consegue contemplar 
todos os aspectos desejáveis por seus usuários, por 
seu contratante ou pelos executores do projeto. O re-
sultado final pode ser mais tendencioso aos interesses 
de uma das partes ou, talvez, não agradar plenamen-
te a nenhuma das partes. Este artigo parte da hipóte-
se de que é possível elaborar projetos de ambientes 
construídos mais adequados aos seus usuários e ne-
gociar melhor aos interesses desses agentes, a partir 
da compreensão dos arquitetos sobre a situação de 

trabalho a ser considerada no projeto. Para tanto, será 
articulada uma interface entre duas áreas de conheci-
mento: arquitetura e ergonomia.

Uma das definições mais simples de Ergonomia é 
“a ciência do trabalho” (Montmollin, 1990). Am função 
da própria origem da ergonomia, ela não é a única de-
finição utilizada pelas comunidades acadêmica e cien-
tífica. Ao longo da história, desenvolveram-se duas 
correntes filosóficas: a primeira nasceu em 1947, na 
Inglaterra, com características das ciências aplicadas, 
enquanto a segunda surgiu em meados dos anos 50, 
com uma característica mais analítica (Ombredane e 
Faverge, 1955; Wisner, 1967, Wisner, 1995; Meister, 
1989; Theureau, 1990; Daniellou, 1992; Grandjean, 
1998; Abrahão & Pinho, 1999; Vidal, 2003). 

A primeira corrente, denominada Human Factors, 
mais antiga e ainda predominante nos países anglo 
saxônicos, define ergonomia como “a utilização das 
ciências para melhorar as condições de trabalho hu-
mano”. Esta corrente focaliza as características psico-
fisiológicas do homem e é centrada na concepção de 
dispositivos técnicos (Meister, 1989).

A mais recente, denominada francofônica, define a 
ergonomia “o estudo específico do trabalho humano 
com a finalidade de melhorá-lo” (Montmollin, 1990:12) 
e, além de considerar as características psicosiológi-
cas do homem, seu foco prioriza a análise da atividade 
na qual o trabalhador está envolvido no processo de 
trabalho.

Pode-se dizer que as duas correntes são comple-
mentares quando o objetivo é compreender o trabalho 
para adaptá-lo ao homem, tornando-o mais salubre 
e seguro. Sob este ponto de vista, não se justifica a 
existência de duas ergonomias; existe apenas uma de-
nominada ergonomia contemporânea (Ferreira, s/d). 
Apesar dos métodos da ergonomia originarem-se des-
tas duas correntes, o fato delas não serem excluden-
tes, mas complementares, possibilita a  sua utilização 
pela ergonomia contemporânea.

Neste artigo será discutida a Análise Ergonômica 
do Trabalho (AET), que é uma metodologia de origem 
francofônica e que tem sido base de pesquisas e atu-
ação da primeira autora. Sua experiência foi iniciada 
em 1999 (ano do início de seu mestrado), durante o 
curso de mestrado e em diversas pesquisas vincula-
das ao Laboratório de Ergonomia do Departamento de 
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Engenharia de Produção da UFMG. Em todas elas foi 
discutida a aproximação do arquiteto com o contexto 
de projeto, a partir do conhecimento da atividade dos 
usuários do espaço. Os estudos procuraram enfatizar 
a análise de situações de trabalho onde os aspectos 
cognitivos das atividades realizadas fossem predomi-
nantes e serão mencionados ao longo deste artigo.

Para dar conta de seus objetivos, o artigo está 
estruturado da seguinte forma: para contextualizar o 
leitor sobre o tema abordado, a seção um discute os 
conceitos de trabalho, atividade e tarefa utilizados na 
ergonomia. A seção dois esclarece o que é a AET e 
a seção três apresenta a importância de conhecer os 
aspectos cognitivos e a complexidade das atividades, 
apontando na seção quatro considerações sobre os 
aspectos relevantes do projeto de arquitetura que de-
mandam atenções especiais para conceber ambientes 
de trabalho e que justificariam a incorporação dessa 
metodologia no processo projetual dos arquitetos. A 
quinta seção analisa e reflete sobre a aplicação da AET 
em situações que abordem o projeto de arquitetura e, 
finalmente, na sexta seção, com base nos argumentos 
apresentados, a título de conclusão são apresentadas 
algumas considerações sobre a contribuição da meto-
dologia para o processo projetual de ambientes cons-
truídos destinados ao trabalho humano.

TRABALHO, ATIVIDADE E TAREFA

Antes de tratar da Análise Ergonômica do Trabalho 
é necessário comentar o conceito de trabalho adotado 
neste artigo, na qual a AET se apóia: trabalho é a uni-
dade de atividade, condições e resultados (Guérin et 
al, 2001). 

Esta “unidade” não é simples de ser compreendi-
da. Tanto os operadores, supervisores, Engenheiros 
de Segurança, médicos do trabalho como o presiden-
te de uma empresa, quando perguntados sobre seu 
trabalho, têm dificuldade para o seu próprio trabalho 
real, abordando suas atividades. Dependendo de para 
quem a pergunta seja direcionada, a resposta pode ser 
confundida com os bens e serviços que a empresa ofe-
rece ao mercado, com os meios de trabalho (materiais 
e financeiros), com os objetivos a serem cumpridos, 
com os recursos humanos, com os resultados espera-
dos. Estas respostas correspondem à noção de traba-
lho prescrito, na forma de tarefa.

O trabalho prescrito começou a ser compreendido 
no final do século XIX, através do fenômeno do Taylo-
rismo (Taylor, 1987).  Este, ancorado pela teoria da ad-
ministração científica do trabalho, prescrevia tempos, 
regras e movimentos para otimizar a produção. Em-
bora muito tempo tenha se passado, esta teoria ainda 
é um dos alicerces da política de gestão de pessoas 
(Gonçalves; Odelius & Ferreira, 2001). No seu aspecto 
mais geral, essa maneira espontânea de falar do tra-
balho da e na empresa revela o que é uma tarefa: é 

um resultado antecipado, fixado dentro de condições 
determinadas. (Guérin et al, 2001; Daniellou, 1989)

Entretanto, a relação da tarefa, das condições de-
terminadas e dos resultados antecipados não corres-
ponde à relação da atividade, das condições reais e 
dos resultados efetivos, que configuram o trabalho 
real. A atividade é a maneira como os resultados são 
obtidos e os meios utilizados (Guérin et al, 2001:14).

Sendo assim, a diferença entre tarefa e atividade 
indica que o trabalho possui duas dimensões: o tra-
balho prescrito e o trabalho real. As duas dimensões 
são distintas, mas tornam-se complementares quan-
do ambas são examinadas. Elas fornecem “elemen-
tos explicativos sobre a gênese dos problemas que os 
trabalhadores enfrentam, e também de que modo eles 
previnem disfuncionamentos” (Gonçalves; Odelius & 
Ferreira, 2001: 03). 

Os disfuncionamentos podem ser denominados 
como variabilidades. Elas são imprevistos e alterações 
parcialmente controláveis ou incontroláveis, que estão 
relacionados à variação dos fatores externos (condi-
ções e meios de trabalho) e dos fatores internos ao 
indivíduo (efeitos do trabalho, ritmos biológicos, enve-
lhecimento, aprendizado, características biológicas, 
formação e história profissional...). (Daniellou, 1989)

A Ergonomia se interessa em compreender o dis-
tanciamento entre a prescrição e a realidade porque 
isto provoca inadequação da carga de trabalho (Vidal, 
2002). Diante das dificuldades, o trabalhador deve to-
mar decisões e agir. O trabalhador “regula a carga de 
trabalho, as conseqüências dos picos de produção e 
compensa os efeitos das exigências das tarefas elabo-
rando estratégias particulares para tal fim”. (Assunção 
& Lima, 2003:02)

É importante ressaltar que nenhum trabalhador é 
igual ao outro e que diante de uma variabilidade, cada 
um se comportará de uma maneira e elaborará uma 
estratégia própria para contorná-la.

“Para a ergonomia, não existe população padrão, 
normal, média, como o homem-boi de Taylor. Ao 
contrário, as populações no trabalho são caracte-
rizadas pelas diferenças entre cada um dos mem-
bros”. (Assunção & Lima, 2003:02)
Não é possível extinguir as variabilidades, não 

sendo este o alvo da Ergonomia. Mas a compreensão 
das mesmas e da distância entre o prescrito e o real, 
através da análise do trabalho, trará o bem-estar dos 
trabalhadores, a eficiência e a eficácia do trabalho exe-
cutado.

Compreender esses conceitos é fundamental para 
a aplicação da AET, pois o cerne dessa metodologia é 
atividade de trabalho. Todos eles estão inter-relaciona-
dos, mas se não houver clareza do significado de cada 
conceito, o ergonomista ou o profissional que fizer uso 
da AET irá se perder na sua trajetória, sem alcançar 
seus objetivos.  
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A ANÁLISE ERGONôMICA DO TRABALHO

Uma vez apresentados os principais conceitos utili-
zados pelos ergonomistas, a seguir será apresentado 
o modelo estrutural da AET (Guérin et al, 2001) e os 
instrumentos mais convencionais utilizados durante a 
sua explicação.

Ela aborda a análise da atividade como o seu 
cerne. A análise da atividade aborda comportamen-
tos, condutas, processos cognitivos e interações das 
pessoas. Ela pode ser utilizada por outras disciplinas 
como uma ferramenta para produzir conhecimentos 
científicos sobre inúmeros aspectos do comportamen-
to humano. Entretanto, a Análise Ergonômica do Tra-
balho não permite escolher aleatoriamente o aspecto 
do comportamento que se deseja estudar, pois o con-
junto de análises estará vinculado às demandas e às 
possibilidades de ação, reavaliadas constantemente. 
(Daniellou, 2004)

Embora exista um modelo estrutural para se aplicar 
a AET, a passagem pelas diversas fases do modelo 
não é linear e contínua. É comum “ir” e “voltar” entre 
as fases, conforme a necessidade de se adquirir novas 
informações e reavaliar algumas informações coleta-
das anteriormente. Entretanto, essa estrutura tem um 
caráter didático que ajuda o ergonomista a organizar 
as informações coletadas e o seu próprio estudo. 

O início da aplicação da AET se dá através da 
análise da demanda. São coletadas informações que 
dizem respeito aos problemas e às necessidades da 
produção e de quem realiza a atividade, motivando e 
justificando a aplicação da metodologia. A partir daí, 
torna-se necessário compreender sobre as pessoas 
e sobre o contexto em que estão inseridas (aspectos 
econômicos, organizacionais, técnicos, sociais e geo-
gráficos).

Inteirado sobre essas informações mencionadas, 
parte-se para tentar entender como as pessoas agem 
para realizar suas atividades. Pode-se afirmar que a 
análise da atividade é o cerne da Análise Ergonômi-
ca do Trabalho. Esta fase diferencia a AET das outras 
análises do trabalho, que são baseadas em descrições 
feitas a partir de representações que as pessoas têm 
da atividade. 

Entender a atividade implica compreender também 
as dificuldades que as pessoas enfrentam para reali-
zá-las e as causas dessas dificuldades. Normalmente, 
elas implicam danos à saúde, risco de acidentes, falta 
de conforto, quedas na produtividade e na qualidade 
da atividade realizada, conflitos inter-pessoais e a tudo 
que dizer respeito à situação.

Uma das causas pode ser a inadequação do espa-
ço para realizar as atividades. Entretanto, esta metodo-
logia não desconsidera as outras causas que também 
podem estar influenciando negativamente a realização 
das atividades, junto com o espaço. Portanto, o pesqui-

sador vai considerar na sua análise as demais causas 
que podem estar relacionadas com os outros aspectos 
da produção, que são específicos para cada situação e 
que também podem se materializar no espaço (Castro, 
2001). O conjunto de causas vai compor um pré-diag-
nóstico, que deverá ser demonstrado, principalmente, 
através de técnicas de verbalizações e observações 
de comportamentos e seus determinantes.

Essas técnicas ajudam o pesquisador a considerar 
as características fundamentais dos processos decisó-
rios das pessoas no Curso da Ação em foco (Theureau, 
1992). O comportamento, como seqüência temporal 
de gestos, olhares, movimentos, etc., pode ser descri-
to de múltiplas maneiras. Cada trabalhador tem o seu 
modo particular de descrevê-lo e o arquiteto deve fazer 
uma descrição que seja significativa para os trabalha-
dores envolvidos no comportamento analisado, ainda 
que ela não tenha sido explicitada pelos mesmos.

As ações ou as tomadas de informação são induzi-
das por um objetivo que não é observável. Raciocínios, 
tratamentos de informações, planejamentos, memori-
zações só podem ser conhecidos se os trabalhadores 
os explicitarem, caso contrário corre-se o risco de er-
rar a interpretação das ações. Além disso, as ações 
podem se sobrepor, misturando-se os objetivos. Não 
há solução para isso, o observador deve fazer verbali-
zações contínuas com o trabalhador em conjunto com 
as observações para garantir as suas interpretações. 
As verbalizações também permitem aos trabalhadores 
exprimir as conseqüências do trabalho (fadiga, distúr-
bios), que não são visíveis para o observador, e rela-
cioná-las com a atividade.

Quando são realizadas observações abertas (li-
vres), as verbalizações permitem compreender as 
principais características da atividade, os constrangi-
mentos sob os quais ela se realiza e suas conseqüên-
cias para a saúde e para a produção. Além disso, des-
cobre-se o funcionamento do sistema técnico tal como 
é apresentado pelo trabalhador e se familiariza com o 
vocabulário profissional utilizado. Estas verbalizações 
exploratórias e espontâneas permitem ao observador 
aprender coisas, mas podem levar à produção de res-
postas pré-estabelecidas ou genéricas, pois os traba-
lhadores tendem a falar o que o observador quer ouvir. 
(Guérin et al, 2001)

Quando são realizadas observações sistemáticas, 
as verbalizações permitem compreender melhor o de-
senvolvimento da atividade. Deve-se tomar cuidado 
para não atrapalhar a atividade que se quer observar 
com interrupções e escolher o tipo de verbalização que 
for mais conveniente ao momento e ao tipo de informa-
ção que se quer. (Guérin et al, 2001)

As verbalizações simultâneas ou interruptivas apre-
sentam o interesse de produzir explicações no próprio 
contexto da atividade. O trabalhador e o observador 
estão em situação para se expressar e para compre-
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ender respectivamente. Em compensação, a verbali-
zação vai necessariamente interagir com o desenvol-
vimento da atividade que, portanto, será modificado. 
Essa interação pode tornar impossível uma verbali-
zação simultânea quando: a) o nível de atenção exi-
gido para a realização do trabalho pode ser elevado 
demais; b) os constrangimentos de tempo são muito 
rigorosos; c) os raciocínios são complexos e solicitam 
explicações detalhadas, não podendo ser explicitados 
durante o curso da ação. (Theureau, 1992)

Além disso, a verbalização simultânea pode se tor-
nar difícil e até mesmo impossível se houver um ruído 
intenso, se o trabalhador for obrigado a usar equipa-
mentos de proteção individual como uma máscara, se 
ele se deslocar rapidamente, se houver risco em se 
manter-se perto dele durante seu trabalho, etc.

As verbalizações consecutivas ou auto-confron-
tações acontecem antes ou depois da realização da 
atividade, preservando o seu desenvolvimento normal 
e se configuram como um meio potente de exprimir o 
inconsciente cognitivo (Vermesch, 1990). 

Para realizar essas verbalizações, é necessário 
exibir dados de comportamentos suficientemente ri-
cos para que sejam significativos para o trabalhador 
e para colocá-lo, de maneira mais natural possível, 
em reflexão sobre a sua ação. Para ajudar o usuário 
a lembrar das circunstâncias e do encadeamento de 
suas ações pode-se fazer uso de relatos de eventos 
ou incidentes ocorridos no momento da observação, 
registros filmados ou gravados, quando for possível. 
(Theureau, 1992)

Quando o trabalho é coletivo, a auto-confrontação 
tem a função de re-estabelecer o saber implícito parti-
lhado entre os interlocutores e seu objetivo não é pedir 
uma opinião dos usuários, mas permitir que reconstitu-
am os raciocínios realizados por eles durante o perío-
do em que foram observados. O questionamento deve 
ser feito com precaução para não levar a respostas 
preestabelecidas ou gerais, que não trazem informa-
ções pertinentes. 

Ainda que a auto-confrontação seja uma maneira 
de se compreender o comportamento humano, ela 
pode não permitir uma boa interpretação do mesmo, 
posteriormente, em situações de grande complexida-
de. Mesmo quando a situação é registrada em fitas 
magnéticas e repassada lentamente com o trabalha-
dor, ele não consegue descrever as centenas de pen-
samentos, de decisões e de ações que desempenhou, 
às vezes instintivamente ou de maneira desequilibra-
da, em um momento de emergência. (Wisner, 2004)

Diante de todas as informações registradas, é ne-
cessário descrever e sintetizar os resultados das ob-
servações, das medidas e das explicitações fornecidas 
pelos trabalhadores para definir o diagnóstico. Este 
aponta os fatores a serem considerados para permitir 
uma transformação da situação, que também devem 

ser validados com as pessoas envolvidos. Assim, as 
informações opostas e conflitantes não são interpreta-
das pelo bom senso e pelo conhecimento técnico dos 
pesquisadores.

Concluído o diagnóstico, são elaboradas as reco-
mendações ergonômicas. Elas são diretrizes que irão 
orientar os projetistas ou as pessoas que implantarão 
as transformações na situação de trabalho. A aceita-
ção destas recomendações pelas pessoas envolvidas 
e a realização efetiva das recomendações dependerá 
da maneira como elas serão apresentadas e do en-
volvimento de todas as partes interessadas. O objeto 
principal da AET não é descrever as situações existen-
tes, mas transformá-las. 

Se possível, a Análise Ergonômica não deve ter-
minar com a apresentação das recomendações. A in-
tervenção ergonômica deve ser tratada como um pro-
cesso participativo, inclusive para se tentar simular a 
situação futura, ou seja, a situação já transformada pe-
las recomendações. Assim, um prognóstico pode ser 
feito, possivelmente, conduzindo a mais modificações 
em relação ao projeto. 

IMPORTÂNCIA DE CONHECER ASPECTOS  
COGNITIVOS E A COMPLEXIDADE DA ATIVIDADE

Os resultados das aplicações da AET variam de 
acordo com o tipo de demanda, sobre a qual a Ergo-
nomia busca atender às demandas de transformação 
positiva da realidade laboral. Portanto, “os trabalhos 
de ergonomia não são diferentes, são as demandas 
que se diferenciam, conseqüentemente seus resulta-
dos não podem ser os mesmos”. (Vidal, 2003) 

A AET aborda o problema de produção, colocado 
pela realidade da própria produção, que ela busca con-
tribuir para resolver. Isto a torna realista, pois é decor-
rente de uma demanda. (Vidal, 2003)

A análise da atividade revela na empresa aspec-
tos do trabalho muitas vezes desconhecidos. Mostra a 
grande variedade das atividades dos operadores para 
manter a produção esperada. Permite compreender a 
origem dos gestos, dos deslocamentos, dos esforços, 
de ações e de comunicações, que são comportamen-
tos visíveis, através de aspectos invisíveis da ativida-
de: regulação de incidentes, escolha de informações 
pertinente, antecipação e controle das ações, racio-
cínios apropriados a cada momento e em função de 
eventos diversos. (Guérin et al, 2001)

Mesmo sabendo que a atividade é constituída dos 
aspectos físicos e cognitivos, mencionados acima, é 
importante saber que “o funcionamento cognitivo do 
sujeito em situação de trabalho depende de sua ex-
periência ou dos seus conhecimentos, mas é também 
fortemente influenciado pelas propriedades das situa-
ções, pelas características do contexto sócio-organi-
zacional, pelos meios de trabalho disponibilizado. A in-
teração de tais variáveis impacta sobre as exigências 
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cognitivas do trabalho, podendo facilitar ou dificultar a 
construção dos modos operatórios apropriados para 
responder aos imperativos das tarefas”. (Gonçalves; 
Odelius & Pereira, 2001:05)

O grau de dificuldade ou de facilidade da constru-
ção dos modos operatórios pode ser tratado segundo 
a complexidade existente no trabalho (Ferreira, 1995). 
A noção de complexidade da tarefa para o operador 
definida por Leplat (2004) está relacionada à associa-
ção entre o agente e a tarefa e por isto, poderá ser 
diferente conforme a competência do agente. A com-
petência pode ser entendida como a articulação entre 
(a) os conhecimentos, (b) o saber-fazer (advindos da 
experiência), (c) os modos de raciocínio e (d) as estra-
tégias (Montmollin, 1993). Quando a associação entre 
o agente e a sua tarefa for imperfeita sob este ângu-
lo, poder-se-á dizer que a tarefa é muito complexa ou 
que a competência do agente é insuficiente. Assim, a 
análise conjunta da complexidade e da competência 
que constitui um momento essencial da análise ergo-
nômica do trabalho. Estas relações estão esboçadas 
na figura 1.

Durante este processo de compreensão da ativi-
dade e sua complexidade, o ergonomista enxerga as 
especificidades da situação de trabalho, sob uma ótica 
externa à mesma (de quem não é o trabalhador até 
a direção), que o faz perceber com mais clareza os 
problemas, os conflitos e as dificuldades enfrentadas 
pelos agentes envolvidos. Nem sempre, quem está in-
serido na situação de trabalho consegue perceber os 
detalhes que são as causas das conseqüências nega-
tivas sobre a produção, a saúde, a segurança e o bem 
estar de todos. 

A clareza da situação não aparece de uma vez só, 

no final da intervenção ergonômica, acompanhada de 
recomendações. Ela é compartilhada, aos poucos, para 
que o ergonomista possa ir validando as informações 
que coleta. Assim, são estreitados os relacionamentos 
entre os agentes envolvidos na situação de trabalho e 
travados os laços de confiança. Todos juntos podem 
construir o problema socialmente, refletir sobre a situa-
ção real de trabalho e propor medidas transformadoras 
e/ou corretivas, com vistas a torná-la mais adequada.

“Então, quando essa prática de análise da ativida-
de se difunde na empresa, constata-se que, pro-
gressivamente, uma outra maneira de considerar o 
trabalho se instala: os operadores não se sentem 
mais culpados em relação aos seus “erros” e aos 
danos à sua saúde, que constatam, e eles mes-
mos propõem transformações de sua situação de 
trabalho, podendo justificar as suas propostas. Os 
departamentos de segurança levantam questões 
que ultrapassam o quadro regulamentar e normati-
vo das condições de trabalho. Os técnicos passam 
a observar e dialogar com os operadores antes de 
fazer escolhas técnicas e organizacionais, os res-
ponsáveis pelos recursos humanos passam a se 
preocupar com as competências ocultas e as con-
sideram em seus planos de formação, os médicos 
do trabalho ampliam seu campo de ação, as dire-
ções passam a integrar esse ponto de vista sobre o 
trabalho em sua política para a empresa. A análise 
da atividade torna-se então uma prática para os di-
ferentes atores da empresa.” (Guérin et al, 2001)
Entretanto, esta visão ainda não está generalizada 

nos meios de produção, embora a cada dia pesqui-
sadores do mundo inteiro apresentam novos estudos 
para continuar a comprovar a eficácia desta metodolo-
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FIGURA 1 – A noção de complexidade.



84 Cadernos PROARQ - 11

gia para adaptar as situações de trabalho ao homem. 
A partir dessa visão geral, discutir-se-á a aplicação da 
análise da atividade em projetos arquitetônicos. Mas 
antes, serão apontados aspectos relevantes do proje-
to arquitetônico que motivam atenções especiais para 
conceber ambientes de trabalho.

CONSIDERAÇÕES SOBRE O PROJETO DE AR-
QUITETURA DE AMBIENTES DE TRABALHO

O projeto arquitetônico de um ambiente de traba-
lho deve atender às especificidades da situação de 
trabalho considerada.  A compreensão/entendimento 
do arquiteto sobre o contexto do trabalho é importante 
para que a concepção dos ambientes de trabalho seja 
adequada para as atividades a serem desenvolvidas 
nestes ambientes. Marx (1996: 201) faz uma compara-
ção entre a melhor abelha e o pior arquiteto, mostran-
do que a diferença entre eles estava na capacidade do 
arquiteto de planejar o espaço na sua mente antes de 
transformá-lo em realidade. Portanto, um dos aspectos 
da concepção do ambiente de trabalho feita pelo arqui-
teto está vinculada a um conhecimento prévio do que 
é o trabalho, ou seja, a adequação espacial é fruto de 
uma concepção que se fundamenta no conhecimento 
do trabalho real. 

Para compreender a forte influência do projeto ar-
quitetônico num sistema de produção é necessário 
considerar que nos ambientes de trabalho é realizado 
o trabalho real constituído das atividades e dos resul-
tados efetivos, relacionados às condições de trabalho, 
nas quais a qualidade do ambiente de trabalho é deter-
minante da produção.

O espaço de trabalho é um meio de trabalho em que 
estão inseridos outros meios de trabalho, tais como as 
ferramentas, as máquinas, os softwares, enfim, toda 
tecnologia necessária para se produzir um determi-
nado produto. Os avanços tecnológicos dos meios de 
trabalho marcam o setor industrial com a automação 
e o setor terciário com a informatização. As transfor-
mações destes meios têm uma influência direta com o 
modo de trabalhar (Zarifian, 1990: 83).

O modo de trabalhar vai ser definido não somente 
pela base técnica, mas também pela organização da 
empresa. Sobre a percepção da organização através 
do espaço Fischer (1991: 90) afirma que toda orga-
nização pode ser analisada segundo o espaço que a 
estrutura. A arquitetura, o mobiliário, o espaço refletem 
ao mesmo tempo o funcionamento da empresa, seus 
valores e suas regras. Ele atribui ao espaço a expres-
são do sistema hierárquico e do controle.

Entretanto, para a Ergonomia, uma importante 
característica do espaço de trabalho é ser é um dos 
fatores que contribui para minimizar situações de so-
brecarga de trabalho. Esta está relacionada às possibi-
lidades de elaborar modos operatórios, um conjunto de 
procedimentos para alcançar um objetivo. Os modos 

operatórios são resultados de uma relação entre os 
objetivos, os meios de trabalho, os resultados produzi-
dos e o estado interno do trabalhador. Quando não há 
margem de manobra (possibilidades) para um traba-
lhador fazer esta regulação, inicia-se um processo de 
sobrecarga (Guérin et al, 2001). 

A configuração/concepção/arranjo do ambiente de 
trabalho pode ampliar ou diminuir a carga de trabalho, 
influenciando o desempenho e a saúde do trabalhador, 
pois a sua organização pode, por um lado, facilitar o 
fluxo de informações, a cooperação e a auto-organi-
zação entre as pessoas, os deslocamentos, definir os 
territórios e a identidade da empresa e dos trabalha-
dores, propiciar privacidade e condições ambientais 
favoráveis ao trabalho. Entretanto, por outro lado, um 
leiaute inadequado à atividade, postos de trabalho mal 
dimensionados, ausência de ventilação e iluminação, 
presença de ruídos, etc. criam conflitos relacionados 
aos fenômenos espaciais, limitando as possibilidades 
do trabalhador agir para cumprir os seus objetivos. 
(castro, 2001)

Sendo assim, conceber um espaço de trabalho 
adequado é uma tarefa de grande complexidade para 
o arquiteto. Além de entender os requisitos básicos 
para o projeto e os específicos da situação de trabalho 
em questão, é preciso compreender que as necessi-
dades dos seus usuários não são estáticas. Elas se 
transformam ao longo do tempo, quer seja o tempo fí-
sico, quer seja o tempo social, isto é, o que se refere 
às ordens seqüenciais percebidas como duração das 
atividades humanas (Malard, 1992). Em função disso, 
faz-se necessário auxiliar o arquiteto na compreensão 
da evolução do projeto e das reais necessidades de 
seus usuários (Alexander, 1978), como mostra a figura 
9 na página seguinte. A seguir, pretende-se apresentar 
a AET como uma metodologia de auxílio para o arqui-
teto.

ANÁLISE ERGONôMICA DO TRABALHO E  
PROJETO DE ARQUITETURA DE  
AMBIENTES DE TRABALHO

Segundo Martin (2000), a Ergonomia é relativamen-
te jovem, mas desde os seus primórdios interessou-se 
pela concepção de projetos de forma geral (arquitetu-
ra, equipamentos, mobiliário, máquinas, produtos). Ini-
cialmente, os estudos eram baseados em laboratórios, 
extraindo de experiências as recomendações para a 
fabricação de produtos e equipamentos.

Os anos 50-60 foram marcados pela elaboração de 
livros ou manuais (guias ergonômicos) destinados a 
ajudar os conceptores. Essa abordagem correspondia 
perfeitamente às expectativas da época: os concep-
tores, conscientes de que desconheciam o funciona-
mento do homem, conformaram-se rapidamente aos 
manuais fornecidos pelos ergonomistas. Estes não iam 
aos locais de trabalho e contentavam-se apenas com 
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as informações contidas nos dizeres e nas descrições 
dos engenheiros ou arquitetos sobre a situação para 
a qual iria se projetar. Elas serviam de fundamentos 
para as pesquisas de laboratório e para a elaboração 
dos manuais. 

Nos anos 60-80, a ergonomia de concepção buscou 
conhecimentos sobre o homem impulsionados pelo es-
tudo do trabalho em campo. Com efeito, ela se baseia 
na evidência da diferença entre o trabalho prescrito (a 
tarefa) e o trabalho real (a atividade). A análise ergo-
nômica do trabalho, com a análise da atividade como 
elemento central combina a observação dos compor-
tamentos e a explicitação de seus determinantes. Os 
resultados a esta época tomam a forma de recomen-
dações específicas para cada caso estudado.

Desde então, a análise ergonômica do trabalho vem 
sendo aplicada para conceber o trabalho e projetos de 
ambientes que adaptem esse trabalho ao homem que 
irá executá-lo. Dentre estes projetos, estão inclusos os 
projetos arquitetônicos. 

No Brasil, as pesquisas sobre concepção de proje-
tos arquitetônicos baseados na análise ergonômica do 
trabalho tomam força a partir da década de 90. As pes-
quisas discutem os benefícios que a AET pode trazer 
aos projetos e também aplicam a mesma em estudos 
de casos para ilustrar, discutir e tentar comprovar es-
ses benefícios.

Alguns estudos relatam sobre a contribuição da 
AET na concepção de espaços de trabalho: ela forne-
ce um conhecimento da atividade real do trabalho, que 
fundamenta projetos de transformações futuras. O co-
nhecimento resulta da abordagem global da atividade 
através da articulação entre a organização do trabalho, 
o contexto material no qual ela é exercida e os fatores 
do ambiente físico aos quais os operadores são expos-
tos. (Pretto,1993; Barbosa, Abdo & Castro, 2006) 

Um estudo mostra que fatores físicos, tais como ilu-
minação, ventilação, temperatura, ruído, organização 
espacial e mobiliário, que eles influenciam no desenvol-
vimento sócio-emocional, cognitivo e motor das crian-
ças. Ao fazer um levantamento ergonômico das neces-
sidades do processo educacional para interpretá-las 
num projeto arquitetônico escolar, ele concluiu que os 
fatores físicos, juntamente com os recursos pedagógi-

cos, estão relacionados ao desempenho, à segurança, 
ao conforto físico e aos diversos comportamentos dos 
alunos na sala de aula. Conclui que cabe aos arquite-
tos e designers o papel de compreender as necessida-
des sociais, fisiológicas, psicológicas e pedagógicas e 
interpretá-las no espaço, fazendo uso, dentre outras 
disciplinas, da Ergonomia. (Soares,1993)

Os parâmetros físicos (térmico, acústico, ilumina-
ção) e antropométricos (dimensões, altura, plano do 
posto de trabalho) adotados pelos projetistas, durante 
a concepção de locais de trabalho, são amplamente 
discutidos. Inicialmente, o espaço era pensado como 
um conjunto de lugares delimitados onde os trabalha-
dores executavam as suas tarefas. Esta concepção 
era similar às utilizadas no modelo “Taylorista – Fordis-
ta” de produção fabril. Mas, decorrente da incorpora-
ção de novas tecnologias nos processos de produção, 
este modelo foi superado pela variabilidade industrial. 
A concepção atual de espaço deve incorporar as no-
vas tecnologias e, principalmente, a organização do 
trabalho, as condições de trabalho e a dinâmica do 
trabalho coletivo para que o nível de produtividade 
desejável pela empresa seja alcançado. Concluindo, 
o enfoque ergonômico privilegia a forma pela qual o 
espaço é percebido pelo usuário. (Talmasky & Santos, 
1998; Castro, 2001)

A implementação de novas tecnologias tem influ-
ência direta na organização do espaço. O projeto es-
pacial do centro gráfico ligado ao banco de dados do 
computador central do Senado Federal de Brasília foi 
feito com base numa análise ergonômica da ativida-
de, mas não obteve sucesso devido à incompatibilida-
de das novas tecnologias introduzidas com o sistema 
implementado. Segundo Genari (1993), havia a pos-
sibilidade de se descentralizar o sistema e, para isto, 
seriam necessárias mudanças dos equipamentos, dos 
softwares e do espaço. 

Visando melhorar as condições de trabalho, con-
forto e segurança dos trabalhadores da área de saú-
de, foram realizados vários estudos em hospitais que 
apresentavam condições degradadas de produção, rit-
mos acelerados, ausência de pausas, absenteísmos, 
organização do trabalho inadequada, riscos de aciden-
tes e comprometimentos de danos à saúde dos traba-
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FIGURA 2 – A AET é um auxílio na concepção do projeto.
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lhadores, mas que sofreram transformações, sobretu-
do espaciais, para dar mais qualidade de trabalho e de 
vida às pessoas envolvidas. (Cardoso & Moraes,1998; 
Rosciano, 1999; Castro & Echternacht, 2004) 

Sobre os métodos de planejamento de leiaute foi 
verificado, após a realização de uma revisão biblio-
gráfica, que a maioria dos métodos apresentava-se 
direcionados para instalações fabris e não enfocavam 
trabalhos em escritórios. Assim, para suprir a demanda 
de se obter informações úteis para concepção de es-
paços de escritórios, o objetivo do trabalho foi criar um 
guia de referência para leiaute em escritórios, envol-
vendo aspectos ergonômicos. O trabalho visou englo-
bar variáveis, que julgaram essenciais à concepção de 
escritórios, a fim de proporcionar conforto, satisfação 
aos trabalhadores e proteção na realização de suas 
atividades. Porém a Ergonomia mostra que a abran-
gência deste guia não se aplica em todas as situações, 
pois em cada escritório é desenvolvido uma atividade, 
segundo uma determinada organização do trabalho e 
uma base tecnológica específica. (Kliemann; Soares; 
Merino & Borba,1998)

Alguns estudos aplicam a análise ergonômica do 
trabalho para verificar a influência do espaço de traba-
lho sobre a carga de trabalho e a sua repercussão so-
bre a saúde do trabalhador. (Arruda,1995; Ely, Almeida 
& Moro,1995; Viana et al, 2006)

Vários estudos sobre atividades de trabalho realiza-
das em postos de trabalho informatizados tentam cons-
cientizar arquitetos, engenheiros e designers sobre a 
necessidade de se aplicar a AET ao projetar. (Moraes, 
1993; Albuquerque,1998; Castro et al, 2003, Costa et 
al, 2005; Castro, Rheingantz & Gonçalves, 2006) 

A fim de incorporou o projeto ergonômico no pro-
cesso projetual, objetivando a concepção das novas 
instalações de ambientes construídos, foram estuda-
das as atividades de trabalho, a partir da AET. Foi deta-
lhado todo o processo de tratamento das informações, 
assim como avaliadas as interações entre os vários 
profissionais e o nível de cooperação necessário ao 
processo de trabalho. Estes dados foram o ponto cen-
tral do estudo ergonômico e serviram de base para o 
desenvolvimento do projeto arquitetônico. Os usuários 
participaram ativamente da concepção dos projetos a 
partir de críticas e sugestões dos anteprojetos e pro-
totipagens. (Santos et al, 2000; Castro e Echternacht, 
2004)

Até aqui, foram listados alguns exemplos de trabalhos 
de Arquitetura que foram complementados com os princí-
pios e fundamentos da Ergonomia, sem explicar como os 
resultados dos trabalhos são alcançados. Utilizando uma 
ferramenta metodológica da Ergonomia, como a AET, 
torna-se possível conhecer e analisar o trabalho real, 
para fundamentar a concepção do ambiente de trabalho. 
As contribuições da aplicação desta metodologia, ainda 
que no campo teórico, serão apresentadas a seguir.

CONTRIBUIÇÕES DA AET PARA O  
DESENVOLVIMENTO DO PROJETO DE  
ARQUITETURA DE AMBIENTES DE TRABALHO

Martin (2000) ao desenvolver um estudo cuja de-
manda era reformar um hotel que receberia hóspedes, 
famosos jogadores de basquete que teriam altura em 
torno de dois metros, percebeu que não se tratava 
apenas de superdimensionar mobiliários e circulações.  
O papel do ergonomista estava sendo reduzido ao de 
um especialista em antropometria e o estudo das ativi-
dades futuras que seriam desenvolvidas estava sendo 
desconsiderado.  Isto gerou uma questão: “basta o er-
gonomista transmitir ao arquiteto os dados extraídos 
da análise ergonômica da atividade para otimizar o 
processo de concepção arquitetural e para atender às 
necessidades dos usuários?”

Para responder a esta questão, Martin desenvolveu 
um trabalho de seis meses num escritório de arquitetu-
ra que o permitiu formalizar as seguintes respostas:
• Os atores que decidem o enunciado de um pro-

blema arquitetônico, concebem em parte sua solu-
ção. Os dados que complementam esse enunciado 
inicial são pesquisados por diferentes atores da 
concepção, ao longo de um processo descontínuo 
cujo planejamento é, frequentemente, ditado pela 
urgência.

• A pertinência técnica e a divisão do trabalho (nos 
escritórios de arquitetura) são suscetíveis de trans-
formar os dados, influenciando sobre o processo de 
concepção.
Com efeito, o arquiteto responsável do escritório 

de arquitetura assegura pessoalmente a pesquisa de 
projetos, os contatos preliminares com os clientes po-
tenciais. Seu trabalho consiste em analisar a definição 
programática para conceber um esboço de intenções 
do projeto. Ele dirige a fase concepção que determina 
o trabalho dos arquitetos subordinados ou desenhis-
tas, que se tornam também responsáveis pelo projeto. 
Além disso, o arquiteto responsável discute a proposi-
ção de concepção com o cliente, orienta e supervisio-
na a mão de obra que irá executar o projeto. (Martin, 
2000)

Refletindo sobre esse desenrolar, percebe-se que 
ao longo do processo de concepção, a comunicação 
clara e objetiva entre os diversos atores (ergonomista, 
usuários, cliente, arquiteto responsável, arquitetos e 
desenhistas subordinados, engenheiro e mão de obra 
executora) é fundamental para que as informações 
não se percam e não sejam deturpadas. 

Quando a comunicação acontece, ela pode não ser 
feita entre todos os agentes ao mesmo tempo e ser 
disseminada sobre a ótica do entendimento de cada 
um, podendo não ser a mesma ótica do interlocutor 
da mensagem. É comum privilegiar a comunicação en-
tre o empresário/contratante do projeto e o arquiteto. 
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Ele transmite ao arquiteto as informações necessárias 
para o desenvolvimento do projeto, ou seja: a interação 
do arquiteto com a situação para a qual ele projeta é 
mediada pelo contratante, podendo nunca haver uma 
interação direta do arquiteto com os futuros usuários 
do projeto. Assim, é possível afirmar que de um modo 
geral, o contratante e o arquiteto acreditam que são 
capazes de controlar completamente um edifício e de 
projetar o que este vai ser, em todos os detalhes, sobre 
um pedaço de papel (Alexander, 1978).

Mesmo quando a comunicação ocorre entre todos 
os agentes, simultaneamente, não é fácil se fazer en-
tendido. Cada agente possui um tipo de conhecimento 
e todos enfrentam a dificuldade de exprimir os seus 
objetivos e as suas necessidades. Enquanto o arqui-
teto possui o conhecimento técnico e artístico do pro-
jetar, os usuários possuem o conhecimento de suas 
atividades e de suas necessidades. Ambos sentem di-
ficuldade de exprimir o que sabem (Piazza & Pelletrat, 
1990). Essa descrição é expressa pela figura 3.

A ausência de interação e da clareza da comuni-
cação inviabiliza a construção social do problema e a 
transformação adequada da realidade. Assim, os pro-

jetos são concebidos e fundamentados na representa-
ção que o contratante tem sobre a situação. A repre-
sentação do contratante, em seguida, é interpretada 
pelo arquiteto, originando uma nova representação 
da mesma situação. Essas representações raramente 
correspondem à representação que cada usuário en-
volvido têm da situação. (Piazza & Pelletrat, 1990)

As diferentes representações da situação, as dife-
renças entre os valores afetivos e as atitudes do ar-
quiteto, do contratante, dos usuários e, até mesmo de 
outros atores (locatários, proprietários, incorporadores, 
funcionários, etc.), podem levar a conflitos de percep-
ções e expectativas (Rheingantz, 1995). Esses confli-
tos podem provocar complicações durante o projeto. 
Assim, é possível considerar que a comunicação é um 
fator determinante para a aproximação e a interação 
entre todos os agentes envolvidos (Piazza e Pelletrat, 
1990; Martin, 2000; Jeantet; Tiger;  Tichkiewitch, 1996; 
Daniellou, 1994) e ela se torna mais eficaz quando to-
dos compartilham e discutem sobre determinado co-
nhecimento (Varela; Thompson & Rosch, 2003) e não 
sobre algo desconhecido.

Este conhecimento, ainda que sejam advindos de 
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FIGURA 3 – A influência da comunicação no processo de concepção.

 

Discussão entre os 
diversos atores 

Atividade  

Variabilidades e 
estratégias Dificuldades e suas 

causas 

Projeto mais fu ndam enta do 

Saúde 

Conforto 

Segurança 

Produtividade 

Qualidade 

Maior 
aceitação e 

sem 
retrabalho 

FIGURA 4 – Discussão em torno da atividade: base para um projeto mais fundamentado.



88 Cadernos PROARQ - 11

diferentes sujeitos com uma bagagem diferente de 
experiências, deve girar em torno da atividade, como 
ilustra a figura 4. A discussão sobre como o trabalha-
dor age para cumprir seus objetivos prescritos (suas 
tarefas) pode evidenciar as variabilidades e as estraté-
gias adotadas pelos trabalhadores para contorná-las. 
Compreender esta relação significa também compre-
ender as dificuldades que as pessoas enfrentam para 
realizar a atividade e as causas dessas dificuldades. 
Estas, normalmente, implicam danos à saúde, risco de 
acidentes, falta de conforto, quedas na produtividade 
e na qualidade da atividade realizada, conflitos inter-
pessoais e a tudo que dizer respeito à situação.

Assim, a aproximação da situação de trabalho e 
o conhecimento a ser adquirido sobre um sistema de 
produção pode tornar o projeto arquitetônico mais fun-
damentado sobre demandas reais de seus usuários. 
A fragilidade do arquiteto quando este apresenta um 
projeto sem argumentos que convençam o contratante 
fazem com que seja comum o retrabalho do próprio 
arquiteto, que fica a fazendo e refazendo o projeto de 
acordo com as exigências do contratante. Quando são 
apresentadas informações sobre o ambiente de traba-
lho que estão relacionadas à otimização da produção, 
ao melhor desempenho dos funcionários, à redução 
dos riscos de acidentes e adoecimentos não fica muito 
difícil a aceitação do contratante e dos trabalhadores.

A AET parte do princípio de que toda proposta de 
transformação, incluindo o projeto do ambiente de 
trabalho, deve ser validada com todos os agentes en-
volvidos na situação de trabalho. Normalmente, se o 
arquiteto não estiver bem informado sobre o contexto 
produtivo a ser projetado, não passa confiabilidade e 
não consegue aprovar suas idéias, que são considera-
das equivocadas.

CONSIDERAÇôES FINAIS

A Ergonomia é uma ciência interdisciplinar e que 
faz uma interface com a arquitetura, principalmente 
quando se trata de conceber ambientes de trabalho. 
Neste caso, a aplicação da metodologia da Análise 
Ergonômica do Trabalho pode ser o viés de interface 
para o processo concepção que engloba as duas áre-
as de conhecimento. Ela ajudará a estabelecer mais 
condicionantes para o projeto, com base na atividade 
de trabalho, que estreitarão as possibilidades de múlti-
plas soluções. Estas, muitas vezes, podem ter pontos 
favoráveis e desfavoráveis sobre os quais o arquiteto 
pode não possuir o argumento que fundamente qual 
seria a melhor solução.

A melhor solução é questionável, pois para o contra-
tante a melhor solução pode ser a mais barata, para o 
engenheiro civil pode ser a mais fácil de executar, para 
o próprio arquiteto pode ser a que possui a “forma” ou 
padrões estéticos através dos quais será sempre lem-
brado, para o médico do trabalho pode ser aquela que 

o ambiente ofereça maior salubridade, para o enge-
nheiro de segurança pode ser aquela que ofereça o 
menor risco de acidentes e para o usuário? Este nem 
sempre está envolvido no processo de concepção. A 
sua comunicação e interação com o arquiteto pode ser 
inexistente.

Mesmo quando a comunicação existe, cabe ao ar-
quiteto compreender o que cada usuário está tentando 
dizer sobre o que o espaço deve contemplar para aten-
dê-los. Serão diversas demandas isoladas, referentes 
ao olhar dos diferentes atores, que o arquiteto deverá 
ter a habilidade de reuni-las, considerando todos os 
aspectos da produção simultaneamente. Apesar dessa 
complexidade do processo de concepção de projetos 
arquitetônicos, a incorporação da AET pode vir a facili-
tar o desenvolvimento dele, uma vez que fornece mais 
dados que direcionam o projeto.

Hoje em dia, o ergonomista possui uma grande cla-
reza da importância desses dados para a concepção 
dos projetos, mas não têm conhecimento técnico para 
projetar. Assim, têm procurado traçar diretrizes para 
que o arquiteto se apóie nelas para fazer o projeto. 
Mas o arquiteto nem sempre compreende a relação 
daquelas informações com o processo de concepção 
que está habituado a realizar.

Quando um ergonomista estuda um determinado 
trabalho, não tem que se tornar um trabalhador daque-
la situação. Basta compreender o trabalho. Neste sen-
tido, um arquiteto não precisa se tornar um ergonomis-
ta para aplicar a AET no seu processo de concepção. 
Basta compreendê-la.

Compreendendo que a AET pode ser uma ferra-
menta para conceber projetos arquitetônicos, certa-
mente ele estabelecerá uma relação mais proveitosa e 
rica de detalhes de todas as informações verbalizadas 
e observadas sobre a situação de trabalho a ser tra-
tada. 

Neste artigo, enfatiza-se que atividade de trabalho 
é um aspecto relevante para considerar-se num proje-
to de espaço de trabalho. Assim, ela é um dos condi-
cionantes de projeto, mas não é o único. É importante 
deixar claro que evidenciar a necessidade de com-
preender a atividade para conceber um projeto, não é 
desmerecer os demais condicionantes.
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Da Música à Arquitetura e da Arquitetura à Música.  
O Ideário de Iannis Xenakis.

José Luis Menegotto
Eduardo Qualharini, Rodrigo Cicchelli Velloso, Angela Maria Gabriella Rossi

QUEM é IANNIS XENAKIS?

A data do primeiro nascimento de Xenakis é incerta. 
Como observa sua biógrafa Nouritza Matossian, ape-
sar da imprecisão causada pela perda de documentos 
pessoais durante a guerra, podemos dizer que Xenakis 
nasceu no dia 29 de Maio de 1922, em Braïla, uma ci-
dade da Romênia localizada à margem do rio Danúbio 
(MATOSSIAN, 2005:23). Por trás da imprecisão tem-
poral do nascimento quiçá se oculte um primeiro ato 
simbólico, fundamentado pelo idealismo universalista 
do músico em idade adulta. Vir ao mundo desligado do 
tempo. Para dizê-lo parafraseando Xenakis, um nasci-
mento outside-time.

Ele foi o primogênito de um casal de ascendência 
grega que engrossava as fileiras da diáspora. Aos cin-
co anos de idade ficaria órfão da mãe, Photini Pavlou, 
pianista que apesar de deixá-lo prematuramente che-
gou a cultivar no filho o gosto pela música. Perdendo 
a mãe deve ter aprendido muito cedo que apesar de 
poder nascer fora do tempo, havia um limite temporal 
insuperável, um final in-time. Poucos anos depois, o 
pai viúvo, Clearchos Xenakis, inverteria o sentido da 
diáspora transladando-se à ilha de Spetses, na Gré-
cia. Lá formaria os filhos adolescentes Iannis, Cosmas 
e Jason. Em 1938, como se a diáspora ainda tivesse 
que ser vencida, os quatro mudam-se para Atenas, ci-
dade onde Xenakis cursaria os estudos superiores no 
Politécnico. Durante a Segunda Guerra Mundial se en-
gajaria nos grupos de resistência política que lutavam 
contra a ocupação de Hitler e Mussolini, atividade que 
começaria a delinear o seu futuro.

Trás a derrota do Eixo, Churchill e Stalin assina-
ram em 12 de Outubro de 1944 o Pacto dos Bálcãs, 
distribuindo-se a responsabilidade de reorganização 
política dos países da região. Repatriando o Rei Geor-
ge II o estadista inglês pretendia restaurar uma monar-
quia de direita para conter o comunismo que ganhava 
força no país (MATOSSIAN, 2005:33). Nas operações 
de expulsão das tropas invasoras de Hitler e Mussolini 
tinha sido fundamental a participação das classes po-
pulares, simpatizantes com o comunismo que se orga-
nizava politicamente na Frente de Liberação Nacional, 
EAM, e no campo militar na guerrilha do Exército Popu-
lar Grego de Liberação, ELAS1. Assim, as hostilidades 
entre os grupos populares da esquerda e os da direita 
monarquista apoiada pelos Aliados, não demorariam 

a acontecer. Em 3 de Dezembro de 1944 Atenas seria 
palco de um enfrentamento trágico. O Frente de Libe-
ração Nacional EAM organizou uma marcha popular 
que finalizou em um enfrentamento confuso quando as 
tropas inglesas abriram fogo contra as colunas de ma-
nifestantes, deixando um saldo de vítimas fatais entre 
a população civil. Desde um ponto de vista histórico, 
apontar responsáveis por aquele episódio é, ainda 
hoje, assunto de debate e controvérsia, que ultrapassa 
o objetivo da nossa pesquisa. Contudo, há consenso 
no tocante a seu significado, segundo o qual a data é 
o marco de uma nova etapa na história da Resistência 
grega.

As semanas que se seguiram, conhecidas como 
a Dekembriana, foram marcadas por novos enfrenta-
mentos armados. De um lado os ingleses apoiados 
pelo exército regular grego, do outro a Resistência do 
EAM-ELAS cuja estratégia era ganhar terreno ocupan-
do os edifícios públicos de Atenas. Nessas circuns-
tâncias, Xenakis era membro do EPON, organização 
estudantil partidária do EAM-ELAS, na qual liderava 
uma coluna emblematicamente batizada Lorde Byron2. 
Durante uma escaramuça contra as tropas inglesas foi 
atingido pela artilharia. Ferido de gravidade foi trans-
ladado para uma enfermaria de campanha da qual foi 
resgatado pelo pai que o hospitalizou. Conseguiu ser 
operado e sobreviver, apesar de perder um olho e ter 
seu rosto seriamente machucado. De acordo com Ma-
tossian, a Resistência foi vencida e levada a assinar 
os termos de rendição no tratado de Varkiza, em 15 
de Fevereiro de 1945. Ainda internado, mas informado 
dos acontecimentos, Xenakis considerou que as con-
dições impostas no acordo significavam uma capitu-
lação traidora dos líderes do EAM. Nelas incluía-se a 
deposição das armas e a concessão de anistia política, 
excetuando-se os casos em que houvesse havido vio-
lação da lei contra a vida e a propriedade. Na guerra 
essa condição significava abrir uma brecha para per-
seguir a parte derrotada, permitir a vingança de exces-
sos ou aniquilá-la para garantir a vitória total. 

Com os grupos de resistência desarticulados os jo-
vens eram recrutados no exército leal à Coroa depois 
de resignar formalmente as suas convicções políticas, 
caso contrário eram enviados a campos de concen-
tração. Xenakis rejeitou essa situação arriscando-se a 
viver na clandestinidade. No ano 1946 estourou uma 
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guerra civil fratricida que assolaria Grécia até 1949, 
considerada o prelúdio da Guerra Fria. Ameaçado pela 
Lei Marcial como desertor e pelo Terror Branco3 por 
ter lutado do lado comunista os perigos tornaram sua 
vida insustentável, motivo pelo qual decidiu partir da 
Grécia. Antes, conseguiu formar-se de engenheiro no 
Politécnico. Munido com um passaporte italiano falso 
empreendeu o caminho do exílio rumo aos Estados 
Unidos. Mas a vida é incerta. Ele acabaria desembar-
cando na França, terra onde o compositor finalmente 
encontraria o abrigo, a liberdade e a paz que só as 
musas podiam lhe oferecer. Era o mês de Novembro 
de 1947. Xenakis nascia pela segunda vez. 

Novamente em diáspora, sua vida começou a tomar 
um rumo definitivo dentro da arte. Em Paris toma con-
tato com alguns gregos residentes, dentre os quais o 
arquiteto George Candilis, futuro fundador do TEAM X, 
e o Engenheiro grego Nikos Chatzidakis (STERKEN, 
2004:18). Graças a eles conhece Le Corbusier que o 
contrata para trabalhar no escritório da Rue de Sèvres, 
onde trabalharia entre 1947 e 1959, quando decide 
que seu rumo estaria ligado à música. Também conhe-
ce Françoise com quem se casaria em 1953.

FUNDAMENTOS TEÓRICOS DA SUA OBRA.

Comecemos percorrendo a sua obra teórica pelas 
primeiras páginas de Formalized Music, livro no qual 
desenvolve suas teses. Com ajuda de Fischerman, 
tentaremos aproximar-nos do espírito que motivava 
o artista, que logo parece manifestar-se no prefácio 
quando defende:

“(...) o esforço por fazer arte através da geometria, 
dando-lhe assim uma substância razoável, menos 
perecedoura que o impulso do momento e por isso 
mais séria, mais digna dessa luta pelas coisas su-
periores que existe em todos os domínios da inte-
ligência (...)” (XENAKIS, 1996:ix, tradução Fischer-
man)
Nesta reflexão notamos que o pensamento idea-

lista de ordem racional é elevado sobre os efêmeros 
“impulsos do momento”, representantes de um modus 
operandi considerado não intelectualizado e, portan-
to, sem comprometimento com a razão. Pelo menos 
assim dita o nosso senso comum. Por que motivo Xe-
nakis teria dignificado um modo de pensar sobre uma 
forma de atuar? Em outras palavras, por que preferi-
ria inclinar-se a favor da razão, renegando a emoção 
comandada pela vontade? Quem lê a declaração de 
princípios do músico pode ser levado a classificá-lo 
como um racionalista radical, hiper-racionalista dirí-
amos contemporaneamente. Ver nele um geômetra 
inveterado a cultivar sentimentos de recusa pelo ro-
mantismo ou, sem rodeios, considerá-lo um indivíduo 
anti-romántico. Nós tivemos essa impressão que foi 
mudando paulatinamente na medida em que líamos e 
ouvíamos a sua obra. 

Aos poucos, começamos a suspeitar que a extre-
mada racionalidade de Xenakis, que o levava a recear 
dos conteúdos subjetivos impregnados nas obras hu-
manas que são associados normalmente com a von-
tade e a auto-expressão, podia prenunciar uma nova 
face do romantismo. Um romantismo cujos traços, se 
observados atentamente, delatam a filiação com o ro-
mantismo do século XIX, mas estariam renovados pela 
incorporação das ciências abstratas, delineadas em 
séculos anteriores e expandidas no século XX. Assim, 
balançando entre o mundo concreto das emoções e 
o mundo abstrato das idéias, pensamos que a nova 
arte romântica, representada por Xenakis, começa a 
se preparar para atuar racionalmente dentro de um 
mundo que se prefigura altamente tecnológico.

De algum modo, o receio expresso pelo músico so-
bre o que é produzido pela ação da vontade não ne-
cessariamente o qualificaria como um indivíduo não 
romântico ou, pior, anti-romântico; ao contrário, pen-
samos que podia expressar o temor e a posição crítica 
de um artista que antecipa o debate, hoje em dia já 
instaurado, da criação mediada por instrumentos cada 
vez mais próximos das ciências abstratas. Uma visão 
crítica que opera desde dentro do sistema. Para defen-
der a nossa tese e explicar as preferências e reservas 
intelectuais de Xenakis podemos começar a entendê-
lo pela sua formação acadêmica. Finalizada em 1946 
transcorreu nos claustros da Escola Politécnica de Ate-
nas que o colocaria na rota do pensamento abstrato, 
cujas raízes penetram até a escola pitagórica. Ou seja, 
ele ingressa no conhecimento bebendo das águas do 
formalismo numérico e simbólico.

Como se a duplicidade fosse uma constante na sua 
vida, paralelamente a sua carreira politécnica, desen-
volveria a sua carreira de músico. Já instalado na Fran-
ça vinculou-se com o ambiente musical de vanguarda, 
tomando contato com Olivier Messiaen que o convidou 
para assistir as aulas que ministrava durante os anos 
1952 e 1953. Na mesma época, relaciona-se com as 
correntes renovadoras da música contemporânea, 
conhecendo o idealizador da música concreta Pierre 
Schaeffer e o jovem alemão Karlheinz Stockhausen, 
futuro mestre da escola musical denominada “serialis-
mo integral”. Com o último confrontaria no campo teóri-
co poucos anos mais tarde, ao conceber a idéia de mú-
sica estocástica. A sua formação explica a preferência 
pelos instrumentos matemáticos, que lhe permitiram 
contribuir para a teoria musical com idéias originárias 
desse campo disciplinar. Como podemos resgatar de 
seus escritos, para Xenakis, fazer música significava 
expressar a inteligência humana por meio de sons 
(XENAKIS, 1996:178).

Explicar as suas reservas e afinidades com o ro-
mantismo é uma tarefa mais árdua, carregada de uma 
grande dose de especulação da qual nós mesmos 
chegamos por momentos a duvidar. Depois de revisar 
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episódios importantes da sua vida nos dedicamos a 
imaginar como o teriam influenciado com o qual pene-
tramos no âmbito incerto da psicologia do compositor. 
Esses episódios vinculam-se com as ações de guerra 
mencionadas anteriormente. Carregadas com conteú-
dos heróicos e, portanto, com significados diretamente 
associados ao romantismo. Lembremos que em De-
zembro de 1944, com 22 anos de idade, o jovem idea-
lista ficou exposto à conseqüência mais terrível que o 
obrar humano pode causar, isto é, a morte do homem 
pelas mãos do próprio homem. Retornaremos a essa 
questão mais adiante. Antes disso, para contextualizar, 
lembremos alguns elementos do clima intelectual dos 
anos em que ele atuou. A produção artística de Xe-
nakis transcorreu substancialmente durante a segunda 
metade do século XX, quando a humanidade come-
çava a se recuperar da destruição material provocada 
pela guerra e simultaneamente revisava seus horrores 
morais, tarefa que ainda hoje parece não haver con-
cluído.

Nessa época, produziram-se importantes descober-
tas e indagações no campo científico. Podemos dizer 
que sem ainda ter compreendido plenamente o significa-
do do “progresso tecnológico” a humanidade ingressava 
num mundo no qual a tecnologia começava a determi-
nar rumos de ação, adquirindo um protagonismo cada 
vez maior na vida das pessoas. Enumeremos algumas 
questões tecnológicas da época. Shannon publicava em 
1948 o artigo “A Mathematical Theory of Communication” 
no qual estipulava métodos estatísticos para controlar a 
transmissão e a filtragem de dados nas comunicações; 
James Watson e Francis Crick descobriam a estrutura 
química do DNA em 1951; Alan Turing perguntava à co-
munidade científica se as máquinas podiam pensar; na 
década de 1960, Allen Newell e Herbert Simon definiam 
o General Problem Solver, postulando logo depois a hi-
pótese dos sistemas de símbolos físicos segundo a qual 
um sistema de símbolos físicos contaria com os meios 
necessários e suficientes para realizar atos de inteligên-
cia geral (BODEN, 1990:128); em 1957, o engenheiro 
eletrônico Max V. Mathews, formado no Massachusetts 
Institute of Technology, concebeu no AT&T Bell Labo-
ratories o primeiro programa de composição e síntese 
digital de som, o Music I4; em 1958, John Mc Carthy 
criava no MIT a linguagem LISP; e poucos anos mais 
tarde, na mesma instituição, o engenheiro eletrônico 
Ivan Sutherland definiria as bases da computação grá-
fica interativa criando o sistema de desenho digital Ske-
tchpad; a cibernética ganhava impulso graças às contri-
buições de Norbert Wiener, McCulloch, Pitts e Shannon 
entre outros; a mecânica quântica buscava aumentar o 
controle sobre o mundo físico, penetrando em unidades 
de matéria cada vez menores, equacionando sistemas 
dinâmicos indeterminados, tentando compreender os 
problemas que se relacionam com a continuidade / des-
continuidade da matéria. 

Eis em grandes rasgos alguns dos acontecimentos 
que configuraram um contexto tecnológico amplo den-
tro do qual Xenakis estava inserido. Por ter absorvido 
a arquitetura de um mestre como Le Corbusier e por 
ser portador de uma formação tecnológica que o apro-
ximava desses desenvolvimentos, pareceria lógico 
classificar Xenakis como um tecnocrata progressista. 
Mas acreditamos que essa classificação omita deta-
lhes importantes.

Como músico se colocaria problemas relacionados 
com a linearidade do tempo, como arquiteto, tentaria 
conceber expressões plásticas que vinculassem o es-
paço ao som. Raciocinando matematicamente, pensa-
va que o tempo musical não gozaria da propriedade de 
comutatividade, pois a ordem entre dois eventos A e 
B determina o resultado, que se alteraria caso fossem 
invertidos os eventos. Desse modo, tratava o tempo 
musical como um fenômeno não comutativo, definin-
do uma das categorias estruturais para suas peças: 
as estruturas in-time, em outras palavras, estruturas 
vinculadas e dependentes da ordem temporal. 

No que concerne ao espaço, para ele, podia ser uti-
lizado na construção de uma peça, por meio do uso de 
transformações matemáticas e geométricas, definin-
do a ordem do material sonoro através de operações 
de simetria, organizadas em estruturas denominadas 
Outside-time, isto é, estruturas que permitissem aos 
seus componentes serem combinados tanto por asso-
ciatividade como por comutatividade. As peças Nomos 
Alpha e Nomos Gamma são exemplos desse modo 
de estruturação de uma obra musical, ambas foram 
criadas a partir de definições in-time e outside-time. 
No caso de Nomos Gamma a estrutura outside-time é 
dada pela disposição espacial da orquestra, misturada 
entre o público num esquema geométrico octogonal.

Um outro tema que ocupava suas reflexões dizia 
respeito à oposição entre o princípio platônico da cau-
salidade (nada vem do nada) de índole determinista e 
os princípios indeterminísticos de incerteza e acaso. 
A causalidade está relacionada com as idéias de or-
dem, razão e organização enquanto o indeterminismo 
relaciona-se com o azar, o jogo e especialmente com 
a teoria da probabilidade, que começou a ser formula-
da durante o século XVII. O cálculo de probabilidades 
de um evento acontecer de uma determinada maneira 
começou a ser formulado por Pierre de Fermat e Blai-
se Pascal. É conhecida a correspondência que man-
tiveram a este respeito. Nas cartas discutiram suas 
abordagens para definir por métodos matemáticos for-
mas de contabilizar as probabilidades de acontecerem 
lances favoráveis ou desfavoráveis nos jogos de azar. 
Mais tarde, já no século XVIII, Bernoulli enunciaria a 
Lei dos Grandes Números, definindo a probabilidade 
como a relação entre a quantidade de resultados fa-
voráveis obtidos (concretos) e a quantidade de resul-
tados favoráveis possíveis (abstratos). A certeza seria 
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representada pela probabilidade de um evento aconte-
cer ser igual a 1.

Desde uma ótica estritamente musical, em relação 
ao determinismo entraria em confronto com a escola de 
composição do século XX denominada serialismo, em 
plena atividade nos anos 50 e 60. Para ele os métodos 
de composição serial haviam esgotado suas possibi-
lidades, pois julgava que os métodos alternativos de 
composição que o serialismo propusera para superar o 
sistema tonal, de natureza inerentemente determinísti-
ca, haviam fracassado. Qual foi, para Xenakis, a razão 
do fracasso da escola serialista? A música composta 
dentro do sistema tonal, no qual cada escala carrega 
em si as suas próprias leis melódicas e harmônicas, 
não conseguiram ser superados pelo serialismo devi-
do ao fato de seus integrantes não possuírem as ferra-
mentas matemáticas adequadas para realizar a tarefa. 
Para ele, os compositores dessa escola continuavam 
criando música de uma maneira determinista, embora 
o fizessem sob uma pretensa roupagem indeterminis-
ta. 

A solução para o impasse, acreditava, podia ser en-
contrada entre os conhecimentos que estavam sob o 
seu domínio. A sua crítica parte da convicção de que 
a Lei dos Grandes Números seria a solução para o 
impasse. Desse modo seria dado um fundamento te-
órico mais amplo ao princípio da causalidade, incor-
porando a possibilidade de “acaso” na composição, 
abrindo na música novos caminhos expressivos. Com 
conhecimentos matemáticos em teoria da probabilida-
de, afirmava que a realidade pode ser explicada como 
um processo que tende a estabilizar em direção a um 
objetivo, o Stochos (XENAKIS, 1996:4), derivando daí 
o nome pelo qual é conhecida a sua obra: música es-
tocástica.

Em 1954, ano que Xenakis definiu como a data de 
nascimento da música estocástica, ele apontou o que 
entendia ser uma contradição da polifonia linear. Sim-
plificando a explicação, o cerne da contradição estava 
no resultado auditivo de uma peça criada segundo as 
regras de composição polifônica, onde várias vozes 
movimentam-se linearmente entrelaçando seus sons 
em vários registros. Para Xenakis, da estrutura linear 
de uma peça resultava contraditoriamente um efeito 
auditivo de superfície ou massa. 

Para superar a contradição, propôs métodos de 
composição considerando os eventos sonoros como 
estados físicos isolados inseridos em transformações 
maiores. Foi com essa idéia que começaria a aplicar 
os instrumentos estatísticos e fórmulas originárias da 
teoria da probabilidade, modelando o som dentro da 
Lei dos Grandes Números. (XENAKIS, 1996:8). Traba-
lhando desse modo envolve as ferramentas matemá-
ticas que estão associadas aos sistemas indetermina-
dos. O cálculo de probabilidades, o cálculo estatístico, 
a física de partículas, a teoria dos gases, a teoria dos 

jogos, a geometria e a álgebra booleana são as ferra-
mentas que utiliza para compor.

Apesar de compor com métodos científicos ele se 
considerava um artista, propondo um encontro entre 
a arte e a ciência. Ele declara a superioridade da pri-
meira sobre a segunda. Se ambas são construídas no 
domínio das inferências e verificações experimentais, 
acredita Xenakis, há na arte um terceiro domínio que 
é a revelação imediata da beleza. Para ele, no entan-
to, um artista no deveria se conformar em permanecer 
na dimensão da revelação, isolando-se no universo 
das formas e suas mudanças. Ao contrário, à revela-
ção deve-se seguir a validação, abrindo espaço para 
a inferência e a experimentação. Para isso, os artistas 
precisariam abraçar o mais vasto horizonte de conhe-
cimentos e problemáticas guiados por princípios de 
independência, liberando-se o máximo possível de 
todas as contingências (XENAKIS, 1996:xi). É assim 
que tentando liberar se das contingências, entendidas, 
por nós, como as restrições impostas pela realidade, 
Xenakis penetra no universo das idéias. Incorporando 
em seu horizonte artístico à causalidade e o acaso, 
permite que em sua obra convivam os opostos, a reve-
lação e o mistério, a simetria e a sua ordem reversa, o 
caos. Aplicando métodos matemáticos, cibernéticos e 
computacionais se prepara para controlar o acaso.

Xenakis explora o fenômeno sonoro desde as suas 
partículas mais elementares, trabalhando o material 
sônico desde as freqüências localizadas no limiar da 
audição até a configuração das grandes massas so-
noras. Detenhamo-nos nas descrições que constrói 
para explicar aquilo que considerava eventos sonoros 
independentes inseridos em uma estrutura maior. En-
tre as explicações dadas, retiradas de escritos datados 
na segunda metade da década de 1950, recorre ao 
efeito sônico produzido pelo cantar das cigarras. Em 
conjunto, diz Xenakis, as cigarras lograriam criar um 
efeito musical ao qual descreve como uma “massa 
sonora articulada”, composta por sons discretos e go-
vernada pela Lei dos Grandes Números. Contrastando 
com este bucólico e aprazível exemplo, nos transporta 
para um outro cenário, bem mais sombrio. Desta vez, 
convida-nos a imaginar o fenômeno sonoro produzido 
por uma multidão urbana que participa de um ato po-
lítico e que de repente é dispersa com violência pela 
ação de forças inimigas.

 Com este relato, que relembra o trágico episódio 
da Praça Syntagma que desencadearia as semanas 
da Dekembriana, misturam-se sons produzidos pelo 
clamor da multidão com sons produzidos pelo fogo do 
disparo de metralhadora. Nele ilustra a idéia de even-
tos sonoros independentes, organizados e sustenta-
dos em um equilíbrio instável que a qualquer momento 
pode vir a se tornar caótico. Ele descreve as grandes 
massas sonoras deslocando-se da ordem para o caos. 
Na descrição da seqüência de transformações que 
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conformariam à massa sonora, nos introduz a noção 
de “cluster”, (a huge cluster of chaotic shouts5). Impri-
me no relato a tensão dramática de quem conheceu 
e sofreu os efeitos violentos da guerra, chegando a 
colorir o quadro como um evento de “grande força e 
beleza em sua ferocidade” (XENAKIS, 1996:9). No tom 
dessa observação parecem ecoar as idéias do mani-
festo futurista de 1909 do italiano Filippo Marinetti, que 
cantava loas de amor ao perigo, exaltava a rebelião, 
a guerra, a beleza inerente da luta, a velocidade e a 
força.

Podem as palavras de Xenakis ser interpretadas 
através do prisma da irracionalidade futurista? Ou, ao 
contrário, serem entendidas como a constatação racio-
nal, mas ao mesmo tempo emotiva, de um indivíduo 
que observa uma realidade que não deseja. Um sujeito 
que sente a necessidade de medir e controlar o movi-
mento, quantificar os estados físicos para demarcar o 
fluxo dos acontecimentos com vistas à construção de 
um futuro menos violento. Um futuro ideal em que as 
cigarras possam cantar mais alto do que a metralha. 
Busquemos mais elementos para responder a ques-
tão.

Para construir a nossa interpretação, que pretende 
entender até onde chega o distanciamento e as reser-
vas de Xenakis com o romantismo, é importante ter 
presente as páginas biográficas que relatam a parti-
cipação do músico nos grupos da resistência grega 
durante os anos de ocupação nazista e britânica. Já 
mencionamos as conseqüências que esse engajamen-
to político teve para a sua vida. Acreditamos, portanto, 
que adjetivar a sua atuação com palavras associadas 
ao romantismo não nos afaste da realidade. Assim, 
poderíamos dizer, sem temor de errar, que na sua ju-
ventude Xenakis encarnou um indômito sentimento de 
luta. Como aponta Matossian, na maturidade esse es-
pírito seria transportando da esfera política para esfe-
ra artística, construindo uma obra que ela qualifica de 
“uma colossal odisséia intelectual”. O resultado da sua 
epopéia não se deixa medir pelos simples adjetivos de 
“belo” ou “feio”. O metro que o músico aconselha utili-
zar para valorar qualquer obra musical deveria ser gra-
duado pela “quantidade de inteligência que o som de 
uma determinada música carrega” (XENAKIS, 1996: 
ix) (tradução nossa).

Retornemos aos fundamentos artísticos, desde 
uma ótica filosófica. Xenakis procurava encontrar um 
fundamento ontológico para a música, isto é, um dos 
seus objetivos era encontrar em sentido filosófico a 
substância da realidade musical, a “meta-música” é 
seu objetivo. Considerava que todas as tentativas por 
entender a música ora como mensagem, ora como ato 
de comunicação6 ou mero espetáculo constituíam obs-
táculos no caminho de uma valoração musical mais 
profunda (XENAKIS, 1996:180). Coerente com a sua 
época, os objetos da sua reflexão giravam em torno 

dos problemas derivados da tensão dos estados de 
equilíbrio instável da realidade, dito de um outro modo, 
entre o permanente conflito no qual a existência huma-
na se desenvolve: entre a determinação fatalista por 
um lado e, a indeterminação, que apesar de ter um 
viés fatalista abre espaço para o livre arbítrio e para a 
crença otimista segundo a qual o ser humano é dono 
do seu próprio destino.

Eis a greta por onde a vontade de expressão de 
Xenakis pode infiltrar-se dar vazão à emoção, sem ter 
necessidade de abandonar os abstratos instrumentos 
matemáticos. Nesse sentido, encontramos um parale-
lo entre Xenakis e a tentativa filosófica proposta pelo 
idealismo germânico de Leibniz. Embora o filósofo da 
Harmonia Preestabelecida concebesse no seu sistema 
metafísico a existência de um Deus criador onisciente, 
o sistema preestabelecido por Deus (um Deus abstra-
to e matemático) teria a forma de um sistema aberto. 
Para nós, um sistema indeterminado no qual reservara 
espaço para ao desenvolvimento da vontade individu-
al. Xenakis empreende a sua busca artística desde as 
fronteiras delineadas por este abismo filosófico, cujas 
raízes podem ser encontradas nas teorias de Heráclito 
e Parmênides. Atacaria o tema desde diversos ângulos 
de investigação histórica. Em primeiro lugar, concebia 
a existência como um processo de transformação que 
devia ser constantemente dignificado pela crítica, pela 
ação e pela reflexão. Pensar sobre a continuidade dos 
eventos que conformam o mundo físico o aproxima-
ria da filosofia heraclitiana, desde a qual a realidade é 
entendida como um processo de mudanças contínuo. 
Detenhamo-nos por um instante na figura de Heráclito 
vista desde a crítica que Popper fez do historicismo. 

De acordo com Popper, na base da filosofia hera-
clitiana existe uma forte influência do historicismo, isto 
é, a doutrina que sustenta que a história é controlada 
por leis históricas ou evolucionárias imutáveis, que se 
descobertas podem ser úteis para profetizar o destino 
dos homens. Acreditar que a história das instituições, 
das raças, das classes sociais, das nações ou de qual-
quer outro objeto sobre o qual se aplique esta idéia 
caminhe em direção a um destino, que em princípio 
poderia ser descoberto, constitui o núcleo ideológico 
do historicismo. Em geral, indica Popper, as “leis do 
destino”, uma vez “descobertas”, tendem a ser defen-
didas pelos seus descobridores para que a estrutura 
do sistema revelado por eles não caia. Para isso são 
úteis os diversos tipos de tabus e restrições impostas 
ao corpo social, que deste modo torna-se aquilo que 
ele definiria como sociedade fechada ou tribal, na qual 
o misticismo tem uma influência decisiva e, sobretudo, 
a função de manter o sistema coeso, a despeito de 
qualquer verdade. 

Popper também lembra que Heráclito, membro de 
uma família de influentes aristocratas, teria sofrido a 
instabilidade social causada pelas perturbações que 
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transformaram o estado social tribal e aristocrático da 
Grécia pré-clássica, ainda uma sociedade fechada, em 
uma sociedade aberta, ou seja, uma organização social 
com características democráticas, com espaço para o 
pensamento crítico. Essa transformação teria afetado 
o estado emocional do filósofo que concebera a “teoria 
das mudanças” segundo a qual toda a realidade está 
fadada a ser um processo contínuo de transformação. 
Assim, a crença na existência de uma lei de destino 
histórica “imutável” combinada com uma excessiva 
ênfase na “mudança”, quando levada aos extremos, 
foi apontada por Popper como uma “das característi-
cas menos recomendáveis” presentes no historicismo 
(POPPER, 1945:26) que alimentaram atitudes totalitá-
rias e utópicas em favor de ideais vagos e distantes.

Retornando a Xenakis, embora ele apelasse à in-
certeza da mudança, incorporando na sua música 
elementos não determinísticos, parece não deixar de 
acreditar, em momento algum, na existência de uma 
ordem superior e absoluta. Ele não descarta a hipó-
tese de uma verdade universal estável, fixa, passível 
de ser representada numericamente em forma axio-
mática. Por esse caminho atravessava até a margem 
oposta do abismo: a filosofia de Parmênides. Lembre-
mos que Parmênides além de ser considerado o pai da 
ontologia, – parte da filosofia que reflete sobre a noção 
do Ser enquanto Ser –, é o autor dos três princípios 
lógicos mais absolutos conhecidos até hoje pelo pen-
samento humano: o princípio da identidade, que o le-
vou a conceber a entidade abstrata do Ser como uma 
esfera, única, completa, eterna e ingênita; o princípio 
do terceiro excluído e, finalmente, o princípio da não 
contradição. No fragmento 7 e 8 do Poema de Parmê-
nides, transcrito e analisado por Xenakis, podemos ler 
acerca da noção do Ser:

“Uma só possibilidade resta: que é. Nesta há muitís-
simos signos de que o que é não se gerou e é impe-
recível, pois é de intactos membros, intrépido e sem 
fim. Nem nunca foi, nem será, posto que é, agora, 
junto todo, um, contínuo. Por que, quê origem lhe 
buscareis?, como, de onde haveria tomado início? 
Do que não é, não te deixarei dize-lo nem pensá-
lo, pois não é possível dizer nem pensar o que não 
é. E, que necessidade lhe haveria feito nascer de-
pois melhor do que antes, tomando princípio do que 
nada é? Logo, é necessário que seja totalmente, ou 
que não seja.” (XENAKIS, 1996:203)
Este fragmento é apontado pelo compositor como 

a expressão do primeiro e mais absoluto materialismo, 
que em sua determinação lógica, exclui o indetermi-
nismo da mudança, portanto do acaso e da incerteza 
como mecanismos geradores de a realidade. Coloca-
nos perante a visão fatalista de uma existência deter-
minada da qual não poderíamos fugir. Contudo, para 
Xenakis, que intuía e defendia a participação de princí-
pios de indeterminação na música e na vida, o materia-

lismo proposto pela doutrina de Parmênides, embora 
pudesse carregar a sua cota da verdade, é incompleto. 
Para defender a sua posição, no que parece ser uma 
tentativa de conciliação de ambos universos filosófi-
cos, ele argumenta que o determinismo puro não é se-
não a outra cara do acaso em estado puro (XENAKIS, 
1996:205). Entre 1963 e 1964 escreveu a peça Eonta7. 
De acordo com ele, na língua Micénica arcaica o título 
significa “Ser”. Palavra escolhida para homenagear o 
pai da ontologia Parmênides.

Os poemas filosóficos de Parmênides, nos quais o 
Ser é definido como algo ingênito, eterno, que não tem 
princípio nem fim, é a seiva com a qual conceituaria 
uma parte da sua obra. Pensando na idéia do Ser, ele 
procura armar a eterna esfera parmenidiana com frag-
mentos sonoros, discretos e descontínuos. Intuindo 
que o projeto anterior é impossível para o ser humano, 
busca uma alternativa na filosofia de Heráclito. Nela 
encontra um espaço teórico no qual depositar a esfera 
para deixá-la evoluir no fluxo contínuo da realidade. Se 
com a peça Eonta homenageia o filósofo do Ser, com 
Metástase, a organização contínua do som parece es-
tar signada pela filosofia da transformação. A atração 
pelos glissandi8, articulação musical que utilizou para 
construir o fluxo sonoro de várias das suas peças (Me-
tástase, Pithoprakta, Shaar, Mycenae alpha), de cer-
to modo pode ser interpretada como a manifestação 
plástica de um espírito que sujeito aos contínuos esta-
dos de mudança nunca deixa de desejar a estabilidade 
e a ordem. Eis, para nós, o rosto ambiguamente rico 
do músico.

Em outras peças Xenakis trabalha sobre outros 
problemas filosóficos. Na “La legenda de Er”, utiliza 
como referente o livro X da República de Platão para 
nos introduzir musicalmente ao mito platônico da remi-
niscência da alma. Nesse mito explica-se o enigma da 
atração dos seres sensíveis pelas idéias, ou seja, de 
que modo os homens podem conhecer as idéias sem 
nunca terem sido expostos a elas (CHAUI, 2002:265). 
O problema do diálogo platônico gira em torno da ori-
gem do conhecimento inteligível. A peça eletroacústi-
ca “La legenda de Er” se estende por 46 minutos. De 
acordo com Solomos, uma duração inusual para obras 
de Xenakis. Ela é iniciada com uma combinação de so-
nidos sintetizados que nos remetem à musicalidade do 
canto das cigarras. Os primeiros minutos se alongam, 
levando a nossa audição ao limiar do possível. Exigin-
do atenção completa dos nossos ouvidos nos arrasta 
para dentro do mito, transporta nossa imaginação para 
a Panfília, nos faz caminhar pela planície do Letes (es-
quecimento), nos faz sentir a presença do rio Ameles 
cujas águas tem o poder de apagar da memória as 
idéias adquiridas, nos apresenta as filhas da Necessi-
dade, Láquesis, Cloto e Átropos. As três Moiras tecem 
os fios da existência e controlam o tempo passado, 
presente e futuro. O início da peça é muito tênue, qua-
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se inaudível, aos poucos, vai se transformando em um 
crescendo sobre o qual começam a se alternar sono-
ridades geradas com instrumentos de percussão afri-
canos e japoneses. Por trás dessa mistura de timbres 
oculta-se uma preocupação teórica do músico: a unifi-
cação da teoria musical ocidental e oriental.

Deixemos à filosofia e vejamos qual é a postura te-
órica que assume em relação às máquinas. A afinidade 
de Xenakis para a estatística o ajudaria em seu projeto 
parmenidiano, ou seja, a reflexão sobre os elementos 
discretos, aqueles objetos bem definidos, descontínu-
os, perfeitos em si mesmos que podem ser identifica-
dos e associados de modo combinatório (XENAKIS, 
1996:147). Este modo de raciocinar o aproximaria de 
um outro terreno, a ainda nova ciência da computação, 
fundada sobre a base discreta dos dígitos binários 0 e 
1. A ciência da computação em voga na época, come-
çava a entender a realidade como um sistema de sím-
bolos abstratos e discretos. Para os teóricos da compu-
tação, da cibernética e da informação a realidade era 
passível de ser representada formalmente em todos 
os seus aspectos, inclusive no próprio conhecimento. 
Isto implicava pesquisar em um terreno difícil e perigo-
so para a sensibilidade humana, nos referimos ao es-
tudo da consciência. A criatividade de Xenakis viu-se 
atraída para este campo, embora possamos dizer que 
manteve certa distância das teses provenientes das 
correntes mais radicais, como a fundada por Herbert 
Simon e Allen Newell. Os lineamentos teóricos destes 
cientistas identificavam claramente homens e máqui-
nas, definindo ambos como sistemas de símbolos físi-
cos. Por momentos, Xenakis parece aproximar-se des-
ta tese, mas suspeitamos que não a endossasse por 
completo. Fundamentemos. Na explicação do método 
que utilizou para criar a peça Concret PH (Parabolóide 
Hiperbólico de Concreto), como referência ao Pavilhão 
Philips onde seria encenada, Xenakis define:

“Uma transformação é em realidade um mecanis-
mo e teoricamente todo mecanismo do universo 
físico e biológico pode ser representado por uma 
transformação sob cinco condições de correspon-
dência”. (XENAKIS, 1996:73) (tradução nossa)
As cinco condições de correspondência que enu-

mera são: 1) Cada estado do mecanismo é corres-
pondente com um estado da transformação; 2) Cada 
seqüência de estados do mecanismo corresponde a 
cada seqüência da transformação; 3) Se um mecanis-
mo atinge um estado e permanece nele a transforma-
ção correspondente se anula; 4) Se o estado de um 
mecanismo reproduz a si mesmo é representado por 
um circuito fechado; e, finalmente, 5) A parada do me-
canismo e seu reinício são representados pelo des-
locamento de um ponto. Até aqui a coincidência com 
teses de cunho cibernético, das ciências da comunica-
ção e do controle, parece ser verificada. No entanto, 
Xenakis mostra toda a força do seu idealismo pitagó-

rico ao tomar distância das teorias que defendiam a 
tese da máquina pensante, que começaram a ganhar 
corpo naqueles anos iniciais da inteligência artificial. 
Isso pode ser lido na seguinte declaração:

“Os computadores resolvem problemas lógicos por 
métodos heurísticos (propostos por Newell e Simon 
no seu General Problem Solver). Mas os computa-
dores não são os responsáveis pela introdução da 
matemática na música; ao invés, é a matemática 
que faz uso do computador na composição” (XE-
NAKIS, 1996:132) (grifo nosso).
Com esta declaração Xenakis parece estar mais 

próximo do pensamento idealista de Leibniz e das 
idéias de Alan Turing, que formulou uma concepção 
de máquina totalmente abstrata comparando-a com a 
mente, sem, no entanto, forçar necessariamente uma 
identificação entre homens e máquinas. Para concluir 
a explicação da relação do músico com os computa-
dores, podemos conjeturar que a atração de Xenakis 
pela informática encontra o fundamento em um motivo 
de ordem prática e instrumental. Como ele observa, 
uma das suas obras, Achorripsis, só pode ser realiza-
da quatro anos após sua concepção graças ao poder 
de cômputo das máquinas. Achorripsis constitui um 
exemplo clássico de música estocástica concebida no 
ano 1958 e calculada só em 1962 por um computador 
IBM-7090. Nas palavras do compositor a peça foi rea-
lizada mecanicamente. Ele julgava que o uso de com-
putadores para a produção artística do futuro devia de 
ser considerado uma importante aliança estratégica da 
qual nasceria uma nova e rica manifestação audiovisu-
al, mas antes de concluir o seu prognóstico, esclarece 
em tom humanístico, “uma arte científica dirigida pelo 
homem” (XENAKIS, 1996:179).

Com relação aos computadores Xenakis conce-
beria nas últimas décadas da sua vida o UPIC (Unité 
Polyagogique Informatique du CEMAMu). A idéia do 
sistema foi idealizada na década de 1950 e concreti-
zada três décadas mais tarde graças aos avanços da 
ciência da computação e ao financiamento do Centro 
de Matemática Musical de Paris. O UPIC é um sistema 
misto de desenho e composição musical por meio do 
qual um desenho bidimensional é traçado sobre uma 
mesa digitalizadora conectada a um terminal de com-
putador e convertido em sinal sonoro posteriormente.

Um aspecto interessante da orientação filosófica 
do músico diz respeito à sua relação com a filosofia 
aristotélica. Em sua obra Política, Aristóteles aconse-
lha os legisladores de Atenas sobre a forma mais apro-
priada em que deveria ser dirigida a educação musical 
dos cidadãos atenienses. Para isso, dedica-se a dis-
correr, classificar, criticar e apontar os efeitos morais 
que a seu juízo a música produziria sobre o espírito 
dos homens. Remetamo-nos aos pareceres do filóso-
fo. Durante a argumentação, procurando encontrar os 
princípios morais que servissem como fundamento à 
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educação, o estagirita deixa transparecer em algumas 
das suas considerações certo menosprezo pelas artes. 
Ele qualifica ao fazer artístico como uma atividade ser-
vil, recomendando que os efeitos morais produzidos 
pela música sejam subordinados à formação guerreira 
do cidadão. Mostrando uma orientação espiritual que 
subordinava os efeitos da arte à guerra, diz Aristóteles 
entre várias considerações:

(...) É claro que o estudo da música não deve pre-
judicar em nada à profissão que se empreenda 
ulteriormente: não deve degradar o corpo incapa-
citando-o para as fadigas da guerra. (..) (ARISTÓ-
TELES, 2003:143) (tradução nossa)
Certamente Xenakis conhecia as reservas que o 

filósofo de Estagira tinha em relação à música. Po-
demos até afirmar que não as compartilhava. Mas 
fundamentemos com outros elementos o nosso pa-
recer. A música grega utilizava várias escalas dentre 
as quais podemos mencionar a mixolídia, a frigia, a 
dórica e a jônica. Os gregos atribuíam para cada uma 
delas determinadas propriedades ou virtudes, de igual 
modo como acontecia na arquitetura, arte na qual, 
como relata Vitrúvio, cada ordem do sistema trilítico 
era utilizada para transmitir uma mensagem plástica 
específica. Na música, as propriedades sonoras das 
escalas eram utilizadas como recurso para conseguir 
expressar e produzir nos ouvintes diferentes efeitos 
emocionais. Vejamos o que Aristóteles tinha a dizer a 
respeito da escala dórica. O trecho extraído da Política 
nos permite comprovar o paralelismo existente entre 
a representação plástica musical e a representação 
plástica arquitetônica. Ao mesmo tempo, a sua leitura 
nos esclarece algumas objeções de Xenakis contra a 
filosofia aristotélica: 

(...) A harmonia dórica é mais grave do que as ou-
tras, e seu tom é mais varonil e moral. Partidários 
declarados, como somos nós, de encontrar o ter-
mo meio entre os extremos, defendemos que a 
harmonia dórica deve ser evidentemente ensinada 
com preferência à juventude (...) (ARISTÓTELES, 
2003:146) (tradução e grifo nossos).
Intelectualmente ligada aos extremos filosóficos, a 

personalidade de Xenakis seria enfática ao declarar “re-
jeição a transitar pelo caminho do meio”. Considerava 
essa opção de vida e de pensamento uma “concessão 
à realidade, presente na filosofia de Aristóteles” (XE-
NAKIS, 1996:181). Neste ponto, a crítica adversativa 
de Xenakis se aproxima à de Popper, quem também 
enxergava na “doutrina do termo meio” de Aristóteles 
uma “exasperante tendência ao juízo equilibrado” que, 
às vezes, “significa passar ao largo do ponto essen-
cial”. (POPPER, 1997:8 Vol2). 

Apesar da sua censura, um outro elemento com 
presença constante em sua obra é a lógica. Disci-
plina considerada a rainha das ciências por parte de 
Xenakis, da qual Aristóteles foi promotor. Ela aparece 

como elemento de conexão em praticamente todas as 
suas teses ao utilizar as operações fundamentais da 
álgebra relacional, União, Disjunção e Negação. A te-
oria dos Sieves se destaca neste sentido. Para funda-
mentá-la o músico aplica os cinco axiomas da aritmé-
tica de Peano associados ao conceito de congruência 
da aritmética modular e à álgebra da lógica relacional. 
Esta teoria ocupa um lugar importante da sua obra 
teórica. Ela nos permite construir uma ponte teórica 
entre o pensamento ocidental de Xenakis e o pensa-
mento oriental dos arquitetos metabolistas japoneses. 
A teoria dos Sieves, ele imaginava, seria o instrumento 
que lhe permitiria unificar a expressão das estruturas 
fundamentais da música asiática, africana e européia, 
bem como ser parte da axiomatização universal que 
permitiria formalizar os diversos gêneros musicais, do 
passado, do presente e do futuro. 

“Ainda, este substrato existe, e nos permitirá esta-
belecer pela primeira vez um sistema axiomático, e 
atingir uma formalização que unificará o passado, 
o presente e o futuro; o fará, sobretudo numa es-
cala planetária, juntando os universos sonoros de 
Ásia, África, etc.” (XENAKIS, 1996:182) (tradução 
nossa)
Fica claro pela declaração anterior que ele perse-

gue a estrutura de ordem matemática que a seu juízo 
podia unificar os diversos sistemas musicais em uma 
grande teoria. Aqui, a convicção de profeta aproxima o 
seu pensamento do historicismo utópico. O desejo de 
criar um sistema musical unificado é reiterado em di-
versos momentos da sua exposição teórica, quer como 
pura vontade de renovação quer como reivindicação 
das estruturas outside-time, segundo ele, negligencia-
das pela teoria da música ocidental posterior à Idade 
Média. (XENAKIS, 1992:193). A confiança depositada 
na quase profética teoria dos Sieves, declamada em 
um tom que ressoa ocidental e grandiloqüente, con-
trasta com um outro aspecto dessa teoria cuja conota-
ção mais conciliadora o aproximaria da cultura oriental. 
Vejamos.

Em algumas passagens de Formalized Music Xe-
nakis utiliza uma linguagem biológica, demonstrando 
a sua curiosidade para movimentar-se de um extremo 
ao outro do espectro intelectual. Em algumas das suas 
peças, como em Mycenae alpha, deixa a um lado a 
geometria e utiliza formas orgânicas arborescentes 
como recurso de representação. Penetrando no terre-
no biológico ele menciona dois conceitos relacionados 
com geração e mudança: Genus e Metabolae, que nos 
remetem diretamente às idéias da arquitetura dos me-
tabolistas japoneses. Como lembra Kurokawa, teórico 
do grupo, o movimento Metabolista defendia a filosofia 
da simbiose na qual é central o conceito de espaço 
intermediário ou zona neutra, denominado “Ma”9 em 
língua japonesa. O “Ma” seria a interface por onde as 
trocas entre os opostos acontecem. 
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A filosofia da simbiose admite, como Heráclito, a 
oposição dos contrários. Ela busca conciliar os novos 
valores da sociedade industrial, do homem tecnológi-
co, com a natureza e as tradições culturais. No caso 
de Xenakis, que adota palavras afins com a biologia, 
podemos dizer que Genus e Metabolae são formas de 
expressar a criação (Genus) de estruturas musicais e 
os mecanismos de transformação que lhe permitissem 
definir variações através de alternâncias, modulações 
e transposições (Metabolae). Para conseguir materiali-
zar seus desejos universalistas ele precisava primeiro 
definir um sistema matemático que possibilitasse ge-
rar, filtrar e relacionar tanto as escalas da música oci-
dental, como as escalas da música oriental e escalas 
novas dimensionadas em unidades intervalares meno-
res a um semitom. 

A teoria dos Sieves seria o instrumento “metabó-
lico” (aspas nossas) que propôs para resolver este 
problema. Em Inglês Sieves significa “membrana”, um 
espaço intermediário e neutro que funciona como filtro, 
onde trocas podem acontecer. Ou seja, uma espécie de 
Ma no sentido que deram os metabolistas japoneses. 
Se por um lado é indubitável a filiação do pensamento 
de Xenakis com os modelos progressistas, começa-
mos a ver em sua obra elementos que nos autorizam 
a filiá-lo a modelos de índole culturalista. Chegamos 
ao final desta parte sem ter ainda uma definição so-
bre quem é Xenakis. Na segunda parte, sob a luz de 
duas das suas obras talvez possamos aproximar-nos 
de uma resposta.

1° MOVIMENTO.  DA MÚSICA À ARQUITETURA: 

METÁSTASE E O PAVILHÃO PHILIPS.

A composição de Metástase foi realizada entre os 
anos de 1953 e 1954. Talvez não seja incorreto dizer 
que Metástase antes de ser uma peça composta foi 
uma música desenhada. A forma da peça, cuja dura-
ção ronda os nove minutos, explora uma construção 
sonora delineada por um sentido geométrico. Para 
isso, o autor organizou uma orquestra na qual preva-
lecem os instrumentos de cordas, que lhe permitiram 
construir a articulação sonora denominada Glissandi. 
A formação da orquestra é de 60 músicos distribuídos 
em: duas flautas, dois oboés, um clarinete, um clarine-
te baixo, três trompas, dois trompetes, dois trombones, 
percussão, tímpanos, doze primeiros violinos, doze 

segundos violinos, oito violas, oito violoncelos e seis 
contrabaixos. 

A peça se divide em três partes. Na primeira e últi-
ma prevalece a continuidade sonora, entre elas existe 
um trecho caracterizado pela descontinuidade sonora. 
A variação motívica contínua caracteriza-se pela pas-
sagem gradual do som das cordas entre os registros 
do pentagrama com alturas diferentes. Na primeira 
parte o som diverge partindo desde uma nota em sen-
tido ascendente e descendente. 

Na figura podemos ver um pequeno trecho do fi-
nal da peça entre os compassos 309 e 314, onde se 
percebe a original proposta de notação musical. A ori-
ginalidade vai além da ausência do pentagrama e das 
notas, ela diz respeito ao tratamento que Xenakis deu 
ao tempo e às escalas musicais. Ambos os parâme-
tros são tratados como dimensão espacial, notados 
em centímetros e milímetros. Nesse trecho as cordas 
estão organizadas de forma tal a emitir seu som em 
longas seqüências contínuas, movendo-se em sentido 
ascendente ou descendente por registros de alturas di-
ferentes. Às vezes, a entrada das vozes (cada linha no 
gráfico) é simultânea, como nos compassos 309 e 310, 
em outras, a entrada das vozes é retardada por um 
pequeno deslocamento temporal (ou espacial?), como 
vemos nos compassos 312 e 313. Desse modo são 
formados os glissandi percebidos segundo Xenakis 
como superfícies contínuas. 

Há neste trecho da partitura um elemento que 
chamou a nossa atenção, que interpretamos como a 
intenção do músico de fugir da ordem total. Vejamos 
o detalhe. Teoricamente, se a linha desenhada para 
cada um dos instrumentos deve-se submeter a uma 
ordem geométrica rigorosa, a variação intervalar que 
define o início e final de cada linha deveria ser unifor-
me. Não é isso que observamos no início do compasso 
309 nas quatro vozes mais graves. Elas parecem que-
brar o alinhamento fugindo em uma direção diferente. 
Interpretamos esse desvio como uma incorporação 
intencional por parte do artista de um elemento de in-
determinação. Talvez procurando dissonâncias dentro 
do seu estilo de escrita.

Quatro anos mais tarde, Xenakis foi incumbido por 
Le Corbusier para conceber o edifício onde a empresa 
de tecnologia Philips exporia a sua marca e a sua visão 
de mundo, durante a Exposição Internacional de 1958, 
que teve lugar na cidade de Bruxelas e cuja constru-
ção mais emblemática foi o Atomium, edifício projetado 
pelo engenheiro André Waterkeyn. O Atomium repre-
senta um átomo de ferro ampliado. Podemos dizer, era 
um monumento erigido ao progresso tecnológico. No 
caso do Pavilhão Philips, cuja escala era mais modes-
ta, foi uma oportunidade para o músico ceder lugar ao 
arquiteto, que transportou a experiência de Metástase 
para o terreno da arquitetura. De acordo com ele, a 
idéia de obter um espaço que permitisse ao visitante 

Mycenae Alpha. Desenho de glissandi  
complexos feitos no UPIC.
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ter a sensação espacial de uma transformação con-
tínua regeu o projeto. A partitura de Metástase serviu 
como inspiração formal. Partindo do deslocamento de 
uma reta, lembra Xenakis, foi obtida uma arquitetura 
de parabolóides hiperbólicos e “verdadeiras massas 
de glissandi na música” (XENAKIS, 1986:2). 

A proposta espacial do Pavilhão repetiu-se duran-
te as décadas seguintes para abrigar outros eventos. 
A série de obras passou a ser conhecida pelo termo 
composto “polytope”, cujos radicais significam em gre-
go “muitos lugares”. Ao polytope de Bruxelas seguiu-se 
o polytope para a Exposição Internacional de Montreal, 
em 1967, cujo símbolo foi a geodésica de Buckminster 
Fuller; o de Persépolis, no Irã, no ano 1971; o de Cluny, 
em Paris, no ano 1972; o de Micenas, em 1978; e, ain-
da, o diatope montado para a inauguração do Centro 
George Pompidou na cidade de Paris, em 1978, onde 
foi apresentada a obra “A legenda de Er”. No ano 1970 
Xenakis compôs a peça de música eletroacústica Hi-
biki-Hana-Ma (Reverberação – Flores - Interface) que 
seria tocada no Pavilhão da Federação Japonesa de 
Aço durante a exposição Universal de Osaka. Naque-
la oportunidade, o projeto de arquitetura foi concebido 
pelo arquiteto japonês Kisho Kurokawa, um dos idea-
lizadores e promotores do movimento Metabolista da 
arquitetura japonesa.

O polytope da Exposição de Bruxelas é exemplar, 
pois além de ser um projeto pioneiro, porquanto ante-
cipou os desenvolvimentos de espaços multimídia, nos 
confirma que dentre todas as artes, a arquitetura e a 
música podem irmanar-se graças ao fato de serem ar-
tes envolventes. Elas permitem que os nossos corpos 
experimentem sensações de imersão espacial e tem-
poral. No caso da arquitetura, somos enclausurados 
dentro de uma composição física, cuja forma e matéria 
moldam-se obedecendo a critérios de organização ge-
ométrica. No caso do Pavilhão a experiência espacial 
era incrementada pelo som que se ouvia em seu inte-
rior e pelas imagens projetadas sobre suas paredes10. 
Devemos mencionar os nomes dos responsáveis pela 
ambientação. O grupo era formado pelo pioneiro da 
música eletrônica, Edgar Varèse, compositor da peça 
Poème Electronique, peça de música eletrônica, espe-
cialmente encomendada pela Philips para preencher 

o espaço sonoro do edifício; pelo cineasta Philippe 
Agostini e o artista gráfico Jean Petit que em parceria 
encarregaram-se de criar e organizar as seqüências 
de imagens que se projetavam sobre as paredes. 

Retornemos à arquitetura do Pavilhão. Uma lei-
tura comparativa entre a morfologia externa e a sua 
planta baixa denota a coexistência no mesmo corpo 
arquitetônico de duas espécies formais: uma orgâni-
ca composta pelas curvas que definem o perímetro; 
a outra abstrata, gerada pela regularidade geométri-
ca de planos curvos e amplos, cujas retas diretrizes e 
geratrizes são destacadas propositalmente na modu-
lação construtiva. Xenakis combinou duas superfícies: 
o conóide e o parabolóide hiperbólico. A composição 
destas superfícies delimita um corpo aberto, projetado 
em direção ao infinito. O detalhe construtivo nos permi-
te ver com clareza determinística o deslizamento das 
geratrizes sobre as diretrizes. Tal movimento sinaliza 
com força a sua lei geradora, a divisão modular e a 
métrica do edifício. Podemos dizer que o exterior do 
pavilhão, além de ser uma régua monumental, insinua 
por analogia a possibilidade de ser tocado como um 
instrumento musical. Suas cordas foram afinadas e 
estão prontas para serem pulsadas. Essa imagem nos 
lembra as palavras de Le Corbusier relatando uma das 
suas viagens a Atenas. Ele diz:

“(...) Durante uma semana toquei com minhas 
mãos inquietas, respeitosas, assombradas, essas 
pedras que, postas em pé e na altura desejada, in-
terpretaram uma das músicas mais formidáveis que 
existem: clarins sem chamado, verdade dos deu-
ses. Palpar é uma segunda forma de ver. (...)” (LE 
CORBUSIER, 1978: 41) (Tradução nossa)
Podemos interpretar o espaço exterior do Pavilhão 

como um espaço apolíneo, platônico, cuja amplitude 
nos produz uma sensação de liberdade. Contudo, tal-
vez seja uma liberdade condicionada, pois não demo-
ramos a descobrir que as leis geométricas que exibe 
são rígidas. A “verdade dos deuses”, que o mestre suí-
ço descobria palpando as pedras do templo, direciona 
o nosso olhar para um universo cuja ordem é determi-
nada. 

De repente, percebemos um contraste. Ele é anun-
ciado pelo jogo de luz e sombra estabelecido entre 

Compassos 309 - 314 de Metástase. Planta baixa, exterior e interior do Pavilhão Philips.
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os planos curvos iluminados pelo sol e a escuridão 
profunda do vão triangular da entrada. Prenúncio de 
ambigüidade, embora ainda não se possa distinguir a 
causa. Sentimos a luta entre Apolo e Dionísio, entre a 
face iluminada e a face escura do autor. Entremos. 

O interior do Pavilhão também é curvo, mas suas li-
nhas pertencem à ordem do caos. Fechadas, sinuosas, 
irregulares, dobradas sobre si mesmas, indetermina-
das em sua geometria. Elas nos levam a perder a me-
dida e o módulo. Já não entendemos as leis geradoras 
desse espaço caótico. Estamos na caverna platônica, 
os nossos sentidos nos enganam. As superfícies que 
modelam o interior confundem-se, apertam-se, pare-
cem estar em eterna luta por um lugar. A nossa visão é 
enganada pela escuridão e as intermitentes luzes colo-
ridas. Os nossos sentidos devem-se readaptar ao novo 
espaço, devemos trocar o nosso sistema de referência. 
Nessa troca os olhos perdem protagonismo, a visão 
passa a ser um sentido coadjuvante. No novo âmbito, 
dimensionado e modulado por luzes e sons eletrôni-
cos, dentro do qual tudo é aparente, somos obrigados 
a pedir auxílio aos ouvidos e, fundamentalmente, à 
memória. A luz natural apenas penetra, somente há 
lugar reservado para os artifícios tecnológicos projeta-
dos sobre as paredes. Sentimos-nos presos, embora 
não tenhamos infringido lei alguma. Quem sabe seja 
uma falsa prisão, pois estamos dentro de uma matriz 
morna, visualmente branda, capaz de modelar o nosso 
imaginário. 

Qual o significado deste espaço? Para a empresa 
Philips, o comitente, devia ser um ambiente que sim-
bolizasse uma tecnologia amiga do homem; para Le 
Corbusier, o projeto devia representar a imagem de 
uma nova era. Nós nos perguntamos qual seria o signi-
ficado do projeto para Xenakis? Para isso, lembremos 
que a forma do pavilhão foi inspirada pela forma de 
Metástase, portanto busquemos alguma resposta na 
peça musical, pois consideramos possível que além do 
aspecto puramente formal tenha havido uma transpo-
sição direta de conteúdos simbólicos.

Já mencionamos que para nomear e criar suas 
obras Xenakis recorre com certa freqüência a repre-
sentações orgânicas (Mycaena Alpha) ou a metáforas 
biológicas. Ao nome da peça inspiradora da morfologia 
do edifício, podemos acrescentar uma outra imagem 
utilizada pelo autor para referir-se ao interior do edifí-
cio. Ele o caracteriza como um “estômago”. Ou seja, 
duas idéias de corte natural associadas a um prédio 
que devia ter, em teoria, uma imagem tecnológica. Po-
demos interpretar estas escolhas como uma ironia pro-
posta pelo músico? Ou como uma visão aguda, talvez 
inconsciente, do que a tecnologia viria a representar 
para o ser humano a partir da segunda metade do sé-
culo XX? Analisemos primeiro a ironia.

Em língua grega, Metástase significa “mudança de 
lugar”. A medicina utiliza esta palavra para qualificar 

casos patológicos nos quais células tumorais malignas 
disseminam-se sem freio de um órgão para o outro. 
Em 1889 o médico Stephen Paget teorizou sobre este 
mecanismo cujo prognóstico só pode ter um final que 
é a morte. Assim, é possível que o significado clíni-
co da palavra fizesse parte do repertório semântico 
de Xenakis. De certa forma e de acordo com muitas 
crenças, a morte não deixa de ser uma outra forma 
de passagem, de mudança para um outro lugar ou 
estado. Menos de uma década depois de terem sido 
detonadas as bombas atômicas de nitrogênio sobre 
as cidades de Hiroshima e Nagasaki, uma nova arma 
ainda mais potente e letal foi testada. No intervalo de 
dois anos, nos dias 1° de Novembro de 1952 e 1° de 
Março de 1954 os Estados Unidos detonaram a temida 
Bomba de Hidrogênio, apresentando à humanidade o 
poder de destruição daquele artefato. Um sobrevivente 
de guerra como Xenakis, com lembranças de morte 
gravadas em seu rosto, conservaria provavelmente os 
sentimentos do horror muito vivos na sua memória. Ele 
bem poderia representar toda uma geração que sofreu 
as manifestações da desinteligência humana11. 

Haveria em Metástase algum reflexo do sentimen-
to de Xenakis sobre a sorte que corria a humanidade 
naqueles anos? Pensamos que sim. Embora seja des-
conhecido o momento em que ele escolheu o nome da 
peça, a data que aparece no trecho da partitura que 
apresentamos é de outubro de 1954, oito meses após 
a segunda detonação da bomba H. Havendo atraves-
sado pelos desastres da guerra, do Holocausto, de Hi-
roshima e Nagasaki o prognóstico da humanidade não 
parecia muito promissor. 

Ouçamos o trecho final de dois minutos. O material 
sonoro é iniciado por uma superposição desordenada 
de sons agudos que parecem debater-se com deses-
pero sobre um fundo de sons graves produzido pelos 
instrumentos de sopro. Os ventos anunciam a morte e 
dominam a situação. A luta entre as cordas e o sopro 
finaliza em uma paz momentânea, quem sabe, resul-
tante do desaparecimento dos derrotados, menores 
numericamente. A paz, representada por um breve 
silêncio, é sucedida por uma nova ordem que emer-
ge sozinha e contrasta com o caos inicial. Eis a nova 
entrada das cordas (compassos 309 - 314), organiza-
das em glissandi perfeitamente alinhados, cujos sons 
ascendentes e descendentes foram pacientemente 
dispostos lado a lado em geometria perfeita. 

Podemos imaginar que os glissandi representam 
o som de aviões prestes a atacar? Talvez. Para nós, 
Xenakis cria no trecho uma atmosfera de tensão culmi-
nada com um trêmulo12 enigmático antes de silenciar 
a orquestra no vazio final. O nome da peça nos coloca 
frente a um destino cujo sinônimo só pode ser a morte. 
Uma forma de morte causada pelo excesso reprodu-
tivo da tecnologia bélica, uma Metástase tecnológica 
cada vez mais destruidora e infame, da qual, conjetu-
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ramos, Xenakis estava completamente ciente e pelo 
seu passado não podia ser indiferente. 

Reforcemos a nossa interpretação com outros da-
dos. Matossian relembra um episódio clínico aconteci-
do em 1956, ou seja, no ínterim entre a composição de 
Metástase e o projeto do Pavilhão Philips. Por ocasião 
de uma cirurgia corretiva da mandíbula, mal posicio-
nada no hospital de Atenas durante a guerra, Xenakis 
conseguiu permanecer acordado resistindo ao efeito 
da anestesia. Possivelmente traumatizado pela memó-
ria das horas em que moribundo aguardava por auxílio 
ou pela morte. (MATOSSIAN, 2005:135) Em entrevista 
concedida à biógrafa no ano 1990 ele declarou ter de-
sejado morrer naquele dia em que ferido parecia ago-
nizar, caracterizando aquela época da sua vida como 
“um tempo de horror ou de poesia” (MATOSSIAN, 
2005:319) (tradução nossa). Refletindo sobre a parca, 
afasta o fantasma concluindo que será um estado adi-
cional dentro do câmbio perpétuo do universo, a soli-
dão absoluta e, portanto, a liberdade em seu mais alto 
nível (MATOSSIAN, 2005:320). Assim, Xenakis nos 
faz entender a morte como uma metástase absoluta 
entre o todo e o nada. Em algumas peças a referência 
da guerra será explícita. Obras como La Colombe de 
la Paix (A pomba da Paz) escrita em 1953 e premiada 
em um concurso de jovens músicos, Pour la Paix (Pela 
Paz) escrita em 1981, sugerem um retorno periódico 
ao tema que nunca o abandonaria.

Agora sim nos sentimos em melhores condições 
para responder a dúvida apresentada na primeira par-
te. Pode se filiar o pensamento de Xenakis com o fu-
turismo italiano? Pensamos que essa filiação estética 
é incorreta. Feito crianças inexperientes, os futuristas 
exaltavam uma guerra que desconheciam e da qual 
mais tarde seriam vítimas. Suspeitamos que Xenakis 
a rejeitasse visceralmente depois de tê-la sofrido em 
carne própria. O que atraía o músico, acreditamos, era 
a dinâmica do movimento, de maneira alguma a violên-
cia do movimento. Se a Exposição de Bruxelas, cujo 
edifício emblemático Atomium pretendia mostrar a face 
otimista, prepotente e radiante do progresso tecnológi-
co, conjeturamos que a visão de Xenakis ia em sentido 
oposto, pretendendo mostrar a sua face escura.

Sejamos otimistas. Coloquemos o nosso olhar so-
bre a metáfora do estômago. Ainda que o ser huma-
no possa ser violentamente metastasiado13 por uma 
explosão, quer de granada quer atômica, um outro 
destino é possível. Numa passagem do capítulo X de 
Formalized Music, Xenakis expressa a seguinte visão, 
profetizando que: 

(...) Hoje, a humanidade, me parece, tem dado o 
primeiro passo em uma nova fase da sua evolu-
ção. Na qual não só a mutação do cérebro, mas 
também a criação de um universo muito diferente 
daquele que nos rodeia tem começado. A humani-
dade, ou generalizando a espécie que poderá su-

cedê-la, conquistará este processo. (...) (XENAKIS, 
1992:261) (Tradução nossa).
A leitura desta passagem e o percurso sinuoso 

proposto para transitar pelo estômago do Pavilhão 
nos levaram a pensar na representação plástica de 
um destino que vai se delineando como um proces-
so simbiótico lento, imperceptível, gradual, demarcado 
por contínuas idas e voltas. O estômago seria o lugar 
da simbiose e o homem da segunda metade do sécu-
lo XX seria o alimento que permite o crescimento dos 
sistemas tecnológicos. Neste futuro imaginário o ser 
humano conservará a sua vida, contudo, para ser dige-
rido deverá abdicar da sua humanidade, sofrendo mu-
tações, tendo seu corpo modificado, primeiro com pró-
teses mecânicas, mais tarde eletrônicas e, finalmente, 
biológicas. O indivíduo místico, espiritual, portador de 
alma, seria lentamente transformado em um outro ser, 
feito de pura matéria, um corpo que voluntariamente 
admite estar preso nos limites do mundo físico e bioló-
gico. A viagem pelas entranhas do estômago tecnoló-
gico pode deparar vários destinos possíveis. 

Por um lado, o homem poderia atravessar a mem-
brana digestiva do corpo tecnológico sem sentir a dor 
da passagem, ser filtrado mansamente pelo “Ma”, no 
espaço intermediário, convertendo-se em organismo 
associado do novo corpo. Quem sabe, a simbiose será 
em sentido inverso e o homem humanize a tecnologia. 
Homens e robôs no mesmo leito? Quiçá o destino não 
seja nem um nem o outro, deparando-nos uma simbio-
se dolorosa, na qual seremos excluídos, simplesmente 
aniquilados e descartados como dejeto. Mas não fal-
temos com a nossa promessa de sermos otimistas, 
convertamos o estômago em útero e esperemos com 
o idealismo de Xenakis o nascimento de um novo Ser. 
Como ele profetiza:

(...) Não estamos longe do dia em que a genética, 
graças à estrutura geométrica combinatória do DNA, 
nos permita metamorfosear ao nosso desejo o ciclo 
do nascimento, como Pitâgoras o preconcebeu. 
Não será o ek-stasis (Órfico, Hindu, ou Taoista) que 
arribará de um supremo golpe e ao mesmo tem-
po, que controlará a qualidade das reencarnações 
(renascimentos hereditários), mas a maior força da 
teoria, da questão, que é a essência das ações hu-
manas, e cuja maior expressão é Pitagorismo. Nós 
todos somos Pitagóricos. (...) (XENAKIS, 1992:202) 
(Tradução nossa).
Depois de termos analisado diversos aspectos do 

pensamento de Xenakis nos sentimos em condições 
para concluir a nossa interpretação, definindo o espíri-
to que movimentava a obra do artista. Podemos dizer 
que a pesar de ser concebida com instrumentos abs-
tratos, difíceis de compreender na sua racionalidade 
numérica, para nós, trata-se, sobretudo, da obra de 
um romântico apaixonado. Repleta de elementos que 
escapam à esfera da razão e apelam à emoção. Uma 
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obra à qual caberiam as definições de “racionalismo 
poético” ou “romantismo metafísico”, pois trabalhando 
com instrumentos da racionalidade científica não dei-
xa de produzir representações plásticas carregadas 
de simbolismo, de poesia, de crítica da civilização e, 
porque não dizer, que tangencia a irracionalidade utó-
pica.

De acordo com Matossian, a raiz grega do nome 
“Iannis Xenakis” significa gentil estrangeiro. Quem é 
aquele estrangeiro afinal? Se considerarmos o local do 
seu primeiro nascimento, Xenakis não era grego. Por 
ironia, o destino reservou-lhe um segundo nascimento 
na terra que ele amava, para expulsá-lo novamente. 
Se considerarmos o título da sua educação formal, 
somos obrigados a admitir que ele não era arquiteto, 
tampouco músico. Aprenderia essas artes seguindo 
uma curva irregular e aperiódica. Se considerarmos 
as normas oficiais do Establishment da Grécia de pós-
guerra, somos induzidos a olhá-lo com desconfiança e 
tachá-lo de terrorista. Ledo engano.

Assim, estrangeiro de origem, estrangeiro de forma-
ção e estrangeiro para a moral estabelecida, Xenakis 
parece exibir os traços de um humanista romântico e 
solitário que se aventurou na linha de frente de uma 
nova arte. A arte da morfologia geral. Amparado pelo 
pai, pela companhia de Françoise, pela arte de Le Cor-
busier, Messiaen e Scherchen14 conseguiu sobreviver 
à pesada bota de Hitler, Mussolini, Stalin, Churchill e 
o general Markos15 graças a uma força de resistência 
poética que vitoriosa se recria após cada golpe. Este 
estrangeiro nos mostra que a deserção de qualquer 
sistema bélico ou coercitivo é um princípio racional, 
possível de ser posto em prática se visarmos a auto-
conservação da vida individual e da humanidade.

Se seus meios poéticos são tecnológicos, seus 
fins humanistas. A sua finalidade é resistir aos siste-
mas fechados, inclusivos por coerção, que ameaçam 
reduzir o ser humano a pó ou intimidar a sua mente 
promovendo o terror das prisões numéricas, físicas ou 
biológicas. Para isso, resgata idéias do passado; fica à 
espreita da engenharia social e da ciência do controle 
que programam homens ao invés de máquinas; inven-
ta o UPIC buscando novos meios de expressão; a des-
peito da sua classificação de progressista, esforça-se 
para registrar a sua música na escrita tradicional; tenta 
incorporar elementos de todas as culturas; atualiza a 
sua vontade de expressão em cada composição; bus-
ca na liberdade um objetivo onde projetar o seu futuro, 
desenhando e compondo, revitalizando-se com cada 
nova idéia. Vimos em Xenakis um espírito libertário a 
se alimentar das proposições lógicas da esfera de Par-
mênides com as premissas vindas da filosofia de Herá-
clito, intuindo que a verdade é formada, como em seus 
glissandi, por visões entrelaçadas. Vimos, apesar do 
paradoxo, um romântico universalista, que aceitando 
a falta de sentido da existência dedicou-se a inventar 

um sentido para si mesmo. Nesse projeto, atento ao 
fluxo dos acontecimentos, imaginou uma nova huma-
nidade.

Apesar de termos classificado Xenakis, temos cer-
teza que ele resistiria a nossa análise incompleta. O 
artista não se deixa categorizar, pois confrontando quis 
ser conciliador, sendo geômetra foi emocional, profe-
tizando foi cético, cultivando o ateísmo era espiritu-
al, vivendo no progressismo do século XX sentia-se 
um grego clássico, debruçado sobre a prancheta de 
arquiteto fez da música a sua poesia. A sua poética 
arquitetônica e musical parece ser fruto de uma razão 
emocionada. Razão descarnada. Desfeita por perdas, 
humilhações, horrores de guerra, ideais traídos com 
desterros. Razão encarnada. Refeita com a cor do 
som e a geometria da luz que sustentaram o peso da 
existência elevando-a no trepidar heróico da sobrevi-
vência.

Em Xenakis, emoção e razão formaram um par dia-
lético capaz de gerar um universalismo singular. Sínte-
se dialética que dilui a geometria rigorosa em espaço 
onírico; que dilui o infinito espaço abstrato em um efê-
mero tempo concreto; que dilui a realidade dolorosa do 
passado em visões prometedoras de futuros idealiza-
dos; que dilui a decepção no ser humano com um de-
sejo de humanidade alternativa; a morte em solidão; e, 
enquanto arquiteto e músico, dilui a dureza do espaço 
na brandura do tempo. Se na mitologia grega, Apolo e 
Dionísio governam soberanamente universos opostos, 
Xenakis, conseguiu submeter ambas as deidades à 
mesma carne.

2° MOVIMENTO.  DA ARQUITETURA À MÚSICA:  
O PAVILHÃO PHILIPS E A CAIXA DE MÚSICA.

Nesta seção apresentamos brevemente o instru-
mento que utilizaremos para extrair música da arquite-
tura: a Caixa de Música. Trata-se de um sistema virtual 
de eixos tridimensionais graduados em unidades mo-
dulares que representam atributos musicais. Os eixos 
são configurados com as seguintes correspondências:

Eixo X = Duração e dinâmica. 
Eixo Y = Modo e dinâmica. 
Eixo Z = Altura e dinâmica.
Para produzir resultados sonoros os eixos podem 

ser atributados por séries alfanuméricas cujos valores 
são propriedades sonoras arbitrariamente escolhidas. 
Podemos graduar o eixo X com diversos padrões rítmi-
cos; o eixo Y com os modos tradicionais, com a gama 
de tons inteiros de Debussy ou com diversas séries de 
notas aleatórias imitando as técnicas de composição 
serial do século XX. No eixo Z definimos as alturas de 
registro específicas de cada instrumento. É importan-
te salientar que não trabalhamos com nenhum gênero 
musical predefinido.
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Método de mapeamento:  
Variações sobre a morfologia dos modelos.

As “Variações sobre a morfologia dos modelos” é 
uma das técnicas que aplicamos como critério de cap-
tura e tradução das coordenadas do modelo. Assim, as 
séries numéricas que definem a seqüência de pontos 
que serão tocados são geradas pelas características 
dimensionais dos modelos 3D. Ou seja, a geometria 
gera suas próprias séries sem a nossa intervenção. 
Nós nos limitamos à tarefa de dividir a música em seg-
mentos temporais, nos quais acontecem variações de 
velocidade, dinâmica, permutações nas séries de pon-
tos, entrada das vozes, etc.  Como matéria prima 
para a tradução utiliza-se a o valor numérico da área de 
uma entidade plana (3DFACE) ou da longitude de uma 
entidade linear (3DPOLY). Com o resultado numérico 
construímos a lista de índices da seqüência de toque. 
Suponhamos que a área calculada de uma 3DFACE 
seja 274.33. Filtrando a parte inteira do valor e traba-
lhando com módulo 5 (4 vértices + baricentro) obtemos 
uma seqüência serial 2 2 4, uma vez que respeitando o 
módulo 5 obtemos como resultado da aritmética modu-
lar: 2 módulo 5 = 2; 7 módulo 5 = 2; 4 módulo 5 = 4.

A série calculada 2 2 4 determina a ordem de captu-
ra e tradução dos pontos. Podemos afirmar que as pe-
ças musicais criadas resultam da combinação de um 
processo aleatório orientado por uma rigorosa ordem 
geométrica, além de ser um processo que depende da 
intuição pessoal e subjetiva do agente que escolheu o 
material formal e sonoro. Se por um lado, ignoramos 
as seqüências numéricas determinadas e geradas pelo 
material geométrico, por outro, fizemos uma escolha 
estética consciente ao selecionarmos a ordem formal 
do modelo 3D, a distribuição das vozes, os instrumen-
tos, as acelerações e mudanças de intensidade. 

Teoricamente, como a variação numérica das áre-
as calculadas entre as faces vizinhas será pequena 
a variação das séries numéricas também o será. As-
sim, como lema, diremos que mudanças repentinas na 
magnitude das áreas deverão ter como conseqüência 
uma mudança repentina das séries e, portanto, influir 
no resultado da narrativa sonora. 

Para permutar a série inicial foram criadas 3 opera-

ções de controle: a operação soma, diferença e com-
plemento. Com a implementação destas funções pro-
curamos alcançar três objetivos: 
1) Ampliar o controle do agente sobre o resultado mu-

sical; 
2) Favorecer a chance de formação de uma seqüên-

cia musical narrativa na qual o ouvinte possa ser 
capaz de distinguir figuras musicais, temas ou fra-
ses. Nesse sentido, podemos trabalhar a série ini-
cial 224, e transformá-la em 335 ou 353 através de 
operações de permutação simbólica; 

3) Criar variações motívicas para tornar o resultado 
musical mais interessante. 
Outro controle programado diz respeito à quantida-

de de pontos que formarão as séries. Definimos uma 
faixa de toque com um mínimo de 1 ponto e um máxi-
mo de 5 pontos. O efeito mais evidente que podemos 
observar quando se incluem mais pontos na série é 
que à duração de uma peça aumenta. Ainda não iden-
tificamos uma relação numérica específica deste efei-
to. 

A MÚSICA DA ARQUITETURA

Chegamos ao momento em que permitiremos a 
um objeto arquitetónico expressar-se através de sons. 
Portanto, o logos neste movimento será breve, pois 
dará lugar à música. Antes de realizarmos a experi-
ência julgamos pertinente mencionar as expectativas 
que mantínhamos ao começar a modelar a Caixa de 
Música. 

Nossos primeiros passos foram marcados por uma 
crença. Pensávamos que cada estrutura geométrica 
possuiria uma personalidade sonora inerente, deri-
vada das suas características morfológicas. Ingenua-
mente acreditávamos que graças à Caixa de Música 
poderíamos revelar tal personalidade. Com isso em 
mente, configuraríamos os eixos graduando-os com 
as escalas clássicas, variando as durações, testando 
diferentes valores de dinâmica, experimentando com 
vários instrumentos e distribuindo as vozes de inúme-
ras formas. No decorrer de alguns meses, embora não 
tivéssemos encontrado nenhuma personalidade mu-
sical dos objetos geométricos, acabamos nos encon-
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trando com a música. Desde então, entre a geometria 
e a música estabeleceu-se um diálogo que ficaria cada 
vez mais intenso, quase obsessivo, ao ponto de nos 
desviarmos do objetivo original, isto é, relacionar músi-
ca e arquitetura. Na medida em que nos aproximáva-
mos da música nos afastávamos da arquitetura.

A nossa intuição inicial havia sido mudada, quem 
sabe, forçada pelo poder de atração que as musas 
começaram a exercer sobre nós. Quando abandona-
mos a pretensão de encontrar a personalidade sono-
ra dos modelos geométricos, nos dedicamos à tarefa 
de buscar as infinitas formas sonoras que eles, pelo 
menos assim nos parecia naquele momento, podiam 
engendrar. O trabalho que começaríamos nessa nova 
etapa, fundada sobre bases diferentes, poderia ser de-
finido como uma “busca às cegas”, caracterizada por 
ser um processo de exploração aleatória regulada por 
um objeto estruturante. Um acaso controlado? Para 
nossa alegria, embora fossem modestos, tal processo 
nos daria de presente alguns resultados sonoros que 
para nossos ouvidos principiantes eram mais do que 
aceitáveis.

Evidentemente, existiam muitos limites expressivos 
e surgiram dúvidas enquanto ao resultado estético. A 
maioria das músicas geradas, senão todas, soavam 
dissonantes, desafinadas, brutas, desajeitadas, longas 
demais, por momentos aborrecidas e desarticuladas. 
Mas por alguns instantes, as notas que os modelos 
tocavam pareciam alinhar-se, deixando transparecer 
sons interessantes e musicalmente expressivos. Às 
vezes, era uma seqüência rítmica que prevalecia e 
chamava a nossa atenção, outras, uma curta seqü-
ência de melodia agradável, uma atrativa constelação 
de timbres ou a força de um conjunto de sons harmô-
nicos. Tivemos de aprender a ouvi-los e descobri-los. 
A audição dos resultados era lenta. Tivemos que dar 
uma oportunidade de sobrevivência para cada música 
engendrada antes de tomar a decisão de descartá-la. 
Tal procedimento nos tomava tempo, pois implicava re-
petir uma audição muitas vezes para memorizar cada 
trecho tocado e desse modo poder compará-lo com os 
trechos subsequentes, só assim podíamos, como ou-
vintes não profissionais, entender as relações de sons 
mais interessantes caso as houvesse. Foi um tempo 
proveitoso, tempo que dedicamos à paz. Não poucas 
vezes, embora alguns trechos parecessem delinear 
uma forma, estavam incompletos, assim, para que ga-
nhassem a forma definitiva tínhamos de preenchê-los 
em nossa mente com algumas notas ou seqüências de 
sons imaginados. 

Havia músicas que nos cativavam desde os primei-
ros compassos, de outras, fomos gostando aos pou-
cos. Algumas ainda não conseguimos entendê-las. 
Dependendo das configurações e parâmetros com que 
graduássemos a caixa, os resultados podiam soar me-
lódicos ou apresentar uma persistente e teimosa se-

qüência de notas aparentemente desconexas e pouco 
articuladas. Para nós, musicalmente leigos, ambos os 
casos nos interessavam, embora sentíssemos mais 
vontade de repetir a audição dos primeiros que pare-
ciam carregar em si algum sentido.

Ainda não tínhamos uma idéia muito clara do cami-
nho metodológico que deveríamos seguir. Intimamente 
nos perguntávamos se devíamos deixar que o resul-
tado musical fosse gerado de maneira aleatória ou se 
devíamos tentar controlar aquilo que parecia inexorá-
vel fugir do nosso controle, ou ainda, se nos entregá-
vamos a um jogo livre, onde fosse permitido alternar os 
controles entre os participantes, a máquina, o homem, 
a geometria e, finalmente, a arquitetura. Controlar e 
ser controlados pela ordem geométrica e pelo algorit-
mo. Mas, nesse caso, se permitíssemos que todo o 
processo fosse uma construção livre, como poderia a 
arquitetura participar no jogo?

Tínhamos muitas dúvidas, quanto à natureza do 
nosso trabalho, isso nos deixava inseguros sobre a 
nossa escolha metodológica. Devíamos abordar o tra-
balho seguindo métodos científicos, com todo o rigor 
que isso implica; ou o trataríamos como um trabalho 
artístico, dentro do qual, de alguma maneira, nosso 
método ficaria imunizado contra os rigores da ciência? 
Devíamos tratar a arquitetura e a música como artes ou 
como ciências? Devíamos ser minuciosos com nossas 
medições ou poderíamos nos permitir algumas licen-
ças? Como escreveríamos sobre música sem falar em 
emoções? Seria necessário falar em emoções? Tabu-
lar os intervalos das escalas musicais parecia-nos uma 
tarefa mecanizável, mas como poderíamos tabular ou 
inserir emoções? Com que critérios “objetivos” iríamos 
escolher os resultados sonoros gerados? Apelando ao 
nosso gosto?

Imaginávamos que se escolhêssemos o caminho 
da objetividade científica acabaríamos indo em dire-
ção ao som e não da música. Quem sabe, na direção 
de um funcionalismo científico de caráter instrumental, 
para o qual teríamos de consultar leis como a Lei de 
Weber-Fechter16 ou, como em algumas obras iniciais 
de Xenakis, trabalhar dentro dos limites do diagrama 
de Fletcher-Musson que estabelece máximos e míni-
mos limiares de conforto auditivo [XENAKIS, 1996:48]. 
Perguntávamos-nos se seria lícito comparar conceitos 
espaciais como direção ou escala arquitetônica com 
percepção auditiva e fruição musical? Tínhamos, ain-
da, a impressão de haver proposto um processo inver-
so de compor música, no qual primeiro escrevíamos 
um algoritmo que seria gerador da pseudo-música.

Sem sequer intuir o resultado sonoro, ao ouvi-lo, 
friamente envolveríamos a emoção e o gosto no final 
do processo, não ao princípio como seria talvez mais 
lógico. Dito com outras palavras, os resultados musi-
cais nunca refletiriam plenamente a nossa vontade de 
expressão. A música existia apesar de nós? Embora 
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nos esforçássemos por apreender os fundamentos da 
teoria musical, a quantidade e magnitude de temas 
nos desbordavam e, de certo modo, nos sentíamos 
profanando o templo das musas, pois além de ter-
mos colocado pouco conhecimento musical, embora 
tivéssemos começado a incorporá-lo aos poucos, não 
havíamos posto em jogo nenhuma emoção. Somente 
havíamos oferecido para elas o nosso esforço de tra-
balho e estávamos extraindo mais do que havíamos 
semeado. Eis algumas das perguntas e sentimentos 
que não nos abandonavam.

Em suma, com este depoimento pretendemos res-
saltar o fato de nos encontrarmos imersos não apenas 
em um processo de composição musical aleatória, se-
não também, em sentido acadêmico, nos encontramos 
realizando um trabalho de conhecimento aleatório, no 
qual a incorporação de saber transita por momentos 
sistemáticos e por momentos fortuitos. Ao misturar 
elementos de áreas diversas nosso método gera um 
âmbito onde há muitas perguntas e poucas respostas. 
Agora sim, vamos ouvir arquitetura.

NOTAS

1 Em grego EAM Ethniko Apeleutherôtiko Metopo e 
ELAS Ellênikos Laikos Apeleutherôtikos Stratos.

2 O poeta inglês Lorde Byron, expoente do roman-
tismo oitocentista, foi comissionado no início da 
década de 1820 pelo governo britânico a unir-se 
às forças gregas que lutavam pela independên-
cia contra os turcos. Ao contrário de Xenakis, que 
sobreviveu, Byron acabaria vitimado pela febre. A 
historia pessoal de Xenakis e do poeta exibem cru-
zamentos interessantes entre romantismo e ciên-
cia. Além do pano de fundo heróico, a filha do poe-
ta inglês, Adda Byron, mais conhecida como Lady 
Lovelace, promoveu junto ao matemático Charles 
Babbage o desenvolvimento de autômatos e má-
quinas pensantes. 

3 Expressão utilizada para denotar perseguição polí-
tica ou racial.

4 Apesar de criticar de modo geral o conceito de sín-
tese sonora por justaposição de elementos finitos, 
Xenakis reconhece a enorme contribuição de Ma-
theus pela “magnífica linguagem de manipulação 

Music V...” (XENAKIS, 1996:246)
5 Em português “cluster” significa ramo, enxame, 

cardume, crescer em cachos, quantidade. (Fon-
te: Michaelis Pequeno dicionário Inglês-português 
Português-Inglês). Podemos traduzir a expressão 
como “um grande enxame de gritos caóticos”. A 
idéia de cluster é utilizada como uma categoria for-
mal da música contemporânea.

6 É importante notar que nos fundamentos teóricos 
da Cibernética, termo cunhado por um dos seus 
fundadores Norbert Wiener, encontra-se a teoria 
da comunicação e do controle. Em tom severo Xe-
nakis diz: “[...] Identificar a música com mensagem, 
com comunicação e com linguagem são esquemas 
que nos levam a absurdidades e dissecações [...]”. 
(Xenakis, 1996:180).

7 É a raiz de palavras utilizadas pela filosofia (onto-
logia, ôntico).

8 Articulação sonora característica dos instrumentos 
de cordas. É executada pelo músico deslizando si-
multaneamente o arco sobre as cordas e o dedo 
sobre o braço do instrumento procurando variar o 
tom em forma contínua

9 O Ma é um conceito da estética japonesa. A pala-
vra significa Interface. Xenakis compôs em 1970 
a obra Hibiki – Hana – Ma (reverberação – flores 
- interface) para a feira internacional de Osaka. O 
Ma é um espaço intermediário e, portanto, não ra-
ramente é funcionalmente ambíguo.

10 De acordo com Matossian, Xenakis declarou em 
entrevista não ter conseguido convencer Le Corbu-
sier a definir o espetáculo completamente abstra-
to. A solução adotada de projetar imagens realísti-
cas sobre as paredes o desapontou. (Matossian, 
2005:259)

11 Podemos lembrar que no ano 1945 o mundo da 
música perdia, por causa da guerra, Anton We-
bern, representante junto com Arnold Schoenberg 
e Alban Berg da Segunda Escola de Viena. O com-
positor foi morto por uma bala acidentalmente dis-
parada. 

12 O trêmulo é uma articulação sonora dos instru-
mentos de cordas. Caracteriza-se como um efei-
to vibratório do som. O músico executa o trêmulo 

     
Vista superior e elevação dos pontos traduzidos do Pavilhão Philips. Exemplo Ph_03.mid
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movendo o dedo sobre a corda no braço do instru-
mento.  

13 Neologismo. Metastasiar: provocar uma mudança 
violenta de estado. 

14 Herman Scherchen, regente alemão que teve fun-
damental importância para introduzir as idéias de 
Xenakis no circuito musical. Ele promoveu e orga-
nizou simpósios de música publicando os resulta-
dos na revista Gravesaner Blätter.

15 Markos Vafiades, General que liderou o ELAS. 
16 Estabelecida no século XIX, nos inícios da psico-

logia empírica, estabelece que a relação entre ati-
vidade sensorial e a percepção segue uma curva 
logarítmica de acordo com a fórmula. S= k. Ln A/
A0
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Investigando os Planos Conceitual e Material da Concepção  
Arquitetônica em Louis I. Kahn 

Arthur Campos Tavares Filho 
Orientador: Guilherme Lassance, D. Sc. 

INTRODUÇÃO 

A crise do Movimento Moderno na arquitetura 
desencadeou-se a partir da década de 1950 com a 
constatação do insucesso de alguns de seus precei-
tos fundamentais, tais como sua índole mecanicista 
e universalizadora, o determinismo programático e a 
crença positivista e utópica para a solução de ques-
tões relacionadas à habitação e ao urbanismo, dentre 
outras. Neste mesmo contexto, a crise geral do para-
digma racional-técnico moderno está relacionada ao 
desenvolvimento de novos campos de conhecimento 
das Ciências Humanas, tais como a fenomenologia, o 
existencialismo, a história crítica e a antropologia.  

Ao se contrapor ao desgastado modelo do chamado 
Estilo Internacional, a atuação profissional do arquiteto 
Louis I. Kahn (1901-1974) associa-se intimamente ao 
que pode ser considerado como um novo início da in-
venção arquitetônica nos Estados Unidos, quebrando 
preconceitos antes intransponíveis e criando formas 
baseadas em uma visão empírica da realidade, a partir 
de novas abordagens sobre as noções de estrutura e 
espaço. Particularmente, após absorver e se apropriar 
criticamente de influências arquitetônicas em viagens 
pela Europa, o arquiteto encontra meios para expres-
sar sua própria originalidade criativa ao se dedicar a 
projetar edificações que expressassem o caráter de 
seu próprio tempo, mas que ao mesmo tempo se re-
metessem à arquitetura de épocas antigas.  

Neste contexto, Kahn busca uma profunda investi-
gação da noção de arquétipo, ou seja, da verdadeira 
essência ou natureza constituinte de uma atividade 
humana a ser abrigada em um edifício antes de con-
templar sua realidade material. Em sua obra, pode-
se salientar a recorrência da utilização de princípios 
compositivos provenientes da arquitetura clássica, tais 
como as noções de ordem, simetria, clareza geomé-
trica, monumentalidade, a valorização da luz natural, 
dentre outros, que conferem à sua arquitetura um cará-
ter contemplativo e de etérea perenidade. A sobreposi-
ção peculiar destes princípios de composição oriundos 
de sua formação Beaux-Arts à plasticidade do espaço 
moderno favorece a produção de uma arquitetura ins-
tigante e que abre um fértil campo de investigações 
acerca dos processos projetuais.  

Tendo sido professor da Universidade de Yale en-
tre 1947 e 1957, Kahn proferiu diversas conferências  

para estudantes e também escreveu vasta quantidade 
de textos teóricos sobre seus princípios compositivos 
e processo de concepção, distinguindo a criação ar-
quitetônica em dois planos distintos, mas que se alter-
nam continuamente: o conceitual e o material (KAHN, 
1961). O intuito do arquiteto em identificar a essência 
do edifício se remete à existência da noção de partes 
conceituais, reconhecidas a partir de interpretações 
individuais e subjetivas do problema de projeto. No 
desenvolvimento do processo, as partes conceituais 
se agregam e determinam um todo conceitual, com-
preendido como uma aproximação que se configura 
como a origem do partido arquitetônico. Assim, o ato 
de projetar representa um modo de atribuir materia-
lidade ao ideal ou conceitual, e esta transição se dá 
a partir do desenvolvimento de um partido arquitetô-
nico. Neste sentido, torna-se potencialmente interes-
sante investigar de que modos se dão as transições 
entre a formulação conceitual a priorística apresentada 
pelo arquiteto, compreendida como uma ordenação de 
conhecimentos de natureza prescritiva, e a qualidade 
operativa de sua prática.  

Neste artigo, os referidos textos teóricos, croquis, 
esboços, diagramas explicativos e demais evidências 
gráficas disponíveis foram pesquisados, interpretados 
e contrapostos às soluções projetuais finalmente ela-
boradas a fim de  inferir, a partir de uma construção 
argumentativa, relações de sentido, correspondências 
e possíveis contradições entre os planos conceitual e 
material da concepção arquitetônica em Louis I. Kahn. 

No escopo deste artigo, a noção de plano concei-
tual se estabelece a partir das definições de partes e 
todo conceitual, abrangendo também a noção de par-
tido arquitetônico como sistema de referência, que já 
pode apresentar alguma definição formal. Embora se-
jam abstrações de naturezas distintas, as diversas no-
tações gráficas de concepção e os desenhos técnicos 
que compõem a evolução de um processo de projeto 
se associam ao plano conceitual da concepção arqui-
tetônica, que se refere ao objeto imaginário, a partir do 
qual podem ser estabelecidos diversos graus de rela-
ções ainda inestáveis e cambiantes. Por sua vez, a no-
ção complementar de plano material da concepção se 
remete à realidade do objeto físico, onde as relações 
entre as partes arquitetônicas se apresentam neces-
sárias e consolidadas. Por uma questão de clareza e 
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viabilidade metodológica, considera-se que, apesar de 
constituir um instrumento de representação, a versão 
final do projeto também se relaciona a este plano ma-
terial.  

 Ao procurar expandir a compreensão dos proces-
sos de concepção em arquitetura, o assunto tratado-
neste artigo se vincula ao tema da proposta de tese 
de doutorado a ser desenvolvida por este mesmo au-
tor, que se propõe a investigar as distintas relações de 
pertinência estabelecidas entre os planos conceitual e 
material ao longo do processo de projeto. A análise da 
relevância da elaboração conceitual como idéia gera-
dora primária e sua influência na elaboração de solu-
ções arquitetônicas, a investigação da apropriação e 
utilização da noção de repertório arquitetônico como 
subsídio para a ação projetual, e a exploração do ra-
ciocínio analógico, intuitivismo e mecanismos heurís-
ticos de busca criativa na resolução de problemas de 
projeto de arquitetura constituem objetivos de interes-
se destacado que se associam à temática proposta. 

O PROCESSO DE PROJETO ARQUITETôNICO 
COMO CAMPO DE INVESTIGAÇÃO  

Ao longo das décadas de 1960 e 1970, a maior par-
te das pesquisas sobre processos projetuais desen-
volvidas sobretudo nos meios acadêmicos norte-ame-
ricano e britânico se originou em campos profissionais 
tais como o desenho industrial, o planejamento urba-
no e as diversas especialidades das engenharias. As 
primeiras destas pesquisas no campo da arquitetura 
sofreram forte influência metodológica daquele meio, 
mas resultaram em conclusões de baixa aplicabilidade 
(DARKE, 1984).     

Essencialmente, estas eram baseadas em modelos 
de análise-síntese, que consideravam a forma arqui-
tetônica como a simples resultante de processos ló-
gicos a partir dos quais condicionantes contextuais e 
técnicas construtivas se encontrariam (ARCHER apud 
DARKE, ibid.). Ao longo das décadas de 1960 e 1970, 
este modelo se popularizou entre teóricos e arquite-
tos como um produto da racionalização da atividade 
projetual. Assim, as soluções projetuais se derivavam, 
sobretudo, a partir de análises exaustivas dos requeri-
mentos contextuais, havendo pouca consideração so-
bre as expectativas e aspirações dos usuários, assim 
como as pré-concepções e o intuitivismo dos próprios 
arquitetos. Não havia o reconhecimento, portanto, de 
que são estas contribuições criativas que introduzem 
a singularidade às soluções, distinguindo-as de outras 
possíveis para o mesmo problema.   

Considerando-se que no projeto de arquitetura há 
elementos quantificáveis e outros não quantificáveis, 
ou “subjetivos”, as pesquisas desenvolvidas segundo 
a racionalidade do pensamento dominante tendiam a 
quantificar ao máximo possível as informações dispo-
níveis na tentativa de substituir o pensamento intuitivo 

por conhecimentos explícitos, transmissíveis e mensu-
ráveis. Assim, os arquitetos eram treinados a analisar 
problemas a partir de métodos sistemáticos, e a sinteti-
zar soluções projetuais. O reducionismo e a incomple-
tude dos métodos de pesquisa empregados, que não 
abarcavam as dimensões da complexidade inerente 
ao ato de projetar implicaram impactos muito pouco 
significativos na prática profissional.  

A partir da década de 1980, o desenvolvimento de 
novas perspectivas nos campos das ciências cogniti-
vas, da computação e inteligência artificial renovou os 
interesses por este campo de investigação, que pas-
sou a ser denominado ciências da concepção (design 
science; BARKI, 2003). No entanto, os objetivos visa-
dos não se remetem apenas à prescrição de métodos 
que direcionem e otimizem o processo de concepção, 
como uma primeira aproximação ao assunto poderia 
sugerir, mas constituem sobretudo uma espécie de ar-
queologia do projeto, visando “efetivamente compre-
ender a lógica, os procedimentos de busca e síntese, 
a tomada de decisão e os recursos de representação 
dos envolvidos com a atividade e o processo de con-
cepção de projetos” (BARKI, ibid., p. 14).  

Assim como em outros campos do conhecimento, 
nos processos de projeto as informações não são reu-
nidas aleatoriamente, mas a partir de hierarquizações 
mentais implícitas ou explícitas. Caso não houvesse 
esta habilidade cognitiva, qualquer problema nos pa-
receria uma massa de dados amorfa e sem diferencia-
ção. Evoluindo sobre as linhas de pensamento anterio-
res, HILLIER et al (1984) argumenta que  a capacidade 
de pré-estruturação do problema de projeto constitui a 
habilidade essencial do projetista. Esta habilidade se 
desenvolve a partir da compreensão das latências, ou 
seja, das possibilidades conhecidas ou ocultas de seu 
conjunto instrumental, compreendido pelos materiais 
e meios tecnológicos disponíveis, assim como pelo 
conhecimento de precedentes arquitetônicos. Precisa-
mente, o modo pelo qual a pré-estruturação do pro-
blema de projeto ocorre deve ser o objeto crítico de 
atenção destas pesquisas, e não mais a solução do 
mesmo.  

Pode-se dizer que no processo projetual ocorre 
uma progressiva redução do universo de variáveis e 
possibilidades existentes que, em um momento inicial, 
surgem como aproximações de soluções em potencial 
para o problema em questão. Neste contexto, identifi-
cam-se condicionantes externos de projeto, tais como 
pré-concepções, preferências e necessidades do 
cliente, disponibilidade de meios tecnológicos, restri-
ções orçamentárias, dentre outros. Os condicionantes 
internos, por sua vez, integram as estruturas cogniti-
vas do próprio projetista, utilizadas nas categorizações 
dos conteúdos do problema. O agrupamento ordenado 
das informações relacionadas ao problema tornam o 
campo conjetural1 mais claramente definido, possibi-
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litando ilações de determinadas intenções projetuais 
(HILLIER et al, op. cit.). 

A partir deste estágio, as conjeturas produzidas já 
podem ser analiticamente confrontadas com os con-
dicionantes contextuais do projeto. Se a aproximação 
conjetural se mantém frente aos testes, verificações e 
refinamentos induzidos pelas progressivas reduções 
de variáveis, uma solução em princípio torna-se pra-
ticável. Este processo redutivo continua sucessiva-
mente nas etapas posteriores até que os desenhos 
executivos possam ser concluídos, e o processo de 
projeto se complete. No entanto, graus ainda maiores 
de refinamentos não vislumbrados ao longo das eta-
pas de projeto continuam a ocorrer durante a própria 
construção do objeto arquitetônico.  

Portanto, aproximações conjeturais se desenvol-
vem, necessariamente, nas etapas preliminares do 
processo de projeto pois uma grande variedade de 
decisões, particularmente as que envolvem terceiros, 
não podem ser tomadas antes de se vislumbrar uma 
solução inicial, mesmo que provisória. Neste sentido, 
conjeturas e crescentes especificações do problema 
ocorrem paralelamente, e não de modo seqüencial 
(HILLIER  et al, op. cit.).      

DARKE (op cit.) conceitua um estágio ainda anterior 
deste processo: o objetivo que produz uma conjetura 
inicial, conceito ou intenção de projeto é denominado 
gerador primário. Vinculado fortemente a juízos de valor 
individuais e subjetivos, este é como um condicionante 
imposto pelo próprio arquiteto, não necessariamente 
derivado de um processo lógico: respeitar a escala do 
entorno, assumir a topografia ou as perspectivas vi-
suais do terreno como fatores norteadores do projeto 
são possíveis geradores primários de conjeturas. Esta 
noção não se refere à imagem mental da possível so-
lução, mas simplesmente às idéias que a produziram, 
integrando as estruturas cognitivas do projetista. Uma 
vez gerado o conceito inicial, este é confrontado com 
os diversos requerimentos e parâmetros aos quais o 
projeto deve atender, e, quando necessário, o conceito 
pode ser modificado. 

Segundo o próprio Louis Kahn (1961), no proces-
so de projeto arquitetônico há duas etapas claramente 
distintas, mas que se alternam continuamente: a con-
ceitual e a material. Este se inicia da geração de uma 
imagem conceitual central que configura o princípio 
básico em torno do qual a essência do projeto é orga-
nizada, e a partir do qual todos os outros elementos 
permanecem subordinados.  

Os conceitos de form e design também introduzi-
dos por Kahn relacionam-se respectivamente a estas 
duas etapas. Form pode ser compreendido como um 
conceito impessoal, imaterial e invariante. Refere-se à 
existência ideal de um objeto, e, desta maneira, não 
depende de fatores circunstanciais, apresentando-se 
desprovido de uma determinação formal específica e 

de dimensões físicas definidas. Neste sentido, o con-
ceito de form se aproxima da idéia de arquétipo. A no-
ção de design, por sua vez, é pessoal e circunstancial, 
pois depende e se associa intimamente à interpretação 
do projetista acerca dos condicionantes contextuais do 
problema de projeto. Enquanto a idéia de Form se re-
laciona a “o quê” fazer, design diz respeito a “como” 
fazer. Estas duas noções serão posteriormente aplica-
das e discutidas com maior profundidade na análise do 
estudo de caso.   

O intuito do arquiteto em identificar a essência do 
edifício antes de contemplar sua realidade física se 
remete à existência da noção de partes conceituais, 
reconhecidas a partir de interpretações individuais e 
subjetivas do problema de projeto. No desenvolvimen-
to do processo, as partes conceituais se agregam e 
determinam um todo conceitual, compreendido como 
uma aproximação que se configura como a origem do 
partido arquitetônico. A noção de todo conceitual, cuja 
natureza essencialmente abstrata o torna formalmente 
indefinível, transcende a simples soma das partes con-
ceituais devido à existência de um princípio estrutu-
rante ou de organização definido a partir de uma ação 
sintetizadora intencional do arquiteto, podendo ser 
expressa a partir de diagramas básicos sem que haja 
a sugestão de configurações específicas. Como esta 
etapa da aproximação ainda é ideal, muitos aspectos 
contextuais do problema arquitetônico ainda não são 
considerados em benefício da clareza da idéia. 

O pensamento criativo é estimulado, neste senti-
do, a partir de um processo muito mais qualitativo do 
que quantitativo, concentrado mais na síntese do que 
na análise (MAHFUZ, 1995). Assim, o ato de projetar 
representa um modo de atribuir materialidade ao ideal 
ou conceitual, e esta transição se dá a partir do desen-
volvimento de um partido. 

Na acepção comum, a expressão “tomar partido” 
significa assumir uma posição, um lado, um rumo ou 
uma parte diante de um vasto horizonte de possíveis 
abordagens de um dado problema. Assim, partido é 
sinônimo de escolha, resolução, solução. Em arqui-
tetura, o partido assume um sentido semelhante e se 
origina a partir da intenção singular e deliberada do 
arquiteto que sintetiza os referidos conjuntos de condi-
cionantes internos e externos do problema de projeto; 
assim, o partido arquitetônico constitui a representa-
ção, ou figuração de uma possível abordagem para 
sua exploração. 

O desenvolvimento de um parti, ou partido, se origi-
na com o modelo de ensino da École des Beaux- Arts, 
tradição sistematizada na França ao longo do séc. XIX 
e difundida nos demais países europeus, cujos mé-
todos de ensino exerceram notória influência sobre a 
formação dos arquitetos ocidentais ao longo de boa 
parte do séc. XX. Segundo esta acepção, o partido é 
uma idéia conceitual genérica do edifício representado 
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a partir de evidências gráficas, e conjuga um repertório 
formal alicerçado em convenções culturais e prece-
dentes (MAHFUZ, 1995).  

Para que as etapas conceituais do processo proje-
tual possam ser desenvolvidas e materializadas em um 
partido, é necessário que as imagens mentais possam 
ser formalizadas a partir do repertório arquitetônico e 
bagagem cultural do projetista e, principalmente, do 
componente inventivo procedente de sua própria ima-
ginação. Apesar de, no partido, a linguagem arquitetô-
nica, os princípios de organização espacial e funcional, 
de sistema construtivo e de conforto ambiental já se 
apresentarem preliminarmente estruturados, esse mo-
mento do processo de concepção do projeto deve ain-
da possibilitar a liberdade para favorecer os rearranjos 
necessários às futuras decisões do processo projetual. 
Cria-se, assim, um sistema de referência coerente ao 
qual se recorre para a fundamentação das futuras deci-
sões que permanecem a este subordinadas. O partido 
fixa, assim, “a concepção básica de um projeto, a sua 
essência em termos de organização planimétrica e vo-
lumétrica, assim como suas possibilidades estruturais 
e de relação com o contexto” (MAHFUZ, op. cit., p. 27). 
Seu desenvolvimento possibilita a transformação do 
todo conceitual em todo construído, e a multiplicidade 
de relações possíveis (formais, culturais, simbólicas, 
afetivas, dentre outras) ao longo do processo possibili-
ta a geração de soluções arquitetônicas distintas. 

NOTAÇÕES GRÁFICAS DE CONCEPÇÃO 

Embora as investigações realizadas no campo das 
ciências da concepção ainda apontem para a existên-
cia de lacunas no entendimento da utilização dos pro-
cessos cognitivos no projeto  arquitetônico, análises e 
interpretações de notações gráficas de concepção as-
sociados aos momentos iniciais do processo projetual 
têm se mostrado relevantes no alargamento da com-
preensão do processo criativo em arquitetura.    

Pode-se dizer que a invenção arquitetônica se dá 
a partir de uma abordagem processual realizada por 
aproximações sucessivas (MAHFUZ, op. cit.), cujos 
registros ocorrem essencialmente a partir do emprego 
de diferentes tipos de desenhos. Toda noção de repre-
sentação se refere ao ato de se visualizar a imagem de 
determinada coisa e, para o arquiteto, o desenho é o 
meio pelo qual o mundo real é convertido e reproduzi-
do em uma realidade recriada a partir da definição de 
uma série de relações que embasarão o futuro proje-
to. Neste sentido, o projeto arquitetônico e o desenho 
constituem práticas indissociáveis, sendo este um ve-
ículo que possibilita a evolução reflexiva do processo 
de projeto, e que manifesta a invenção arquitetônica 
como uma progressão de representações materializa-
das (BARKI, op. cit.). 

Ainda, segundo BARKI (op. cit.), o arquiteto indis-
pensavelmente se apropria da geometria como emba-

samento consistente e racional que permite o desen-
volvimento criativo a partir da representação de idéias 
manifestadas como abstrações geométricas mais ou 
menos regulares, convertidas em formas e combina-
ções possíveis de formas. A apropriação geométrica 
se fixa como condição necessária e essencial para a 
reflexão projetual, uma espécie de gramática gerativa e 
elementar do desenho arquitetônico (BARKI, op. cit.).  

A variada gama dos desenhos arquitetônicos co-
munica um universo dos objetos idealizados a partir de 
representações gráficas ao mesmo tempo amplamen-
te constituídas e coletivizadas pela cultura e pelo meio 
profissional, sendo orientadas por uma prática social, 
mas também manifestas como expressões individuais, 
conduzindo assim esta mesma prática. 

Estes desenhos podem ser notações gráficas tais 
como esquemas, diagramas, croquis, esboços, pers-
pectivas, dentre outros, ou desenhos técnicos de pre-
cisão, apresentação e execução do projeto.  

De modo geral, notações gráficas são elaboradas 
livremente, sem o uso de convenções e sem o auxílio 
de instrumentos de precisão. A comunicação é comple-
mentada por anotações e números, visando construir a 
representação da imagem do projeto. Por sua vez, os 
desenhos técnicos visam uma compreensão comple-
ta do edifício a partir da sua comunicação formal. Ao 
serem codificados a partir de convenções e símbolos 
predeterminados e aceitos por uma cultura profissio-
nal específica, mas que não se restringe ao campo da 
arquitetura, estes desenhos formam um sistema de re-
presentação com leis sintaticamente constituídas, que 
determinam relações de necessária correspondência 
entre eles.  

Assim como o projeto arquitetônico é a representa-
ção de uma edificação que poderá existir materialmen-
te, as notações gráficas de concepção representam, 
em um nível anterior, exteriorizações visuais de elucu-
brações acerca de um projeto que virá a ser, consistin-
do uma das maneiras mais antigas de exteriorização 
racional do pensamento de profissionais da arquitetura 
e da construção. Estas se constituem como ideogra-
mas2, ou registros pictográficos de natureza icônica 
tais como esquemas, diagramas, croquis, esboços, 
dentre outros (CORONA-MARTÍNEZ, 2000).  

Nestas representações gráficas, o projetista é ca-
paz de reconhecer mais informações do que se mostra 
imediatamente perceptível. Este aparente desajuste 
se dá devido às possibilidades de se estabelecer no-
vas relações espaciais e sugestões formais, e à iden-
tificação de diferentes graus de compatibilidade entre 
soluções parciais (CORONA-MARTÍNEZ, ibid.). Ao 
sintetizarem grande quantidade de informações, estes 
recursos gráficos apresentam-se como reducionistas 
em relação àquilo que designam, de modo que sua 
importância como instrumento de concepção não está 
naquilo que denotam, mas nas possibilidades gerati-
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vas, associativas e experimentais que despertam.  
Notações gráficas de concepção servem não para 

confirmar uma idéia, mas sobretudo para estimular sua 
geração, atuando como “recurso heurístico de busca 
criativa” (MOLES apud BARKI, op. cit., p. 232). Ao en-
volver a integração do desenho, percepção, memória 
visual e imaginação, o exercício do registro gráfico de 
concepção desenvolve as habilidades cognitivas do 
agente criador, ocorrendo como uma reflexão intros-
pectiva e cíclica que se exterioriza com os registros 
de informações no papel. De fato, cada nova aproxi-
mação tende a ampliar a percepção do problema de 
projeto, reduzindo progressivamente a multiplicidade 
de possibilidades até que se chegue a uma solução 
única, exclusiva e final. 

Ao organizar as noções de busca heurística na 
“descoberta científica”, MOLES (op. cit.) apresenta al-
guns grupos fundamentais que serão apropriados para 
a investigação dos objetivos propostos neste trabalho. 
Os conceitos sistematizados por este autor se asso-
ciam intimamente aos processos de concepção arqui-
tetônica indicados por MAHFUZ (1995). 

 A interpretação e adaptação de noções, princípios, 
elementos e sistemas já consolidados se dão a par-
tir da busca operacional (MOLES, ibid.) ou método 
mimético (MAHFUZ, ibid.) (aplicação direta, mistura, 
revisão, transgressão, diferenciação, definição, trans-
ferência, contradição, crítica, renovação, deformação, 
etc). Na arquitetura, busca-se gerar novos objetos ar-
quitetônicos a partir de analogias visuais com a arqui-
tetura existente.  

 Na busca estrutural (MOLES, op. cit.) ou método 
inovativo (MAHFUZ, op. cit.), utilizam-se procedimen-
tos com um enfoque na originalidade (evidenciar pe-
quenos detalhes, desordem experimental, matriz de 
descobertas, recodificação, manipulação ao acaso, 
passagem de uma forma de representação a outra, 
redução fenomenológica, etc) para se obter resulta-
dos inovadores. Este método se relaciona à busca de 
maneiras de empregar novos materiais, à criação de 
edifícios para abrigar atividades inteiramente novas, e 
também utiliza analogias na geração das formas arqui-
tetônicas. Estas podem ser analogias visuais (com a 
aparência das formas humanas ou naturais, com ob-
jetos não arquitetônicos, etc), estruturais (com a orga-
nização do corpo humano, com o funcionamento do 
mundo natural, com a organização de uma necessida-
de, etc), ou filosóficas, tendo um efeito indireto sobre a 
geração das partes arquitetônicas. Na busca ou méto-
do normativo (MOLES, op. cit.; MAHFUZ, op. cit.), os 
procedimentos apresentam princípios reguladores ou 
estéticos pronunciados a fim de se obter soluções con-
forme normas pré-estabelecidas. Estas ocorrem geral-
mente a partir do emprego de sistemas geométricos 
bi ou tridimensionais (grelhas, traçados reguladores), 
ou de sistemas de proporção (seção áurea, ordens 

clássicas, Modulor, Ken, a raiz quadrada de 2, etc). A 
configuração de elementos arquitetônicos a partir de 
determinados princípios de organização espacial es-
tabelece uma “série contínua de estruturas de depen-
dência interna” (QUARONI apud NOGUEIRA, op. cit., 
p. 6), ou um tipo de sistema regulado por estes mes-
mos princípios ou normas que visam criar um sentido 
de ordem entre as partes em uma composição. 

No método tipológico (MAHFUZ, op. cit.), o princí-
pio gerador de uma forma arquitetônica se remete à 
noção de tipo morfológico. Segundo ARGAN, 

O tipo se configura assim como um esquema de-
duzido através de um processo de redução de um 
conjunto de variantes formais a uma forma-base 
comum. Se o tipo é o resultado desse processo re-
gressivo, a forma base que se encontra não pode 
ser entendida como mera moldura estrutural, mas 
como estrutura interior da forma ou como princípio 
que implica em si a possibilidade de infinitas varian-
tes formais e, até, da ulterior modificação estrutural 
do tipo mesmo (ARGAN, 2000, p. 66-67).  
Assim, todo edifício pode ser conceitualmente re-

duzido a um tipo, podendo vir a ser codificado a par-
tir de representações gerais e esquemáticas. Logo, a 
noção de tipo não deve ser associada à uma ou outra 
forma que possa ser descrita detalhadamente. O tipo, 
não podendo mais ser reduzido além do que já é, pode 
ser compreendido como uma unidade significante a 
partir da qual podem ser concebidas obras que não se 
assemelham. 

 No entanto, os métodos acima relacionados apa-
recem, na atividade projetual, combinados na geração 
de novos objetos arquitetônicos, sendo o uso de ana-
logias o fio condutor comum a estes procedimentos. 
Normalmente, reconhece-se uma estratégia dominan-
te, controlando as partes mais importantes do projeto, 
enquanto as demais são criadas por estratégias se-
cundárias. 

Em arquitetura, as organizações espaciais podem 
ser configuradas topológica3 ou geometricamente. Es-
tas relações estruturais não são mutuamente exclu-
dentes, de modo que é raro encontrar exemplos nos 
quais apenas uma delas possa ser verificada, embora 
possa haver casos em que uma prepondera nitidamen-
te sobre a outra. Mais freqüentemente, os dois tipos 
coexistem em diferentes planos formais.  

Diferentemente das relações geométricas, relações 
topológicas não se fundamentam em ângulos fixos, 
áreas ou distâncias mensuráveis ou definidas; em con-
trapartida, baseiam-se nos princípios de proximidade, 
separação, sucessão, fechamento (dentro/fora), conti-
nuidade e envolvência (MAHFUZ, op. cit.). 

Em contrapartida, as organizações espaciais geo-
métricas podem ser do tipo centralizada, na qual um 
conjunto de espaços secundários é disposto em torno 
de um espaço centralizador (fig. 1); linear, na qual uma 
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série de espaços se repetem ao longo de uma linha 
ou eixo (fig. 2); radial, em que organizações espaciais 
lineares se desenvolvem a partir de um espaço central 
(fig. 3); aglomerada, na qual espaços se reúnem por 
proximidade ou por alguma outra característica (fig. 4), 
ou em malha, segundo a qual os espaços são ordena-
dos a partir de um traçado regulador ou malha estrutu-
ral (fig. 5) (CHING, 2002). 

A INVENÇÃO ARQUITETôNICA EM LOUIS I. KAHN 
E O PROJETO DA PRIMEIRA IGREJA UNITÁRIA 
(ROCHESTER, NY) 

Em meio ao declínio do chamado Estilo Internacio-
nal, a obra de Louis I. Kahn emerge como um novo iní-
cio da invenção arquitetônica nos Estados Unidos nas 
décadas de 1950 e 1960. A recuperação de princípios 
de composição arquitetônica oriundos da tradição aca-
demicista da Beaux-Arts tais como ordem, clareza ge-
ométrica, simetria, hierarquia e monumentalidade con-
trapunham-se à universalidade, infinitude e abstração 
espacial da arquitetura moderna (MONTANER, 2002). 
O controle da iluminação natural a partir de estudos 
criteriosos de dimensionamento e disposição dos vãos 
de iluminação laterais e zenitais favorecia a criação 
de ambiências arquitetônicas muito distintas daquelas 
resultantes da isotropia4 espacial associada ao Estilo 
Internacional. O aspecto corpulento e pesado de seus 
edifícios, a exploração da rusticidade dos materiais de 
construção tais como o tijolo e o concreto aparente, 
e a utilização de espessuras maiores do que as con-
vencionais nos fechamentos e aberturas contrastavam 
fortemente com a leveza do aço e do vidro.  

O sentido dado à noção de função pelo arquite-
to, influenciada por seu profundo interesse nas ciên-
cias humanas, transcendia o “funcionalismo ingênuo” 
(ROSSI, 1995) e o determinismo programático deste 
conceito também disseminado pelo movimento moder-
no.  

O programa [de necessidades] não é arquitetura 
– são meramente instruções, assim como é uma 
receita médica. Porque no programa há um lobby 
que o arquiteto deve transformar em um local de 
entrada. Corredores devem ser transformados em 
galerias (...), áreas devem ser transformadas em 
espaços (KAHN apud RONNER, 1977, p. 325).  
Ao refletir sobre a idéia de um corredor de circula-

ção de uma escola como uma área para encontros e 
reuniões casuais de alunos (SCULLY, 1983), pode-se 
perceber a intenção projetual deliberada do arquiteto 

em valorizar o usuário, agregando assim uma forte 
dimensão humana aos espaços projetados que exce-
de a interpretação meramente utilitária do conceito de 
função.  

Ao resgatar os princípios clássicos de composição, 
Kahn não realiza um retorno revivalista por não recor-
rer a modelos arquitetônicos referentes a anteceden-
tes arquitetônicos e sistemas normativo-estilísticos do 
passado. Os mecanismos de busca criativa do arqui-
teto se remetem à busca da essência e permanência 
das estruturas formais, que conferem à sua obra um 
marcante aspecto transcendente5.  

A noção de estrutura formal aqui referida pode ser 
melhor compreendida sob a luz do pensamento es-
truturalista6. Nas ciências humanas, o estruturalismo 
abrange as diversas teorias baseadas no conceito 
abstrato de estrutura que, segundo Hjelmslev, “serve 
para designar, em oposição a uma simples junção de 
elementos, um todo formado de elementos solidários, 
de tal modo que cada um dependa dos outros, e não 
possa ser aquilo que é, senão em função da sua rela-
ção com eles, isto é, uma entidade autônoma de de-
pendências internas” (HJELMSLEV apud NOGUEIRA, 
1999, p. 6).  

Desta maneira, estruturas formais se remetem ao 
conjunto de relações formado, natural ou artificialmen-
te, pela reunião de partes ou elementos dispostos a 
partir de uma ordenação que confere unidade a um 
todo agrupado por partes e o caracteriza como um sis-
tema, atribuindo-lhe certas propriedades operacionais. 
Precisamente, os modos pelos quais esses elementos 
ou partes se relacionam entre si determinam a nature-
za, as características ou o funcionamento do todo. Se-
gundo os pressupostos metodológicos do estruturalis-
mo, a análise das estruturas é mais importante do que 
a descrição ou interpretação funcional dos fenômenos 
propriamente ditos (GROAT & WANG, 2002).  

De acordo com as metodologias estruturalistas, 
a arquitetura é considerada como um sistema estru-
turado por relações formais e às vezes subjacentes 
para a consciência do próprio arquiteto. A observação 
do maior número de atributos comuns e intrínsecos 
a todos os objetos pertencentes a uma dada classe 
conceitual permite, a partir de uma generalização rigo-
rosa, investigar essências fundacionais e intemporais, 
viabilizando desta maneira a descoberta da noção de 
arquétipo. Essencialmente, este conceito é definido 
em função da coletivização de características ineren-
tes a todos os objetos que ele representa. No entanto, 
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arquétipos não necessitam ser moldados por sistemas 
ou definições formais para que possam existir; nem to-
das as classes arquetípicas possuem atributos eviden-
temente analisáveis ou limites claramente definidos. 
Embora elementos reais e concretos possam ser con-
siderados bons exemplos arquetípicos, as fontes mais 
significativas de arquétipos são ideais, elaborações de 
ocorrências mentais imagéticas e sensoriais (ROSCH, 
1998).  

No âmbito da psicologia, a noção de arquétipo se 
remete a imagens psíquicas do inconsciente coletivo 
que, ao assumir um caráter universal comum a toda a 
humanidade, independe de pré-concepções, conven-
ções ou construções culturais. No âmbito da arquitetu-
ra, esta mesma noção se remete a uma base comum 
a partir da qual as formas arquitetônicas materialmen-
te construídas ao longo das civilizações podem ser 
apropriadas, transcendendo pertinências associáveis 
a contextos culturais específicos. Os arquétipos, de 
modo geral, “referem-se a princípios formais lógicos, 
originais, imutáveis, atemporais e genéricos. A arqui-
tetura que se baseia em arquétipos busca as formas 
essenciais e primigênias: o arco, o dólmen7, o templo, 
a cabana, a cova, a escalinata” (MONTANER, 1997, 
p. 119).  

Segundo KAHN (1961, p. 148), “o espírito, ou a es-
sência da existência de qualquer atividade estabeleci-
da pelo homem pode ser encontrada em seu começo. 
A partir desta essência o arquiteto deve retirar as inspi-
rações para os requerimentos atuais”.   

Uma interpretação possível desta reflexão sugere 
que a incessante investigação ontológica8 de Kahn 
acerca das essências e origens constitui, na realida-
de, um modo pelo qual o arquiteto pré-estrutura os 
problemas de projeto e um mecanismo heurístico de 
busca criativa. De acordo com MONTANER (2002), 
Kahn baseia seu modo de projetar em categorias ar-
quetípicas da atividade humana, tais como a casa, a 
escola, a igreja, a biblioteca, o parlamento, dentre ou-
tros.  De fato, a construção do repertório projetual do 
arquiteto se consolida ao longo de viagens diversas 
pelos continentes europeu e asiático, nas quais visa 
identificar estruturas arquitetônicas imutáveis e in-
temporais, internacionais e autônomas (MONTANER, 
2002). A elaboração de sua própria expressão arqui-
tetônica, reconhecida a partir da recorrência a estas 
mesmas estruturas formais torna-se evidenciada em 
projetos como o Instituto Biológico Salk (1959-65, La 
Jolla, Califórnia), o Instituto Hindu de Administração 
(1963, Ahmedabad, Índia), o Centro da Comunidade 
Judaica (1954-59, Trenton, Nova Jérsei), o Banglana-
gar, ou Centro Governamental de Dacca (1963, Dacca, 
Bangladesh), dentre diversos outros.  

Apesar de seus projetos mais importantes como 
a Galeria de Arte da Universidade de Yale (1951-53) 
surgirem quando Kahn já tinha quase 50 anos de ida-

de, a vasta atuação profissional do arquiteto abrange 
intervenções arquitetônicas e urbanísticas que incluem 
residências uni e multifamiliares, conjuntos habitacio-
nais, locais de culto, edifícios institucionais diversos, 
locais de convivência, locais de trabalho, e alguns pro-
jetos urbanos.    

Ao ser apresentado a um determinado problema de 
projeto, Kahn elaborava o conceito essencial a ser se-
guido ao longo do processo projetual, representado a 
partir de diagramas conceituais e croquis iniciais. De-
senvolvia então possíveis articulações esquemáticas 
do edifício em planta, volume e fachadas, seguindo 
estritamente a lógica interna das estruturas formais a 
partir da manipulação de figuras geométricas básicas 
como o quadrado, o retângulo, o triângulo e o círculo. 
Em seguida, o arquiteto resolvia as questões relacio-
nadas ao conforto ambiental, à iluminação natural e 
aos acabamentos. Na construção, “cada material de-
via mostrar a sua essência e vontade de ser” (MON-
TANER, 2002, p. 150), evidenciando desta maneira a 
aparência e rusticidade dos componentes construtivos. 
No entanto, cabe ressaltar que a enumeração destas 
etapas constitui apenas uma maneira sintética e didá-
tica para comentar a atitude do arquiteto no que se 
refere a seu modo de projetar. Na atividade prática, as 
decisões projetuais não ocorrem de modo seqüencial 
ou linear, sendo muitas vezes simultâneas e mutua-
mente condicionantes.   

O projeto da Primeira Igreja Unitária  
(1959-67, Rochester, NY)  

O projeto da Primeira Igreja Unitária (Rochester, 
NY) constitui um caso de interesse particularmente 
significativo no escopo proposto deste artigo. Neste 
trabalho, Kahn desenvolve os conceitos de form e de-
sign (p. 5) e, ao articular verbalmente sua aproximação 
ao processo de concepção em um texto homônimo de 
1961 (“Form & Design”), abre-se um interessante cam-
po para investigações acerca do processo projetual.  

A análise de um determinado projeto se apresenta 
como um meio para investigar como se dá a transição 
entre a formulação conceitual e a solução de projeto 
finalmente elaborada segundo o pensamento arqui-
tetônico de Louis Kahn, ou seja, as relações que se 
estabelecem entre conceito e matéria. Neste sentido, 
não se pretende realizar uma análise exaustiva sobre 
a evolução de todos os estágios do processo projetual. 
Destacaram-se, assim, aquelas consideradas signifi-
cativas e necessárias às argumentações desenvolvi-
das para as investigações propostas.   

Por ter influenciado decisões projetuais específicas 
ao longo do processo, considera-se necessária uma 
breve introdução sobre os princípios e crenças que 
embasam a doutrina do Unitarianismo. Esta corrente 
de pensamento teológico teve sua origem com a Re-
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forma Protestante do séc. XVI e, ao afirmar a crença 
na existência e unidade absoluta de um único Deus e 
a não deificação total de Jesus Cristo, diverge do dog-
ma da Santíssima Trindade. Assim, não se configura 
como uma doutrina essencialmente cristã. Os unitaris-
tas se utilizam de diversos conceitos bíblicos, mas a 
partir de significados não-bíblicos (www.carm.org/uni/
unitarianism). Uma das características principais desta 
tradição religiosa reside em sua grande variedade ritu-
alista e tendência a experiências e inovações. A igreja 
unitarista adquire um caráter relativamente ecumênico 
ao agregar pessoas que já foram seguidores de outras 
crenças religiosas cristãs tais como o Catolicismo, o 
Protestantismo e o Judaísmo (www.americanunitaria-
nism.org). A variedade ritualista da doutrina unitarista 
implicou alguma indefinição sobre os requerimentos 
espaciais do santuário, projetado por Kahn como um 
espaço arquitetônico capaz de acomodar distintas ce-
lebrações.  

Segundo Kahn, “a inspiração do questionamento é 
provavelmente o núcleo de toda a filosofia e religião” 
(KAHN apud RONNER, 1977, p. 325, grifo nosso). A 
partir desta interpretação filosófica da noção de reli-
gião, o arquiteto considerou a essência do unitaria-
nismo como um questionamento permanente acerca 
das causas ou porquês dos acontecimentos. Este 
pensamento, que não pertence ao campo disciplinar 

da arquitetura, pode ser identificado como o elemento 
gerador do projeto. Para representar esta idealização 
pessoal e interpretativa, os ideogramas ou diagramas 
conceituais abaixo foram formulados como uma pri-
meira aproximação ao problema (fig. 6).  

A notação “Form drawing, not a design” no diagra-
ma à esquerda implica a idealização do todo conceitu-
al do projeto como a agregação das partes conceituais 
identificadas no diagrama à direita, e não a configura-
ção específica de um projeto. Embora este todo con-
ceitual esteja codificado a partir de figuras geométri-
cas regulares, os diagramas são adimensionais e não 
se propõem a fixar relações morfológicas de organi-
zação espacial. A relação topológica evidente é a de 
envolvência do santuário pelos ambientes da escola. 
Geometricamente, pode-se identificar claramente no 
diagrama a noção de centro e periferia, configurando 
desta maneira uma organização espacial centraliza-
da. 

Assim, o princípio estruturante é estabelecido a 
partir destas mesmas relações topológicas e geomé-
tricas de organização espacial entre os principais com-
ponentes do programa arquitetônico, o santuário e a 
escola. Neste caso, pode-se dizer que há um ordena-
mento funcional das partes conceituais. 

Como esta etapa do processo ainda é ideal, ou 
imaterial, muitos aspectos contextuais do problema de 

 
Fig. 6: Primeira Igreja Unitária (Rochester, NY) – Diagramas conceituais. (RONNER et al, 1977, p. 172). 

Fig. 7: Primeira Igreja Unitária (Rochester, NY) – 
Planta baixa da 1a versão.  (RONNER et al, ibid., p. 171).

 Fig. 8: Primeira Igreja Unitária (Rochester, NY) – 
Maquete da 1a versão.  

(RONNER et al, ibid., p. 171).  
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projeto ainda são desconsiderados. Embora ainda não 
haja a intenção de determinação formal, o todo concei-
tual se configura como origem de desenvolvimento do 
partido arquitetônico.  

Nas notações gráficas de concepção acima, a es-
sência do unitarianismo é representada pelo ponto 
de interrogação no centro do quadrado, associado ao 
santuário. Um anel intermediário ou corredor de dis-
tribuição funciona como espaço servente ao distribuir 
o fluxo de usuários entre o santuário e os ambientes 
destinados aos ensinamentos doutrinários, delimitados 
pelo anel externo e representados pela hachura. Esta 
disposição possibilita também que o usuário permane-
ça no edifício mesmo se desejar não participar das ati-
vidades realizadas no espaço central. A configuração 
diagramática denota que os próprios ensinamentos 
ocasionam a geração de questionamentos como impli-
cação decorrente do aprendizado.  

Na primeira versão do projeto, em 1959, havia uma 
estreita relação de homologia formal ao diagrama con-
ceitual inicial: enquanto o santuário e o perímetro ex-
terno do conjunto adquiriram a forma de um quadrado, 
o corredor de separação entre as duas funções princi-

pais era circular. A concepção arquitetônica baseada 
em um espaço central hierarquicamente dominante 
envolvido por espaços secundários a partir de uma or-
ganização simétrica e geometricamente rigorosa pode 
ser remetida à influência da formação Beaux-Arts de 
Kahn (figs. 7 e 8).  

Em função da clareza e regularidade geométrica 
da composição arquitetônica, princípios recorrentes na 
obra do arquiteto que se remetem à idéia de ordem, 
os recintos localizados nos cantos do edifício apresen-
tam configurações geométricas e áreas distintas dos 
demais, mas esta disparidade entre ambientes não foi 
aceita pelas diversas comissões que compunham a 
Igreja. Assim, a inadequação às adaptações circuns-
tanciais decorrentes dos condicionantes contextuais 
do projeto implicou a invalidade da alternativa (TWOM-
BLY, 2003).   

Em uma dada etapa do projeto, os clientes solicita-
ram que o santuário e as salas de aula fossem apre-
sentados isoladamente. Apesar de ter resistido a esta 
idéia e não desenhado uma planta baixa detalhada, 
Kahn apresentou um esboço da nova configuração, na 
qual os blocos eram conectados apenas por uma pas-
sarela (fig. 9) (RONNER, 1977).  

Ao modificar as relações topológicas, ou seja, a sin-
taxe espacial entre as principais partes arquitetônicas 
ou núcleos agregativos do programa de envolvência 

Fig. 9: Segundo diagrama conceitual: separação entre o 
santuário e a escola   (RONNER et al, op. cit., p. 172).   

Fig. 10: Processo de adequação circunstancial da alter-
nativa  (RONNER et al, op. cit., p. 172). 

Fig. 11: Configuração espacial resultante aos condicio-
nantes circunstanciais (RONNER et al, op. cit., p. 172).

Fig. 12: Primeira Igreja Unitária (Rochester, NY) – 
Planta baixa da versão final.  (RONNER et al, ibid., p. 

176).

 
Fig. 13: Primeira Igreja Unitária (Rochester, NY) – 

Foto externa (GIURGOLA, 1994, p. 40). 



116 Cadernos PROARQ - 11

                      
Fig. 14: Primeira Igreja Unitária (Rochester, NY) -  Iluminação natural do santuário 

(GIURGOLA, 1994, p. 38-39)  

Fig. 15: Centro de convivência do Instituto Biológico Salk  
- La Jolla, Califórnia, 1959-65.  (GIURGOLA, 1994, p. 64).

Fig. 16:  Alojamento estudantil Bryn Mawr, - Bryn Mawr, 
Pensilvânia, 1960-65 (GIURGOLA, op. cit., p. 28). 

Fig. 17: Centro Governamental - Dacca, Bangladesh, 

1963.  (GIURGOLA, op. cit., p. 121).  
Fig. 18:  Biblioteca Philip Exeter 

Exeter, New Hampshire, 1967-1972  
(GIURGOLA, op. cit., p. 81).  
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para contigüidade, este novo diagrama desconstruiu a 
interpretação da essência do edifício representada no 
diagrama inicial, implicando a necessidade de formula-
ção de um novo todo conceitual (Form).  

No entanto, esta nova alternativa implicou a dupli-
cação de espaços serventes tais como a cozinha e 
outros ambientes de apoio, utilizados pelos dois núcle-
os funcionais do programa. O aumento dos custos da 
construção provocado pela duplicação destes ambien-
tes provocou sua reincorporação ao núcleo do santuá-
rio, retornando aos princípios de organização espacial 
semelhantes aos vislumbrados em estudos anteriores. 
Desta maneira, as necessárias adequações circuns-
tanciais provaram a inoperância da alternativa (figs. 10 
e 11).  

A partir do desenvolvimento de algumas versões in-
termediárias, a idealização de um santuário circunda-
do de alguma maneira pelos ambientes destinados às 
atividades de ensino representada no diagrama inicial 
veio encontrar a realidade particular da solução defini-
tiva (figs. 12 e 13).  

Na versão final do projeto, aqui abordada como 
plano material da concepção, o santuário, a circulação 
adjacente e os ambientes periféricos adquiriram con-
figurações quadrangulares. No entanto, as mesmas 
relações topológicas sugeridas no ideograma inicial e 
de fato já presentes na primeira versão do projeto são 
preservadas. No santuário, além das filas de cadeiras 
paralelas, há também lugares situados na periferia para 
leituras individuais e iluminados zenitalmente,  destina-
dos àqueles que porventura não desejarem participar 
diretamente das atividades ali realizadas. Por requisi-
ção dos clientes, espaços serventes como uma cozi-
nha e outros ambientes de apoio foram introduzidos 
nas áreas originalmente destinadas às salas de aula.    

A disposição central do santuário e seu envolvi-
mento pelo restante do edifício trouxeram algumas 
implicações relativas ao conforto ambiental. Quatro 
grandes lanternins captam a luz natural e iluminam o 
interior deste recinto, construído em concreto, blocos 
de concreto e tijolos aparentes, valorizando suas pa-
redes internas e favorecendo uma ambiência contem-
plativa (figs. 13 e 14). A não exposição das paredes 
envolventes com o meio externo reduz parcialmente a 
necessidade de aquecimento deste grande espaço.  

Assim, as análises realizadas acerca da evolução 
projetual da Primeira Igreja Unitarista permitem veri-
ficar que a idealização da essência da edificação re-
presentada no ideograma original (fig. 6) foi preserva-
da independentemente das variações sofridas pelas 
configurações morfológicas dos espaços projetados 
ao longo do processo. Em 1967, um anexo ao edifício 
original foi construído (GIURGOLA, 1994). 

Um olhar um pouco mais aprofundado sobre a pro-
dução arquitetônica de Kahn permite verificar que o 
princípio estruturante representado no diagrama con-

ceitual utilizado no projeto da Igreja Unitária pode ser 
identificado na concepção de outros projetos: 

No projeto do centro de convivência do Instituto 
Biológico Salk (fig. 15), a sala de banquete ocupa o es-
paço central, estando envolvido pela biblioteca, refei-
tórios, quartos de hóspedes e aposentos do diretor. No 
alojamento estudantil Bryn Mawr (fig. 16), os espaços 
centrais em cada bloco correspondem, da esquerda 
para direita, ao refeitório, vestíbulo e sala de estar, es-
tando envolvidos por ambientes como cozinha, refei-
tórios, salas de visitas, dormitório dos estudantes, etc. 
No edifício do Centro Governamental de Dacca (fig. 
17), o espaço central é a sala do Parlamento, envolvi-
do pelo vestíbulo, sala de orações, sala dos ministros, 
gabinetes, refeitório e sala de recreação. Na biblioteca 
Philip Exeter (fig. 18), o grande hall central é envolvido 
por nichos para leitura, estantes para livros, escadas 
e banheiros. 

Embora obedeçam aos mesmos princípios topoló-
gicos e geométricos de organização espacial, as rela-
ções morfológicas entre as partes das edificações nos 
casos acima são completamente distintas,  assim como 
os condicionantes contextuais e as especificidades 
programáticas e funcionais, resultando em soluções 
arquitetônicas singulares e que não se assemelham.  

CONCLUSÕES 

As investigações realizadas sobre as transições 
entre os planos conceitual e material da concepção 
arquitetônica em Louis Kahn se mostraram válidas ao 
favorecer a ampliação da compreensão acerca dos 
processos projetuais. Inicialmente, torna-se oportuno 
re-examinar de que modo Kahn se apropria do reper-
tório arquitetônico e princípios compositivos aprendi-
dos ao longo de sua formação Beaux-Arts e os utiliza 
em sua própria produção arquitetônica como subsídio 
para a ação projetual. Ao empregar dos mesmos prin-
cípios compositivos que nortearam sistemas norma-
tivo-estilísticos remetentes à linguagem clássica da 
arquitetura, o arquiteto não se propõe a uma atitude 
mimética de reprodução de modelos arquitetônicos, 
mas alcança uma expressão plástica autêntica e con-
dizente com os requerimentos sociais de seu próprio 
tempo. Neste caso, a utilização dos mesmos princípios 
de composição apresenta-se totalmente desvinculada 
de possíveis semelhanças nos aspectos formais das 
soluções arquitetônicas.  

O estudo do processo de projeto da Igreja Unitária 
realizado a partir das análises das evoluções proje-
tuais apresentadas permite identificar como princípio 
compositivo uma organização espacial centralizada a 
partir da qual espaços periféricos são dispostos ao re-
dor de um espaço central aglutinador dotado de uma 
hierarquia formal e funcional dominante. Embora o ide-
ograma inicial, denominado por Form, não sugestione 
configurações morfológicas definidas, o princípio orde-
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nador da centralização já pode ser claramente identifi-
cado neste estágio da concepção.   

Desta maneira, pode-se inferir que a interpretação 
da noção de religião pelo arquiteto, ou seja, do proble-
ma de projeto específico, não constitui uma noção cir-
cunstancial, mas, de fato, uma formulação essencial. 
Os princípios topológicos e geométricos de organi-
zação espacial estabelecidos no diagrama conceitual 
transcendem não só a pertinência associada à doutri-
na unitarista, mas também a do próprio tema funcional 
do projeto.  

No entanto, a forte homologia formal entre a primei-
ra versão do projeto da Igreja Unitária e o diagrama 
conceitual inicial quase estabelece uma relação de li-
teralidade ou de correspondência absoluta ao concei-
to. O grau de semelhança entre diagrama conceitual e 
planta baixa é tão elevado que chega a ser assumida-
mente expresso e manifesto pelo próprio arquiteto (fig. 
7, p. 12). Neste âmbito parcial, poder-se-ia concluir que 
os planos conceitual e material da concepção arquite-
tônica apresentam-se intimamente inter-relacionados, 
não havendo realmente aspectos que os distingam.  

A similaridade inicialmente identificada prejudica a 
compreensão da distinção entre as noções teóricas de 
form e design, nas quais o projeto (ou design) não im-
plica ou constitui uma representação do conceito (ou 
form). No projeto analisado, Kahn tem a oportunidade 
de articular e formalizar estas conceituações ainda em 
caráter experimental, o que justifica a instabilidade ve-
rificada na aplicação destas ideações.  

Como foi visto, a diferenciação entre noções de 
form e design adquire maior consistência a partir das 
análises dos projetos posteriormente apresentados. 
Evidentemente, os projetos destacados neste artigo 
constituem apenas alguns exemplos ilustrativos a par-
tir dos quais as argumentações foram construídas. A 
produção arquitetônica de Kahn é extremamente vasta 
e diversificada, de maneira que outros possíveis con-
ceitos referenciais aqui não contemplados também 
constituem elementos geradores válidos e apropriados 
na pré-estruturação dos problemas de projeto. 

Ao longo da análise do processo de projeto da Igre-
ja Unitária, a noção de partido arquitetônico não foi cla-
ramente identificada. Apesar da associação da origem 
do termo à concepção Beaux-Arts de arquitetura e da 
formação do arquiteto segundo esta mesma aborda-
gem conceitual, o próprio Kahn não se refere à idéia de 
partido arquitetônico em seu processo de concepção. 
Ao compreendemos esta idéia como um sistema de 
referência que já apresenta alguma definição morfoló-
gica e ao qual se recorre para fundamentar futuras de-
cisões projetuais, não se pode afirmar que o diagrama 
conceitual da Igreja represente o partido de projeto. 
Sendo o produto de uma operação deliberadamente 
sintetizadora do arquiteto, logo uma ideação pessoal 
e subjetiva, o partido pode ser interpretado como um 

possível elo de ligação entre os referidos conceitos 
de form e design. Portanto, embora o termo “partido 
arquitetônico” seja ampla e coloquialmente menciona-
do na prática e no ensino do projeto, uma indagação 
mais específica e aprofundada desta idéia ainda revela 
alguma indeterminação e inconstância acerca de sua 
substancialidade.  

Pode-se dizer que Kahn estabelece uma certa ana-
logia topológica com o diagrama conceitual do projeto 
da Igreja Unitária, que se manifesta como princípio es-
truturante recorrente nos demais exemplos ilustrativos 
apresentados. Assim, torna-se possível projetar edifí-
cios completamente distintos, mas que compartilhem 
os mesmos princípios topológicos de organização 
espacial. As soluções arquitetônicas desenvolvidas 
em resposta a problemas de projeto distintos se singu-
larizam em função das variações dos condicionantes 
contextuais, das especificidades funcionais e progra-
máticas, da diversidade de relações morfológicas es-
tabelecidas entre as partes das edificações em cada 
caso, dentre diversos outros condicionantes. 

O estabelecimento de relações entre classes con-
ceituais distintas, mas de modo adaptável aos contex-
tos, ou a consideração de idéias já existentes de novas 
maneiras, flexibilizando-as a novas situações, constitui 
uma das etapas mais importantes do processo criativo 
em arquitetura. A transcendência da gama das ações 
projetuais induzidas pelos condicionantes objetivos de 
projeto impele a descontextualização momentânea do 
problema e permite, por meio de analogias mais ou 
menos explícitas, que este cruzamento de contextos 
favoreça a geração de soluções de projeto potencial-
mente interessantes. 

Não obstante, o exercício de análise desenvolvido 
neste artigo evidenciou que a distinção das transições 
entre os planos material e conceitual da concepção ar-
quitetônica ainda se torna pouco precisa. Embora seja 
metodologicamente necessário no campo da pesquisa 
científica estabelecer limites e parâmetros mais ou me-
nos delineados para a identificação das relações entre 
os objetos investigados, neste caso a tarefa se mostra 
certamente intricada e, às vezes, vaga e obscura. Des-
ta maneira, a complexidade dos processos de projeto 
em arquitetura revela a necessidade de aprofunda-
mento no assunto a partir da realização de pesquisas 
complementares com temáticas e objetivos afins. 

Finalmente, torna-se necessário esclarecer que a 
natureza do tema tratado abre margem para amplas 
e múltiplas interpretações não necessariamente coin-
cidentes. Considera-se despropositado analisar e in-
terpretar relações entre conceito e projeto de manei-
ra estritamente conclusiva, a partir da formulação de 
juízos de valor deterministas ou de relações causais 
lineares. 
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NOTAS

1 Conjetura: Juízo ou opinião sem fundamento preci-
so; suposição, hipótese. 

2 Ideograma: Cada um dos elementos de uma es-
crita ideográfica; Ideografia: Representação das 
idéias por meio de sinais que reproduzem objetos 
concretos.

3 Topologia: Ramo da Geometria que se baseia na 
noção de um espaço não quantitativo e em que 
apenas se relações de posição dos elementos das 
figuras. 

4 Que apresenta as mesmas propriedades físicas 
em todas as direções. 

5 Que transcende do sujeito para algo fora dele. 
Opõe-se, nesta acepção, a imanente. 

6 Conceito teórico das ciências humanas e sociais 
do século XX (como a lingüística, a psicologia, a 
antropologia e os estudos literários), formulado di-
versamente segundo os distintos autores e corren-
tes, mas cujo núcleo é a formalização da Idéia de 
estrutura como um sistema de relações abstratas 
que forma um todo coerente, que subjaz à varieda-
de e variabilidade dos fenômenos empíricos, e é 
tomado como atributo interno da realidade, consti-
tuindo, por isso, objeto privilegiado da análise. 

7 Monumento druídico formado de uma grande pe-
dra chata posta sobre duas outras verticais.  

8  Ontologia: Parte da filosofia que trata do ser en-
quanto ser, i. e., do ser concebido como tendo uma 
natureza comum que é inerente a todos e a cada 
um dos seres independentemente de suas deter-
minações particulares. 
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Habitação e Assentamentos Humanos
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Células Urbanas e Promessas do Paraíso: 
Um Olhar sobre os Caminhos e Descaminhos da Utopia Moderna

Marise Ferreira Machado 

Em 2007, o projeto do Conjunto Residencial do 
Pedregulho (1947), de Affonso Eduardo Reidy, com-
pletou 60 anos. O momento inspira uma reflexão so-
bre o rumo tomado pela convicção modernista tanto 
no enquadramento urbanístico da arquitetura, como 
na força desta como um elemento de transformação 
social. No cenário carioca, a idéia de uma “unidade de 
planejamento” autônoma dentro da cidade nasce no 
Pedregulho: seus princípios modernos e sua utopia so-
cial inspiradora alçam o empreendimento à posição de 
marco arquitetônico de uma época.  

Para a posterior produção da arquitetura de ha-
bitação coletiva no Rio de Janeiro, a experiência do 
Conjunto lega de herança o conceito de “célula ur-
bana”, ainda que este só venha a ser aplicado, com 
diferentes intenções, na década de 70, na realidade 
de mercado dos condomínios fechados. O presente 
artigo1, partindo da identificação, nestes, da operação 
de reciclagem da idéia da célula urbana modernista, 
propõe, primeiramente, uma leitura crítica do projeto e 
dos descaminhos do Pedregulho, fundamentando sua 
argumentação na teoria da arquitetura moderna, em 
depoimentos de Reidy e de outros profissionais envol-
vidos na realização do Conjunto, assim como nos fatos 
que depois viriam a descaracterizá-lo. Em segundo lu-
gar, baseando-se em memoriais descritivos dos pro-
jetos dos primeiros condomínios da Barra da Tijuca, 
este artigo relaciona as diferenças entre estes e Pe-
dregulho, sem deixar de identificar suas semelhanças. 
A pesquisa ainda evidencia como a imagem de “ilha da 
fantasia” foi mediaticamente construída nos anos 70 
pelo mercado imobiliário, e como este induzirá a que 
os condomínios fechados – e sua utopia particular-pri-
vativa – penetrem no imaginário da população carioca: 
a “promessa do paraíso” tornar-se-á mercadoria irre-
cusável. Mas, não teria sido o Pedregulho, no pensa-
mento moderno de Reidy e de sua época, também ele 
uma “promessa de paraíso”? 

Estas duas idéias de “células urbanas”, com suas 
respectivas noções de “paraíso”, apresentam o Rio de 
Janeiro em dois tempos e sob a forma de duas rea-
lidades antagônicas, socialmente confrontantes. Para 
cada uma delas, a relação com o espaço urbano pú-
blico possui um caráter diferenciado: enquanto em 
Pedregulho ela se pretendia includente, sem muros, 
buscando com o entorno uma real integração, nos con-

domínios fechados ela se faz excludente, aprisionando 
funções urbanas em seus espaços protegidos e social-
mente controlados. O estudo, no contexto da época em 
que surgiram, destas duas proposições de habitação 
coletiva, serve a que este artigo, em sua conclusão, 
alcance o tempo presente e tente abordar, entre “célu-
las urbanas”, “promessas de paraíso” e descaminhos 
ocorridos, o possível “lugar” contemporâneo.

PEDREGULHO: CONSTRUíNDO  
UMA NOVA SOCIEDADE 
Contexto, protagonistas, o papel do arquiteto

A partir dos anos 20, o estudo dos problemas so-
ciais passa a atrair os “novos engenheiros” – filhos de 
uma classe média urbana e que ascendem socialmen-
te por seu saber – e a engenharia no Brasil amplia sua 
atuação com a urbanização e o planejamento das ci-
dades. Esses profissionais darão início, segundo Cai-
xeta (1999, p.287), a uma atuação que se sustentará 
na técnica, na racionalidade, no método e na intenção 
de participar na construção de uma nova sociedade, 
reordenando a cidade. 

A engenheira Carmen Portinho (1903-2001) foi um 
dos protagonistas desse contexto, tornando-se figura-
chave na sedimentação de uma cultura moderna – va-
lorizadora do técnico e do especialista, do trabalho em 
equipe – no Rio de Janeiro, no âmbito da Prefeitura do 
então Distrito Federal. Outro protagonista foi Affonso 
Eduardo Reidy (1909-1964) que, em 1931, ex-aluno 
da Escola Nacional de Belas Artes dos mais bem in-
formados a respeito das vanguardas modernas, já se 
encontrava alinhado com o ainda incipiente movimen-
to moderno brasileiro2. Um ano antes, a Revolução 
de 1930 alçara Getúlio Vargas (1882-1954) ao poder, 
dando início a um processo de transformação estrutu-
ral da sociedade brasileira3.

A prática arquitetônica de Reidy - construída sobre 
os alicerces da sistematicidade, discrição e espírito 
público4 - foi marcada por sua participação na Prefei-
tura do Distrito Federal, iniciada com sua contratação 
em 1932, através de concurso, como arquiteto-chefe 
da Secretaria-Geral de Viação, Trabalho e Obras. A 
arquitetura passara a ser um dos principais veículos 
de divulgação dos rumos da nação e novas demandas 
começavam a ser colocadas para os arquitetos, como 
a solução da crise urbana de moradia, tema então re-
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corrente nos discursos presidenciais. 
Em 1946, vários órgãos estaduais e municipais se-

riam criados na área de assistência social ao problema 
da habitação popular, entre eles o Departamento da 
Habitação Popular, no Rio de Janeiro, idealizado e diri-
gido por Portinho, que nomeia Reidy chefe do setor de 
planejamento. A certeza de que detinham a verdade, 
e a vontade de “fazer algo” – construir uma nova so-
ciedade e reordenar o espaço urbano – mobilizariam 
Reidy, Portinho e sua geração. 

O arquiteto brasileiro tem um importantíssimo pa-
pel a desempenhar. A ele caberá intervir no plane-
jamento, influindo decisivamente na solução dos 
problemas ligados ao bem-estar social. O elemento 
humano deverá ser o centro de todas as suas pre-
ocupações e o módulo a que irão referir-se todas 
as medidas. Compete ao arquiteto criar ambientes 
físicos que facilitem o pleno desenvolvimento das 
atividades relacionadas com a vida da comunidade, 
proporcionando condições adequadas para morar, 
trabalhar, cultivar o espírito e o corpo e transportar-
se. (REIDY, 1961, apud XAVIER, 1987, p.181)

 Uma idéia e a oportunidade

Em 1944, Portinho viajara à Inglaterra, onde acom-
panhara a construção de habitações provisórias para 
famílias que voltavam da guerra, participando de dis-
cussões sobre a questão da habitação coletiva e da 
construção de novas cidades. O conceito de “unidade 
de vizinhança”5, associado às novas proposições do 
urbanismo racionalista, era um dos temas de debate. 

O projeto do Pedregulho foi desenvolvido no escri-
torio do DHP da Prefeitura do Distrito Federal, segun-
do a idéia que tínhamos de ‘unidade de vizinhança’. 
Nós entendíamos que, para se resolver o problema da 
habitação, havia que se fazer conjuntos auto-suficien-
tes. Conjuntos em que as pessoas que nele morassem 
tivessem, à sua disposição, o lazer, a saúde, o ambula-
tório, a escola e o mercado. (PORTINHO, 1995, apud 
CAIXETA, 1999, pp.316-317)

No Estado Novo, existia a preocupação cada vez 
mais latente com o problema da moradia popular. Os 
arquitetos brasileiros, como Reidy, afinados com a van-
guarda internacional, estavam, por sua vez, atentos 
aos pressupostos da tipificação do homem moderno 
– conforme preconizados no IV Congresso Internacio-
nal da Arquitetura Moderna (CIAM), de 1933, através 
do manifesto urbanístico contido na “Carta de Atenas” 
–, cujo cotidiano estaria dividido em quatro atividades 
básicas: habitar, recrear, trabalhar e circular. Le Corbu-
sier já assumira em seu discurso a transformação do 
homem através da habitação e a solução do problema 
da cidade através de uma revolução na forma de se uti-
lizar a própria cidade. Com a criação do Departamento 
de Habitação Popular no Rio de Janeiro, pode-se dizer 

que estavam plantadas, portanto, as condições funda-
mentais que propiciariam a implantação do projeto so-
cial pensado por Portinho e ansiado por Reidy. Para o 
arquiteto, era a “oportunidade maior, para a qual ele se 
preparara ao longo de sua formação e de seus estudos 
sobre a organização dos grandes espaços”.6 

A célula urbana: uma “nova cidade”  
e a criação do lugar

A idéia de “unidade de vizinhança” possuía, desde 
sua origem, uma finalidade social. Nela fundamenta-
das, as metas de Reidy, Portinho e do DHP revelam 
o grande esforço que na época foi empreendido com 
a intenção de se construir o “lugar novo” para o “novo 
homem”, que iria servir de referência em meio à pai-
sagem da cidade tradicional em que estaria situado. 
Tratava-se de um compromisso para com a formação 
de uma nova sociedade – o de ensinar a viver na ci-
dade nova – que arquitetos e engenheiros haviam as-
sumido.

A partir de sua criação, o DHP colocou em práti-
ca, com a proposta de efetuar periodicamente sua 
fiscalização e conservação, um plano de moradias de 
aluguel para os funcionários municipais de baixa ren-
da, cujo valor jamais excederia 10% de seus salários. 
Assim deu-se início a elaboração e execução de gru-
pamentos residenciais que, a serem distribuídos por 
vários pontos da cidade, deveriam situar-se sempre 
próximos, contudo, ao local de trabalho dos funcioná-
rios a quem, especificamente, passariam a atender. 
Desenvolvido entre 1947 e 1958, e destinado a ocupar 
um terreno localizado no bairro de São Cristóvão, com 
área de 52.142 m2 e topografia acidentada, pertencen-
te ao Departamento de Águas e Esgotos, coube ao 
projeto de Conjunto Residencial Vizinhança do Pedre-
gulho – mais tarde, em sua inauguração, denominado 
Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Moraes – a 
posição pioneira nesta tentativa de uma solução para 
o problema de habitação dos funcionários carentes da 
Prefeitura: Reidy, a partir de sua convicção – adquirida 
desde o tempo em que, ainda estudante, participara 
dos trabalhos do Plano Agache para a cidade do Rio 
de Janeiro – quanto ao enquadramento urbanístico da 
arquitetura e quanto à feição social que a arquitetura e 
o urbanismo deviam possuir, em tal projeto traduziria 
aquilo que seria o programa básico para o estabele-
cimento de um núcleo habitacional que se pretendia 
autônomo, provido dos serviços comuns então con-
siderados necessários à vida cotidiana de seus habi-
tantes, enfim, aquilo que seria a organização-piloto de 
uma “célula urbana” que se mostraria auto-suficiente7. 
(Fig.1)

O programa básico para o futuro núcleo somente 
foi definido após a realização, pelo DHP, de um recen-
seamento de seus futuros moradores – servidores mu-
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nicipais atuantes dentro de uma área cujo ponto mais 
distante não ultrapassasse meia hora, de automóvel, 
do local em questão – e de minuciosa pesquisa sobre 
suas reais condições de vida e necessidades. A partir 
daí, levando em consideração os dados obtidos pela 
pesquisa, Reidy daria ao projeto do Pedregulho seu 
risco definitivo, prevendo, além de quatro blocos de 
habitação (A, ou “Minhocão”, B1, B2 e C), creches e 
jardins de infância, escola primária, ginásio de espor-
tes, vestiários, piscina, mercado, lavanderia mecânica 
coletiva e posto de saúde8. 

Se encarado como uma célula urbana que funcio-
naria como matriz de uma série de outros conjuntos 
– como de fato era a intenção do DHP – pode-se dizer 
que, com Pedregulho, uma nova estrutura para o plane-
jamento global da cidade do Rio de Janeiro começava 
a ser pensada, adaptada ao contexto natural existente, 
e cujos edifícios não tinham a função de fechar seu nú-
cleo para o entorno urbano. O projeto do Pedregulho 
possuía enfoque nitidamente orgânico, surgindo como 
uma “unidade de planejamento” em meio à cidade tra-
dicional, uma célula urbana relacionada com o “lugar” 
de sua implantação, cuja preocupação simbólica, mul-
tiplicidade de tipologias, formas de sua arquitetura se-
ria também geradora de novos “lugares”. (Fig.2)

A arquitetura moderna brasileira, desde o projeto 
do Ministério de Educação e Saúde (1936-1945), havia 
sido praticada menos como a metáfora do “transatlân-
tico”9 presente no Le Corbusier instigantemente radi-
cal dos anos 20 – quando a arquitetura buscava existir 
sem qualquer relação com o entorno – e mais como 
dispersão e contraste de volumes em meio à valoriza-
ção de nossa paisagem tropical rica em cores e luz, 
como o comprova o Pedregulho de Reidy. No projeto 
estão presentes tanto o conceito de “espaço” como o 
de “lugar”10 forjados pelas bases filosóficas11 adotadas 
pelo movimento moderno. Os espaços ali projetados 
são fruto de uma construção mental, do exercício de 
planejamento e técnica construtiva, e se mostram abs-
tratos, lógicos, científicos e matemáticos, baseados 
em medidas e relações entre suas partes; por sua vez, 
a concepção de “lugar” ali se traduz não apenas pelo 
respeito de Reidy à conformação natural do sítio que 
lhe fora destinado, mas também a partir da qualifica-
ção material, construtiva e estética dada pelo arquiteto 
a esses mesmos espaços. Estes passam a agregar 
valores simbólicos, e, na monumentalidade do conjun-
to de seus elementos formadores – superfícies, siste-
mas estruturais, sistemas viários, vegetação, luz –, se 
oferece aos usuários e passantes como ocasião para 
a experiência sensorial. Pode-se dizer que, em Reidy, 
a criação de tais lugares fenomenológicos12 em um lu-
gar físico de grande evidência na paisagem contribuía 
para que o usuário a apreendesse tanto esteticamente 
quanto afetivamente. A obra também desempenhava o 
papel educativo de explicar a intenção de cada espaço 

projetado, concebidos para ensinar o homem comum a 
viver na nova cidade. Era a representação concreta de 
um lugar ideal, onde esse homem se educaria, viveria 
com dignidade, conforto e lazer, e, amparado por um 
Estado patrocinador da transformação da sociedade, 
alcançaria o bem-estar social e a cidadania plena. 

 Uma nova forma de morar: a promessa de paraíso

A ampla pesquisa prévia feita pelo DHP junto aos 
futuros moradores foi a garantia de um levantamen-
to o mais próximo possível de suas realidades. Assim, 
ao idealizar Pedregulho, Reidy poderia se basear em 
dados seguros em sua busca por soluções-tipo mais 
adequadas para os diversos itens de um programa 
que, por sua vez, estava dirigido a um homem-tipo ex-
traído da classificação oriunda do levantamento inicial. 
A definição de padrões de moradia e modo de vida res-
pondiam à vontade de aplicar, à habitação popular de 
aluguel, o conceito ato de morar = função urbana em 
que acreditava. O plano do DHP também levava em 
conta que tais moradias ficariam permanentemente 
sob a responsabilidade do Poder Público: ora, obrigan-
do-se a atuar permanentemente junto aos moradores 
destes locais, efetuando a manutenção das unidades 
e dos equipamentos ali oferecidos, a Prefeitura do DF 
pensava estabelecer um contato de tal forma estreito e 
prolongado que acabaria por favorecê-la em sua inten-
ção de ensinar a habitar. 

Enquanto uma “unidade de planejamento” den-
tro da cidade; enquanto célula urbana autônoma e 
reproduzível, que buscava atender às necessidades 
de vida – de dentro e de fora de casa – de seus mo-
radores; e procurando a estes oferecer uma postura 
governamental de acompanhamento permanente, Pe-
dregulho pretendeu, prioritariamente, se fazer, para a 
população atendida pelo programa, indutor de novos 
hábitos em relação à casa e à cidade. Em tal tentativa, 
Reidy e Portinho transitaram, contudo, não pelo cami-
nho da imposição, como seria de se supor, e sim pelo 
da “catequese”, abraçando integralmente a tarefa de 
“converter” os habitantes do Pedregulho às vantagens 
da vida moderna. Era, pois, um plano abrangente, o 
que acompanhava a realização do conjunto: abarcava 
questões filosóficas – aquelas relacionadas ao papel 
do arquiteto enquanto articulador social, ao ato de mo-
rar = função urbana e à indução à um novo conceito de 
casa e cidade –, arquitetônicas – como as da técnica 
moderna, da funcionalidade, da verdade construtiva e 
da plasticidade – e também definia posturas governa-
mentais de compromisso. 

O projeto de Reidy e Portinho, em sua ética diante 
do mundo em reconstrução do segundo pós-guerra, 
subliminarmente possuía uma “promessa de paraíso”. 
Se nos detivermos sobre Pedregulho no momento de 
sua concepção, conseguiremos certamente identificá-
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la, desde que nos posicionemos sob dois pontos de 
vista distintos: o dos idealizadores do conjunto e o dos 
servidores municipais de baixa renda contemplados 
pelo programa do governo. 

Para Reidy e Portinho, o paraíso prometido era a 
representação do ideário social moderno que os mobi-
lizava a todos desde os anos 30, e que se traduzira, ao 
longo de todo o processo do projeto, em entusiasmo, 
dedicação e seriedade com a coisa pública. Pedregu-
lho seria uma célula urbana sem muros, que, vista sob 
a ótica de seu tempo, permitiria o ir e vir de habitantes 
do conjunto e também das proximidades, em perma-
nente intercâmbio de experiências. Este “novo homem” 
seria convidado a passear pelos jardins de Burle Marx, 
e a usufruir da nacionalista, monumental e simbólica 
arquitetura moderna brasileira. Em Pedregulho, seria 
feita a “síntese das artes” e, com ela, haveria o estímu-
lo estético, através do convite sutil à observação dos 
painéis de azulejos do mesmo Burle-Marx, de Porti-
nari e de Anísio Medeiros, colocados intencionalmente 
nas paredes da escola, “coração” do conjunto e ícone 
maior do trabalho pedagógico que o DHP ali tinha in-
tenção de realizar. Era evidente o propósito de, com 
Pedregulho, estabelecer a matriz de uma “unidade de 
planejamento” includente da cidade, cuja reprodução 
posterior por vários pontos do Rio de Janeiro funciona-
ria como uma rede inovadora, a integrar o moderno e 
o “homem novo” ao espaço urbano convencional, e a 
intervir, com as qualidades intrínsecas ao seu projeto 
e à sua técnica construtiva, na qualidade dos lugares 
onde se situasse.  

Para os servidores municipais de baixa renda a 
quem Pedregulho estaria dirigido, a moradia distribuí-
da, qualquer que fosse, já seria, por si só, um paraíso. 
Porém, neste caso, ela vinha acompanhada de equi-
pamentos com os quais jamais teriam sonhado. Sobre 
o conjunto lhes era dito que era uma “nova forma de 
morar”, um morar “moderno”, para o qual seriam pre-
parados e ensinados, além de prontamente atendidos 
e amparados pelas autoridades governamentais. Para 
eles, sem dúvida, Pedregulho seria um paraíso e tan-
to.

Ao longo de sua realização, o que era uma pro-
messa foi ganhando corpo: Pedregulho surgia como 
o lugar do conforto, aberto àqueles que se deixassem 
tocar pela capacidade de emocionar de sua arquitetu-
ra moderna, pela ética de seus criadores e pelo com-
promisso do Estado financiador; o lugar de convívio 
e experiência, que a todos integrariam; e o lugar da 
“bem-aventurança”, das soluções para quaisquer pro-
blemas, posto que seus habitantes estariam sempre 
orientados, cuidados e protegidos por um governo e 
seus arquitetos e engenheiros – tão funcionários públi-
cos quanto os próprios habitantes – que a eles sempre 
se haviam mostrado dedicados e atentos. Por conta 
disso, ainda que por um curto período de tempo e an-

tes de seus descaminhos, o paraíso em Pedregulho se 
fez vivo e presente no esforço de realizadores e futuros 
moradores que, em uma via de mão dupla, se aproxi-
maram e se uniram para ali concretizarem, diante dos 
olhos do país e do mundo, o que até então era a utopia 
moderna em si mesma: um “locus” social e seguro, de 
caráter público, ético e igualitário para todos.   

CONDOMíNIO FECHADO:  
CONSTRUíNDO UMA NOVA SOCIEDADE? 
Contexto, protagonistas, o papel do arquiteto

Os anos pós-Brasília coincidentes com os da dita-
dura militar (1964-1980) representam um período sub-
merso em tensões político-ideológicas, que abarcam 
os “anos de chumbo” – de supressão do estado de 
direito – e também os do “milagre econômico” – pe-
ríodo áureo do desenvolvimento brasileiro, em que 
houve significativo crescimento da classe média. São 
frutos de tal período a violência política, o descaso go-
vernamental com relação aos problemas básicos dos 
grupamentos de baixa renda e o crescimento urbano 
desordenado, relacionado à especulação imobiliária 
então estimulada. Rapidamente, a cidade passa a ser 
metaforicamente chamada de “selva de pedra”, sendo 
vista como agressiva e perigosa, daí ser preciso hu-
manizá-la abrindo espaço para o “verde”. Se até então 
a natureza cumprira seu papel associada que estava 
à ideologia do lazer e da saúde13, a ecologia – pro-
duto cultural vendável, chegado ao Brasil através da 
Europa e dos EUA – começa a aparecer, relacionada, 
segundo Almada (1986), à idéia de segurança: cidade 
verde=cidade segura. 

O alcance da televisão nos lares brasileiros, por 
sua vez, irá estimular a valorização constante do cor-
po, redefinindo padrões estético-culturais e alertando 
sobre a importância da prática de atividades físicas: 
essa idéia será absorvida pelo mercado do capital e 
aos poucos comercializada como gerador de qualida-
de de vida, símbolo de status e de ascensão social.

A violência no espaço urbano passa a estar relacio-
nada não apenas ao ambiente social mais amplo – vio-
lência na cidade – mas ao físico – violência da cidade 
– considerado agressivo por si só: seu alarde crescen-
te na mídia fará com que diferentes classes sociais 
reivindiquem do Estado mais segurança e com que a 
indústria e o comércio a incorporem e a transformem 
em mercadoria. A partir daí, a divulgação de práticas 
comunitárias mundo afora, cujas intenções represen-
tavam uma busca particular por melhor qualidade de 
vida, faria com que morar em conjunto, até então ato 
depreciado, ganhasse um novo olhar.

O imaginário da população carioca daqueles anos 
passa, portanto, a ser constituído a partir de vários es-
tímulos, alimentados permanentemente pelos meios 
de comunicação14. Inspirado pelo que já acontecia fora 
do país, surge um movimento comunitário paralelo de 
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fechamento parcial ou total do acesso e uso de es-
paços públicos ou semi-públicos, cujo objetivo será o 
de suprir a incapacidade do Estado de ali garantir a 
segurança. Viver na cidade significará, cada vez mais, 
conforme Almada (1986, p.95), viver em espaços co-
munitários não pertencentes a ela, “espaços fora do 
mundo e da sociedade, ‘ilhas de fantasia’ e ordem”. 
Essa utopia pós-moderna de bem-estar particular-
seletivo passará a ser valorizada primeiro pela classe 
média ascendente, e depois por todas as demais, que, 
influenciadas pelo discurso crescente da mídia sobre 
o “caos” social e urbano, associarão uma vida mais 
humana, saudável e organizada a espaços cercados e 
privativos, símbolos de status e de ascensão social. 

Em tal contexto, pode-se dizer que os protagonistas 
não mais eram os arquitetos, pelo menos não aquele 
arquiteto “gênio-criador” – representativo da arquite-
tura moderna brasileira – mítico e absoluto, que teve 
de enfrentar a falência do ideário da modernidade, ao 
mesmo tempo em que via acontecer a modificação ge-
ral nos meios de produção arquitetônica. Os anos 60 
e 70 trouxeram o fim do pequeno atelier de arquitetura 
baseado na personalidade de um líder e, ao mesmo 
tempo, exigiram um arquiteto mais atento aos proble-
mas de prazo, custos e necessidades reais do cliente. 
A essa altura, o campo profissional ressentia-se, como 
ainda hoje, do velho estigma da arquitetura como ati-
vidade supérflua, destinada a atender aos abonados. 
Isso provocou lacunas pouco a pouco ocupadas por 
firmas de engenharia consultiva e pelos departamen-
tos técnicos das firmas construtoras. 

Dentro desse quadro, com uma clientela particular 
recém-surgida e um mercado de trabalho a se anunciar, 
o arquiteto carioca dos anos 60 e 70 precisava definir 
para si um novo papel e, assim, requalificar-se para o 
que dele então esperava a sociedade. Era a época da 
rápida redução de terrenos disponíveis na cidade e do 
conseqüente surgimento da especulação imobiliária, 
em meio a qual o nome do arquiteto passou a valer me-
nos do que o de construtoras e incorporadoras, sendo 
absorvido por uma estrutura empresarial que tornava 
anônimo o processo de produção do projeto. Não sen-
do uma ruptura com a arquitetura moderna, não mais 
existia, contudo, na arquitetura brasileira, o discurso 
integrador: o idealismo e o caráter doutrinário próprios 
do movimento moderno cedem espaço à dispersão dis-
ciplinar e a uma busca individual por novos modos de 
enfrentamento do projeto. Isso posto, não é difícil apon-
tar as construtoras, incorporadoras e as empresas de 
propaganda e marketing como as protagonistas daque-
le período no cenário carioca, apoiadas e incentivadas 
que eram pelo Estado, atentas aos acontecimentos, ao 
mesmo tempo que prontas para manipulá-los e direcio-
ná-los ao encontro da satisfação dos desejos – ainda 
não conscientes ou verbalizados – de seu futuro públi-
co-alvo: a classe média ascendente.

A oportunidade: reciclando uma idéia 

A Barra significou, [...] um novo modo de viver ur-
bano representado, principalmente, por seus condo-
mínios residenciais fechados, até então uma tipologia 
urbana desconhecida no Rio; pelos shopping centers 
que passaram a substituir o tradicional comércio de 
ruas; [...] e por uma nova elite que começou a surgir no 
cenário social carioca, notadamente a partir dos anos 
de 1970, e batizada [...] de sociedade emergente. (PI-
NHEIRO, 2001, p.15-16)

Situada na Zona Oeste do Rio de Janeiro e de gran-
des dimensões, a Barra havia permanecido à margem 
do desenvolvimento urbano, pois, enquanto o restante 
da cidade crescia, sua geografia era um obstáculo que 
dificultava o acesso de quem vinha da Zona Norte e da 
Zona Sul. Com o mercado imobiliário desta última se 
esgotando para os grandes empreendimentos e com 
a demanda por habitação ainda crescente por parte 
da classe média que vivia o “milagre econômico” bra-
sileiro, a Barra tornou-se objeto do interesse para o 
governo do Estado, que organizou sua ocupação pelas 
diretrizes do plano urbanístico elaborado em 1969 por 
Lúcio Costa. (Fig.3)

Caracterizando-se uma ruptura em relação aos pa-
drões urbanísticos do Rio, o plano seguiu, como o de 
Brasília, o modelo progressista da Carta de Atenas. 
Embora semelhantes, tiveram diferenças fundamentais 
além da geografia: o programa, que em Brasília obri-
gava a montagem da cidade na completude de suas 
atividades; e o poder de decisão, que, se em Brasília 
estivera a cargo do governo, na Barra contaria com a 
intensa participação do setor privado.

O conceito de célula urbana, tornado realidade 
através do projeto e execução do Pedregulho, esteve 
presente quando Lúcio Costa projetou as super-qua-
dras em Brasília e os núcleos habitacionais no Plano 
para a Barra, pois, assim como em Reidy e Portinho 
anos antes, ele tinha em mente a idéia de “unidade de 
vizinhança” a inspirá-lo. Como eles, não a pretendia 
isolada do entorno urbano, ao contrário, a queria tam-
bém sem muros. 

As casas [...] não devem ter muros nas divisas nem 
nos alinhamentos, apenas cerca viva com aramado 
[...]. Os moradores terão acesso ao comércio dos nú-
cleos onde também estarão as escolas primárias [...]. 
(COSTA, 1969, p.9, apud ALMADA, 1986, p.121-122.)

O que aconteceu na Barra, desvirtuando as inten-
ções originais de Costa, foi a intervenção do setor imo-
biliário e seus consultores de propaganda e marketing, 
que irão efetivamente realizar tal empreitada a partir 
da absorção do imaginário da população ao sistema 
de mercado, e a transformação da utopia particular-
seletiva de tal população em mercadoria. Serão eles, 
portanto, no momento inicial da ocupação da Barra, os 
responsáveis pelo reprocessamento e reciclagem da 



126 Cadernos PROARQ - 11

idéia da célula urbana modernista, que, embora tenha 
tido seu conceito de “unidade de planejamento” auto-
suficiente e reprodutível mantido, em tal operação 
acabou por perder muito de seu caráter original, qual 
seja, a utopia social que era sua própria razão de ser, o 
propósito de integração à cidade tradicional existente, 
e o relacionamento direto com o lugar em que fosse 
se implantar. Durante a operação de reciclagem, a cé-
lula ganhará algo, contudo: a conotação de imagem 
enquanto produto a ser vendido para uma sociedade 
que, com o passar do tempo, se mostrará mais e mais 
estimulada e atraída por mediáticas e inesgotáveis 
promessas do paraíso.

A célula urbana: uma “cidade do interior”  
e a criação do lugar

O pensamento utópico e seu desenvolvimento his-
tórico, em especial as utopias urbanísticas, estão na 
base conceitual dos condomínios fechados. A idéia de 
construir ilhas de ordem, racionalidade e tranqüilidade 
em meio ao “caos” social e urbano já existia desde que 
Thomas Morus imaginara, em 1516, uma sociedade 
perfeita, localizada em uma ilha chamada Utopia15. 

Se para Pedregulho relacionamos o conceito de 
célula urbana com a “unidade de planejamento” pro-
posta por Reidy e Portinho, no caso dos condomínios 
fechados, posteriormente ao pontapé inicial dado para 
a ocupação da Barra, aos poucos nos acostumamos a 
relacioná-la à imagem de ilha de fantasia que a estes 
passou a ser mediaticamente atada, tendo em vista 
que o que veio a caracterizá-los em sua relação com 
a cidade foi sua “pretensão” de isolamento e “supos-
ta” auto-suficiência e autonomia funcional. “Pretensão” 
e “suposta” porque, assim como na Utopia de Morus, 
a “perfeição” só era possível por que existiam outros 
Estados ao seu redor, onde os trabalhos “sujos” eram 
realizados: “O condomínio existe em função do siste-
ma urbano do qual faz parte e é por ele produzido e 
sustentado a nível material e simbólico”16. Como o pre-
sente artigo, contudo, pretende apenas identificar as 
intenções originalmente contidas no uso reciclado da 
célula urbana modernista para o uso de condomínios, 
devemos obrigatoriamente relacionar o conceito de cé-
lula urbana ao de núcleo habitacional tal qual Costa 
o havia idealizado, ou seja, a um condomínio aberto, 
a fim de que não nos sintamos “contaminados” pelos 
descaminhos ocorridos a seguir. 

A origem histórica dos condomínios fechados se 
situa, no caso do Rio de Janeiro, no Plano-Piloto de 
Lúcio Costa e nos projetos dos primeiros clubes sócio-
esportivos instalados na região. Frutos do investimen-
to dos primeiros interessados na área – que se viram 
em uma situação fundiária juridicamente confusa, es-
barrando em dificuldades legais para a construção de 
edificações residenciais –, tais clubes, além de equi-

pamentos esportivos e recreativos, ofereciam, aos só-
cios-proprietários, apartamentos e bangalôs para uso 
eventual. Com o tempo, diversos empreendimentos 
que fizeram uso desse subterfúgio evoluíram de clu-
bes com habitações  à habitações com clubes. (Fig.4)

Os dois primeiros lançamentos imobiliários do gê-
nero na Barra da Tijuca – os Condomínios Nova Ipa-
nema e Novo Leblon – no momento de sua concepção 
na primeira metade da década de 70, devem ter levado 
em conta esta origem, haja vista o projeto se concen-
trar no binômio habitação-lazer, não possuindo ainda o 
caráter segregador que logo os caracterizaria. 

O projeto [Nova Ipanema] foi elaborado levando-se 
em consideração dois pontos: moradia e lazer. Ape-
nas um por cento do projeto não foi observado com 
rigor, pois não estava previsto o cercamento do bairro. 
(Arq. Edison Musa, ADEMI, 1978, p.33, apud ALMA-
DA. 1986, p.144)

O discurso do arquiteto autor dos projetos indica 
a tentativa de indução da classe média ascendente a 
uma mudança de comportamento diante de um con-
junto residencial de grandes proporções, já que, até 
então, essa tipologia era característica de habitações 
populares e, portanto, desvalorizada e associada à 
pobreza. Era necessário fazer com que morar em co-
munidade fosse não apenas sinônimo de uma “nova 
cidade” próspera e sem problemas, mas trouxesse 
consigo justificativas projetuais baseadas em vanta-
gens patrimoniais.  

O mercado tinha prevenção contra os grandes con-
juntos habitacionais. [...] Um maior número de aparta-
mentos permite a instalação de um maior número de 
equipamentos. (Arq. Edison Musa, ADEMI, 1979, p.14, 
apud ALMADA, 1986, p.145)

Diante da constatação de que Ipanema e Leblon 
já apresentavam problemas de segurança, os idealiza-
dores dos dois condomínios apostaram no medo para 
captar para os empreendimentos a classe média as-
cendente das Zonas Sul e Norte cariocas.  

[...] você andaria um pouco mais e chegaria num lu-
gar onde a rua seria livre, seu filho poderia brincar [...]. 
(Novo Leblon, X, 1988, p.38, apud CORREA, 1991, 
p.39) 

Sobre a “nova cidade”, enfim, que estava sendo ofe-
recida à população carioca, assim como sobre o “lugar” 
que se tencionava ali criar, mediante a insistência na 
informação de que a cidade tradicional – leia-se Zonas 
Sul e Norte do Rio – estava saturada, o depoimento 
do mesmo arquiteto fala sobre a imagem usada para 
representar a Barra naquela ocasião diante do possí-
vel comprador interessado, calcada na vida tranqüila 
da antiga cidade de interior: o slogan promocional de 
Nova Ipanema – “A nova antiga maneira de morar” – o 
comprova, assim como o comprova o do Novo Leblon 
– “Viva onde você gostaria de passar as férias”.

[...] [Nova Ipanema e Novo Leblon] são verdadeiros 



127Cadernos PROARQ - 11

bairros, pequenas cidades do interior brasileiro. (Arq. 
Edison Musa, ADEMI, 1979, p.14, apud ALMADA, 
1986, p.145) 

Ambos os projetos remetiam ao lugar “ideal”, cons-
truído mais na fantasia prévia despertada do que pro-
priamente na realidade do empreendimento, e apoia-
do na vontade de recordar e reconstruir um passado 
não existente, mas feito “real” pelo discurso mediático. 
Enquanto em Pedregulho a idéia de paraíso havia se 
configurado como utopia social e tivera um marcado 
caráter ético pretendendo-se exemplo a ser seguido, 
na Barra da Tijuca da década de 70, o paraíso pro-
metido não era exemplo, mas produto. Aliás, produto 
de marketing e do mercado imobiliário. No papel do 
primeiro, anunciava à população que seus desejos re-
motos eram realizáveis e criava expectativas; no papel 
do segundo, cobrava-lhe o valor devido. Seu caráter 
era a-ético, pois manipulava sentimentos e anseios, 
transformando-os em mercadoria. Assumia a feição 
que o cliente em potencial desejava e representava 
uma utopia particular-seletiva moldada pelas circuns-
tâncias e preparada para consumo.

Uma “nova forma de morar”: um outro paraíso

Embora tenha sido qualificado desde sua origem 
como uma “nova forma de morar” dentro da cidade, o 
condomínio fechado não surgiu de uma hora para ou-
tra. Pelo contrário, é um produto histórico, conseqüên-
cia da fusão das idéias preconizadas por duas corren-
tes de pensamento: o racionalismo e o culturalismo17. 
No que diz respeito aos primeiros condomínios fecha-
dos da Barra dos anos 70 e à gestação de sua utopia 
particular-seletiva, nada foi, portanto, inventado. Sem 
ser uma invenção, foram, inegavelmente, uma grande 
descoberta do sistema imobiliário, que misturou ítens 
já desejados – ecologia, lazer, culto ao corpo, vida co-
munitária e segurança –, mas ainda não tornados evi-
dentes, num produto único. 

Dito isso, é possível identificar a promessa de pa-
raíso que, explicitamente, naquele momento se apre-
sentava – sob a forma de produto comercializável e, 
portanto, acessível a quem pudesse pagar – em Nova 
Ipanema e no Novo Leblon: “rota de fuga” de uma vida 
sem saída aparente na cidade tradicional carioca; “vida 
nova” focada na “inocência” das cidades de interior; 
“pertencimento” a um grupo seleto de “iguais”; lazer e 
qualidade de vida “cenográficos”, em meio às preten-
sas integração com o lugar e a natureza; “locus segu-
ro”, que às famílias permitiria, privadamente, “espaço” 
para respirar e “liberdade” para agir, como se não mais 
houvesse razão para quaisquer temores.

DESCAMINHOS E UM POSSíVEL “LUGAR”  
CONTEMPORÂNEO  
Pedregulho

O tempo presente traz à luz os descaminhos ocor-
ridos no cenário carioca com as duas idéias de célula 
urbana e suas respectivas noções de paraíso. Sobre 
Pedregulho e sua utopia social, conta Silva (2006) que, 
a partir de 1962, houve contínuo desrespeito aos prin-
cípios do projeto: para lá foi transferida uma popula-
ção removida de uma favela; invasões aconteceram; 
e seus apartamentos serviram como “moeda de tro-
ca” para favores políticos. O descaso dos sucessivos 
governos quanto à sua manutenção fez com que Pe-
dregulho vivesse num estado crescente de abandono, 
só minorado pela participação, na medida do possível, 
dos próprios moradores nos cuidados com o empre-
endimento. 

Enquanto a célula urbana pensada por Portinho e 
Reidy há sessenta anos, o Conjunto aparece hoje es-
vaziado de sua auto-suficiência e com grades fechan-
do de várias maneiras suas muitas portas. O ginásio, 
a piscina e os vestiários foram incorporados à esco-
la, que se encontra cercada e sem acesso livre para 
os moradores. Os serviços de lavanderia, mercado e 
posto de saúde já não estão mais disponíveis, e os 
espaços destinados ao lazer estão descaracterizados. 
Os blocos residenciais sofreram, por parte dos mora-
dores, modificações nas plantas-tipo; apropriação dos 
corredores comuns como extensão dos apartamentos; 
fechamento de acessos aos prédios e das áreas de cir-
culação interna através de grades que impedem a pas-
sagem de estranhos e delimitam a vizinhança. A “cé-
lula urbana” modernista, includente em suas origens, 
trancou-se, excluindo a cidade e fragmentando-se em 
pequenos conjuntos mutuamente segregadores. Sua 
idéia de “paraíso”, que prometia um “locus” social e 
seguro – aqui significando atenção e cuidado por parte 
do Estado com relação ao ato de morar = função urba-
na – de caráter ético e igualitário para todos, perdeu-
se: o paraíso antevisto nos anos 40 transformou-se 
em mais um “locus” seguro de caráter privado, fruto 
do medo ao que está fora, privilegiador e fisicamente 
protetor de quem está dentro. (Fig.5)

Os vários lugares, ali antes abertos à experiência 
de todos, de fato o foram, mas por pouco tempo. Aca-
baram perdendo seus significados projetuais e simbó-
licos, embora suas presenças físicas continuem a inte-
grar o aspecto monumental do conjunto, este sim ainda 
vivo enquanto lugar na paisagem da cidade. Surgiu um 
novo lugar, porém, não facilmente percebido pelo “ou-
tro” mantido fora: aquele gerado pelo reconhecimento 
e delimitação de territórios nos espaços internos e co-
muns aos próprios blocos habitacionais, agora carre-
gados de outra função simbólica, apropriados que são 
como “varandas”, “salas de estar” ou mesmo “quintais”, 
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onde os moradores vivenciam e compartilham as ex-
periências cotidianas, e também se divertem. Em fun-
ção dos descaminhos havidos, a comunidade, agora 
responsável por sua administração, não nega a insa-
tisfação com a condição atual do Pedregulho e a impo-
tência diante dos problemas que sua enorme estrutura 
possui. Entretanto Silva (2006) afirma que a satisfação 
predomina, na flexibilidade que os moradores encon-
traram nas plantas-tipo dos blocos, modificando-as, o 
que lhes garantiu mais conforto; e na admiração que 
ainda sentem pela beleza e importância da obra.

Condomínios fechados

Para que falemos sobre os condomínios fechados, 
devemos antes ressaltar que o tempo presente traz à 
tona a concretização de uma forma de fazer a arquite-
tura e a cidade própria à globalização. De acordo com 
Muxí (2004), a construção das cidades deixou de ser 
competência dos governos locais para ser resolvida 
por grupos empresariais que financiam grandes proje-
tos de propaganda e marketing, dominando a vontade 
social em termos mundiais, sem se importarem com 
as sociedades ou com seus momentos histórico-cul-
turais. 

No Rio de Janeiro dos anos 70, a vontade política 
de constituir, a qualquer custo, o “milagre econômico”, 
havia feito com que a Barra fosse usada como a perfei-
ta tabula rasa para a implantação dos emblemas dos 
novos fluxos do capital: naquele momento, pode-se 
dizer que a cidade recebia, com a “célula urbana” dos 
primeiros condomínios da região, os novos ventos da 
globalização, passando a ser vista como mercadoria e 
não mais como um complexo produto social, político e 
econômico. Note-se o fato de tais condomínios terem 
sido implantados em uma estrutura urbana racionalista 
como a da Barra, fisicamente isolada do Rio tradicio-
nal. Segmentada e privilegiando o automóvel, a estru-
tura definida propiciava que sua formação se desse 
em fragmentos, criados como partes independentes e 
regidos pelos interesses do mercado. 

O grande descaminho da célula urbana moder-
nista agora reciclada para uso de condomínios foi, 
sem dúvida, seu fechamento ao entorno quando da 
implantação de Nova Ipanema, cujo projeto sugeria 
inicialmente o oposto. Mas, se assim era, por que o 
fechamento foi empregado? Razões de mercado fo-
ram as motivações, pois havia a questão da seguran-
ça implícita no confronto com o “caos” social e urbano 
representado pela cidade tradicional, e que integrava 
o pacote do produto a ser comercializado. O suposto 
isolamento auto-suficiente facilitaria a apreensão do 
conjunto como área mais protegida, posto que efeti-
vamente mais controlada. Além disso, havia o inedi-
tismo de se efetuar a administração de um conjunto 
daquelas dimensões – um verdadeiro “bairro”, como 

pretendiam os incorporadores18 – com a necessidade 
de se organizar a comunidade recém-formada. Para 
tal foi preciso a intervenção direta da construtora19, 
através da Convenção do Condomínio por ela redigida 
e gerenciada, a fim de que fosse exercido total controle 
sobre moradores, visitantes e afins, garantindo, sem 
margem de erro, o sucesso de um empreendimento 
que não podia falhar.

Os antigos condomínios assim travestidos em “ilhas 
da fantasia”, hoje propõem sem pudor a segregação ao 
mesmo tempo em que buscam legitimá-la através de 
campanhas publicitárias apoiadas em um falso discur-
so de relação com o lugar e em uma idéia de paraíso 
sempre ligada à inocência, à segurança, ao pertenci-
mento a uma “comunidade de iguais”. Com relação ao 
ato de “pertencer a uma comunidade”, Bauman (2003) 
diz que, como consequência da divisão da sociedade 
em classes econômicas, surgiram os “guetos”, expres-
são maior da negação do conceito de comunidade, 
caracterizando-se pelo confinamento espacial, com-
binado com a idéia de fechamento social. Se a idéia 
de comunidade foi destruída, a de “comunitarismo” en-
quanto “pertencer a” continuou sendo uma demanda 
em nossa sociedade: virou sinônimo de “paraíso per-
dido”, ao qual passamos a associar imagens de um 
mundo onde podemos nos proteger das ameaças “de 
fora”, ainda que, em troca dessa “segurança”, perca-
mos nossa privacidade e liberdade. Entre liberdade e 
segurança, entre individualidade e comunidade, Bau-
man (2003) apresenta o dilema contemporâneo: será 
possível conciliá-las? 

Foi no Rio de Janeiro dos anos 70 que o ato de 
“proteger-se da rua” havia começado, fosse em casas, 
apartamentos ou nos então recém-lançados condomí-
nios da Barra. O medo aumentava e o espaço urbano, 
representado pela rua, se transformara em ameaça. 
De lá para cá, muitas grades, fechaduras e alarmes 
atestam que a cidade se ressente da ausência do Esta-
do na defesa dos direitos de seus cidadãos, sejam eles 
moradores da Ipanema de Tom e Vinícius, da Barra 
de Nova Ipanema, ou do Pedregulho de Reidy e Porti-
nho. Desde há muito, segundo Muxí (2004), assistimos 
aos excessos de um urbanismo que segrega funções 
e classes sociais, promovendo o espaço público como 
local de trânsito, de onde observamos os anúncios pu-
blicitários a prometer novas “ilhas da fantasia”. Em inú-
meras cidades brasileiras, hoje, espalham-se tais ilhas 
por grandes extensões de ruas fechadas em ambos os 
lados, numa urbanidade de penitenciária. Restam ruas 
assustadoramente vazias, que perderam totalmente o 
interesse e a essência do urbano. Não existe troca, 
não existe olho que nos vê e que vemos, não existe 
variedade e movimento. É um problema para ser pen-
sado pela comunidade e o poder público deve acordar 
para isso antes que tarde demais. 
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O lugar contemporâneo

A verdadeira cidade, diz Muxí (2004), nunca pode 
ser privada, pois, além de heterogênea, possui espa-
ços públicos onde atuam constantemente a liberdade 
e os movimentos sem controle. O Rio possui essa face 
tradicional – de referências histórico-culturais do ho-
mem cidadão – coexistindo com outra, a da globaliza-
ção emblematizada na Barra – que explicita a cidade 
como lugar de consumo e o homem como consumi-
dor. Entre o cidadão e o consumidor que hoje todos 
somos, devemos estar atentos, e não indiferentes ou 
refratários, aos desafios e estímulos que nos coloca a 
vida na cidade contemporânea, tentando enfrentá-los 
com um mínimo de lucidez e inspiração. Vivemos um 
conflito entre a extrema mobilidade dos tempos atuais, 
onde tudo é fluxo e as distâncias se esvaem e imagens 
imprecisas circulam erraticamente mundo afora; o de-
sejo por segurança, ponto comum dos descaminhos 
verificados nas duas células urbanas estudadas; e a 
obrigação de manter o espaço urbano vivo. Esses fe-
nômenos se superpõem irreversivelmente na cidade. 
Entre a incessante mobilidade, o desejo pelo “locus” 
seguro – que, tanto nos moradores de Pedregulho 
como naqueles dos condomínios fechados, consta-
tamos real – e a preservação da urbanidade na sua 
essência de troca e movimento, qual deve ser, no Rio, 
a atitude projetual do arquiteto para conceber e per-
ceber o lugar contemporâneo? Acreditamos, com Solà 
Morales, que

El lugar contemporáneo há de ser un cruce de ca-
minos que el arquitecto tiene el talento de aprehender. 
No es un suelo, la fidelidad a unas imagenes, la fuerza 
de la topografia o de la memoria arqueológica. Es mas 
bien una fundación coyuntural, un ritual del tiempo y en 
el tiempo, capaz de fijar un punto de intensidad propia 
en el caos universal de nuestra civilización metropoli-
tana. (SOLÀ MORALES, 2003, p.124-125)

Contudo, em meio à mobilidade extrema, tão carac-
terística da contemporaneidade, o Rio de Janeiro vive 
um descompasso: durante os anos culturalmente cer-
ceados por governos militares, distanciamo-nos do res-
to do mundo no que dizia respeito à produção de uma 
arquitetura em resposta direta às incessantes transfor-
mações em curso, assim como acostumamo-nos ao 
descaso de governantes interessados em sucatear a 
cidade. Hoje, necessariamente, temos um resgate a 
fazer. Aliás, justamente por vivermos um tal momento 
de fragmentação e dispersão excessivas, de caráter 
global e globalizante, é que temos de fazê-lo: um pas-
so para trás para que possamos, a seguir, dar outros 
tantos à frente. Devemos buscar alguns princípios fun-
damentais, nos deixando, talvez, influenciar por Reidy 
e Portinho do Pedregulho de anos atrás. Precisamos 
nos deixar contagiar por sua ética, espírito público 
e crença no papel do arquiteto e do urbanista como 

agentes, junto a profissionais de outras disciplinas, de 
construção e de transformação da cidade. Ao ter sido 
capaz de, no Rio dos anos 40 e 50, fixar um ponto de 
intensidade próprio, a atitude de projeto em Reidy já 
trazia em si, de alguma maneira, a produção do lugar 
como um acontecimento, ainda que uma idéia de para-
íso lá se apresentasse e se configurasse impregnada 
de um sentido social que hoje nos é pouco familiar. Tal 
sentido pode ter adquirido novas prerrogativas, mas a 
verdade é que o desejo do paraíso esteve e está de 
fato em nós, todo o tempo: desejo pelo “locus” segu-
ro, pelo lugar da inocência e do pertencimento. Sem 
perdê-lo, devemos tentar perceber e conceber o Rio 
como o lugar heterogêneo e inquieto de nossos afetos 
e desafetos, cobrando do Poder Público as essenciais 
posturas de compromisso que, diante da cidade e de 
seus habitantes, Portinho e Reidy, um dia, nos deixa-
ram de exemplo.  

Notas
1 Elaborado no âmbito da disciplina “Arquitetura e 

Projeto do Lugar”, no Proarq/UFRJ.
 2 Reidy atuou, em 1931, na mesma Escola Nacional 

de Belas Artes,  como assistente junto à Gregori 
Warchavchik (1896-1972), pioneiro da arquitetu-
ra moderna no Brasil, tendo com ele ali trabalha-
do até o momento da demissão deste e do então 
nomeado diretor Lúcio Costa, em fins do mesmo 
ano, quando da reação acadêmica às mudanças 
implantadas.

3 O novo governo trazia em seu bojo um programa 
nacional-desenvolvimentista que acabaria por ge-
rar uma industrialização e urbanização acelera-
das, fortemente induzidas pelo Estado. BONDUKI, 
Nabil Georges (Org./Ed.). Affonso Eduardo Reidy. 
São Paulo: Editorial Blau/Instituto Lina Bo e P.M. 
Bardi, 2000, p.13.

4 MAHFUZ, Edson da Cunha. The importance of 
being reidy (1). Texto orginalmente publicado em 
DPA, 19, Barcelona, maio 2003, p.15.

5 Em 1929, Clarence Arthur Perry (1872-1944) pu-
blicou “The Neighborhood Unit: A Scheme of Ar-
rangement for the Family Life Community”, onde 
defendia a solução para as cidades americanas 
através de planos denominados por ele de “uni-
dades de vizinhança”, “uma área residencial que 
dispõe de relativa autonomia com relação às ne-
cessidades cotidianas de consumo de bens e ser-
viços urbanos”. Apresentavam duas preocupações 
básicas: a distribuição dos equipamentos de servi-
ço e consumo na escala da cidade e a busca pela 
recuperação das relações de vizinhança. TETLOW 
& GOSS; 1968, BARCELLOS, 2004, p.1-3, apud 
SILVA, 2006, p.10. 

6 FERRAZ, Geraldo. Individualidades na história da 
atual arquitetura no Brasil: Affonso Eduardo Reidy. 
Habitat, 29, abr.1956, p. 46.
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7 O Conjunto do Pedregulho não pode ser conside-
rado, porém, uma obra isolada. Segundo Bonduki 
(2004, p.134), o conjunto acompanhou uma sé-
rie de projetos e obras anteriores, elaborados no 
período de 1937-50, que abordavam de maneira 
inovadora o problema da habitação social, incorpo-
rando os princípios da arquitetura e do urbanismo 
modernos.

8 Destes, o bloco habitacional C, com seus respecti-
vos jardim de infância e creche, devido à não con-
cessão do terreno onde seriam implantados, não 
chegariam a ser construídos.  

9 LE CORBUSIER. Por uma arquitetura. São Paulo: 
Perspectiva, 2004, pp. 57-68.

10 MONTANER, Josep M. A modernidade superada. 
Barcelona: Gustavo Gili. 2001, pp.31-32 e p.37.

11 Para se entender como surgiu, e em que bases, 
o vocabulário mais tarde apropriado pelo discurso 
moderno, vide Adrian Forty, Words and buildings: A 
vocabulary of modern architecture, New York, Tha-
mes & Hudson, 2004.

12 Por “lugar” fenomenológico, neste caso, entenda-
se: (1) A obra arquitetônica estimulando o homem 
à experiências distintas, através do movimento de 
seu corpo no espaço; (2) Quando espaço e corpo 
atuam juntos, propondo e descobrindo diferentes 
ângulos, vistas, cores, texturas e detalhes da obra 
arquitetônica; (3) Monumentos urbanos para inter-
câmbio de experiências e significados, de intera-
ção e utilização, onde cada um seria aprendiz e 
construtor da memória urbana.

13 LE CORBUSIER. Os três estabelecimentos huma-
nos. São Paulo, Perspectiva, 1979, p.134.

14 Os meios de comunicação, silenciados e censu-
rados, dirigiam as notícias segundo os interesses 
da ditadura, que coincidiam com os dos Estados 
Unidos. Não haviam, portanto, quaisquer barreiras 
da ditadura militar para a divulgação do protótipo 
do “american way of life”, que ganhou força e pre-
sença entre nós no período. “O que é bom para os 
Estados Unidos é bom para o Brasil”, diria Juraci 
Magalhães, embaixador do Brasil em Washington 
e depois ministro das Relações Exteriores de Cas-
telo Branco, o primeiro presidente do Brasil pós-
golpe de 64. 

15 Etimologicamente, “lugar nenhum”.
16 SANTOS, Carlos Nelson F. dos. Condomínios ex-

clusivos: O que diria a respeito um arqueólogo? 
Revista da Administração Municipal, v. 28, n. 160, 
jul./set.1981, p.24.

17 É racionalista, por sua concepção autoritária e por 
visar à eficiência; por ter uma solução que pode 
ser implantada em qualquer lugar; e por seu espa-
ço ser concebido para atender às necessidades de 
um homem padrão. É culturalista, porque propõe 
um mundo fechado, com medidas limitadas; sua 

população e segmento social atendido são pre-
vistos; o número de moradias condiciona a ofer-
ta de infra-estrutura; e, para completar, existe o 
muro/cerca com entradas vigiadas, a isolar quem 
está dentro, a segregar quem está fora. SANTOS, 
op.cit., p.20.

18 Quando a imagem é simulação, na realidade não 
é nada. Daí a denominação de Nova Ipanema e 
Novo Leblon não terem sido gratuitas. Os incor-
poradores e planejadores dos projetos sabiam das 
dificuldades iniciais que teriam para “convencer” 
os interessados a mudarem-se para lá, então uma 
área considerada quase que rural. Daí a idéia bri-
lhante de coroar toda a estratégia de marketing 
atrelando-a, através do nome dos empreendimen-
tos, aos bairros mais nobres da cidade – Ipanema 
e Leblon –, símbolos de status e sofisticação já 
naqueles anos. Fazendo uso de um tal código de 
aparência para a classe média carioca, a aposta 
era: ali não era só um condomínio sendo lançado; 
era um novo “bairro” que surgia, mais barato para 
se morar do que eram Ipanema e Leblon, mais 
tranquilo – como Ipanema e Leblon não eram mais 
–, mas sofisticado e com a qualidade de vida com 
que os dois bairros fizeram fama.

19 Construtora Gomes de Almeida Fernandes, do Rio 
de Janeiro.
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A memória do esquecimento: a vila e o convento em Macacu

Cêça Guimaraens

EXPLICAÇÃO PRELIMINAR

Os registros dos aspectos histórico-arquitetônicos 
do convento e da vila, cujos remanescentes existem 
nas terras da antiga Fazenda Macacu, são o foco dos 
estudos relatados neste texto que, atualmente, são de-
senvolvidos no PROARQ, com o apoio do CNPq e da 
Faperj. 

Os primeiros materiais que configuraram o conceito 
e o plano de trabalho da pesquisa foram  o processo, 
constituído em inquérito civil no Ministério Público, os 
documentos e a iconografia, constantes dos arquivos 
do Iphan e do Inepac, no Rio de Janeiro. 

Dentre os  principais artigos e trabalhos acadêmicos 
que encontrei nessa trajetória de busca, que foi inicia-
da em 2003,  devo destacar os de Fernando Abreu e 
Maurício Nogueira Batista (1963), Cláudia Fernandes 
da Silva (1986), Ulisses Pernambucano de Melo Neto  
(1993), Ana Maria Guzzo (1999) e Rosa Costa Ribeiro 
(2005-07).

Na tese de Fernandes da Silva (1986) encontrei as 
primeiras “pistas” dos estudos comparativos e as ob-
jetivas propostas de recuperação das estruturas con-
ventuais. 

Na leitura do inquérito civil recuperei a idéia de re-
novação de uso, proposta de Ana Maria Guzzo e ela-
borada no mestrado, em 1999, no PROARQ.

Nas aulas magistrais de Rosa Costa Ribeiro (2005) 
aprendi a desvendar as devidas dimensões das coisas 
encobertas pelo tempo. 

A estes autores, juntam-se o empenho e o interes-
se dos alunos da FAU/UFRJ e da Universidade Plínio 
Leite que, impulsionados pela paixão que move seus 
professores —  eu e Guilherme Figueiredo —, esboça-
ram projetos e perspectivas instigantes para os visitan-
tes do lugar no futuro. 

Portanto, foi nessa árvore de trabalhadores da cul-
tura arquitetônica onde brotaram os conhecimentos 
que, daqui, seguem adiante.  

APRESENTAÇÃO 

O patrimônio cultural fluminense encontra  expres-
são especial no Convento de São Boaventura e no sítio 
onde se encontram os remanescentes da vila de Santo 
Antônio de Sá, lugar onde se encontrava também, até 
1986, a antiga sede da Fazenda Macacu. Todo esse 
conjunto localiza-se no distrito de Porto das Caixas, 

município de Itaboraí. A representatividade histórica 
e arquitetônica já foi consagrada com o tombamen-
to, fato que protege esses bens nas esferas estadual 
(1978), federal (1984), e municipal (1995). 

A grande área agro-pastoril, conhecida com o nome 
de Fazenda Macacu, que já pertenceu aos monges be-
neditinos e ao Banco Bozzano Simonsen, vai transfor-
mar-se no Complexo Petroquímico do Rio de Janeiro, 
da Petrobras. Assim, essas construções, que são mui-
to representativas da história da arquitetura francisca-
na e colonial e, também, da formação urbana brasileira 
e fluminense, se tornarão, finalmente, públicas. 

Antes, porém, é preciso destacar que o esqueci-
mento foi o principal fator de degradação desse patri-
mônio arquitetônico e ambiental. Neste sentido, há que 
lembrar que o abandono do lugar foi o resultado das 
ingerências políticas e desenvolvimentistas no sécu-
lo XIX; mas, depois, a negligência tornou-se um fator 
que, configurando-se ao longo de todo o século XX, foi 
crucial para o arruinamento das estruturas do conven-
to e da vila e para o desaparecimento da antiga sede e 
da capela da Fazenda Macacu.

As ruínas do Convento de São Boaventura fazem 
parte do sítio arqueológico Fazenda Macacu que 
abrange ainda a desaparecida vila de Santo Antonio 
de Sá. O convento franciscano, cuja origem data de 
meados do século XVII, é o quinto mais antigo do Bra-
sil e foi reconstruído, no século XVIII. 

A Vila de Santo Antônio de Sá, a segunda mais anti-
ga do Rio, se localizava à frente do convento e era for-
mada pela Casa da Câmara e Cadeia, a Igreja Matriz 
de Santo Antônio de Sá, praça, casario e arruados que 
demandavam o porto e os caminhos em direção à baía 
e à serra. Constituem, assim, os marcos remanescen-

 

Superposição de plantas  
(montagem de Edson Andrade Lima, 2005)
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tes da freguesia de Santo Antonio do vale dos rios Ma-
cacu e Casserebu que, em 1697, tornou-se a Vila.

A essa altura, é preciso registrar que as cópias da 
planta do Major Rivierre de 1838, reconhecida    repre-
sentação da Vila de Santo Antonio de Sá e, portanto, 
reproduzida em inúmeras citações iconográficas, con-
tém anotações do arquiteto Fernando Abreu que iden-
tificam alguns lugares e edifícios.  

Entretanto, o local da torre da igreja matriz de San-
to Antônio de Sá, conforme designado pelo arquiteto 
Abreu na cópia da planta de Rivierre, não confere com 
a realidade, de acordo com superposição de plantas 
aerofotogramétricas e da pesquisa que efetuei no 
campo.   

A mudança do eixo de desenvolvimento da região e 
fatores políticos relativos à colonização e aos conflitos 
do Estado português com a Igreja — que tiveram início 
ainda no século XVIII e acirraram-se no XIX — provo-
caram a decadência econômico-social da região que, 
acelerada com o abandono no século XIX, foi deter-
minante para o fechamento do  convento em meados 
do ano de 1840 e destituição administrativa da Vila em 
1868. 

O PROCESSO DE PROJETO 

No projeto e na forma de abordagem dos trabalhos 
de recuperação do convento de São Boaventura pro-
curei aplicar metodologia apropriada ao trato de bens 
culturais que, para tanto, segue os padrões específi-
cos determinados por normas internacionais de prote-
ção patrimonial. Os trabalhos visaram a  consolidação 
geral das alvenarias do convento de São Boaventura e 
o acesso às estruturas remanescentes da Vila. 

Considerando a necessidade de verificação e siste-
matização das informações históricas relevantes que 
existem no local sobre a formação do Rio de Janeiro, 
o projeto visa ainda os estudos do sítio arqueológico 
Fazenda Macacu, onde se encontram os vestígios da 
vida colonial e imperial fluminense. 

Assim, o conceito abrangente, que impõe a integra-
ção de várias disciplinas, fundamentaria o processo e 
os projetos das ações de recuperação que ali serão 
realizadas. 

Trata-se aqui, portanto, de projeto de pesquisa e 
de reabilitação de construções arruinadas, representa-
tivas, conforme afirmação anterior, da história da arqui-
tetura franciscana e colonial, brasileira e fluminense, o 
qual se justifica em virtude do crescente desenvolvi-
mento das regiões do entorno da baía de Guanabara. 

De modo interdisciplinar serão, portanto,  constituí-
dos os novos elementos sobre o assunto,  pois, assim, 
considera-se os principais aspectos desta importante 
matéria de interesse coletivo, amplia-se a abrangência 
da pesquisa e análise das fontes existentes e aprimo-
ra-se os meios de registro até agora utilizados. 

Na seqüência, considera-se que, não apenas os 
bens estudados se tornarão mais conhecidos com os 
resultados e produtos dessa pesquisa, mas, também, 
as formas de proteção e promoção desse patrimônio 
fluminense de importância nacional poderão ser me-
lhor aplicadas. 

A metodologia proposta para o desenvolvimento 
das pesquisas e projetos segue recomendações das 
instâncias competentes, legislação nacional e normas 
internacionais de salvaguarda do patrimônio de monu-
mentos históricos, destacando-se as Cartas de Vene-
za, do Restauro e de Burra. 

Desse modo, os estudos abrangem levantamentos 
históricos e compilação de informações sobre as con-
dições do local desde épocas passadas até o estado 
atual. Os resultados da pesquisa histórica, desenvol-
vida em fontes documentais, cartográficas e icono-
gráficas acerca da Vila de Santo Antônio de Sá e das 
Ruínas do Convento de São Boaventura, terão como 
produtos um guia de fontes em formato digital com 
uma listagem das referências encontradas, e um texto 
com a compilação de historiografia da região, da anti-
ga vila e dos estudos das edificações cujos vestígios 
ainda são visíveis no local.

As metas e produtos deste projeto de pesquisa his-
tórico-arquitetônica serão alcançados por meio de le-
vantamentos e análises de fontes bibliográficas, arqui-
vísticas e registros visuais.  As pesquisas conduzirão 
ao aprofundamento e melhor conceituação do patrimô-
nio fluminense, e à contextualização da natureza, tipo 
e propriedades dos componentes estruturais e funcio-
nais das construções e dos materiais do Convento de 
São Boaventura e da Vila de Santo Antônio de Sá. 

Objetiva-se, portanto, a sistematização dos estu-
dos existentes e a realização de inventário de conhe-
cimento da arquitetura do conjunto das edificações do 
Convento de São Boaventura e do urbanismo da vila 
de Santo Antonio de Sá, expressões representativas 
da formação e ocupação do território do Estado do Rio 
de Janeiro. 

Convento de São Boaventura de Macacu
Fachada principal

Foto: Edson F. Andrade Lima, 2005
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Dessa maneira, a preservação dos resquícios físi-
co-simbólicos aí existentes reforçará a memória his-
tórica e contribuirá para a constituição da cidadania e 
aumento da auto-estima da população fluminense e 
dos itaboraíenses.

A ESTRUTURA DO CONJUNTO

As ruínas do convento constituem conjunto monolí-
tico, composto pela fachada principal e remanescentes 
das paredes laterais que denotam a solidez da antiga 
estrutura. Dada a solidez e aspecto maciço da estru-
tura do antigo Convento de São Boaventura pode-se 
afirmar que os arcos, assim como todas as alvenarias, 
formam, desde sua construção, um conjunto sólido e 
estável. Dentro dessa concepção, admite-se que as 
paredes transversais à fachada dos arcos atuariam 
como elementos de contraventamento. 

Entretanto, o efeito do tempo vem provocando 
anomalias e causando a degradação do conjunto. Ao 
longo desse período, os arcos vêm sofrendo ação de 
cargas –— externas e internas — que, aplicadas à es-
trutura, aderiram a estas o peso próprio, as cargas da 
cobertura (hoje desaparecida) e as cargas acidentais. 
Com o abandono da edificação, houve um alívio des-
sas cargas, mas outros fatores provocam anomalias e 
o comportamento da estrutura é imprevisível. 

O quadro de deterioração agrava-se pela exposi-
ção das paredes das ruínas às intempéries que pro-
vocam, pela ação da umidade e calor, expansão das 
alvenarias, deteriorando as argamassas e resultando 
em desagregações superficiais e abaulamentos na su-
perfície. 

Em fevereiro de 2005, o tombamento de uma figuei-
ra de grande porte, cujas raízes encontravam-se entra-
nhadas na estrutura da construção devido a causas 
naturais, intensificou a instabilidade do conjunto. Em 
conseqüência desse fato observaram-se movimentos 
indesejáveis que comprometeram e comprometem a 
segurança e a estabilidade precária do arco cruzeiro 
da capela-mor, que até então haviam se mantido ere-
to. 

A extrema gravidade da situação atual de estabili-
dade dos arcos e das paredes remanescentes das ru-
ínas torna premente a necessária adoção de cuidados 
especiais e os trabalhos de consolidação. Para inter-
romper esse processo de degradação é indispensável 
que sejam realizadas intervenções que, sem interfe-
rir na estrutura do conjunto, detenham o avanço das 
patologias existentes e garantam a manutenção dos 
remanescentes dessa estrutura patrimonial.

A análise estrutural das Ruínas compreende a ve-
rificação das tensões e deformações, visando deter-
minar, com precisão, o comportamento da estrutura 
para diferentes simulações de cargas e impactos e 
permitindo antever mudanças e trechos passíveis de 
colapsos. Além disso, realizou-se a coleta de amostras 

de materiais originais, cadastrados e referenciados em 
desenhos, para análise química e biológica que subsi-
diará a identificação das causas da deterioração.

Nesta perspectiva, as principais atividades que 
embasam as propostas de intervenção para garantir a 
estabilidade do conjunto se configuram na elaboração 
dos registros físicos e documentação visual com ima-
gens e objetos tridimensionais que permitem adequa-
da interpretação das diversas fases da formação do lu-
gar, além do mapeamento de danos e monitoramento 
e controle das estruturas. 

Estas medidas de consolidação e estabilização de-
vem estar em acordo com diretrizes e materiais ade-
quados à conservação e restauração, considerando o 
respeito aos materiais originais do sítio, preservando 
assim os valores estéticos e históricos e evitando o 
processo de desaparecimento desse patrimônio nacio-
nal. 

A PERSPECTIVA DE FUTURO

Os trabalhos de reconhecimento desse conjunto 
atendem às dimensões econômica, educacional e cul-
tural, não apenas em função da instalação do Comple-
xo Petroquímico. Na medida em que as possibilidades 
de desenvolvimento e manejo controlado da ambiên-
cia da antiga Vila serão assim ampliadas, o estudo 
científico dos remanescentes e o acesso, sob várias 
óticas, às estruturas conventuais, criarão um horizonte 
cultural diverso para o sítio e a população residente, 
visitantes e usuários.   

O projeto, na totalidade, constitui ações de longo 
prazo que devem resultar em um importante trabalho 
de levantamento e consolidação do patrimônio cultu-
ral, religioso e arquitetônico brasileiro. Neste estágio, a 
conscientização da comunidade local quanto à riqueza 
do patrimônio – ambiental, histórico e arquitetônico - e 
à necessidade de sua preservação é primordial.  

O produto cultural deste projeto é imaterial, pois é 

Convento de São Boaventura de Macacu
Trecho da fachada posterior com arco da capela da 

Ordem Terceira e igreja conventual
Foto: Cêça Guimaraens, 2006
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constituído da própria preservação das estruturas re-
manescentes da Vila de Santo Antonio de Sá, do Con-
vento de São Boaventura e da torre sineira. A conso-
lidação das Ruínas terá o importante papel de evitar 
que novos eventos naturais ou decorrentes da atuação 
humana tragam prejuízos ao Conjunto hoje existente. 

Finalmente, afirma-se aqui, por meio dos resulta-
dos e imagens até agora geradas, que o conhecimento 
produzido sobre esses importantes fatos da formação 
e o passado do Rio de Janeiro, sob ponto de vista his-
tórico, econômico e cultural, garantirá a permanência 
do convento de São Boaventura e da vila de Santo An-
tônio de Sá.
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O conceito de restauração em arquitetura 

Cláudia Fernandes da Silva 
 

“A arquitetura não é um simples dado das condi-
ções de existência social.
Ela é realizada pelos agentes sociais, com alvos 
socialmente definidos.”
(Nestor G. R. Filho) 

A RESTAURAÇÃO

Por ocasião da conclusão do curso de restaura-
ção de monumentos junto a FAU da Universidade de 
Roma, em 1984, conversei com a direção dessa esco-
la sobre a possibilidade de elaborar a tese no Brasil, 
desenvolvendo projeto e pesquisas voltados para uma 
edificação histórico-artistica da arquitetura brasileira. 

Após escolher o monumento que seria o objeto da 
tese, precisei percorrer todo um caminho conceitual no 
qual eu pudesse justificar a edificação da minha es-
colha. É dessa conceituação e de sua aplicação a um 
caso concreto que trata este artigo.

O conceito de restauração como intervenção des-
tinada a repor um produto da atividade humana está 
intrinsecamente ligado ao conceito de obra de arte.

Relacionar restauração com o reconhecimento de 
uma obra de arte enquanto tal nos dá a definição apli-
cável: “a restauração constitui o momento metodoló-
gico do reconhecimento da obra de arte, na sua con-
sistência física e na sua dúplice polaridade estética e 
histórica, tendo em vista a sua transmissão ao futuro”. 
(C. Brandi) 

Essa definição está baseada no conceito de obra 
de arte, ou seja, do produto especial da atividade hu-
mana cujo reconhecimento acontece na conscientiza-
ção e que pode ser realizado por um único indivíduo ou 
por toda uma sociedade: 

“O produto humano ao qual se faz o reconhecimen-
to como obra de arte se encontra lá, diante dos nos-
sos olhos, mas pode ser classificado genericamente 
entre outros produtos da atividade humana, até que o 
seu reconhecimento pela consciência o transforma em 
uma obra de arte, o que não o exclui de modo definitivo 
da comunhão com os outros produtos.” (C. Brandi)

Quando pretendemos realizar uma intervenção de 
restauração em uma determinada criação realizada pelo 
homem devemos ter como primeiro passo o objetivo de 
identificar se dentre toda a produção humana, aquela 
será a que podemos reconhecer como obra de arte.“Se 
restaura somente a materia da obra de arte”. (C. Brandi)

É sempre C. Brandi que estabelece os dois aspec-
tos a serem considerados em uma criação para que 
ela venha a ser considerada como obra de arte: o as-
pecto estético e o aspecto histórico. 

O aspecto estético corresponde ao juizo de valor 
pelo qual classificamos uma criação como sendo uma 
obra de arte e o histórico estabelece que um determi-
nado produto criado pelo homem, em certo tempo e 
lugar, ainda se encontra em um certo tempo e lugar.

Quando focamos a arquitetura dentro deste concei-
to de obra de arte devemos observar ainda dois as-
pectos: um que diz respeito à utilidade-funcionalidade 
e outro ao espaço ambiente.

Enquanto atividade humana, a arquitetura é um 
campo multidisciplinar, uma atividade complexa, exer-
cida pelo homem com uma finalidade específica e que 
se encontra materializada na própria edificação e na 
sua utilização. Essa atividade relaciona-se individual-
mente enquanto espaço interno e, como espaço exter-
no,  impõe uma leitura do ambiente na qual se encon-
tra inserida.

Portanto, ao nos colocarmos diante do imenso re-
pertório arquitetônico que constitui a evolução huma-
na enquanto indivíduo, espaço e sociedade, devemos 
estabelecer quais edificações tem maior represen-
tatividade estético-histórica-funcional-espacial para 
enquadrá-las ao conceito de obra de arte e quais são 
suscetíveis de se submenterem ao imperativo da con-
servação.

Neste ponto podemos definir como monumento 
arquitetônico a criação produzida pelo homem que se 
destina a ser transmitida à posteridade, como obra de 
arte produzida pelo gênio humano, e que está inserida 
em um momento histórico que lhe confere um lugar na 
memória da sociedade.

Este monumento pode ser composto por uma única 
edificação ou por um conjunto delas.

A obra de arquitetura se define simultaneamente 
como monumento histórico e como obra de arte, portan-
to, enquadra-se nos aspectos histórico e estético que 
nos propõe C. Brandi. Portanto e em conclusão, para a 
restauração de monumentos valem os mesmos princí-
pios estabelecidos para as demais obras de arte. 

Quanto ao aspecto espacial da obra de arte - o es-
paço onde a obra de arte foi criada – podemos ainda 
citar C. Brandi: “Uma obra de arte enquanto tal não 
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está vinculada necessariamente ao lugar da sua cria-
ção. As suas características especiais permanecem 
não obstante ao local em que se encontram.” 

Já em um monumento, o espaço ao seu entorno é 
coexistente com o ambiente no qual ele foi construído 
e do qual não devemos dissociá-lo. A conservação de 
um monumento impõe a preservação da sua estrutura 
formal assim como a preservação do seu espaço am-
biente (ou seja, fatores internos, externos e ambien-
tais).

O objeto da proposta de restauração recaiu sobre 
as ruínas do Convento Franciscano de S.Boaventura, 
no município de Macacu, RJ. 

HISTÓRIA

Quando a Ordem Franciscana se instalou em Por-
tugal, já haviam sido estabelecidas as suas bases mo-
rais e filosóficas. Os franciscanos viviam em fraterni-
dades (comunidades) que denominavam de conventos 
e os construíam tradicionalmente junto das cidades e 
vilas. Seus conceitos de fé e religiosidade (votos de 
pobreza, castidade e obediência) já se encontravam 
identificáveis nas suas pregações e nas suas constru-
ções. 

Os franciscanos chegaram a terras brasileiras com 
a esquadra de Cabral e se espalharam rapidamente 
por todo o litoral. Eles tinham pressa em se estabe-
lecer. Com o crescimento das adesões ao culto de S. 
Francisco e a necessidade de implantar o mais rápido 
possível a ideologia franciscana (pois outras congre-
gações continuavam a chegar), foi necessária a cons-
trução sistemática de conventos. Assim, por quase um 
século, foram construídos 26 conventos e algumas re-
sidências.

Os conventos franciscanos erguidos em território 
brasileiro seguiram um mesmo partido arquitetônico e, 
basicamente, um mesmo programa, acompanhando 
as construções erguidas em Portugal. Tinham sempre 
um traçado fundamentalmente igual, devido aos pa-
drões da vida religiosa em comunidade (baseados em 
simplicidade e funcionalidade).

No estudo da tipologia franciscana colonial em 
terras brasileiras, podemos identificar elementos que 

fazem dos conventos franciscanos, juntamente com 
aqueles jesuítas, um modelo de implantação progra-
mada. Enquanto os jesuítas adotavam o modelo da 
Chiesa del Gesù em Roma em quase todas as suas 
construções, os franciscanos inspiravam-se em alguns 
conventos de Portugal, porém, adaptando-os ao novo 
local, às novas exigências e às novas dificuldades.

O clima tropical, quente e úmido, exigia um progra-
ma diferente daquele europeu: tinham necessidade de 
mais áreas abertas, mais janelas, mais circulação de 
ar, mais luz. Os materiais e as técnicas construtivas 
a que estavam habituados simplesmente não existiam 
por aqui. Os materiais eram somente aqueles que se 
encontravam “in natura” (argila, madeira e pedra), po-
rém não manufaturados previamente e a mão de obra 
qualificada para construção e decoração existia so-
mente na Corte ou nas cidades maiores. Assim, eles 
contavam com os índios, alguns fiéis e até mesmo os 
próprios frades, isto é, operários imbuídos de boa von-
tade, mas pouca ou nenhuma qualificação.

Mas tantas dificuldades não afastaram os frades de 
seu objetivo cristão e assim chegaram às terras do Rio 
Macacu, junto à singela Vila de Santo Antonio de Sá. 
Ali fundaram mais uma casa conventual: o convento 
de S. Boaventura.

Fundado em 1649 teve a construção atravessou 
momentos de prosperidade e também momentos de 
dificuldades.

Ao escolherem a Vila de Santo Antonio de Sá os 
frades franciscanos estavam em busca de uma terra 
promissora, mas muito pouco acolhedora. Situada na 
região conhecida como baixada fluminense, cercada 

A Baixada Fluminense tendo ao  
fundo a Serra do Mar (INPE)
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por uma cadeia de montanhas e cortada por rios cau-
dalosos e constantes, contava ainda com a então ver-
dejante Mata Atlântica ao seu entorno. Rapidamente, 
esta região tornou-se um centro exportador de produ-
tos agrícolas para a Corte da cidade do Rio de Janeiro. 
A fertilidade desta região fez com que a agricultura se 
desenvolvesse prodigiosamente, tendo os seus produ-
tos sido exportados em grande quantidade para aquela 
época remota. A cana de açúcar, a mandioca, o milho, 
o feijão e o arroz eram as principais fontes de riqueza 
da localidade. Em segundo lugar, vinham a extração 
e o comércio de madeira, de qualidade diversificada e 
abundante nas florestas que cobriam grande parte do 
território vizinho. Anualmente embarcavam para o Rio 
de Janeiro cerca de 300 barcaças de madeira, 40 bar-
caças de carvão, 150 barcaças de madeira requadra-
da e 1500 dezenas de pranchas e peças de madeira 
para a construção. 

Havia, entretanto, um preço alto a pagar: Eram 
terras pantanosas, infestadas de mosquitos e doen-
ças tropicais, de difícil e demorado acesso a que se 
chegava somente através do rio Macacu - “um milagre 
da persistência dos colonizadores portugueses” (A. 
Lamego)  – onde o braço escravo foi um forte e de-
finitivo apoio na abertura de fossos e no nivelamento 
de terrenos alagados, sem o que não seriam possíveis 
a cultivação de grandes quantidades de gêneros e o 
grupamento de sensível população nesta região.

CONSTRUÇÃO

A primeira construção franciscana do convento de 
S. Boaventura data de 1649 e temos poucas informa-
ções de seu traçado e implantação, pois se tratava 
de uma Casa Provisória. Somente em 1660 é que se 
deu início à construção do convento. Construído para 
funcionar como Noviciado (1672), posteriormente, em 
1727, os frades instituíram um Seminário de Gramáti-
ca. Este convento primeiro durou 114 anos e devido ao 
sucesso que vinha obtendo na sua missão, a Provín-
cia, em 1784, deu inicio a sua reconstrução. 

“O Provincial enviou a Macacu alguns oficiais para 
opinar e estes deram o parecer que era intransferível 
à reedificação “A FUNDAMENTIS” tanto da igreja, a 
qual uma das paredes estava inclinada cerca de meio 
palmo, como da Casa, que na sua maior parte estava 
em estado avançado de degradação, tanto as paredes 
como os pisos e cobertura”. (Fr. Röwer)  

A sua reconstrução contemplou somente as partes 
que se encontravam em pior estado. As ruínas que 
vemos hoje são provavelmente das partes que foram 
refeitas e restauradas nesta ocasião.

Momentos difíceis estavam por vir. A Província 
Franciscana e consequentemente o Convento de S. 
Boaventura já haviam sofrido um golpe com o Decreto 
do Marques de Pombal (1764) - Ministro plenipoten-
ciário do Rei Dom José I – que proibia a recepção de 
novos membros pelas ordens religiosas. Este decreto 
fez diminuir sensivelmente o numero noviços (1797 – 9 
religiosos). 

Em 1829, novo golpe: a Vila de Santo Antônio de Sá 
e suas freguesias, juntamente com o convento e seus 
frades sucumbem, depois de 10 meses sem chuva, a 
uma epidemia conhecida como “Febres do Macacu”, 
isto é, a malária. 

O Convento de S. Boaventura não se recupera 
mais. Em ritmo mais lento, a Vila retoma o seu cres-
cimento para no ano de 1855, o Cholera Morbus, que 
rompe na cidade do Rio de Janeiro e se expande por 
toda a região da baixada, golpeia definitivamente os 
colonos e seus remanescentes, levando à vila a deca-
dência e extinção.

Sobreveio assim a decadência da vila, com o con-
vento chegando às ruínas atuais.

ESTéTICA

O grupo de conventos construídos pela Ordem 
Franciscana ao longo de todo litoral é considerado 
como a primeira manifestação de uma arquitetura ti-
picamente brasileira (Bazin) . Inspiradas nas constru-
ções portuguesas estas construções foram adaptadas 

Foto 1 - Localização das ruínas tendo  
ao fundo o Rio Macacu

Foto 2 – Sítio arqueológico com as ruínas do convento ao alto e o 
campanário da matriz da Vila de S.Antônio de Sá
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às condições da rude colônia e ao seu clima tropical.
Edifícios simples no seu conjunto, os conventos 

brasileiros eram muito simplificados na sua planta 
baixa assim como nas fachadas, tendo um caráter 
estético-funcional identificável pela repetição do par-
tido arquitetônico onde quer que fossem construídos. 
Havia ainda a intencionalidade religiosa que se refe-
ria à singeleza proposta pela filosofia da Ordem de 
S.Francisco. Assim, procuravam recompensar esta 
extrema simplicidade arquitetônica valorizando deter-
minados elementos externos como portas, janelas e 
campanários e internamente como altares, capelas, 
tetos e pisos. 

No que diz respeito à estética das fachadas, es-
tas se mostram com a mesma simplicidade e despo-
jamento. Somente o frontispício da igreja conventual e 
o campanário é que recebiam tratamento diferenciado 
(no caso das igrejas da Ordem Terceira estas também 
demonstravam o mesmo aprimoramento na decoração 
externa e interna).

Estas construções brasileiras apresentavam, num 
primeiro momento, um tipo de fronstipicio mais sim-
ples, mais clássico e que se assemelhava àqueles 
encontrados nas construções portuguesas – frontão 
triangular. Num segundo momento, estes frontões 
evoluem para formas de caráter predominantemente 
barroco, acompanhando o estilo que vinha sendo utili-
zado pelas demais congregações que aqui chegavam. 
Dessa forma, alguns conventos tiveram os seus fron-
tispícios acrescidos de ornamentos de estilo barroco 
ao longo dos anos.

FUNCIONALIDADE

Na seqüência da construção destes conventos fo-
ram sendo implantados programas que obedeciam a 
um padrão funcional específico com características 
constantes, que pode ser assim descrito:
1. Igreja conventual de nave única, capela-mor, sa-

cristia, coro e galilé
2. Campanário único localizado na lateral da igreja, 

ora a direita, ora a esquerda
3. Claustro

4. Adro com o cruzeiro localizado no centro
Quando havia a inclusão da igreja da Ordem Ter-

ceira da Penitência esta tinha lugar de destaque junto 
a Igreja conventual e recebia igual tratamento estético 
na fachada.

As edificações franciscanas apresentam dois ele-
mentos bastante peculiares e típicos da situação bra-
sileira: o galilé e o adro.

Galilé é o pórtico que antecede o acesso à igreja 
conventual. Teve a sua origem nas primeiras basílicas 
cristãs e o seu propósito era preparar aqueles que não 
poderiam ainda ingressar no templo. Este elemento 
arquitetônico foi admiravelmente adaptado às cons-
truções da colônia onde o numero de não convertidos 
eram ainda muito grande, servindo muito bem às con-
dições climáticas da colônia e criando um elemento de 
transição entre o exterior e o interior da igreja.

O adro é uma inovação totalmente franciscana e 
não o encontramos nos complexos edilícios de outras 
congregações. Amplo espaço aberto localizado à fren-
te do conjunto, com um cruzeiro central de pedra lavra-
da, tinha a função de isolar o convento do restante da 
cidade, propiciando o silêncio e o recolhimento condi-
zentes com o caráter da construção.

Os conventos franciscanos construídos no Brasil 
compõem uma grande família arquitetônica, com ca-
racterísticas de composição peculiares e uma filiação 
reconhecida, porém identificada com a cultura brasi-
leira.

AMBIENTE

Conceitualmente, o ambiente em que o monumen-
to se encontra construído, ou seja, seu sítio histórico, 
pode ser considerado de dois modos: 
a) Do ponto de vista do monumento e da sua asso-

ciação ao seu espaço exterior, ao qual se encontra 
definitivamente ligado; e

b) Do ponto de vista do ambiente que, por sua vez, 
pode representar também um monumento a ser 
conservado, visto que abriga e completa o monu-
mento ali construído.
O convento de S. Boaventura está vinculado à Vila 

 

Desenho alto – Fachada do Convento de Santo Antônio 
do Rio de Janeiro
(F.Röwer)

Desenho baixo – Fachada do Convento de S.Boaventura 
de Macacu
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de S.Antonio de Sá. A restauração e a conservação de 
um estão ligadas à restauração e à conservação do 
outro. Estes interventos devem acontecer contempora-
neamente para que haja uma leitura completa do mo-
numento. Uma dissociação entre espaço e monumen-
to pode vir a comprometer o seu aspecto histórico.

CONCLUSÃO

Feita esta leitura conceitual do convento de 
S.Boaventura e de seu entorno, identificamos a sua 
elevada importância histórico-cultural. Nada se impõe 
de forma tão determinante como a singeleza deste 
conjunto arquitetônico hoje em ruínas. Sua história e 
sua construção são elementos suficientes para justi-
ficá-lo como obra de arte única, descritiva, estética e 
funcional da arquitetura brasileira. 

Conscientes da importância em reintegrar o com-
plexo arqueológico e o seu entorno à parte da História 
que lhe compete, podemos prosseguir com uma abor-
dagem metodológico-científica competente visando o 
pleno restabelecimento das suas ruínas às suas ori-
gens históricas, estéticas, construtivas e funcionais 
através de uma leitura contemporânea. Podemos as-
sim, com objetividade, estabelecer os princípios que 
deverão nortear a sua conservação e imediata restau-
ração. Essa matéria, contudo, constituiria objeto de 
outro artigo.
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O Convento de São Boaventura de Macacu na  
Arquitetura Franciscana Brasileira

Ana Maria Moraes Guzzo

Este trabalho corresponde a uma parte da minha 
dissertação de Mestrado e seu objetivo principal é a 
análise do partido arquitetônico do Convento de São 
Boaventura de Macacu, hoje em ruínas. 

O convento, construído e reformado entre os sécu-
los XVII e XVIII, pertencia à Ordem Franciscana e loca-
lizava-se na extinta Vila de Santo Antônio de Sá. Nas 
terras dessa vila, encontra-se a Fazenda Macacu, há 
pouco tempo ainda de propriedade particular, no mu-
nicípio de Itaboraí, no Rio de Janeiro. Hoje, essa área 
passou às mãos da Petrobrás, e nela será implantado 
um Pólo Petroquímico.

Como o convento está em ruína, procedeu-se ao 
levantamento de dados que poderá ser utilizado em 
um projeto de consolidação e restauração dessa obra 
tombada pelo Instituto Estadual do Patrimônio Cultural/
INEPAC (1978) e pelo Instituto do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional/IPHAN (1980). Para isso, a história 
da Ordem Franciscana foi pesquisada desde os seus 
primórdios na Itália, a sua chegada ao Brasil, com o 
objetivo de buscar um embasamento teórico para a 
proposta referente à recuperação desse patrimônio e, 
se possível, estabelecer uma fonte de consulta a ou-
tros pesquisadores. 

Porém, os conventos estudados foram aqueles 
fundados até a data da criação das duas Províncias 
Franciscanas no Brasil (1675): a do norte – Província 
de Santo Antônio e a do sul – Província da Imacula-
da Conceição. Com o histórico e as plantas desses 
conventos foram estas últimas redesenhadas numa 
escala padronizada e submetidas a um estudo com-
parativo entre elas, baseado nas suas semelhanças e 
diferenças, o que permitiu chegar-se à reconstituição 
hipotética da planta do Convento de São Boaventura 
de Macacu.

Um capítulo foi destinado a um breve histórico so-
bre a Vila de Santo Antônio de Sá e o Convento de 
São Boaventura, seguindo-se uma síntese do estudo 
dos conventos franciscanos brasileiros, separados de 
acordo com suas respectivas províncias, onde coloco 
em evidência três quadros, com dados fundamentais 
na elaboração da planta baixa desse convento, cuja 
existente (e fora de escala) foi feita quando parte dele 
já havia ruído. Finalizando, apresento a planta atual 
e a hipotética do Convento e a linha de raciocínio por 
mim seguida para levar a termo este trabalho. É justa-

mente esse segmento que abordo a seguir, após falar 
sucintamente sobre a vila e o convento, já que suas 
histórias estão entrelaçadas.

A VILA DE SANTO ANTôNIO DE SÁ E O  
CONVENTO DE SÃO BOAVENTURA DE MACACU

A vila teve início com uma concessão de sesma-
rias em 1567, em terras banhadas pelos rios Macacu 
e Casserebu, formando-se um povoado1 onde, mais 
tarde houve a recomendação de se construir um con-
vento, o Convento de São Boaventura.2

A freguesia tornou-se vila em 1697, recebendo o 
nome de Vila de Santo Antônio de Sá, a qual passou 
a atuar como um importante entreposto comercial, 
abrangendo os atuais municípios de Magé, Itaboraí, 
Sant’Ana de Japuíba e Rio Bonito, todos no Estado do 
Rio de Janeiro. 

A decadência da vila teve início com as chama-
das febres de Macacu (cólera e malária) ocorridas em 
1828/1829 e 1836 devido à insalubridade do local, re-
sultante da formação de bancos de areia na foz do rio 
Macacu e das chuvas que, após um período de seca, 
levaram ao transbordamento do rio, inutilizando as ter-
ras. A criação da estrada de ferro, em 1860, foi mais 
um golpe que cooperou para a extinção da vila.3

Os moradores abandonaram a região, os frades 
deixaram o convento, até que a vila extinguiu-se, res-
tando as ruínas da torre da igreja matriz e do conven-
to.4

Quanto ao convento, este começou como um mo-
desto recolhimento, em 1649, e em 1650 a comunida-
de franciscana passou a ocupá-lo,5 onde permaneceu 
até 1670, data do término da construção do novo con-
vento que começou a ser edificado em 1660.6

O noviciado teve início a partir de 1672, funcionan-
do porém, com várias interrupções.7

O convento foi submetido a reformas e em 1704 
ficaram prontas sua torre e a capela.8 Em 1710 foi fun-
dada na vila a Ordem Terceira, com capela lateral no 
corpo da igreja dos frades.  Novas obras ocorreram, 
e de 1784 a 1788 houve a reconstrução do convento 
quando então os terceiros fizeram sua capela própria 
separada da igreja conventual. O que resta das ruínas 
pertence a esse período (séc. XVIII). 

Sua decadência culminou também com as febres 
de Macacu. Os religiosos deixaram o convento e, nos 
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anos seguintes, foi enviado um guardião para lá. O úl-
timo deixou no Convento de Santo Antônio (RJ), um 
inventário das alfaias do convento, feito em 1841, sig-
nificando que o abandono do Convento de São Boa-
ventura deu-se nessa época.

Em 1855 o convento foi cedido a uma casa de 
caridade, mas em 1859 já não tinha condição de ser 
utilizado, pois parte dele havia caído, ficando então 
abandonado, e chegando, com o tempo, ao estado de 
ruína.

ESTUDO COMPARATIVO ENTRE OS CONVENTOS 
FRANCISCANOS BRASILEIROS

Os conventos franciscanos estudados somam 22 
edificações, mas aqueles aos quais não tive acesso às 
suas plantas, não apareceram nos quadros do estudo 
comparativo.

As informações que me auxiliaram na elaboração 
da planta do Convento de São Boaventura, foram com-
plementadas pelo levantamento feito no local.

O estudo dessas dimensões e as informações con-

tidas nos outros quadros, muito auxiliou na recomposi-
ção da planta baixa do Convento de São Boaventura.

RECONSTITUIÇÃO DA PLANTA BAIXA DO CON-
VENTO DE SÃO BOAVENTURA

Em função da maioria dos claustros fechar no ali-
nhamento da capela-mor, considerei que no Convento 
de São Boaventura aconteceria o mesmo. Assim, mar-
quei em planta o corredor do claustro.

Como as alas da frente e lateral direita estão visí-
veis e são iguais rebati essa mesma medida na parte 
posterior. É bom lembrar que em três conventos estu-
dados essas medidas também são iguais (João Pes-
soa, Ipojuca, Marechal Deodoro) e em seis a largura da 
frente é igual à dos fundos (ver tabela de dimensões).

Tracei o quadrado equivalente ao pátio, conside-
rando o espaço entre este e o claustro como sendo 
3,50m (largura) e 3,00m (profundidade), medida en-
contrada na maior parte dos conventos e que deixou o 
pátio próximo do quadrado perfeito. 

Em relação às celas parti do princípio que cada 

SEMELHANÇAS E DIFERENÇAS ENTRE OS CONVENTOS FRANCISCANOS BRASILEIROS

PROVíNCIAS E CONVENTOS

PROVÍNCIA DE 
SANTO ANTÔNIO

PROVÍNCIA DA
IMACULADA CONCEIÇÃO

Nave da Ordem
Primeira
(OP)

Todos os conventos estudados apresen-
tam nave única, exceto o de Salvador que 
possui três naves.

Todos os conventos estudados apre-
sentam nave única.

Torre Todos os conventos estudados possuem 
torre única, exceto o de Salvador e o de 
São Francisco do Conde que possuem 
duas torres.

Todos os conventos estudados pos-
suem torre única.

Capela da Ordem Terceira 
(OT)

A maioria é perpendicular à da OP, exceto 
em Salvador, Recife, São Francisco do 
Conde, Cairu e Marechal Deodoro. Em 
Ipojuca e em Paraguaçu não há O. T.

A maioria é paralela à da OP, exceto 
em Valongo (Santos).

Claustro Todos os conventos estudados apresen-
tam claustro único e quadrangular, exceto 
o de Recife que possui dois claustros 
e o de Serinhaém cujo claustro único é 
retangular.

Todos os conventos estudados apre-
sentam claustro único e quadrangular, 
exceto o de Angra dos Reis que possui 
dois claustros.

Fachada A maioria possui frontispício barroco, 
exceto os de Igaraçu e João Pessoa  (in-
termediários entre o clássico e o barroco), 
e os de Ipojuca e Serinhaém (clássicos).

A maioria possui frontispício barroco, 
exceto o de Macacu (clássico).

Obs.: Em relação aos elementos analisados acima, todos os conventos do Sul seguem 
a mesma ordenação na fachada, sendo ela: OT, OP, torre e convento. O conven-
to do Rio de Janeiro inverte, porém, a disposição: convento, torre, OP e OT. Nos 
conventos do Nordeste, tem-se o de Igaraçu e o de João Pessoa com a seguinte 
ordenação: torre, OP e convento. No de Recife e no de Penedo tem-se: OT, torre, 
OP e convento. Nos demais a disposição é variada.

Esse quadro levou-me a concluir que o Convento de São Boaventura segue a mesma tipologia dos conventos do sul 
do Brasil frente a esses itens.
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uma possuía uma das janelas presentes na fachada 
principal, e como a marcação de suas paredes estão 
visíveis, fiz suas medições para locar em planta esses 
espaços. Apliquei essas mesmas medidas (das celas 
e dos respectivos vãos) na fachada lateral e na dos 
fundos, resultando a demarcação desses cômodos, 
coincidente com a dimensão do claustro.

Quanto à Ordem Terceira fechei sua capela-mor 
onde termina a nave da Ordem Primeira. Não houve 
condições de fechar os fundos do convento na parte 
da irmandade dos terceiros. Pela planta da Vila de 
Santo Antônio de Sá parece haver um espaço vazio 
entre as duas ordens, porém indo ao local, vê-se que 
aí também poderia haver um segundo pavimento. Nes-

LOCALIZAÇÃO EM PLANTA DE ALGUNS CôMODOS

Capítulo Cozinha Refeitório Casa  de 

Farinha

Cárcere De Profun-

dis

Via-Sacra Sacristia

Olinda à dir. do 

claustro

- fachada 

lateral

- - - - fachada 

principal 

(OT)

Salvador na fachada 

dando p/ o 

claustro

fachada 

principal

- - - - - -

Igaraçu na fachada 

dando p/ o 

claustro

fachada 

principal

- - - - - -

João Pes-

soa

na fachada 

dando p/ o 

claustro

fachada 

posterior

fachada 

principal

fachada 

principal

- entre a 

cozinha e o 

refeitório

ladeando a 

capela-mor 

da OP

-

Recife - fachada 

posterior

fachada 

principal

- - entre a 

cozinha e o 

refeitório

- atrás da 

capela mor

Ipojuca - fachada 

principal

- - - - - perpend. 

dando p/ o 

claustro

S. Fco do 

Conde

- fachada 

posterior

- - - - - -

Paraguaçu - fachada 

posterior

fachada 

lateral

- - entre a 

cozinha e o 

refeitório

- atrás da 

capela mor

Cairu na fachada 

dando p/ o 

claustro

fachada 

posterior

- - - entre a 

cozinha e o 

refeitório

- -

Penedo - fachada 

principal

- - - - - atrás da 

capela mor

Rio de 

Janeiro

na fachada 

dando p/ o 

claustro

fachada 

posterior

fachada 

principal

- fachada 

principal

- ladeando a 

sacristia da 

OP

-

Angra dos 

Reis

na fachada 

dando p/ o 

claustro

fachada 

posterior

fachada 

principal

fachada 

principal

voltado 

p/ os dois 

claustros

entre a 

cozinha e o 

refeitório

- no claustro 

ao lado da 

capela-mor 

da OP, ao 

lado da 

capela- mor 

da OT, 

atrás de um 

pátio

Obs: Os conventos que aqui não tiveram esses cômodos relacionados não significa que não os possuam. Pela falta 
de informações nas plantas não pude relacioná-los. Como resultado desse quadro foi possível, por analogia, localizar 
também alguns desses cômodos na planta do Convento de São Boaventura.
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sa parte há um esboço indicativo de dois arcos, so-
mente em uma das paredes. Não havia indícios destes 
na parede oposta. 

Reconstruir ou consolidar as ruínas da fachada prin-
cipal é uma tarefa bem mais fácil, já que há registros 
fotográficos e ela ainda resiste ao tempo mantendo-se 
de pé. 

Na verdade o intuito deste estudo não é recompor 
o convento, pois isso iria contra os princípios de um 
trabalho de restauração, e sim chamar a atenção para 
essa obra, na tentativa de preservá-la consolidando 
suas ruínas, para depois reconstruí-la parcialmente, 
dando a ela novo uso, o que certamente a conservaria. 
Porém, essa é uma outra etapa. 

CONCLUSÕES

• A planta do Convento de São Boaventura segue a 
mesma tipologia dos conventos do sul do Brasil.

• Foi possível localizar na planta do Convento de São 
Boaventura, a sala do capítulo, a cozinha, o refeitó-
rio, a sala ou capela De profundis e a sacristia.

• Após ter montado essa planta, comparando-a com 
os conventos estudados, verifiquei a semelhança 
de seu contorno com o do Convento de São Ber-
nardino do Sena (Angra dos Reis – Rio de Janei-
ro), o que me faz acreditar que, em se tratando de 
um convento da mesma região deste, sua planta 
original deveria ser bem próxima da que consegui 
chegar. Vale lembrar que o convento de Angra dos 
Reis possui dois claustros.

• Em decorrência das obras ocorridas aos longo dos 

anos de 1700, pode-se dizer que as ruínas que ve-
mos hoje são de um convento do século XIII.
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DIMENSÕES APROXIMADAS DOS CONVENTOS (EM METRO)

Pátio 

(larg.x prof.)

Claustro  

(larg.x prof.)

Espaço entre 

pátio e claustro  

(larg.x prof.)

Celas  

(larg.x prof.)

Larguras das alas do claus-

tro (frente–lateral–fundos.)

Olinda 10,50x10,00 16,50x16,00 3,00x3,00 – 13,50–9,00–9,00

Salvador 25,00x25,00 31,00x31,00 3,00x3,00 3,50x3,50 17,00–8,00–9,50

Igaraçu 9,00x9,00 15,00x15,50 3,00x3,50 3,00x3,50 8,50–7,00–7,00

João Pessoa 13,00x13,00 20,00x20,00 3,50x3,50 3,00x? 8,00–8,00–8,00

Recife 13,00x11,00 19,00x17,00 3,00x3,00 4,00x2,50 8,00–8,00–7,00

Ipojuca 9,50x9,50 15,50x15,50 3,00x3,00 3,00x2,50 7,00–7,00–7,00

São Fco do Conde 11,00x11,00 17,00x17,00 3,00x3,00 3,00x3,50 7,50–11,50–10,00

Paraguaçu 13,00x13,00 18,50x18,50 3,00x3,00 – 7,00–6,00–6,50

Serinhaém 10,00x14,00 18,00x18,00 3,50x4,00 5,50x3,00 7,50–11,00–7,50

Cairu 8,00x8,00 15,00x13,00   3,50x2,50 2,50x3,50 7,00–6,00–6,50

Penedo 17,50x16,50 24,50x24,00  3,50x4,50 3,00x3,00 7,00–7,50–7,00

Mal. Deodoro 12,00x12,00 17,00x17,50 3,00x3,00 3,00x3,00 7,50–7,50–7,50

Rio de Janeiro 22,50x22,50 30,50x30,50 4,00x4,oo 3,50x3,00 9,50–10,50–9,00

Macacu – 21,50x? – – 7,00–7,00–?

Angra Dos Reis 15,50x15,50 22,50x22,50 3,50x3,50 3,00x2,50 6,00–7,50–7,50

Intanhaém – – – – 7,00–?–?

Macacu  

Reconstituído

14,50x14,00 21,50x20,00 3,50/3,00 4,00x3,50 7,00–7,00–7,00
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A Arquitetura fala, mas fala sobre o que?

Dinah Tereza Papi de Guimaraens

A história não contada do 
contacto interétnico de indíge-
nas, africanos e portugueses 
no Sertão de Macacu (1600 - 
1800)

“Makunaíma quis construir 
uma casa com seu irmão Jigué. 
Estavam amarrando a armação 
do teto. (...) Então Jigué tomou 
um pedaço de cipó e disse: 
“Transforma-te numa cobra!” 
(...) Quando Makunaima pegou 
no cipó, a cobra mordeu-o. (...) 
Então Makunaíma pronunciou 
um feitiço para não morrer”. 
(Medeiros, 2002).

SOBRE O QUE E PARA QUEM FALA  
A ARQUITETURA?

A primeira questão que norteou o atual survey de 
antropologia histórica - integrado às escavações ar-
queológicas coordenadas por Maria da Conceição 
Beltrão - referiu-se às relações sociais envolvidas na 
construção, por braço escravo, em 1660 -1670, na 
posterior ocupação por frades e noviços e no abando-
no pelos franciscanos, em 1841, do edifício hoje em 
ruínas do Convento de São Boaventura, o qual conta-
va com uma senzala para a moradia de escravos. Es-
tavam ainda sendo investigados - através de escava-
ções preliminares - os edifícios que compunham a Vila 
de Santo Antonio de Sá, fundada em 1697 por Arthur 
de Sá Menezes no local onde, em 1612, os francisca-
nos haviam erigido uma Capela de Santo Antonio. A 
representatividade do Sítio Arqueológico da Fazenda 
Macacu decorreu do tombamento em níveis federal, 
estadual e municipal de uma área que corresponde a 
um triângulo, limitado da “estrada até o morro posterior 
ao rio Macacu (frente e fundos do convento) e, lateral-
mente na direção do morro do cemitério”, de acordo 
com o registro existente no Arquivo Noronha Santos, 
de 2004, do Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN.

De forma a perceber as relações sociais estabele-
cidas na região entre frades franciscanos, a elite local, 
as camadas médias e as classes populares tornou-se, 

Primeiramente, necessário analisar a situação his-

tórica que caracterizou a chegada e a permanência da 
Ordem Franciscana no Brasil. A pesquisa buscou

evidenciar, igualmente, as relações dos freis fran-
ciscanos como agentes de escravização de indígenas 
que percorriam trilhas e rotas no “sertão de Macacu” 
nos séculos XVII, XVIII e XIX, bem como daqueles afri-
canos para ali deportados pelo império colonial por-
tuguês, procurando perceber indícios de resistência 
político-cultural popular, através da pesquisa a docu-
mentos presentes em arquivos fluminenses, e através 
do relato oral de mestiços descendentes de escravos 
indígenas e negros que habitavam, então, os quilom-
bos da região. 

Para isso, tomou-se como foco de interesse a pre-
sença de índios “nômades” (denominados de “destri-
balizados” nos documentos históricos) Puri-Coroado 
no estado do Rio de Janeiro, destacando ainda fatos 
históricos relevantes como o estabelecimento de uma 
aldeia indígena jesuítica em Itaboraí em 1844 (aldeia 
de São Barnabé), composta por uma população Puri-
Coroado, a qual posteriormente entrou em decadên-
cia ao ser abandonada pelos missionários; ao lado da 
referência a um conjunto documental de 88 volumes 
(1854 a 1860) de Livros Paroquiais de Registro de Ter-
ras existente no Arquivo Público do Estado do Rio de 
Janeiro que contém livros de registro da paróquia de 
Santo Antonio de Sá, realizados no contexto da deci-
são n. 92 do Ministério do Império (21/10/1850) que 
mandava incorporar aos próprios nacionais as terras 
dos índios que viviam  “dispersos e confundidos na 
massa da população civilizada”.

A análise desta documentação permitiu avaliar o 
processo de restrição à propriedade fundiária dos seto-
res que viviam à margem da grande propriedade, entre 
os quais os índios, no momento em que se reorganiza-
va a agricultura nacional e quando a cessação do trá-
fico negreiro inviabilizava o reabastecimento da mão-
de-obra no exterior. Em termos históricos, destacou-se 
o fato de tal período coincidir com a própria extinção da 
Vila de Santo Antonio de Sá, em 1868. 

Eis aqui, então, uma questão precípua: é possível 
que a extinção da vila, atribuída a epidemias como a 
“febre de Macacu” e à cólera tivesse, na realidade, 
coincidido com fatores determinantes sócio-econômi-
cos decorrentes da extinção do tráfico negreiro e da 
reorganização da agricultura do 2º  Império?

Marc Ferrez,  
índia Botocudo, 1875.
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Indagações como estas nortearam a atual pes-
quisa documental e o estudo de campo realizado em 
Itaboraí. Tomou-se como base, nesta investigação, a 
capacidade simbólica (Sahlins, 2006) que é a essên-
cia da cultura e sem a qual as inclinações corporais 
humanas careceriam de um padrão. Sem cultura, as 
pessoas seriam, como afirmou Clifford Geertz (1978) 
“monstruosidades inoperantes”. De acordo com este 
antropólogo, tendo confinado o corpo à organização 
simbólica da existência, o ser humano não sobrevive 
sem cultura. Sob essa luz, a cultura é, fundamental-
mente, fonte de poder.

Da capacidade simbólica dos agentes sociais en-
volvidos na “epopéia cultural” da Fazenda Macacu, 
entre os séculos XVII e XIX, pôde-se deduzir que sua 
fonte de poder decorreu dos aspectos culturais (mate-
riais e imateriais) que foram determinados tanto pelos 
agentes religiosos do Convento de São Boaventura (e 
seus escravos) quanto pelos habitantes (livres e es-
cravos) da Vila de Santo Antonio de Sá, ao lado dos 
índios “nômades” que percorriam trilhas e caminhos 
fluminenses . A partir da interrelação entre história e 
antropologia sugerida por Marshall Sahlins, procurou-
se dar conta de como a cultura material, definida pelos 
bens históricos dos edifícios do mosteiro e da vila, se 
estruturou em termos de relações de poder (tendo em 
vista a conceituação de Foucault sobre as “instituições 
totais” do mosteiro e da casa de câmara e cadeia), 
bem como definiu as formações histórico-institucionais 
e os sujeitos (segundo a conceituação de indivíduo e 
individualismo por Louis Dumont), os quais foram in-
trinsecamente responsáveis pela criação de uma cul-
tura imaterial (saberes, modos de ser e de fazer, ritu-
ais, festas, comensalidade etc) na Fazenda Macacu, 
localizada em Itaboraí.

Buscou-se determinar, finalmente, as estruturas e 
as contingências das estruturas sociais (através da 
história oral e da análise de documentos e de evidên-
cias da arquitetura, de fotografias, de pinturas, de ima-
gens de culto etc) dos principais personagens da elite 
(portugueses e “brancos-da-terra” com suas árvores 
genealógicas, brasões etc) e do “povo” (índios, negros 
e mestiços com sua sabedoria popular, seus rituais, 
saberes e fazeres) da região, de forma a realizar uma 
reconstituição, e mesmo uma reinvenção, da memória 
social de suas histórias-de-vida e de seu ethos. Sujei-
tos sensíveis e corporificados de uma “epopéia cultu-
ral” que falam o que, de que forma e para quem?

ARQUEOLOGIA NAS RUíNAS DO CONVENTO DE 
SÃO BOAVENTURA, TORRE SINEIRA DA IGREJA 
MATRIZ DE SANTO ANTONIO E REMANESCEN-
TES DA VILA DE SANTO ANTONIO DE SÁ DO 
MACACU

Como arquiteta e antropóloga, minha dupla identi-
dade determinou o atual recorte de pesquisa-de-cam-

po e documental, o qual teve como questão norteadora 
a significação social da arquitetura de edifícios históri-
cos construídos por braço escravo indígena e africano 
no sertão de Macacu, hoje Itaboraí, nos séculos XVII, 
XVIII e XIX. A investigação residiu em uma observa-
ção antropológica, posteriormente complementada 
por uma documentação histórica pertinente, junto à 
escavação arqueológica realizada por Maria da Con-
ceição Beltrão e sua equipe no altar-mór da capela do 
Convento de São Boaventura, Itaboraí, constando de 
documentação fotográfica da identificação e retirada 
de ossadas humanas, além de observação de campo 
de espaços religiosos e vivenciais pertinentes à elite 
eclesiástica, bem como aqueles destinados a escravos 
ou senzalas.

Tal recorte multidisciplinar estruturou-se, conjun-
tamente, com a pesquisa arqueológica, a qual visa 
corroborar a história de membros da elite eclesiástica 
franciscana ali estabelecida a partir de 1649 incluindo, 
entre outros, Frei Gonçalo da Conceição, principal res-
ponsável pela construção da igreja do convento, entre 
1660 a 1670. Em 1650, o Capitão João Gomes Sar-
dinha havia doado à Ordem Franciscana um terreno 
para a fundação de um convento, o qual incluía toda a 
terra além da cerca que podia ser cercada de “pedra e 
cal”, do caminho do carro que vinha da parte da vala 
ao redor desse outeiro até entestar com a cerca que 
entrava pelo brejo, ficando em seus limites uma fonte 
d’água e dois poços. Em troca desta doação, coube ao 
mencionado capitão reservar uma sepultura debaixo 
do piso da igreja a ser ali reconstruída (Rower, 1941). 
A escavação da equipe de arqueologia iniciou-se, pois, 
pelo piso do altar da capela-mór do Convento de São 
Boaventura, com o objetivo de identificar restos his-
tóricos que pudessem corroborar o enterramento de 
membros da elite eclesiástica franciscana e civil que ali 
residiu entre 1660 e 1841, quando o convento foi aban-
donado pelos franciscanos. (FOTO 1) – 090 ou 083

O processo de escavação arqueológica, posterior-
mente, teve continuidade no cemitério da Vila de Santo 
Antonio de Sá do Macacu, visando comprovar o se-
pultamento de membros da elite dominante da região 
debaixo do altar da Igreja Matriz de Santo Antonio – 
onde, já em 1612, os franciscanos haviam erigido uma 
Capela de Santo Antonio -, da qual hoje somente sub-
siste a torre sineira. Após a implantação de uma Ca-
pela de Santo Antonio pelos franciscanos em 1612, ao 
ser promovida à primeira vila do recôncavo da Guana-
bara em 1697, foram ali erigidas uma Casa de Câmara 
e Cadeia, um cemitério, a Igreja Matriz de Santo Anto-
nio de Sá, um Pelourinho, uma Praça, uma Forca e um 
Curral. (FOTO 2) – 022-1 Em 1868, ocorreu a extinção 
da vila, a qual é atribuída por historiadores à ocorrên-
cia de febres (“febre de Macacu”) causadas por meses 
de seca, em 1829 e em 1836, quando a insalubridade 
de ingestão da água de um pântano existente por trás 
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da povoação matou milhares de pessoas. Tais epide-
mias foram seguidas por um surto de cólera-morbus  
em 1855 que “fez lotar o cemitério local” devido à proi-
bição, por uma lei promulgada em março de 1850, de 
se proceder ao enterramento em igrejas e conventos 
como, até então, se costumava proceder. A freguesia 
de Santo Antonio de Sá representou a segunda provín-
cia mais antiga depois da sé do Rio de Janeiro, tendo 
sido a primeira povoação de recôncavo ereta em vila. 
Descrita por José Mattoso Maia Forte (1937) como 
um local de grande importância como entreposto co-
mercial do século XVIII, antes de decair e se extinguir 
no século seguinte, essa vila era comandada por um 
capitão-mór. No dia seguinte à sua elevação à vila, ali 
se procedeu à eleição de suas principais autoridades, 
estando presentes a nobreza e o povo. Tais classifica-
ções de historiadores remetem à definição, em termos 
de análise antropológica, dos três termos do triângulo 
hierárquico da sociedade local:

  

BRANCOS 

(NOBREZA CIVIL E ECLESIÁSTICA)

íNDIOS                                                NEGROS

 
Os dois últimos termos do “triângulo das três raças” 

analisado por Roberto Da Matta (1980) para dar conta 
das características sócio-econômicas que definiram a 
realidade brasileira desde a época colonial referiam-
se aos escravos de origem africana, mestiçados com 
indígenas, que compunham mais da metade da popu-
lação local, ao lado daqueles indígenas que habitavam 
o “sertão de Macacu” nos séculos XVII, XVIII e XIX.  A 
população da vila chegou a ser composta, no século 
XIX, por 2.085 “fogos” (indicando casas, almas ou pes-
soas) compostos por 17.329 habitantes, sendo 8.371 
livres e 8.958 escravos. 

O grande número de escravos na região pode ser 
atribuído à implantação da lavoura do café que aumen-
tou a mão-de-obra nas fazendas. Até então, eram eles 
empregados na cultura de cana, mandioca, cereais, no 
corte e no transporte da madeira. O espaço urbano da 
vila compunha-se por um retângulo cortado por 4 ruas 
e 2 becos, com uma praça no centro medindo 15 bra-
ças de comprimento, casas térreas sem ornamentos 
com telhados de barro. Em 1797, contavam-se somen-
te 4 sobrados na Vila de Santo Antonio de Sá. 

E é tal espaço urbano que as escavações arque-
ológicas buscam reconstituir, de modo  a que se pos-
sa criar um Museu a Céu Aberto na Fazenda Macacu. 
Neste sentido, a pesquisa de antropologia histórica, 
que visou reconstruir a memória documental e oral dos 
antigos habitantes da região, teve como objetivo co-
laborar com a pesquisa de arqueologia ao determinar 

instituições, estruturas, relações e coisas semelhantes 
que representam modos de um poder criador de su-
jeitos. Ao desvendar as relações sociais estabelecidas 
entre as instâncias do clero, da nobreza e do povo, a 
investigação pretendeu chegar às forças de produção, 
às lutas de classes e às estruturas ideológicas que 
determinaram a forma de subjetividade da sociedade 
responsável pela construção e ocupação do Convento 
de São Boaventura e da Vila de Santo Antonio de Sá 
no tempo histórico, entre 1612 e 1868.

ANTROPOLOGIA, HISTÓRIA E RELAÇÕES SO-
CIAIS ENTRE íNDIOS, FRANCISCANOS E AFRI-
CANOS NO SERTÃO DE MACACU NOS SéCULOS 
XVII, XVIII E XIX

I) ÍNDIOS PURI-COROADO (“Tapuia”, Aimoré ou 
Botocudo)

De acordo com o “triângulo das três raças” anali-
sado por Roberto Da Matta, a sociedade brasileira é 
composta por brancos em seu topo, representando a 
elite de origem portuguesa ou os “brasileiros da terra” 
residentes na época colonial na referida vila; enquanto 
a base do triângulo é constituída por negros, indicando 
os escravos responsáveis pela construção do conven-
to, da igreja matriz e da Vila de Santo Antonio de Sá 
do Macacu; ao lado dos índios ali existentes quando 
da implantação deste povoamento. Os indígenas aqui 
mencionados são aqueles grupos falantes de língua 
tupi que habitavam o estado do Rio de Janeiro e que 
somavam cerca de 22 grupos diferenciados. Como a 
língua tupi se falava ao logo da costa, o jesuíta José de 
Anchieta organizou a primeira gramática da chamada 
“língua geral”, mãe ou matriz, vista como um dialeto do 
Guarani. O pintor francês Jean Baptiste Debret descre-
veu visualmente os costumes indígenas no início do 
século XIX, classificando os tupi como antropófagos 
para com seus prisioneiros e apontando, entre os gru-
pos tupi, os Carijó ao sul de S. Vicente; os Tamoio do 
sul do Rio de Janeiro até S. Vicente; os Tupinambá, na 
mesma região dos Tamoio; os Tupiniquim e os Tupini-
que, na costa de Porto Seguro e Ilhéus; os Caeté e os 
Tabajara, selvagens e ferozes e que habitavam a costa 
de Pernambuco; os Potiguara, os mais cruéis entre os 
Tupi, que se encontravam ao norte, entre o Rio Grande 
e o Paraíba (Debret, 1978). 

Guerreavam os Tupi com os Tupiniquim, não para 
obter bens materiais e terras, mas sim por bens simbó-
licos e imortalidade. 

Outros grupos nômades que percorriam as trilhas 
indígenas do sertão de Macacú eram os Puri-Coroado 
(outros autores referem-se a dois grupos separados, 
Puri e Coroado) ou “tapuia” (palavra tupi que significa 
bárbaro ou inimigo e que passou a ser usada para dife-
renciar todos os grupos que não falavam a língua tupi 
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e não baseavam sua subsistência no cultivo da man-
dioca). Esses grupos, de língua jê, do tronco lingüísti-
co macro-jê (ou de “língua travada”, em uma célebre 
expressão jesuítica) eram designados pelo nome geral 
de Aimoré, representando aqueles índios que, desde o 
século XVI, infundiram o terror entre os ocupantes da 
costa; ou, então, como Botocudo, porque alguns grupos 
portavam grandes botoques nos lábios ou nas orelhas; 
e, ainda, como Coroado, por rasparem a cabeleira em 
círculo, três dedos acima das orelhas, formando uma 
coroa (Ribeiro, 1996). Debret referiu-se aos Coroado 
como sendo os antigos Goitacaz que se confundiam 
com os Coropó e que se uniam para fazer guerra aos 
Puri. A oposição entre tupi “civilizados ou batizados” 
que habitavam o litoral e tapuia “selvagens ou bravios” 
que ocupavam o interior do Brasil fez com que Debret 
entendesse os Tapuia como uma “raça” composta por 
índios Puri e Botocudo, sendo que o nome genérico da 
nação tapuia era Puri e teve sua origem na língua dos 
Coroado, querendo significar “audaz ou bandido”. Já 
os Botocudo de Império, os quais se mantinham em 
guerra constante com seus vizinhos, vivendo unica-
mente da carne de seus prisioneiros que devoravam 
com ódio. Ao desenhar a cabeça das diferentes tribos 
indígenas, o pintor da missão artística francesa chegou 
a reproduzir uma mulher Puri “cuja expressão aboba-
lhada corresponde a uma degeneração parcial da raça 
primitiva” (Debret, in op. cit., p.110).

Os Puri-Coroado (“tapuia” Botocudo ou Aimoré) 
simbolizavam o “gentio bravio” que falava várias lín-
guas e que povoava o “sertão de Macacu”, opondo-
se aos tupi do litoral que falavam uma língua única e 
que foram cristianizados pelos jesuítas. Assim como 
seu espaço geográfico, tanto o índio quanto o sertão 
era móvel e feroz, constituindo um desafio ao impé-
rio português que buscou empreender uma “guerra 
justa” contra eles. O sertão indicava, assim, a alteri-
dade antropológica onde se acumulavam os signos 
da barbárie, da feitiçaria e do canibalismo, indicando 
o deslocamento para um “mais longe” geográfico. As 
primeiras explorações do “sertão de Macacu” tiveram 

um caráter de “entradas” em busca de ouro e pedras 
preciosas - com referências detectadas na documen-
tação histórica sobre a existência de minas auríferas 
na Serra dos Órgãos -, de exploração e de procura de 
mão-de-obra indígena, enquanto se extinguia a do lito-
ral. Em 1765, foi mesmo promulgada uma ordem real 
para vigiar o fluxo de pessoas na Serra dos Órgãos, 
devido à descoberta de ouro no local. Em resposta a 
esta determinação régia, um oficial da Coroa de nome 
Xavier de Mendonça Furtado apontou o fato da e ser 
impossível tal controle, porque a região era habitada 
por longa extensão de “gentio bravio”. Dado mais re-
levante para a atual investigação das relações sociais 
entre índios e portugueses no século XVIII foi o regis-
tro de expulsão, pelos indígenas, de dois carmelitas 
que andavam mineirando ouro no “sertão de Macacu”, 
segundo documentação arquivística do Arquivo Nacio-
nal (Bessa Freire, 1995).  

No século XVI, as aldeias indígenas foram conside-
radas como limites das terras concedidas, nas quais os 
“índios mansos” representavam uma garantia de ocu-
pação de parte das terras – em geral uma légua encra-
vada dentro das sesmarias, - como foi o caso da aldeia 
dos Coropotó, na Serra dos Órgãos (1656), de acordo 
com documentação existente no Arquivo Nacional, da 
Tesouraria da Fazenda da Bahia (1534-1889) (Bessa 
Freire, in op. cit.). 

As guerras contra os Puri-Coroado, nos séculos 
XVII a XIX, representaram expedições de “apresamen-
to” que determinaram fortes mudanças nos sistemas 
sociais nativos, seja porque muitos grupos se uniram 
aos portugueses contra os outros índios, seja pela for-
te mobilidade indígena provocada pelos “descimentos” 
ou, ainda, pela trágica queda demográfica causada 
pelas epidemias que acompanhavam a penetração no 
sertão. Os “descimentos” realizados pelos jesuítas para 
fins de catequese se cruzaram e se confundiram com 
as expedições de “apresamento”, estabelecendo um 
clima de forte desconfiança entre os indígenas (cha-
mados também de “negros da terra” pelos lusitanos), 
muitos dos quais passaram a buscar proteção nas al-
deias jesuíticas, tal como ocorreu com a aldeia de São 
Barnabé, em Itaboraí. Cabia aos mamelucos ou “bran-
cos da terra”, portanto, capturar os índios bravios, “de 
vida silvestre e indômita” e colocá-los em uma missão 
no “sertão do Macacu”, onde os jesuítas exerciam um 
papel de mediadores. (FOTO 3) MAPA PERET)1

Na pesquisa documental às cartas do Marquês de 
Lavradio guardadas no Arquivo Nacional, as quais, em 
sua maioria, referiam-se a índios, surgiram preciosas 
indicações sobre a política indigenista praticada em 
seu governo, entre 1768 e 1776. Tal política indigenista 
residiu na “conquista de índios bravos” que inundavam 
os “sertões” (entre os quais se encontrava o “sertão 
do Macacu”) e os quais se concentravam em mais de 
62 aldeias. Em meio a esta enorme massa de índios 

Habitação Puri (”cuari”), com 
estrutura de folhas de palmeira 

patioba ou de helicônia, com 
rede feita de imbira (Debret, 

in op. cit., p. 105)
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“Botocudo” ou selvagens, Lavradio propôs estratégias 
para “civilizar” os nativos, as quais opunha às “alucina-
ções jesuíticas” de educar os indígenas retirando-os 
de suas tribos, com a proposta de inserção dos índios 
no trabalho em fazendas sob pagamento de um “jor-
nal” (Bessa Freire, ibidem).

A noção de “tapuia” como alteridade absoluta 
construiu-se, ao longo do século XVII, junto com as 
“entradas”, as “guerras justas”, os “descimentos” e a 
expropriação de terras indígenas, atribuindo a esses 
grupos nômades conotações de hostilidade e barbárie 
que iam da prática da antropofagia à falta de noção 
de divindade. Os mais antigos vestígios arqueológicos 
indígenas foram os sambaquis (restos de animais ma-
rinhos consumidos na alimentação, restos de utensí-
lios e restos de esqueletos). No reboco das empenas 
internas do Convento de São Boaventura foram detec-
tados restos de conchas, as quais indicam a utilização 
de material retirado do rio Macacu que passava nos 
fundos do convento podendo, ainda, indicar restos de 
sambaquis indígenas de grupos Puri-Coroado (“tapuia” 
ou Botocudo) ou de integrantes do grupo tupi que ocu-
param a região na época da construção do convento, 
nos séculos XVII e XVIII. (FOTO 4) 006

II- FRANCISCANOS COMO AGENTES DA EXPAN-
SÃO COLONIAL PORTUGUESA 

Há uma profunda diferença entre o espírito mis-
sionário dos jesuítas e aquele dos franciscanos e ca-
puchinhos (religiosos de um ramo da Ordem de São 
Francisco):enquanto os inacianos praticaram uma 
“abertura para o outro” com a defesa da liberdade in-
dígena no Brasil, os segundos entenderam a missão 
como “dilatação das fronteiras do sistema católico” 
ou como expansão do império colonial português, de 
acordo com o historiador da Igreja no Brasil Eduardo 
Hoonaert (1992). Enquanto os jesuítas estavam in-
teressados em catequizar os índios, os franciscanos 
e capuchinhos dedicaram-se mais ao catecismo dos 
moradores de origem portuguesa ou da elite e das 
classes médias locais (“brancos da terra”). O que se 
viu no caso brasileiro foram os franciscanos, no litoral, 
acompanhando os passos da conquista colonial, ben-
zendo os engenhos e encabeçando bandeiras para 
caçar índios. Segundo o historiador das missões fran-
ciscanas no Brasil Venâncio Wellecke (1974, 1977), 
os franciscanos se distinguiram na direção dos índios 
para construir fortalezas defensivas a favor dos portu-
gueses, ou seja, no emprego da mão-de-obra escrava 
indígena. Outro autor, frei Willeck, confirma a atividade 
“a serviço da cruz e da espada” dos franciscanos no 
Brasil, citando também uma bula papal que permitia ao 
clero a participação ativa na guerra, com a função de 
animar e exortar as tropas (apud Pompa, 2002). A dila-
tação dos limites lusitanos na América do Sul contou, 

portanto, com a colaboração decisiva dos franciscanos 
que fizeram parte das primeiras expedições desbrava-
doras como capelães. Em meados do século XVIII, ha-
via mais de 50 missões franciscanas no Brasil. Poucas 
dessas missões resistiram até o século XIX, seguindo 
as indicações do Diretório Pombalino. 

Devido à ação coercitiva dos franciscanos em rela-
ção aos indígenas, o Convento de Santo Antonio em 
Cairu, na Bahia, foi incendiado pelos índios em 1669, 
tendo somente a igreja sido poupada pelos nativos. 
Outro incêndio que ocorreu em 1833 em Itanhaém, 
São Paulo, no Convento de N. Sra. da Conceição pode 
ter decorrido, igualmente, de uma resistência indígena 
à presença de agentes religiosos franciscanos (Gu-
zzo, 1999). Os franciscanos que vieram para o Brasil 
pregavam sua doutrina ao lado das capelas. Tal foi o 
caso do estabelecimento da capela de Santo Antonio 
em 1612, em Macacu. As casas de recolhimento  eram 
os locais onde se ministravam os primeiros aprendiza-
dos, se trocavam experiências e se realizavam a qua-
lificação e o aproveitamento das habilidades indígenas 
(lavoura da terra, prática de ofícios e direcionamento 
das aptidões dos nativos). Os homens do século XVI, 
principalmente os franciscanos, viram na descoberta 
de outros povos (descendentes das tribos perdidas de 
Israel) os sinais da chegada da “undécima hora”. O so-
nho milenário dos Mil Anos do Reino de Cristo na Terra 
foi, no entanto, gradativamente se esvaecendo devido 
aos conflitos com os colonizadores e da resistência 
indígena à conversão, dando lugar à evangelização 
como projeto de civilização. Na realidade, não existiu 
documentação relativa a uma verdadeira teologia mis-
sionária capuchinha no Brasil, excluindo a pregação 
na “França Equinocial” dos capuchinhos franceses. As 
missões capuchinhas entre os índios começaram em 
1642, foram interrompidas entre 1702 e 1720 e conti-
nuaram, em meio a várias crises, até 1760. Logo, não 
se podia falar de uma continuidade da missão capu-
chinha nos séculos XVI e XVII. Do ponto de vista teo-
lógico e institucional, as diretrizes da missão no Brasil 
foram determinadas totalmente pelo pensamento jesu-
ítico (Pompa, in op. cit.).

Em 1649, foi criada no Brasil a Custódia da Concei-
ção com sede no Rio de Janeiro, compreendendo nove 
conventos franciscanos. O Custódio frei João Batista 
visitou, neste mesmo ano, a localidade de Santo An-
tonio de Macacu, na baixada fluminense e, no capítulo 
de fevereiro de 1649, celebrado na Bahia, ficou deci-
dido que ali seria fundado um convento para funcionar 
como Casa de Noviciado. As obras de construção do 
convento somente começaram em 1660 e duraram 
dez anos, até 1670. Em 1672 começou o noviciado, 
tendo o tempo áureo do Convento de São Boaventura 
ocorrido entre 1750 e 1764, quando 229 noviços fo-
ram ensinados no seminário para estudo da gramática, 
mantido à parte das escolas destinadas aos filhos da 
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localidade. (FOTO 5) 023 A Lei Alternativa, passada 
em Portugal em 10/12/1718, pregava a alternância na 
ocupação de ofícios maiores e menores por brasilei-
ros e portugueses no Brasil. Entre 1716 e 1719 ocor-
reram vários distúrbios na vida claustral, ocasionados 
pela explosão do nativismo e devido à rivalidade entre 
lusitanos e nativos expressa por esta lei. Tentou-se, 
sem sucesso, revogar a Lei Alternativa em 1723 e em 
1724, o que só ocorreu em 05/08/1828. De acordo com 
tal lei, o número de noviços portugueses e brasileiros 
nos conventos teria também de ser igual. Ao subir ao 
trono, em 1777, a Rainha D. Maria I, o Convento de 
São Boaventura contava com 23 aspirantes, sendo 20 
brasileiros e somente 3 portugueses (Guzzo, 1999). 

Por este motivo, o provincial do convento, frei José 
de Jesus Maria dos Reis foi deposto. Demitiram-se, 
igualmente, 4 noviços brasileiros, enquanto se deve-
ria completar o quadro de 50 noviços com candidatos 
vindos da Europa. Em 1764, a província contava com 
481 frades; e, em 1778, com 255 irmãos e 50 irmãos 
leigos, os quais foram morrendo, não sendo gradativa-
mente substituídos. Em 1784, a vinda de portugueses 
em número suficiente não ocorreu, quando somente 
se apresentou um candidato. Em 1792, quando candi-
datos brasileiros em sua maioria foram aceitos, a de-
cadência do noviciado já era irreversível.   

 Em 1784 foram feitas obras de reforma no conven-
to que terminaram em 1788, com a reconstrução da 
igreja e da parte da frente do convento, mas a deca-
dência já era então ali marcante. A localidade da Vila 
de Santo Antonio de Sá e o Convento de São Boaven-
tura sofreram com epidemias da “febre de Macacu” e 
o convento foi finalmente abandonado pelos francisca-
nos. Frei Theotônio de Santa Humiliana (1836-1838), 
deixou um relatório em 1841, no qual assim descreveu 
seu trabalho como último guardião do convento no que 
se refere às suas senzalas e aos seus escravos :

CONVENTO DE S. BOAVENTURA DA VILLA DE 
MACACU

Vestirão-se os Religiosos, Escravos, e curarão-se 
os Enfermos. (...)

Fez-se um novo Portão para as sanzallas.
Comprou-se, e fica em poder do Sr. Syndico hum 

cavallo de sela. Comprarão-se bolças, saccos, e can-
galha, e hum cavallo para cangalha, cujo cavallo o Es-
cravo Martins hé que sabe o fim, que levou, ou que lhe 
deo, andando às esmolas.(...)”

(Fernandes da Silva, 1986)

III- AFRICANOS IMPORTADOS (“Gentio da Guiné” 
ou “Gentio d’Angola”)

A história conhecida sobre o “sertão de Macacu” 
fez, também, referências a quilombos e à resistência 
escrava no estado do Rio de Janeiro. Estudos recentes 
indicam que, em várias regiões das Américas negras, 

comunidades de escravos fugidos se mestiçaram com 
populações indígenas locais (Gomes e Pires, 2007; 
Gomes, 2006, 2001). No Brasil colonial, os contactos 
interétnicos entre índios e escravos africanos ocorre-
ram devido ao trabalho servil em comum em feitorias 
e nas construções de fortificações, ocasionando rela-
ções consensuais e miscigenação entre eles. Nas fa-
zendas de cana-de-açúcar e café, o trabalho escravo 
empregou tanto negros importados da África quanto 
o “gentio bravio” indígena, fazendo com que Ribeiro 
(1995) denominasse o índio cativo de “escravo dos po-
bres”, devido ao fato dele custar uma quinta parte do 
preço do africano importado. Na segunda metade do 
século XVII, quando foi construído o Convento de São 
Boaventura, o projeto pombalino decretou a expulsão 
dos jesuítas, o final da escravidão indígena, a retirada 
do poder temporal de missionários sobre os aldeamen-
tos e o aumento do tráfico negreiro, transformando os 
índios em colonos ou súditos da Coroa. Em 1778, a 
Vila de Santo Antonio possuía cerca de 340 moradias 
sem rebuscamento decorativo. Dez anos depois, sua 
população era de 2.320 habitantes livres e 2.410 es-
cravos. Em 1821, sua população cresceu para 3.918 
habitantes livres e 3.826 escravos, enquanto sete 
engenhos expressavam a produção de 73 caixas de 
açúcar e 52 pipas de aguardente, fato que corrobora a 
continuidade do trabalho escravo na região.

A documentação existente na Casa de Cultura He-
loísa Alberto Torres de Itaboraí revelou genealogias 
manuscritas por Maria Alberto Torres, as quais incluí-
am óbitos da Vila de Santo Antonio de Sá entre 1744 e 
1783. Nestas genealogias, encontram-se referências a 
africanos importados, denominados de “gentio da Gui-
né“ tais como Manoel da Guiné, sepultado em 29/2/1748 
ou, ainda, Isabel do “gentio da Guiné”, enterrada em 
20/4/1748. Antonio da Silva, natural da Costa da Mina, 
foi sepultado em 5/7/1778, enquanto africanos naturais 
de Angola foram também arrolados, tais como Romão, 
filho de Antonio Gota (Angola) e de Sebastiana, sepul-
tada em 31/8/1781; e Domingos (Angola), enterrado 
em 25/7/1781. Estes escravos representavam aqueles 
indivíduos importados pelo tráfico negreiro das tribos 
Mandinga e Memde, oriundos da Guiné portuguesa e 
da Costa do Marfim, ou das tribos Banto que formavam 
o grupo sudanês e Angola-Congo, denominadas de 
Endembo, Lunda, Kalunga, Mbunda, Ngola, Matamba, 
Bacongo, Zingala, Cabinda, Benguela ou Monjolo, en-
tre outras (Fonseca Jr., 2004). É relevante o fato de 
que as genealogias pesquisadas somente incluíssem 
o nome de batismo dos africanos a serem enterrados, 
os quais, em sua maioria, pertenciam a figuras ilustres 
da elite local, simbolizando, desta forma, os laços mo-
rais que envolviam direitos e deveres recíprocos entre 
senhores e escravos. Tal foi o caso de Antonio Jacinto, 
escravo que foi enterrado em 27/6/1758 juntamente 
com seu senhor, José Gonçalves Passos, que morreu 
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afogado. Um aspecto fundamental da cultura funerária 
do passado era a escolha adequada do lugar da sepul-
tura, já que uma das formas mais temidas de morte era 
aquela sem enterramento, tal como morrer nas águas 
de um rio ou no mar (Reis, 1997). Neste caso acima 
referido no inventário de enterramentos do cemitério 
local, a morte por afogamento de seu senhor não pôde 
ser evitada por Antonio Jacinto, que faleceu lutando 
para salvá-lo das correntes do rio Macacu que banha-
va a Vila de Santo Antonio de Sá no século XVIII.

Relativamente poucos escravos foram sepultados 
no cemitério da igreja matriz de Santo Antonio. Entre 
cerca de 1.351 enterramentos realizados entre 1744 e 
1783, somente 20 foram de escravos e 2 de “pretos for-
ros” ou libertos, perfazendo os africanos um percentual 
de 1,62% da população ali sepultada. Ao lado de ser 
enterrado em terra firme, perto de casa e ao lado de 
seus entes queridos, o modo-de-vida oitocentista dita-
va que ser enterrado dentro da igreja era uma maneira 
adequada dos mortos continuarem a manter contacto 
com os vivos, os quais pisavam sobre as sepulturas 
de seus parentes enquanto participavam de atividades 
religiosas como missas dominicais, batismos e ca-
samentos, fazendo os defuntos se sentir próximo de 
casa. Um francês de nome Arago, que visitou o Rio de 
Janeiro no século XVIII, chegou a criticar este costu-
me da época dos vivos “passearem sobre os mortos” 
(Reis, in op. cit). Conquanto a religião católica tivesse 
sido imposta aos africanos destribalizados para aqui 
deportados, o fato de ser enterrado dentro dos muros 
do cemitério da igreja matriz não deixava de repre-
sentar um elemento de honraria religiosa, de prestígio 
social e mesmo de reciprocidade de direitos e deve-
res entre senhores e escravos. No caso de escravos 
alforriados, destacava-se o fato dos testamentos de 
escravos libertos, na primeira metade do século XIX, 
exemplificarem tal reciprocidade, indicando tanto o de-
ver da encomenda de missas pelas almas de escravos 
defuntos por parte dos senhores, quanto à obrigação 
de “forros” mandarem rezar missas por seus senhores, 
o que era às vezes uma condição precípua da própria 
alforria de escravos por testamentos (cf. Carneiro da 
Cunha, 1985-1).

Somente aqueles escravos de figuras de pres-
tígio social ocuparam, portanto, um lugar nos muros 
do cemitério da igreja matriz de Santo Antonio. Tal foi 
o caso de Francisco, escravo de José de Macedo de 
Vasconcellos, sepultado em 8/12/1747 ou, ainda, de 
Úrsula, solteira, escrava de Inácio Rangel de Azevedo 
Coutinho, uma das mais ilustres famílias fluminenses. 
Como os escravos representavam bens materiais da 
elite na região do “sertão de Macacu”, quanto maior 
o número de escravos, maior seria a fortuna de seu 
proprietário. Desta forma, destacou-se nos inventários 
os enterramentos de escravos do Capitão Braz Carnei-
ro Leão, tal como Venância, enterrada em 2/10/1784; 

de Violante, escrava do mesmo capitão, sepultada em 
14/12/1784 e de José, casado com Prisca, escrava 
do referido capitão, que foi enterrado em 26/3/1786. 
Por ter sido considerado como “não-pessoa” ou por ter 
sido “coisificado” enquanto mercadoria que podia ser 
comprada, trocada ou vendida, o africano foi denomi-
nado como “peça”, “fôlego vivo”, “peça da Índia”, “peça 
de fazenda de lei”, “negro”, “saco”, “fardo”, “volume” 
ou “animal de trabalho”. Foi prática usual marcar o es-
cravo com ferro em brasa como se ferrava o gado, no 
embarque da África ou ao chegar ao Brasil. Tais mar-
cas expressavam, geralmente, as iniciais do nome e 
do sobrenome de seu proprietário. Em inventários das 
grandes fazendas de cana-de-açúcar e de café flumi-
nense, os escravos apareciam arrolados ao lado de 
imóveis, terras, cabeças de gado, mobílias, apólices e 
ações. A cotação máxima de escravos perfazia entre 
um e quatro contos de réis no final do século XIX, co-
meçando aos 16 anos e indo até os 30. Mulheres com 
“crias recém-nascidas” e de 20 a 30 anos apresenta-
vam cotação alta, devido ao seu poder de gerar novos 
escravos para seus senhores (Guimaraens, 1987). 

   Nos séculos XVII, XVIII e XIX, as “peças da África” 
constituíam a moeda corrente colonial, já que o escra-
vo representava um instrumento vivo como todo traba-
lhador e, ademais, uma “propriedade viva” (Gorender, 
1980). Amparado por um conjunto de leis e regulamen-
tos, o senhor tinha plenos poderes sobre os negros 
que o serviam, na medida em que a característica 
mais essencial do escravo residia em sua condição de 
propriedade de outro ser humano. Carneiro da Cunha 
(1987) analisou a legalidade de alguém se vender a si 
mesmo em escravidão, apontando a controvérsia en-
tre dominicanos e jesuítas, desde o final do século XV, 
que teria incidência direta no Brasil. A mesma antropó-
loga argumentou como o jesuíta Manuel da Nóbrega, 
em 1558, havia assim defendido, em um discurso te-
ológico-moral, a “guerra justa” contra os índios Caeté: 
“sujeitando-se o gentio, cessarão muitas maneiras de 
haver escravos mal havidos e muitos escrúpulos, por-
que terão os homens escravos legítimos, tomados em 

guerra justa, e terão serviço e vassalagem dos índios” 
(Serafim Leite, 1940 apud Carneiro da Cunha, in op. 
cit., p. 153). 

Quase dez anos depois, no entanto, Nóbrega che-
gou a protestar contra a ilegitimidade da escravização 
de índios das aldeias jesuíticas, os quais optavam pela 

Escravos do “eito” vestidos para missa dominical, 
fazenda fluminense, século XIX.
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escravidão para fugir da fome e da miséria a que ha-
viam sido lançados por aqueles mesmos grandes pro-
prietários que haviam anteriormente expropriado suas 
terras. Em 1574, por influência da teologia jesuítica, foi 
regulamentado o cativeiro lícito de índios e, em 1570, 
a venda de si mesmo em escravidão tornou-se juridi-
camente aprovada para os indígenas maiores de 21 
anos, que por sua própria vontade se vendessem. Esta 
postura de escravização jurídica de índios referia-se ao 
aprisionamento por “guerra justa”, à compra de escra-
vos de índios “legitimamente havidos” ou ao “resgate” 
que consistia em resgatar, mediante pagamento, os ín-
dios prisioneiros de outros índios. Tais indígenas “pre-
sos à corda”, eram aqueles aprisionados em guerras 
tribais que seriam destinados a serem mortos e devo-
rados pelos seus inimigos. Se a escravidão africana foi 
considerada legítima, a população livre de cor surgiu 
desde o século XVI, embora seu crescimento date do 
século XVIII, quando negros libertos como Luzia, “pre-
ta forra” enterrada em 10/6/1749 ou Domingos, “preto 
forro” sepultado em 1/7/1754, lograram ser admitidos 
dentro dos muros do cemitério da Vila de Santo Anto-
nio de Sá do Macacu. Do total de 22 africanos ali enter-
rados e registrados no livro de óbitos da Igreja Matriz 
de Santo Antonio, estes dois representantes dos liber-
tos da região expressavam aqueles 12,4% de “pardos 
e pretos livres” que um certo Sr. Apolônia, em 1798, 
determinou como sendo a porcentagem de africanos e 
seus descendentes na população brasileira.  Embora 
tais dados estatísticos tivessem sido contestados por 
autores como Carneiro da Cunha (1985-1), tal antro-
póloga concordava com o fato de que, até a Abolição, 
a população negra e parda sempre excedeu a popula-
ção branca no Brasil, aliado à constatação de que as 
solidariedades reveladas pela população livre de cor 
foram politicamente decisivas no Brasil imperial. 

Enquanto um maior número de alforrias ocorreram 
em épocas de recessão da economia agrária, quan-
do o mercado não absorvia propriamente o trabalho 
servil e obrigava, portanto, o escravo a lutar de for-
ma independente pelo seu ganha-pão, a libertação de 
africanos significou uma tentativa de portugueses e 
de “brancos da terra” de transformar o africano e seus 
descendentes em clientes ou agregados que continu-
assem a prestar serviços braçais às fazendas. Na rea-
lidade, os “negros ladinos” ou “ingênuos libertos”, por 
serem alfabetizados e bilíngües, acabaram por perso-
nificar aquele “perigo negro” que indicava que os “for-
ros” eram os maiores provocadores de insurreições. 
Eram os libertos vistos como potenciais “quilombolas”, 
simbolizando aqueles africanos rebelados que esca-
pavam das senzalas das casas-grandes. Já a denomi-
nação de “quilombo” derivou da palavra banto “kilom-
bo”, que significava  fortificação, enquanto da mesma 
família eram os fonemas “kizomba” (festa, alegria) e 
“kizumba” (briga,encrenca) (Fonseca Jr., in op. cit.). 

A existência de quilombos foi comprovada, durante a 
pesquisa, por vasta documentação arquivística, entre 
a qual se destacou o seguinte documento do Arquivo 
Nacional: “Carta dirigida ao Capitão do Distrito de São 
João de Itaborahy, 1765: Por me constar que por esse 
districto se acha vários Quilombos de Negros fugidos, 
que continuamente insulta moradores e viandantes 
dele, (...) ordeno que vmce que convocando os Solda-
dos (...) de logo com os mesmos nos ditos Quilombos 
onde prendera a todos os negros, ou pessoas, que 
nelles forem achadas, os quais remettera para esta 
Cidade a minha Ordem, (...) Deos gde a vmce. Rio de 
Janeiro, 31 de outubro de 1765 / Conde Vice Rey Mor- 
Capitão José Maria Pereira da Silva”.

ARQUITETURA DE PEDRA E CAL, TRABALHO 
SERVIL COLONIAL, PARTIDO ARQUITETôNICO 
ECLESIÁSTICO E PATRIMôNIO IMATERIAL EM 
ITABORAí, HOJE 

A pergunta inicial deste paper, sobre o que e para 
quem fala a arquitetura, deve ser agora respondida. 
Se a arquitetura de “pedra e cal” do Convento de São 
Boaventura expressa, ainda hoje, o sonho evangeli-
zador franciscano em meio à devastação e abando-
no do “sertão de Macacu”, resta-nos indagar como a 
força de trabalho indígena e africana foi ali recrutada 
e comandada para a construção bem sucedida deste 
magnificente edifício histórico. Se as “guerras justas” 
jesuíticas foram responsáveis pela futura criação da al-
deia de São Barnabé - situada a poucas milhas da Vila 
de Santo Antonio de Sá - para abrigar índios “destriba-
lizados” Puri-Coroado ou Botocudo que “vagavam sem 
domicílio certo” e assim ameaçavam a ordem social lo-
cal, como se poderia interpretar a resistência indígena 
contra a tentativa de escravização pelos fazendeiros, 
bem como a sublevação de africanos para ali deporta-
dos em quilombos?

A história que ainda não foi contada não é, no en-
tanto, aquela dos agentes religiosos que atuaram junto 
à ordem colonial para “pacificar” os selvagens através 
da catequese. Eram estes agentes religiosos que ti-
nham o último poder da palavra proferida, seja no que 
se referia ao discurso sobre o universo do sagrado 
a ser ensinado aos “gentios”, através da aspiração a 
uma “assimilação espiritual” dos valores europeus; 
porém, mais ainda, na própria escravização de índios, 
aos quais era concedido o direito de “serem escravos 
por sua própria vontade” nos primeiros contactos com 
o branco, quando caberia aos jesuítas explicarem aos 
indígenas “que coisa era ser escravo”, para que os 
maiores de 21 anos pudessem se vender amparados 
por requintes jurídicos. O partido arquitetônico adotado 
pelos franciscanos no “sertão de Macacu” nos séculos 
XVII e XVIII, quando o Convento de São Boaventura 
foi erigido, entre 1660 e 1670, e posteriormente refor-
mado, entre 1784 e 1788, expressou a ideologia desta 
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ordem mendicante no método rudimentar de constru-
ção, na pureza geométrica e na simplicidade da arqui-
tetura de seus edifícios. 

A precariedade do material construtivo encontrado 
na colônia, aliada à ausência de mão-de-obra especia-
lizada, fez com que os edifícios franciscanos adotas-
sem um partido compatível com a nova realidade ame-
ricana, quanto se adaptassem aos materiais tropicais 
aqui existentes, tais como a taipa e o adobe. Devido à 
abundância de material básico para executar tal tipo 
de construção – a argila – e a facilidade de modelagem 
do mesmo, a técnica da taipa de madeira demonstrou 
ser o processo construtivo ideal nos primeiros edifícios 
franciscanos realizados no Brasil. Os inconvenientes 
deste método construtivo, no entanto, consistiam em 
seu caráter perecível, o que requeria uma manuten-
ção permanente, principalmente em regiões de chuva 
abundante, ao lado de sua limitação estrutural (Silva, 
1986). Uma pergunta pertinente, que nunca pareceu 
ter sido feita na bibliografia de arquitetura consultada, 
era aquela que se referia à mão-de-obra disponível 
na época colonial. Do ponto de vista antropológico, tal 
lacuna evidente e palpável de referências aos verda-
deiros construtores da arquitetura eclesiástica pareceu 
ser extremamente sintomática da visão partilhada pela 
elite religiosa em relação aos escravos indígenas, ini-
cialmente, e aos africanos, posteriormente, como coi-
sas ou não-cidadãos, dos quais se duvidava mesmo 
se possuíam uma alma. A “coisificação dos gentios” 
levou, igualmente, à ausência absoluta de desenhos 
das senzalas de conventos nas plantas consultadas, 
indicando sua característica de habitação transitória 
e perecível, possivelmente por ter sido composta por 
materiais naturais como a argila e a madeira. Se a ar-
quitetura tribal de indígenas e africanos era aquela do 
“pau-a-pique”, o mesmo método construtivo poderia 
ter sido empregado na construção das senzalas pelos 
freis franciscanos. O método construtivo da taipa ou 
adobe, denominado de “pau-a-pique”, foi influenciado 
no Brasil pela arquitetura indígena de palha, assim des-
crita por Cecília Meireles (1952): “Tudo parece muito 
simples, a princípio: o Brasil vivia em suas ocas de du-
zentos, trezentos ou quatrocentos palmos de comprido 
– como diz o cronista – por uns cinqüenta de largura, 
fundadas em esteios de madeira cobertos de pindoba, 
com paredes de taipa a mão, com um ou dois buracos 
sem portas nem fechos... Aquilo dava para uns dois 
ou três anos, até a palha apodrecer. Era muito tempo 
para um índio. E sua casa verdadeira não era ali – mas 
fora, pelas matas, pelas montanhas e pelos rios. Que 
arquitetura supera, na verdade, a natureza?” 

O Convento de São Boaventura foi o quinto na or-
dem cronológica das construções franciscanas. No 
século XVII, quando foi ele erigido, os problemas téc-
nicos oferecidos pelo adobe levaram os franciscanos 
a adotar como método construtivo empenas de “pedra 

e cal” (pedra da estrutura e cal do reboco), compostas 
por uma mistura de materiais, tais como a argila e o 
saibro. Essas empenas de pedra eram autoportantes 
por terem sido erigidas com blocos de pedra de várias 
formas e medidas (cerca de 12 cm a 35 cm, em sua 
maior dimensão), unidos por uma mistura de argila e 
saibro, formando um maciço compacto que revelava 
uma alta resistência estrutural da argila à compressão 
(Silva, in op. cit.). (FOTO 6) 018 ou 020 Tais blocos 
de pedra irregulares foram cortados, provavelmente, 
da Serra dos Órgãos e de outras pedreiras próximas, 
por braço escravo indígena e africano, e posteriormen-
te transportadas para o “sertão do Macacu”. Porque, 
então, nunca se perguntou antes quem construiu, de 
fato, tal convento? Se a engenhosidade da arquite-
tura egípcia, por exemplo, continua a levantar tantas 
indagações sobre o método de transporte de pedras, 
pirâmide acima, pela mão-de-obra servil, será que o 
trabalho escravo de índios e africanos não deveria ter 
sido, até agora, valorizado igualmente pelos estudio-
sos de arquitetura? Então, sobre quem e para quem 
fala a arquitetura, como atividade intelectual restrita a 
uma elite acadêmica de especialistas?

A documentação pesquisada no Arquivo Público do 
Estado do Rio de Janeiro fez referência à história da 
catequese franciscana no Rio de Janeiro, com relató-
rios manuscritos de frei Florido, missionário da aldeia 
de Pedra de Campos, em 1839, e de frei Thomaz , 
em 1828, sobre o “descimento” de índios Puri da ser-
ra das Frecheiras, em 1830, descrevendo a atração 
e batismo de índios arredios através da distribuição 
de brindes, ferramentas e roupas; ao lado de dados 
relevantes sobre a força de trabalho indígena usada 
em fazendas, na lavoura e no transporte de madei-
ra. As interrelações entre catequese e trabalho servil 
foram pesquisadas em documentos arquivísticos do 
Mosteiro de São Bento, na seção “Elemento Servil – 
Índios” (1667-1884), com referências à administração 
de “índios de repartição” (1672); operações de compra 
e venda do “gentio da terra” e de “peças da Guiné”; 
doação de peças do “gentio da terra” (1626); “índios de 
aluguel” na derrubada d e florestas, além de conflitos 
entre beneditinos e jesuítas sobre demarcação de ter-
ras indígenas (Bessa Freire, id, ibidem).

Sempre contando, pois, com o trabalho servil de 
índios apresados e de africanos importados, os freis 
franciscanos comandaram a construção do convento 
entre 1660 e 1670. Devido à irregularidade dos blo-
cos de pedra do edifício, houve a necessidade de se 
colocar uma grossa camada de reboco para nivelar 
as empenas da maior parte do complexo, as quais 
se compunham de grandes massas de 80 cm a 1.20 
cm de largura. No final do século XVII, tijolos de argila 
compostos por pequenos blocos de terracota irregular 
com argamassa de cal passaram a ser empregados 
para erigir os edifícios franciscanos, visando fornecer 
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maior praticidade ao seu método construtivo. No caso 
do Convento de São Boaventura, empenas com tijolos 
de terracota foram empregadas para preencher vãos 
nos muros originais em pedra, para redefinir um novo 
vão nos muros tradicionais, nas vergas das janelas 
e portas, nos arcos e nas paredes internas. A massa 
utilizada na mistura de terracota era à base de cal e 
saibro e se destacava, com sua sutileza, do volume es-
pesso das empenas de pedra, revelando uma datação 
posterior àquela dos muros em pedra, possivelmente 
durante a reforma ali realizada entre 1784 e 1788. O 
sistema construtivo original franciscano fez, ainda, 
uso do baldrame, o qual era igualmente utilizado na 
região no século XVII, consistindo em estruturas de 
grandes dimensões localizadas diretamente no fundo 
de um fosso escavado na terra, em toda a extensão 
das paredes próximas, o que representava a base das 
fundações do convento. Já os detalhes das fachadas 
e dos interiores das capelas contavam com pedra en-
talhada ou cantaria nos frontispícios, pilastras, peitoris, 
umbrais, soleiras, parapeitos de portas e janelas, cor-
nijas e faixas, revelando, ainda, ornatos externos em 
lioz português (Silva, ibidem).   

Durante a pesquisa-de-campo, houve a oportuni-
dade de, juntamente com a arqueóloga Maria Beltrão, 
identificar um túnel no último arco à direita do edifício, 
o qual saía do interior do convento e conduzia até o rio 
Macacu que passava nos fundos da edificação no sé-
culo XVIII. Posteriormente, o curso do rio foi desviado 
por causas naturais, tendo se afastado do edifício. De 
acordo com as primeiras escavações ali realizadas, tal 
túnel tinha cerca de 70 metros de extensão, podendo 
abrigar víveres e pessoas durante os freqüentes ata-
ques de índios “Botocudo” (Puri-Coroado) que percor-
riam as trilhas indígenas do “sertão de Macacu” e, em 
casos extremos, permitir a fuga de padres e noviços 
pelo rio Macacu. Outros indícios de uma proteção ar-
quitetônica criada pelos franciscanos aos ataques do 
“gentio bravio” ao convento residiu em uma espécie 
de óculo ou seteira disposto na fachada principal, 
contiguamente à porta principal de entrada, por onde 
se podia observar o espaço exterior sem ser visto, e 
mesmo atirar, se preciso fosse, para se proteger dos 
ataques de indígenas hostis. A existência de “grupos 
destribalizados” na região foi atestada por inúmeros 
documentos, bem como a proximidade da aldeia de 
São Barnabé, criada em Itaboraí pelos jesuítas para 
“pacificar” os Puri-Coroado. 

A documentação identificada no Arquivo Público do 
Estado do Rio de Janeiro expressou dados relevan-
tes sobre a “destribalização” das tribos indígenas dos 
Puri, Coropó, Coroado, Botocudo, Arari e Guarulho; a 
invasão ou apropriação de suas terras; o estado de 
miséria dos índios; a emigração e o uso da força de 
trabalho indígena por fazendeiros do município de Ita-
boraí. Em relação à existência de grupos indígenas na 

região no final do século XVIII e começo do século XIX, 
documentos de câmaras locais apresentavam versões 
contraditórias: enquanto algumas delas garantiam 
que não existiam índios naqueles municípios, outras 
informavam que eles estavam “disseminados pela po-
pulação” e o fato de “não serem puros”, registrando a 
situação das terras indígenas, de suas aldeias e dos 
ofícios realizados pelos índios, tais como o transporte 
da madeira, a lavoura, o fabrico de abanos e de cha-
péus de palha em Itaboraí. Neste arquivo, destacou-se 
uma lista de índios cegos e aleijados da aldeia de São 
Barnabé, em 1844, revelando, desta forma, a cruelda-
de e os maus tratos infligidos pelo sistema escravista 
aos indígenas. Outra forma de genocídio indígena resi-
diu na disseminação de epidemias já que, em 1826, a 
população de índios fluminenses foi computada como 
perfazendo 1.400 pessoas, as quais diminuíram tragi-
camente para 20 em 1872 devido à disseminação de 
varíola, cólera-morbus e febre amarela no Rio de Ja-
neiro (Bessa Freire, id. Ibidem). A legislação indigenis-
ta, promulgada por José Bonifácio e outros positivistas 
na Constituição de 1823, tratou de “sujeitar” os índios 
hostis, com o Botocudo tendo representado aquele 
“homo ferus” que, desde o século XVIII, simbolizava o 
homem abandonado a si mesmo, semelhante ao ani-
mal silvestre seu companheiro ou à criança selvagem. 
Logo, a legislação imperial preconizava que a “sujei-
ção” dos indígenas devia se dar através das armas, 
das leis ou do trabalho servil (cf. Carneiro da Cunha, 
1985-2). É importante lembrar com Ribeiro (1995) que 
a escravidão indígena que predominou ao longo do 
século XVI somente foi sobrepujada pela africana no 
século XVII, tendo o índio sido, porém, mantido como 
estoque de escravo barato utilizável para a realização 
de funções auxiliares, como trabalhador ideal para 
transportar cargas ou pessoas por terras e por águas, 
para o cultivo de gêneros alimentícios, para o preparo 
de alimentos, para a caça e para a pesca. Após a proi-
bição do tráfico negreiro em 1850, a potencial força 
do trabalho braçal indígena passou a ser ainda mais 
valorizada, com a documentação arquivística tendo 
revelado várias denúncias de cativeiros de índios em 
fazendas do “sertão de Macacu”. 

Como a memória deste passado de lutas para a co-
lonização do “sertão do Macacu” encontra-se presente 
até hoje em Itaboraí? De forma a perceber a realidade 
étnica da extensa mestiçagem entre indígenas, africa-
nos e portugueses na região, bem como a criação de 
uma realidade multicultural com feições locais, torna-se 
necessário analisar como tal realidade particular criou 
um patrimônio cultural imaterial próprio e insubstituível 
na região. Para isso, deve-se analisar brevemente o 
conceito de patrimônio cultural. O decreto-lei número 
25/1937, promulgado pelo Estado Novo, definiu o pa-
trimônio cultural como o conjunto de bens móveis e 
imóveis existentes no país cuja conservação seja de 
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interesse público quer por sua vinculação a fatos me-
moráveis, quer pelo seu excepcional valor arqueológi-
co ou etnográfico, bibliográfico ou artístico. A Carta do 
México em Defesa do Patrimônio Cultural apresenta o 
patrimônio como um conjunto de produtos artísticos, 
artesanais e técnicos, de expressões literárias, lingü-
ísticas e musicais, de usos e costumes de todos os 
povos e grupos étnicos, do passado e do presente.

A ampliação do conceito de patrimônio cultural de 
caráter material (arquitetura, escultura, pinturas, docu-
mentos etc) para patrimônio imaterial foi estabelecido 
pelo Decreto número 3.551/2000, o qual foi expresso 
anteriormente na Constituição de 1988. Tratava-se de 
bens “vivos” ou de processos cujo principal repositório 
era a mente, e cujo principal veículo consistia no corpo 
humano. Neste sentido, constituía o patrimônio imate-
rial as formas de expressão e os modos de criar, fazer 
e viver do brasileiro. Já no anteprojeto de criação do 
SPAN por Mário de Andrade ocorreu uma concepção 
ampla de patrimônio cultural como envolvendo todo o 
universo da produção cultural. Tendo sido fruto da uto-
pia modernista de unidade cultural e da obstinada in-
tenção de Mário de Andrade de desvendar o Brasil em 
seus estudos de folclore á frente do Departamento de 
Cultura de São Paulo, tal concepção de patrimônio cul-
tural simbolizou uma visão totalizante de arte e cultura 
que devia ser objeto de registro da memória popular. O 
caráter etnográfico da proposta de inventário de Mário 
de Andrade, além de ter uma base teórica calcada na 
etnografia, cogitava as manifestações populares sob o 
enfoque da linguagem como código, informação signi-
ficante de arte e cultura (cf. Nogueira, 2005). Tal con-
cepção amplia o sentido de bem cultural, conduzindo 
a um novo dimensionamento perante a diversidade de 
suportes e de documentos de cultura: são, agora, os 
próprios sentidos (visual, auditivo, palo-olfativo e tátil) 
que constituem o patrimônio. Desde a criação de um 
Programa Nacional do Patrimônio Imaterial em 2000, 
as ações na área do patrimônio cultural tem se basea-
do em cinco diretrizes seguidas pelo seu Departamen-
to do Patrimônio Imaterial – DPI do IPHAN, criado pelo 
decreto número 5.040 de 7 de abril de 2004:
1) O reconhecimento da diversidade étnica do país;
2)  A descentralização das ações institucionais para 

regiões historicamente      pouco atendidas pela 
ação estatal;

3)  A ampliação do uso social dos bens culturais e a 
democratização do   acesso aos benefícios gera-
dos pelo seu reconhecimento como patrimônio;

4) A sustentabilidade das ações de preservação por 
meio da promoção do desenvolvimento social e 
econômico das comunidades portadoras e mante-
nedoras do patrimônio;

5) A defesa dos bens culturais em situação de risco e 
dos direitos relacionados às expressões reconhe-
cidas como patrimônio cultural.

Em conseqüência da aplicação deste conceito de 
patrimônio cultural imaterial na Fazenda de Macacu a 
pesquisa de campo, com instrumental da Antropologia 
Social, procurou detectar descendentes de grupos in-
dígenas que habitavam a região na época da constru-
ção e ocupação do Convento de São Boaventura e da 
Vila de Santo Antonio de Sá do Macacu, enfatizando 
aspectos de seu patrimônio vivo em Itaboraí atualmen-
te. Na investigação da memória oral partilhada por 
membros das classes médias locais, destacaram-se 
os seguintes fatores que estruturavam sua identidade 
étnico-cultural: 
1)  Presença de uma resistência cultural indígena na 

região, com ênfase na valorização de aspectos da 
história da Confederação dos Tamoios; 

2)  Existência de uma comensalidade de influência in-
dígena na região, com consumo diário de aipim, 
caruru azedo e guando; 

3) Uso de “remédios-do-mato” pelos descendentes 
tanto de índios quanto de negros da região, com 
a arraigada crença, por eles partilhada, da eficácia 
da cura pelas ervas medicinais de tradição indíge-
na; 

4)  Rituais religiosos de influência indígena (pajelan-
ça), com música e dança típicas da região.

Quanto aos afro-descendentes, foram registrados 
os discursos dos “mais antigos” que ainda mantêm a 
memória das diferentes culturas africanas que ocupa-
ram a localidade, sendo seus mais importantes repre-
sentantes Joaquim Cabuçu e Felismina Gevara:
1) Existência de Quilombos na região, os quais foram 

igualmente detectados através de documentos his-
tóricos; 

2) Referências à história de “pessoas de cor” e suas 
genealogias, como demonstrado em documentos 
que apresentavam denominações como “gentio da 
Guiné” e originários d’Angola; 

3) Ligações da região por uma Estrada do Tropeiro, a 
qual guardava a memória de fugas e rebeliões de 
africanos em Itaboraí; 

4) Espaços de Resistência Africana (Jacuíba-Magé-
Morro da Piedade); 

5) Tradição Africana na Cultura Material (Artesanato) 
e na Música/Dança (Rituais populares).

Desta forma, memória viva e patrimônio imaterial 
continuam, até o presente, revelando aspectos de uma 
história não falada que, no entanto, nunca foi comple-
tamente sufocada ou, como expressou exemplarmen-
te Marshall Sahlins (Ilhas de História. R.J., Jorge Zahar 
Editor, 1990, p. 188/189): “Em um certo estruturalismo, 
história e estrutura são antinomias; supõe-se que uma 
negue a outra. Já na natureza da ação simbólica, sin-
cronia e diacronia coexistem em uma síntese indisso-
lúvel. A ação simbólica é um composto duplo, consti-
tuído por um passado inescapável e por um presente 
irredutível”. 
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Conceitos estruturantes da idéia e do projeto de requalificação 
das Ruínas do Convento de São Boaventura de Macacu

Ilka Moura, Helena Costa, Mauricio Marinho, Vinicius César
Cêça Guimaraens

O projeto de reconstituição das Ruínas do Conven-
to de São Boaventura e da Vila de Santo Antônio de 
Sá, localizadas no município de Itaboraí, estado do 
Rio de Janeiro, foi desenvolvido em 2007 e constituiu 
o exercício projetual da equipe na disciplina Projeto de 
Arquitetura para Cultura, ministrada pela professora 
Cêça Guimaraens do DPA/FAU-UFRJ.

A reprodução das ambiências do convento e do nú-
cleo urbano da Vila foi o objetivo que norteou a pes-
quisa e a análise de diferentes formas de ocupação 
urbana e de tipos arquitetônicos residenciais e institu-
cionais coloniais. Assim, a primeira etapa realizada foi 
o levantamento de dados históricos e arquitetônicos do 
Convento de São Boaventura, de arquiteturas religio-
sas e de imagens das vilas e cidades da época em que 
o Brasil era Colônia e Reino Unido de Portugal. 

Essa base histórica e comparativa permitiu con-
substanciar as propostas de requalificação e reprodu-
ção ambiental, pois um dos propósitos do projeto seria 
tornar possível o acesso a esse patrimônio para fins 
científicos e educacionais.  

Conforme comentado acima, a diretriz básica que o 

grupo adotou para o projeto visou reproduzir as estru-
turas originais do convento e da vila. Portanto, para o 
conjunto conventual, optou-se pela reconstrução dos 
trechos destruídos e pela construção dos que não fo-
ram construídos na reforma de 1780. 

Dessa maneira, a requalificação do convento pode-
ria compreender uma construção que conteria um cen-
tro cultural com galerias de exposição, espaços mul-
timídia e centro de referências, museu e laboratórios 
de arqueologia, e centro de formação de mão-de-obra 
para restauro e de recursos humanos para gerencia-
mento desses espaços que devem ser preservados de 
forma planejada e integrada.  

De acordo com o programa de necessidades es-
paciais estabelecido para o projeto, o conjunto abran-
geria ainda as facilidades e os espaços para abrigar 
a infraestrutura administrativa e os equipamentos ne-
cessários para o funcionamento eficaz do conjunto, 
possibilitando, assim, a visitação controlada ao bem 
tombado. 

Devido ao clima bastante quente e árido da região 
de Itaboraí e em função do meio ambiente estar bas-

 

Figura 1 Perspectiva da Reconstituição digital da Vila de Santo Antônio de Sá
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Figura 2 Planta baixa da Vila com ruas e casarios

  VILA DE SANTO ANTÔNIO DE SÁ - ESTUDOS DE REFERÊNCIAS 

Albuquerque – Corumbá – MT   

Vila Maria d o P ara guai  

As  edifica çõe s  formam  o limite  da s  
vias, pra ças  e d os  esp aç os  públicos.  
O es paço da  praça  é forma do com  as  
edifica ções  em dis posi ção  al ongada.   
 

Aldeia de S ão José  

Vila de Santo Antonio  
de Sá 

tante alterado pelo uso agro-pastoril, a proposta prevê 
também o reflorestamento intenso com espécies na-
tivas, o que inclui a recuperação da mata ciliar do rio 
Macacu.
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Consolidação e Recuperação das Ruínas do  
Convento de São Boaventura e Vila Santo Antônio de Sá  
com Proposta de Construção de Centro de Memória 

Gilciléia da Silva Santos
Guilherme Araújo de Figueiredo

MEMORIAL DESCRITIVO

A proposta de apropriação do sítio arqueológico da 
Vila Santo Antônio de Sá, constituído pelos vestígios da 
antiga ocupação urbana e pelas ruínas do Convento de 
São Boaventura teve como diretrizes os seguintes pa-
râmetros:
1 Consolidação e restauração das ruínas do conjunto: 

Convento, Igreja da Ordem Primeira e Capela da or-
dem Terceira.

2 Consolidação e exposição das escavações da Vila 
Santo Antônio de Sá.

3 Consolidação e restauração da Torre Sineira da Igre-
ja Matriz de Santo Antônio de Sá.

4 Construção de edificação para Centro de Memória.
Todo a proposta para a implantação do projeto ba-

seou-se na documentação histórica, arquitetônica e 
iconográfica levantada nos seguintes órgãos: Casa de 
Cultura Heloisa Alberto Torres, em Itaboraí; ITADADOS; 
Setor de geoprocessamentos do município de Itaboraí; 
Coordenação do Curso de Arquitetura e Urbanismo do 
Centro Universitário Plínio Leite, Niterói/RJ e fotografias 
de autoria do orientador deste trabalho.

Com base nos dados recolhidos e na proposta de 
apropriação citada, a intervenção, portanto, estrutura-se 

nos seguintes conceitos:
1 Preservação das visadas das imponentes ruínas, 

desde a chegada ao sítio histórico até as soleiras 
das mesmas, a serem apreendidas por percursos 
pré-determinados sobre passarelas em estrutura 
metálica que percorrem os vestígios da antiga vila, 
revelados pela arqueologia.

2 Proposta de estruturas metálicas especiais para vi-
sitação aos espaços internos das ruínas consolida-
das.

3 Criação de um Centro de Memória para exposições 
e guarda de documentação referente à história da 
Vila Santo Antônio de Sá e do Convento de São Bo-
aventura. A nova edificação será implantada fora dos 
raios de abrangência do sítio histórico, em posição 
deslocada do eixo principal das ruínas, defronte a 
uma praça seca. A pavimentação da praça, em mo-
saico português, reproduz em escala 1:1 a planta do 
conjunto tombado. Sobre essa imensa representa-
ção bidimensional de São Boaventura será plantada 
apenas uma figueira em referência àquela citada no 
tardio parecer de Lúcio Costa, quando do tombamen-
to do conjunto pelo IPHAN, em 1980. O programa da 
edificação, divide-se em dois pavimentos: no térreo, 
salão de exposições, café, loja, sanitários públicos e 
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sala de segurança. No pavimento superior, secreta-
ria, diretoria, administração e reserva técnica. Anexo 
ao prédio sugere-se um estacionamento no subsolo 
e na calçada oposta ao complexo, no nível da rua, 
área para parqueamento de ônibus.

NOTAS

1  Este projeto é o Trabalho Final de Graduação ela-
borado pela aluna Gilciléia, sob a orientação do pro-
fessor Guilherme, do Curso de Arquitetura e Urba-
nismo do Centro Universitário Plínio Leite – Niterói / 
RJ.  Julho de 2007
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Pólo Turístico e Cultural de Tínguá, Nova Iguaçu.

Paulo Eduardo Vidal Leite Ribeiro

Uma proposta de planejamento regional com base 
na restauração e revitalização do patrimônio histó-
rico e cultural.
O presente texto tem por objetivo tecer algumas con-

siderações sobre a ocupação do território do Município 
de Nova Iguaçu e apresentar uma das vertentes do 
PROGRAMA PATRIMÔNIO CULTURAL – PRESENTE 
NO FUTURO desenvolvido pela Subsecretaria do Pa-
trimônio Cultural da Prefeitura de Nova Iguaçu. O Pólo 
Turístico e Cultural de Tinguá que será implantado na 
porção norte do município, acima da nova rodovia que 
comporá o Arco Metropolitano do Rio de Janeiro, parte 
do reconhecimento das estruturas formadoras da urbe, 
da análise de sua configuração atual e das tendências 
de sua de evolução. 

Entendemos que o conhecimento da dinâmica da 
ocupação do território é fundamental para um planeja-
mento urbano e regional que potencialize as estruturas 
pré-existentes e valorize o patrimônio histórico/cultu-
ral, bem como que a difusão desta história é essencial 
para o fortalecimento de um sentimento de pertenci-
mento e, conseqüentemente, da cidadania na popula-
ção. Assim, este programa é parte de uma estratégia 

de implantação de ações municipais que visam qualifi-
car o espaço urbano, rural e natural do município, pos-
sibilitando a geração de sinergia para implantação de 
atividades produtivas de caráter sustentável, possibili-
tando, assim, uma considerável melhoria da qualidade 
de vida da população local.

No âmbito deste programa destacamos as ações 
destinadas a fortalecer a vocação turística e cultural 
da região norte do município, principalmente, tendo em 
vista a necessidade de preparar o conjunto da socie-
dade para poder se beneficiar dos impactos decorren-
tes da implantação do Arco Metropolitano do Rio de 
Janeiro. 

Como se verá a seguir o Centro de Referência e 
Memória da Baixada Fluminense será o principal equi-
pamentos do POLO TURÍSTICO E CULTURAL DE 
TINGUÁ, que terá por objetivo dotar a região de equi-
pamentos culturais públicos e privados, bem como de 
infra-estrutura de lazer e turismo, suficientemente co-
esa e sustentável, para atender não só a demanda da 
população de Nova Iguaçu, mas, também, dos municí-
pios limítrofes que passaram a ter no Arco Metropolita-
no uma via de rápido acesso à região de Tinguá.

Planta da Vila de Iguassú elaborada pelo Coronel Conrado Niemeyer, em 1837.
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BREVE HISTÓRICO DA EVOLUÇÃO URBANA EM 
NOVA IGUAÇU

O Município de Nova Iguaçu situa-se na Baixada Flu-
minense, tendo sua origem vinculada ao abastecimento 
da Cidade de São Sebastião do Rio de Janeiro e a pe-
netração para o interior. Sua urbanização está relacio-
nada aos ciclos econômicos ocorridos no Rio de Janeiro 
e em Minas Gerais e ao escoamento desta economia. 
As transformações ocorridas na matriz do transporte de 
mercadorias – fluvial; ferroviária e rodoviária – geraram 
o desenvolvimento e o declínio de povoações, culmi-
nando com o abandono e arruinamento completo da 
Vila de Nossa Senhora da Piedade do Iguassú, primeira 
sede do município – 1833 a 1891.

Situada às margens do Rio Iguaçu, a vila foi impor-
tante entreposto comercial, escoando por via fluvial, o 
café produzido no Vale do Paraíba. Sua decadência foi 
causada pela implantação, em 1858, da Estrada de Fer-
ro Dom Pedro II, que passou em Maxambomba, distrito 
de Iguassú. A transferência, em 1891, da sede do muni-
cípio para a próspera Vila de Maxambomba (Nova Igua-
çu desde 1916) sela a sorte da Vila do Iguassú, hoje 
Iguaçu Velha. 

Nas primeiras décadas do século XX a laranja para 
exportação produzida na Baixada Fluminense foi um 
dos principais produtos escoados pela Estrada de Ferro 
D. Pedro II. Nova Iguaçu foi o grande centro produtor e 

de beneficiamento de laranja até o declínio da produ-
ção em decorrência do embargo ao trânsito naval no 
Atlântico ocorrido com a entrada do Brasil na II Guerra 
Mundial.

A inauguração da Via Dutra trouxe a industrialização, 
mas a valorização do transporte rodoviário teve como 
conseqüência o declínio da ferrovia que, praticamente, 
ficou limitada ao transporte de passageiros, sendo os 
ramais secundários paulatinamente desativados.

Como cidade “satélite” ou “dormitório”, Nova Iguaçu 
cresceu tendo o setor de serviços como principal ativi-
dade econômica. O território foi ocupado de modo de-
sordenado, e sem se ater às estruturas formadoras e 
aos equipamentos e imóveis deixados pelos ciclos eco-
nômicos precedentes.

Há, portanto, uma estrutura subjacente à fisionomia 
atual da urbe que necessita ser “redescoberta e aflo-
rada”. Este trabalho de resgate da história da região 
obviamente não foi iniciado nesta gestão e tem nas 
instituições de preservação – INEPAC e IPHAN – e em 
instituições privadas – IPHAB - importantes parceiros. 
Destacamos como fundamentais os estudos realizados 
pelo INEPAC, responsável pelo tombamento de impor-
tante acervo na Baixada Fluminense, bem como por um 
trabalho ímpar de pesquisa histórica denominada Cami-
nhos Singulares. 

Ao IPHAN coube a primazia pelo tombamento da 

Projeto Inventário de Bens Culturais Móveis. Desenvolvimento Territorial dos Caminhos Singulares do Estado do Rio 
de Janeiro. Fevereiro de 2004. Secretariado Estado de Cultura / Instituto Estadual do Patrimônio Cultural – INEPAC.
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Fazenda São Bernardino e de outros importantes mar-
cos da ocupação do território do fundo da Baia da Gua-
nabara. A conclusão do processo de restauração da 
Igreja de Nossa Sra. do Pilar e da Fazenda São Bento, 
ambas objeto de obras emergenciais realizadas pelo 
6a SR/IPHAN, em 2005, são ações que viriam a favo-
recer o sucesso de um roteiro de visitação turística na 
região. Somam-se a estes a necessária revitalização 
da Estrada de Ferro Barão de Mauá (Guia de Pacobaí-
ba) e dos remanescentes do Convento São Boaventu-
ra, este último recentemente adquirido pela Petrobrás 
por estar na área do COMPERJ.

No entanto, não só na pesquisa histórica se baseou 
nossos estudos, procuramos uma visão holística do 
território e o entendimento dos fatores que podem ser 
considerados dificultadores ou facilitadores da mobili-
dade e como isso influencia a ocupação do território. 
Se observarmos o mapa do município notaremos que 
este se estende entre o Maciço do Medanha, ou de 
Madureira, e a Serra do Mar, sendo o divisor de águas 
de bacias hidrográficas distintas. Os rios que nascem 
nesses maciços correm em direção à Baia da Guana-
bara, à direita, e, à esquerda, para a Baia de Sepetiba. 
Como já enfocado, nos primeiros três séculos de ocu-
pação, que vão de meados do século XVI a meados 
do século XIX, os rios que deságuam na Guanabara 
tiveram papel preponderante na fixação da população, 
juntamente com os caminhos de terra firme. Atualmen-
te os rios são elementos de extremo interesse para 
análise, pois as ocupações formais tendem a se afas-
tar destes, enquanto nas suas margens proliferam as 
construções informais.

As áreas cinza no mapa são aquelas que atualmen-
te possuem maior densidade ocupacional, se esten-
dendo ao longo dos seguintes eixos: Estrada Madu-
reira, Estrada de Ferro Central do Brasil, Presidente 
Dutra, Estrada da Posse, Estrada Velha do Iguaçu e 
Ramal Ferroviário de Carga. Um novo eixo de ocupa-
ção se desenvolve atualmente ao longo da Via Light. 
Alguns destes eixos - ferrovias, Via Light e Dutra - fun-
cionam também como barreiras à mobilidade trans-
versal gerando uma ocupação diferenciada para cada 
seguimento confinado entre eles. 

Não nos deteremos nesta análise para não nos 
afastarmos do foco deste trabalho, no entanto, cabe 
destacar a exist6encia de outros elementos menos 
perceptíveis à fragmentação do tecido urbano, são 
eles: gasodutos e oleodutos da Petrobrás (em azul cla-
ro no mapa) e linhas de transmissão em alta tensão de 
FURNAS (azul escuro). No entanto, para o nosso caso 
específico cabe um olhar mais detido sobre o novo 
eixo de deslocamento longitudinal e que fatalmente 
será mais uma barreira à transposição, induzindo ocu-
pações diferenciadas do território.

O ARCO METROPOLITANO UM NOVO VETOR DE 
OCUPAÇÃO DO TERRITÓRIO

As rodovias que comporão o Arco Metropolitano, 
com trechos já existentes e trechos a serem construí-
dos, interligarão a rodovia BR 101 Norte à BR 101 Sul, 
de Itaboraí a Itaguaí. Este novo eixo de desenvolvi-
mento metropolitano passará pelo território de fundo 
da Baía da Guanabara, entre esta e a Serra do Mar, 
cortando praticamente todos os municípios da Baixada 
Fluminense. Os investimentos previstos para este em-
preendimento extrapolam em muito a construção da 
rodovia e, muito pelo contrário, tem nesta uma solução 
de infra-estrutura logística. O objetivo principal, por-
tanto, é melhorar o escoamento de mercadorias entre 
o Porto de Itaguaí e o Pólo Petroquímico de Itaboraí 
(COMPERJ), facilitando, também, o transporte de mer-
cadorias oriundas ou destinadas aos estados de Minas 
Gerais e São Paulo, e ao Centro Oeste do país. 

Ao longo da rodovia serão paulatinamente implan-
tadas novas indústrias, pontos comerciais e de sér-
vios, equipamentos públicos e residências. Segundo 
Luiz Fernando Pezão, Vice-governador e Secretário 
de Obras, a região cortada pelo Arco Metropolitano re-
ceberá investimentos da ordem de 16 bilhões de dóla-
res nos próximos cinco anos.

Entendemos que o Arco Metropolitano e os pólos 
industriais a ele relacionados serão vetores poderosos 
de desenvolvimento urbano para o território da Baixa-
da Fluminense, entretanto, as áreas mais fragilizadas 
deverão, obrigatoriamente, ser estruturadas para se 
beneficiar deste desenvolvimento, evitando novos pro-
cessos de ocupação irregular. Segundo dados oficiais 
os empreendimentos vão gerar durante sua implanta-
ção cerca de 58 mil empregos, destes, 10,8 mil serão 
permanentes, os outros 47,2 mil postos de trabalho 
atrairão para a região um população que, provavel-
mente, não migrará após o fim dos trabalhos. 

Destacamos que a região de Tinguá possui, além 
da REBIOS (Reserva Biológica de Tinguá), um con-
junto de APAs municipais que certamente serão alvo 
preferencial para ocupação informal devido a sua ex-
tensão e baixa densidade ocupacional atual. Portanto, 
a estruturação do Pólo Turístico Cultural de Tinguá é 
fundamental para garantir a preservação adequada do 
patrimônio natural, histórico e cultural de Nova Iguaçu, 
do estado do Rio de Janeiro e do Brasil.

A nova rodovia poderá vir a ser, também, um forte 
eixo de integração dos municípios da Baixada Flumi-
nense e de facilitação no deslocamento entre a Região 
dos Lagos e a Costa Verde, podendo atuar como per-
curso turístico e de lazer se parte dos investimentos fo-
rem destinados à estruturação adequada da região. As 
estruturas históricas existentes neste território poderão 
ser potencializadas com investimentos na restauração 
do rico patrimônio cultural originado da relação da ca-
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pital do Estado, antiga sede do Vice-Reino, do Reino 
Unido, do Império, e da República, com sua província. 

PÓLO TURíSTICO E CULTURAL DE TINGUÁ

A vocação turística da região de Tinguá está nítida 
desde que, em 1975, a Lei de nº 50 estabeleceu para a 
área correspondente a Fazenda São Bernardino (Bem 
Tombado Federal) e a Iguaçu Velho uma “Zona Turís-
tica e Cultural”. Em 1978, a FUNDREM – Fundação 
para o Desenvolvimento da Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro – desenvolveu projeto para a implanta-
ção de um Parque Metropolitano de Múltiplo Uso para 
a área correspondente a Fazenda São Bernardino, 
que teve como um dos motivadores o “reconhecimen-
to, registrado no I Plan-Rio, de que a diminuição das 
oportunidades de lazer e recreação à população cons-
titui um dos aspectos mais graves de deterioração dos 
níveis de qualidade de vida da Região Metropolitana 
do Rio de Janeiro”.

No Plano Diretor Participativo de Nova Iguaçu, que 
está em fase final de elaboração, foi prevista a criação 
do Pólo Turístico e Cultural de Tinguá que visa poten-
cializar a vocação para o turismo cultural e ecológico 
deste trecho do território no qual nasceu o município. 

Este pólo será composto por uma série de equipamen-
tos de acesso público implantados em Bens Tomba-
dos Federais e Estaduais, e prevê a requalificação de 
áreas urbanas e rurais, a recuperação e sinalização 
de vias de acesso, a execução de uma ciclovia, e, por 
fim, a implantação de ações culturais e de promoção 
de sustentabilidade para pequenos proprietários rurais 
que já encontram no turismo um meio de ampliar sua 
renda. 

Este novo Pólo Turístico e Cultural terá seu alcan-
ce muito ampliado se considerarmos a implantação 
do Arco Metropolitano do Rio de Janeiro, projeto prio-
ritário do Governo do Estado e do Governo Federal. 
Incluído no PAC a nova rodovia cruza o município de 
Nova Iguaçu na altura de Vila de Cava, tangenciando 
as APAs de Retiro, Tinguá, Tinguazinho, Rio D’Ouro e 
Jaceruba.  

Em outra vertente, o Pólo Turístico e Cultural de 
Tinguá possibilitará a reativação de uma ligação histó-
rica entre os municípios da Baixada e os municípios do 
Médio Vale do Paraíba. A Estrada Real do Comércio, 
aberta no início do século XIX, foi o primeiro caminho 
a ser pavimentado para possibilitar um melhor esco-
amento do café produzido no médio Vale do Paraíba. 
Além da exuberante Mata Atlântica, o percurso incluí 

 

Mapa do Pólo Turístico e Cultural de Tinguá
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Torre da Matriz de  
N. Sra. da Piedade, fins séc. XVII.

Cemitério dos “Escravos”. Cemitério N.Sra. do Rosário.

Ruínas da Cadeia.          Porto do Iguaçu.

Passagem sobre o canal. Vestígios da vila. Remanescentes
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os remanescentes da Vila de São Antônio das Palmei-
ras, hoje um conjunto de ruínas tomado pela mata, que 
fica em meio à Serra de Tinguá. A recente aprovação 
do Plano de Manejo da Reserva Biológica de Tinguá 
permitirá não só a visitação desta área preservada da 
Mata Atlântica, primeiro parque nacional implantado no 
país. Recentemente este trecho de mata atlântica foi 
indicado como uma das 30 maravilhas do Estado do 
Rio de Janeiro, tendo obtido significativa votação po-
pular, reafirmando sua vocação turística.

A seguir relacionamos os diversos equipamentos 
e ações que compõem o Pólo Turístico e Cultural de 
Tinguá:

PARQUE ARQUEOLÓGICO E MEMORIAL  
DA ANTIGA VILA DE IGUASSÚ

A implantação do Parque Arqueológico e Memorial 
da Vila de Nossa Senhora da Piedade do Iguassú é 
uma ação que visa garantir a preservação, o estudo e 
a visitação adequada dos remanescentes da primeira 
sede do município. Declarado Bem Tombado Estadu-
al pelo INEPAC e registrado como Sítio Arqueológico 
pelo IPHAN, a área da antiga vila está constantemente 
ameaçada por invasões e extração irregular de areia. 
Além dos remanescentes da antiga vila, acreditamos 
que a área poderá revelar-se um sítio arqueológico 
com vestígios ameríndios pré-coloniais.

A primeira etapa da implantação do Parque Arque-
ológico e Memorial consiste de pesquisas históricas e 
arqueológicas, levantamento topográfico, delimitação 
do sítio, limpeza e sinalização preliminares, possibili-

tando o início da visitação guiada no futuro parque.
Na segunda etapa está prevista regularização fun-

diária, a ampliação das pesquisas arqueológicas e a 
construção do Centro de Visitantes e do Memorial. O 
Centro de Visitantes será implantado junto ao aces-
so pela Estrada Real do Comércio e será o ponto de 
chegada do Parque Arqueológico e Memorial no qual 
haverá uma exposição sobre a história deste impor-
tante porto fluvial e seus remanescentes trazidos à luz 
pelos arqueólogos. Serão fornecidas informações so-
bre a economia cafeeira, desde a produção no vale do 
Paraíba, o transporte da produção pelas tropas de mu-
ares que desciam a Serra de Tinguá pela Estrada Real 
do Comércio e o escoamento da mercadoria pelo Rio 
Iguassú até a Baia da Guanabara e o Rio de Janeiro. 
No Centro de Visitantes, após a visitação ao parque, 
o visitante poderá contratar um passeio pela Estrada 
Real do Comércio até as fazendas do Vale do Paraíba 
ou para visitar as ruínas de Santana das Palmeiras. 
Pensa-se também na viabilidade de realização de pas-
seios de barco pelo Rio Iguassú, até a Baia da Gua-
nabara, após a recuperação do Rio Iguaçu prevista no 
âmbito do PDBG. O Memorial será implantada junto ao 
núcleo das ruínas da Igreja de N. Sra. da Piedade do 
Iguassú e do antigo Cemitério e  abrigará a memória 
dos principais personagens da história iguaçuana. 

Pretendemos neste projeto contar com o apoio de 
instituições de preservação, ensino e pesquisa, bem 
como de parceiros financeiros, sejam governamentais, 
por meio de convênios, sejam empresas, por meio da 
legislação de incentivo à cultura. 

Sobreposição do mapa de Conrado Niemeyer, 1837, com ortofoto de 2004.
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Salientamos que o Parque Arqueológico e Memorial 
poderá vir a ser uma importante área de lazer para a 
população da Baixada Fluminense, indutor de desen-
volvimento sustentável da população do entorno.

ESTRADA REAL DO COMéRCIO E ESTRADA DA 
POLíCIA

Idealizada a partir de 1811 pela Real Junta do Co-
mércio, pode ser considerada, segundo o pesquisador 
Brasil Gerson (O Ouro, o café e o Rio): “a primeira es-
trada brasileira aberta para o café.” A produção cafe-
eira do Maciço do Tinguá, do Vale do rio Santana, do 
Vale do rio Paraíba do Sul e, das áreas de influência 
do Caminho do Comércio, descia pelo citado caminho, 
embarcado nos vários portos do rio Iguassú e, destes, 
seguia para o Porto do Rio de Janeiro. Esta bela es-
trada, calçada em pé-de-moleque, desafia o tempo e 
ainda liga o Município de Nova Iguaçu ao alto da Serra 
de Tinguá no Município de Miguel Pereira, possuindo 
vestígios que levam a Vassouras e Valença. A recupe-
ração, sinalização e exploração turística das antigas 
estradas que ligavam a Vila de Nossa Senhora da 

Piedade do Iguassú com a região do Vale do Paraíba 
passando pela Reserva Biológica de Tinguá é um vetor 
de promoção da sustentabilidade da região, gerando 
renda e qualidade de vida para a população local. 

Na primeira etapa da implantação do percurso tu-
rístico será realizada a sinalização da estrada, desta-
cando pontos históricos e atrações turísticas. 

Na segunda etapa, além da recuperação da pavi-
mentação original e sua complementação com parale-
lepípedos nos trechos faltantes, serão valorizadas as 
construções históricas e antigas granjas existentes ao 
longo do percurso com o fomento e o apoio a instala-
ção de restaurantes, oficinas e lojas de artesanato e 
pousadas. 

Gestões junto ao IBAMA serão feitas para viabilizar 
um esquema de credenciamento para os visitantes que 
quiserem subir ou descer a Serra de Tinguá pela Es-
trada Real do comércio. Atualmente não é permitido o 
acesso de turistas há Reserva Biológica de Tinguá, no 
entanto, pretendemos que seja criada uma faixa, com 
caráter de Parque Cultural e Ambiental, ao longo do 
percurso da Estrada Real do Comércio. Imaginamos 

Ruínas da Cadeia.          Porto do Iguaçu.

Passagem sobre o canal. Vestígios da vila. Remanescentes
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que a travessia do Vale do Paraíba possa ser realizada 
por “tropas” a cavalo que percorreriam um roteiro entre 
as fazendas de café e o Porto Iguassú, fomentando o 
turismo da região. 

CENTRO DE REFERÊNCIA E MEMÓRIA  
DA BAIXADA FLUMINENSE

A Casa da Fazenda São Bernardino é o único Bem 
Tombado Federal existente no município de Nova 
Iguaçu. Seu processo de arruinamento acelerou-se na 
década de oitenta após um incêndio na casa grande. A 
restauração deste patrimônio é um desejo antigo dos 
órgãos de preservação e, principalmente, da popula-
ção do município que se manifesta indignada com o 
progressivo arruinamento do seu mais belo imóvel. 
Assim, a atual administração municipal, sensível às 
questões afeitas a memória e cultura do município está 
envidando esforços no sentido de promover o resga-
te definitivo da dignidade do Bem Tombado Federal. 
Primeiramente o imóvel foi declarado de utilidade pú-
blica para efeito de desapropriação e, logo após, uma 
emergencial foi iniciada para estancar o processo de 
arruinamento. Esta obra está concluída e tão logo seja 
possível será iniciado um programa de educação patri-
monial, com visitas guiadas de estudante da rede pú-

blica e interessados.
Na Fazenda São Bernardino, restaurada, será im-

plantado o CENTRO DE REFERÊNCIA E MEMÓRIA 
DA BAIXADA FLUMINENSE, que contará com um 
ponto de informações turísticas, um centro de pesqui-
sa com biblioteca e arquivo histórico, e salas de expo-
sições temáticas na casa grande; exposições do sítio 
arqueológico e cozinha escola no antigo engenho; sa-
las multiuso para atividades culturais e café na antiga 
senzala. Este equipamento será sem dúvida o grande 
portal do Pólo Turístico e Cultural de Tinguá, sendo 
também, um indutor de desenvolvimento sustentável 
para a região.

ESTAÇÕES DO SABER – ANTIGAS  
ESTAÇÕES DA ESTRADA DE FERRO RIO D’OURO

Restauração das antigas estações ferroviárias de 
Tinguá, Vila de Cava, Rio D’Ouro e Jaceruba (antiga 
São Pedro), tombadas pelo INEPAC, e implantação de 
um programa de pequenas bibliotecas de atendimento 
local denominado Estações do Saber, que integrarão 
o Programa Bairro Escola destas comunidades. Uma 
ciclovia interligando as Estações do Saber pelo leito da 
antiga ferrovia viabilizará um deslocamento seguro e 
barato para a população. 

Fachada frontal e lateral esquerda, 2006.

  

Estação do Tinguá, 2006. Estação do Tinguá, 2006.
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Desenhos das Fachadas da Estação do Tinguá. Projeto de Restauração e Adaptação da Estação,   
Subsecretaria de Patrimônio Cultural – SPAC / Secretaria da Cidade – SEMCID.

Estação de Jaceruba, 2006. Estação de Rio D’Ouro, 2006.

Estação de Vila de Cava, 2006. Estação de Vila de Cava, 
2006

Estação de Vila de Cava, 2006.
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APAC DE TINGUÁ

Criação de uma área de Preservação do Ambiente 
Cultural em Tinguá como objetivo de resguardar suas 
característica, identificar e restaurar exemplares arqui-
tetônicos singulares, recuperar a margem do Rio Igua-
çu e promover o desenvolvimento sustentável.

PARQUE DAS ÁGUAS 
RESERVATÓRIO DE RIO D’OURO 

Tombado pelo INEPAC o reservatório de Rio D’Ouro 
(1879) é parte integrante de um sistema de abasteci-
mento da Cidade do Rio de Janeiro idealizado e exe-

cutado no último quartel do séc. XIX, pelo Governo Im-
perial, do qual fazem parte também os reservatórios de 
São Pedro e Tinguá. A Estrada de Ferro Rio D’Ouro foi 
criada para viabilizar a construção e manutenção des-
te sistema tendo sido aberta ao transporte de passa-
geiros somente no início do séc. XX. A transformação 
destes reservatórios em parques públicos depende de 
acordos a serem firmados com a CEDAE e com o IBA-
MA, no entanto, cremos ser necessário a complemen-
tação do tombamento, incluído todos os elementos do 
sistema de abastecimento implantado por D. Pedro II.         

Planta baixa da estação com entorno a ser recuperado. Projeto de Restauração e Adaptação da  
Estação de Vila de Cava,  Subsecretaria de Patrimônio Cultural – SPAC / Secretaria da Cidade – SEMCID.

Centro Tinguá, 2006

Centro Tinguá, 2006
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CONCLUSÃO

Mais do que a restauração individual de cada um 
dos Bens existentes no município de Nova Iguaçu, 
o que pretendemos com o projeto do Pólo Turístico 
e Cultural de Tinguá é demonstrar que o patrimônio 
histórico e cultural, mesmo em regiões onde aparente-
mente não tem grande valor como monumento ou obra 
de arte, deve ser um dos principais vetores do planeja-
mento territorial. Uma adequada leitura do processo de 
ocupação, desde os fatores naturais que influenciaram 
os mais remotos assentamentos e percursos de deslo-
camento, passando pelas as forças sócio-econômicas 
que moldaram o desenvolvimento da urbe, até a pros-
pecção dos cenários futuros, é relevante ao planeja-
dor. 

A metodologia utilizada pela equipe da Subsecre-
taria de Patrimônio Cultural para o desenvolvimento 
do Pólo Turístico e Cultural de Tinguá, com sua abor-
dagem holística, origina-se da mesma metodologia 
utilizada pelo arquiteto restaurador: conhecer profun-
damente seu objeto de estudo, verificar as causas de 
sua degradação e analisar os usos futuros, para po-
der propor soluções que potencializem as qualidades 
intrínsecas ao objeto e agreguem novas qualidades 
em benefício das gerações futuras. A única diferença 
é que nos impusemos com objeto de estudo não um 
imóvel, mas um município.

Imagens do reservatório de Rio D’Ouro
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Sustentabilidade, Conforto Ambiental  
e Eficiência Energética
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Análise Comparativa da legislação edilícia portuguesa com a 
legislação edilícia brasileira sob o aspecto da iluminação natural

Andréa Coelho Laranja
Luiz Manoel C. Gazzaneo

INTRODUÇÃO

A crise energética, o aumento das populações e a 
agressão ao meio ambiente, conjuntamente, foram as 
contribuidoras para a mudança do paradigma de que 
os recursos naturais são ilimitados, e que consequen-
temente mostrou a necessidade de um cuidado mais 
ostensivo quanto ao consumo energético do edifício in-
serido no espaço urbano. Esta mudança de paradigma 
fez crescer as discussões sobre desenvolvimento sus-
tentável, mostrando a necessidade de um novo estilo 
sócio-econômico de vida, um novo padrão de cresci-
mento econômico. Como princípio do desenvolvimen-
to sustentável no projeto, a construção de uma cidade 
sustentável deve resgatar condições de vida, as quais 
foram prejudicadas durante o crescimento desordena-
do das cidades. 

Desta forma, nestas discussões, as questões re-
caem sobre a questão do consumo da energia elé-
trica, estratégias para minimizar este consumo, e re-
gulamentações como elemento aliado a esta prática 
de controle, observando-se as variáveis climáticas 
quando da integração do edifício ao espaço urbano e 
natural. Dentre as variáveis climáticas, pode-se citar a 
iluminação natural como uma das variáveis que podem 
ser tratadas pelo âmbito da economia de energia e da 
qualidade do ambiente construído, devendo fazer par-
te das regulamentações que tratam da edificação e do 
espaço urbano.

Dentre os quadros que retratam a necessidade da 
integração dos princípios da racionalização de ener-
gia nas relações da edificação com seu meio natural e 
edificado, cita-se a esperança média de vida em todo 
o mundo, que nos últimos cinqüenta anos, aumentou 
de 46 para 64 anos. Isto fez gerar uma diferença entre 
o tempo de vida dos habitantes nos países desenvol-
vidos, e os em via de desenvolvimento, que passou 
de 26 para 12 anos. Elevaram-se então os consumos 
energéticos, acentuando-se a dependência para o 
aquecimento, a iluminação e o transporte. Em 1900, o 
consumo de energia por pessoa era de 0,6 kw, em 2000 
este valor passou para 2,3 kw (EDWARDS, 2005).

Estes índices e tantos outros mais que se verificam 
ao longo do desenvolvimento e crescimento dos es-
paços citadinos acabam por sugerir a formulação de 
regulamentos e códigos para o controle dos gastos 
abusivos de energia e da garantia da qualidade das 

edificações. 
Independentemente das suas atribuições e 

competências, que diferem muito de país para 
país, os poderes e as autarquias locais, atra-
vés das muitas funções que desempenham – 
fornecimento direto ou indireto e regulamen-
tação de serviços, gestora do ecossistema 
local, mobilizadora de recursos da comunida-
de, iniciadora do diálogo e de parcerias, en-
tre outras – estão numa posição privilegiada 
para formular e promover estratégias e ações 
que contribuam para a melhoria da qualidade 
de vida urbana (MAGALHÃES, pg. 3, 2005).

REFERENCIAL HISTÓRICO

É fato que a existência de regulamentos 
para o controle das questões relativas ao 
comportamento térmico da edificação e seu 
consumo energético já se apresentam pre-
sentes há algum tempo. Cita-se como exem-
plo a França que já em 1955, publicou normas 
pelo CSTB, Centre Scientifique et Technique 
du Batiment. Estas normas, em 1969, foram 
introduzidas no CE, Código de Edificações e 
a partir de 1974 sofreram ampliação e deta-
lhamentos ao serem aplicadas nos setor resi-
dencial e de serviço (ROMERO, 1998, p.29).

Outras pesquisas, como o trabalho de Jan-
da e Busch (1994) que exploraram dados de 
57 países, mostraram que, deste número de 
países estudados, 27 possuíam leis que já 
restringiam o consumo de energia elétrica 
em edificações novas. Desses 27 países, 11 
possuíam normas, 06 possuíam as normas 
ainda em fase de proposição e 13 não apre-
sentavam qualquer normalização. Nesse últi-
mo caso incluía-se o Brasil apenas com nor-
mas que regulamentavam a iluminação e o ar 
condicionado, sem menções sobre eficiência 
energética da edificação. No estudo de Janda 
e Busch, para a maioria dos países, a conser-
vação de energia foi o objetivo principal das 
políticas de eficiência, com pontuações sobre 
o envelope da construção, cobertura, paredes 
e janelas (LAMBERTS, 1997).

No âmbito internacional pode-se dizer que 
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o Protocolo de Quioto foi o grande impulsio-
nador da necessidade de uma redução dos 
consumos de energia por todos os setores 
consumidores. O protocolo colocou que até 
2012 deveria haver uma redução das emis-
sões de poluentes em 5,2%, baseando-se no 
volume das emissões no ano de 1990. Este 
contexto mostra mais uma vez a necessidade 
de redução da poluição e consumo de ener-
gia aliado a um aumento na qualidade das 
edificações (LEB; DEIC; LEM, 2004).

Também as legislações mais atuais, como a publi-
cada pela União Européia, em 4 de janeiro de 2003 
da Directica nº. 2002/91/CE (de 16 de dezembro de 
2002) dizem respeito ao desempenho energético das 
edificações. Esta directiva obriga a atualização cons-
tante, pelos estados – membros, dos regulamentos 
que objetivam a melhoria do comportamento térmico 
dos edifícios novos e os reformados, bem como do uso 
de energias alternativas, energia solar ou outro tipo de 
energias renováveis (ORDEM DOS ARQUITETOS DE 
PORTUGAL, 2006). Desta forma Portugal, que em 
1990, tinha colocado em vigor o RCCTE, Regulamen-
to do Comportamento Térmico das Edificações, seu 
primeiro projeto legal de imposição de requisitos às 
edificações, apresentou em 2006 esta legislação revi-
sada e atualizada. O RCCTE atua em conjunto com o 
RSECE, Regulamento dos Sistemas Energéticos e de 
Climatização dos Edifícios. Aliado a eles encontra-se 
o SCE, Sistema Nacional de Certificação Energética e 
da Qualidade do Ar Interior nos Edifícios.

No que diz respeito ao Brasil, questões relativas 
ao consumo de energia começaram a se mostrar em 
escala mais abrangente, quando da Constituição Fe-
deral de 1988 que fez gerar mudanças na administra-
ção municipal, tornando mais efetiva a participação 
dos municípios no combate ao desperdício de energia 
elétrica. Dentre estas mudanças está a obrigatorieda-
de do Plano Diretor Urbano para cidades com mais de 
20.000 habitantes. Aliado a isto o estabelecimento do 
Estatuto da Cidade, Lei Federal 10.257 em 10 de julho 
de 2001, que implicou na busca da garantia do direito a 
todos dos serviços oferecidos na cidade do acesso às 
riquezas naturais e da infra-estrutura urbana. 

A renovação e novas formulações para os Planos 
Diretores Urbanos remetem à necessidade de trata-
mento nas demais legislações do âmbito municipal, 
como exemplo os códigos de obras. Cada um em seu 
âmbito de atuação, mas interagindo entre si, respecti-
vamente na escala do urbano e do edifício, mas não 
menos atuantes quanto a dar diretrizes para o desen-
volvimento e crescimento da cidade com qualidade 
dos espaços habitados, minimização do consumo de 
energia e aliamento ao meio natural sem incorrer em 
agressões a este meio.

Desta forma a conjuntura atual mostra a atuação 

dos municípios brasileiros em efetivar as mudanças 
e novas formulações nos Planos Diretores e Códigos 
de Obras onde, pode-se citar especialmente a cida-
de de Vitória na Região Sudeste. A cidade mostra um 
desenvolvimento acelerado o que se observa com o 
surgimento de edificações altas, aumento do tráfego e 
encarecimento dos espaços habitacionais. Seu Plano  
Diretor passou por um processo de análise e reformu-
lação, estando no ano de 2006 a espera de análise e 
aprovação. Seu código de obras por sua vez passará 
por reformulações que precisam expressar a conexão 
com as regulamentações da escala do urbano, bem 
como a inserção das questões relativas ao consumo 
energético, qualidade do ambiente construído, e rela-
cionamento com o ambiente natural.

Como um elemento ativo e impulsionador a estas 
atividades, cria-se no mesmo ano da Constituição de 
1988 o RCE, Rede Cidades Eficientes. Seu surgimen-
to se deu pela parceria entre a ELETROBRÁS – PRO-
CEL, Programa Nacional de Conservação de Energia, 
e o IBAM, Instituto Brasileiro de Administração Munici-
pal. O RCE se propôs a facilitar a eficiência energética 
nos municípios, utilizando para isto o intercâmbio de 
informações entre os municípios associados (REDE 
CIDADES EFICIENTES, 2006).

No que diz respeito à legislação, O RCE atua no 
sentido de apoiar a elaboração, revisão e aplicação 
dos parâmetros de eficiência nos códigos de obras e 
planos diretores. O instrumento GEM, Gestão Energé-
tica Municipal, é tido como missão do RCE. A idéia é 
que a adoção do GEM permita o entendimento da ne-
cessidade de redução dos gastos de energia elétrica, 
devendo para isto haver um gerenciamento e melhor 
uso de todos os segmentos dos usuários de energia 
elétrica (REDE CIDADES EFICIENTES, 2006). O ob-
jetivo é contribuir para o desenvolvimento da cidade 
de forma a programar e implementar atividades que se 
traduzam em qualidade no que diz respeito à eficiência 
energética.

A realidade de Portugal: políticas, regulamen-
tações de consumo de energia e qualidade do 
ambiente construído

Até o final da década de 80, poucos eram os edifí-
cios em Portugal que contavam com qualidade interna 
nas condições de inverno e de verão, como também 
poucos eram os que possuíam equipamentos mecâni-
cos de climatização. Este quadro porém veio sofrendo 
mudanças com a grande inserção de equipamentos 
para aquecimento e refrigeração no setor residencial e 
de serviço. Como complicador para este quadro, cita-
se a grande dinâmica, nos últimos anos no setor das 
edificações. A falta de habitação no país e das restri-
ções da legislação no setor de arrendamento conduziu 
a um aumento na aquisição da habitação popular. 
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Em 2002 a realidade portuguesa já mostrava um 
quadro onde existiam cerca de 3,3 milhões de edifí-
cios. Em termos de consumo energético, estes valores 
representavam 22% do total de consumo de energia 
elétrica do país, onde os edifícios residenciais eram 
responsáveis por 13% destes gastos energéticos. Nes-
tas edificações 25% dos gastos de energia referem-se 
a aquecimento e arrefecimento, e outros 25% referem-
se à iluminação e equipamentos eletrodomésticos. Os 
outros 50% são provenientes de cozinhas e águas sa-
nitárias (LANHAM; GAMA; BRAZ, 2004, p.46). 

Portugal hoje já conta com regras que são aplicá-
veis a todo o país referentes ao urbanismo, à seguran-
ça, a higiene, qualidade da construção, dentre outras 
questões. Ele conta com o Plano Diretor Municipal, 
particular a cada município e elaborado pelos próprios 
municípios. Estes planos são avaliados e aprovados 
pelo Governo como forma de manter a uniformidade, 
individualidade e diversidade, quando necessários, 
além da integridade dos critérios1. Desta forma a ur-
banização obedece aos Planos Diretores Municipais, 
ordenando os territórios municipais, especificando áre-
as com fins diversificados, áreas de reserva ecológica, 
áreas agrícolas nacionais, áreas florestais, áreas urba-
nizáveis, corredores de passagem de vias de comuni-
cação dentre outros.

No que diz respeito às construções, estas obede-
cem ao RGEU, Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, que entrou em vigor com o Decreto-Lei 38382 
de 7 de agosto de 1951. Foi elaborada, atualmente, 
uma nova versão que será apreciada pelo Conselho 
de Ministros e substituirá a atual versão de 1951. Esta 
nova versão abrange: segurança, ambiente, energia, 
como também questões que abordam sobre susten-
tabilidade, vida útil, manutenção e durabilidade dos 
edifícios, defesa do consumidor e gestão da qualidade 
(PORTUGAL, 2006). 

Neste processo de criação e evolução das regula-
mentações edilícias e urbanas portuguesas, estabele-
ceu-se em 1990 o Decreto-Lei nº40/90 de 6 de feve-
reiro. Este decreto implantou o primeiro regulamento 
português que apresentava restrições quanto ao con-
sumo de energia e à qualidade do ambiente constru-
ído, o RCCTE (ROMÉRO, 1998, p. 30). Essa regu-
lamentação de desempenho energético controla os 
gastos de energia baseando-se no consumo por metro 
quadrado ainda na fase projetual. O RCCTE se baseia 
nos valores da produção de eletricidade do país defini-
dos periodicamente. Estes valores relacionam-se com 
o quanto cada edificação pode consumir em energia 
elétrica. Para tanto, o edifício deve ter características 
que satisfaçam o conforto térmico do usuário do espa-
ço concebido, sem utilizar sistemas ativos de condicio-
namento (PORTUGAL, 1990).

A necessidade de um instrumento legal que regu-
lamente as condições térmicas dos edifícios vinha 

de há muito a ser sentida no nosso país por razões 
que se prendem com a aspiração legítima das po-
pulações a melhores condições de salubridade, de 
higiene e de conforto nos edifícios em geral e na 
habitação, em particular, e que têm a ver, também, 
com o consumo actual e potencial da energia para 
o conforto térmico (aquecimento e arrefecimento) 
e para o conforto visual (iluminação), bem assim 
como com a qualidade da construção em geral. O 
Regulamento das Características de Comporta-
mento Térmico dos Edifícios constitui uma primei-
ra base regulamentar e pressuposto essencial à 
adopção de outras medidas quanto à utilização da 
energia nos edifícios e corresponde ao imperativo 
de aproximação às políticas comunitárias neste do-
mínio, tendo em conta as especificidades da situa-
ção no nosso país (PORTUGAL, 1990).
O RCCTE surgiu com o intuito de melhorar a qua-

lidade da edificação satisfazendo as questões de con-
forto térmico no interior dos ambientes, tirando partido 
das características climáticas. Outro objetivo2 do RCC-
TE foi a ordenação do dispêndio de energia, o que se 
sentia com a maior exigência dos níveis de conforto 
térmico. Esta regulamentação, datada de 1990, não 
possuía porém muitas restrições, tendo um nível de 
exigência não muito elevado, mas trazendo porém inú-
meras contribuições para as edificações. 

Passado uma década, em 2001 lança-se em Portu-
gal, pelo Governo, o programa E4, Eficiência Energética 
e Energias Endógenas. Este programa foi formalmente 
adotado pela Resolução do Conselho de Ministros nº. 
154/2001, de 27 de setembro. O E4 mostra a neces-
sidade de atualização do RCCTE e do RSECE3, ten-
do como objetivos torná-los melhores ferramentas na 
fiscalização das edificações. O E4 também objetivava 
maior dinâmica na certificação dos Edifícios e da quali-
dade de profissionais especializados para isto.

O Governo, ao lançar o Programa E4 (Eficiência 
Energética e Energias Endógenas), assume a ini-
ciativa de um conjunto de medidas múltiplas e di-
versificadas mas com a preocupação de reforçar 
uma visão integrada e coerente, da oferta à procura 
da energia, com o objetivo de, pela promoção da 
eficiência energética e da valorização das energias  
endógenas, contribuir para a melhoria da compe-
titividade da economia portuguesa e para a mo-
dernização da nossa sociedade, salvaguardando 
simultaneamente a qualidade de vida das gerações 
vindouras pela redução de emissões, em particular 
do CO2, responsável pelas alterações climáticas 
(POTUGAL, 2001, p.5)
Na mesma linha deste programa lançou-se o P3E, 

Programa para Eficiência Energética em Edifícios. O 
P3E apresenta uma forte aplicação na certificação 
das edificações. Seu objetivo é melhorar a eficiência 
energética das edificações por meio da iluminação, uti-
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lização de eletrodomésticos, água quente sanitária e 
climatização artificial. O P3E também objetiva reduzir 
as taxas de CO2 e integrar o uso de energias reno-
váveis nos edifícios, fomentando a construção mais 
eficiente energeticamente de forma que se cumpra a 
regulamentação do RCCTE e do RSECE. Desta for-
ma, deverá haver uma avaliação e certificação para 
todas as edificações a serem projetadas e mesmo as 
edificações existentes, devendo ainda haver uma pe-
riodicidade nesta avaliação, que deverá seguir os re-
gulamentos do RCCTE e do RSECE. 

A certificação energética de edificações entrou em 
vigor com o Decreto-Lei nº. 78/2006 de 04 de abril, de-
terminando a existência do Sistema Nacional de Cer-
tificação Energética e da Qualidade do Ar interior nos 
Edifícios (PORTAL AMBIENTE ONLINE, 2006). Esta 
certificação possibilita informar ao usuário da edifica-
ção sobre as características térmicas do edifício e as 
possíveis influências quanto ao gasto de energia para 
o seu funcionamento (SOLPLUS, 2006).

Com mais de dez anos desde a primeira versão, o 
RCCTE foi reformulado entrando em vigor novamen-
te em 2006. A nova versão do RCCTE apresenta-se 
mais exigente com vários critérios no que diz respeito 
à qualidade do ar interior, preparação de águas quen-
te, pontes térmicas, qualidade térmica das envolventes 
da construção e critérios quanto aos requisitos de pro-
teção solar das áreas envidraçadas. 

A ILUMINAÇÃO NATURAL  
SOB O ENFOQUE DO RCCTE 
O conforto térmico como medida qualificadora 

A iluminação natural está entre as variáveis climáti-
cas que definirão o desempenho e qualidade da edifi-
cação no que diz respeito ao conforto térmico, salubri-
dade, conforto lumínico e conforto visual. A qualidade 
de uma edificação será determinada por meio destas 
medidas qualificadoras da iluminação natural, onde os 
critérios adotados para esta qualificação irão depender 
das condicionantes locais, entorno natural e edificado, 
atividades, clima, questões culturais, político e sócio-
econômicas.

Inicialmente deve-se levar em consideração o estu-
do da disponibilidade de luz natural na abóbada celes-
te, onde se tem a duração das horas de iluminação e 
a intensidade desta iluminação. Estas características 
por sua vez são dependentes da época do ano e do 
tipo de céu deste espaço geográfico. 

Em segundo lugar deve-se observar que o confor-
to térmico se relaciona com os ganhos de insolação 
que por sua vez estão ligados às características do en-
torno edificado, o qual poderá obstruir ou até mesmo 
colaborar para intensificar os ganhos desta insolação. 
Para isto devem ser observadas a componente celeste 
proveniente da radiação direta do céu, a componente 
refletida externa que é proveniente de reflexões da luz 

nas construções externas e que penetram no compar-
timento, e a componente refletida interna proveniente 
da luz celeste, que ao entrar no ambiente sofre refle-
xões internas. A somatória destas componentes gera a 
iluminação e a insolação total dentro do ambiente. 

A iluminação natural é o resultado da sua compo-
nente direta e difusa, e estas últimas, resultantes 
da refletida, seja pelo sol ou pelas superfícies dos 
planos laterais, assim como a relação da altura dos 
edifícios com a largura da rua, a superfície dos pi-
sos, exercem influência no aproveitamento da ilu-
minação natural dos recintos urbanos. Em conse-
qüência, as variáveis de estudo que se elevam em 
consideração são a altura das fachadas, seu perfil 
uniforme ou não e caso de situações contrastantes 
de volumetrias (MASCARÓ, 2006, p.66).
Por fim também são observadas as características 

das aberturas e dos fechamentos da própria edificação 
que implicarão em obstruções no edifício, interferindo 
nos ganhos de luz para a insolação. Devem ser en-
tão analisadas em uma edificação as características 
do fechamento transparente: tamanho, tipologia, cor, 
localização e quantidade de aberturas em uma edifi-
cação, as características do fechamento opaco à pas-
sagem do calor e os dispositivos externos agregados 
à fachada.

Para Pereira (1994), a análise da disponibilidade de 
luz natural e conseqüente insolação, podem ser feitas 
em função do comportamento térmico da edificação, 
observando o acesso a esta iluminação, como tam-
bém da análise da interceptação desta radiação solar 
por meio do sombreamento. Desta forma no planejar 
para a insolação, a variável iluminação natural deve 
ser trabalhada considerando as obstruções de partes 
da abóbada celeste, observando as trajetórias aparen-
tes do Sol.  Pereira (1994) afirma que “A interceptação 
ou não das radiações solares no ambiente construído 
é uma das técnicas fundamentais para se atender as 
deficiências térmicas de determinadas condições cli-
máticas”. 

O conforto térmico na estrutura do RCCTE

O RCCTE não faz abordagens da luz natural quan-
to à salubridade, também não são observados nenhum 
tratamento da variável iluminação natural, na garantia 
da qualidade do ambiente construído para efeitos bio-
lógicos, tampouco sobre as necessidades psicológicas 
humanas quanto à insolação4 e à iluminação natural. A 
abordagem do RCCTE diz respeito apenas à ilumina-
ção natural relacionada ao comportamento térmico da 
edificação, planejando o aproveitamento da variável 
luz natural para o aquecimento. São estabelecidos ga-
nhos térmicos na estação de aquecimento que podem 
ser obtidos:
a)  por fontes internas de calor;
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b)  proveniente dos elementos transparentes e opa-
cos  do envoltório do edifício;

c)  devido ao metabolismo dos ocupantes;
d)  por equipamentos. 

No que diz respeito às características das envol-
ventes transparentes da construção, apresentam-se 
tabelas destes materiais transparentes como vidro, 
acrílico e policarbonato. Utilizam-se também como va-
lores os fatores solares dos elementos transparentes, 
além de valores de reflexão e absorção das superfícies 
externas em função das cores.

O RCCTE apresenta uma série de índices e parâ-
metros para a caracterização do comportamento tér-
mico dos edifícios. Dentre os parâmetros citam-se a 
seguir os que se relacionam com os ganhos de calor 
provenientes da iluminação natural:
a)  os coeficientes de transmissão térmica, superficiais 

e lineares, dos elementos da envolvente;
b)  o fator solar dos vãos envidraçados; 
c)  os ângulos de obstrução no que diz respeito a ele-

mentos externos como edificações e elementos ho-
rizontais e verticais da edificação
Insere-se também no RCCTE um método de cál-

culo das necessidades de aquecimento para edifícios. 
São previstas algumas adaptações ao método como o 
estabelecimento do edifício como uma unidade. Estas 
adaptações são feitas devido à necessidade de ajuste 
da construção e do próprio uso da edificação ao país. 
Este método tomou como base as disposições das 
Normas Européias ISO 13790. 

No método de cálculo das necessidades de aque-
cimento para edifícios inserem-se como variáveis, as 
características do envoltório da construção, valores re-
lativos à renovação do ar, à insolação, equipamentos e 
ocupantes. Desta forma contabilizam-se os coeficien-
tes de transmissão térmica das envolventes (W/m² ºC), 
bem como as áreas dos elementos do envoltório do 
edifício.

O RCCTE estrutura-se então em cinco Capítulos e 
Anexos5. São discriminados a seguir os que se refe-
rem à luz natural. Cita-se o Capítulo I e II onde são 
especificadas as tipologias de edificações a que se 
aplica o regulamento e como se dá a quantificação dos 
valores que caracterizarão o comportamento térmico 
da edificação. No Capítulo III apresentam-se questões 
voltadas para a iluminação natural, onde a abordagem 
é dada quanto ao ganho de luz para aquecer, a inso-
lação. Este capítulo apresenta os limites das neces-
sidades nominais de energia útil para aquecimento, 
arrefecimento e produção de água quente sanitária. 
Estabelece-se que a edificação deverá ser trabalhada 
na sua morfologia, qualidade térmica de sua envolven-
te e por meio do aproveitamento dos ganhos solares e 
outros tipos de energia. No Capítulo V apresentam-se 
as condições interiores de referência, no que diz res-
peito à insolação com dados de temperatura.

No anexo apresentam-se mapas com os zonea-
mentos climáticos, tabelas e desenhos das pontua-
ções que devem ser trabalhados quanto à insolação 
e que se vinculam ao especificado no capítulo III. São 
colocadas informações que dizem respeito aos co-
eficientes de transmissão térmica dos elementos da 
envolvente, área e fator solar dos vãos envidraçados, 
inércia térmica e proteção solar das coberturas. Os 
valores adotados dizem respeito ao envoltório da edi-
ficação, bem como relaciona o edifício com o espaço 
construído. Por fim apresentam-se os métodos de cál-
culos e as fichas para licenciamento ou autorização de 
operações urbanísticas de edificação.

Desempenho térmico no RCCTE

Na estrutura do RCCTE observa-se nitidamente 
a busca pelo resultado da regulamentação apontado 
para valores de desempenho térmico em função de 
gastos energéticos na estação climática de inverno 
e de verão. Os resultados são os valores correspon-
dentes aos gastos de energia por metro quadrado de 
construção por ano. Estes valores permitirão retratar o 
padrão de qualidade térmica da edificação, mostrando 
o quanto de qualidade aquela solução arquitetônica e 
seus diferentes componentes construtivos trouxeram 
para a edificação. São os seguintes os índices quanti-
ficados6 dos gastos energéticos que dizem respeito à 
iluminação natural, especificamente a insolação:
a)  Valores das necessidades nominais anuais de ener-

gia útil para aquecimento;
b)  Valores das necessidades nominais anuais de ener-

gia para arrefecimento;
Não são apresentados os gastos de energia para 

iluminação artificial, o que, caso existisse, necessaria-
mente teriam que se referir a dados de condição de 
céu e conseqüente ganho de luz para iluminar.

No que diz respeito aos dados (parâmetros) refe-
rentes aos ganhos de calor pela envolvente da edifica-
ção, o RCCTE adota valores para os seguintes itens7:
a)  No que diz respeito à envolvente: os coeficientes 

de transmissão térmica superficial e linear;
b)  A classe da inércia térmica da edificação ou da fra-

ção autônoma;
c)  O fator solar correspondente aos vãos envidraça-

dos;
Sabe-se que um dos complicadores das normas de 

desempenho é o grande número de dados que podem 
não contribuir ou facilitar no cálculo do desempenho 
térmico da edificação, podendo ainda ocorrer situa-
ções de efeitos duvidosos, com incerteza nos resulta-
dos dos projetos. Esta tipologia de norma porém, por 
permitir apontar para o resultado de desempenho de-
sejado sem mencionar a forma de como obtê-lo, torna-
se aparentemente mais flexível. Isto ocorre devido a 
uma enorme quantidade de soluções projetuais e mes-
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mo soluções inovadoras que surgem. 
Normas de desempenho apresentam também des-
vantagens a considerar. Deixando espaço para 
inovação, aumenta a probabilidade de incerteza de 
projeto e, por conseguinte, o tempo e o esforço que 
ele demanda, tanto como a responsabilidade da-
queles que implantarão a nova solução. Ainda que 
uma solução inusitada satisfaça o desempenho bá-
sico e requerido, pode acarretar efeitos colaterais 
imprevistos ou não harmonizar com pré-existente 
ambientais (LYNCH apud MASCARÓ, 1985, p. 7).
O funcionamento do RCCTE necessita de atualiza-

ção constante, visto o progresso tecnológico que se 
faz presente. Nos cálculos do desempenho térmico 
da edificação utilizam-se dados que são atualizados 
periodicamente pelos ministérios que tutelam este 
setor. O LNEC, Laboratório Nacional de Engenharia 
Civil, é um dos órgãos que atualizam os valores dos 
“Coeficientes de Transmissão Térmica de Elementos 
da Envolvente dos Edifícios”. Quando alguns valores 
não são encontrados nas tabelas, podem ser usadas 
as tabelas das normas européias, EN ISO 6946 e EN 
ISO 13789 (PORTUGAL, 2006). Além do desempenho 
térmico também devem ser atendidas as condições in-
teriores de referência, temperatura do ar de 20ºC para 
a estação de aquecimento, e uma temperatura do ar 
de 25º C e 50% de umidade relativa para a estação de 
arrefecimento8. 

Tipologias no RCCTE

No que diz respeito às tipologias, o RCCTE apre-
senta esquemas de dispositivos fixos ou móveis co-
locados externamente no envoltório da construção, 
como brises horizontais e verticais. Desta forma ob-
serva-se a definição de tipologias a serem adotadas 
subentendendo-se o efeito que será obtido.  Estas ti-
pologias e soluções adotadas no RCCTE, e que são 
mais comumente conhecidas, são melhores alvos dos 
critérios de análise, facilitando a fiscalização. 

Normas tipológicas, que se apóiam em preceden-
tes formais familiares, compensam sua rigidez por 
incorporarem vantagens sociais e econômicas 
nada desprezíveis. São de especificação mais fá-
cil, induzem soluções com altas probabilidades de 
sintonia com o contexto existente, e de efeitos bem 
conhecidos (MASCARÓ, 1985, p. 7).

Características geoclimáticas  
portuguesas no RCCTE

Trabalhar com uma regulamentação aplicada a 
uma determinada localidade exige o conhecimento de 
suas características geoclimáticas, de forma que as 
características do edifício e seu espaço urbano sejam 
trabalhados em consonância a este meio natural. Des-
ta forma, pode-se dizer que Portugal compreende uma 
área total de 92.152 km². Situa-se no sudoeste Euro-
peu na zona ocidental da Península Ibérica onde se 
apresentam as formações montanhosas, tendo como 
limite a oeste o Oceano Atlântico. Possui também os 
arquipélagos de Madeira e de Açores. O clima de Por-

Figura 1: Imagem de Portugal com as zonas climáticas de inverno e de verão, respectivamente.
Fonte: PORTUGAL, 1990, p. 2482.  
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tugal na costa e nos arquipélagos possui temperaturas 
médias no inverno de 12º e no verão de 21º. No interior 
e zonas montanhosas as temperaturas médias no in-
verno são de 5º e no verão de 25º (PORTAL, 2006). 

No que diz respeito ao RCCTE, este faz menção 
à necessidade de conexão do projeto do edifício às 
características naturais e edificadas do entorno, tem-
peratura, radiação, umidade, ventos predominantes, 
altitude e topografia. Ele insere os valores destas va-
riáveis na legislação usando-as nos cálculos com o 
intuito de se obter valores para a determinação das 
características térmicas e de eficiência da edificação. 

Para tornar efetivo o uso destas variáveis climáticas 
o RCCTE possui uma divisão clara de zoneamentos 
climáticos para Portugal, de verão e de inverno. Divi-
de-se o país em três zonas climáticas de inverno, I1, 
I2 e I3 e três zonas climáticas de verão, Vi, V2 e V3,  
havendo ajustes de acordo com a altitude e a distância 
ao mar do local da implantação do edifício, ver figu-

ra 1. Não são estabelecidos dados para as estações 
de primavera e outono em função do período curto de 
predominância destas estações (ROMÉRO, 1998). 
Apresentam-se a seguir, associado a este zoneamen-
to os dados climáticos de referência específicos dos 
conselhos:  
a)  zona climática ao qual ele pertence de verão e de 

inverno;
b)  número de graus–dias de aquecimento (ºC dias);9

c)  duração da estação de aquecimento;
d)  temperatura externa do projeto (ºC dias);
e)  amplitude térmica (º C).

A caracterização do conselho quanto ao zonea-
mento, de inverno e de verão, também permite a ex-
tração dos valores, já dispostos no RCCTE, quanto à 
intensidade da insolação. Para isto separam-se os va-
lores na estação convencional de arrefecimento10 e na 
estação convencional de aquecimento11. Para a esta-
ção  de arrefecimento apresenta-se um quadro com os 
valores médios da temperatura do ar e da intensidade 
da radiação solar. Estes valores são colocados para 
as orientações Norte, Sul, Leste, Oeste, Nordeste, 
Noroeste, Sudeste, Sudoeste e plano horizontal. Para 
a estação de aquecimento são expostas apenas a in-
cidência solar numa superfície vertical orientada para 
Sul, e a partir daí são feitas correções nos valores de 
insolação utilizando-se uma tabela onde são expres-
sos “fatores de orientação”, que podem ser traduzidos 
como uma porcentagem em relação ao valores da in-
solação sul. 

A abordagem do entorno edificado  

Figura 2: Ângulo de horizonte medido 
a partir do ponto médio envidraçado.

Fonte: PORTUGAL, 2006, p. 2499

 

A B 
Figura 3: A - Seção vertical com - Ângulo da placa horizontal, medido a partir do ponto médio do vão envidraçado. B - 

Seção horizontal com - Ângulo da placa vertical, medido  a partir do ponto médio do vão envidraçado.
Fonte: PORTUGAL, 2006, p. 2499 e p.2500.
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e natural no RCCTE

A inserção do entorno edificado no RCCTE se faz 
por meio dos ângulos de obstrução utilizados nos 
métodos para cálculo da insolação. Estes ângulos 
de obstrução são formados entre pontos médios nas 
esquadrias e os elementos arquitetônicos externos à 
fachada, horizontais e/ou verticais, até os limites da 
edificação à frente.

Formam-se ângulos na vertical, com o ponto mais 
alto da edificação à frente, ver figura 2, e ângulos na 
horizontal, em função do comprimento da edificação à 
frente. Desta forma observa-se que o espaço urbano já 
edificado influencia nas características adotadas para 
a nova construção. Da mesma forma, estabelecido o 
ganho solar para uma nova edificação, pode-se a par-
tir daí determinar os ângulos de obstrução, determina-
do o desenho que a edificação a frente poderá vir  a 
ter, em altura e comprimento. Vale destacar que para 
o RCCTE, quando não se faz possível obter os valo-
res de ângulos de obstrução, adotam-se ângulos de 
obstrução em edificações em ambiente urbano e em 
edificações isoladas fora das zonas urbanas. 

O RCCTE permite o cálculo da insolação12, obser-
vando os ganhos solares, por meio de métodos de-
talhados ou de métodos simplificados. O objetivo é 
garantir a condição ideal de acesso à luz natural para 
aquecimento na edificação.

No método detalhado para a estação de aquecimen-
to levam-se em consideração os valores de incidência 
solar com os devidos fatores de correção, ângulos de 
obstrução, áreas expostas às incidências solares com 
seus devidos índices de orientação e por fim a duração 
da estação de aquecimento.

No que diz respeito ao método simplificado, é pos-
sível o uso deste método desde que a edificação se 
enquadre em limites que são colocados por ângulos 
de obstrução entre a  edificação estudada e as edifica-
ções a frente. Desta forma o método permite a adoção 
de um valor para o produto do: Fs, fator de obstrução, 
Fg, fração envidraçada e Fw, fator de correção do vi-
dro devido às diferentes características dos vidros à 
incidência solar. Cabe lembrar também que devem ser 
levadas em consideração as obstruções referentes à 
existência de vegetação.

A abordagem do tratamento do envoltório  
da edificação no RCCTE

No RCCTE também se leva em consideração nos 
cálculos de insolação, as cores e materiais de acaba-
mento das fachadas. Para o primeiro leva-se em con-
sideração valores da absortividade do calor propiciado 
pela cor. Para o segundo, no caso dos vidros leva-se 
em consideração o fator solar máximo, onde se deter-
minam as medidas máximas das áreas envidraçadas 
em função da área útil do espaço que servem, no caso 

de fechamento opaco, leva-se em consideração as 
suas características na passagem do calor. 

Como uma das grandes preocupações do RCCTE 
é o ganho de insolação, ele estabelece que para se 
tenha o máximo de aproveitamento dos vãos envidra-
çados, é preciso que os dispositivos de proteção solar 
móveis estejam abertos. Assim, pode-se considerar o 
fator solar apenas da parte envidraçada, devendo po-
rém ser previstas cortinas ou outros tipos de dispositi-
vos de proteção solar que devem permanecer fechados 
durante a estação de aquecimento. Estas proteções 
solares computadas também devem ser consideradas 
no fator solar do vão envidraçado. No que diz respeito 
ao setor residencial, devem ser consideradas o uso de 
cortinas interiores muito transparentes e de cor clara.

O RCCTE permite a dispensa dos ganhos de in-
solação detalhados em habitações unifamiliares, com 
áreas máximas fixadas pela lei, desde que se aten-
dam aos critérios de cor, áreas envidraçadas, valor de 
inércia térmica, coeficiente de transmissão térmica e 
fatores solares dos vãos específicos para as zonas cli-
máticas de verão.

Também são calculados ângulos de obstrução de 
dispositivos fixos ou móveis externos ao envoltório da 
construção, como brises horizontais, verticais, ver figu-
ra 3, e até mesmo parte da própria construção. Calcu-
la-se o fator de sombreamento em função da latitude, 
e o ângulo horizontal ou vertical em função do ponto 
médio da esquadria com o dispositivo. 

APLICAÇÃO DO RCCTE 
A quem se aplica

O RCCTE regulamenta as edificações habitacionais 
e edificações de serviços, novas e em remodelação, 
sem sistemas de climatização. Ele é aplicado de for-
ma gradual inicialmente nas edificações de maior con-
sumo de energia e de maior porte, e em seguida aos 
demais edifícios possuidores de climatização. Para 
o setor residencial não são estabelecidos consumos 
padrões, são apenas fixadas as condições ambientais 
de referência para cálculo dos consumos energéticos 
nominais13. No RCCTE a aplicação desta regulamen-
tação se dá sem distinção para todos os compartimen-
tos, dito espaços úteis da construção.

Níveis de exigência e validação

A nova versão do RCCTE o adequa aos novos con-
textos sociais, econômicos, culturais e energéticos. 
No que diz respeito à versão anterior, apresentam-se 
maiores exigências quanto à qualidade térmica da en-
volvente da edificação, bem como a possibilidade de 
edificações existentes utilizarem equipamentos me-
cânicos, com limites ao consumo da energia operante 
destes sistemas (PORTUGAL, 2006).

Assim como na primeira versão, o RCCTE tem sua 
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aplicação na fase de licenciamento. Agora porém ao 
longo da vida útil desta construção, são obtidas audi-
torias com constantes análises do edifício emitindo-se 
ao final uma certificação energética.

O RCCTE da mesma forma como se deu no RSE-
CE, trabalhou em um modelo de certificação com um 
conjunto de procedimentos, licenciamento e operacio-
nalização, com uma quantificação mais exata dos pro-
váveis gastos de energia das edificações. A exigência 
da certificação e consequentemente das constantes 
análises ao comportamento térmico e consumo de 
energia permite a preservação e tratamento constante 
das instalações e da própria estrutura da edificação, 
adaptando-a as novas tecnologias ao longo de toda 
a sua vida útil. Desta forma entende-se a edificação 
não como um produto final, mas como um objeto de 
contínua atenção. Isto por sua vez exigiu uma melhor 
formação do pessoal técnico responsável pela averi-
guação da aplicação do RCCTE, garantindo o aten-
dimento dos objetivos da regulamentação. Por outro 
lado, apesar de ser um regulamento com níveis de exi-
gência maior, comparado a sua primeira versão, sua 
organização por meio de imagens, desenho e gráficos 
facilita a leitura e o uso dos dados. 

Uma convergência importante na maioria dos es-
tudos é de que a regulamentação e normalização 
da insolação sejam baseadas em operações e mé-
todos gráficos, que são familiares e convenientes 
para projetistas e planejadores (PEREIRA; MIN-
CHACHE, 1989, apud PEREIRA, 1994, p.4)

A ILUMINAÇÃO NATURAL SOB O ENFOQUE DO 
CÓDIGO DE OBRAS DE VITÓRIA 
A estrutura do Código de Obras 

O Código de Obras de Vitória hoje legisla nas edi-
ficações e obras em geral, inclusive as destinadas ao 
funcionamento de órgãos ou serviços públicos. Ele 
se estrutura em duas partes, Geral e Especial, com 
divisões em capítulos e seções14. Na parte relativa à 
Especial apresentam-se capítulos V e VI que abordam 
sobre iluminação natural na edificação. 

No Capítulo V a abordagem sobre a iluminação 
natural é dada quanto ao ganho de luz para iluminar. 
Coloca-se que a área de iluminação deve ser calcula-
da em função das áreas dos compartimentos, desta 
forma, busca-se garantir o conforto higrotérmico, lumí-
nico e a salubridade dos ambientes quantificando as 
áreas de aberturas para iluminação e ventilação de 
acordo com frações das áreas dos cômodos. 

No Capítulo VI apresentam-se os cuidados quanto 
a não se obstruir a iluminação e ventilação da edifi-
cação, ao se inserir os seguintes mobiliários: jirau, 
mezanino, toldos e coberturas retráteis. Apresentam-
se também limites frontais e laterais para os avanços 
de saliências: marquise, balcões, varandas, sacadas, 

abas horizontais e verticais, brises, jardineiras, ornatos, 
tubulações, ar condicionados, beiral e platibandas.

Ponto positivo que se observa no Código é a sua 
pontuação quanto a necessidade de iluminar e ventilar 
de forma natural, com seus compartimentos voltados 
para o espaço externo. Os capítulos porém se referem 
somente ao ganho de luz para iluminação, não sendo 
feita nenhuma referência quanto aos ganhos térmicos 
que esta insolação causará

Faltam parâmetros de análise enfatizando como 
proceder ou que padrão obedecer a fim de se garantir 
o conforto higrotérmico, lumínico e a salubridade dos 
ambientes. Não são apresentados resultados de de-
sempenho, valores ideais de temperatura interna e ilu-
minância, tampouco quanto ao consumo de energia. 

Não são observadas também pontuações quanto 
ao aproveitamento das variáveis climáticas para o uso 
das energias alternativas, nem quanto ao cálculo geo-
métrico de dispositivos arquitetônicos sombreadores e 
redirecionadores da iluminação natural.

No que diz respeito às relações da escala edificada 
com a escala urbana, não são citadas convergências 
no Código de Obras com regulamentações da escala 
do urbano, no caso em questão o Plano Diretor Urba-
no. Não são observados também pontuações sobre o 
entorno já edificado e possíveis interferências que ve-
nham a se proceder neste entorno, natural e edificado, 
com a inserção de novas edificações. Observam-se 
apenas alguns tratamentos específicos, na escala do 
urbano, somente no zoneamento existente no Plano 
Diretor Urbano, quando se divide a cidade em zonas, 
residencial, comercial, serviço dentre outras. Desta for-
ma o único tratamento diferenciado dado às constru-
ções é baseado em diferenças quanto às atividades. 

Quando da apresentação do projeto da edificação 
à Prefeitura de Vitória, no que diz respeito à ilumina-
ção natural, os dados necessários para aprovação do 
projeto restringem-se à necessidade da existência da 
abertura, sua localização na parede em acordo com os 
afastamentos frontais e laterais, e a área mínima con-
forme fração da área do piso. Desta forma não é possí-
vel uma análise mais criteriosa quanto ao real desem-
penho térmico e lumínico das aberturas. Vale lembrar 
que também não são apresentadas as características 
dos fechamentos opacos, paredes e telhados, não 
sendo também possível uma análise criteriosa quanto 
ao desempenho térmico deste fechamento.

Características geoclimáticas de Vitória

A cidade de Vitória localiza-se na região sudeste 
brasileira. Constitui-se de uma ilha banhada pelo Oce-
ano Atlântico, com uma parte continental. Sua exten-
são compreende 93 km² (INSTITUTO BRASILEIRO 
DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2006). O clima pre-
dominante é o tropical úmido e, de acordo com sua 
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carta bioclimática a cidade de Vitória apresenta tempe-
raturas distribuindo-se entre 14ºC e 33ºC, umidade re-
lativa superior a 50%. Desta forma a faixa de conforto 
está presente em 17,8% das horas do ano e o descon-
forto em 82,1%, sendo 64% de calor e 18% de frio. As 
principais estratégias de projeto a serem adotadas na 
cidade são: Ventilação (56,9%) e Massa Térmica com 
Aquecimento Solar (17,8%) (LAMBERTS, 1996).      

Os valores elevados de radiação solar no plano ho-
rizontal requerem grandes cuidados quanto ao ganho 
de calor por esta superfície bem como quanto aos va-
lores de iluminância provenientes do zênite. Também 
os valores das radiações solares incidentes nas facha-
das das construções, aliado aos valores relativos às al-
titudes solares e ao tempo de insolação nestas faces, 
estudo feito por meio da Carta Solar, exige-se que se 
tenha um cuidado maior nas faces voltadas para Leste 
e Oeste, em boa parte dos meses, e na face voltada 
para norte, devido ao grande tempo de insolação nesta 
fachada15.  

Observando estas características climáticas, pode-
se dizer que as construções da cidade devem tirar 
partido da iluminação e ventilação natural, possuindo 
como características dominantes das suas edificações 
o contato com o exterior. A regulamentação porém 

deve atuar tanto nas edificações abertas para o exte-
rior quanto naquelas fechadas para o espaço externo. 
Haverá situação onde, pela própria atividade do local, 
faz-se necessário que a edificação não esteja aliada ao 
espaço externo. Esta situação porém não retira o com-
prometimento da edificação quanto ao seu tratamento 
térmico e lumínico, onde pode não haver contribuição 
da iluminação natural para a qualidade do espaço in-
terno, mas também não haverá ganhos demasiados 
de calor ou de altas iluminâncias.

ANÁLISE COMPARATIVA ENTRE O RCCTE E O 
CÓDIGO DE OBRAS DE VITÓRIA

Estabelece-se a seguir dois quadros sinóticos entre 
a legislação edilícia portuguesa e brasileira:
a) O quadro 1 – comparação entre a forma a aplicabi-

lidade da legislação;
b) O quadro 2 – comparação quanto à iluminação na-

tural.

ANÁLISES E CONCLUSÕES

O estudo da inserção da variável iluminação natural 
no RCCTE, suas relações com as características geo-
climáticas do local, com o espaço urbano e edificado, 
permitiu a elaboração dos quadros comparativos sob 

Quadro 1

RCCTE – Portugal Código de Obras de Vitória

Edificações a que se aplica: Regulamenta os compar-
timentos, dito espaços úteis da construção, em edifica-
ções habitacionais e edificações de serviços, novas e 
em remodelação, sem sistemas de climatização.

Regulamenta todos os compartimentos das edificações 
e obras em geral, inclusive as destinadas ao funciona-
mento de órgãos ou serviços públicos.

Avaliação do desempenho: Estabelecem-se limites das 
necessidades nominais de energia útil para aqueci-
mento e arrefecimento. Os resultados correspondem 
aos gastos de energia por metro quadrado de constru-
ção por ano. Não é estabelecido consumo padrão para 
residências.

Não é estabelecido. 

Uso de tipologias
Apresenta esquemas de dispositivos fixos ou móveis 
colocados externamente no envoltório da construção, 
como brises horizontais e verticais. 

Não é estabelecido

Valores internos de referência
Apresentam-se valores de temperatura no inverno e no 
verão.

Não é estabelecido. 

Fases de consulta à regulamentação
Na fase de licenciamento. 

Na fase de licenciamento. 

Atualizações
Os ministérios que tutelam o setor atualizam periodica-
mente os dados.

Não é estabelecido

Relação com outras regulamentações
Atua em conjunto com o RSECE e com o SCE.
Ao longo da vida útil da construção são obtidas audito-
rias com constantes análises do edifício emitindo-se ao 
final uma certificação energética.

Não é estabelecido
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Quadro 1

RCCTE – Portugal Código de Obras de Vitória

Escala do tratamento

São tratados os envoltórios da edificação.

São tratados os envoltórios das edificações

Relação com a insolação

Apresentam-se mapas com os zoneamentos climáticos, 

valores de intensidade da insolação, valores médios de tem-

peratura, número de graus–dias de aquecimento, duração da 

estação de aquecimento, amplitude térmica.

Não é estabelecido.

Relação com o tipo de céu

Não é estabelecido.

Não é estabelecido

Relação com a altitude

São previstos ajustes dos valores de insolação de acordo 

com a altitude.

Não é estabelecido

Relação com a proximidade do mar

São previstos ajustes dos valores de insolação de acordo 

com a distância ao mar.

Não é estabelecido

Relação com as vias

É estabelecido em função dos ângulos de obstrução.

Não é estabelecido

Relação com entorno edificado

Estabelecem-se ângulos de obstrução, na vertical e horizon-

tal, entre os pontos médios das esquadrias e os elementos 

arquitetônicos externos à fachada. Em algumas situações 

adotam-se ângulos.

Não é estabelecido.

Ganho de luz natural para iluminar

Não é estabelecido.

Estabelece a necessidade do ganho de luz para iluminar. 

Para isto exigem-se as áreas mínimas das janelas conforme 

fração da área de piso do compartimento.

Ganho de luz natural para insolação

Estabelece-se o acesso à luz natural para aquecimento 

na edificação. O cálculo da insolação se dá por meio de 

métodos simplificados e detalhados, utilizando-se valores de 

insolação, fatores dos ângulos de obstrução e características 

da envolvente da edificação. O cálculo das áreas máximas 

envidraçadas é em função da área útil do espaço que ser-

vem.

Não é estabelecido.

Ganho de luz natural para efeitos biológicos

Não é estabelecido.

Não é estabelecido.

Ganho de luz natural para efeitos psicológicos

Não é estabelecido.

Não é estabelecido.

Tratamento da edificação quanto à cor

Leva-se em consideração a cor e sua absorção ao calor.

Não é estabelecido

Tratamento da edificação quanto ao fechamento transparente

É estabelecido em função do fator solar máximo 

Não é estabelecido

Tratamento da edificação quanto ao fechamento opaco

Apresentam-se os coeficientes de transmissão térmica, bem 

como a inércia térmica dos fechamentos opacos. Leva-se 

também em consideração a proteção solar das coberturas.

Não é estabelecido

Tratamento da edificação quanto aos dispositivos de sombre-

amento

Prevê o uso de cortinas interiores ou outros tipos de dispositi-

vos de proteção solar. Prevê o uso de dispositivos horizontais 

e verticais na fachada, bem como a própria forma da cons-

trução.

Prevê o uso de jirau, mezanino, toldos e coberturas retráteis, 

bem como limites frontais e laterais para os avanços de sali-

ências: marquise, balcões, varandas, sacadas, abas hori-

zontais e verticais, brises, jardineiras, ornatos, tubulações, ar 

condicionados, beiral e platibandas.
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os quais foram feitos análises levantando-se questões 
que possam ser aplicadas no Código de Obras de Vi-
tória.

Como primeiro ponto pode-se dizer que o RCCTE 
inicialmente teve a sua aplicação sem tanto rigor, pas-
sando por reformulações após dez anos, aumentan-
do o seu grau de exigência, permitindo uma inserção 
desta regulamentação de forma mais gradativa na re-
alidade portuguesa. Desta forma pode-se adotar esta 
pontuação no Código, onde ele inicialmente será apli-
cado sem tanto rigor, mas que, de acordo com datas 
definidas, possa sofrer novas avaliações. Estas novas 
avaliações, incrementando-se o grau de exigência, 
com parâmetros de avaliação mais restritivos, assim 
como foi feito na revisão do RCCTE, permitirão um 
resultado com mais qualidade. Pode-se dizer também 
que, assim como no RCCTE, que necessita de pesso-
al técnico especializado na sua aplicação, também o 
Código necessita da capacitação de pessoal técnico 
qualificado para colocá-lo efetivamente em ação.

Quanto às edificações a que se aplicam, tanto o 
RCCTE como no Código, a aplicação se dá na fase de 
consulta. Porém, ao contrário do RCCTE e da Certifica-
ção, não há critérios estabelecidos para que haja uma 
fiscalização na edificação de forma a se constatar que 
as soluções arquitetônicas adotadas estão garantindo 
as condições mínimas de segurança, conforto, higiene 
e salubridade.  Desta forma, no Código, vale à pena a 
inserção de metas a serem atingidas no consumo de 
energia da edificação e na qualidade e quantidade de 
luz natural, estabelecendo-se, assim como a Certifica-
ção que se liga ao RCCTE, certificações vinculadas ao 
Código.

Interessante observar que no RCCTE os critérios 
adotados são os mesmos para os diversos usos das 
edificações, o que nem sempre traz qualidade para es-
tes espaços, posto que as prioridades em termos de 
insolação não são as mesmas para todas as ativida-
des. Há apenas diferenciação quanto aos valores de 
referência quanto às condições ambientais para edi-
ficações habitacionais. Também no Código de Vitória 
o regulamento é para todas as edificações, sem dis-
tinção de uso. Vale a pena no Código porém, assim 
como no RCCTE uma distinção com relação às con-
dições ambientais de referência para o setor habita-
cional, não somente de temperatura, mas também de 
iluminância.

Quanto à avaliação do desempenho térmico da 
edificação, no RCCTE incentiva-se a minimização do 
consumo energético da edificação, ao mesmo tempo 
em que não se limita o processo criativo do projeto. O 
Código por sua vez não traz nenhuma avaliação de de-
sempenho na sua estrutura. Pode ser feita no Código 
a adoção não somente do desempenho térmico, mas 
também do lumínico, deixando evidente a necessidade 
do cuidado ao projeto em todas as suas fases.

No que diz respeito ao uso de tipologias, o RCCTE 
adota desenhos de referência com tipos de proteções 
solares, brises horizontais e verticais. O Código não 
estabelece tipologias, o qual poderia ser adotado, as-
sim como no RCCTE, prevendo-se possíveis inserções 
no envoltório da edificação. 

Assim como no RCCTE foram eleitos ministérios 
que tutelam o setor atualizando os dados, o que não 
ocorre no Código. O Código de Obras de Vitória po-
deria eleger algumas entidades como a Universidade, 
Laboratórios de Conforto Ambiental, Instituto de Mete-
orologia, de forma a também inserir dados de materiais 
utilizados na edificação como também renová-los pe-
riodicamente. O Código pode estabelecer uma relação 
com normas nacionais vigentes como as normas da 
ABNT, Associação Brasileira de Normas Técnicas.

Assim como no RCCTE para Portugal são estabe-
lecidos zoneamentos com compensações em função 
das altitudes, além da inserção de valores de obstru-
ção para insolação de uma edificação, poder-se-á em 
Vitória adotar no Código de Obras um zoneamento 
em função das variáveis climáticas e de suas relações 
com o espaço urbano, edificado e natural, de forma a 
se garantir não apenas a insolação, como no RCCTE, 
mas também dados que possibilitem os cálculos quan-
to a iluminar naturalmente.

Apesar de no RCCTE e no Código não serem le-
vadas em consideração as condições de céu e con-
sequentemente estudos de iluminância, ganhos de luz 
natural para iluminação, vale a pena a inserção destas 
questões no Código. Os níveis de iluminância devem 
ser adequados à atividade, sem ocorrência de ofusca-
mentos ou níveis demasiadamente pequenos de luz 
natural. No caso de Vitória pode-se trabalhar com va-
lores igualitários em toda a cidade de Vitória, havendo 
variação quanto o acesso à luz natural, em função dos 
ângulos de obstrução. Para isto deverão ser usados 
gráficos solares e cálculos numéricos, o que por fim irá 
incentivar o tratamento nas faces das edificações.

Assim como no RCCTE onde o tratamento da en-
voltória da edificação está relacionado com as carac-
terísticas das edificações do entorno por meio dos ân-
gulos de obstrução, pode-se trabalhar no Código com 
o tratamento da edificação em função destes ângulos 
de obstrução. Estes estudos permitirão salvaguardar a 
edificação de cargas térmicas excessivas, permitindo 
os ganhos de luz natural para iluminação.  

No RCCTE dispõe-se de dados de radiação solar 
para todas as orientações, ao contrário do Código que 
não faz nenhuma associação ao clima local. No RCC-
TE o desempenho térmico da edificação é feito em fun-
ção destes valores, desta forma, a adoção no Código 
de valores de radiação solar em função da latitude do 
local, permitirá também se obter valores quanto ao ga-
nho térmico. A partir da tomada destes valores, será 
possível caracterizar as fachadas das construções es-
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tudadas e consequentemente determinar tratamentos 
que deverão ser programados ainda na fase de projeto 
de forma a adequar a edificação ao clima. Assim, como 
no RCCTE, poderão ocorrer alterações nas caracte-
rísticas do vidro utilizado, nas características dos fe-
chamentos opacos, bem como na adoção de cores em 
função de sua absortividade.

Ao contrário do RCCTE, que prevê os ângulos de 
obstrução, insolação e alteração nos fatores solares 
devido ao uso de elementos bloqueadores na fachada 
como brises horizontais e verticais, ou mesmo a pró-
pria construção, o Código não faz menção nem quanto 
ao ganho de insolação, nem quanto ao sombreamento. 
Pode-se adotar, porém para o Código estes dispositi-
vos para o sombreamento das fachadas muito ensola-
radas, minimizando as incidências solares por meio de 
alterações dos fatores solares.

O RCCTE possui a discriminação dos materiais 
de construção civil utilizados na envolvente da edifi-
cação. Isto facilita a retirada dos dados para os cál-
culos de desempenho térmico. Já o Código não traz 
dado quanto a nenhum material que possa ser utiliza-
do na edificação. Para o Código de Obras poderia ser 
adotado dado de materiais comumente utilizados na 
construção civil, em especial na cidade em questão, 
constando suas características quanto à transparência 
à radiação solar, transmitância e resistência térmica, 
absortividade das radiações e demais características 
que possam influenciar nos cálculos quanto à passa-
gem de iluminação natural e calor. 
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A concepção do edifício industrial:  
do moderno à contemporaneidade. 

Dinorá Rocio Santos
Leopoldo BASTOS

INTRODUÇÃO

Não se pode negar que a fábrica surgiu graças à 
combinação de causas econômicas e algumas condi-
ções favoráveis que aconteceram primeiro na Inglater-
ra e depois no resto do mundo. A Fábrica surgiu para 
suprir demandas do Estado, como moedas, uniformes 
e pólvora.  Quase que paralelamente para aten-
der às classes mais ricas, surgiu um mercado secun-
dário de artigos de luxo (porcelana, sabão, seda, velu-
do). Para suprir as necessidades das classes menos 
abastadas, surgiu um mercado de imitações destas 
mercadorias, e assim se deu a expansão fabril, até 
atingir vários mercados.  O sistema fabril conseguiu 
configurar produção segura e eficiente, sinônimo de 
mercado estável.  A fórmula para este novo tipo de 
produção era alocar sobre um mesmo teto os traba-
lhadores, imprimindo uma disciplina rígida, estes não 
tinham a posse dos meios de produção, desta forma 
eram dependentes economicamente. Assim, o deten-
tor do capital conseguia garantir quantidade, qualidade 
e uniformidade do trabalho, carreando neste processo, 
produtividade e lucro. A este novo sistema se somou 
o uso das máquinas, que utilizaram gradativamente a 
água, os ventos e depois o vapor como força motriz.  
Segundo CARVÃO, estavam aí formalizados os pres-
supostos ideológicos para uma nova sociedade indus-
trial com base na valorização do trabalho humano. Não 
se pode deixar de lembrar que com o surgimento deste 
sistema nasceram dois grandes grupos econômicos os 
empresários e os operários. 

Este sistema1 fabril possui como principais entradas 
o Homem / máquina2  (compondo força de trabalho) e 
as matérias primas.  O centro deste sistema é o pro-
cesso produtivo e as saídas são o produto.  Este pro-
cesso ocorre dentro de uma edificação que, nos mode-
los atuais,deve além de abrigar estes principais atores, 
precisa responder aos anseios de todos os envolvidos. 
Para compreender a conformação destes espaços é 
preciso lembrar que houve uma evolução gradativa 
nas relações de trabalho, na divisão do trabalho, na 
administração do trabalho, nos avanços tecnológicos 
e estes aspectos refletiram na setorização dos espa-
ços fabris, no programa fabril, nas necessidades dos 
clientes (o empresário, o operário, o processo) que ao 
longo dos anos compuseram a arquitetura fabril.  

A arquitetura não tinha espaço nos primeiros anos 

da primeira revolução industrial3. O projeto fabril era 
considerado algo indigno para ser concebido por ar-
quitetos, a menos que fosse mascarado por uma bela 
fachada, que era o que restava aos arquitetos. Desta 
forma sem fazer tais plantas os arquitetos não adqui-
riram conhecimento nem habilidade para fazê-las e os 
engenheiros trataram de ocupar este espaço.

A partir da década de 30, modificações foram inseri-
das neste cenário e o arquiteto começou a tomar cons-
ciência da importância do planejamento e layout fabril. 
Percebeu que não era possível separar projeto, estru-
tura e aspectos de engenharia contidos na edificação 
fabril, pois era preciso integrar todos os aspectos fabris 
de maneira que formasse um conjunto harmonioso. 

Mais adiante, ocorreu (pós-guerra) uma época de 
competição industrial intensa e os avanços tecnológi-
cos solicitaram a figura de alguém que supervisionas-
se todas as facetas do projeto industrial, assim o arqui-
teto encontrou seu espaço e ganhou um novo status 
no projeto industrial. 

O engenheiro (mecânico, civil, químico, de produ-
ção) é um dos especialistas envolvidos no processo, 
porém, não possui formação para o projeto de arquite-
tura. A evolução da concepção industrial agregou valo-
res tais, que hoje não se pode pensar na edificação in-
salubre, desconfortável, sem ambientes humanizados, 
sem eficiência energética, sem princípios ambientais, 
sem flexibilidade, sem oferecer benefícios aos funcio-
nários, sem melhor desempenho do processo e uma 
gama de outros aspectos que lhe diferenciam e impri-
mem a instalação como sendo projeto de qualidade. 
Ainda a edificação compõe a imagem corporativa da 
empresa, é a marca, é marketing, ela auxilia a formar 
alma do produto (a identidade, o desejo que surge nas 
pessoas de consumir determinado artigo). 

Neste contexto o arquiteto deve estar preparado 
para pesquisar assuntos específicos relacionados a 
determinados processos, e preparado para aconselhar 
seus clientes nos diferentes aspectos. Ele e os espe-
cialistas envolvidos no projeto fabril devem fornecer 
um projeto a seu cliente (contratante) de forma tal que 
o satisfaça nos mínimos detalhes.

Assim sendo, este artigo objetiva descrever esta 
evolução arquitetônica da concepção industrial enfati-
zando em alguns períodos aspectos correspondentes 
a três culturas (Norte Americana - EUA, Inglesa e Ger-
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mânica), porque são bastante representativas e mar-
cantes no setor fabril, e de fato influenciaram a arqui-
tetura de todo o mundo nesta tipologia arquitetônica. 
As tendências fabris destas três culturas caracterizam, 
em linhas gerais as características arquitetônicas, des-
tas tipologias fabris.

Acompanhar a evolução desta tipologia arquitetô-
nica é também fazer um passeio pela história da hu-
manidade é observar o surgimento de um novo pensar 
para o trabalho.

A EVOLUÇÃO DO MODELO FABRIL 

O modelo atual de fábrica que hoje conhecemos 
possui cerca de 200 anos, embora o “sistema fabril” 
seja bem mais antigo.  Do que se tem conhecimento, 
o primeiro esboço do que se pode chamar de fábrica 
foi o Arsenal de Veneza, fundado em 1104 na Itália, ele 
produzia embarcações utilizando linhas de produção e 
partes manufaturadas. Nos seus tempos áureos che-
gou a possuir cerca de 16000 homens.

Vale lembrar que o trabalho não era visto como algo 
nobre, até o século XVI, o trabalho era visto como algo 
próximo à punição e sofrimento. Para corroborar tal 
idéia basta recorrer às origens da palavra trabalho. O 
verbo trabalhar, trabajar (em espanhol) trapaliari (em 
italiano) supõe a existência de um outro verbo do la-
tim popular (tripaliari) formado do substantivo tripalium 
que designa um instrumento romano de tortura. 

Em parte, a concepção de fábrica se deu graças 
à evolução do conceito de trabalho, que vem desde 
o surgimento das corporações de ofício4, no século 
XI, a distinção entre às artes mecânicas5 e liberais6, 
que na época fazia a separação social entre aqueles 
que trabalhavam para viver e aqueles que viviam para 
trabalhar. Na renascença (século XIV a  XVI) as artes 
mecânicas adquiriram outro status e se equipararam 
às artes liberais. Principalmente porque para o capita-
lismo que estava se estruturando, o trabalho passou 
a ser fonte de riqueza.  Neste conjunto de transforma-
ções está a expansão mercantil, e a necessidade de 
maior volume de produtos disponíveis sem o limite da 
produção artesanal.

Nesta época, se delineava um novo modelo de pro-
dução através das manufaturas, que satisfazia as de-
mandas do comércio em expansão, ela não aboliu de 
imediato o trabalho artesanal, porém, separou o local 
de trabalho da habitação, organizou-o pela implanta-
ção de um controle do processo de trabalho, dividindo-
o sincronizando-o de forma a aumentar a capacidade 
produtiva e o volume de trocas. Pode-se dizer que o 
capitalista reconstruiu em novas bases o antigo siste-
ma de oficinas, com mão de obra livre e capital fixo. 

O novo método, no entanto, diferia dos sistemas 
anteriores em um ponto fundamental: os meios de pro-
dução estavam nas mãos de quem possuía o capital, 
que investia em ferramentas, construções, matéria pri-

ma e mão de obra. Podemos chamar este novo tipo 
de produção sistema fabril, a única coisa que faltava 
para a concepção de fábrica vista como ela é hoje, 
era o maquinário em grande escala e a mecanização 
que construiu o suporte ideológico para o conceito de 
trabalho ligado à produtividade. Desta forma, algumas 
mudanças tecnológicas foram sendo feitas ao longo do 
processo manufatureiro, estas evoluções tecnológicas 
foram sendo aplicadas na indústria têxtil. Em 1764, o 
poder do vapor foi descoberto. As invenções como o 
motor a vapor e o tear acionado levaram gradualmente 
ao desenvolvimento da fábrica como se vê hoje.

A evolução tecnológica, as novas necessidades de 
produção, a inserção de novos valores no trabalho, le-
varam a evolução de um novo conceito de fábrica. As 
novas exigências fabris foram sendo gradativamente, 
ao longo dos anos, incorporadas ao cotidiano fabril, 
tais demandas, obrigavam modificações na planta fa-
bril e na concepção destas edificações. 

A ARQUITETURA INDUSTRIAL ATé O ADVENTO 
DA PRODUÇÃO EM MASSA

Quando se pensava em edificação fabril em 1800, 
pensava-se em um edifício sujo, repleto de fuligem, 
feio, onde as condições dos trabalhadores em seu in-
terior eram apavorantes. Para que a edificação fabril 
conseguisse o status de arquitetura foi preciso passar 
por várias modificações, não somente em termos esté-
ticos, mas também ocorreram  mudanças significativas 
no interior das fábricas e nos processos fabris.  Ainda 
hoje existem resquícios do pensamento do século 19, 
onde muitos acreditam que as fábricas possuem pou-
cas alternativas plásticas, que são fonte de poluição, 
e que obrigatoriamente as edificações fabris são feias 
e na sua maioria possuem condições internas pouco 
agradáveis aos seus operários.  Este primeiro conceito 
de fábrica não foi gratuito. O desejo de empregar pou-
co capital para obter alto e rápido retorno financeiro, le-
vou os primeiros industriais a construírem fábricas que 
não possuíam a mínima preocupação com condições 
de conforto segurança ou beleza, condizentes com os 
padrões da época. As edificações possuíam em sua 
maioria, pé direito baixo, dimensões reduzidas das ja-
nelas, ventilação quase inexistente, iluminação precá-
ria.  Algumas das construções eram cobertas de 
mofo internamente e o ar interior era repleto de poeira. 
Assim sendo, o nível de doenças entre os operários 
começou a proliferar  e as taxas de morte se tornaram 
altas. As fábricas expeliam no ar suas fumaças negras, 
que atingiam as habitações e o centro comercial das 
cidades, formando um cenário desagradável e degra-
dante, levando a crer que estas instalações, eram mo-
tivo de alegria somente para seus donos que delas , 
obtinham altos lucros. 

A primeira fábrica moderna de que se tem conhe-
cimento foi construída em Birmingham - Soho Manu-
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factory - (ver fig 1), projetada e construída pela família 
Wyatt. O período entre projeto e construção durou de 
1761 a 1766. Na fábrica eram feitos produtos diver-
sos como: botões, fivelas, brinquedos e prataria. Seu 
proprietário Matthew Boulton, juntamente com Josiah 
Wedwood proprietário de uma fábrica de cerâmica em 
Etruria foram os precursores do que se pode chamar 
de preocupação com as condições humanas no traba-
lho, eles fomentaram escolas, construíram dispensá-
rios e implantaram um benefício recebido pelo operário 
quando este adoecia. Wedgwood também introduziu 
um conceito que depois ficou conhecido como “a divi-
são do trabalho”. Ele subdividiu todas os oleiros de sua 
fábrica segundo suas melhores habilidades (mistura, 
forma, vitrificação) e distribuiu cada tarefa para um es-
pecialista. Com estas medidas ele aumentou em muito 
a produção de sua fábrica.

Com relação aos aspectos construtivos das primei-
ras fábricas, estas possuíam alvenaria auto-portante, 
de pedras e tijolos, possuíam no máximo três andares, 
e o telhado era de madeira.  Procuravam utilizar 
material construtivo do local (brita, madeira) o que fa-
cilitava a construção. As  paredes  destas primeiras fá-
bricas, eram caiadas e possuíam em toda a extensão 
das fachadas pequenas janelas, porque a estrutura 
ainda não suportava grandes aberturas nas paredes,  
e possuíam uma grande porta central de madeira por 
onde entravam os operários e as mercadorias neces-
sárias à produção.

Posteriormente as vigas e telhados de madeira dei-
xaram de ser usados porque eram muito suscetíveis a 
incêndio sendo substituídos por vigas de ferro e folhas 
de cobre. Importante lembrar que as fábricas desta 
época eram fruto da contribuição dos empresários jun-
to com os construtores.

Pelos idos de 1800, aconteciam mudanças sociais 
e técnicas no campo das artes, começou-se a produ-
zir peças em série mais intensamente, e a qualidade 
das obras de arte sofreu um declínio, bem como a ar-
quitetura, visão dos críticos da época. Começou a era 
do ecletismo onde os estilos seguiam-se um atrás do      
outro e misturavam-se muito rapidamente. Em 1796 o 
mundo viu ser construída a primeira ponte suspensa 
de metal, e nesta época tanto na Inglaterra quanto na 

França, várias pontes e outras obras de engenharia 
foram sendo erguidas, era o contraste entre o “novo e 
o aspecto decorativo do qual se ocupavam os arqui-
tetos”. Nesta época os arquitetos perderam seu valor 
como construtores e passaram a ser chamados para 
ser decoradores de fachada. Até porque o próprio ar-
quiteto não achava digno de sua arte, projetar fábri-
cas. 

A partir deste momento os engenheiros passaram a 
ser reconhecidos como os criadores de uma nova for-
ma de arte. Porque eles construíam as pontes de me-
tal. Em 1851 o Palácio de Cristal, contendo estrutura 
pré-fabricada de ferro e revestida de vidro, foi construí-
do e desenhado não por um arquiteto, mas por um jar-
dineiro (Joseph Paxton). Na virada do século 19 para o 
século 20 este foi o cenário que se encontrava. 

Com a evolução tecnológica e o aumento crescen-
te das solicitações da produção, a edificação industrial 
também foi evoluindo, e novas solicitações foram sen-
do inseridas na edificação industrial. Nesta época não 
se aceitava mais as coberturas pesadas de madeira, 
não era mais concebível o interior das fábricas muito 
escuros, os espaços interiores necessitavam de vãos 
maiores, e estruturas mais fortes. Em 1890 o enge-
nheiro francês Hennebique, desenvolveu novas formas 
de concreto armado, mas a indústria da construção as 
achou impraticáveis por causa dos altos custos, e da 
necessidade de mão de obra especializada inexisten-
te. 

Nos EUA um engenheiro americano Ransome, 
desenvolveu uma forma mais simples de concreto ar-
mado (ver fig 2 e 3), esta foi eficaz e econômica. Em 
colaboração com um engenheiro chamado Smith, Ran-
some construiu várias grandes fábricas em concreto 
armado. Na arquitetura fabril daquela época devido ao 
uso do novo material começou a serem inseridas  algu-

Fig. 01 . Gravura da Fábrica Soho. Fonte: http://www.
birmingham.gov.uk/generatecontent?content_item_

id=1853&content_item_type=0&menu_id=10114            

Viga  principal, Viga secundária e piso.
Formando conjunto monolítico.

Fig. 2 .Conjunto Monolítico. 
Fonte: industrial Architecture. p. 08               

Fig. 3.  Viga e Coluna.  
Fonte: industrial Architecture. p. 08
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mas modificações. O uso do concreto armado permitia 
janelas largas que possuíam caixilhos de metal pos-
sibilitava também a construção de mais andares nas 
plantas fabris, embora esta tendência não tenha tido 
muito sucesso porque prejudicava o processo fabril.

Nos idos de 1900 o projeto fabril ainda era algo 
considerado inferior, para ser feito por um arquiteto, 
mas Albert Kahn (arquiteto alemão que imigrou para os 
EUA em 1880) ousou fazê-lo.  Como ele havia sido offi-
ce–boy, anos mais tarde deu a seguinte declaração:

“Quando eu me tornasse um verdadeiro arquiteto, 
eu desenharia somente museus, catedrais, monu-
mentos. O office-boy era considerado bom o sufi-
ciente para projetar edificações industriais. Eu ain-
da sou aquele office-boy que continua projetando 
fábricas, eu não tenho nenhuma dignidade para ser 
prejudicada” (NELSON,17).
Kahn colocou o arquiteto como um elemento impor-

tante no projeto industrial, e talvez, mais do que qual-
quer outro contribuiu para a criação de uma arquitetura 

industrial diferenciada.   Kahn foi arquiteto da Packard 
durante 35 anos, da Ford por 30 anos e participou de 
127 projetos para a General Motors, todas empresas 
de automóveis.  Com suas declarações gostava de 
chocar os arquitetos contemporâneos, ele dizia: arqui-
tetura é 90 % negócios e 10% arte.

Não se pode negar, porém que Kahn foi um homem 
corajoso e ousado, colocando naquela época em seus 
projetos industriais o concreto armado e vigas de aço, 
numa época quando a técnica ainda não havia se de-
senvolvido de fato, num tempo onde não havia manu-
ais para consulta e nem todas as fórmulas haviam sido 
desenvolvidas. A primeira fábrica construída em con-
creto armado nos Estados Unidos foi à edificação da 
Packard, fábrica de automóveis em 1903 (ver fig. 4).  

Kahn foi um dos precursores do uso do aço possibi-
litando a diminuição dos pilares distribuídos nos anda-
res, possibilitando criação de vãos mais amplos. Suas 
fábricas ficaram conhecidas por utilizar ao máximo a 
luz e ventilação natural, janelas contínuas, sheds, cla-
rabóias e lobbs imponentes. A fábrica da Packard, já 
mostrava no seu arranjo interno preocupação com o 
processo produtivo, distribuição das tarefas e melhor 
eficiência quanto à produção.  

 Logo após o projeto da Packard, Khan teve seu en-
contro com Henry Ford, que possuía idéias inovadoras 
quanto à forma de produção, que resumidamente era 
fabricar automóveis inserindo linhas de montagens, 
nas quais as peças dos veículos eram colocadas e 
levadas até os operários, e cada operário realizava 
uma etapa da produção, possibilitando a produção em 
massa. Para colocar em prática suas idéias era preci-
so inovações na arquitetura, no design, na engenharia 
na divisão do trabalho. Ford tinha restrições quanto a 
solicitar o projeto a um artista (o conceito que se tinha 
dos arquitetos da época) ele, precisava de um homem 
de negócios. Ele precisava de um projeto rápido, sem 
erros e que fosse flexível prevendo a possibilidade de 
mudanças no layout fabril. Somado a estes aspectos 
o projeto precisava ser econômico e de fácil manuten-
ção. Estes edifícios da Ford foram projetados por Al-
bert Kahn. 

Devido ao sucesso do novo modelo outras edifica-
ções industriais vieram, e não somente projeto para 
indústrias de automóveis, mas para variadas tipologias 
industriais. Khan tinha como premissa valorizar a opi-
nião e desejos dos clientes e acrescentava que esta 
atitude em nada minimizava o arquiteto.

Os projetos de Kahn podem ser considerados como 
característicos desta época (da inserção da produção 
em massa). Não somente pela exportação de idéias, 
mas também porque seu escritório projetou edifica-
ções no mundo inteiro.

Seus projetos industriais, nesta época já eram ho-
rizontalizados, com grandes vãos devido ao uso das 
estruturas de aço nas coberturas, agregando assim o 
potencial de flexibilidade a edificação, grandes exten-
sões de janelas continuadas, lobbs imponentes, con-
tendo boa iluminação e ventilação e telhados planos. 

Nesta mesma época um outro projeto de arquite-
tura industrial merece destaque é a fábrica de sapato 
Fagus (ver fig. 5 e 6) em Alfred na Alemanha, iniciada 
em 1911 e finalizada em 1913, projetada pelos arqui-
tetos alemães Walter Adolph Gropius e Adolf Meyer. A 
edificação possuía como materiais construtivos o aço 
a alvenaria de tijolos e o vidro revestindo suas facha-
das.

 Quando Gropius fez sua intervenção no projeto a 
indústria possuía a planificação do site, já haviam sido 
feitas até mesmo as fundações pelo arquiteto Eduard 
Werner. Gropius interviu no projeto devido ao desejo 
do cliente em fazer uma fachada atraente, desta for-
ma para cumprir com os desejos do industrial ele criou 
uma estrutura de aço revestindo as paredes de panos 
de vidro, todo o layout fabril foi reconsiderado segundo 
o processo de produção.

Com implantação norte sul, os edifícios da fábrica 
foram assim distribuídos, um edifício para produção, 
interligado à serraria, estoque, hall e expedição, galpão 
para manutenção das máquinas, bloco de escritórios e 

Fig. 4. Packard.  
Fonte: http://www.historiclandmarks.com/packard/
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em outro bloco à loja do serralheiro e o acesso onde 
fica a guarita do porteiro. A edificação de cobertura pla-
na inseria a linguagem dos blocos separados e não de 
cobertura única (único galpão fabril). O edifício possui 
entrada e lobby marcantes, telhados planos. 

 Depois da primeira guerra mundial, mudanças na 
produção foram implantadas, teve inicio a produção 
em massa, muito bem representada pelos métodos de 
produção da indústria automobilística citada anterior-
mente. Os problemas apresentados para a concepção 
industrial da época eram primeiro a questão do espa-
ço, era comum no antigo método construtivo usar pila-
res de 6 em 6 metros, na produção em massa isto era 
desastroso porque se fazia necessário maior espaço 
entre os vãos, demanda da linha de montagem e por-
que as mudanças no arranjo interno eram feitas mais a 
miude. Logo, conceitos que eram previamente aceitos, 
deixaram de ser aceitáveis. 

O concreto armado em muitos projetos cedeu lugar 
ao aço em boa parte dos projetos industriais, estudos 
e esforços para se conseguir vãos maiores se tornou 
imprescindível. 

Além disto, a necessidade de expansões futuras co-
meçaram a ser consideradas. Outro problema para ser 
confrontado na época foi a idéia de se implantar uma 
fábrica com cobertura única, onde todas as edificações 
estivessem debaixo da mesma cobertura, uma fábrica 
onde não houvesse interrupções no sistema produtivo, 
caracterizada por produção linear. Em contra partida, 
alguns projetistas fabris preferiam a idéia de construir 
blocos isolados dentro de um mesmo site separando-
os por processo produtivo. Outro fato importante é que 
já nesta época começou-se a pensar na necessidade 
de se localizar as fábricas próximo a uma doca, ou es-
trada de ferro que facilitaria o escoamento da produ-
ção.  Aspecto de suma importância foi a mudança nas 
relações de trabalho, com o advento da automação o 
papel do trabalhador estava se modificando ele per-
cebia que antes era um especialista, agora, estava se 
tornando um mero manipulador de botões. O bom fun-
cionamento e continuidade do trabalho dependiam de 
sua eficácia. Uma simples distração poderia interrom-
per todo o processo produtivo. Era este o cenário que 
se encontrava neste período. Na época, especialistas 
acreditavam que os industriais poderiam economizar 
muito reduzindo custos operacionais, minimizando cir-
culações e conseqüentemente ganhando  tempo.

No período entre guerras (1918-1939) a indústria 
continuou a se desenvolver, embora a depressão até 
o final dos anos 20 e no início dos anos 30 tivesse 
afetado toda a indústria, a mudança mais importante 
aconteceu no campo sociológico e técnico, o arquite-
to se viu forçado a compreender os processos que se 
desenvolviam no interior das fábricas e a considerar o 
bem estar, a saúde e a moral dos operários. Esta foi a 
época de construção de um grande número de fábri-
cas de automóveis. 

 Os princípios que norteavam os projetos da 
época poderiam ser divididos em dois grandes tópicos: 
Desenho funcional e execução adequada. 

 O desenho para ser funcional devia vislumbrar 
as seguintes diretrizes:

Linha de produção direta, sem interrupções, só as-
sim o fluxo de produção transporte e manuseio seriam 
mais rápidos, não deveria haver cruzamentos nas li-
nhas de produção, pois poderiam causar congestiona-
mento nela, o que gerava uma planta fabril com muita  
horizontalidade;

 Flexibilidade, os departamentos deveriam pos-
suir layout elástico para permitir rápido rearranjo caso 
fosse necessário modificar o processo produtivo ou ex-
pansões no departamento.

 Espaçamento entre colunas, as colunas de-
viam possuir espaços generoso entre elas para con-
ferir além de flexibilidade a planta, fácil movimentação 
dos materiais e fácil instalação das máquinas;

Pisos e teto adequados, neste caso a preocupação 
era de se ter pisos fortes o suficiente para suportar as 

Fig. 5. Fagus Visão Geral. Fonte: http://www.greatbuil-
dings.com/buildings/Fagus_Works.html 

Fig. 6. Fagus detalhes entrada lobbe . 
Fonte: http://www.greatbuildings.com/buildings/ 

Fagus_Works.html
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cargas de pesos variados, e tetos claros e com altura 
suficiente que possibilitasse a boa execução das tare-
fas;

Equipamentos internos posicionados adequada-
mente, os elevadores, as escadas, os armários dos 
funcionários e banheiros, deveriam estar posicionados 
de maneira tal que fosse o mais eficiente possível para 
o uso , e nunca interferir com o fluxo de produção; 

Boa iluminação, que deveria ser um misto de ilu-
minação natural e artificial, distribuída de forma que 
permitisse a execução das tarefas fabris e deveria ser 
evitado o ofuscamento; 

Ventilação adequada, esta deveria ser suficiente 
para suprir as necessidades humanas e

Baixo custo de manutenção, que deve ser carac-
terizado por resultados econômicos provenientes de 
utilização de materiais adequados e despesas de ma-
nutenção mínimas na edificação.

Já o que caracterizava o segundo princípio eram as 
seguintes diretrizes:

Custo estimado bem calculado, antes da constru-
ção os custos deveriam ser muito bem estimados para 
não haver um acréscimo inesperado no orçamento fi-
nal;

Rapidez, geralmente todo o projeto industrial re-
quer rapidez desde a concepção até a execução isso 
devido a exigência de retorno financeiro requerido pelo 
empresário, quanto maior o tempo sem produzir maior 
é o tempo sem gerar capital.

Desenhos o mais exatos e detalhados possível, é 
outro fator que auxilia tanto na rapidez da execução 
quanto no gasto extra com plantas que devem ser re-
feitas. 

Um bom executor, o arquiteto, deve contratar bons 
auxiliares que sejam capazes de executar suas ordens 
com precisão rapidez e habilidade para tal e

Supervisão adequada, todas as disciplinas que en-
volvem a execução devem ser bem supervisionadas, 
de maneira que a obra deva ser executada com rapi-
dez, mas ao mesmo tempo com qualidade.

Assim, nesta época o projeto fabril, impôs ao arqui-
teto uma série de responsabilidades. 

 Um dos exemplos do novo conceito de arqui-
tetura industrial deste período foi a fábrica Van Nelle 
em Rotterdam (ver fig. 7), que produzia café, chá e 
fumo. Foi projetada e construída de 1925 a 1931, visto 
do exterior o edifício é monumental, não possui a hori-
zontalidade pregada pelas montadoras de automóveis, 
mas dentro é inovador e moderno, projetado seguindo 
os conceitos de combinação de luz natural e artificial, 
espaços flexíveis, possuía uma linha automática e 
considerada perfeita para a época a Van Nelle é consi-
derada uma das mais belas edificações industriais do 
século 20, e é considerado o último projeto fabril, de 
antes da 2ª guerra mundial. 

Usava blocos separados para cada processo fabril, 

a maior parte dos telhados era plana, utilizava-se de 
passarelas para pedestres facilitando o deslocamen-
to, a fachada principal era coberta por panos de vidro, 
localizava-se próximo a uma doca. Compunha um jogo 
de volumes bem equilibrados.

ARQUITETURA INDUSTRIAL DO PÓS-GUERRA

Durante os anos de guerra a vida se tornou pre-
cária na Europa e as Américas também sentiram esta 
recessão, a necessidade de produção aumentou e al-
gumas indústrias emergenciais foram sendo abertas 
sem muitas inovações, devido a urgência da constru-
ção, todas tinham praticamente a mesma estrutura 
padrão. Quando a II Guerra acabou, na Inglaterra no-
tou-se um interesse dos arquitetos por projetar estas 
tipologias arquitetônicas, e contribuições significativas 
foram sendo notadas.  Uma das inovações dos pro-
jetos desta época foi a necessidade de entrosamento 
entre as exigências dos vários especialistas envolvi-
dos nos projetos industriais. Os arquitetos e industriais 
perceberam precisavam oferecer aos operários condi-
ções de conforto, condições de executar o trabalho de 
maneira adequada, em um ambiente o mais agradável 
possível. Um destes projetos é o da GT Britain, que faz 
uso de espelho d’água e jardins que é um dos exem-
plos de incorporar-se na paisagem industrial local de 
descanso e lazer para os operários.    

No pós-guerra, pode se dizer que havia três tipos 
específicos de fábricas, principalmente na Inglaterra, 
aquelas construídas por uma agência de desenvolvi-
mento e que podiam ter qualquer locatário. Aquelas 
que eram construídas com as especificações de um 
locatário ou dono, onde o processo era conhecido e a 
área era calculada e as expansões em plantas já exis-
tentes ou uma filial a ser construída em um outro site. 
Principalmente nestas edificações onde o locatário e 
o processo eram desconhecidos, o fator flexibilidade 
devia ser bastante enfatizado, o que não isenta os 
outros projetos de darem bastante importância a este 
aspecto. 

Nesta época uma outra inovação nos projetos in-
dustriais foi o plano máster que foi utilizado tanto na 
Inglaterra nos Estados Unidos e na Alemanha, com um 
único diferencial na Alemanha onde os arquitetos  pos-

Fig. 7. Van Nelle Conjunto  II.  
Fonte: http://www.greatbuildings.com/buildings/  

Van_Nelle_Factory.html
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suíam maior  tempo para o planejamento e um resu-
mo das necessidades (programa) mais bem elaborado 
pelos industriais dado ao arquiteto. O plano máster 
poderia ser feito não só para a implantação de uma 
nova indústria, mas também quando da expansão ou 
rearranjo de uma edificação mais antiga. Devia ser de-
senhado pelo arquiteto depois de que as solicitações 
(adições e alterações) do industrial fossem solicitadas. 
Como o plano era preparado, discutido, e combinado 
com o cliente, tanto o arquiteto quanto o contratante 
podiam prosseguir com o trabalho da reconstrução, ou 
construção sabendo que como cada etapa separada 
será executada conforme um modelo único. O suces-
so deste processo apareceu em todos os edifícios que 
eram concebidos desta forma, pois o processo tinha 
uma seqüência lógica, o processo de produção e fluxo 
tanto de matéria prima quanto do trabalho se mostra-
vam mais eficientes. Apesar de uma certa resistência, 
no início, o bom resultado fez com que outros indus-
triais percebessem que o tempo e o dinheiro gasto ini-
cialmente era para um bom propósito e lhes davam 
retorno financeiro à posteriori.

No final dos  anos 30 as edificações fabris começa-
ram a incorporar uma tendência de retirar as janelas de 
suas edificações devido à necessidade de maior segu-
rança com o advento da 2ª guerra.  Nos anos após 
a guerra esta tendência se tornou comum. A retirava 
das janelas forçava porém, mais a miude, o uso do ar-
condicionado. A fábrica sem janelas começou a ficar 
popular porque também era mais flexível no que diz 
respeito ao arranjo interno. O uso da iluminação na-
tural restringia a largura dos espaços, ao passo que a 
utilização da iluminação artificial fazia com que largura 
e comprimentos pudessem ser usados sem restrições. 
A horizontalidade das fábricas já estava incorporada 
na cultura dos projetistas, até porque o transporte ho-
rizontal estava muito mais evoluído que os verticais. 
O aspecto flexibilidade das edificações se tornava a 
cada dia mais importante, pois quanto maior a flexi-
bilidade maior era a valorização da indústria, porque 
esta poderia ser prontamente vendida, e rapidamente 
transformada, sem grandes custos adicionais, para fa-
zer armamentos ou similares. 

O piso das fábricas precisava ser ininterrupto, por 

isso os banheiros, os armários para os funcionários, 
os transformadores foram transferidos para mezani-
nos. Este arranjo interno era ideal, pois liberava o piso 
para a circulação dos materiais e execução das tare-
fas, bem como deixava os banheiros à cerca de dois 
minutos do local de trabalho. 

O lobby das fábricas (ver fig 8) era considerado 
algo importante este devia dar uma certa imponência e 
elegância ao espaço. Alguns empresários acreditavam 
que uma entrada expressiva forçava aos trabalhado-
res a terem uma melhor aparência, quanto à maneira 
de vestir-se e a limpeza, pois para eles o operário se 
sentiria embaraçado se não se trajasse bem, tendo 
que passar por um lobby tão elegante.

Nos anos que seguem o pós-guerra, além de te-
lhado plano, se incorporou o uso do cimento amianto 
nas coberturas, outros tratamentos se incorporaram 
nos telhados, principalmente nas industrias européias 
como: coberturas de aço, folhas de alumínio corrugado 
pintada na parte externa, concreto, cúpulas, lâminas 
de madeira.

Outro aspecto interessante, inserido nos anos pós-
guerra foi a localização das fábricas, os industriais co-
meçaram a pensar em algumas facilidades do entor-
no que antes não haviam pensado. Alguns aspectos 
considerados, para implantação de uma fábrica eram: 
percentual de desempregados na região (disponibili-
dade de mão de obra), a disponibilidade de transporte, 
relação do local com matéria prima e mercados consu-
midores, disponibilidade de serviços oferecidos e con-
dições de moradia próxima.

Outros aspectos começaram a ser considerados 
pelos projetistas nesta época tais como: 

Isolamento acústico das fábricas, o primeiro país a 
mostrar preocupação com este aspecto foi à Inglaterra, 
os arquitetos se tornaram conscientes dos efeitos de-
sastrosos do ruído excessivo no interior das fábricas, 
nos Estados Unidos crescia anualmente, o número de 
reclamações de perda auditiva dentro das fábricas. 
Fazia-se tratamento anti-ruído, mas de fato na época 
não se encontrou solução adequada;

Prevenção e segurança contra incêndio, sendo o 
fogo um risco natural nas indústrias, devido ao manu-
seio de diversos materiais, ao uso de grande potencial 

Fig. 8. Entrada e Lobby Lady Esther Company - 1960. Fonte: industrial Architecture of Albert Kahn. p. 108
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elétrico e combustível para movimentação das máqui-
nas e da indústria em geral, neste período, os países 
começaram a usar mais intensamente em suas fábri-
cas métodos de precaução.  Os arquitetos interpre-
taram que bom desenho e gerenciamento cuidadoso 
com relação e manuseio auxiliavam na prevenção.  Na 
Inglaterra existia uma associação (British Fire Protec-
tion Associate) que pesquisava e fornecia informação 
as indústrias. Nos EUA, MI na cidade de Livonia a Ge-
neral Motors, inovou quanto a este aspecto, as precau-
ções foram tal que se tornou referência na época, as 
instalações deste prédio continham: aberturas de calor 
nos telhados, cortinas de fogo que têm como objetivo 
restringir a passagem do calor, chama, gases e fuma-
ça da área onde se iniciou possibilitando a evacuação 
de outras áreas, paredes com tratamento contra incên-
dio, sprinklers em toda a sua planta. Nos EUA, há uma 
Associação Nacional Contra Incêndio. Na Alemanha 
embora não houvesse uma legislação governamental, 
os cuidados também eram grandes, tanto que vários 
centros estudavam os materiais construtivos e suas 
características combustíveis. Em cada distrito existia 
um inspetor contra incêndio que era um arquiteto res-
ponsável por supervisionar, as medidas preventivas 
tomadas durante a construção, e quando a edifica-
ção era finalizada uma segunda inspeção era feita. As 
edificações mais suscetíveis a incêndios (como as in-
dustrias) eram supervisionadas regularmente. Os Ale-
mães possuíam também uma Associação de Proteção 
Contra o Fogo;

Vestiários, eram o ponto comum entre os arquitetos 
da área que estes eram necessários, por questões hi-
giênicas e de segurança, o funcionário deveria guardar 
a roupa de trabalho nos seus armários nas fábricas e 
chegar e partir da fábrica com sua roupa comum. A úni-
ca divergência que se tinha era quanto à localização 
dos vestiários, os americanos acreditavam que deve-
ria ter uma distância mínima entre local de trabalho e  
os britânicos davam mais ênfase quanto à circulação, 
ou seja, como os operários iam entrar e sair de suas 
áreas de trabalho e não quanto eles iam se deslocar. 
Para os britânicos o mais importante era que a área de 
produção não tivesse obstrução.  Sendo assim 
alguns arquitetos localizavam os vestiários no mesmo 
galpão da área de produção e mesmo nível, outros no 
Mezanino, até que a maioria começou a colocar em 
um prédio adjunto (incluindo-se aí os alemães);

Refeitórios, estes seguiram a mesma linha em qua-
se todo o mundo, diminuindo apenas um pouco em di-
mensões e aproveitamento para outras funções. Nos 
EUA e Inglaterra procurava-se encorajar o operariado 
a fazer suas refeições nestes locais. As cozinhas des-
tes, eram bem projetadas e equipadas de maneira que 
as condições de higiene e organização fosse vista pe-
los operários. Na Alemanha os refeitórios costumavam 
ser pequenos, porque o tempo para refeição era muito 

curto, e as refeições eram servidas por turnos a apro-
ximadamente 1/3 dos empregados.  Na Inglaterra 
estes espaços eram caracterizados como um espaço 
para os trabalhadores fazerem as refeições, porém fo-
ram usados como centros comunitários, eram às vezes 
usados como local de prática de esporte, clube social 
(salão de dança), espaços para o football, cricket ou 
tennis, pois as mesas e cadeiras não eram fixas.  O 
espaço era também utilizado para reuniões políticas e 
atividades corporativas. O refeitório ficava posicionado 
em um bloco separado com saída próxima a alguma 
rua externa e próximo a área de produção. Nos EUA 
eles ganharam um aspecto, de restaurante público e 
não eram tão usados para funções sociais como em 
terras britânicas. Lá em algumas fábricas eles foram 
posicionados no sub solo para liberar espaços para fu-
turas expansões, possuía várias entradas e ligações 
com a área de produção, mas depois deixou de se lo-
calizar no sub-solo devido às solicitações dos enge-
nheiros de produção que precisavam destes espaços 
para os tubos de óleo (de gotejamento) e base das 
máquinas. 

Escritórios sempre existiram nas fábricas, porém, 
neste período, o arranjo evoluiu e este departamento 
adquiriu aspectos e localização diferenciados. Antiga-
mente os escritórios ficavam na parte posterior da fá-
brica, atrás do galpão de produção. Hoje ele é localiza-
do antes do galpão de produção, próximo à recepção, 
muitas vezes interligado a ela.  Chegou-se a conclusão 
que esta nova alocação dos escritórios, permitia me-
lhor troca de informações dentro da própria planta e 
manejo rápido e eficiente de entrada e saída de dados 
e correspondência. Os escritórios passaram a possuir 
design flexível e iluminação modular, muitas das vezes 
possuíam pano de vidro revestindo uma das fachadas, 
nas indústrias Norte Americanas usava-se vidro verde 
claro para proteger do sol em conjunto com persianas. 
Usava-se a combinação da lâmpada incandescente 
com fluorescente, com foco direcionado. Na Alemanha 
já havia uma diferença na concepção do arranjo dos 
escritórios, os escritórios eram individuais, separados 
da produção para evitar o ruído vindo do setor opera-
cional. Muitas vezes eram construídos em outro local e 
não no mesmo site que o da fábrica. O escritório fabril 
Alemão não possuía um layout flexível, mas era bem 
detalhado e de alto nível, no que diz respeito a padrão 
construtivo e de equipamentos, seguindo as exigên-
cias germânicas;

Estacionamento, nesta época surgiu a exigência de 
que o estacionamento deveria ser acessível a todos os 
empregados de uma planta, excetuando as tendências 
germânicas, pois lá não havia as mesmas necessida-
des de vagas que havia, por exemplo, nos EUA e na 
Inglaterra, e nem os empresários acreditavam que este 
benefício deveria ser fornecido. Nos EUA, até mesmo 
previsão para expansão do estacionamento deveria 
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ser consideradas pelo arquiteto. Um aspecto interes-
sante era a construção de túneis subterrâneos ligando 
o estacionamento à fábrica caso este não fosse próxi-
mo à área de produção.

Armazenamento, apesar de anteriormente ao pós-
guerra os depósitos já existirem, a estes galpões nes-
ta época começou a ser dada uma maior importância. 
Desde o final da segunda guerra, devido ao aperfeiçoa-
mento tecnológico de monta cargas, elevadores, empi-
lhadeiras, as técnicas de armazenagem e embalagem 
evoluíram. Os galpões de armazenagem podiam ser 
construídos contínuos a produção ou em um galpão à 
parte. Estes galpões eram geralmente baratos, rápidos 
de serem construídos e flexíveis. Algumas regras eram 
seguidas no projeto, por exemplo: o comprimento não 
excedia 3 vezes mais que a largura, a altura não era 
mais que 6m. A dimensão dos pallets7 é que determi-
navam o grid estrutural, e cabia ao arquiteto resolver 
este problema. A área construída só podia ser de 25% 
do site. O piso era geralmente de concreto armado, 
especificado monobloco.

Pode-se dizer que nesta época notou-se uma pre-
ferência pela estrutura de aço nas fábricas Norte Ame-
ricanas e evoluíram para um design simples, nas fábri-
cas alemãs o material de construção era mais variado 
e dependia do uso que ia ser dado à edificação. Eram 
consideradas com mais cuidado as questões econô-
micas junto com as técnicas. Mas era consenso que 
tanto fábricas européias quanto americanas, possuíam 
em sua maioria telhados retos, vãos amplos, grandes 
áreas, previsão para expansão e inserção de melho-
rias para os funcionários. 

Nos anos 70 houve o início do declínio do setor 
secundário (indústria) e o crescimento do setor terci-
ário (serviços), trazendo mudanças no perfil da força 
de trabalho. Nesta época, houve uma migração das 
indústrias ambientalmente mais poluidoras (asbesto, 
chumbo, agrotóxicos e outras mais), principalmente 
para os países do terceiro mundo, e também aquelas 
que utilizavam mais mão de obra e baixa tecnologia. 
Em contra partida, nesta mesma época, começa o mo-
vimento da valorização ambiental. Os países mais po-
bres buscavam desenvolvimento econômico e não se 
preocupavam com a instalação destas indústrias po-
tencialmente muito poluidoras, pois o momento era de 
recessão, principalmente devido à crise do petróleo. 
Neste período o preço do barril de petróleo quadrupli-
cou. Por outro lado acontecia a rápida implantação de 
novas tecnologias, caracterizadas pela automação8 e 
a informatização9. 

Quando as multinacionais vieram para os países de 
terceiro mundo, trouxeram consigo o modelo de edifi-
cação industrial que eles usavam nos seus países de 
origem. Na maioria das vezes todo o maquinário era 
importado. A planta fabril chegava especificada e não 
possuía nenhuma intervenção dos arquitetos ou enge-

nheiros do país ao qual se destinava, com relação à 
concepção.                               

ARQUITETURA INDUSTRIAL DA ATUALIDADE 
(DOS ANOS 80 ATé ATUALIDADE)

O movimento de valorização ambiental se estrutu-
rou ao final dos anos 60 teve como marco a criação 
do Clube de Roma10 em 1968, seguido da conferência 
das Nações Unidas sobre o ambiente humano esta, 
discutia, ecologia meio ambiente nos países do Norte 
e do Sul, a Reunião Internacional Pela Conservação 
da Natureza11(1980), relatorio Brundtland (1987) que 
conceituou desenvolvimento sustentável e a ECO 92 
que originou a Agenda 2112, não poderiam deixar afetar 
e motivar a concepção arquitetônica.  As novas exigên-
cias mundiais incentivaram o surgimento de movimen-
tos dentro da arquitetura, que passam pelas questões 
da arquitetura solar,  bioclimática , conforto ambiental, 
ecoconstrução, edifícios verdes e evoluíram para ar-
quitetura sustentável. Que pode se dizer é o grande 
desafio do projeto industrial da atualidade.

O arquiteto Samuel Mockbe que é professor da 
Universidade de Arquitetura, Desenho e Construção 
em Auburn no Alabama afirma que arquitetura susten-
tável é:

“A arquitetura sustentável implica uma combinação 
de valores: estético, ambiental, social, político, e 
moral. É usar a imaginação e conhecimento técni-
co para ocupar-se de um aspecto central da prá-
tica, é projetar uma edificação em harmonia com 
o ambiente., ...O arquiteto inteligente pensa racio-
nalmente sobre a combinação de questões tais 
como: sustentabilidade, durabilidade, longevidade, 
materiais apropriados, e sentido do lugar. O desa-
fio está encontrar o equilíbrio entre considerações 
ambientais e constrangimentos econômicos. De-
vem ser pensados aspectos como as necessidades 
das nossas comunidades e o ecossistema que as 
circunda”
 A sociedade MATRICIEL, criado pelo grupo de pes-

quisa da UCL13 “Arquitetura e clima”, que objetiva me-
lhorar a integração entre a edificação, o ocupante, e o 
seu meio, no âmbito do desenvolvimento sustentável, 
ou seja, colocar a arquitetura a serviço do desenvolvi-
mento sustentável, aponta como principais requisitos, 
do projeto sustentável, os seguintes objetos: respeito 
ao meio ambiente, tratar a água, favorecer os trans-
portes em comum, integrar, privilegiar a iluminação 
natural, limitar e escolher os desperdícios, valorizar o 
meio existente, conciliar, proteger-se do sol, simular, 
validar, ventilar naturalmente, contextualizar, valorizar 
os recursos naturais, escolher materiais, economizar a 
água, avaliar a rentabilidade econômica, gerir a ener-
gia, reestruturar e urbanizar sustentavelmente.

Como se pode observar, a arquitetura sustentá-
vel perpassa por vários aspectos, é tema vasto e de 
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conceito amplo, e não pode deixar de ser vislumbrada 
quando da concepção industrial, ainda mais porque 
nos últimos vinte anos acontecimentos significativos14  
abalaram o meio industrial e fizeram com que o setor 
olhasse com mais cuidado para suas plantas fabris, 
principalmente nas questões ambientais. 

Nestes últimos anos os parques industriais interna-
cionais se caracterizaram pelo conceito de humaniza-
ção dos locais de trabalho e preocupações ecológicas 
no processo produtivo.   A inserção destes princípios 
nos projetos industriais, vem sendo grandemente co-
brada pelos governos e pela sociedade em geral.  Hoje 
a arquitetura industrial está sendo impulsionada pelas 
montadoras de carro, talvez por acumularem muito ca-
pital, talvez por serem muito rápidas e por passarem 
por um momento de maior automação e informatiza-
ção dos seus parques industriais, havendo a necessi-
dade de reorganizá-los. 

Os prédios industriais da atualidade que contem-
plam questões ambientais (ver fig. 9 e 10), têm sido 
prédios com alta tecnologia, para garantir eficiência 
energética e atingir programa que atenda às ques-
tões da atualidade. As edificações procuram ser bem 
arejadas e utilizar a iluminação natural, gerenciar os 
princípios de reciclagem, redução de custos e gastos, 
criando  elementos  para que diminuam significativa-
mente gastos com água, e atenuação dos níveis de 
ruído e poluição em geral, critérios rigorosos quanto às 
questões ergonômicas e de segurança nas atividades 
de trabalho, propor espaços flexíveis e humanizados, 
planta livre, setorização das atividades fabris, trata-
mento e integração com o entorno, clareza e elegância 
na estrutura e nova forma arquitetônica. A abordagem 
dos princípios sustentáveis nos projetos fabris não é 
tarefa fácil, pois ainda muitos aspectos precisam ser 
esclarecidos para as partes interessadas, como por 
exemplo, a relação custo benefício, a participação da 
sociedade, etc.

UMA VISÃO PARTICULAR DO PAPEL DO ARQUI-
TETO NA CONCEPÇÃO INDUSTRIAL.

A indústria percebeu ao longo dos anos que contra-
tar um arquiteto para o projeto industrial trazia grandes 
benefícios para a construção das fábricas. Um bom 

projeto industrial pode gerar uma planta mais eficiente 
e com preços mais acessíveis. O arquiteto está mais 
preparado para criar uma planta com uma atmosfera 
mais humanizada, com padrões estéticos diferencia-
dos, e que satisfaça melhor as partes interessadas 
(contratante, usuário e processo). Porém devido às 
várias disciplinas que envolvem o processo, o proje-
to industrial deve ser elaborado em colaboração com 
diversos especialistas (engenheiros civis, mecânicos, 
químicos, de produção e técnicos), o arquiteto além de 
traçar a linha mestra do projeto tem a função de coor-
denar esta equipe, para gerar um projeto que satisfaça 
os stakeholders15.

Fazendo um apanhado sobre as tendências mun-
diais, pode-se dizer que: na Inglaterra as linhas gerais  
fabris não seguem estritamente o modelo Norte Ameri-
cano, a tendência nos EUA é de que o projeto industrial 
seja feito por industrias especializadas que reúnem ar-
quitetos, engenheiros e especialistas.  Em terras britâ-
nicas há uma outra mentalidade, cada firma de enge-
nharia e arquitetura, se considera capaz de projetar o 
edifício industrial, utilizando-se de pesquisa. Existem 
alguns industriais que contratam um grupo de especia-
listas para desenvolver seus projetos fabris. Acredita-
se que no futuro a tendência é que a linha seguida pe-
los norte americanos seja seguida pelos ingleses, ou 
seja, as edificações industriais serem projetadas por 
industrias que contenham este grupo de especialistas.  
Nos Estados Unidos um maior número de arquitetos 
vem se interessando pela edificação industrial, devi-
do à vasta possibilidade que esta tipologia fabril pode 
oferecer.  A Alemanha formou tradicionalmente arqui-
tetos de alto porte que reorganizaram a máquina e o 
processo industrial como: Behrens16, Gropius17 e Mies 
van der Rohe18. No pós-guerra a qualidade e a impor-
tância destes arquitetos raramente foi questionada, 
pois estes geraram arquitetura industrial, inovadora e 
de caráter vigoroso. Os germânicos para o projeto das 
edificações industriais utilizam um grupo de arquitetos, 
engenheiros, cientistas e economistas trabalhando em 
conjunto para projetar a edificação industrial. Os Ale-
mães acreditam que o arquiteto é o profissional mais 
preparado para o projeto industrial, embora seja ne-
cessário que o engenheiro, participe do projeto como 

Fig. 9 Fábrica Rolls-Royce.Fonte: http://www.arcoweb.com.br/arquitetura/arquitetura526.asp 
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consultor e auxiliar do processo de projeto. 
A arquiteta Leda V. Bodegraven formada pela 

FAUUSP e que trabalha com arquitetura industrial afir-
ma:

“Para estas tipologias o importante é o desempenho 
de uma arquitetura honesta, que se utilize das mais 
variadas tecnologias disponíveis, com o objetivo da 
excelência final, totalmente integrada com o sócio o 
ambiental”.( http://www.ponto.org/5/leda.html)
O arquiteto brasileiro, Formado pela UFMG em 

1964, Sidônio Porto, que também se dedica à arquite-
tura industrial, foge da monotonia de traços para con-
ceituar sua arquitetura industrial ele  declara:

“Para convencer os clientes de que vale a pena 
abandonar o velho e rude galpão, Evoco a relação 
entre bom desempenho e ambiente acolhedor”. 
(http://www.arcoweb.com.br/arquitetura/arquitetu-
ra392.asp )
É lugar comum que os projetos industriais devem 

ser elaborados por uma equipe de especialistas, que o 
elemento principal do processo é integração entre os 
envolvidos, não havendo uma disciplina mais impor-
tante do que a outra, mas sim sinergia entre todas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ao passar o olhar sobre a história do trabalho não 
se pode negar que a introdução do modelo fabril mu-
dou para sempre a relação do Homem com o trabalho, 
este deixava de ser um artesão, senhor do seu ofício 
e passou a ser uma peça da produção. Os utensílios, 
as peças, os objetos, deixaram de ser únicos, e com o 
passar dos anos a sociedade industrializada foi se soli-
dificando. O Homem percebeu a transformação do seu 
papel, com o trabalho e a relação com o novo detentor 
do capital, o industrial. Por outro lado, o trabalhador, 
não devia fidelidade a seu mestre, como no sistema de 
corporação19, podia vender seu serviço a quem bem 
quisesse, mas também não possuía nenhum direito de 
proteção pelo empregador, ou direitos do trabalho. 

Quando o sistema fabril se instalou, ele afastou o 
Homem das pequenas oficinas, e os agrupou em gran-
des espaços, surgindo assim a edificação fabril. No 
começo estes espaços eram construídos para abrigar 
as máquinas e os Homens. Não se pensava em sa-
lubridade, nem em racionalizar processos; na relação 
condição de trabalho versus produção, quem mandava 
era o tempo, a idéia era quando maior o tempo de tra-
balho, maior seria a produção. Não importava o como 
fazer nem tampouco o onde fazer. Esta mentalidade 
fez com que industriais e engenheiros projetassem e 
construíssem espaços inapropriados. Internamente 
sem condições mínimas laborais, e na sua relação 
com o entorno uma fonte de poluição e desagrado à 
população.  

Na primeira revolução industrial, como os arquite-
tos não consideravam o projeto fabril digno de seu ofí-

cio, não adquiriram experiência em projetar fábricas. 
Assim sendo, o projeto da edificação industrial passou 
a ser papel dos engenheiros em colaboração com os 
industriais.

Pode-se dizer que a edificação fabril ganhou sta-
tus de arquitetura industrial quando o arquiteto venceu 
seus preconceitos sobre esta tipologia arquitetônica e 
interessou-se em fazer estes projetos.   O olhar sobre 
estes espaços foi mudando, o arquiteto que antes se 
contentava em fazer suas fachadas, percebeu que va-
lia a pena se debruçar sobre estas edificações projetar 
seus espaços, organizar seus layouts.  

Alguns fatos ao longo dos anos foram imprimindo 
a estas tipologias arquitetônicas mudanças no ato de 
projetar.  As exigências legais feitas pelo parlamento 
inglês em 1802, imprimiram aos projetos maiores cui-
dados com as condições de salubridade. Os avanços 
tecnológicos também introduziram mudanças conside-
ráveis no projeto fabril, como por exemplo,  a evolução 
estrutural , que possibilitou maior flexibilidade nos es-
paços devido ao aumento dos vãos entre os pilares, 
janelas com maiores vãos e possibilidade da edifica-
ção ter mais que três andares. Os aspectos citados 
modificaram grandemente a plástica e volumetria das 
fábricas.

 A necessidade de produção e as dificuldades eco-
nômicas advindas da segunda guerra mundial, gera-
ram outro tipo de Indústria a Dual-Purpose, aquela 
que não era projetada para um fim, mas para qualquer 
empresário que ainda tivesse capital para comprar ou 
alugar um espaço para produção.  No pós-guerra (2ª 
Guerra) também se percebeu a necessidade de maior 
entrosamento dos vários sistemas de engenharia, não 
era mais concebível esperar que especialistas proje-
tassem sistemas que se ajustassem no projeto conclu-
ído de um arquiteto.  Pode-se dizer que no 
período imediatamente pós-guerra, a preocupação 
com a especificidade de cada projeto industrial, cedeu 
lugar ao imediatismo incitado pela necessidade de pro-
dução.

 Nos anos 60 os industriais e projetistas se viram 
obrigados a pensar o espaço não só para satisfazer 
as necessidades de produção, mas também para que 
este oferecesse benefícios aos operários. Os arqui-
tetos consolidaram a idéia de que não era necessá-
rio adotar uma única tipologia plástica para atender o 
projeto fabril. Nesta época o reflexo de alguns  mo-
delos de organização do trabalho e novas tecnologias 
(alguns consolidados e outros mais recentes), como 
por exemplo: o Taylorismo20, Fordismo21, Toyotismo22, 
a informatização a automação, solicitaram ao projeto 
de arquitetura e imprimiram características além da 
horizontalidade e flexibilidade tais como: melhorias na 
qualidade de vida e benefícios oferecidos aos operá-
rios.

Os anos 70 foram marcados pelo início do movi-
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mento ambiental. Nestes últimos 30 anos a consciên-
cia mundial quanto aos cuidados ambientais se so-
lidificou, no entanto, os países do sul na década de 
70 adquiriam plantas fabris com potencial altamente 
poluidor e momentaneamente lutam para se moldar ao 
novo paradigma mundial de edificação.  

O conceito de arquitetura industrial da atualidade 
incorporou a seus princípios a humanização e outros 
elementos de suporte ao operariado como: creches, 
áreas de lazer, jardins, espaços arborizados, entorno 
agradável.  

No que se refere à concepção fabril percebe-se que 
esta sofreu influência dos movimentos arquitetônicos, 
dos avanços tecnológicos das diferentes formas de or-
ganização do trabalho e de fatores sócio-econômicos 
que marcaram toda a humanidade, conseqüentemente 
estes diferentes aspectos foram solicitando ao proje-
tista a transformação da arquitetura industrial e serão 
melhor visualizados no quadro a seguir:

Hoje a indústria passa por outra transformação, an-
tes, ela demandava um grande número de operários 
para supervisionar e operar seus maquinários, agora, 
com maior automação das plantas fabris, o número de 
operários em seu interior está sendo diminuído, este 
aspecto pode gerar necessidade  de diferenciação es-
pacial. 

Ao observar todo o caminho fabril pode se dizer que 
estes espaços complexos tendem a agregar constan-
temente novos avanços tecnológicos em seus proces-
sos, que é possível com esforço e dedicação imprimir 
ao projeto uma plástica mais arrojada e elaborada, é 
possível melhorar as condições internas ambientais. 
Para tal é importante que se trabalhe com os diferen-
tes profissionais envolvidos, desde o ante projeto, que 
se estude o processo e suas necessidades, que se 
compreenda as necessidades do usuário procurando 
satisfazer os desejos do contratante.

 A concepção fabril evoluiu junto com as novas ne-
cessidades da sociedade. Apesar de todas as modifica-
ções que ocorreram no espaço fabril ele ainda mantém 
sua essência primeira que é a de acolher processos, 
abrigar o Homem, gerar produtos e riqueza. 

Resta aos profissionais da área de projeto valorizar 
este espaço, buscando imprimir qualidade, integrando 
o funcional, o plástico, o eficaz, procurando satisfazer 
as necessidades do usuário, do processo e do empre-
gador. 
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Quadro. 01. Concepção Industrial. Fonte: O Autor.

DATA ACONTECIMENTO CARACTERíSTICAS  
ARQUITETôNICAS

1104 Criação do Arsenal de Veneza Sis-
tema Fabril mais Antigo. (produzia 
embarcações e possuía cerca de 
16000 homens).

1760 a 1850 A revolução Industrial se restringe a 
Inglaterra

Surgem os primeiros modelos fabris que 
possuíam maquinário em grande escala 
e mecanização, que embasavam o con-
ceito de trabalho ligado a produtividade.

1761 a 1766 Construção da primeira fábrica mo-
derna a Soho Manufactory.

1764 Aperfeiçoamento da Máquina à 
Vapor, Surgimento do Modelo Fabril 
da Atualidade.

Ainda persistia a idéia de edificações 
sujas, repletas de fuligem, feias e com 
condições insalubres no seu interior.

1761 a 1766 Matthew Boulton juntamente com 
Josiah Wedwood ambos donos 
de fábricas, são precursores da 
preocupação com as condições 
humanas no trabalho (fomentaram 
escolas, dispensários e implantaram 
um benefício recebido pelo operário 
quando este adoecia).

Edificações Industriais seguindo o mo-
delo da habitação. Possuíam pé direito 
baixo, dimensões reduzidas das janelas, 
ventilação quase inexistente, iluminação 
precária. 
A alvenaria era autoportante de pedras 
e tijolo, guardavam verticalidade de no 
máximo três andares.

Idos de 1796 Construção da primeira ponte sus-
pensa de metal. 
Arquiteto perde valor como constru-
tor.
Os engenheiros passaram a cons-
truir as industrias e os arquitetos a 
decorar suas fachadas. 

1850 a 1900 A Revolução Industrial espalha-se 
pela Europa, Estados Unidos, Japão 
e Rússia. A indústria de bens de 
produção se desenvolve, as ferro-
vias se expandem; surgem novas 
formas de energia (hidrelétrica e a 
derivada do petróleo). Há inovações 
nos transportes com a invenção da 
locomotiva e do barco a vapor.

1880 Arquiteto Alemão Albert Kahn imigra 
para os EUA.

Albert Kahn, desenvolveu um novo 
estilo de arquitetura industrial, onde o 
concreto armado substituiu a madeira, 
nos telhados, paredes e vigas, dando 
maior resistência contra o fogo e maiores 
espaços entre as colunas no interior das 
edificações.

1890 Aperfeiçoamento do concreto 
armado pelo engenheiro Francês 
Hennebique. 
Engenheiro dos EUA desenvolve 
forma mais simples e mais barata 
de concreto armado.

Inserção de janelas largas e mais anda-
res nas edificações em função do aper-
feiçoamento do concreto armado. O que 
imprimiu uma nova plástica ao projeto 
industrial.
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1895 Fundação da Albert Kanh Associa-
tes
Empresa que fez projetos industriais 
nos cinco continentes. Seu funda-
dor contribuiu para a criação de um 
novo tipo de arquitetura industrial.

Kahn estabelece um novo modelo na ar-
quitetura industrial, uma edificação forte, 
à prova de fogo, barata de erigir, com es-
paço interior desobstruído pelos pilares, 
que agora possuem maior espaçamento 
entre si.

1903 Primeira fábrica de concreto armado 
(Packard em Detroit) é projetada 
nos EUA, por Albert Kahn.

1909 Peter Behrens (design alemão) 
projeta uma fábrica com estrutura 
de metal e paredes de vidro, que 
se tornou um clássico exemplo de 
arquitetura moderna.

Quebra com conceitos anteriores de 
arquitetura industrial.
Inserção dos conceitos de flexibilidade, 
horizontalidade, funcionalidade.  Inicio do 
pensamento sobre localização facilitando 
o transporte da produção (localização 
das industrias próximo a uma doca ou 
estrada de ferro).
Inserção dos conceitos de economia nas 
industrias através da redução de custos 
operacionais, minimização das circula-
ções e ganho de tempo. 
Crescimento da produção em massa.

1910 Encontro de Ford com Kahn, que 
começa a construir as fábricas para 
Ford.

1911 a 1913 Construção da Fábrica Fagus - 
arquitetos Walter Adolph Gropius e 
Adolf Meyer.

Aparece pela primeira vez uma fachada 
completa em vidro e quinas sem pilares. 
Nesta fachada os pilares são estreitados.
Os telhados planos se consolidam.
Inserção do conceito de cubo puro.
Outra qualidade excessivamente impor-
tante na fábrica Fagus foi a quebra da 
separação drástica interior e exterior, 
graças ao pano de vidro na fachada.

1914 a 1918 Primeira Guerra Mundial
Acontecem mudanças nas relações 
de trabalho, com a automação o 
operário passou de especialista a 
operador de botões.

Sem alterações consideráveis.

1918 a 1939 Período entre Guerras Arquitetura marcada por dois princípios 
que são: Desenho funcional e execução 
adequada.

1925 a 1931 Construção da Fábrica Van Nelle 
em Roterdam. 

Projeto caracterizado por combinar a luz 
natural e artificial, por possuir espaços 
flexíveis, telhado plano, fachada em pano 
de vidro e linha de montagem perfeita 
considerando a tecnologia da época.

1939 a 1945 Segunda Guerra Mundial Indústrias emergenciais, possuindo uma 
mesma estrutura padrão.
Retirada gradativa das janelas das 
edificações fabris, conseqüentemente, 
maior uso de condicionamento mecânico 
e intensificação do uso da iluminação 
artificial.
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1946 até anos 70 Pós-guerra
Imediatamente após a segunda 
guerra houve uma certa repetição 
de modelos fabris pela urgência da 
produção e falta de capital.

Maior preocupação em oferecer aos ope-
rários melhores condições de conforto.
Incorporação do cimento amianto nas 
coberturas.
Observação de facilidades do entorno 
(ex: disponibilidade de mão de obra, pro-
ximidade com a fonte da matéria prima e 
mercados consumidores e condições de 
moradia próxima).
Preocupação com tratamento acústico e 
segurança contra incêndio.
Implantação e cuidados com a localiza-
ção de vestiários, refeitórios, estaciona-
mentos e escritórios.

Anos 70 Movimento da Valorização Ambien-
tal
Migração de industrias altamente 
poluidoras para os paises de tercei-
ro mundo.

Importação de modelos arquitetônicos 
industriais para os países de terceiro 
mundo.

Anos 80 até atualidade Consolidação dos Conceitos de 
Sustentabilidade.

Prédios com alta tecnologia, para garantir 
eficiência energética e atingir programa 
que atenda às questões sustentáveis. 
Edificações bem arejadas e utilização de 
iluminação natural, gerenciamento dos 
princípios de reciclagem, criação de ele-
mentos que diminuam gastos com água, 
atenuação dos níveis de ruído e poluição 
em geral, critérios rigorosos quanto às 
questões ergonômicas e de segurança 
nas atividades de trabalho. Flexibilidade 
e humanização, planta livre, setoriza-
ção das atividades fabris, tratamento 
e integração com o entorno, clareza e 
elegância na estrutura e nova forma 
arquitetônica.
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Varandas nas habitações brasileiras do modernismo à  
contemporaneidade: o caso do Rio de Janeiro

Helena Câmara Lacé Brandão
Angela Maria Moreira Martins 

INTRODUÇÃO

A investigação sobre varandas nas habitações bra-
sileiras do modernismo à contemporaneidade que tem 
o objetivo de discutir o emprego desse elemento ar-
quitetônico na arquitetura doméstica a partir da déca-
da de 30 do século XX até à atualidade, é focada nas 
habitações multifamiliares permanentes da cidade do 
Rio de Janeiro.

Como paradigma da modernidade, isto é, dos avan-
ços tecnológicos, econômicos, sociais e políticos que 
atinge o Brasil republicano no início do século XX, os 
prédios de apartamento representam uma novidade 
em termos de habitação, sendo uma referência apro-
priada para analisar o emprego da varanda a partir 
dessa época e, desta forma, avaliar a importância des-
se elemento para as moradias brasileiras. Analise esta 
que será desenvolvida neste artigo, observando-se a 
permanência, a ausência e o retorno desse elemento 
no cenário arquitetônico.

Além disso, diferente do projeto para a habitação 
unifamiliar onde se tem a possibilidade do contato di-
reto com o cliente final, com o usuário, projetar para 
o edifício de apartamento, onde o cliente direto é o 
empreendedor, significa projetar para a sociedade, 
conhecer seus anseios, suas necessidades e expec-
tativas, isto é, atentar para o modo de vida, os usos e 
costumes de um grupo social.

A escolha da cidade do Rio de Janeiro como estudo 
de caso também tem seu motivo. A verticalização das 
construções e o conseqüente surgimento da nova tipo-
logia para a habitação, que são os edifícios de apar-
tamento, se deram em diferentes épocas no território 
brasileiro, de acordo com o desenvolvimento, o aden-
samento populacional e a geografia de cada região.

O Rio de Janeiro foi a primeira cidade a verticali-

zar suas construções. Roberto Segre1 fala que o “Rio 
antecipou-se a outras cidades latino-americanas, e até 
mesmo a Miami, no que se refere à presença urbanísti-
ca do prédio residencial, já bastante notória no final da 
década de 1930” (2000, p.13).

Realmente, desde a chegada da família Real e da 
Missão Francesa no início do século XIX no Rio de 
janeiro, esta cidade se torna uma das principais portas 
de comunicação do país com o exterior, recebendo in-
fluências, principalmente, do mundo europeu e, poste-
riormente, norte-americano.

Contudo, um dos fatores que contribui para que o 
edifício residencial constitua “um dos componentes 
fundamentais da modernidade carioca” (SEGRE, 2000, 
p.13) é, certamente, a realidade geográfica do território 
que, junto com a densidade demográfica, favorece a 
colocação das habitações uma em cima das outras.

Cercado por montanhas e praias, a cidade do Rio 
de janeiro possuía uma vocação voltada mais para os 
edifícios de apartamento do que para a casa unifami-
liar no início do século XX, principalmente nos bairros 
que, naquele período, tendiam para o setor residencial 
como Copacabana, Flamengo e, mais tarde, Ipanema 
e Leblon. Localidades que ainda não estavam ocupa-
das e que ofereciam o atrativo da praia, visualizada, 
agora, como uma possibilidade de lazer 

Dentre esses bairros, Copacabana foi o que mais 
rapidamente cresceu, sendo “conhecido nos anos 
1930 como a ‘Babilônia de arranha-céus’” (SEGRE, 
2000, p.14) (fig. 1). Anúncios com slogans (chamadas) 
”‘paraíso a beira-mar’, ‘seja feliz em Copacabana‘, 
‘more como gente de bem’, ‘não negue a sua família 
o direito de viver em Copacabana’“ (CARDOSO; VAZ; 
ALBERNAZ; AIZEN; PECHMAN, 1986, p.133) tinham 
como objetivo atrair o público, nem sempre aberto para 
aquela inovação em termos de arquitetura doméstica, 

Fig.: 1 - praia de Copacabana em 1934 (a esquerda) e em 1958 (a direita)
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pois, até aquele momento, o que estava associado à 
habitação multifamiliar eram os cortiços, habitações de 
baixa renda.

As opiniões sobre os edifícios de apartamento eram 
divergentes, como é possível notar comparando, por 
exemplo, os pronunciamentos do escritor Lima Barre-
to com os do editorialista da revista da época A Noite 
ilustrada, em 1930, sobre a demolição do Convento da 
Ajuda.

Vão substituir o Convento da Ajuda por um hedion-
do edifício americano enorme, pretensioso e pífio 
(dizia Lima Bareto), uma casa, uma habitação com 
centenas de metros de altura [...] de forma que não 
se pode abranger de um só golpe de vista o conjun-
to e os movimento dos detalhes. Não é só monstru-
oso é besta e imbecil.
(Já o editorialista da Noite ilustrada falava que) em 
dez anos, nos terrenos da Ajuda, ergueram-se os 
skyscrapers (arranha-céus) majestosos que dão 
a nossa grande artéria um ar de imponente street 
(rua) nova-iorquina. Esses gigantescos e audacio-
sos arranha-céus são símbolos do progresso ver-
tiginoso que agita a cidade maravilhosa e assina 
a esplendia eclosão do Brasil novo. Saudemos a 
cidade nova que cresce para as nuvens, digamos 
adeus a cidadezinha dos brados, a modesta cidade 
dos mestres de obra (informação verbal, CARNEI-
RO, 1996, vídeo).
Dentro desse contexto, os edifícios de apartamento 

foram ocupando os lotes disponíveis dos bairros resi-
denciais para os quais a cidade do Rio de janeiro se ex-
pandia. No princípio, esses prédios eram verdadeiros 
palacetes uns em cima dos outros que “internamente 
procurava-se por todos os meios, repetir as soluções 
de plantas e saletas e mesmo amplos alpendres, de 
modo a oferecer aos habitantes uma reprodução de 
seus ambientes de origem” (REIS FILHO, 1987, p.79, 
grifo da autora) (fig.2).

  Depois, eles começaram a adquirir características 
do estilo art deco, onde as varandas apareciam em-

butidas no corpo da fachada (fig. 3) ou, por vezes, em 
balanço sem cobertura, remetendo as soluções proto-
modernistas do continente europeu.

[...] vários edifícios de apartamento, construídos 
dentro da síntese formal do art deco [...] admitiam 
varandas. A proposta, porém, [...] mostra-se como 
uma espécie de transição onde o sol é bem-vindo 
[...]. Uma reserva de sol e aquecimento [...] solu-
ções que parecem extraídas diretamente de impor-
tantes revistas européias de arquitetura. (BITTAR; 
VERÍSSIMO, 1999, p. 39)
Até que em meados do século XX, esses edifícios 

aparecem com uma linguagem em conformidade com 
a arquitetura moderna, da qual o Brasil é, nesta épo-
ca, um dos expoentes, junto com os Estados Unidos 
da América, em virtude, sobretudo, dos cinco anos de 
guerra que afastou do cenário arquitetônico, o conti-
nente europeu.

AS VARANDAS NA ARQUITETURA MODERNISTA 
CARIOCA: A FASE DA PERMANÊNCIA

O movimento modernista que aflora no início do 
século XX no cenário europeu com as propostas de 
vanguardas de mestres como Walter Gropius, Le Cor-
busier e Mies Van der Rohe se expande, a partir da 
segunda metade do mesmo século para outros conti-
nentes. Contudo, como bem coloca Josep M. Monta-
ner2, as inovações modernistas “não foram aplicadas 
de maneira ampla na maioria dos países até os anos 
cinqüenta” (2002, p.12).

De fato, a vanguarda brasileira promotora da Se-
mana de Arte Moderna de 19223 em São Paulo, e do 
Salão de 1931, no Rio de Janeiro, procurava mais a 
atualização de um país que há pouco se tornara repu-
blicano e abolicionista e que ainda não podia ser consi-
derado como um país industrializado em sintonia com 
a linguagem da máquina.

Nesta busca pela modernidade brasileira, havia 
também uma certa procura por “uma identidade nacio-
nal da qual o país ressentia-se” (HAAS LUCCAS, 2006, 
p. 1), expressa no Manifesto Pau-brasil4 de 1924, no 
Manifesto Antropofágico5 de 1928, ambos do jornalista 
e advogado Oswald de Andrade, e na adoção do ne-Fig.:2 – edifício de apartamento com varandas  

em estilo neocolonial

 
Fig.:3 - edifícios em estilo art deco com varanda  

embutida no corpo da fachada 
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ocolonial e do desenho marajoara na arquitetura, cujo 
os projetos estavam expostos na Semana de Arte  Mo-
derna de 1922.

Era a intenção de ser moderno através de uma bra-
silidade que Kenneth Frampton6, ao falar sobre regio-
nalismo crítico, traduz como um paradoxo.

De um lado, a nação tem de fincar raízes no seu 
passado, forjar para si mesma um espírito nacional 
e desfraldar essa reivindicação cultural e espiritu-
al perante a entidade colonialista. Mas, para poder 
tomar parte da civilização moderna, é necessário 
participar simultaneamente da racionalidade cien-
tífica, técnica e política, o que muitas vezes exige 
o abandono puro e simples de todo um passado 
cultural. [...]. E o paradoxo é: como modernizar-se 
e retornar às fontes? Como despertar uma velha 
civilização adormecida e se integrar na civilização 
universal? (2006, p. 505)
Frampton, nessa parte de seu texto, não fala espe-

cificamente do Brasil, mas sim das nações que se en-
contravam fora do centro de discussão do movimento 
moderno e que, no início do século XX, possuíam uma 
realidade bem diferente da dos países onde atuavam 
as vanguardas européias.

Razão pela qual leva Montaner dizer que é exata-
mente nesses “contextos periféricos onde foi possível 
superar de maneira mais profunda as insuficiências da 
modernidade universalista na qual o núcleo do movi-
mento moderno se baseava” (2001, p.207 – 208), dan-
do como exemplo, a América latina e, mais especifica-
mente, o Brasil.

A arquitetura moderna brasileira se desenvolve, 
desta forma, dentro desse paradoxo colocado por 
Frampton, dentro dessa dualidade, o que explica o 
fato do modernismo no Brasil, em sua gênese, como 
chama atenção Marcus Lontra7, ser “um modernismo 
regional enquanto a proposta modernista é universal” 
(informação verbal, 2006).

Regional pela utilização de elementos e materiais 
da tradição construtiva brasileira, dentro de uma lin-
guagem moderna.

No Brasil, o modernismo olha para a história. A 
maior prova disso é a criação do SPHAN – Secretaria 
do Patrimônio Histórico e Artístico nacional, em 1937 
que, paradoxalmente, se insta-la no prédio sede do 
MES – Ministério da Educação e da Saúde, ícone da 
arquitetura moderna brasileira.

Como destaca Montaner, “a modernidade e a tra-
dição (no Brasil) não eram antagônicas. Se a arte 
moderna era intelectual, internacional e resistente ao 
gosto estabelecido e às convenções, no Brasil foram 
possíveis uma arquitetura e uma arte moderna enrai-
zadas na experiência da arte popular [...] que se enri-
quece com a mimese do vernáculo e da história real” 
(2001, p.13 e 14).

Tradição esta que pode ser percebida pela perma-

nência da varanda em edifícios que são referência da 
arquitetura modernista brasileira, elemento da arquite-
tura vernacular brasileira que se estendeu do período 
colonial até a época do Império e que também é em-
pregada pela arquitetura moderna.

Na cidade do Rio de Janeiro, vários são os exem-
plos modernistas de edifícios de apartamento que se 
utilizam da varanda.

O Edifício Morro de Santo Antônio (fig. 4) no Centro 
da cidade, que data de 1929, cuja autoria é de Marcelo 
Roberto, destinado a lojas no pavimento térreo e apar-
tamentos duplex para aluguel8 nos demais, apresenta 
varandas em sua fachada.

Se não fosse a semelhança com o bloco de apar-
tamentos para estudantes da Bauhaus (fig. 5), poder-
se-ia dizer que as varandas desse prédio, assim como 
o partido em duplex, remetem aos sobrados do século 
XIX que tinham, em suas fachadas, sacadas.

Outro exemplo do início do modernismo é o Edifí-
cio Tapir no Flamengo, projetado por Jorge Moreira em 
1939 que, dentro de uma linguagem moderna de pilotis 
e janelas em Lounger, faz uso do elemento varanda.

As varandas apontadas nos dois exemplos acima, 
por suas características formais semelhantes com as 
de outras construções, como as da Bauhaus que tan-
to influenciou diversas composições tanto do estilo art 

Fig.4 – Edifício Morro de Santo Antônio.    

           
Fig. 5 – Bloco de apartamento para  

estudantes da Bauhaus
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deco, como já comentado aqui, como do modernismo, 
podem até não terem sido concebidas com o objeti-
vo de interpretar elementos da arquitetura tradicional, 
utilizados em outros projetos, na maioria das vezes, 
para adequação climática de uma proposta européia 
em terras tropicais.

Em contra partida, se a tradição construtiva não es-
tava na intenção do arquiteto, com certeza existia no 
imaginário do usuário daquele espaço privado como 
no de quem ali passasse, no espaço público.

Tradição esta presente no emprego da varanda por 
outros arquitetos em obras que se tornaram símbolos 
da arquitetura modernista carioca.

É o caso, por exemplo, do Conjunto Residencial 
Prefeito Mendes de Moraes, mais conhecido como 
Pedregulho, concebido por Affonso Eduardo Reidy, em 
1946, para o bairro de São Cristóvão. Arquitetura esta 
que, na opinião de Roberto Segre, “talvez tenha sido a 
mais importante da segunda metade do século XX no 
Brasil” (2000, p.15) e que, como prossegue dizendo o 
mesmo autor, “pode ser entendida como uma sínte-
se de elementos tradicionais da arquitetura brasileira” 
(2000, p.15, grifo da autora). Entre esses elementos 
está a varanda.

Contudo, na opinião desta autora que aqui escreve, 
o exemplo mais significativo em termos da utilização 
da varanda como elemento da tradição construtiva bra-
sileira que visa, junto com os aspectos sócio culturais, 
a adequação climática da construção é, sem dúvida, o 
conjunto formado pelos Edifícios Nova Cintra, Bristol 
e Caledônia (fig 6), no Parque Guinle, em Laranjeiras, 
projetado em 1948 por Lúcio Costa.

O fechamento das varandas com elementos de ce-
râmica vazada faz alusão aos muxarabiês de origem 
moura, muito utilizado pela arquitetura colonial brasi-
leira, atingindo, como bem observa Segre, “a integra-
ção entre universal e local” (2000, p.16).

O ensaio de uma linguagem “nativa” é proposto atra-
vés do emprego de treliças, venezianas, azulejos, e 
do uso da cor e pela planta baixa, onde varandas 
fechadas reproduzem o espaço de convivência da 

casa tradicional. (CZAJKOWSKI, 2000, P.61)
É bem verdade que Lúcio Costa, além de diretor do 

SPHAN, era, no início de sua carreira, adepto à arqui-
tetura neocolonial que visava à utilização de formas 
construtivas tradicionais do Brasil, principalmente, a 
das antigas casas senhoriais do nordeste e das igrejas 
barrocas mineiras, mas também é verdade que a pro-
posta modernista desse arquiteto para o Parque Guin-
le, que remete aos elementos de tradição construtiva 
brasileira, nada tem haver com as arquiteturas do mo-
vimento neocolonial dos anos de 1920 a 1930.

Segundo ele (Lúcio Costa), a busca de uma inten-
ção plástica no contexto brasileiro deve ser desen-
volvida recorrendo às formas do lugar e reinterpre-
tando a arquitetura colonial [...]. Para Lúcio Costa, 
a arquitetura deve seguir o espírito inexorável da 
época da máquina, mas sem esquecer aquilo que a 
caracteriza: sua pertinência ao lugar. (MONTANER, 
2001, p. 92-93)
Na realidade, essa obra, assim como outras do 

mesmo arquiteto, demonstra um diferencial da arquite-
tura moderna no Brasil em relação à proposta do mo-
vimento modernista europeu do início do século XX. 
Fato este que se deve muito, como já comentado nes-
te artigo, ao contexto onde se dá a modernidade bra-
sileira que acarretará, como destaca Montaner, numa 
interpretação singular da arquitetura.

O Brasil adota uma visão própria da arquitetura mo-
derna. [...]. A demonstração mais clara de existên-
cia de um caminho latino-americano próprio para 
a modernidade são as teorias de Lúcio Costa [...] 
(que) demosntram [...] a preocupação pelo genius 
loci. (MONTANER,2002, p.26)
O genius loci a que Montaner se refere, Norberg-

Schulz explica como sendo o “’espírito do lugar’ que 
os antigos (romanos) reconheciam como aquele ‘outro’ 
que os homens precisam aceitar para ser capazes de 
habitar. O conceito de genius loci refere-se à essência 
do lugar” (2006, p.449).

Como o próprio Montaner coloca, “nas últimas dé-
cadas, a idéia de lugar teve um peso específico muito 

 
Fig.6: Edifício Nova Cintra  com sua localização no Parque Guinle junto dos Edifícios Bristol e Caledônia



213Cadernos PROARQ - 11

variável e foi interpretada de distintas maneiras” (2001, 
p.37), mas entre a vanguarda modernista era possí-
vel encontrar arquitetos que buscassem uma relação 
de integração do edifício com a região, recorrendo à 
arquitetura vernacular e utilizando-se de elementos 
tradicionais. “Frente a uma insipiente consciência da 
insuficiência da linguagem e da tecnologia moderna, 
estas referências vernáculas tinham como objetivo ou-
torgar ‘caráter’ expressivo e ‘sentido comum’ construti-
vo” (MONTANER, 2001, p.32).

Uma dessas referências que expressam “caráter” e 
“sentido comum” é, sem dúvida, a varanda. Elemento 
quase que constante da arquitetura doméstica brasi-
leira, presente nas construções rurais e nos sobrados 
urbanos do Brasil colônia, nas casas neoclássicas da 
época do império, nas residências ecléticas da passa-
gem do século XIX para o XX e que, paradoxalmente, 
mesmo como um elemento de tradição sócio cultural, 
também são vistas na arquitetura modernista brasilei-
ra, mais especificamente, na do Rio de janeiro.

As varandas, apesar de estarem relacionadas com 
a história, também estavam em sintonia com o funcio-
nalismo pregado pelo pensamento modernista da épo-
ca, pois, como elemento de proteção climática, colabo-
ravam para o conforto térmico e lumínico do edifício. É 
bom lembrar que, até a década de 1970, o condiciona-
mento artificial não era tão difundido.

Dentro dessa ótica, os irmãos Marcelo e Milton 
Roberto que, normalmente, demonstram uma preo-
cupação com o conforto ambiental de seus projetos, 
através de ventilação e iluminação natural adequada 
para seus ambientes internos, também apresentam 
nas suas propostas para edifícios de apartamento, o 
elemento varanda.

É o caso, por exemplo, do Edifício Júlio Barros Bar-
reto (fig 7), importante obra da arquitetura modernista 
carioca, situada no bairro de Botafogo e projetada pe-

los irmãos Roberto no ano de 1947. Neste, os apar-
tamentos duplex apresentam varanda em toda a sua 
extensão com pé direito duplo.

  Contudo, contrariando a vocação aqui demonstra-
da na arquitetura modernista carioca pela permanência 
da varanda nos edifícios de apartamento, os prédios 
destinados à habitação multifamiliar permanente, nos 
anos que adentram pela segunda metade do século 
XX, serão desprovidos desse espaço, apresentando 
uma crescente substituição das varandas, assim como 
dos demais elementos de proteção como brises, treli-
ças e cobogós, por panos de vidro, seguindo a tendên-
cia do estilo internacional.

AS VARANDAS NA ARQUITETURA MODERNISTA 
CARIOCA: A FASE DA AUSÊNCIA

O movimento moderno que surge na Europa no iní-
cio do século XX em sintonia com um novo espírito9  
relacionado com o contexto industrial da época, levan-
tava, entre outras questões, a ruptura com o academi-
cismo, com os estilos arquitetônicos, e propunha, prin-
cipalmente através da abstração, uma originalidade, 
uma produção sem referências, sem antecedentes.

Contudo, na década de 1930, a arquitetura moder-
na “reaparecia na idéia de estilo, de existência de uns 
padrões definidos de linguagem para um período co-
letivo e histórico determinado” (MONTANER, 2002, p. 
13).

A idéia do modernismo como estilo se consumaria 
em 1932 com a exposição denominada The Internatio-
nal Style: architecture from 1922 (O Estilo Internacio-
nal: arquitetura de 1922), organizada pelo historiador 
de arquitetura Henry–Russel Hitchcock e o arquiteto 
Philip Johnson no MOMA – museu de arte moderna de 
Nova Iorque, criado em 1929 para abrigar as produ-
ções crescentes da arte moderna.

Essa exposição que, na opinião de Josep Monta-
ner, “estava traindo e reduzindo a base da arquitetura 
do movimento moderno” (2002, p. 13), movimento este 
que preconizava, entre outros fatores, a ausência de 
uma linguagem única e de cânones, mostrava, através 
de diversas obras modernas européias e americanas, 
que já existia um estilo moderno internacional.

Tal estilo apresentava três princípios básicos. Se-
riam eles: o volume concebido dentro de um jogo di-
nâmico de planos, a substituição da simetria pela re-
gularidade na composição e a ausência da decoração 
em favor de uma expressão que valorizasse a precisão 
técnica.

Esses acontecimentos valorizavam ainda mais a 
tendência universalista que existia na proposta da ar-
quitetura moderna que, como já ressaltado aqui, an-
tagoniza a produção regionalista de alguns modernis-
tas, como Lúcio Costa e Affonso Eduardo Reidy, entre 
outros, que através do uso de elementos construtivos 
tradicionais como, no caso, a varanda, buscavam criar 

Fig. 7 - Edifício Júlio Barros Barreto
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uma relação de integração com o lugar, isto é, com o 
ambiente físico, social e cultural a sua volta.

Na arquitetura moderna [...], passando pelos mes-
tres do movimento moderno e pelos postulados da 
exposição The International Style de Philip Johnson 
e Henry–Russel Hitchcock (1932), a sensibilidade 
pelo lugar é irrelevante: todo objeto arquitetônico 
surge sobre uma indiscutível autonomia. [...]. As 
vanguardas enfatizam o processo de isolamento 
dos elementos fora do seu contexto usual [...] uma 
arquitetura autônoma, que pode se fundamentar 
sem nenhuma relação com o entorno. (MONTA-
NER, 2001, p. 31)
Apesar da arquitetura moderna não ser identificada 

apenas pelo estilo internacional, o que se vê nas pro-
postas para as habitações multifamiliares permanentes 
na cidade do Rio de Janeiro, nas décadas da segunda 
metade do século XX, é cada vez mais a adoção de 
uma linguagem universalista onde “a diferenciação de 
cada tipo de edifício vai sendo diluída no tratamento 
formal, homogêneo e estandardizado” (MONTANER, 
2001, p.86). Situação que pode ser observada pela au-
sência da varanda nas fachadas de composição cada 
vez mais similar com a linguagem do estilo internacio-
nal dos exemplares escolhidos por este trabalho.

Antes de qualquer comentário, contudo, é impor-
tante destacar que não estão sendo questionadas aqui 
as qualidades arquitetônicas e as contribuições para 
a arquitetura moderna brasileira dos exemplos que se 
seguem que, certamente, são muitos.

Apenas se está demonstrando a ausência do ele-
mento varanda e, desta maneira, do regionalismo exis-
tente no início da produção modernista brasileira, em 
grande parte dos exemplos da arquitetura moderna 
carioca da segunda metade do século XX, motivo pelo 
qual esses edifícios foram selecionados para ilustrar a 
discussão.

No Edifício Pasteur, localizado na Urca e projetado 
por Oscar Niemeyer em 1957, pode se notar a presen-
ça da varanda, entretanto, também é possível perce-
ber a redução desse espaço tradicional da arquitetura 
doméstica brasileira.

Redução esta tanto em termos de dimensionamen-
to, quanto em termos de eficiência no que tange a pro-
teção climática da fachada.

No que diz respeito as suas dimensões, apesar do 
seu comprimento corresponder a toda fachada, sua 
largura é pequena, permitindo o uso de seu espaço 
apenas quando as portas de correr envidraçadas es-
tão abertas, integrando a varanda com a sala.

Morfologia esta que tem implicações na redução de 
sua eficiência como elemento de proteção climática, 
onde as lajes que se estendem até o limite da facha-
da funcionam, mais do que a varanda, como fator de 
sombra e, por isso, podem ser denominadas de “lajes-
brises”.

De certo, é possível fazer a leitura da fachada de 
Niemeyer, relacionando seu balcão linear com as sa-
cadas corridas das casas assobradadas do século 
XVIII e XIX, também de profundidade reduzida e, con-
sequentemente, sem a função de proteção climática.

Todavia, é bem evidente o jogo de planos que as 
“lajes-brises” concernem ao edifício, assim como a re-
gularidade na composição e a ausência de ornamen-
tos em favor de uma linguagem pura, reveladora da 
técnica. Três pontos que, como já comentado, são os 
princípios formais básicos do estilo internacional.

Estilo este que é bem mais preconizado pelo Edifício 
Marechal Deodoro Fonseca (fig. 13) ou pelo Condomí-
nio Residencial Casa Alta, ambos situados no bairro de 
Botafogo. No primeiro, que consiste numa lâmina em 
centro de terreno, projetada por Arthur Lício Pontual 
em 1966, a ausência da varanda é evidente nas quatro 
fachadas de tratamento homogêneo que alternam as 
estruturas em concreto aparente com esquadrias em 
fita, compostas por vidros e painéis coloridos, como 
numa composição neoplástica de Mondrian10.

No segundo, projetado por Sérgio Bernardes, que 
data de 1959, a varanda também está ausente. Neste, 
a influência das soluções para arranha-céus de Mies 
Van der Rohe, direção na qual caminha o estilo inter-
nacional, “onde a estética do movimento moderno, 
polida, mecânica e sem ornamentos, voltou-se para 
tecnologias como estruturas de aço e as paredes de 
vidro” (GHIRARDO, 2002, p.5), é evidente na forma 
prismática do volume e na fachada independente do 
sistema estrutural, que apresenta uma linguagem uni-
versal ao fazer uso dos panos de vidro.

A janela [...] implica uma leitura da evolução tec-
nológica da construção [...] quanto mais a janela 
vai perfurando a pedra ou o concreto, mais leve 
vai ficando a construção, até que a janela horizon-
tal, en lounguer, de Le Corbusier, na Ville Savoye, 
marque a clivagem para  estrutura metálica, digo a 
passagem da pedra ao metal, anunciando o pano 
de vidro de Mies Van der Rohe [...] a janela venceu 
a parede, da qual, um dia, foi furo e negação. (PIG-
NATARI, 1995, p. 9-11)

Fig. 8 - Edifícios Mississipi (a esquerda)  
e Missouri (a direita)
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No bairro de Copacabana, onde a presença da 
varanda era sentida nos primeiros edifícios de apar-
tamento a serem construídos em estilo art deco, no 
início do século XX, também é notória a ausência 
desse elemento praticamente constante da moradia 
brasileira nas construções modernistas das décadas 
posteriores.

Já na década de 1940, a ausência da varanda em 
Copacabana podia ser notada nos Edifícios Mississipi 
e Missouri (fig. 8) de Firmino Saldanha que utilizavam, 
nas suas fachadas, aberturas em fita.

 No Edifício Angel Ramirez (fig. 9), concebido em 
1952, os irmãos Roberto, apesar de fazerem uso de 
elementos da arquitetura tradicional brasileira, como 
as venezianas articuláveis, para promover conforto 
ambiental no interior do edifício, assim como Salda-
nha, adotam as janelas Le Corbusianas no lugar das 
varandas.

Era a tendência a uma linguagem universal ainda 
mais evidente no projeto de Sergio Bernardes, em 
1953 para o Edifício Justus Wallerstein (fig.10).

Nos bairros de Ipanema e Leblon, de ocupação 
posterior a de Copacabana, os edifícios para habita-
ção multifamiliar permanente já nascem, na sua gran-

de maioria, sem varandas.
No Leblon, o projeto de Paulo Ferreira Santos, em 

1956, para o Edifício Fernão Dias, assim como o Edifí-
cio Angel Ramirez dos irmãos Roberto, também apre-
senta como proteção de suas aberturas as venezia-
nas, fazendo uso, igualmente, das janelas em fita ao 
invés de varandas.

Elemento este também ausente nos projetos de 
Edison Musa para os Edifícios Domenico Veneziano, 
Paul Klee, Pieter Bruegel e Watteau, em 1972.

No bairro de Ipanema, a realidade não é diferente. 
Seja no Edifício Barão de Gravatá, projetado por Sér-
gio Bernardes em 1952, seja no projeto de Álvaro Vital 
Brazil, em 1958, para o Edifício Vieira Souto ou no pro-
jeto de Oscar Niemeyer, em 1960, para o Edifício JK 
(fig. 11), a ausência da varanda é marcada por facha-
das onde, o contato com o exterior e a transparência é 
proporcionado pelo vidro.

Soluções estas em conformidade com a propos-
ta modernista de continuidade espacial entre interior 
e exterior que aparece nas obras de arquitetos como 
Mies van der Rohe (fig. 12) e Philip Johnson (fig. 13), 
entre outros, e que também apresentam uma harmo-
nia com as idéias universalistas do movimento moder-
no europeu do início do século XX.

Idéias de uma arquitetura universal que se torna-
ram mais fortes com a criação do estilo internacional, 
em 1932, referência para muitas das obras aqui expos-
tas e que “será combatida pelos críticos em relação ao 
movimento moderno” (MONTANER, 2002, p. 13).

O sonho da padronização que animara alguns seg-
mentos do movimento moderno realizou-se bem 
mais do que o esperado [...], e em meados da déca-
da de 60 (do século XX) começou a forma-se uma 
reação. A tarefa de repetir estruturas de aço e pa-
redes de vidro mostrou-se pouquíssimo exigente, 
sobretudo em termos de criatividade. (GHIRARDO, 
2002, p. 8)
O interessante nisto é que, após o período de re-

visão crítica do modernismo ter início, nos anos de 
1950, e as novas estruturas teóricas, dentro do campo 

Fig. 9 - Edifício Angel Ramirez

Fig. 10 - Edifício Justus Wallerstein

Fig.11 - Edifício JK
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da arquitetura, começarem a ganhar força nos anos 
que vão em direção ao final do século XX, ocorre um 
surpreendente  retorno da varanda nos edifícios de 
apartamento, seguido por um processo de “avaranda-
mento” das fachadas de muitos prédios que, por volta 
dos anos de 1950 a 1970, na cidade do Rio de janeiro, 
optaram por sua ausência.

AS VARANDAS NA ARQUITETURA CONTEMPO-
RÂNEA CARIOCA: A FASE DO RETORNO

A década de 50 do século XX é marcada pela críti-
ca ao movimento moderno que, praticamente, 20 anos 
antes tinha sido reverenciada pela criação do estilo in-
ternacional. Uma crítica que se daria, principalmente, 
em relação a sua índole universalista, a sua crença 
positivista, ao seu determinismo histórico e a sua visão 
unifuncionalista.

Questões como fenomenologia, existencialismo, 
antropologia, história crítica começam a ser debatidas 
nos CIAMs – Congressos Internacionais de Arquitetura 
Moderna – com o intuito de rever a proposta modernis-
ta defendida até a presente época.

Essa revisão se estenderá pelos anos de 1960 e 80 
com a formação de diversos discursos teóricos que, 
basicamente, se concentrarão em dois núcleos de di-
fusão: os Estados Unidos da América e a Itália.

Nesse último, o IAUV – Instituto de Arquitetura da 
universidade de Veneza, mais conhecido como a Es-
cola de Veneza, contava com personalidades como 
Vittorio Gregotti, editor – chefe das revistas Casabella 
e Rassegna e Aldo Rossi que, junto com outros teóri-
cos e arquitetos, faziam parte de um movimento ne-
oracionalista, chamado La Tendenza, que procurava 
“’restabelecer as fundações teóricas do projeto arqui-
tetônico’ e desenvolver um método lógico de projeto” 
(NESBITT, 2006, p. 371), baseando-se “na rejeição ao 
impulso universalizador do racionalismo modernista 
e na valorização das fontes históricas” (GHIRARDO, 
2002, p. 18).

Nos Estado Unidos da América, o IAUS – Institute for 
Architecture and Urban Studies – produzia periódicos 
como Oppositions sob a direção de Peter Eisenman, 

Kurt Forster, Kenneth Frampton, Mario Gandelsonas 
e Anthony Widler e com a colaboração de inúmeros 
outros arquitetos.

Eisenman, junto com Richard Méier, Michael Gra-
ves e Charles Gwathmey, conhecidos como os “Bran-
cos”, se aproximavam dos neoracionalistas italianos, 
seguindo, contudo, a “estética arquitetônica pura e 
polida do modernismo” (GHIRARDO, 2002, p. 27) em 
oposição ao emprego de elementos historicistas utili-
zados por Robert Venturi, Charles Moore, entre outros, 
conhecidos como os “Cinzentos”.

Em função disso, Mario Gandelsonas coloca que 
duas ideologias dividem a cena arquitetônica dos anos 
que vão de 1960 a 1980: a ideologia do neoracionalis-
mo, representada, principalmente, por Rossi na Itália 
e por Eisenman nos Estados Unidos, que defendia a 
autonomia da arquitetura, e a do neorealismo, voltada 
para a história e para a cultura, onde as obras de Ven-
turi e outros arquitetos se adequam.

Apesar de antagônicas a primeira vista, ambas 
questionam a ideologia modernista no que diz respeito 
a sua visão unifuncionalista, ressaltando o problema 
do significado na arquitetura e sua dimensão simbóli-
ca, que despertam outras funções do objeto arquitetô-
nico, além das pragmáticas.

Tanto o neoracionalismo como o neorealismo são, 

Fig.12 - The Farnsworth house, 1950 Fig.13 - The Glass house, 1949

Fig. 14 - Edifício Atlântica Boavista
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essencialmente, antifuncionalistas [...] funcionalis-
mo (este) criado na conjuntura histórica particular 
do período entre guerras [...]. Função e tecnologia 
constituídas como base da generalização da forma 
na arquitetura são eliminadas pela visão acadêmica 
contemporânea de significado e simbolismo. (GAN-
DELSONAS, 1998, p. 7, tradução da autora)
Apesar de essas discussões teóricas terem se fi-

xado entre esses dois pólos, o norte-americano, e o 
italiano, as críticas ao unifuncionalismo da arquitetura 
que contribuía para com a visão universalista do movi-
mento moderno que, por sua vez, tendia “a obscurecer 
as tendências locais, regionais e étnicas” (GHIRAR-
DO, 2002, p.2) parece ter de alguma maneira refletido 
na produção brasileira.

No que tange a produção arquitetônica da cidade 
do Rio de Janeiro, elementos da tradição construtiva 
do Brasil, que se fizeram ausentes, nas décadas de 
1950 a 70, nos edifícios de apartamento de linguagem 
purista e universal começam a ter sua presença nova-
mente notada.

É o caso das varandas que voltam a ser incorpora-
das nas fachadas dos prédios de apartamento, como 
no Edifício Atlântica Boavista (fig. 14), no bairro de Ipa-
nema, projetado por Luis Paulo Conde e Mauro Neves 
Nogueira, em 1978.

Neste, os elementos de cerâmica vazada, os co-
bogós, junto com as varandas, voltam a ser empre-
gados para conferir adequação climática às unidades 
residências.

Outro exemplo do retorno das varandas à habita-
ção multifamiliar permanente é o Edifício Alberto de 
Campos, situado também em Ipanema e projetado na 
mesma data da referência anterior, em 1978, por Cláu-
dia e Ignez Ferraz.

Neste, as varandas em balanço que preenchem, 
praticamente, toda a extensão da fachada, são fecha-
das por básculas de madeira, evidente alusão aos mu-
xarabiês, rótulas e gelosias que faziam os fechamen-
tos dos alpendres elevados das casas assobradadas 
do período colonial anterior à chegada da corte Portu-
guesa em terras tropicais.

Na orla de Copacabana, bairro de ocupação ante-
rior a de Ipanema, os poucos prédios de apartamento, 
edificados depois da década de 1970, também apre-
sentam a varanda.

Elemento este, frequentemente, utilizado nos lança-
mentos imobiliários a partir das últimas duas décadas 
do século XX e que, hoje em dia, é um dos principais 
atrativos do imóvel.           

A varanda, na opinião dos especialistas do mercado 
imobiliário, chega a valorizar o imóvel em 20%. Para 
Rubem Vasconcelos, presidente da imobiliária Patri-
móvel, “todo mundo no Rio, por exemplo, quer morar 
num apartamento com varanda, que já é uma marca 
da arquitetura carioca. Por isso, esse tipo de imóvel 

tem mais liquidez” (apud CASEMIRO, 2005, p.2)
Contudo, o que mais evidencia, atualmente, o re-

torno da varanda à arquitetura contemporânea dos 
edifícios de apartamento da cidade do Rio de Janeiro, 
na opinião desta autora, não é nem a oferta desse am-
biente pelos projetos que dispõem, basicamente, das 
mesmas soluções de planta baixa, mas sim o processo 
de “avarandamento” das fachadas de construções já 
existentes, que consiste em cobrir a transparência dos 
panos de vidro com esse espaço de transição entre o 
público e o privado.

Esse processo teve seu início na cidade do Rio de 
janeiro no ano de 2003, quando o prédio de número 
135 da rua Cupertino Durão, no Leblon, recebeu um 
acréscimo de 17% na área total do imóvel com a cons-
trução de varandas em sua fachada, vinte e sete anos 
após ser edificado. Matéria do caderno Morar bem, do 
jornal O Globo, em 10 de agosto de 2003, sob o títu-
lo “Tem uma varanda lá fora”, de autoria de Luciana 
Casemiro, a construção dessas varandas teve muita 
repercussão.

O arquiteto Hugo Hamann, autor do projeto, disse, 
segundo a reportagem, ter sido consultado na época 
por cerca de 20 prédios sobre a possibilidade de fazer 
algo semelhante. Além disso, a empreitada do edifício 
do Leblon levantou discussões como a reabilitação de 
construções de Áreas de Proteção do Ambiente Cultu-
ral (Apacs), como é caso do prédio em questão, que 
não é tombado, nem preservado e, sim, tutelado11. 

O fato é que o assunto ganhou dimensões além 
das esperadas e acabou culminando na resolução de 
n. 578 de 03 de janeiro de 2005, da Secretaria muni-
cipal de Urbanismo do Rio, onde o então Secretário 
Alfredo Sirkis, regulamenta a construção de sacadas 
em prédios já construídos, considerando:

o clima da região da baixada da Guanabara que 
propicia a vida ao ar livre; o tradicional uso das va-
randas nos edifícios da cidade; as potenciais me-
lhorias ambientais e paisagísticas que o uso de 
edificações com varandas promoverá no espaço 
urbano carioca; as possibilidades de requalificar 
edificações vistas como obsoletas, pela introdução 
de varandas em suas unidades. (Resolução n. 578, 
de 03 de janeiro de 2005, Rio de Janeiro, 2006)
Tema abordado, novamente, por Luciana Casemi-

ro, no caderno Morar Bem, do jornal O Globo, em 09 
de janeiro de 2005, com a matéria “O sonho da varan-
da própria”. Sonho este que tem se confirmado com o 
processo, cada vez mais freqüente, de “avarandamen-
to” dos edifícios de apartamento já existentes, que não 
deixa de estar atreladro, inclusive, a tendência existen-
te no mercado imobiliário do arquiteto de fachada.

Atualmente, pode se observar na avenida Vieira 
Souto, por exemplo, a colocação de varandas num 
edifício de apartamento situado entre o posto nove e 
dez da orla de Ipanema.
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Essa interferência num objeto arquitetônico já cons-
truído que indica o retorno da varanda nas habitações 
multifamiliares permanentes, demonstra sua importân-
cia para o programa da casa, seja essa importância 
objetiva ou subjetiva.

CONCLUSÃO

A varanda, elemento da tradição sócio-cultural, que 
se torna, praticamente, uma constante na moradia bra-
sileira, com a chegada da modernidade, continua a ser 
empregada nos edifícios de apartamento da cidade do 
Rio de Janeiro nas primeiras décadas do século XX.

A sua permanência nesta época se deve a ten-
dência regionalista de muitos arquitetos modernistas 
brasileiros que confrontavam a índole universalista do 
movimento moderno europeu do início do século XX.

Tendência esta que não ocorre só no Brasil, mas, 
também, em outros países que compartilhavam da 
busca por uma identidade ofuscada por uma cultura 
externa dominante. Regiões onde, assim como no 
Brasil, o contexto da industrialização não era tão forte 
quanto no velho continente da Europa e que, conse-
quentemente, possuíam menos intimidade com a lin-
guagem da máquina.

Contudo, com o passar dos anos, a varanda, utili-
zada dentro de uma linguagem moderna por arquitetos 
que visavam, sobretudo, a função pragmática de pro-
teção climática ao edifício, foi, aos poucos, se tornan-
do menos freqüente.

A ausência da varanda nos edifícios de apartamen-
to das arquiteturas modernas cariocas da segunda 
metade do século XX se dá pela adoção por grande 
parte dos arquitetos da linguagem universalista da ar-
quitetura modernista, que a partir da década de 1930, 
com a criação do estilo internacional, se intensifica.

Essa visão de mundo unitário que as narrativas 
mestras do movimento moderno europeu possuíam e 
que se torna mais forte com a exposição The Interna-
tional Style, no MOMA, em 1932, entretanto, começa 
a ser revista a partir dos anos 50 do século XX e criti-
cada, intensamente, por teorias que surgem entre os 
anos 60 e 80 do mesmo século.

Teorias estas que, mesmo quando antagônicas, 
possuíam o mesmo interesse pelo significado e o sim-
bolismo na arquitetura e que confrontam a ideologia 
unifuncionalista do pragmatismo modernista, sintetiza-
da no aforismo de Sullivan, “a forma segue a função”.

Significado e simbolismo que podem ser trabalha-
dos com o uso de elementos construtivos tradicionais 
que remetem ao imaginário das pessoas. No caso da 
habitação brasileira, um desses elementos é a varan-
da.

Varanda esta que, na contemporaneidade, esta 
sendo aplicada sem compromisso com a orientação 
do edifício em relação à trajetória solar e dos ventos 
predominantes, isto é, à captação correta dos recursos 

naturais de iluminação e ventilação, o que demonstra 
que o emprego desse elemento, mais do que uma ade-
quação climática da construção, visa atribuir ao edifício 
os dois pontos de interesse comum, aqui abordados, 
das discussões teóricas da pós-modernidade, que são 
o significado e o simbolismo.

A varanda, além de elemento de proteção climática, 
é um ambiente de distribuição dos cômodos da casa, 
um espaço de convívio, de descanso e de contempla-
ção. Ela é um posto de vigília, filtro da casa, local de 
transição gradativa entre o “abrigo acolhedor” e a “ágo-
ra”. Um espaço multifuncional que não visa somente 
uma função pragmática e que remete a uma pluralida-
de de significados.

Por tais motivos a varanda retorna as fachadas dos 
edifícios residenciais, se fazendo presente, novamen-
te, na arquitetura carioca.

É notaria a influência da legislação nesse retorno, 
não apenas pela resente resolução n. 578 de 03 de 
janeiro de 2005, como pelo decreto 3046 de 27 de abril 
de 1981, que retira do cálculo da ATE – área total edi-
ficada, as varandas em balanço que têm até dois me-
tros de profundidade.

Contudo, seria ingênuo pensar que a presença da 
varanda nas fachadas, às vezes dentro de um trata-
mento sem hierarquia que segue os ideais modernis-
tas, por vezes sugerindo fachadas principais e secun-
dárias, ocorra somente em virtude das leis edilícias.

O processo de “avarandamento” que ocorre nos 
primeiros anos do século XXI, nos prédios de aparta-
mento do Rio de Janeiro, pode ter sido estimulado pela 
legislação, mas não se originou dessa. Muito pelo con-
trário, a resolução n. 578 da Secretaria Municipal de 
Urbanismo que regulamenta a construção de varandas 
em prédios já existentes veio atender aos anseios já 
visíveis da comunidade, demonstrando que esse es-
paço da casa não é apenas uma imposição feita pelo 
projetista, mas um desejo também do usuário.

Nas últimas décadas, várias teorias surgiram a 
partir das discussões iniciadas por volta dos anos de 
1960. Teorias estas que estabelecem relações com o 
retorno das varandas. As mais relevantes, neste caso, 
seriam as que operam dentro de uma abordagem se-
miótica, fenomenológica, existencialista e de regiona-
lismo crítico, levantando questões que justificariam o 
emprego das varandas nas habitações multifamiliares 
permanentes brasileiras.

Em paralelo a isso e, de certa forma, também in-
terligada com as mesmas questões, se tem o contexto 
atual da globalização, atrelado as necessidades do de-
senvolvimento sustentável, que influenciam o compor-
tamento da sociedade e o modo de vida das pessoas.

Questões estas que estão espelhadas no uso da 
varanda tanto por quem projeta esse ambiente da 
casa, como por quem vivencia ou não esse espaço no 
lar.
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